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INTRODUÇÃO 


Êste livro, dividido em duas partes, uma histórica e outra 
política, ligadas intencionalmente, tenta fornecer os fundamentos 
de uma ação atual Infelkmente, em face da extensão, maior 
que a desejada, êle termina com a posse do Presidente Jânio 
Quadros e de seu Ministro do Exterior Afonso Arinos de Melo 
Franco. 

Para esclarecimento do leitor declaro que não pertenço e 
não desejo pertencer a nenhum partido político e tenho simpatia 
por todos os povos, sem discriminação de raça ou religião. 

Sou, pelo lado paterno, bisneto de portuguêses dos Arcos 
de Valdevez (Minho)', pelo lado materno, tenho bisavó fran¬ 
cesa de Bordéus e sou carioca de mais de 300 anos, l.° neto de 
Antônio Teles de Menezes, da “velha e conceituada família em 
que a Vara de Juiz de Órfãos do Rio de Janeiro, desde 1639, se 
transmitia de pais a filhos, como se hereditária fosse". Não digo 
isto por gosto genealógico, nem por crer em ascendências boas 
ou más, mas apenas para declarar que apesar de bisneto de por¬ 
tuguêses e de uma francesa, não comungo com o colonialismo 
da França na África do Norte e o de Portugal Nem por isso 
deixo de manter intata minha amizade aos portuguêses, povo 
bom, simples e trabalhador. Mas acho que não se devem subor¬ 
dinar os interesses nacionais a sentimentos de filiação sanguínea 
e só reconheço como Mãe Pátria o Brasil. Neste sentido, de de¬ 
fesa apenas e sobretudo dos interêsses nacionais, êste livro é na¬ 
cionalista. Acredito, mais, que a soberania de um país só se ex¬ 
prime numa política internacional independente e realista, como 
a definida, por exemplo, pelo Presidente Jânio Quadros, sem 
falsos sentimentalismos, que inclusive confundem Portugal com 
a sua oligarquia. Sei que vou desagradar a muitos amigos por- 
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tuguêses e a muitos brasileiros ligados à idéia de uma comuni¬ 
dade inexistente e que só tem servido à oligarquia portuguêsa, 
que deseja conduzir-nos a reboque, como se hoje o Brasil não 
fosse, realmente, a cabeça dos povos de língua portuguêsa. 

Minha formação histórica, especialmente brasileira, pode 
ter dado caráter paroquial à visão, mas, ainda assim, espero 
que êste livro evidencie especialmente: 

1. A existência, no século dez,oito, de uma comunidade 
brasileiro-afro-asiática, sem exclusão de Portugal, mas com re¬ 
duzida participação portuguêsa. 

2. Que o Brasil, como Cuba, é o mais africanizado dos 
Estados americanos. 

3. Que, inicialmente, o processo histórico brasileiro foi 
racialmente discriminador, mas, com o tempo, democratizou-se 
e, se não somos perfeitos, somos a mais perfeita forma existente 
de convivência racial. 

4. Êste caminho foi mais brasileiro que português, des¬ 
coberto e facilitado pela escravidão; daí o fracasso da miscige¬ 
nação luso-africana. 

5. Somos uma República Mestiça, étnica e culturalmente; 
não somos europeus nem “latino” - americanos; somos ociden¬ 
talizados, aboriginizados ou tupizados, africanizados e possuí¬ 
mos fortes acentos orientais. Nossa europeização foi durante 
muito tempo um “caiamento”, A África também nos civilizou, 
como afirmaram Cunha Matos, na Câmara, em 1827, e Ber¬ 
nardo Pereira de Vasconcelos, no Senado, em 1843. 

6. Tivemos, do século dezessete ao dezenove, maiores 
laços e maior contato com Angola, Daomé e trechos da Costa 
da Mina e de Guiné, que o próprio Portugal. 

1. Nos começos do século passado, quase tôda a nossa 
vida diplomática dedicou-se a compor os interêsses britânicos 
de expulsão nossa da África e os nossos de importação de escra¬ 
vos para a agricultura. Cunha Matos viu claramente, em 1827, 
e declarou-o na Câmara dos Deputados, que a Inglaterra aspi¬ 
rava ao domínio mundial e ao senhorio da África e promoveria 
a concorrência africana ao Brasil. 

8. Angola foi mais ligada ao Brasil que a Portugal. Foi 
o Rio de Janeiro que a libertou do domínio holandês; dos seus 
três deputados às Cortes Constituintes, dois bandearam-se para o 
Brasil; em 1822 foi no Rio que se lançaram as proclamações 
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pela "desprezada Angola” e logo em seguida os movimentos 
rebeldes de Luanda e Benguela visaram ligá-la ao Brasil. 

9. Na Guiné Portuguêsa foram eleitos deputado e subs¬ 
tituto, respectivamente, um cidadão que vivia no Rio de Janeiro 
e o inconfidente José de Rezende Costa; no Moçambique, os 
movimentos rebeldes tinham estreita ligação com a “súcia” libe¬ 
ral do Rio de Janeiro; deputados de Goa ficaram retidos na For¬ 
taleza de Santa Cruz. 

10 No reconhecimento da Independência, aceitou D. Pe¬ 
dro a cláusula da proibição da adesão das colônias portuguesas 
ao Brasil. Nascemos, assim, livres do colonialismo e do impe¬ 
rialismo, como crescemos na composição mestiça. 

11. Os Tratados, logo após a Independência, fizeram nas¬ 
cer um sentimento anüeuropeu, manifestado no Parlamento 
pelas maiores figuras conservadoras, e a favor da Independência 
real, da defesa dos nossos interêsses nacionais, da abertura de 
novos mercados, “sobretudo”, diria o Barão de Cairu, "com 
aquelas nações que não tenham interêsses coloniais”. A repug¬ 
nância contra a nossa sujeição à Europa e sobretudo à Grã-Bre¬ 
tanha foi grande e criou em todo o Império uma onda nacio¬ 
nalista, que se exprime também na frase de Bernardo Pereira 
de Vasconcelos, em 1827: “A América é da América, seja a 
Europa da Europa e tudo irá o melhor possível”, o que faz lem¬ 
brar “A África para os africanos”. 

12. Feito o rompimento, por volta de 1855, por imposi¬ 
ção britânica com a aquiescência de Portugal, que de 1847 a 
1895 negou-nos o estabelecimento de um consulado em Angola, 
a nossa política latino-americanizou-se e o Rio da Prata passou 
a ocupar lugar mais destacado, afora, ê evidente, o vredomímo^ 
inglês e o incremento do intercâmbio comer e da infMttm 
cultural e política norte-americana. 

13. Reconheço que diante Xi enorme pressão dos Pode¬ 
res Europeus e de suas m ‘ m sa haguarda de seus inte¬ 
rêsses, a Grã-Br^ se *f r ^J° h apm de todos os Privilégios, 

ü m 14 lfj° lld \j iedade atlântica não significa apenas unida- 
atlântico Norte contrária ou indiferente aos interêsses 
‘1‘nações „ Atlântico Sul, nem dm ficar, com tm icdj 
serviço da hegemonia européia ou norte-americana. A O.T 
M., composta de nações atlânticas e mo atlânticas possui 
caiater simplesmente militar e anútitíco e pode representar uma 
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ameaça, cotnó quase representou no episódio do Santa Maria, 
quando foi convocada a agir no Atlântico Sul, por uma asso¬ 
ciada européia. 

0 Atlântico Sul se enquadra na zona de segurança do Tra¬ 
tado do Rio de Janeiro (1947), que inclui o Norte do Atlântico 
e o Pacífico Sul e Norte, numa região tão ampla quanto a do 
Atlântico Norte e, como esta, pràticamente sob a chefia norte- 
americana. Esta nem sempre é intérprete real dos interesses do 
Atlântico Sul, ao qual não pertence, e neste não estão incluídas 
as nações da margem ocidental africana. Nossos interesses na¬ 
cionais dão, hoje, maiores nesta margem que no Pacífico. 
Se nossos interêsses hemisféricos nos conduzem à colaboração 
pan-americana e se o entendimento com os Estados Unidos e 
indispensável ao nosso desenvolvimento, a harmonia com a mar¬ 
gem ocidental africana não pode ser esquecida. 

15. É um equívoco pensar que o Brasil está incondicio¬ 
nalmente comprometido. Seus compromissos são com seus in¬ 
terêsses nacionais. Por isso mesmo não temos limitações nos 
entendimentos que visem defender nossos interêsses e nos de¬ 
sentendimentos que nos ameacem. A interpretação compromis- 
sária incondicional revela resíduos emocionais imperialistas. 


16. Nosso anticolonialismo deve ser coerente e defender 
a independência de Angola, pois de outro modo compromete¬ 
ríamos o nosso destino político internacional diante de todas as 
novas nações africanas, com as quais teremos de manter no fu¬ 
turo século cooperação e entendimento indispensáveis. Esta é 
uma oportunidade única e se perdida será irreparável, pois a 
História é irreversível. 

~~T\ Esta posição se fortifica considerando inexistente a 
comunidMB^^^asileíra, porque : 1) não tem fundamento 
econômico; 2) ô^Êi^ri^nacionais brasileiros não coincidem 
com os portuguêses, nmm*Jnt e rnacional, desde 1822; 3) o 
sangue, também angolano nos une a Portugal 

como à África, não justifica políticas depen- 

dentes ou coincidentes, como mmtraamm. ^ 

entre o ate de grande rapcmsMidade 
dos Unidos e a Grí-Bretcmha. Uma comumdadm i 
maia" foi ama farsa e impedia qae se regulassem 
mlmente os interêsses comuns econômicos e políticos, 
da interdependência de unidades autonoims e livres. 


Esta- 


18. A política exterior do Brasil caracterizou-se, neste 
último decênio, pela inabilidade em compreender que os pro¬ 
blemas afro-asiáticos eram tão importantes para a Paz Mundial 
quanto o das armas nucleares e que nos cabia desempenhar um 
papel muito significativo no jôgo dessas novas relações. A ha¬ 
bilidade em compreender isso evidencia o sentido novo: a inter- 
continentalização descomprometida, que visa nossos interêsses 
ajustados aos interêsses da Paz Mundial e à defesa das liberda¬ 
des públicas, das garantias dos direitos individuais e do regime 
representativo. 

19. A política soberana, livre, revela-se na vida interna¬ 
cional e, neste sentido, a Presidência Jânio Quadros significou 
uma reviravolta na história da nossa política externa, respeitan¬ 
do o regionalismo dos interêsses hemisféricos sem desvalorizar 
os objetivos intercontinentais. Esta política tem melhores funda¬ 
mentos históricos que a seguida até então, ampliou os horizontes 
da nossa vida internacional e lançou as raízes de uma participa¬ 
ção maior na cena mundial. Queremos fabricar história univer¬ 
sal e só a fabricaremos em outro horizonte. 0 outro horizonte 
começa na África, mas não se esgota nêle; num grande mapa já 
vemos os grandes caminhps, sem latitudes ou longitudes fixas, 
marcadas por sujeições estrangeiras ou pressões de grupos inter¬ 
nos. A Presidência fazia a política externa, ajudada pelo Con¬ 
gresso, pela opinião pública e pelo voto do povo que soube, ao 
votar, destas diretrizes, deste Outro Horizonte. 

20. Êste livro já estava em provas quando o Presidente 
Jânio Quadros renunciou. A sucessão constitucional foi amea¬ 
çada por grave crise político-militar, com os vetos oligárquicos 
de grupos minoritários militares, de extremistas da direita, "ma- 
cartistas” e grupos de pressão com idéias ultrapassadas. A opo¬ 
sição decidida do Congresso, do Povo, da Imprensa, da Opinião 
Pública e da maioria das Fôrças Amadas evitou o golpe pla¬ 
nejado e encontrou a solução compromissária, com a emenda 
parlamentarista, que se foi um recuo, foi também uma vitória. 
No balanço de fôrças não se conseguiu desviar o Brasil do ca¬ 
minho democrático. Parece certo, também, que o desafio en¬ 
frentado e ganho pelas fôrças democráticas não desviará nossa 
política exterior do rumo livre e independente que vinha se¬ 
guindo, apesar dos equívocos secundários em que várias vêzes 
se incindiu. 
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CAPITULO 1 

IMAGEM DA ÁFRICA 


O Brasil desde seu nascimento até poucos anos depois da 
abolição do tráfico escravo teve as mais íntimas relações com a 
África, ou melhor ainda, com certas partes da África. Relações 
tão estreitas, que a África Portuguêsa, já limitada nas suas fron¬ 
teiras, era uma dependência administrativa do Brasil, Relações 
geográficas, étnicas, culturais, enfim, que duraram quase quatro 
séculos e se romperam, desde 1850, quando a imagem da África 
só sobreviveu nos centros de cultura afro-brasileira, espalhados 
pelo território nacional. 

Não sei, e só uma pesquisa poderia revelar, a imagem, as 
atitudes, os valores e os estereótipos que possuíam nossos ante¬ 
passados a respeito da África e dos africanos. Sabemos que as 
atitudes de uma nação para com outros povos exprimem um 
complexo confuso e mutável de mito e realidade. Se isto tem 
sido verdadeiro mesmo quando a proximidade e similaridade 
têm tornado familiares certas nações e povos, é de esperar que 
as distorções aumentem quando o afastamento perdura por 
muito tempo. 

Na imagem brasileira havia de influir a própria imagem eu¬ 
ropéia, que outra não era senão a dos portuguêses, cheia dos exo¬ 
tismos inventados antes da descoberta, de mitos e lendas e, mais 
tarde, repleta das novidades. Não digo as novidades do conti¬ 
nente austral, habitável, nem da navegação pelo Atlântico, o 
Mar Tenebroso, nem da existência dos antípodas, mas especial- 
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mente a travessia da linha equinocial que trouxe, com a desco¬ 
berta do Congo, a certeza de um novo mundo e de um novo 
homem. (0 

Ainda na época de Pedro Álvares Cabral, influenciados 
pelas idéias medievais, viam os portugueses em Sofala homens 
monstruosos, de quatro olhos. É depois do conhecimento do 
Congo, das viagens de Vasco da Gama e de Cabral que os por- 
tuguêses balançam radicalmente a consciência européia e cor¬ 
rigem os mitos que ela fabricara, as lendas que inventara, os 
exotismos que criara. A idéia da África começa então a im¬ 
plantar-se definitivamente no espírito europeu, apesar da insta¬ 
bilidade da permanência dos portuguêses e da hostilidade que 
lhes movem árabes e negros. O mito de Preste João, o rei cris¬ 
tianíssimo que habitava o interior da África, o mito do Império 
do Monomotapa, o vasto império do Congo dominam a imagi¬ 
nação portuguesa e européia. Procurava-se também o Paraíso 
Terrestre, localizado, segundo tradição européia medieval, na 
África, e mais tarde, por Simão de Vasconcelos, imaginado no 
Brasil, 

Dois pontos principais chocaram a consciência européia: 
primeiro, a revelação pelos navegantes portuguêses de que a 
raça humana não era na sua maioria cristã, apenas cercada pelos 
maometanos, mas, ao contrário, que vastas populações de so¬ 
ciedades primitivas, na África e na América, desconheciam o 
cristianismo e que na Ásia eram insignificantes seus adeptos. 

Não era, assim, o Islã uma aberração herética em face de uma 
humanidade cristã. Os primeiros negros foram descobertos pelos 
portuguêses no Senegal, em 1445, na viagem de Dinis Dias. E 
desde aí começaram, como os negros do Congo ou os hoten- 
totes da África do Sul, a inspirar uma idéia diferente do infiel 
maometano. E tôda uma elaboração teórica vinda da Igreja 
medieval, distinguindo a infidelidade positiva da negativa, isto 
é, a daqueles que não haviam recebido a palavra do Evangelho, 
teria de ser reformulada. Cristo, escrevia em 1492 Zacarias t 

Lélio, não fôra aos antípodas, mas enviara seus apóstolos a 
pregar pelo mundo a palavra de Deus. E agora? Como distin- 


(1) O trecho que se segue baseia-se no excelente estudo de W, G. 
L, Randles, LImage du Sud-Est Áfricain dans la Littérature Européene 
au XVIe Siècle, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, Lisboa, 1959, 


guir o infiel do não cristão? Os portuguêses, e com êles os eu¬ 
ropeus, não colocam no mesmo plano espiritual mouros infiéis 
e pretos não cristãos, mas sentem que se trata, do ponto de 
vista religioso, de um ser neutro. 

Zurara, o cronista dos feitos da Guiné, escrevia em 1488: 
“Ouço as preces das almas inocentes daquelas bárbaras nações, 
em número quase infindo, cuja antiga geração desde o comêço 
do mundo nunca viu luz divinal.” (-) Mas apesar disso e da 
tentativa de evangelização de D. Henrique e do martírio de 
Gonçalo da Silveira, na segunda metade do século dezesseis, 
chocaram-se ainda os portuguêses, e através dêles os europeus, 
com a impressão de bestialidade, brutalidade e maldade, que 
tiveram dos negros. “Gente pagã e bestial”, era o que dizia 
Duarte Pacheco. Ao contato com os hotentotes, que mataram 
em 1510 o Vice-Rei D. Francisco de Almeida e sacrificaram 
Sepúlveda em 1554, a imagem se endurece. Camões evocou nos 
Lusíadas esta segunda tragédia: 

Verão morrer com fome os filhos caros, 

Em tanto amor gerados e nascidos; 

Verão os Cafres, ásperos e avaros 
Tirar à linda dama seus vestidos. 

Os cristalinos membros e preclaros 
À calma, ao frio, ao ar verão despidos, 

Depois de ter pisado, longamente, 

Co’os delicados pés a areia ardente, (*) 

Desde então “os cafres, ásperos e avaros”, avançam sem 
respeito, desonram, brutalizam os “cristalinos membros” das 
finas e superiores gentes européias, como ainda em 1961 são 
acusados os congoleses pelos nobres, brancos e delicados belgas, 

A expedição punitiva organizada por D. Francisco de Al¬ 
meida contra a injúria negra faz recordar as brutalidades e os 
crimes de Vasco da Gama e Pedro Álvares Cabral, limpamente 
contados pelo grande João de Barros, tão reputado na Europa 
que o Papa Pio IV colocava seu retrato ao lado de Ptolomeu. 
Porque êle foi morto e os portuguêses saíram cobertos de san- 


(2) Gomes Eannes de Azurara, Chronica do Descobrimento e 
Conquista de Guiné, Paris, 1841, pág. 9. 

(3) Canto V, edição fac-similar de Teófilo Braoa, Lisboa, s.d., 
pág, 87. 
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gue, os hotentotes continuaram a ser “os negros bestiais”, Dis¬ 
cutiu-se muito em Portugal se se devia ou não destruir a vila 
onde se dera o desastre, mas decidiu-se renunciar às represálias 
“porque offensa feyta per homes tão bestiaes como erão aque¬ 
les negros não se devia sentir”. 

Disformes, horríveis, cruéis, bestiais, ferozes são os traços 
físicos e espirituais com que Barros, Castanheda, Góis e Osó¬ 
rio, descrevem os negros, Por isso Randles escreve, com razão, 
que a importância destas descrições consiste em que nelas se 
basearam as coleções de viagens e os compêndios àvidamente 
lidos pelo público europeu. E mais, foram elas que deram o 
tom aos julgamentos posteriores sôbre os negros. 

O estereótipo formou-se, assim, em pleno século dezesseis e 
daí seguiu desvairados caminhos, que agradam à Europa, solí¬ 
cita em dirigir essas pobres almas, pois, como dizia Zurara, 
“pôsto que seus corpos estivessem em alguma sujeição, isto era 
pequena coisa em comparação das suas almas, que eternamente 
haviam de possuir verdadeira soltura”.( 4 5 ) O negro não teve a 
boa fortuna do índio, considerado o “bom selvagem”. Todos 
sofreram a má opinião que dêles formaram os portuguêses e 
que os europeus deformaram ainda mais, denegrindo os hoten¬ 
totes, bestas, sem rei, sem lei e sem fé, Assim foram também 
descritos os nossos índios, mas a verdade é que aqui nasceu a 
teoria do “bon sauvage”, 

Já então se ligavam as descrições portuguêsas, deforma¬ 
das pelos europeus, à idéia da raça maldita da Bíblia, dos filhos 
de Cam, que vira Noé desnudo. A tradição clássica e oriental, 
acentua Randles, não via com bons olhos os etíopes, “selvagens 
e ferozes”. Mas a Europa menosprezava árabes, negros e índios, 
em graus diferentes: os primeiros eram infiéis positivos, que re¬ 
tribuíam na mesma moeda, considerando “os portuguêses mal¬ 
ditos, uma das nações dos francos malditos”, na opinião de um 
historiador árabe do século X da Héjira (1495-1591); os ne¬ 
gros não eram hostis, por essência, ao cristianismo, embora 
fôssem bárbaros e cruéis; os índios eram os bons selvagens, 
elogiados por Montaigne (°) e defendidos desde o comêço por 


(4) Gomes Eannes de Azurara, ob. cit., pág. 88. 

(5) Yeja-se sôbre isto Afonso Arinos de Mello Franco, O Índio 
Brasileiro e a Revolução Francesa, As origens brasileiras da teoria da 
bondade natural, Rio de Janeiro, José Olímpio, 1937, 


Vitória, Bartolomeu de las Casas e pelos nossos jesuítas. Os 
negros, sempre tão mal vistos, não tiveram a proteção que aos 
índios foi dispensada. Todos êles, desde o início do contato 
euro-novo mundo, foram considerados inferiores, e sôbre esta 
imagem se construiu a doutrina da superioridade européia, 
branca, dólico-loura, assim como se conceberam outros mitos 
irracionais que tanto serviram à dominação européia e à escra¬ 
vização dos negros, como a doutrina da guerra justa. 

Também a idéia da maldade do clima, da zona tórrida, 
inabitável, de um calor inacreditável, que queimava navios e 
equipagens, já desde D. Sebastião diminui a África, Num do¬ 
cumento apresentado a D, Sebastião sôbre as qualidades da 
África se escrevia que ela “era uma região em que o clima, o 
sítio, o modo da povoação e qualidade da terra pelejavam por 
seus moradores e eram as mais poderosas armas com que se 
defendiam dos estrangeiros, porque em clima tão ardente e 
onde com tanta dificuldade se encontrava com água e refrêsco 
mal se poderia sustentar um exército de gente tirada de terras 
temperadas e mui providas de fontes e frescuras, costumadas 
a não padecer a sêde e esterilidade com que se criam e susten¬ 
tam os africanos e seus animais”. (°) 

Assim, ao lado da maldade e feiura humanas, se acrescen¬ 
tava a ruindade e esterilidade do clima. Se os portuguêses ti¬ 
nham da África essas imagens, e formavam êssies estereótipos, 
que ainda dominam, é de crer que os importassem para o 
Brasil e a nossa gente, como os difundiram na Europa, onde 
cedo a deformação cresceu. 

A evolução do símbolo, neste caso, prende-se à entrada 
e distribuição pelo Brasil, especialmente o Nordeste e o Leste, 
de mais de 3 milhões de africanos, desde o século dezesseis 
aos meados do dezenove. A hostilidade inter-racial que pre¬ 
dominou no Brasil deveria ter favorecido a formação de uma 
imagem depreciativa, que poderia ou não ser corrigida pelo 
maior contato. A transmigração imensa de tantos povos afri¬ 
canos para o Brasil transformou-o, diziam os Diálogos das 
Grandezas do Brasil, escritos em 1618, em uma nova Guiné. 


(6) “Desenganos que Sidemuca deu a El Rey D. Sebastião sobre 
as calidades de África,..’’, in Studia, Revista Semestral do Centro de 
Estudos Históricos Ultramarinos, Lisboa, n.° 5, 1960, pág. 234. 
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Que pensavam da Guiné verdadeira, ou de, outras partes 
da África os homens de cá, brancos ou mestiços, na colônia e 
mais tarde no Império? Não há dúvida que houve durante a 
campanha da abolição uma reversão sentimental em relação 
aos negros aqui, atribuindo-se-lhes qualidades e sentimentos que 
antes se lhes negavam, e concorrendo assim para vencer a dis¬ 
criminação e facilitar a tolerância. Mas a África e os afri¬ 
canos ficaram mais que nunca desconhecidos e afastados, dis¬ 
tantes geográfica e culturalmente. A imagem que os brasileiros 
de outros séculos fizeram dêsse continente como um todo, não 
apenas como uma parte, ou partes, era a que lhe transmitiam 
os escravagistas e os escravos. 

Com a extinção do tráfico, a imagem da África passou a 
ser a de uma unidade geográfica e humana tão longínqua e 
afastada quanto os Polos. Poucos sabiam de suas várias uni¬ 
dades político-administrativas, forjadas pelos Poderes Coloniais, 
para proveito único e exclusivo dêles. 

Creio que ainda hoje, se fizermos um inquérito sobre o 
que os brasileiros, não só os comuns, mas os de nível superior, 
sabem da África, nossa ignorância não nos deverá surpreender. 
As elites cultivaram a Europa, não toda, porque, da Oriental, 
balcânica, e mesmo escandinava pouco cuidaram. Interessa¬ 
ram-se pela ibérica, porque dela descendemos, mas o nosso es¬ 
pelho foi especialmente a França, e quando muito a Inglaterra 
ou a Alemanha. Recentemente, com grande repugnância das 
elites afrancesadas, os Estados Unidos passaram a ser mais co¬ 
nhecidos. Se da América “Latina” o brasileiro comum não 
sabe mais que alguns nomes de países, muitas vêzes sem lhes 
indicar as capitais, da Ásia e África seu desconhecimento é 
ilimitado. Não falo dos 50 % de analfabetos que ouviram uma 
vez ou outra alguma citação ou alguma referência, mas dos 
outros 50 %, alguns de nível superior, que desprezam estas 
histórias africanas ou asiáticas, a que não se sentem vinculados 
por nenhum parentesco ou filiação. Recentemente a imigração 
libanesa deu ao brasileiro uma vaga idéia do Oriente Próximo. 

Não constitui surpresa que pensemos na África, assim, 
apenas como uma terra estéril, explorada por brancos europeus, 
de onde vinham os nossos antigos escravos. Não creio que há 
cinco anos, afora Dacar, que uma pequena elite intelectual ou 


endinheirada conhece, de suas viagens aéreas à Europa, se sou¬ 
besse um pouco mais. 

De repente, um dos mais violentos processos históricos, 
talvez mesmo o mais acelerado que a história conhece, come¬ 
çou a ocorrer justamente na África. Nada é mais extraordiná¬ 
rio, mais vivo, mais dinâmico, que a repentina criação de vá¬ 
rios Estados africanos como em cadeia, e como há um século 
| sucedeu nesta parte da América. A imagem brasileira dos afri- 

Í canos vai sofrer, então, uma radical transformação, que o no¬ 

ticiário dos jornais ajuda a formular, sem reatá-lo, já não digo 
às antigas ligações étnicas ou aos precedentes históricos, mas 
aos motivos do processo de libertação, que não teve geração 
espontânea. 

Para duas espécies de brasileiros, esta evolução tem um 
sentido, um significado profundo. De um lado, os que cuidam 
de relações diplomáticas e internacionais, que estão atentos aos 
acontecimentos e precisam conservar-se alerta sobre suas con- 
seqüências; de outro lado, os professores e a nova geração de 
estudantes, que precisam estar informados sôbre as razões e 
os motivos desta evolução tão rápida e de tanto futuro, mas 
que nada ou pouco podem dar ou sabem. 

Pouco ou quase nada se ensina sôbre a África. Basta 
lembrar que nos programas vigentes, do ginásio e do colégio, 
os povos não europeus, excetuados os americanos, merecem 
um tratamento insignificante. Na 3, a série do ginásio, um es¬ 
tudo sumário do Oriente antigo e dos árabes é tudo. No co¬ 
légio, a antiguidade oriental, a Idade média oriental, o Oriente 
Próximo e a expansão colonial resumem o mundo extra-europeu. 
O estudo da África está limitado à expansão colonial, do sé¬ 
culo dezesseis ao dezenove; na história do Brasil só os es¬ 
cravos e a escravidão relembram a África. 

Um currículo rígido e estrito impede, assim, a correção 
j imediata da insuficiência, que só pode ser superada fora dos 

■ quadros universitários, ou excepcionalmente por um ou outro 

professor mais bem dotado, ou mais ousado nas suas reno¬ 
vações. Pois se áreas de estudo importantes como a história 
moderna dos Estados Unidos e da União Soviética, que real¬ 
mente forjam nosso destino atual, não encontram maior des¬ 
taque nos programas escolares, que dizer do Oriente e da 
4 África, que parecem destituídos de poder e de interêsse? A His- 
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tória da América é, infelizmente, história dos índios e co¬ 
lonial e a da União Soviética a da Europa. Se se deixa a 
juventude e seus futuros professores sem uma visão clara da 
criação histórica recente, como esperar que possamos estar 
melhor informados sôbre o Oriente e a África? Só a liberali¬ 
zação do currículo e a renovação universitária, até agora este¬ 
rilizada pelos padrões de um ensino e de um método insufi¬ 
cientes, poderão permitir a formação de um espírito nacional 
preparado para as novas tarefas do mundo atual. 

Até hoje a expressão “é uma África” significa uma fa¬ 
çanha, uma proeza, uma grande dificuldade a vencer. Nela 
se exprime a imagem de um território difícil pelas condições 
naturaffi, pela barbaridade de 'sua gente e pela multidão b 
ferocidade de seus animais. 
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í CAPÍTULO 2 


RELAÇÕES COLONIAIS. 1500-1800 

I 

| 

Í 

1. Expansão dos Portugueses na África 

I 

A conquista de Ceuta em 1415 e de outras praças no 
Marrocos e a volta pela África até a vitoriosa viagem de 
Vasco da Gama à índia marcam não só a irradiação social 
portuguêsa, como, especialmente, a abertura de uma nova fron¬ 
teira mundial de expansão do poder agressivo europeu, que 
flanqueia e cerca o mundo islâmico. Não é preciso relembrar 
tôda a fantasia do heroísmo português, responsável pela emer¬ 
gência do mundo moderno, na sua expansão africana e asiá¬ 
tica e a conseqüente expansão colonial, para revelar as rela¬ 
ções que desde o século dezesseis a Costa da África manteve 
I com o Brasil. Estas relações, que influíram mütuanaente na 

vida e no comportamento dos brasileiros e dos africanos, ini¬ 
ciaram-se logo com o tráfico dos escravos. 

O Infante D. Henrique não tomou parte, êle próprio, em 
nenhuma grande navegação, mas possibilitou ao máximo as 
4 expedições marítimas. Não foi, como quis dar a entender Ale¬ 

xandre von Humboldt, um cientista que houvesse chegado, atra¬ 
vés do estudo dos autores da Antiguidade e da Idade Média, 
aos planos de descobrimento. 

A expansão foi um empreendimento estatal, recomendado 
pelo Tesoureiro Real exatamente porque os cofres do Estado 
4 estavam vazios. Custearam-se as expedições amoedando todo 
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o ouro e a prata alcançáveis e empregando todos os recursos 
disponíveis do Estado e da Ordem de Cristo. Essa Ordem, 
herdeira das propriedades da dissolvida Ordem dos Templá¬ 
rios, tornou-se uma instituição financeira para os empreendi¬ 
mentos estatais. Aos poucos, o açúcar da Madeira, o ouro e o 
negro africanos constituíram os principais elementos da for¬ 
mação do capital português.(O 

A obra de D. Henrique teve melhor sucesso no mar largo 
do que no litoral africano: as ilhas de Pôrto Santo e Madeira 
e o arquipélago dos Açores surgiram das ondas. No litoral 
africano foi maior o esforço e mais lento o resultado. “Quem 
passar o cabo Não”, dizia-se, “ou voltará ou não”, mas o 
Príncipe não se deixou abater por tais agouros. Pensava, na¬ 
turalmente, que se não tratasse êle de conhecer aquelas terras, 
ficariam elas para sempre desconhecidas, pois os mareantes e 
mercadores só trabalhavam onde conhecidamente esperavam 
proveito. 

Em 1434 começou a raiar a esperança de melhores tem¬ 
pos, quando foi montado o Cabo Bojador, barreira impassá- 
vel cujo encanto afinal se quebrou, depois de vários desapon¬ 
tamentos e repetidos fracassos, ante a obstinação de Gil Eanes, 
pajem do infante e natural de Lagos. Cada ano trazia novos 
progressos. No Rio do Ouro saiu-se da zona temperada en¬ 
trando-se na equatorial, a qual, desde a Antiguidade, segundo 
a voz dos sábios, era declarada inabitavel. Os navegantes não 
passavam de 8 graus de latitude norte, mas, aos poucos, o as¬ 
pecto sáfaro e inóspito das costas, em cujas faldas se es¬ 
praiam os grandes desertos fora substituído pela vegetação 
tropical, pela variada animalidade e a vigorosa população das 
tribos negras. 

Desde o Cabo Verde a costa africana vai-se afeiçoando 
para o Oriente até formar o Gôlfo da Guiné. Era assim visível 
a aproximação para as terras dos produtos preciosos, cujo co¬ 
mércio constituía a riqueza do Egito e das repúblicas italia¬ 
nas. Na confusão vigente quanto à hidrografia da África, jul¬ 
gava-se possível chegar à índia subindo algum dos rios que 
desembocavam na costa ocidental. Pensava-se também em 

(1) Richard Konetzke, “Der Weltgeschichtliche Moraent der 
Entdeckung Américas”, Historische Zeitschrijt , Out. 1956, págs. 267-289. 
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progredir beirando a costa; proclamava-se que a Ásia e a África 
se uniam ao Sul, fazendo do Oceano Indico um mar fechado 
ou que a África se projetava para o Oriente, deixando apenas 
uma passagem tão estreita como a que liga o Mediterrâneo ao 
Atlântico. 

Mas a exploração geográfica e comercial da costa ociden¬ 
tal africana e a fundação das feitorias de Arguim (1443, Cabo 
Branco, na atual Mauritânia), de Mina (1481, na Costa do 
| Ouro, hoje Gana), de Santiago (Cabo Verde) e São Tomé não 

chegaram a formar o vasto domínio que abrangeria, como con¬ 
jeturam alguns historiadores portugueses, as costas atuais da 
Costa do Ouro (Gana), do Togo, do Daomé, da Nigéria, dos 
Camarões, da Guiné Espanhola, do Gabão, da parte meridio¬ 
nal da África Equatorial Francesa, sem contar a Mauritânia, o 
Senegal e os atuais domínios da Guiné Portuguêsa e de Angola. 

Nunca houve domínio desta vasta costa, mas apenas al¬ 
gumas feitorias, como as acima mencionadas e que se dedica¬ 
vam ao comércio do ouro e da escravidão. Só a Espanha par¬ 
ticipou, até a descoberta da América, dêsse comércio africano 
ocidental. Mas já em 1479, pela paz das Alcáçovas, confir¬ 
mada pelo acordo de Toledo de 1480, a Espanha reconhecia 
o direito exclusivo do comércio português na Guiné do Cabo 
Verde e na Mina (Gana). 

As várias Bulas Papais de 1454 a 1539 davam a Portu¬ 
gal o exclusivo da descoberta, conquista, navegação e comércio 
da África às Índias, quando, pela tradição medieval, cabia à 
Igreja a decisão mais alta das coisas temporais. 

A exploração geográfica estendia-se de Ceuta ao Cabo do 
Padrão (hoje Cross, na África do Sudoeste, fideicomisso da 
União Sul-Africana) nesta costa ocidental, chamada, então, da 
Guiné, que dera também ao Rei D. João II, em 1486, o título 
de senhor da Guiné. A única experiência colonizadora feita, 
logo após a descoberta da foz do Congo, ou Zaire na nomen- 
% clatura portuguêsa, em 1483, terminara num fracasso. Depen¬ 

dência de São Tomé, transformada em centro do comércio ne¬ 
greiro, o reinado do Congo, submetido a Portugal, durou pouco 
mais de 50 anos (1491-1543), só voltando pequena parte à de¬ 
pendência portuguêsa em 1887. 

f 

A colonização que, naquela época, significava apenas evan- 

I gelização, só foi tentada no Congo. A experiência em Angola 
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associa-se às atividades no Congo, às explorações costeiras e ao 
comércio negreiro congolês. Mas antes que ela se estabelecesse, 
é necessário lembrar, havia se rompido, desde a segunda viagem 
de Diogo do Cão, em 1486, pelas costas angolanas, consideradas 
então inóspitas e pouco promissoras, a continuidade da expan¬ 
são pela costa ocidental africana, pois D. João insistia na busca, 
com rapidez, do fim do continente. 

O objetivo nacional ou real não era a África, como não 
foi o Brasil; era o Oriente, era a índia, Por isso a descoberta 
do Cabo da Boa Esperança satisfez uma das maiores aspirações 
portuguêsas da época. 

Agora, em duas frentes, ocidental e oriental, se estabele¬ 
ciam os contatos portuguêses. Se de um lado o ouro e os es¬ 
cravos incentivaram os empreendimentos, de outro, de Moçam¬ 
bique (ilha) a Melinde, no Quênia, o comércio índico e o orien¬ 
tal dominavam o interêsse português, A fortaleza de Sofala 
fôra construída em 1505; em 1506 se estabeleciam os portu¬ 
guêses em Quiloa (Tanganica) e em 1508 erigiam na Ilha de 
Moçambique outro forte; em 1593 saqueavam Mombaça (Quê¬ 
nia) e começavam a construção do Forte Jesus.( 2 ) Aos poucos 
as zonas de maior influência se separaram. Moçambique ficou 
sendo o principal ponto de apoio português e do Cabo Del¬ 
gado para o norte dominavam os árabes, apesar dos fortes por¬ 
tuguêses, sempre ameaçados e afinal perdidos, conforme acen¬ 
tua o Professor Boxer, pela incompetência de seus chefes. 

Nada é mais precário, fugitivo e frágil que a alegação de 
uma vasta província portuguêsa nas Áfricas. De um e de outro 
lado, porém, o monopólio português começara desde o século 
dezessete a fragmentar-se, diante da crescente competição de 
outras forças européias, Se no Ocidente Angola, Guiné, Ilhas 
do Cabo Verde e do Gôlfo, São Tomé, Príncipe resumem o do¬ 
mínio português, os árabes, no Oriente, se opunham cada vez 
mais em guerras contínuas aos portuguêses e controlavam o 
comércio oriental. São os muçulmanos desde a primeira hora 
os maiores inimigos dos portuguêses e entre os crentes das duas 
religiões rompeu, desde o primeiro momento, luta instintiva, 
irreprimível e inexorável. 


(2) Cf, C, R. Boxer e Carlos de Azevedo, Fort Jesus and the 
Portuguese in Mombasa, 1593-1729. Londres, 1960. 


Então, como no Ocidente africano, onde os portuguêses 
não puderam consolidar suas descobertas e primeiros contatos, 
viram-se reduzidos, no Oriente, a Moçambique. Até 1752 su¬ 
jeitou-se Moçambique a Goa, como Angola ao Brasil, e a partir 
da invasão holandesa de Luanda forneceu escravos ao Brasil. 
Da vasta costa navegada e explorada, de Lourenço Marques a 
Melinde, só restava Moçambique, quase reduzida à ilha, pelas 
ambições inglêsas e holandesas e pela desorganização e inefi¬ 
ciência portuguêsas. Desde 1651 estabeleceram-se os holande¬ 
ses no Cabo da Boa Esperança. A partir daí Portugal perde 
seus pontos de apoio na costa. Do interior só cuidaram os por¬ 
tuguêses mais tarde, no século dezenove, quando a ocupação 
passou a significar posse. 

O fato é que os portuguêses se comportaram na África do 
mesmo modo que no Brasil nos séculos dezesseis e dezessete, 
quando eram acusados, por Frei Vicente do Salvador (1618)’, 
de contentarem-se em arranhar a terra ao longo do mar como 
caranguejos. Moçambique, com a queda de Mombaça em 1729, 
a perda do império mercantil oriental e o decréscimo do comér¬ 
cio transoceânico e costeiro, perdeu seu contato com a Índia 
e Portugal e viu-se, por duzentos anos, desde 1700, reduzida 
à última apatia. Já os três primeiros séculos de Angola se re¬ 
duzem, como disse James Duffy,( 8 ) a uma cronologia de pe¬ 
quenas guerras contra tribos, expedições ao interior e um de¬ 
dicado comércio escravagista com o Brasil, que importou mais 
de quatro quintos de tôda a exportação escrava. 

O govêrno português nunca se convenceu das possibilida¬ 
des de sucesso, em Angola, de sistema econômico igual ao do 
Brasil, e relutou em financiar os custos ds sua implantação. 
Daí o curso monótono de sua história costeira, a indisciplina 
de sua vida interior, a inabilidade crônica de fixar uma popu¬ 
lação que promovesse a miscigenação e a ocidentalização. Não 
houve forças senão para o Brasil, Os objetivos imperiais e as 
energias nacionais se concentraram no Brasil e nas partes da 
África que serviam ao Brasil. A permanência de Moçambique 
em mãos portuguêsas é um milagre, que vários séculos de 
afrontas várias viram repetir-se. 


§ (3) Portuguese África, Harvard University Press, 1959. 
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Finalmente, a existência de uma vasta província portu¬ 
guesa na África não passa de uma conjetura de historiadores 
portuguêses, tão subjetivos quando tratam do Império. Os tre¬ 
chos isolados mantidos em várias partes da costa em períodos 
maiores ou menores fizeram incendiar a imaginação de uma 
grandeza quantitativa inexata. Evidentemente exploraram os 
portuguêses, geográfica e comercialmente, um trecho maior que 
o atual e por isso mesmo teve o Brasil contatos humanos sociais 
e econômicos com partes africanas que já no século dezessete 
ou dezoito Portugal perdera, sendo que as conservadas manti¬ 
nham-se mais ligadas ao Brasil, que a êle próprio. 

Ê verdade que, sem domínio completo, uma zona costeira 
maior revela ainda hoje influência portuguêsa. No Senegal, na 
Gâmbia, no Daomé, no Gabão notam-se, ainda hoje, os ves¬ 
tígios dos contatos portuguêses. 

Em 1769, que marca o fim do domínio português no Mar¬ 
rocos, habitantes de Mazagão deixaram essa cidade para se 
estabelecerem no Brasil, onde erigiram a vila de Mazagão, hoje 
dois distritos, Mazagão e Mazagão Velho, no território do 
Amapá. 

A proverbial fraqueza de Portugal revela-se, por exemplo, 
na perda ou cessão de alguns trechos ou territórios a outros 
Poderes, para evitar conseqüências maiores. 

Quando assinou, em 1777,(*) o Tratado de Santo Ilde- 
fonso para demarcar as fronteiras entre a América Portuguêsa 
e a Espanhola, Portugal além de ceder a Colônia do Sacra¬ 
mento sem a compensação dos Sete Povos das Missões, como 
se fizera em 1750, entregou à Espanha as Ilhas de Ano^Bom 
e Fernando Pó, na costa da África, para que os espanhóis pu¬ 
dessem negociar no Gabão e nos Camarões. Também em 1810, 
no Rio de Janeiro, no Tratado de Aliança e Amizade com a 
Grã-Bretanha, cedeu Portugal, por cinqüenta anos, no segundo 
artigo secreto, Bissau e Cacheu (Guiné Portuguêsa) à sobe¬ 
rania britânica. No de Comércio e Navegação, do mesmo ano, 
assegurou aos britânicos o direito de comércio na Costa Oriental 
Africana. 

(4) Vide o Tratado, arts. secretos III e IV, in José Carlos Macedo 
Soares, Fronteiros do Brasil no Regime Colonial, Rio de Janeiro, 1939, 
pág. 187. 


De modo geral, pode-se dizer que em nenhuma das colô¬ 
nias portuguêsas na África atingiu a miscigenação ou a euro¬ 
peização o grau conseguido no Brasil. E os dados modernos 
sôbre a mestiçagem, tão insignificantes na sua expressão esta¬ 
tística, comprovam a falta de êxito da política colonizadora e 
o estacionamento econômico das áreas que lhe ficaram subor¬ 
dinadas . Quando se tentou, neste século, o desenvolvimento da 
colônia, “já as condições gerais de vida tinham deixado de ser 
próprias aos fenômenos de simbiose social e cultural”. O que 
houve e está havendo é o “crescimento e a estabilidade da po¬ 
pulação branca e européia”, que “não só não teve, para se 
adaptar aos trópicos, de se apoiar numa larga mestiçagem nem 
de abandonar o teor europeu de vida coletiva e de civilização”. 
Não se cuidou de criar um tipo original de cultura própria, mas 
de combater o inimigo nativo e impor, pela assimilação, as 
formas européias; daí a razão por que autores modernos de¬ 
fendem a tese de que, no caso de Angola, desapareceram as 
condições propícias ao desenvolvimento da miscigenação étnica, 
evoluindo a vida social da referida Província no sentido da as¬ 
similação social e cultural.( 5 ) 

Êste fracasso português foi bem explicado pelo Professor 
Pierre Gourou ao comparar a Amazônia e a bacia do Congo, 
domínios físicos semelhantes de colonização portuguêsa, que 
resultou aqui nos Estados do Pará e Amazonas e na África 
ficou limitada a Cabinda e Angola. Apesar de aparecerem no 
Congo precocemente em 1482 (no Pará, só em 1616), os por¬ 
tuguêses não penetraram no interior, e não conseguiram sequer 
reter a embocadura do rio. Foi um estabelecimento tão fraco 
que Leopoldo II não teve dificuldades de se assenhorear dele. 
Êstes desígnios seriam irrealizáveis, como o foram as várias ten¬ 
tativas francesas, ínglêsas e holandesas na Amazônia, caso Por¬ 
tugal tivesse dominado a embocadura do Zaire e seu estuário 
não estivesse tão despovoado. 

De 1482, quando Diogo do Cão descobriu o Congo, até 
1877, quando Stanley se encontrou com Serpa Pinto em Luanda 
e abriu ao mundo a África Central, depois de anunciar as via- 

_ (5) Jofre A, Nogueira, “Aspectos fundamentais da miscigenação 
étnica na província de Angola”, in Atas, III Colóquio Internacional de 
Estudos Luso-Brasileiros, Lisboa, 1959, vol. I, pág. 188, e resumo do 
relator, págs. 195-197, 
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gens de David Livingstone, os portugueses não tiraram partido 
de sua prioridade; limitaram-se às explorações costeiras, 

Gourou mostra que os portuguêses não tiveram, na África 
Atlântica, o mesmo comportamento que na América Atlântica. 
Se colonizaram a Madeira e as Ilhas do Cabo Verde, não con- 
conseguiram, na costa africana, nada de comparável a Pernam¬ 
buco e à Bahia. Foi a África que lhes deu os escravos que va¬ 
lorizaram as plantações brasileiras, mas os portuguêses não ten¬ 
taram, com os mesmos escravos, criar as plantações africanas, 
Acredita Gourou que foi mais fácil vencer a resistência indígena 
e mais prático e prudente utilizar os escravos longe de seu país 
de origem, mas isso não impediu os quilombos. Na Amazônia, 
a intervenção portuguêsa transformou a população e a civiliza¬ 
ção, misturando-se, impondo-se aos poucos a língua portuguêsa 
sobre a tupi, convertendo os nativos ao catolicismo e fazendo-os 
aderir ao sistema de valores sociais, morais e intelectuais que 
caracteriza o Brasil. Gourou sentiu nos caboclos amazonenses, 
nos seringueiros que encontrou nos igarapés, no fundo da flo¬ 
resta equatorial, irmãos em civilização latina. A profundeza da 
ação luso-brasileira mede-se nestas observações, 

A velha civilização africana, ao contrário, permaneceu in¬ 
tata no Congo Central até o fim do século dezenove. Stanley 
foi o primeiro europeu a navegar o Congo, em 1877, enquanto 
Orellana e Pedro Teixeira, em 1542 e 1639, respectivamente, 
percorreram num e noutro sentido os Andes, cortando o con¬ 
tinente, desembocando no Atlântico um, chegando ao Pacífico 
o outro. A população ribeirinha ao Congo evoluiu desde o fim 
do século dezenove, mas não conhecera nunca a transformação 
racial e cultural que europeizou a população amazônica, graças 
à penetração portuguêsa. Nota ainda Gourou, que venho resu¬ 
mindo, as diferenças de densidade demográfica, com o Ama¬ 
zonas muito menos povoado que o Congo, talvez devido aos 
contatos dos índios com os europeus, pelos quais foram sendo 
dizimados. O Congo conheceu o despovoamento desde que ali 
se estabeleceram os europeus. Pensa Gourou, sem querer cair 
no determinismo simplista, que as facilidades do Amazonas e 
as selvajarias do Congo influíram no empreendimento portu- 
guês.( fl ) 

(6) “Étude comparée de 1’Amazonie et du Congo Central”, Atas, 
m Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, Lisboa, 1959, 
págs. 147-153. 
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2. Angola e o Brasil 


Angola, conhecida desde a segunda viagem de Diogo do 
Cão, ficou esquecida ou descuidada, até que Paulo Dias de No¬ 
vais fundou São Paulo de Luanda. Por volta de 1600, em face 
do declínio do Congo, era a mais importante esfera de influên¬ 
cia portuguêsa no ocidente africano. Como os estabelecimentos 
portuguêses do Gôlfo da Guiné, Angola era, na verdade, uma 
dependência brasileira. Referindo-se ao sucesso da colonização 
na América, disse Oliveira Martins, recentemente repetido por 
Jaime Cortesão, que “fortuna diversa coube à África, por isso 
que ela foi, quase até nossos dias, uma dependência do Bra¬ 
sil”. ( 7 ) Essa dependência iniciou-se pela subordinação total aos 
interêsses escravagistas do Brasil. 

Desde o comêço, Angola não está a serviço dos seus pró¬ 
prios interêsses, nem se elabora qualquer iniciativa criadora. 
Ela serve exclusivamente aos objetivos metropolitanos, então 
centralizados no Brasil. De 1575, quando Paulo Dias de Novais 
desembarcou em Angola, até 1591, relata o cronista contem¬ 
porâneo Abreu e Brito,( 8 ) haviam sido exportadas para o Brasil 
52.053 peças. O fim de Angola é servir escravos ao Brasil e 
o número sempre crescente atinge, num século, até 1681, a 
cêrca de um milhão de escravos.! 0 ) 

Sem negros não há Pernambuco e sem Angola não há ne¬ 
gros, diria Antônio Vieira, Pois isto bem o compreenderam os 
holandeses, quando iniciaram sua expansão para o Atlântico, 
atacando Luanda em 1624 e ameaçando-a perigosamente em 
1629, depois da conquista da Bahia, em 1624-25. Dominado 
Pernambuco, em 1630, sentiram logo os holandeses a necessi¬ 
dade de encontrar em África um lugar de suprimento de mão- 
de-obra escrava. Em 1635 era crucial a necessidade de escra¬ 
vos e a direção da Companhia das Índias Ocidentais escreveu 
a Nicolau van Ypern, governador ou comandante da Costa do 


(7) Oliveira Martins, O Brasil e as Colônias Portuguesas, Lisboa, 
1880, pág. 7; e Jaime Cortesão, ‘‘A expansão dos portuguêses em África 
(1557-1640)”, in História de Portugal, Barcelos, 1933, vol. V, 449. 

(8) “Um inquérito à vida administrativa e econômica de Angola 
e do Brasil”, escrito em 1592 e publicado em Coimbra, 1931, págs. 30-31. 

(9) Visconde de Paiva Manso, História do Congo (Documentos), 
Lisboa, 1877, pág, 287. 
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Ouro (hoje Gana), pedindo-lhe para suprir Pernambuco. Em 
1637 o Conde Maurício de Nassau decidiu mandar atacar Mina, 
numa expedição organizada no Recife, incluindo índios brasi¬ 
leiros e comandada pelo Coronel Hans Coen, que dominou o 
Castelo, tido pelo Conde como a “chave para a Costa do Ouro”. 

Em 1636 e 1637 foram importados mil escravos da Guiné 
para Pernambuco; com a captura de Mina, o número elevou-se 
a 1.580 Em carta ao comandante Ypem propôs-lhe o Co¬ 
ronel Coen atacar a Fortaleza de São Jorge e sugeriu-lhe que 
convidasse os negros para a emprêsa e considerasse os ínglêses, 
a fim de evitar sua oposição. Era, assim, a costa africana uma 
zona de rapina de escravos para as colônias européias, do outro 
lado do Atlântico, e uma terra de ninguém, cuja posse pertencia 
ao mais forte e não aos seus primeiros exploradores e navegan¬ 
tes, ou aos que o Papa declarara proprietários. 

Em 1640, abalado Portugal pela revolução restauradora, 
sem poder dar ao Brasil a assistência militar devida, Maurício 
de Nassau, depois de vários ataques expansionistas que lhe as¬ 
seguraram inclusive o domínio de Sergipe, decidiu conquistar 
São Paulo de Luanda. “Sendo grandíssima a importância do 
resgate de negros no reino de Angola, por imprescindíveis aos 
trabalhos dos engenhos brasileiros”, como escrevia Barleus, e 
tendo a Mina se mostrado um fracasso como mercado de escra¬ 
vos, já que os negros haussás da Costa da Guiné eram difíceis 
de escravizar, o que não ocorria com os bantos de Angola e 
Congo, Nassau desejava ter acesso à mais populosa fonte de 
escravos. 

Foi no Recife, de novo, que se organizou a forte expedição 
comandada pelo Almirante Cornelis Jol e o Coronel James Hen- 
derson, de 21 navios, com 3.000 homens, entre os quais 240 
índios. Aos 30 de maio de 1641 a expedição deixava o Recife 
e aos 23 de agosto ancorava em Luanda, ocupando-a em três 
dias. A seguir, apossaram-se os holandeses de Benguela, e em 
outubro capturaram as Ilhas ds São Tomé e Ano Bom. Apenas 
o Castelo de São Sebastião ofereceu resistência, completando-se 
a ofensiva holandesa à África Ocidental pela captura de Axim, 
a última das fortalezas portuguêsas, na costa da Guiné, em feve¬ 
reiro de 1642. 

Fora dado um golpe mortal no Brasil Português, que se 
via sem o melhor suprimento escravo, de Angola e do próprio 
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Congo, donde vinham os negros para o mercado angolano. “De 
feito”, diz Barleus, “somente daquela costa africana soem trans¬ 
portar-se escravos para o Brasil, onde são vendidos para tôda 
parte. E, além disso, só o Brasil, por ser vizinho de Angola, 
poderia defendê-la com as armas e ajudá-la com alvitres de 
modo mais eficaz e pronto”. 

Pensou-se, a princípio, em subordinar o govêrno de An¬ 
gola holandesa ao Brasil holandês, como já o era pràticamente 
sob o domínio português, embora na teoria separasse Portugal 
os governos das possessões brasileiras das africanas, Do Brasil 
surgiram e se organizaram, com colaboração indígena, os agra¬ 
vos holandeses a Angola, mas seria também o Brasil que faria 
Angola voltar a Portugal e permanecer ligada à cultura por- 
tuguêsa. Antes que se fizesse a restauração, porém, surgindo di¬ 
ficuldades em Angola entre o rei do Congo e o Conde do Sonho, 
recorreram êles a Maurício de Nassau, em Pernambuco. 

A Embaixada do Conde do Sonho, ou do Consonho, 
como diz Manuel Calado, composta por D. Miguel de Castro, 
D. Sebastião Manduba de Sonho e D. Antônio Fernandes, co¬ 
mandada pelo Coronel André Son, de Angola, chegou ao Recife 
pelo navio Het Wapen van Dordrecht (As Armas de Dordrecht), 
em dezembro de 1643, e ofereceu a Maurício de Nassau duzen¬ 
tos negros, um colar e uma bacia de ouro. Solicitaram os emis¬ 
sários que não fôsse mandado auxílio ao Rei do Congo, de 
quem receavam um ataque, não obstante serem aliados contra 
os portuguêses. O Grande Conselho, que compunha, com Nas¬ 
sau, o govêrno, declarou que procuraria tomar providências para 
remover a discórdia e preservar as boas relações entre as 
duas “nações”. O Conde do Sonho, que mandara de Angola 
“muito ouro, prata, jóias e todas as mais alfaias”, segundo conta 
Calado, pediu a Maurício de Nassau para comprar uma ca¬ 
deira, uma capa, algumas insígnias de guerra, bandeiras e di¬ 
versas peças de vestuário. O Grande Conselho dirigiu cartas 
ao Rei do Congo e ao Conde do Sonho, exortando-os à 
paz e remetendo-lhes vários presentes, descritos por Nieuhof. 
Diz êste cronista da época que “os embaixadores foram hospe¬ 
dados com tôdas as honras devidas ao seu elevado cargo” e 
se mostraram “muito hábeis no jôgo do espadão, no qual exi¬ 
biam as mais terríveis expressões e atitudes” e que “compreen- 
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diam perfeitamente (!) o latim, e nessa língua fizeram várias 
orações eruditas”. 

Nessa mesma época, sem precisar a data, acrescenta Bar- 
leus que o Rei do Congo e o Duque (!) de Bamba se dirigiram 
a Nassau, que os encaminhou à Holanda. “Eram de compleí- • 
ção robusta e sadia, rosto negro, muito ágeis de membros, que 
ungiam para maior facilidade de movimento, Mostraram-se em 
danças originais, em saltos e floreio de espadas. ( 10 ) 

A rivalidade colonial entre portuguêses e holandeses, agra¬ 
vada pelos anos de 1641 a 1661, e que se desenvolvia pelo 
mundo afora, teve no Atlântico, na área Brasil-África Ociden¬ 
tal, um dos maiores pontos de intolerância, animosidade e de¬ 
safio. A disputa pelo Brasil e por Angola, entre 1641 e 1648, 
feriu-se em terra e no mar, que dominava os dois maiores cen¬ 
tros coloniais portuguêses e os unia. De lá vinha gente para 
cá; daqui saíam alimentos, dinheiro e várias drogas, como açú- 
çar e tabaco, De Pernambuco se organizaram as expedições 
conquistadoras, em 1637 e 1640; de lá vieram as embaixadas 
de pretos rebelados contra os portuguêses, no Congo, para soli¬ 
citar o auxílio holandês. Do Rio de Janeiro, em 1645, enviou- 
se uma expedição para atender aos pedidos que de Massangano 
enviara Francisco Soutomaior, sucessor de Pedro César de 
Menezes. Lá e aqui negros e mulatos governavam a guerra 
contra os holandeses e até com índios os enfrentavam.( n ) 

O Império africano no Atlântico era então dividido em dois 
governos, o de São Jorge de Mina e o de São Paulo de Luanda, 
abrangendo a Ilha de São Tomé e todo o trecho da costa até o 
Cabo da Boa Esperança, do qual os holandeses só se torna¬ 
ram senhores em 1652, com o desembarque de Jan van Rie- 
beeck. 


(10) Todo êste trecho baseia-se era Gaspar Barléu, História cios 

feitos recentemente praticados durante oito anos no Brasil. l. a ed, latina, £ 

1647, trad. bras. Rio de Janeiro, 1940, págs, 55, 211, 215 e 254-255; 

Johan Nieuhof, Memorável Viagem Marítima e Terrestre ao Brasil. 
l.a ed, holandesa 1682, trad, bras, São Paulo, 1942, pâgs, 93-94; Manuel 
Calado, O Valeroso Lucideno e Triunfo da Liberdade. l. a ed., Lisboa, 

1648; 3. a ed., Recife, 1942, pág. 252. 

(11) C. R. Boxer, Portuguese and Dutch Colonial Rivalry, 

1641-1661, Separata de Studia, Lisboa, 1958. *■ 


Mandaram os moradores de Angola aviso à Bahia de suas 
desgraças e da grande miséria em que estavam e o governa¬ 
dor Antônio Teles da Silva comunicou tais notícias a Sua Ma¬ 
jestade, que ordenou ao Governador Pedro César de Menezes 
cessasse a guerra contra os holandeses em Angola e tratasse 
com êles amizade, enquanto êle iria pedir a restituição de An¬ 
gola e da Ilha de São Tomé,( 12 ) Os motins de portuguêses 
e negros seus aliados contra os holandeses não encontraram, 
assim, apoio na Metrópole, temerosa da força dos Países Baixos 
e acreditando, talvez por fraqueza, em tréguas e restauração 
posterior de suas colônias. 

De Massangano, Pedro César começou a comerciar com 
os holandeses de Luanda, até o massacre por êstes cometido 
contra os portuguêses. Cento e sessenta portuguêses conside¬ 
rados rebeldes foram metidos numa nau aberta, com provisões 
escassas, e enviados à Bahia de Todos os Santos, mas acaba¬ 
ram aportando a Pernambuco, tendo oito dêles morrido de 
fome durante a travessia. 

Angola, a “Mãe Negra”, precisava ser recuperada para nor¬ 
malidade e salvação do Brasil, mas Portugal, já afrontado com 
as lutas pela restauração, via a própria Bahia ameaçada com 
o desembarque de Sigismundo von Schkoppe na Ilha de Papa¬ 
rica, em 1647. Antes de saber do ataque, nomeara o Rei a 
Salvador Correia de Sá capitão-geral e governador de Angola, 
porém longo assumiu prioridade a libertação da Bahia. Não 
havia recursos para as duas manobras e os próprios navios e 
recursos para Angola foram mobilizados para Antonio Teles 
da Silva, governador do Brasil e capitão-geral da Armada Real 
do Mar Oceano. 

Salvador Correia de Sá deixou o Tejo a 7 de novembro 
de 1647 e a 23 de janeiro de 1648 alcançava o Rio de Ja¬ 
neiro, com o objetivo de mobilizar forças para libertar Angola. 
Apesar dos temores de um possível ataque holandês ao Rio 
de Janeiro e das críticas de deixá-lo exposto às depredações 
holandesas, saiu para Angola a 12 de maio de 1648, com 15 
navios e 1.400 homens. Afora os cinco galeões fornecidos 
pela Coroa, todos os outros navios, todos os homens, muni- 


(12) Manuel Calado, O Valeroso Lucideno, 3. a ed,, pág, 253, 
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ções e provisões foram fretados, recrutados, pagos e comprados 

no Rio e com os recursos aqui levantados,( 13 ) 

A 12 de julho viu Salvador de Sá a costa africana, a 12 
de agôsto chegou a Luanda, quando os portuguêses de Mas- 
sangano estavam próximos do total aniquilamento, e rapida¬ 
mente conseguiu a vitória. Os têrmos de rendição foram as¬ 
sinados a 24 de agôsto, sete anos depois de haver Jol conquis¬ 
tado Luanda. A posição portuguêsa na Costa Ocidental da 
África, como acentua Boxer, voltou a ser a mesma de 1641, 
a de fonte principal do trabalho escravo no Brasil. Todos os 
sobas (ou sovas, chefes de tribo) africanos logo prestaram obe¬ 
diência a Salvador de Sá, exceto Garcia Afonso II, Rei do 
Congo de 1641 a 1663. Dura foi a paz imposta, depois miti¬ 
gada pelo Conselho Ultramarino . Enquanto governou Salvador 
de Sá, até 1651, embora só deixasse Angola em 1652, em di¬ 
reção ao Brasil, Garcia Afonso nunca mais perturbou a ordem 
portuguêsa. Logo se restabeleceu o comércio escravo, inclusive 
para Buenos Aires, fonte de prata para o Brasil. Angola, dizia 
Salvador de Sá em 1651, devia ser ciumentamente guardada, 
pois era vital ao bem-estar do Brasil e, conseqiientemente, de 
Portugal. ( 14 ) 

Daí em diante, a vida de Angola depende mais do Brasil, 
a tal ponto que os seus próximos governadores e funcionários 
mais responsáveis iam daqui e não da Metropole e^considera- 
vam como dominantes os interesses do Brasil. João Fernan¬ 
des Vieira e André Vidal de Negreiros saem das lutas holan¬ 
desas para o govêrno de Angola. A restauração de Angola, 
feita do Brasil, salvou o Império português da ruína e salvou, 
como disse o Professor Boxer, a existência da própria Me- 

trópole. A 

João Fernandes Vieira ( ir ’) foi nomeado para o governo de 
Angola aos 8 de julho de 1654, mas somente no comêço de 
1658 partiu do Recife, chegando a Luanda a 18 de abril. 
Muito temeroso de ataques holandeses, tomou várias 


(13) C. R, Boxer, Salvador de Sá and the struggle for Brazil and 
Angola, 1602-1608. Londres, 1952, pág. 256. 

(14) C. R. Boxer, Salvador de Sá, ob. cit., pág. 282, 

(15) O trecho que se segue baseia-se em José Antônio Gonsalves 
de Mello, João Fernandes Vieira, Recife, 1956, 2 vols,, especialmente II, 
152-200. 
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precauções, fretando e armando navios, levando com êle 200 
soldados de Pernambuco, três mil mosquetes e arcabuzes, peças 
de artilharia, pólvora, munição, e gente a seu serviço. Ao to¬ 
mar posse foi festejado e visitado por embaixadores dos chefes 
africanos, entre outros os do Rei do Congo, Garcia Afonso II, 
que já dera bastante trabalho a Salvador Correia de Sá. Con¬ 
tinuou a tentar a obediência de Garcia Afonso e submeter os 
demais sovas rebeldes, o que o obrigou a campanhas militares 
e à guerra justa, ou seja, aquela contra infiéis que se recusa¬ 
vam a expulsar os mouros. 

As atividades de Fernandes Vieira, mais militares que eco¬ 
nômicas, consistiram em reparar fortificações, concluir fortes, 
sempre preocupado com o sistema de defesa da colônia, Teve 
desentendimentos com militares, queixas de moradores de Mas- 
sangano e complicações sérias com os jesuítas mais devotados 
aos bens temporais que espirituais. Sua melhor iniciativa con¬ 
sistiu no amparo à emprêsa de atravessar a África ligando Mo¬ 
çambique a Angola, tentada em sua época por José da Rosa. 
Voltou passados os quatro anos de govêrno, na mesma nau 
que o trouxera, chegando ao Recife em 1661. Sua adminis¬ 
tração não parece ter sido muito correta e as acusações que 
lhe fazem de ter-se aproveitado da guerra da restauração sur¬ 
giram também depois da devassa ordenada pelo Rei. Os ex¬ 
cessos que cometeu foram depois anulados, Êsse pouco que 
conseguiu reunir José Antônio Gonçalves de Melo sôbre o go¬ 
vêrno de João Fernandes Vieira mostra-o como os demais go¬ 
vernadores, pobre de iniciativas e serviços e mais pensando na 
fazenda própria que na real ou colonial. 

André Vidal de Negreiros, que governou entre 1661 e 
1666, foi viver na casa em que residira João Fernandes e andou, 
também, cometendo algumas violências, entre outras a de de¬ 
gredar gente angolana para Pernambuco. Na verdade, premiara 
a Metrópole os heróis da Restauração Pernambucana, dan¬ 
do-lhes o govêrno de Angola, porque precisava de homens enér¬ 
gicos, afeitos a campanhas militares, que pudessem enfrentar 
as afrontas holandesas e os agravos dos chefes africanos. 

A costa ocidental africana estava subordinada aos inte- 
rêsses brasileiros e os próprios comandos militares destas for¬ 
talezas sujeitavam-se, como Angola, ao govêrno-geral, na Bahia. 
Estabelecido o Vice-Reinado, no Brasil, na cidade do Rio de 
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Janeiro, em 1763, toda a África Portuguêsa com êle se rela¬ 
ciona especialmente. ( 18 ) Por isso Jaime Cortesão reafirma que 
“Angola foi durante o século dezessete e dezoito uma provín¬ 
cia portuguêsa do Brasil”. ( 17 ) 


3. A cosia da Mina e o Brasil 

Já no século dezoito não eram mais os interêsses da la¬ 
voura do açúcar que dominavam a economia brasileira. Em 
1706, o Governador D. Rodrigo da Costa escrevia sobre a si¬ 
tuação ruinosa do Brasil ao Conselho Ultramarino e êste, a 
l.° de setembro, concordava “em que todo o dano que padece 
o Brasil e que com o tempo pode crescer, como vai mostrando 
a experiência, procede da falta de negros e de não se bastarem 
os que se introduzem para a fábrica dos engenhos, cultura de 
tabacos e trabalho das minas, porque o maior interêsse que 
tem nêles os particulares faz extrair para as mesmas minas os 
negros que haviam de servir nas fábricas dos engenhos e dos 
tabacos”. ( 18 ) 

Só nas Minas se ocupavam mais de 150.000 negros es¬ 
cravos. A necessidade e riqueza fácil faziam elevar o preço e 
o comércio negreiro não aumentava de acordo com a nova si¬ 
tuação econômica, talvez por falta de embarcações. Era com 
os rolos de tabaco e as ancoretas de aguardente que se tro¬ 
cavam os negros escravos de Angola ou da Costa da Mina, e 
muitas vezes com o ouro contrabandeado, exigido pelos holan¬ 
deses que dominavam a maior parte da Costa da Mina.( 18 ) 

Os colonos da Bahia e Pernambuco, que possuíam o ta¬ 
baco, a cachaça e o açúcar, gêneros próprios para o comércio 


(16) Guarda o Arquivo Nacional a correspondência dos governa¬ 
dores de Angola, na sua coleção Vice-Reinado. 

(17) “Angola e a formação do bandeirismo”, A Manhã, 15 de 
agosto de 1948, 

(18) “Consulta do Conselho Ultramarino sôbre os prejuízos que 
causava ao Brasil a falta de negros e o remédio para os evitar”, Anais 
da Biblioteca Nacional, vol. XXXIX, 1921, Documento 2 913-14, 

(19) José Honório Rodrigues, “Agricultura e economia açucareira 
no século XVIII”, Brasil Açucareiro, junho de 1945, págs. 78-79. 
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da Costa da África, fàcilmente excluíram do negócio os por¬ 
tugueses e dêle se assenhorearam. ( 2Ü ) 
t Quando se organizaram as Companhias do Grão-Pará e 

Maranhão e a de Pernambuco e Paraíba, em 1755 e 1759, res¬ 
pectivamente, reconhecia-se que a conservação de tôda a Amé¬ 
rica Portuguêsa dependia do comércio da Costa da Mina, “já 
pelo fornecimento dos escravos de que necessitavam as dila¬ 
tadas minas para a extração do ouro, já as lavouras para as 
v plantas dos tabacos, já os engenhos para a cultura das canas”. 

Em 1757 os comerciantes da praça da Bahia suplicavam 
a El-Rei D. José que aprovasse a organização da^nova compa¬ 
nhia que pretendiam estabelecer para a exploração do comér¬ 
cio da Costa da Mina ( 21 ) e 'o ofício do Vice-Rei Conde de 
Arcos para Sebastião José de Carvalho, Marques de Pombal, 
dizia que ninguém podia duvidar que os escravos fossem, pelo 
preço por que se compravam e se comutavam, os mais impor¬ 
tantes gêneros da América. “Sem êles os colonos receberiam um 
irreparável prejuízo a um comércio que se encontrava em tão 
decadente estado”. ( 22 ) Os senhores de engenho, juntamente 
com os lavradores de tabaco, teriam privilégio na compra por 
preço certo, mas apenas quanto aos escravos da Costa da Mina. 

As relações comerciais, especialmente a troca de nossas 
drogas pelos escravos, não se limitaram aos trechos da^ Costa 
da África dominados pelos portuguêses. A representação dos 
Comerciantes da Bahia, em 1757, defendia com ardor a ex¬ 
ploração do comércio da Costa da Mina, embora preferissem 
aos escravos desta os de Angola, porque se os primeiros eram 
“mais fortes e mais robustos”, êstes eram “mais domáveis e 
em melhor preço”. Dai o projeto de oiganização de uma Com¬ 
panhia de Comércio, constituída com capitais formados no 
Brasil, e valendo-se da provisão de 30 de março de 1756 que 
permitira “o uso franco da navegação para a Costa da Mina a 
i 

"f (20) Instrução para o Marquês de Valença, Governador da Bahia, 

de 10/IX/1779, Doc. 10 319, Anais cia Biblioteca Nacional, vol. XXXII 
j (1914). 

(21) Representação dos Comerciantes da Praça da Bahia, 1757, 
Doc, 2 806. Vide também Doc. 2 805, Anais da Biblioteca Nacional, 

j vol, XXXI (1913), 

(22) 1757, Doc. 2 804. Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXXI 

> (1913). 
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todos os que lá quisessem ir e mandar comerciar em embar¬ 
cações que não excedessem o número de três mil rolos, como 
principal fundamento de ficarem sendo contínuas as utilidades 
e de abundarem de escravos em preços cômodos o recôncavo, 
sertões e minas daquele dilatado continente”. Inglêses, fran¬ 
ceses, holandeses e dinamarqueses organizaram companhias 
para exploração do negócio, tirando perto de 10.000 escravos 
para o fornecimento da América. E, no entanto, os gêneros 
e drogas com que comerciavam eram inúteis, exceto a aguar¬ 
dente inglêsa, enquanto os portuguêses (do Brasil) eram os 
únicos que podiam levar à Costa da Mina o tabaco e a aguar¬ 
dente, estimados pelos africanos. 

Animados com estas vantagens pensaram os negociantes da 
Bahia em tudo, e nos estatutos já estabeleciam os preços dos 
escravos: os melhores, da primeira escolha ou lote, 140.000 
réis; os de segunda 130.000 réis; os de terceira, 110.000 réis; 
os melhores molecÕes de primeira escolha, 120.000 réis; de 
segunda, 100.000 réis; de terceira, 90.000 réis; molecotes de 
primeira, 85.000 réis; ordinários, 70.000 réis; moleques bons, 
70.000 réis; 'ordinários 60.000 réis; molecotes bons 60,000 
réis; ordinários 50.0000 réis; negras ou moleconas de primeira, 
90.000 réis; negras e moleconas de segunda, 75.000 réis; de 
terceira, 65.000 réis; molecotas ordinárias e molecas boa,— 
60.000 réis; molequinhas bem feitas, 50.0000 réis; ditas or¬ 
dinárias, 40.000 réis.( 23 ) 

Apesar do fracasso da criação da Companhia, os nego¬ 
ciantes da Bahia mantinham um comércio considerável com a 
Costa da Mina, indo daqui todos os anos de 12 a 15 navios le¬ 
vando 60.000 rolos de tabaco, e trazendo 6.000 a 7.000 es¬ 
cravos, entre negros, negras, moleques e molecas. Recebia 
também Pernambuco escravatura da Mina, o que não acon¬ 
tecia com o Rio de Janeiro “por não terem o principal pro¬ 
duto, qual é o do tabaco, porquanto o que produzem as terras 
próximas do Rio é muito inferior, e não tem as particularidades 
do que se cultiva nos campos da Cachoeira, distrito da Bahia”. 
Fazia o Rio de Janeiro “por esta razão a navegação e o co- 


(23) Estatutos da nova Companhia, que alguns dos principais co¬ 
merciantes da praça da Bahia pretendem fundar para exploração do 
comércio da Costa da Mina, Bahia, 3 de maio de 1757, Doc. 2 807, 
Inventário cit,, Anais, vol. XXXI (1913). 


mércio de Angola e Benguela, mandando para este fim os 
gêneros da Europa, da Ásia, dinheiro em meias dobles ( sic ), 
í aguardentes e outros gêneros, vindo os mesmos navios carrega¬ 

dos com negros, negras, moleques e molecas, os quais reven¬ 
dem para a terra, Recôncavo e Minas, para a cultura das la¬ 
vouras e engenhos, e por esta razão são muito poucos os negros 
minas que se encontram no Rio de Janeiro e seu distrito”. ( 24 ) 

; 

4. O comércio africano controlado pelo Brasil 

Como se vê, em face da decadência portuguêsa na nave¬ 
gação e no comércio decidiram os colonos brasileiros tomar a 
iniciativa de desenvolver por conta própria um comércio in¬ 
dispensável, que acabaria controlado por êles, com liberdade 
maior que a concedida apenas na Costa da Mina. Iam dire¬ 
tamente à índia movimentar o negócio, não entrando Lisboa 
na circulação dêste comércio. O Brasil absorvera todo o co¬ 
mércio e navegação de Angola, com exclusão de Portugal, a 
tal ponto que para o sul do Dande, dos 30 a 40 navios que o 
freqüentavam, somente 2 ou 3 eram portuguêses. 
j Em 1770, Martinho de Melo Castro, Secretário de Es¬ 

tado, escrevia que não se podia “ver sem grande dor que os 
nossos domínios do Brasil tenham absorvido em si todo o co¬ 
mércio e navegação da costa de África, com total exclusão de 
Portugal , e que aquela parte que os brasileiros não jazem, pára 
todo em poder das nações estrangeiras”. Êle desejava destruir 
o sistema que lentamente se fôra estabelecendo; as naus da Ín¬ 
dia arribavam ao Brasil, onde vendiam os tecidos orientais e 
deixavam as “fazendas de negro”, que dali seguiam depois para 
Angola, nos barcos de retorno da escravatura. ( 25 ) 

1 _ 

4 (24) “Descrição do Estado do Brasil, suas Capitanias, Produções 

e Comércio”, códice 13 981, do Museu Britânico, reproduzido até a 
parte referente a Pernambuco por José Honório Rodrigues, in Revista 
de História de Economia Brasileira, junho de 1953, págs, 82-99. As 
citações referentes à Bahia e Rio de Janeiro são transcritas da cópia 
t fotostática. 

(25) Cf. Gastão Souza Dias, Os Portuguêses em Angola, Agência- 
ç Geral das Colônias, Lisboa, 1959, pâg, 235, 


; 
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Desenvolviam os colonos baianos e pernambucanos na 
Costa da África dois ramos de comércio, escrevia em 1779 
Martinho de Melo e Castro: um lícito, legal e útil, que é o res¬ 
gate dos negros; outro ilegal, pernicioso e proibido, que é a in¬ 
trodução de fazendas estrangeiras no Brasil, trocadas com os 
holandeses, na Costa, pelo tabaco, ( 2fi ) Na verdade, os ^es¬ 
cravos introduzidos nos portos da Bahia e Pernambuco não iam 
entregar-se à faina agrícola, mas eram revendidos aos mineiros, 
que dêles muito careciam e pagavam altos preços.( 27 ) 

O Brasil era, assim, o centro de um comércio triangular, 
unindo-se à África e à Ásia, sem participação portuguêsa. A 
comunidade brasileiro-afro-asiática já se estabelecera no sé¬ 
culo dezoito e rompeu-se depois da Independência. Os arti¬ 
gos de exportação para o Brasil, além dos tecidos orientais de 
algodão, sêda, damasco, tapêtes, pimenta, éram os escravos de 
Angola, de Mina, de Bissau, de Cacheu e a cêra de Angola. 
Do Brasil importava-se cachaça, farinha, mandioca, tabaco e 
carne seca do Ceará. 

Eram os brasileiros, afirma Gastão Souza Dias, os ver¬ 
dadeiros árbitros e senhores do comércio angolano, _ Angola, 
diz o mesmo autor, era de fato uma colônia do Brasil e para 
evitar essa dependência e romper o comércio triangular, proi¬ 
biu-se, pelo decreto de 17 de novembro de 1761, que as naus 
da índia tocassem no Brasil, a não ser por necessidade urgente, 
Mas não se obedecia à lei, e os que iam a Luanda ali deixa¬ 
vam as fazendas da Ásia, que eram fàcilmente transportadas 
nos navios negreiros para o Brasil. Nova legislação (Alvará 
de 19 de junho de 1772) procurou impedir essa prática, que 
dava a Portugal apenas os encargos da proteção dêsse comér¬ 
cio, pois as fazendas metropolitanas sòmente eram acolhidas 
em Angola quando sortidas com mercadorias asiáticas e se 
desejava que os negociantes de Lisboa regulassem a troca, obri¬ 
gando para isso que as fazendas orientais fôssem a Portugal.( 28 ) 


(26) Instrução cit,, Anais, vol. citado. 

(27) Ofício do Govêrno interino para Francisco Xavier de 
Mendonça. Doc. 6 966, Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXXII (1914). 

(28) Gastão Souza Dias, ob. cit., pág. 239, 
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5. Relações com o Daomê 


Apesar dessa decadência e da conservação apenas de An¬ 
gola, da Guiné na costa ocidental e de pequenos fortes isola¬ 
dos, sempre ameaçados por inglêses, franceses e holandeses, 
toda a Costa da Malagueta (Libéria), do Marfim, do Ouro 
(Gana), da Nigéria, interessava ao comércio escravocrata, em¬ 
bora desde 1661, pelo Tratado de Paz com os Países Baixos 
(sôbre o domínio holandês no Brasil), devesse Portugal pagar 
dízimo aos holandeses em tôdas as transações realizadas entre 
o Rio Volta (fronteira do Togo e da Costa do Ouro, atual 
Gana) e o Gabão. Daí a nova fonte quie afora Angola e Ca¬ 
cheu e Bissau na Guiné, mantidos com enormes esforços, pas¬ 
sou a representar o Daomé, através da fortaleza de São João 
Batista de Ajudá. O reduto dispunha de pequena força mili¬ 
tar e de um diretor que mantinha relações com o Rei do Daomé 
e se sustentava com uma contribuição portuguêsa. A princípio 
o Daomé exportava escravos para as Ilhas de São Tomé e 
Príncipe; depois tornou-se fonte de escravos para o Brasil e as 
despesas para manutenção do forte passaram a ser cobertas 
com os dez tostões que incidiam sôbre cada peça importada 
para a Bahia, ( 20 ) 

No princípio do século dezoito aumentou o volume das 
transações, com a abundância da mercadoria, transportada em 
numerosos navios, e trocada por fumo e outras drogas bra¬ 
sileiras. Desde então foi o Daomé uma das regiões de maior 
tráfico de escravos e de mais intenso comércio, sendo contínuas 
suas relações com a Bahia. Já em 1750 um dos seus régulos 
mandava a Portugal, com escala em Salvador, uma embaixada 
para aumentar as relações comerciais com os portuguêses, por 
serem êstes os mais antigos no trato da Costa da Mina.( 30 ) O 
enviado foi recebido na Bahia com tôdas as homenagens, “numa 


(29) Vide excelente resumo, infelizmente sem indicações de fontes 
em “A Bahia e as suas Relações com o Daomé”, de J. F. de Almeida 
Prado, in O Brasil e o Colonialismo Europeu, Companhia Editora Na¬ 
cional, 1956, págs. 114-226. 

(30) Almeida Prado refere-se a folheto sôbre a embaixadasem 
fornecer os dados bibliográficos. É curioso que os documentos registra¬ 
dos no “Inventário dos Documentos Relativos ao Brasil existentes no 
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cidade onde a atividade econômica dependia em grande parte 
do Daomé”. Não prosseguiu viagem para Portugal, limitando 
suas conversações com o Conde de Atouguia, 6.° Vice-Rei. 
Talvez o objetivo do régulo fôsse ainda dirimir certas acusa¬ 
ções que o Conde das Galveias, 5.° Vice-Rei, lhe fizera em 
1746, de auxiliar a usurpação do lugar de Diretor da Fortaleza, 
que dependia, assim, de combinações e dos interêsses das duas 
autoridades( 31 ), que entre si trocavam presentes e amabilida¬ 
des, de poder a poder. 

Quando os comerciantes da praça da Bahia pretenderam 
fundar uma Companhia para explorar o comércio da Costa da 
Mina, argumentaram que o Castelo ou Fortaleza de São João 
não tinha as seguranças e regularidades necessárias, ficava em 
situação pouco cômoda e sujeita às invasões e violências do 
régulo e dos poderosos do Daomé; solicitaram que a adminis¬ 
tração passasse à Companhia, que o edificaria em novo sítio, 
com forças proporcionadas para se defender e ofender aos ini¬ 
migos. ( s2 ) Nada disso foi feito, nem a Companhia organi¬ 
zada, pois ela ofenderia os interêsses coloniais, dando à Bahia 
e aos seus comerciantes um privilégio do qual a Metrópole 
não queria se desfazer, embora os baianos controlassem o co¬ 
mércio . 

O fato é que em 1760, 10 anos depois da embaixada, 
continuavam as complicações e as fôrças do Daomé impunham 
suas condições aos portuguêses diretores da Fortaleza.( S3 ) A 
grande vantagem do comércio baiano com o Daomé era a 
troca dos rolos de fumo, especialmente o tipo alagoano e ca- 
choeirense, mais apreciado pelos africanos. Alguns libertos que 
para lá seguiram passaram a traficantes de escravos, favore¬ 
cendo o comércio com a Bahia. 

Arquivo do Maranhão e Ultramar” (hoje Histórico Ultramarino) não 
tratam do assunto. Cf. vol. I, Bahia, 1613-1762, Anais da Biblioteca 
Nacional, vol. XXXI, 1913. 

(31) Cf, Does, 354, 426-427, 794-799 e 1 298, " Inventário ” cit., 
Anais, vol. cit. Os diretores eram freqüentemente mudados. 

(32) Doc. 2 807, "Inventário” cit., Anais , vol. cit. 

(33) Vide Ofício do Vice-Rei Conde dos Arcos, de agosto de 

1760 (Doc. 5189); Carta do Chanceler Tomás Roby de Barros Barreto, 
de novembro de 1760 (Doc. 5 131); e Ofício do mesmo, de setembro de 

1761 (Doc. 5 567), “Inventário” cit,, Anais, vol. cit. 
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A 26 de maio de 1795 chegava à Bahia nova embaixada 
enviada pelo Régulo Adarunzá a Portugal; recebeu, como a 
primeira, grande sinal de aprêço e foi acolhida com festas. ( 34 ) 
Desejava o Rei do Daomé que o porto de Ajudá, Gregué, no 
fundo do Golfo de Benin, fôsse o empório exclusivo da Costa 
da Mina em que os portuguêses do Brasil se abastecessem de 
escravos; o comércio privativo, porém, era então considerado 
inconveniente por D. Fernando José de Portugal e Castro, Go¬ 
vernador-Geral da Bahia (1788-1800), porque a demora no 
suprimento dos escravos deterioraria o tabaco, o monopólio 
aumentaria o preço e a exclusividade impediria a livre escolha 
dos melhores exemplares de escravos, além de que a troca em 
tôda Costa da Mina era feita com maior número de rolos de 
tabaco. E, sobretudo, acrescentava D. Fernando, não era con¬ 
veniente, por motivos de segurança interna, reunir-se na ca¬ 
pitania um grande número de escravos da mesma nação e da 
mesma língua. Queixava-se, ainda, dos insultos e excessos que 
contra os da Fortaleza praticavam os régulos, dizendo que não 
havia ali “fôrças capazes de os coibir”, e que os seus atos, 
“ainda que praticados por Príncipes despóticos e que desconhe¬ 
cem a civilidade e o direito das gentes, observado pela potên¬ 
cias civilizadas, não deixam de ser bastantemente ofensivos”. ( 35 ) 

Desta vez a embaixada seguiu para Portugal, que retribuiu 
a homenagem em 1796, mandando ao Daomé dois Padres, Vi¬ 
cente Ferreira Pires, natural da Bahia e enviado apostólico, e 
Cipriano Pires Sardinha. Ambos haviam acompanhado “o prín¬ 
cipe etíope” D. João Carlos de Bragança, filho do Régulo Ada¬ 
runzá, da Bahia a Lisboa e de volta à Bahia e ao Daomé. Re¬ 
fere o Padre Pires ( 30 ) os preços do tabaco na Costa, cita as 
outras nações, inglêsas, francesas e dinamarquesas que comer- 

(34) A comunicação do Governador D. Fernando foi feita para 
Luís de Souza Coutinho, Ministro de Estado, em 21 de outubro de 1795. 
Cf. Doc. 27 102, A resposta in Doc, 27 103, A conta das despesas com 
a embaixada in Doc. 27 104. “Inventário” cit., Anais, vol, XXXVII (1918). 

(35) Vide Ofício de 12 de novembro de 1800. Doc. 20931, "In¬ 
ventário” citado, Anais da Biblioteca Nacional, vol, XXXVI (1916). 
Transcrito na Revista do Inst. Hist. Geogr, Bras., vol. LIX, pte, 1, págs, 
413-416. 

(36) Padre Vicente Ferreira Pires, Viagem de Jfrica em o 
Reino de Daomé, Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1957 (escrita 
em 1800). 


31 










ciavam na região, descreve o Castelo da Mina, construído em 
1637 pelos portuguêses, e então na posse dos holandeses, a 
visita ao régulo, no interior, os costumes reais, inclusive o da 
morte das suas mulheres e seus guardas quando êle próprio 
morre, seu poder infinito, hereditário e sem lei, bem como as 
maneiras muçulmanas da gente, a exploração da prostituição 
pelo rei, a pequena povoação de pretos mouros, males, que 
viviam no Daomé, embora fôssem de uma nação confinante. 

Nem esta viagem, nem as cortesias do Vice-Rei Conde de 
Atouguia ou de D. Fernando José, mais tarde Vice-Rei no Rio 
de Janeiro, sossegaram as tropelias do Régulo Adanruzá, que 
ainda em 1800 se dirigia ao Príncipe Regente D. João, depois 
de expulso o diretor da fortaleza, oferecendo-lhe vários pre¬ 
sentes. ( S7 ) As relações do Daomé na pessoa do seu régulo 
com o govêrno da Bahia são regulares, revelando a importân¬ 
cia que aquela área assumia, ao lado de Angola e Moçambi¬ 
que, e apesar de não ser colônia portuguêsa. 

Nova Embaixada chegou à Bahia em 1805 e o Governador 
Francisco da Cunha de Menezes (1802-1805) determinou que 
se prestasse assistência aos dois embaixadores à custa da Real 
Fazenda, pela consignação da Fortaleza de São João de Ajuda, 
hospedando-os no Convento de São Francisco. A carta do 
Rei do Daomé não foi compreendida pelo Governador, que 
se valeu dos intérpretes. Sua pretensão era a mesma de 1795, 
isto é, a exclusividade do negócio da escravatura pelo pôrto 
de Ajudá, e mais a exploração das minas de ouro naquele ter¬ 
ritório e, finalmente, a abolição da diretoria da fortaleza. D, 
Francisco, considerando acertadas as anteriores reflexões de 
D. Fernando sobre o assunto, remeteu para Lisboa o ofício 
dêste a respeito e encaminhou os embaixadores para Portugal, 
acompanhados de um assistente. ( 38 ) 

(37) Cartas (4) de Adanruzan, Bahia, 29 de outubro de 1810. 
Doc. n.° 20936 in " Inventário", Anais da Biblioteca Nacional, vol. 
XXXVI (1916). 

(38) Ofício do Governador Francisco da Cunha Menezes para 
o Visconde de Anadia, Bahia, 15 de março de 1805, Doc, 27 099, e mais 
a Carta do Rei do Daomé, de Abaime, 14/XI/1804. Anexo e Relação 
dos Portuguêses que se acham presos no território do Daomé, Does. 
27 101 e 27 474, "Inventário” cit., Anais da Biblioteca Nacional, vol. 
XXXVII (1918). 


A partir de então decidiu-se que não mais se remeteriam 
à Côrte quaisquer outros emissários da Costa da África, re¬ 
tendo-os na Bahia e comunicando por carta sua missão. ( 3íl ) 
Como continuavam as violências do régulo contra a fortaleza, 
chegou-se a alvitrar o abandono daquele comércio, e estabelecê- 
lo não em Gregué, mas em Pôrto Novo.( 40 ) 

Já nesta altura não agradavam ao govêrno português essas 
relações oficiais, pois a Inglaterra fazia pressão pela abolição 
do tráfico. 


6, Comércio luso-brasileiro-afrimo 

Em 1796 Angola era o terceiro pôrto de importação de 
gêneros do Rio de Janeiro, após o Pôrto e Lisboa, e Benguela 
o sexto, após aqueles três e mais Bahia e Pernambuco. Des¬ 
tinavam-se ao primeiro 14 navios e a Benguela 10 anualmente, 
carregando açúcar (402 e 200 arrobas), aguardente (2.253 
pipas para Angola e 588 para Benguela), arroz (2.308 e 340 
arrobas), farinha de trigo (1.422 e 536 arrobas), carne sêca 
(1.210 e 400 arrobas), fumo (1.754 e 180 arrobas), tou¬ 
cinho (84 e 160 arrobas), farinha [de mandioca] (1.820 e 6.820 
alqueires) e feijão (600 alqueires para Benguela),( 4l ) 

Só a Bahia exportava para Portugal, em 1804, . 

2.859.3731635, para a Costa da Mina 268.2591000, para 
Angola e Benguela 73.6001500 e para Goa 11.6601000, num 
total de 3,481:6931595, e tendo como principais produtos o 
açúcar, a aguardente, o algodão, arroz, azeite de peixe, café, 
couros, doces, madeiras, ouro, sola e tabacos. ( 42 ) Importava-se 

(39) Ofício do Governador Francisco da Cunha Menezes para 
o Visconde de Anadia, Bahia, 16 de outubro de 1805, Doc. 27 474, in 
"Inventário" cit,, Anais, vol, cit. 

(40) Carta de Inocèncio Marques de SantanA para o Visconde 
de Anadia, Bahia, 17 de outubro de 1805. Doc, 27 486, "Inventário” 
cit., Anais, vol. cit. 

(41) Cf. “Mapa dos efeitos que se transportarão desta cidade do 
Rio de Janeiro para os portos abaixo declarados no ano de 1796", Rev. 
do Inst. Hist, e Geogr. Bros,, vol. XLVI, pte, 1, 1883, págs. 197-204. 

(42) Mapa da exportação dos produtos da Capitania da Bahia. 
15/III/1805, Doc. 27 093, “Inventário” cit., Anais, vol. cit, 
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de Portugal 511.8471935, da Ásia, 466.5951720, da Costa 
da Mina, 492.883$800, de Angola e Benguela 209.440$000. 

Continuava, assim, às vésperas da chegada da Família Real t 

e quando se iniciava a grande transformação político-econômica 
do Brasil, o comércio com a África não só de escravos, mas 
de drogas que para lá enviávamos e que de lá recebíamos. 

Mostrou José Antônio Soares de Souza o declínio das expor¬ 
tações portuguêsas a partir de 1800, quando as Capitanias CAPITULO 3 

brasileiras passaram a consumir mercadorias concorrentes, es- í 

pecialmente inglesas, diretamente importadas, e não apenas as 

permitidas, como impunha o pacto colonial. Especialmente j CONTRIBUIÇÃO AFRICANA 

desde 1805 escapuliu o comércio do Rio de Janeiro da tutela j 

portuguêsa. Enquanto os portuguêses foram intermediários, isto 
é, enquanto Lisboa e o Pôrto se incumbiram de colocar no es¬ 
trangeiro os produtos brasileiros, ou recebiam nosso ouro, Por¬ 
tugal teve no Brasil sua grande riqueza, muito mais importante 

que as exportações de suas manufaturas ou de seus gêneros. , Nenhum aspecto das nossas relações com a África mere- 

0 comércio com Portugal e a remessa de ouro para Portugal ! ceu ma is atenção que o estudo do africano no Brasil. Os cro- 

e a Ásia diminuíam e em compensação aumentava o americano nistas descreveram seus tipos, suas qualidades, suas virtudes e 

e o africano, isto é, todo aquêle que não dependia da tutela defeitos, numa ampla e, muitas vêzes, coincidente elaboração 

do comércio português. No comêço do século já se constituíam descritiva ou interpretativa, sem maior rigor, como era natural, 

as fazendas de café, não só no Vale do Paraíba, como ainda 1 e como faziam quanto aos índios. Mas se êstes tiveram desde 

em Cantagalo. Elas exigiam escravos e ano a ano aumentava o princípio defensores de sua liberdade e uma mais numerosa 

o seu número.! 43 ) e cuidada legislação protetora, os negros suportaram ilongo 

“Le système du pacte colonial est fini, la liberté — la con- tempo o cativeiro sem vozes a seu favor, à exceção do Padre 

currence anglaise — brise le monopole portugais. La chute du í Antônio Vieira, que nos seus Sermões lhes incutia a confor- 

trafic entre Lisbonne, Porto et Viana, d’un côté, et Rio de Ja- j midade, e do Padre Manuel Ribeiro da Rocha, que condenou o 

neiro, Baía, Pernambuco et Maranhão, de 1’autre, amene 1’écrou- tráfico e propôs a liberdade.! 1 ) O Bispo Azeredo Coutinho, 

lement de tout le commerce international portugais, dont les ao contrário, identificado com os interêsses da lavoura latifun- 

affaires brésiliennes représentaient les 3/4,”( 44 ) diária, defendeu a escravidão, “negócio lícito”, “gênero de co- 

A solidariedade da nação com o tráfico, que aumenta para mércio” de cuja legitimidade não duvidam as nações, desde 

satisfazer as exigências do trabalho cafeeiro, amplia o comér- í a antiguidade,! 2 ) e atacou os “reformadores da França”! 3 ) 

cio com a África, cria o negócio dos traficantes e aumenta, As obras escritas por Ribeiro da Rocha e Azeredo Coutinho 

pela importação da gente, a africanização do país. ( são únicas e singulares na defesa da liberdade e da escravidão, 

(1) Etiópia Resgatada, Lisboa, 1758. 

(43) “O Brasil e as Manufaturas Portuguesas, 1796-1809”; e “O (2) Análise sobre a justiça do comércio do resgate dos escravos 

Brasil e o Comércio de Portugal, 1796-1809", in Jornal do Brasil , Rio da Costa da África, l. a ed. francesa, 1798; 2. a ed. portuguêsa, 1808. 

de Janeiro, 29 de junho e 20 de julho de 1958. I ( 3 ) Concordância das Leis de Portugal e das Bulas Pontifícias, das 

(44) Vitorino Magalhães Godinho, Prix et Monnaies au Portu- quais umas permitem a escravidão dos Pretos da África e outras proíbem 

gal, Paris, 1955, pág. 294. 1 a escravidão dos índios do Brasil, Lisboa, 1808, 
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Mais tarde as campanhas da abolição do tráfico e da es¬ 
cravidão, durante todo o século dezenove, ocuparam a opinião 
pública, atraíram minorias intelectuais e dirigentes, a começar 
de José Bonifácio, o Patriarca, ( 4 ) e se transformaram numa 
autêntica aspiração do povo brasileiro. Daí em diante o ele¬ 
mento servil é estudado em função da abolição da escravatura 
e pode-se ter uma idéia muito precisa desta focalização repa- 
rando que o Catálogo da Exposição de História do Brasil, o 
maior monumento de erudição bibliográfica brasileira, editado 
em 1881, dedica capítulos especiais à colonização e civilização 
dos índios e contém apenas uma seção sôbre o elemento 
servil, totalmente limitada ao problema da escravidão e aboli¬ 
ção, sem registrar estudos sôbre a influência dos negros ou a 
sua contribuição ao Brasil. 

Mas se é certo que neste processo os negros escravos 
foram sendo descritos e estudados e a obra de Perdigão Ma- 
lheiros, A Escravidão no Brasil ,( 5 6 ) logo se destacou sôbre 
tôdas, foi sòmente no fim do século passado, quando começa¬ 
ram a se fazer estudos sociais no Brasil, que se escreveram 
os primeiros trabalhos sôbre o papel dos africanos em nosso 
país. Já então muito se discutia se as crescentes diferenças 
entre brasileiros e portuguêses se deviam mais à influência 
negra, ou à indígena e climática, distinguindo-se nas posições 
extremas respectivas Sílvio Romero (°) e Capistrano de 
Abreu. ( 7 ) 

Fôsse ou não esta ou aquela a influência diferenciadora, 
parte dessa polêmica a pesquisa nos dois campos. Os apelos 
dos indianistas, a obra amadurecida de Capistrano de Abreu 
— até reconstruindo, com o seu Rã-txa-hu-ni-ku-i, a língua 
dos caxinauás, a língua da gente fina, num esforço e idealismo 
altruístas, como notava em 1914 Karl von den Steinen —, a 
criação, em 1910, do Serviço de Proteção aos Índios, que devia 
promover um exame mais profundo das doações indígenas à 
nossa cultura, e, finalmente, os trabalhos do Museu Nacional, 

(4) Representação à Assembléia-Geral Constituinte e Legislativa do 
Império do Brasil sôbre a Escravatura , Paris, 1825. 

(5) Rio de Janeiro, 1866-1867, 3 vols. Só o 3.° é sôbre os Afri¬ 
canos. 

(6) A literatura brasileira e a crítica moderna , Rio de Janeiro, 1880. 

(7) Três artigos na Gazeta de Notícias, 9, 10 e 13 de março de 

1880. 
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com Roquete Pinto à frente, estudando, com suas equipes, as 
culturas de vários grupos e os mecanismos da assimilação, fi¬ 
zeram progredir os estudos indianistas, que rivalizam, na biblio¬ 
grafia e na contribuição, com os estudos sôbre os negros. 
Nesta direção, figura ao lado de Sílvio Romero, como o ele¬ 
mento mais lúcido, Nina Rodrigues, com sua obra pioneira 
Os Africanos no Brasil. ( 8 ) Os estudos posteriores de autores 
nacionais e estrangeiros promoveram um largo conhecimento 
dos problemas culturais e sociais da escravidão, das relações 
inter-raciais, dos preconceitos, das culturas negras, das influên¬ 
cias no folclore, na história, nos costumes e na língua portu- 
guêsa do Brasil. (°) 

Pode-se notar, pela própria bibliografia, a transformação 
do estudo. As tendências teóricas, os estímulos, o padrão in¬ 
telectual do trabalho, os focos de interêsse, os resultados, a 
contribuição jmostram a formação e o desenvolvimento de 
tôda uma disciplina sôbre o negro no Brasil, embora a biblio¬ 
grafia de estudos brasileiros levantada em 1949 ainda restrinja 


(8) l. a ed,, 1905; 2. a ed., mais completa, Rio de Janeiro, 1935, 

(9) A maioria destes estudos está registrada no Manual Bibliográ¬ 
fico de Estudos Brasileiros , Rio de Janeiro, 1949, especialmente no capí¬ 
tulo "Folclore”, bibliografia, págs. 299-317. Não estão incluídos os se¬ 
guintes importantes trabalhos: Donald Pierson, Negrões in Bm.il, 
Chicago, 1942, trad. bras., Brancos e Pretos na Bahia , São Paulo, 1945; 
E, Franklin Frazier, “The Negro Family in Bahia, Brazil”, American 
Sociological. Review, vol. VII, 1942; M. J. Herskovits, “The Negro in 
Bahia, Brazil: A problem in method”, American Sociological Review, 
vol. VIII, 1943; E. F, Frazier, réplica com o mesmo título, mesma 
revista, mesmo volume; Frank Tannenbaum, Slave and Citizen , The 
Negro in the Américas, New York, 1947; Otávio da Costa Eduardo, 
The Negro in Northern Brazil, New York, 1948; Charles Wagley, Race 
and class in rural Brazil, Unesco, 1952; René Ribeiro, Cultos Afro-Bra - 
sileiros do Recife, Recife, 1952; Thales de Azevedo, Les élites de couleur 
dans une ville bresilienne, Unesco, 1953, ed. brasileira revista, As Elites 
de Côr, São Paulo, 1955; L A. da Costa Pinto, O Negro no Rio de 
Janeiro, São Paulo, 1953; Roger Bastide e Florestan Fernandes, Rela¬ 
ções raciais entre negros e brancos em São Paulo, São Paulo, 1955; 
Manuel Diegues Júnior, Etnias e culturas no Brasil, Rio de Janeiro, 
1956; René Ribeiro, Religião e relações raciais, Rio de Janeiro, 1956; 
Raymond S. Sayers The Negro in Brazilian Literajure, New York, 1956; 
ÉDisoN Carneiro, O Quilombo dos Palmares, São Paulo, 1958; A. da 
Silva Medeiros, Estudos sôbre o Negro, Rio de Janeiro, 1958. 


27 










a etnologia ao grupo indígena, sem um capítulo especial sôbre 
os negros, que são registrados na seção de folclore. ( 10 ) 

Antes do desenvolvimento dêstes estudos, Joaquim Na- 
buco, na sua campanha abolicionista, mostrava que o prin¬ 
cipal efeito da escravidão sôbre nossa população foi “africa- 
nizá-la, saturá-la de sangue prêto, como o principal efeito de 
qualquer grande emprêsa de imigrapção da China seria mon- 
golizá-la, saturá-la de sangue amarelo”, ( 11 ) Estava ainda Joa¬ 
quim Nabuco dominado pelos preconceitos de sua época, e a 
africanização que êle notava era “uma nódoa que a mãe pá¬ 
tria imprimiu na sua própria face, na sua língua, e na única 
obra nacional verdadeiramente duradoura que conseguiu fun¬ 
dar”. Era um preço duro demais e caro demais para o de¬ 
senvolvimento inorgânico, artificial e extenuante que tivemos, 
mas, acrescentava — e aí sua visão era lúcida e clara —, o 
mau elemento de população não foi a raça negra, mas essa 
raça reduzida ao cativeiro. Além disso, nada provava que a 
“raça branca, sobretudo as raças meridionais, tão cruzadas de 
sangue mouro e negro, não possam existir e desenvolver-se nos 
trópicos”. Respondia, assim, à ciência européia que inventara 
o mito para sua prevalência mundial. Ainda hesitante entre 
as lições daquela ciência e a experiência humana no Brasil, e 
embora ainda nos considerasse um povo europeu, Nabuco previa 
o desenvolvimento vigoroso dos mestiços, que haviam de so¬ 
brepujar a imigração européia. Mais na escravidão que no 
negro via Nabuco a influência predominante, pois o próprio ar 
era servil, e concluía que a obra da escravidão “fora criar uma 
atmosfera que nos envolve e abafa a todos, e isso no mais 
rico e admirável dos domínios da terra”. 

Essa visão de Nabuco da maldade da escravidão, sem 
detrimento do negro, e a de Gilberto Amado, em 1922, de que 
a intensificação do tráfico assegurara a produção agrícola, con¬ 
solidara o regime e promovera a formação de grupos humanos 
mestiços adaptados ao clima e aptos a uma adesão natural à 
vida no Brasil, ( 12 ) vieram a ser desenvolvidas, analisadas e 

(10) Cf. Manual Bibliográfico de Estudos Brasileiros, Rio de Ja¬ 
neiro, 1949. 

(11) O Abolicionismo, Londres, 1883, págs. 137, 140, 142 e 146. 

(12) “Exaltação do Brasil” (1922), in Grão de Areia e Estudos 
Brasileiros, Rio de Janeiro, 1948, págs. 157-159, 


interpretadas com a maior originalidade, com todo o rigor das 
ciências sociais de sua época, e numa indagação crítica a que 
nunca se atingira antes, por Gilberto Freyre, em sua Casa 
Grande & Senzala, ( 13 ) especialmente no capítulo sôbre o es¬ 
cravo negro na vida sexual e de família do brasileiro. 

Logo de início, escreve Gilberto Freyre, “uma discrimi¬ 
nação se impõe entre a influência pura do negro (que nos é 
quase impossível isolar) e a do negro, na condição de escravo. 
i O negro no Brasil, nas suas relações com a cultura e com o 

tipo de sociedade que aqui se vem desenvolvendo, deve ser 
considerado principalmente sob o critério da história social e 
econômica. Da antropologia cultural. Daí ser impossível — 
insistamos neste ponto — separá-lo da condição degradante 
de escravo, dentro do qual abafaram-se nêle muitas das suas 
melhores tendências criadoras e manuais para acentuarem-se 
outras, artificiais e até mórbidas.” Estabelecido êste critério, 
Gilberto Freyre examina não só com rigor técnico, mas com 
tôda simpatia as influências e a contribuição africana no Brasil. 
“Todo brasileiro”, escreve êle, “mesmo o alvo de cabelo louro, 
traz na alma, quando não na alma e no corpo — há muita 
gente de jenipapo pelo Brasil •— a sombra, ou pelo menos a 
pinta do negro”. 

O certo é que quase onze por cento (10,96 %) do nosso 
povo é negro e que mais de vinte e seis por cento (26,54%) 
é pardo ou mestiço, enquanto apenas 0,2% é indígena. Se é 
exato que a sociedade brasileira, especialmente a rural, con¬ 
serva, como escreveu Darci Ribeiro, ( 14 ) uma flagrante feição 
tupi, não é menos correto afirmar que o negro penetrou em 
tôdas as faces de nossa sociedade rural ou urbana e em tôdas 
as latitudes. 

Dêste modo, de todos os problemas que a introdução de 
africanos gerou no Brasil, no trabalho, nos costumes, no fol¬ 
clore, na língua, nas revoltas, o mais importante é a massa 
negra da população e a percentagem da mestiçagem, pois o 
Brasil é seu povo. 

} 

j 

(13) l, a ed., Rio de Janeiro, 1934; 9. a ed„ 1958, Várias traduções. 
Vide especialmente os trechos transcritos das seguintes páginas: 348, 
358, 303. 

% (14) Línguas e Culturas Indígenas no Brasil, Rio de Janeiro, 1957. 









Antes de mais nada, convém lembrar que as melhores esti¬ 
mativas calculam em um milhão e quinhentos mil indígenas 
existentes quando da descoberta e a vinda de cêrca de três 
milhões e trezentos ou quinhentos mil escravos negros. Já aí 
se estabelece a diferença estatística, mais que dupla, de um e 
outro grupo, para explicar a fôrça da influência, a riqueza das 
doações culturais, e a importância do negro na formação da 
etnia brasileira. Os dados estatísticos colhidos, sem muito 
apuro, ao correr da história, mostram que houve predominân¬ 
cia de negros sobre brancos ou indígenas, no total da popula¬ 
ção, e que aos poucos foi declinando pelos frutos da mes¬ 
tiçagem. 

Os primeiros negros vieram da costa ocidental da África, 
da chamada Guiné, expressão geográfica muito vaga e ampla, 
segundo os documentos, e que parece compreender os territó¬ 
rios de quase tôda a costa ocidental da África, entre o Sene¬ 
gal e Orange ( 15 ). Por volta do início do século dezesseis, 
as principais áreas exportadoras eram as regiões então co¬ 
nhecidas como Congo e Angola. Eram também regiões vaga¬ 
mente definidas. O velho reinado do Congo pode ser con¬ 
siderado como a região limitada ao norte pelo Rio Zaire (ou 
Congo), ao sul pelo Rio Dande, ao ocidente pelo mar e ao 
oriente pelo Rio Kvango. Angola seria a área entre os Rios 
Dande e o Longa, com um vasto interior. A imprecisa defi¬ 
nição geográfica impede a classificação cultural dos grupos 
étnicos africanos que historicamente povoaram o Brasil. As 
atuais classificações atendem aos dados mais recentes ou atuais 
e a falta de documentos decisivos impede que se delimitem 
geogràficamente as regiões e se compreendam historicamente 
as culturas negras em contato entre si e entre brancos e indí¬ 
genas, 

Os dois grupos mais importantes que entraram no Brasil 
desde os séculos dezesseis e dezessete foram os bantos e su- 
daneses,( 10 ) distribuídos especialmente por Pernambuco, Bahia 
e Rio de Janeiro. Os do Congo e Angola eram bantos, em 
estado rudimentar de civilização. Eram obtidos por guerra, tri- 

(15) Vide Luís Viana Filho, O Negro na Bahia, Rio de Janeiro, 
1946, págs. 25-26. 

(16) Sôbre bantos e sudaneses na Bahia, cf. Carlos Ott, “O Negro 
Baiano”, in Les Afro Américains, Ifan-Dakar, 1953. 


buto ou troca e admitiam a escravidão. ( 17 ) Eram também ad¬ 
quiridos no interior em condições normalmente pacíficas, pelos 
) agentes da escravidão, chamados pombeiros ou pumbeiros, e 

conduzidos a Luanda, a fim de serem transportados para o 
Brasil. Os pombeiros eram mulatos ou mesmo negros envia¬ 
dos ao interior para a troca ou a aquisição de escravos e vol- 
■ viam um ou dois anos depois com centenas de negros. 

Vários produtos brasileiros, a partir do século dezessete, 
i serviram para a troca: açúcar, aguardente, fumo e algodão e 

até pólvora e armas. A ordem régia de 16 de fevereiro de 
1720 determinava que se não consentisse resgatar escravos por 
pólvora e armas, “por serem aquêles povos infiéis”. Outros 
eram obtidos por guerra, na chamada guerra justa, na qual 
eram os portuguêses auxiliados por hordas guerreiras fiéis, os 
canibais jagas. ( 1S ) Os negros, antes de embarcados, eram ba¬ 
tizados e classificados como peças de Índias, segundo a idade. 
Os preços variavam muito segundo a procura no Brasil e em 
outras partes. Foi só mais tarde, depois do aparecimento das 
minas, que o comércio negreiro se ampliou do Congo e An¬ 
gola para a Costa da Mina (atual Gôlfo da Guiné). Começou 
então a importação dos iorubas da Nigéria, dos ewes e jejes 
da Costa do Ouro (Gana), do Daomé e Togo, das ashantis 
de Gana, dos haussás e mandingas do Sudão; por fim vieram 
também negros bantos, não da costa ocidental, mas de Mo¬ 
çambique. Temos, assim, negros de Angola e do Congo (desde 
I o século dezesseis) e negros da contracosta, segundo a defi¬ 

nição de Nina Rodrigues. ( 10 ) 

Dêste modo pode-se dizer que os primeiros negros vie¬ 
ram especialmente do Congo e de Angola e pertenciam aos 
grupos bantos, sendo a expressão Guiné, que se encontra nos 
documentos do século dezesseis, mais ampla do que a dos fins 

(17) As formas de recrutamento são também muito variadas e têm 
sido bastante estudadas na historiografia brasileira, ou, modernamente, 

L na estrangeira, como nas obras de James Duffy, África Portuguese, 

' Harvard University Press, 1960, Charles Boxer, Salvador de Sá and the 

Struggle for Brazil and Angola, 1602-1686, Londres, 1952, e Fréderic 
Mauro, Le Portugal et LAtlantique au XVII e siécle, 1570-1670, Paris, 

1960. , , 

(18) Cf. Antônio de Oliveira Cadornega, Historia Geral das 
guerras angolanas (concluída em 1681). Agência-Geral das Colônias, 
Lisboa, 1940-1942, 3 vols. 

\ (19) Os Africanos no Brasil, São Paulo, 2. a ed., 1935. 
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do século dezessete e princípios do dezoito. A expressão da 
Costa da Mina refere-se aos grupos equatoriais. Os grupos 
sudaneses que a partir dêsse momento são importados e per¬ 
tencem àquelas regiões geográficas dividem-se, segundo Artur 
Ramos, ( 20 ) em culturas sudanesas, da qual a mais significativa 
é a ioruba, e culturas guineano-sudanesas (do norte da Nigé¬ 
ria e o Sudão) representadas pelos malês. Os negros da cul¬ 
tura ioruba tomaram a definição geral de nagôs, que era a 
língua africana mais usada e que tanto influiu, com as línguas 
bantos, no vocabulário português do Brasil. Lagos foi o porto 
africano exportador mais importante de negros iorubas. 

Provêm, portanto, de áreas culturais diferentes os negros 
do Brasil. É preciso, também, não esquecer as nuanças re¬ 
gionais, pois bantos ou sudaneses povoam mais Pernambuco, 
Bahia ou Rio de Janeiro. Luís Viana Filho estudou a evo¬ 
lução do tráfico e dividiu-o em três ciclos: o da Guiné, cor¬ 
respondendo ao regime dos donatários; o de Angola, do fim 
do século dezesseis aos dois primeiros terços do século dezes¬ 
sete; e, finalmente, o ciclo misto, que se inicia ao término do 
século dezessete e correspondente à época da mineração. ( 21 ) 

A política do fornecimento consistia em não permitir que 
no Brasil, como um todo, ou em qualquer ds suas capitanias se 
reunissem muitos escravos de uma só tribo, a fim de evitar 
possíveis conseqüências nocivas. 

É importante assinalar que o escravo não pertence ape¬ 
nas à classe inferior, mas a todas as classes, inclusive às ca¬ 
madas mais altas da sociedade africana, o que torna mais im¬ 
portante a sua contribuição cultural ao Brasil e à massa dos 
seus trabalhadores, durante os três séculos e meio de impor¬ 
tação . 

Tollenare, por exemplo, assinalou que “em Sibiró” havia 
uma negra chamada Teresa Rainha; era rainha em Cabinda; 
surpreendida em adultério, foi condenada à escravidão, e caiu 
do trono na senzala de um senhor brasileiro. Quando chegou 
trazia nos braços e nas pernas anelões de cobre dourado; e as 


(20) As culturas negras no Novo Mundo, São Paulo, 1946, pâgs. 
279-280. 

(21) Luís Vianna Filho, “O trabalho do engenho e a reação do 
índio. Estabelecimento de escravatura africana”, Congresso do Mundo 
Português, vol. X, Lisboa, 1940, págs. 16-17, 


suas companheiras testemunhavam-lhe muito respeito. Era im¬ 
periosa e recusava-se a trabalhar. Nós, europeus, supomos 
logo que os grandes reveses da fortuna despertam considerações, 
mas Teresa foi violentamente fustigada; submeteu-se à sua sorte e, 
de má rainha que fôra, tomou-se uma excelente escrava,”( 22 ) 

Já se observou que a sociedade no Congo era muito es¬ 
tratificada, e com classes hierarquizadas entre a população livre, 
sendo a maior diferença de status social a que existia entre o 
homem livre e o escravo. Como êstes podiam ser adquiridos 
por compra, capturados em guerras ou emboscadas, muitos 
homens livres de alta hierarquia vieram como escravos.( 23 ) 
Gilberto Freyre notou que o Brasil foi beneficiado com um 
elemento melhor de colonização africana que outros países da 
América, talvez por causa da variedade que permitiu estoques 
maiores de fula-fulos e de haussás, mesclados de sangue ha- 
mita.( 24 ) Morais Martins lembra que do Congo e de Angola 
nos veio a maior parte dos escravos, nêles incluídos homens 
livres escravizados em guerras e emboscadas. ( 25 ) Diz que atual¬ 
mente, no Congo Português, “os descendentes de escravos cons¬ 
tituem uma parte muito importante, até a maioria nalgumas re¬ 
giões."! 20 ) 

Os meios de pagamento são multiformes ( 27 ) e jogam 
um papel decisivo na caracterização de uma economia de es¬ 
cambo, pois trocaram-se negros por açúcar, cachaça (aguar¬ 
dente), fazendas grosseiras, quinquilharias orientais ou portu- 
guêsas, tabaco, farinha de mandioca. Os navios não eram nunca 
inteiramente negreiros, pois levavam do Brasil a mercadoria 
de troca para a África ou Portugal. 



s 


(22) L. F, Tollenare, “Notas Dominicais”, Revista do Instituto 
Arqueológico e Geográfico Pernambucano, 1904, págs. 425-426, 

(23) M, A. DE Morais Martins, Contacto de Culturas no Congo 
Português, Lisboa, 1958, págs. 43 e 107. 

(24) Casa Grande & Senzala, ob. cit., ed. cit., pág. 333. 

(25) Morais Martins, ob. cit., pág. 107. 

(26) Ob, cit., pág. 55. 

(27) Em 1757 o negro escravo que vinha da Costa da Mina 
custava de 5 a 20 rolos de tabaco, quando antes se trocava por 7 a 10 
rolos; a aguardente de que se serviam para as trocas era a igual à 
inglesa chamada Roma. Cf, “Representação dos comerciantes”, doc, cit. 
n. ü 2 806, in Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXXII (1914). 
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A viagem durava 35 dias de Angola a Pernambuco, 40 à 
Bahia e 50 ao Rio de Janeiro, Como escreveu o Professor 
Mauro,C 8 ) a escravidão, uma prática constante no conjunto 
da bacia do Mediterrâneo durante a Idade Média, estendeu-se 
ao Atlântico, depois da descoberta do Gôlfo da Guiné, O es¬ 
cravo negro substituiu o escravo mouro. O Brasil viveu e con¬ 
viveu, desde então, com a África Negra, ao sul do Saara, e 
não com a África Branca, e viu sua sociedade e civilização 
africanizarem-se. 

Apesar da variedade, os bantos foram sempre preferidos 
no Brasil, porque menos independentes, mais sujeitos à escra¬ 
vidão, mais reservados, mais loquazes e mais adaptáveis; acei¬ 
taram o cristianismo e as formas sociais que lhes foram im¬ 
postas. O elemento mais característico do banto foi o angola. 
Mais altos que os outros negros, mais fracos, eram comunica¬ 
tivos, faladores, cordiais. Mais inconformados eram os dao- 
meanos (jejes) dominados pelos nagôs, e os maometanos, pro¬ 
vindos especialmente do norte da Nigéria, os chamados malês. 
Os haussás foram os negros mais insubmissos do Brasil e en¬ 
cabeçaram tôdas as revoltas negras na Bahia e no Brasil, espe¬ 
cialmente as de 1720, 1806, 1809, 1813, 1814, 1822, 1826, 
1827, 1835 e 1838. ( 20 ) 

Ainda assim o negro foi, de modo geral, como escreveu 
Gilberto Freyre, “o maior e o mais plástico colaborador do 
branco na obra de colonização agrária”, tendo até desempe¬ 
nhado entre os indígenas uma missão civilizadora no sentido 
europeizante. “Roquete Pinto foi encontrar evidências, entre 
populações do Brasil central, da ação europeizante de negros 
quilombos”. ( 30 ) 

Não sei até que ponto essa influência foi europeizante ou 
africanizadora, pois brancos e indígenas sofreram todos uma 
decisiva africanização, na cozinha, no trajo, na língua, na mú- 

(28) Ob. cit., pág. 148. 

(29) Donald Pierson, Brancos e Pretos, ob, cit., pâgs. 93-103; 
Artur Ramos, ob. cit,, pág. 316; José Honório Rodrigues, Teoria da 
História do Brasil, S. Paulo, 1949, pág. 274; Ernesto Ennes, As Guerras 
nos Palmares, Companhia Editora Nacional, 1938; Edison Carneiro, 
O Quilombo dos Palmares, Companhia Editora Nacional, Rio de Ja¬ 
neiro, 1958. 

(30) Ob. cit,, pág. 310, 


sica, na religião e no folclore. “Não se limitou o Brasil a re¬ 
colher da África a lama de gente preta que lhe fecundou os 
canaviais e os cafèzais; que lhe amaciou a terra sêca. Vieram- 
llie da África “donas de casa” para seus colonos sem mulher 
branca, técnicos para as minas; artífices em ferro; negros en¬ 
tendidos na criação do gado e na indústria pastoril; comerciantes 
de panos e sabão, mestres e tiradores de reza maometanos.” 

O regime alimentar brasileiro africanizou-se desde cedo, 
com a introdução do azeite de dendê, da pimenta malagueta, do 
quiabo, na variedade do preparo da galinha e nos pratos como 
o angu, caruru, acarajé, efó, o vatapá, xinxim, o quibebe, o 
tutu de feijão à mineira e o uso maior do jerimum (abóbora). 
Os negros introduziram a galinha de Angola, a noz de cola( 31 ). 

Lembra Gilberto Freyre que o Dr. Luciano Pereira Júnior, 
em 1850, notava, com grande satisfação, que as classes abas¬ 
tadas da Bahia e de Pernambuco modificavam sua cozinha num 
sentido de desafricanização, com menos feijoadas, menos gui¬ 
sados, menos pimenta.( 82 ) A introdução do prato feijão com 
arroz, tão comum na mesa das classes médias e proletárias, data 
dos meados do século dezoito, quando se desenvolveram a la¬ 
voura e o beneficiamento do arroz, ( 33 ) bem como a desafri¬ 
canização das classes abastadas se inicia com a reocidentaliza- 
ção operada com a vinda de D. João. Basta notar que entre 
1808 e 1822 o Rio de Janeiro importou dezessete cozinheiros 
e dez padeiros franceses. ( 34 ) 

No trajo da baiana, com o “pano da costa”, os balangan- 
dãs, os torsos, as batas, as saias, usadas pela classe mais bai¬ 
xa da Bahia, é evidente a nota africana. 

Não aceitam os nossos modernos estudos de lingüística 
influências de línguas africanas no português do Brasil. Houve, 
desde o princípio, uma aportuguesação, pois o negro já trazia 


(31) Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala, ob. cit., págs, 
501-509; JoÃo Dornas Filho, A influência social do negro brasileiro, 
Curitiba, 1943, pág. 15; Donald Pierson, ob. cit., 311-312. 

(32) Ob, cit, 509-511. 

(33) Dauril Alden, “Manuel Luís Vieira. An entrepreneur in 
Rio de Janeiro during BraziFs eighteenth century agricultural renaissance”, 
Hispanic American Histórical Review l vol. XXXIX, nov, 1959, 521-537. 

(34) Registro de Estrangeiros, 1808-1822, Publicações do Arquivo 
Nacional, Rio de Janeiro, 1960. 
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o uso de um português “negralizado”. ( 35 ) Não há influência 
na estrutura da língua e sim no vocabulário, O que há são fa¬ 
lares crioulos, que representam uma língua européia tôscamente 
aprendida por povos de cultura e situação social inferior, ( :i(i ) 

Êstes falares simplificam as formas verbais e reduzem as fle¬ 
xões; é, assim, uma influência morfológica, Não houve modi¬ 
ficação na estrutura (que caracteriza uma língua), e sim um 
enriquecimento vocabular e uma diferenciação social na simpli¬ 
ficação verbal e das flexões, ( 37 ) No vocabulário, êste enrique¬ 
cimento se deve especialmente ao quibundo e ao ioruba e tem \ 
sido motivo de vários estudos especializados. 

Nenhum brasileiro sente exotismo nas palavras africanas 
que penetraram na nossa língua, tais como, banguê, banzé, ban¬ 
zeiro, batucar, batuque, bengala, bunda, cabaço, cachaça, ca¬ 
chimbo, cafundó, cafuné, cambada, camundongo, candomblé, 
canjica, carcunda, careca, carimbo, dengue, dengoso, fubá, guri, 
iaiá, inhame, ioiô, mandinga, mocambo, mocotó, moleque, mu¬ 
amba, mucama, mugunzá, mulambo, murundu, quilombo quin¬ 
dim, quitanda, quitute, samba, senzala, tanga, xingar, e tantas 
outras coligidas por vários estudiosos. ( 38 ) 

A verdade é que o português do Brasil se adoçou, per¬ 
dendo a dureza da língua portuguêsa falada em Portugal, tão 
mal compreendida pelo nosso povo nas gravações musicais e 
cinematográficas e tão ridicularizada entre nós pela dureza da 
pronúncia. ( 30 ) 

Na música e no folclore a influência foi decisiva, bastando 
lembrar os reisados, as congadas, afora o samba. Melville J. 
Herskovits, num estudo comparativo sobre os padrões da mú¬ 
sica negra da costa ocidental e das áreas africanizadas da Amé- j 


(35) Cf, Serafim Silva Neto, Introdução ao estudo da língua 
portuguêsa no Brasil , Rio de Janeiro, 1950, pâgs. 109, 185 e 129. 

(36) Ob. cit., pág. 130. 

(37) Gladstone Chaves de Mello, A língua do Brasil, Rio de 
Janeiro, 1946, págs. 63 e 71. 

(38) A, J, de Macedo Soares, Dicionário Brasileiro da Língua 
Portuguêsa, ].« ed„ 1888, 2. a ed, 1954; Jaques Raimundo, O elemento 
afr o-negro na língua portuguêsa, Rio de Janeiro, 1933; Renato de Men¬ 
donça, A influência africana no português do Brasil, l. a ed„ Rio de 
Janeiro, 1933; 2. a ed., Porto, 1948. 

(39) Cf. JoÂo Ribeiro, A Língua Nacional, São Paulo, 2, a ed., 
1933, e Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala, ed. cit., pâg, 376. 


rica, mostrou seus processos de mudança e as relações histó¬ 
ricas entre os vários costumes. Em tôdas as áreas dos Es¬ 
tados Unidos, das Caraíbas, da América Central e parte do 
Sul e do Brasil, a música reflete os fundamentos básicos afri¬ 
canos e a superposição das características locais e dos contatos 
diferentes dos povos europeus predominantes, o que dá a cada 
grupo um ritmo e estilo especiais, As macumbas, os jongos e 
os batuques brasileiros ligam-se, assim, às origens da África 
ocidental e do Congo.( 40 ) 

As sobrevivências africanas, especialmente no folclore, têm 
sido amplamente estudadas, especialmente por Mário de An¬ 
drade, Artur Ramos e Edison Carneiro. ( 41 ) Artur Ramos fêz 
um estudo exaustivo sôbre tôdas as sobrevivências mítico-reli¬ 
giosas, de dança e música, concluindo que o negro escondeu 
suas crenças nos terreiros dás macumbas e dos candomblés e 
aproveitou-se das festas populares, da música, da dança e do 
carnaval para extravasar seu inconsciente. Edison Carneiro, 
em seu livro Sabedoria Popular, critica os estudos sôbre o ne¬ 
gro, que a seu ver não esclarecem, antes confundem ainda mais 
o problema, pois não se baseiam em inquéritos e trabalhos de 
campo rigorosamente científicos. Para êle, “a grande contribui¬ 
ção folclórica do negro está nos folguedos que nos legou — e 
não nos contos e em geral na literatura oral que chegou até 
nós”, E acrescenta, examinando criticamente as duas principais 
cutluras negras, os bantos (angolas, congos e moçambiques) e 
os sudaneses (nagôs e jejes, minas e mandingas, haussás), “que 
ao angola devemos muito mais que aos outros negros bantos, 
congos e moçambiques, É a êle que devemos as duas maiores 
diversões de procedência africana: o samba e a capoeira. (...) 
Menor que a influência do angola foi a do negro do Congo. 
Notamos a sua presença nas congadas e nos maracatus — e 
essas duas diversões incluem, de um modo ou de outro, o cor¬ 
tejo do rei do Congo”. Haveria ainda a contar os moçambiques, 


(40) Pattem of Negro Music, s/l e s/d. 

(41) Vide Mário de Andrade, “Folclore”, in Manual Bibliográfico 
de Estudos Brasileiros, Rio de Janeiro, 1949, págs. 284-298, acompanhado 
de bibliografia preparada por Oneida Alvarenga, pâgs. 299-317; Édison 
Carneiro, O Folclore Nacional, Rio de Janeiro, 1954 (bibliog.); Édison 
Carneiro A Sabedoria Popular, Rio de Janeiro, 1957; Artur Ramos, 
O Folclore Negro no Brasil, Rio de Janeiro, 1935, 
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muito esmelhantes às congadas. Importa acentuar ainda a he¬ 
rança cultural religiosa, própria do negro, parte da sua “vida 
em que êle mais resiste à sua nacionalização,” mas difundida 
entre populações com ou sem côr. Os cultos afro-brasileiros 
têm merecido a maior atenção dos estudiosos e são, em regra, 
de origem nagô e secundàriamente jejes, como procurou mostrar 
Edison Carneiro.( 42 ) 

A preservação da religião fetichista em formas sincreti- 
zadas com crenças e rituais católicos foi, como escreveu Otávio 
da Costa Eduardo, o mais importante aspecto da cultura afri¬ 
cana a resistir às pressões da cultura dominante debaixo das 
desvantagens da escravidão. ( 43 ) Roger Bastide mostrou que 
esse sincretismo das religiões afro-brasileiras se fazia graças à 
convergência de concepções religiosas e mágicas.( 44 ) Estes 
cultos não são praticados só por negros — Iemanjá, a mãe 
d’água, confundida com Nossa Senhora da Piedade e Nossa Se¬ 
nhora do Rosário, é cultuada nas praias do Rio com freqüên- 
cia crescente. René Ribeiro, em pesquisa realizada no Recife, 
chega à conclusão de que o “funcionamento dos cultos afro- 
brasileiros e a participação e familiaridade com o sistema de 
crenças e rituais aí prevalentes oferece ao indivíduo, especial- 
mente ao pertencente a certas categorias econômico-sociais, no 
Nordeste do Brasil, alternativas de comportamento e de atitude 
ante o sobrenatural que vêm sendo incorporadas à nossa sub- 
cultura regional desde os primórdios do povoamento, benefi¬ 
ciando de preferência a pessoas colocadas nos mais baixos es¬ 
calões de nossa hierarquia social”. ( 4S ) 

Do ponto de vista social, se as relações entre senhores e 
escravos podem ter sido adoçadas, como escreveu Gilberto 
Freyre, pelas necessidades genéticas, aproximando os dois gru¬ 
pos, contemporizando-os, suavizando-as pela concubina, a ama 


(42) ÉDisoN Carneiro, “O Folclore do Negro”, capítulo de A 
Sabedoria Popular, ob. cit., págs. 65-87, e Candomblés na Bahia, Salva¬ 
dor, 1948. Vide também Donald Pierson, O Candomblé da Bahia, 
Curitiba, 1942. 

(43) The Negro in Northern Brazil A Study in Acculturation, 
New York, 1948, págs. 124-128. 

(44) “Contribuição ao Estudo do Sincretismo Católico-Fetichista 
e Macumba Paulista”, Estudos Afro-Brasileiros, l. a série, São Paulo, 1946. 

, (45) Cultos Afro-Brasileiros do Recife; Um Estudo de Ajustamento 
Social, Instituto Joaquim Nabuco, Recife, 1952, pág. 140. 
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de leite negra, os criados, a verdade é que o negro sofreu muito 
na sua condição de escravo, como se vê pelos castigos, as idéias 
de suicídio, as eliminações violentas dos senhores, as revoltas 
fc os quilombos. Já Antonil, em 1711, ( 4C ) ensinava o trata¬ 
mento mais suave ou transigente que o Senhor devia dar ao 
escravo, para não os terem desconsolados ou melancólicos, ou 
para que não fugissem para o mato ou as escravas não pro¬ 
curassem “de propósito aborto, só para que não cheguem os 
filhos de suas entranhas a padecer o que elas padecem”. So¬ 
mente em 1755 ordenou uma provisão do Conselho Ultrama¬ 
rino, de 12 de março, que os pretos e mulatos que andassem 
armados receberiam cem açoites em lugar de 10 anos de galés. 
Uma solução também para os senhores, que não se viam pri¬ 
vados dos escravos. ( 4T ) 

Os castigos físicos, alguns deprimentes, relatados por 
Manuel Querino( 4S ) e João Dornas Filho,( 40 ) levaram às resis¬ 
tências individuais e coletivas, como a do Quilombo dos Pal¬ 
mares^ 50 ) e às nostalgias, ao banzo, à saudade da África. 
Mas aos poucos a contemporização foi amolecendo as relações 
e as duas metades, como escreveu Gilberto Freyre, deixaram 
de ser inimigas, como o foram e o são em certas partes dos Es¬ 
tados Unidos e em tôda a União Sul-Africana. A democrati¬ 
zação social foi-se operando e o Brasil, que nunca foi o in¬ 
ferno dos negros, de que falava Francisco Manuel de Melo, 
sem compará-lo com as zonas de colonização holandesa ou in- 
glêsa, que o teriam convencido da inverdade do conceito, foi, 
sim, o limbo da futura ascensão dos negros, pela mestiçagem 
e pela educação. Enfim, como resumiu Capistrano de Abreu, 
“o negro trouxe uma nota alegre ao lado do português taci¬ 
turno e do índio sorumbático. As suas danças lascivas, tole¬ 
radas a princípio, tornaram-se instituição social; suas feitiçarias 
e crenças propagaram-se fora das senzalas. As mulatas encon- 


(46) Cultura e Opulência do Brasil por suas Drogas e Minas; l. a 
ed., Lisboa, 1711; 3, a ed., São Paulo, 1923, págs. 91-97. 

(47) Vide Documentos 19 355, 19 337, 19 405 e 19 406, Anais da 
Biblioteca Nacional, vol. 71, 1951. 

(48) O Colono prêto como fator da civilização brasileira, Bahia, 
1918. 

(49) A influência social do negro brasileiro, Curitiba, 1943, págs. 
45 e segts. 

(50) Edison Carneiro, O Quilombo dos Palmares, ob. cit. 
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traram apreciadores de seus desgarres e foram verdadeiras rai¬ 
nhas”. ( 51 ) Os filhos de senhores e escravas tiveram tratamento 
especial, os mulatos ascenderam socialmente, venceram as bar¬ 
reiras da discriminação e muitos ganharam, antes da abolição, 
a sua liberdade. Como acentou Frank Tannenbaum,( 62 ) uma 
das características da escravidão na América Latina, a distingui- 
la das colônias inglêsas e dos Estados Unidos, foi o método de 
libertação adotado. Em 1798, havia cêrca de 406.000 negros 
livres no Brasil; depois da guerra do Paraguai foram liberta¬ 
dos 20.000 que haviam lutado, e em 1888, quando da aboli¬ 
ção, havia três vezes mais negros livres que escravos. 

Em conclusão, pode-se afirmar que a maior contribuição 
africana se contém na própria composição demográfica brasi¬ 
leira e é o que o distingue da maioria dos países “latino-ameri¬ 
canos”, seja porque o número de aborígines é reduzido em re¬ 
lação, aos demais, seja porque o número de negros é alto, seja, 
finalmente, porque a mestiçagem negro-branca representa um 
índice elevado de sua população. 

Com efeito, comparado ao Peru, México, Guatemala, Equa¬ 
dor e Nicarágua, com cêrca de quarenta por cento de índios, 
percentagem mínima de negros e a mestiçagem branco-indígena, 
o Brasil é demogràficamente um outro mundo. Além disso, como 
se revelou recentemente no relatório final da Décima Sexta As¬ 
sembléia Americana, promovida pela Universidade de Colum- 
bia,( M ) os índios estão crescendo mais ràpidamente que a po¬ 
pulação urbana e estão em maioria na Guatemala, no Peru, no 
Equador e na Bolívia, a despeito das estatísticas oficiais mos¬ 
trarem o contrário. A cultura indígena em crescimento é não 
européia não somente na língua, mas em milhares de outras 
coisas. 

Em relação aos negros, também o Brasil se distingue de 
nações como a Argentina, Uruguai, Costa Rica e Chile, onde 
sua influência não teve significação maior demográfica ou eco¬ 
nomicamente; ou de nações como o Haiti e a Federação Bri¬ 
tânica do Caribe (Jamaica, Barbados, Tobago), onde prepon- 


(51) Capítulos de História Colonial , Rio de Janeiro, 4, a ed., 1954, 
pág, 66. 

(52) Slave and Citizen; the negro in the Américas, New York, 1947. 

(53) The United States and Latin America, Oct. 15-18, 1959, Co- 
lumbia University Press, 1959, 


dera o elemento negro (mais de sessenta por cento); e, final¬ 
mente, se aproxima de Cuba, onde o negro desempenhou um 
papel importante no sistema econômico, influiu culturamente e 
a miscigenação atuou decisavamente na formação étnica. En¬ 
fim, êle não é tão aboríginizado ou africanizado, mas mais equi¬ 
librado e homogêneo. 

É, assim, pelo número da população de origem africana, 
pela mestiçagem, adiante estudada, pela fôrça do trabalho e 
pelo fator civilizatório que representou, que devemos re¬ 
conhecer a contribuição negra e mestiça ao Brasil. 
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CAPÍTULO 4 


MESTIÇAGEM E RELAÇÕES BRASILEIRO-AFRICANAS 


1. Mestiçagem e escravidão no Brasil 

Não é nosso intuito expor somente o problema do negro, 
das relações raciais, discriminatórias ou tolerantes, no Brasil, 
que tem sido e continua a ser estudado; que deu nascimento a 
mais de uma escola, criou enorme bibliografia, promoveu e 
despertou polêmicas. Neste estudo o que se procura é exami¬ 
nar o problema da mestiçagem para mostrar a composição 
multkacial do nosso povo e revelar até que ponto o ideal 
brasileiro de uma democracia racial se realizou. 

Convém notar, desde o comêço, que a miscigenação foi 
e é mais um caminho brasileiro e americano que português ou 
espanhol, porque só se realizou, em escala considerável, aqui 
e não na África, tanto no período colonial, dominado pelos 
portuguêses, como depois da Independência. O fracasso da 
miscigenação portuguêsa na África, ou a pequena proporção 
em outros continentes, comparável a de outros povos coloni¬ 
zadores, revela que não foi o colono português em si e por 
si o elemento decisivo dêste processo. 

Afinal , depois dos decantados cinco séculos de domínio 
português na África e parte da índia, os números que sobram 
não confirmam a miscibilidade, nem a predileção pela mulher 
morena. Os 30.000 mestiços dos mais de 4 milhões de negros 
em Angola e os 25.000 dos mais de 6 milhões de negros de 
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Moçambique mostram, evidentemente, comparados aos núme¬ 
ros brasileiros, que êsse processo foi único e singular no Brasil 
e na América “Latina”, facilitado por condições econômicas e 
sociais. Basta examinar, pelos dados estatísticos, a aceleração 
do processo no Brasil, para ver que, em menos tempo, se fêz 
muito mais que na África. 

Embora nos faltem as estatísticas coloniais e sejam um 
pouco variáveis os cálculos dos historiadores, Rio Branco as¬ 
sinala que às vésperas da Independência (1817-1818) possuía 
o Brasil 3,800.000 habitantes, dos quais 1,043.900 eram 
brancos, 1,930.000 negros e 526.500 mulatos.( ! ) Já então, 
como se vê, o processo de miscigenação tinha feito sua obra em 
proporções incomparáveis com a dos portuguêses na África. Se 
compararmos com os das capitanias mais africanizadas, como 
a Bahia, Minas e o Rio de Janeiro, ou mesmo com as menos 
africanizadas ou mais tupinizadas, como São Paulo, os efeitos 
da miscigenação são muito mais poderosos e eficientes. Na 
cidade da Bahia, por exemplo, havia, segundo o censo de 1775, 
12.720 brancos, 4.207 pardos livres e 3.630 pretos livres, 
além de 14,696 pardos e pretos. Num total de 35.253 pes¬ 
soas, 36% eram brancos e 64% pretos e mestiços de vários 
tipos, mulatos, mamelucos, caboclos, cafuzos e outros. ( 2 ) 

Em 1807, os 51 mil e poucos moradores da Bahia com¬ 
punham-se de 28% de brancos contra 20% de pardos e 52% 
de negros.( 8 ) Em 1817 contava a cidade com 150 mil ha¬ 
bitantes, notando Spix e Martius que “o semblante de traço 
puramente europeu é relativamente mais raro do que no Rio 
de Janeiro”. ( 4 ) 

Em Minas Gerais, em 1821, a população total livre e es¬ 
crava se compunha, segundo Eschwege, de 696.000 habitan¬ 
tes, dos quais 131.047 brancos, 211.559 negros e 171.572 


(1) “Esquisse de 1’Histoire du Brésil", in Le Brésil, Paris, 1889, 
pâgs. 151-152. 

(2) Thales de Azevedo, Civilização e Mestiçagem, Liv. Progresso, 
Salvador, 1951, pág. 54, 

(3) Thales de Azevfdo, oh. cit., pág. 57. 

(4) Viagem peio Brasil , Rio de Janeiro, 1938, 2.° vol„ pág. 290, 
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mulatos, ( s ) Era, como se vê, desde então, “uma admirável 
síntese da miscigenação nacional”. ( í! ) 

No Rio de Janeiro, segundo Martins, a população antes 
da chegada da Corte se compunha de 50.000 pessoas, supe¬ 
rando em importância, na verdade, o número de habitantes 
pretos e de côr o dos brancos, Confirmava, assim, os dados 
de Sir George Stanton, que visitou o Rio em 1792. ( 5 6 7 ) Já em 
1817 contava a população com mais de cento e dez mil habi¬ 
tantes e recebera não só uns vinte e quatro mil portuguêses 
como mais de 4.000 estrangeiros entre 1808 e 1822, ( 8 9 ) De¬ 
vido a êsse influxo europeu puderam Spix e Martius notar que 
o semblante de traço puramente europeu era relativamente mais 
raro na Bahia que no Rio de Janeiro. 

Mesmo em São Paulo, tão tupiado que se falava até os 
meados do século dezoito mais o tupi que o português, e die 
tão pequena proporção negra na sua população, já em 1797, 
num total de 158.450 habitantes, 89.323 eram brancos, 38.640 
negros e 30.487 mulatos. Entre 1811 e 1815 a população 
crescia de 209.119 para 215.730 e os pardos de 54.601 para 
55.332.(°) F 

Dêste modo, por tôda parte crescia, na composição popu¬ 
lacional, a proporção dos mestiços, mesmo nas capitanias me- 
nos_ africanizadas. Se o processo continuou na própria fase 
nacional, e se na África a miscigenação foi um fracasso, não se 
pode^ atribuir unicamente às predisposições psico-sociais por- 
tuguêsas o seu êxito no Brasil. 

Gilberto Freyre foi o primeiro a acentuar que “no Brasil, 
as relações entre brancos e as raças de côr foram desde a pri¬ 
meira metade do século XVI condicionadas, de um lado pelo 
sistema de produção econômica — a monocultura latifundiária; 

(5) Guilherme, Barão de Eschwege, “Notícias e Reflexões Es¬ 
tatísticas da Província de Minas Gerais”, Revista do Arquivo Piíblico 
Mineiro, 1899, t, IV, pág. 744. 

(6) Alceu Amoroso Lima, Voz de Minas, Agir, 2, a ed„ 1946 
pág. 97. 

(7) Vide A. d’E, Taunay, Rio de Janeiro de Antanho, Brasiliana, 
1942, pâg. 109. 

(8) Cf. Spix e Martius, ob. cit., I, 95, e Registro de Estrangeiros, 
1808-1822, Arquivo Nacional, Rio, 1960. 

(9) Cf. Plorestan Fernandes, Relações Raciais entre Negros e 

Brancos em São Paulo, Anhembi, 1955, págs, 25 e 32. 



e de outro, pela escassez de mulheres brancas, entre os con¬ 
quistadores” . ( 10 ) “Mas logo de início”, acrescenta, “uma dis¬ 
criminação se impõe: entre a influência pura do negro (que 
nos é quase impossível isolar) e a do negro na condição de 
escravo. (...) Sempre que considerarmos a influência do negro 
sôbre a vida íntima do brasileiro, é a ação do escravo, e não 
a do negro per si, que apreciamos.(...) Parece às vêzes in¬ 
fluência de raça o que é influência pura e simples do escravo: 
do sistema social da escravídão.”( w ) 

Foi, portanto, a escravidão o elemento decisivo a facilitar 
as relações inter-raciais, que, como escreveu Gilberto Freyre, 
eram relações de “superiores” e “inferiores”. Os que viriam 
depois, neste aspecto, não deixaram de acentuar o elemento 
escravidão como decisivo. Foi, talvez, a falta dêste elemento 
na colonização portuguêsa na África, só começada verdadei¬ 
ramente no fim do século dezenove, e a abolição nas colônias 
se deu em 1858, que explica o fracasso da miscigenação luso- 
africana. 

O fato é que sem o domínio português no Brasil e com a 
escravidão o processo de miscigenação só fêz acelerar-se, à 
medida que se iam amaciando os preconceitos e as discrimi¬ 
nações impostas pela política racial portuguêsa, que, se não 
foram totalmente desfeitos aqui, vêm sendo vencidos e domi¬ 
nados. 

A miscigenação foi, a princípio, uma floração delicada, 
um fenômeno novo e estranho, que provocava requintes de 
observação, atiçava os sentidos e se media e pesava com pre¬ 
cisão que desconhecemos, acostumados, como estamos hoje, às 
variedades de peles e de sangue. No princípio as três etnias, 
oriundas de continentes diversos, pareciam irredutíveis e inas- 
similáveis, mas o sistema escravocrata, promovendo a miscige¬ 
nação, foi desfazendo êstes fatores dispersivos e ajudando, as¬ 
sim, a integração psico-social. 


(10) Casa Grande & Senzala, 5 a ed., 1946,1, 19. 

(11) Ob. cit,, II, 525 e 526. 
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2. Discriminação racial no Brasil 

Os vários grupos étnicos tiveram que se ajustar aos poucos * 

uns aos outros, já que as divergências, no comêço, foram pro¬ 
fundas e separavam todos: reinóis e mazombos, brancos e in¬ 
dígenas, senhores e escravos, brancos e negros. Distinguiam-se 
os nascidos na metrópole e os nascidos aqui, reinóis e ma¬ 
zombos; distinguiam-se os africanos de lá e de cá; angolas ou 
congos e crioulos ou moleques; distinguiam-se os índios con- £ 

vertidos ou selvagens; caboclos, primitivamente, eram os cate¬ 
quizados. Era uma sociedade de duas castas, a dos senhores e 
a dos escravos, êstes um rebanho. Entre elas colocavam-se os 
portuguêses reinóis ou mazombos, sem terra, porém livres, va¬ 
queiros, feitores, mestres de açúcar, oficiais mecânicos, e os 
negros e mulatos alforriados, com o tempo. 

Foi obra do povo vencer essas diferenças: a minoria de 
além-mar impunha distinções jurídicas, desejava evitar o cruza¬ 
mento e desprezava o índio e sobretudo o negro. Não havia 
propriamente uma política racial da Coroa, embora ela conde¬ 
nasse o matrimônio misto, A política de separação que ela fa¬ 
vorecia não se baseava num princípio racial, antes procurava 
assegurar o domínio político dos senhores. O desprêzo social 
pelos índios, muito menor que pelo negro, não procedia talvez 
de um preconceito racial, mas do fato de formarem os brancos 
a primeira categoria social. 

A limpeza de sangue, originada de sentimentos religiosos 
antijudaicos, converte-se no Brasil num meio de assegurar os 
privilégios da classe dominante européia. O regime de castas 
favoreceu a mancebia e a miscigenação, que já era de grande 
proporção no próprio século dezesseis, como se pode ver nas 
Denúncias e Confissões da Inquisição, embora fôsse conside¬ 
rada indigna uma aliança com negra. Mesmo depois do Alvará 
de 4 de abril de 1755, que limpava de tôda a infâmia os casa¬ 
mentos entre brancos e índias, o Vice-Rei do Brasil, o 2.° Mar- í 

quês de Lavradio, D. Luís de Almeida (1769-1779), man¬ 
dava dar baixa do pôsto de capitão-mor a um índio porque “se 
mostrara de tão baixos sentimentos que casou com uma preta, 
manchando o seu sangue com esta aliança, e tornando-se as¬ 
sim indigno de exercer o referido pôsto” (Portaria de 6 de 
agôsto de 1771). 


Não é necessário relembrar que o escravo, segundo a tra¬ 
dição romana, não tinha personalidade jurídica. A união de 
escravos de sexo diferente não era consagrada pelo matrimônio. 
Jorge Binei, jesuíta autor da Economia Cristã dos Senhores no 
Governo dos Escravos, ( 12 ) advogava, em 1705, que os se¬ 
nhores permitissem o matrimônio aos cativos e recriminava o 
amigar-se o senhor com sua escrava ou explorá-la na prosti¬ 
tuição. E Antonil, em 1710, declarava que se opunham os se¬ 
nhores aos casamentos dos escravos e escravas, não fazendo 
caso de seus amancebamentos. ( 13 ) Se se impedia êstes ca¬ 
samentos, não ofensivos dos preconceitos raciais, nem abala- 
dores dos alicerces do sistema senhorial, com maior razão se 
opunha todo o sistema de castas a uma ligação que tendia à 
sua dissolução, a uma nivelação entre senhores brancos e es¬ 
cravos negros. 

Por isso todo o direito português, nas Ordenações _ Fili¬ 
pinas, limitou-se a regular a incapacidade de direito publico e 
privado dos escravos, e a estabelecer certas proibições e res¬ 
trições, ou moderar os excessos dos senhores. Leis extrava¬ 
gantes por duas vêzes determinaram que os governadores cas¬ 
tigassem os excessos dos senhores, mas foram logo revogadas, 
porque resultaram em perturbações entre senhores e escravos, 
e abalo do sistema senhorial. ( 14 ) Aos negros, mulatos ou ín¬ 
dios ainda que forros, se proibia em 1621 (Alvará de 20 de 
outubro) aprender o ofício de ourives e usar dêle. Embora cou¬ 
bessem aos negros tôdas as obras servis e artes mecanicas, eram 
poucos, como escrevia Luís dos Santos Vilhena, os mulatos e 
raros os brancos que nelas se quisessem empregar. Dêste modo, 
a legislação restritiva pretendia, apenas, assegurar o regime de 
castas, favorecer o domínio português e separar as populações 
para, manter a preponderância dos senhores brancos. 

O preconceito de cor não se concentrou em torno das proi¬ 
bições de casamento inter-racial, tão duramente criticado 
pelo Vice-Rei, em 1771. As irmandades e os regimentos de 
côr revelam-no na igreja e no exército. Vieira, em seus Ser- 


(12) Roma, 1705; V 1 ed„ Pôrto, 1954. 

(13) Cultura c Opulência cio Brasil por suas Drogas e Minas, 1. 
ed„ Lisboa, 1711; 3. a ed„ São Paulo, 1923, 

(14) Cartas Régias de 20 e 23 de março de 1688 e de 23 de feve¬ 
reiro de 1689. 








mões, ( 15 ) prega que se o Evangelho de Cristo proclama a igual¬ 
dade de todos, “o que vemos na nossa república, não em al- [ 

guns, senão em todos, é tudo o contrário. Consta esta grande £ 

república de três sortes, ou três côres de gentes: brancos, pre¬ 
tos, pardos... (seguindo porém todos mais a diferença das 
côres, que a unidade da profissão, não só os não vemos unidos 
em uma irmandade ou divididos em duas, mas totalmente se¬ 
parados em três”. Os brancos e pretos tinham sua irmandade 
do Rosário e os pardos, que bem poderiam “agregar-se aos pre- f 

tos, pela parte materna”, a de Guadalupe, As duas irmandades, 
ou as três, ajudavam a manter não só o status da personalidade 
branca e da falta de personalidade negra, como, conseqüente- 
mente, a ordem senhorial., Vieira ensinava-lhes a conformação, 
na esperança da vida eterna. 

Na tropa também os Terços de Homens de Côr, onde se 
alistavam os pardos, e o Regimento dos Henriques, em home¬ 
nagem a Henrique Dias, onde se agrupavam os negros forros, 
representavam os interêsses divididos do regime senhorial es¬ 
cravocrata, Tudo foi sempre, assim, dividido e discriminado no 
período colonial, e a própria legislação eclesiástica considerava 
incapazes para o sacerdócio os negros e mulatos, ( 10 ) Ainda no 
período colonial era costume classificar-se pela côr os homens 
que ss distinguiam pelas virtudes ou pelas armas. 

Seria sem fim enumerar as restrições estabelecidas pela 
política racial da Coroa, para pardos ou negros livres. Em 1730, 
na Bahia, negou-se posse do cargo de procurador da Coroa a 
um advogado diplomado “por ser pardo”;( 17 ) anteriormente, 
já em 1696, se dispensara um, de ler na Suplicação e ser advo¬ 
gado nela (Decreto de 28 de junho de 1696). A lei dissimu¬ 
lava os preconceitos, ora cedendo, ora negando, como ao proi¬ 
bir a negros e mulatos trajar como brancos, sob graves penas 
(Lei de 24 de maio de 1745), proibição logo suspensa (Lei de 19 
de setembro de 1749). 

- 1 

(15) Vide o Sermão Vigésimo, da Série Maria, Rosa Mística, 1688. 

Vide também José Honório Rodrigues, “Antônio Vieira, doutrinador do 
imperialismo português”, Verbum, t. XV, Set. 1958, págs, 313-333. 

(16) Cf. Pandiá Calógeras, A Formação Histórica do Brasil, Bra¬ 
siliana, S. Paulo, 1938, pág. 36, 

(17) Cit. por Thales de Azevedo, Ensaios de Antropologia Social , 

Salvador, 1959, pág, 100. 


Não possuíam os portuguêses, como os espanhóis, obser¬ 
vou Sérgio Buarque de Holanda,( 4S ) o gôsto pelas normas pre¬ 
cisas, a casuística complicada dos regulamentos meticulosos 
que pretendem tudo prever e prevenir, como é o caso da Re- 
copilacion de Leys de Índias, mas, ao contrário, sua atividade 
se revestia de tranqüila facilidade, sendo de aspecto difuso, con¬ 
traditório e algumas vezes bastante desleixado. Dai estas apa¬ 
rentes contradições que visam, pela acomodação, salvar o es¬ 
sencial. É assim que desde 1693 (Decreto de 20 de dezembro) 
negros e mulatos podiam servir aos alcaides e meirinhos (fun¬ 
cionários da Justiça) e desde 1773 (Alvará de 16 de janeiro) 
eram os pretos libertos hábeis para todas as honras e cargos 
públicos, 

Os preconceitos de reinóis contra mazombos, ou de bran¬ 
cos contra negros e índios, ou sobretudo de senhores contra 
escravos foram-se concentrando, com o tempo, especialmente 
nas proibições de casamentos, como observou Florestan Fernan¬ 
des, e não se estenderam às uniões extraconjugais, nem impe¬ 
diram a miscigenação. A resposta óbvia, diz o antropólogo ci¬ 
tado, encontra-se “no significado de parentesco no sistema so¬ 
cial; o parentesco representava o principio fundamental de atri¬ 
buições do status social. A incorporação do elemento de cor 
no núcleo legal da família grande acarretaria o reconhecimento 
formal da igualdade social entre o branco e o negro ou o mulato. 
Para evitar que isso acontecesse, formaram-se as representações 
contrárias ao intercasamento, as quais subordinavam as rela¬ 
ções matrimoniais a padrões endogâmicos, Nesse sentido os dois 
grupos raciais se integravam, originàriamente, em um sistema 
de castas, e as proibições de casamento inter-racial assegura¬ 
vam pela base a integridade do grupo racial dominante.(...) 
As proibições não incidiam sôbre as relações sexuais, porém, 
sobre as relações matrinjoiniais. Não só as parceiras sexuais es¬ 
cravas não se elevavam à situação social dos senhores, como 
os filhos nascidos dessas uniões se conservavam na mesma con¬ 
dição que as mães.” 

Na verdade, a posição da Coroa em face do concubinato, 
largamente praticado pelos Senhores e até pelos Padres, era 

(18) “Le Brésil dans la Vie Araericaine”, in Le Nouveau Monde et 
1’Europe, Neuchatel, 1955, pâgs. 66-67. 
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fortemente influenciada pela Igreja. Condenado severamente 
pelas Ordenações, com penas pecuniárias e degrêdo para a 
África, (“) e pela própria Igreja,(-") nem por isso deixou de 
ser praticado. A legislação posterior o proibiu e perseguiu a 
mancebia, mas a política moralista não impedia que fôsse pra¬ 
ticado e atuasse como um instrumento de contato inter-racial, 
especialmente se considerarmos que na condenação da barre- 
guice em geral não se tratava de escravas negras. Gilberto 
Freyre, em Casa Grande & Senzala, escreveu páginas de ex¬ 
trema validade, recompondo a regularidade destas relações entre 
Senhores e escravas e de padres incontinentes, amancebados ou 
“fornicários vagos”, confirmadas por viajantes mexeriqueiros . 

Havia, assim, uma relação específica entre o preconceito 
de côr e a preservação da ordem senhorial, como escreve Flo- 
restan Fernandes, e êle servia para perpetuá-la, já que operava 
como um fator de segregação social. ( 21 ) 

Se é exato, como diz ainda Florestan Fernandes, que a mis¬ 
cigenação não significou a ausência de preconceitos, porque se 
desenrolou num plano meramente material e sexual e só excep¬ 
cionalmente se associava a efeitos que implicavam na aceita¬ 
ção de alguns mestiços de brancos e negros, como brancos, ( 22 ) 
é certo que ela concorreu vigorosamente para atenuá-los, à 
medida que suavizava os caracteres físicos negros, ou que aju¬ 
dava a dissolver as castas, pela nivelação étnica. 

H, W, Hutchinson observou ainda recentemente na Bahia 
que o matiz racial, a côr mais escura ou mais clara, o cabelo, 
as feições faciais decidem o destino social do indivíduo. ( 2S ) 

É muito difícil estabelecer e estudar os efeitos recíprocos 
do preconceito e da mestiçagem porque, tendo-se desenvolvido 
nas camadas anônimas, não importa a qualificação de senhor 
de engenho, padre, magistrado ou alto funcionário da Coroa, 
e sim a situação da escrava, e em formas extraconjugais, fal- 

(19) Cf. Ordenações Filipinas, Liv. 5, tits, XXIII a XXX, 

(20) Constituições do Arcebispado da Bahia, l, a ed., 1719; 3, a , 
1853, Liv. 5, tits. XXII a XXIV, 

(21) “Do Escravo ao Cidadão”, in Relações Raciais entre Negros 
e Brancos em São Paulo, Anhembi, 1955, págs. 73-74. 

(22) Ob, cit, pág. 101. 

(23) Village and Plantation Life in Northeastern Brazil, Seattle, 
1957, pág. 99. 


tam-nos fontes históricas. Além disso os próprios preconceitos 
tendiam a ocultar ou mascarar as relações reais, evitando seu 
conhecimento numa sociedade em que a miscigenação é até hoje 
um fator vivo. Mas foi ela que diminuiu, pelas gradações de 
caracteres físicos e pelas oportunidades de educação e família, 
a distância social entre as duas castas, como observou Gilberto 
Freyre. ( 24 ) 

O fato é que se examinarmos a ação portuguêsa na África 
veremos que a proclamada falta de preconceitos não conduziu 
à miscigenação. Porque, como já acentuamos, faltou ali, quando 
realmente se iniciou a colonização, no fim do século passado, a 
escravidão que permitia, com ou sem preconceitos, usar e abusar 
das escravas, num plano meramente material e sexual. E, aqui, 
a continuação da escravidão até 1888 permitiu e facilitou a mis¬ 
cigenação e, esta, uma melhor composição sócio-política inter- 
racial. O processo de miscigenação, sempre sobre um fundo 
negro, já não era mais regulado por brancos europeus, mas por 
muitos mestiços que desde a Independência atingiram comandos 
maiores e intermediários. 

Uma grande população mestiça, colocada entre as duas 
castas de senhores e escravos, dava maior expansão ao cruza¬ 
mento inter-racial, sem ameaçar o regime senhorial, mesmo sem 
recurso à concubinagem com as escravas, que também se man¬ 
tinha. Se recorrermos aos dados estatísticos, posteriores à In¬ 
dependência, veremos o processo em marcha, nas mesmas pro¬ 
víncias tomadas como exemplo pela sua africanização. O pri¬ 
meiro censo nacional se realiza em 1872, e de uma população 
total de 9.930.478 habitantes, havia já mais mulatos e mes¬ 
tiços de vários graus que brancos: 4.188.733 para 3.787.289. 
Na Bahia, só 34% eram brancos; em Minas Gerais era de 
34,5% a proporção dos pardos e mulatos e de 23,14% a 
dos pretos. 

A miscigenação se processava desenfreada, apesar dos pre¬ 
conceitos, pela influência do sistema econômico de senhor e 
escravo. Mas ela não representava apenas um cruzamento bio¬ 
lógico ou étnico, mas também uma mestiçagem cultural acom¬ 
panhada de transformações sociais. E é esta a que realmente 
interessa ao historiador ou ao estudioso social, pois revela as 


(24) Casa Grande & Senzala, 1.® ed., pág. XV, 
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conseqüências sócio-culturais derivadas do cruzamento inter- 
racial. 

São vários os fatores que colocam o mestiço em uma po¬ 
sição social especial: a sensibilidade de um ou outro grupo 
paterno para as diferenças físicas e culturais e as razões que 
afetam a dominação política e econômica de um ou outro grupo 
paterno, como acentou Magnus MÕrner. ( 25 ) E como a posi¬ 
ção do mestiço se define pela resistência ou recusa por parte 
de um ou dos dois grupos paternos, êle se sente sem raízes e 
sem segurança. Daí o caráter tumultuário, agitado, muitas vêzes 
insolente e atrevido de que têm sido acusados os mulatos, na 
crônica, na historiografia e nos estudos sociais brasileiros. 
Será que êles revelam uma personalidade típica do homem mar¬ 
ginal de R. Park, que lhes atribui Magnus Mõrner? O fato é 
que desde a Independência novo sangue rolou pelas classes 
dirigentes, simplificando as distinções sociais das camadas mais 
baixas, como observou Charles Griffin. ( 20 ) 

Mesmo antes da abolição a ascenção dos mulatos se fizera 
em escala crescente e sem maiores resistências, como mostra¬ 
ram Gilberto Freyre ( 27 ) e Donald Pierson.( 28 ) Já no período 
colonial notara Francisco Manuel de Melo que “o Brasil era 
o Inferno dos Negros, o Purgatório dos Brancos e o Paraíso 
dos Mulatos e das Mulatas”. Antonil, que repetiu como pro¬ 
vérbio o dito de Francisco Manuel, escrevia que “êles e elas 
da mesma côr (os mulatos e as mulatas), ordinàriamente le¬ 
vam no Brasil a melhor sorte; porque com aquela parte de 
sangue de Brancos, que têm nas veias, e talvez dos seus mes¬ 
mos senhores, os enfeitiçam de tal maneira, que alguns tudo 
lhes sofrem, tudo lhes perdoam; e parece que se não atrevem 
a repreendê-los, antes todos os mimos são seus”. 

Capistrano de Abreu, sumariando o quadro final da co¬ 
lônia, escrevia que “os mulatos, gente indócil e rixenta, po¬ 
diam ser contidos a intervalos por atos de prepotência, mas 

(25) El Mestizage en la Historia cie Ibero-America, Estocolmo, 
1960, págs. 35-36. 

(26) “Economic and Social Aspects of the era of Spanish America 
Independence”, HUpanic American Historical Review, vol. 29, 1949, 
págs. 170-187. 

(27) Sobrados e Mucambos, São Paulo, Brasiliana, 1936. 

(28) Brancos e Pretos na Bahia, São Paulo, Brasiliana, 1945, 


reassumiam logo a rebeldia originária.(...) Crescendo em nú¬ 
mero, desconheceram, e afinal extinguiram as distinções de 
^ raça e foram bastante fortes para romper com as formas do 

convencionalismo vigente e viver como lhes pedia a índole ir¬ 
requieta. Para o nivelamento concorreu sobretudo a parte fe¬ 
minina, com seus dengues e requebros lascivos.” Recorda, a 
seguir, os versos que Spix e Martius ouviram cantar na Bahia: 

i Uma mulata bonita 

Não carece de rezar; 

Abasta o mimo que tem, 

Para sua alma se salvar ,( 20 ) 

Em Mato Grosso também se ouve: 

Moça morena é quitute. 

Moça branca é canja fria. 

Quero morena pra sempre 
E a branca nem pra um dia.( m ) 

Nos motins de fevereiro de 1823, em Pernambuco, quando 
do processo de integração dêste ao Império independente, as 
paixões populares efervescentes entoavam canções discrimina¬ 
tórias contra brancos, os brancos portuguêses, antigos senho¬ 
res, dominadores do comércio. A gente de côr traduzia suas 
aspirações em quadras assim: 

Marinheiros e caiados 
Todos devem se acabar 
Porque só pardos e pretos 
O país hão de habitar. ( 31 ) 

Como se sabe, marinheiros eram os portuguêses e diz Mo¬ 
rais, no seu Dicionário, que familiarmente caiar o rosto era 

-p _ 

(29) Capítulos de História Colonial, 4. a ed,, Sociedade Capistrano 
de Abreu, 1954, pág. 328; e Viagem ao Brasil, trad. brasileira, 2.° vol,, 
pág. 357, 

(30) V, DAlmeida, “Danças, Canções e Lendas Matogrossenses", 
in Terra e Gente. Mato Grosso Ilustrado. Jan. 1956, págs, 50-51, 

(31) Recolhida por F. P. do Amaral, Escavações, citado por 
Alfredo de Carvalho, Estudos Pernambucanos, Recife, 1907, pág. 299. 
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pôr-lhe postura para parecer alvo. Vê-se, assim, que sofremos 
nesta e em outras várias emergências o perigo da eclosão de 
discriminações raciais violentas, tão antibrancas, como as que 
apresentam hoje alguns movimentos africanos. 

A grande lição da história do Brasil é que sofremos as 
maiores afrontas externamente, estivemos ameaçados de esfa¬ 
celamento e de desintegração, corremos os riscos das lutas ra¬ 
ciais, mas, ao fira, uma extraordinária capacidade acomoda- 
tícia conformava os extremos e encontrava, sem maiores vio¬ 
lências, o caminho progressista, da liberdade, da igualdade e 
da democracia. Não é necessário referir-nos às guerras contra 
os índios, aos quilombos e Palmares, às lutas sociais, aos mo¬ 
vimentos de negros e mulatos, para concordar que a mestiça¬ 
gem, acompanhada de transformações sócio-culturais, foi um 
fator de ascensão, um caminho para o aproximamento, para a 
tolerância, para a integração social. 

Mas os perigos da discriminação sempre e sempre nos as¬ 
saltaram. É assim que em 1821 rebentava em Minas Gerais 
uma revolução de pretos a favor da Constituição. Relata-nos 
uma notícia da época que “esta revolução custou muito sangue 
aos Pretos e Brancos: aquêles apoderaram-se de Vila Rica, ca¬ 
pital da Província, com um combate furiosíssimo: os empre¬ 
gados da Junta Diamantina, muitos Frades, e até o Bispo de 
Mariana opuseram uma resistência, que o sangue de mil pretos 
dissipou.” Contava então o país diamantino mais de seis mil 
pretos trabalhadores, havendo em tôda a Província trinta mil. 

Jurada no Rio de Janeiro e em outras províncias a Cons¬ 
tituição (não explica a referida notícia se a que as Cortes vi¬ 
riam a elaborar e que D. João prometia cumprir desde 24 de 
fevereiro de 1821, ou se a espanhola, jurada no Rio por D, 
João a 21 de abril de 1821 e vigorante por 24 horas), pene¬ 
trou na Província de Minas, persuadindo-se os pretos que todos 
já eram iguais aos brancos. Fizeram então proclamar por tôda 
Minas Gerais a Constituição e venceram tôdas as resistências, 
Como nesta Província havia um número de pretos superior ao 
das outras, pelas muitas lavagens de ouro e diamantes, em Ara¬ 
guaia sobre o Rio Grande, em Jaragana, em Cangeca, em Ca- 
pon, onde se lavavam topázios, em Carapata, ouro, em Man- 
danga, diamantes, onde donos e trabalhadores eram todos negros, 


ajuntaram-se e formaram suas bandeiras ao estilo do país, com 
a inscrição de liberdade e Constituição. 

O chefe dêsses pretos era Agoinos, administrador de tôdas 
as lavagens da Carolina e Jigonhanha, que dirigiu a seus com¬ 
panheiros esta pequena proclamação: “Em Portugal proclamou- 
se a constituição, que nos iguala aos Brancos: esta mesma Cons¬ 
tituição jurou-se aqui no Brasil: morte ou constituição decre¬ 
temos contra Pretos e Brancos: morte aos que nos oprimiram. 
Pretos Miseráveis! vêde vossa escravidão! Já sois livres, No 
campo da honra derramai a última gôta de sangue pela Cons¬ 
tituição que fizeram nossos irmãos de Portugal. Os Pretos de 
Minas Gerais juraram extermínio e morte aos inimigos da Cons¬ 
tituição; já não querem escravidão, nem cadeias, nem opressão: 
desejam ser como os Brancos, iguais em direitos: os seus cân¬ 
ticos são pela Constituição, e é gosto ouvi-los nas lavagens de 
ouro e diamantes”. 

Em 30 de junho, conclui a valiosa notícia, “tôda a Pro¬ 
víncia de Minas Gerais era Constitucional, Revolução devida 
aos Pretos, e cuja glória durará tanto como esta Província tão 
esclarecida”.( 82 ) 

Esta revolução em defesa da liberdade e da Constituição, 
feita e dirigida por pretos de Minas em localidades com nomes 
africanos, simboliza no Brasil os movimentos libertadores da 
África atual. Liga-nos mais aos seus movimentos reivindica- 
tórios atuais e mostra como soubemos, apesar de todos os pe¬ 
rigos, escolher sempre o caminho da integração, da fusão, da 
unidade. 

Neste movimento não se sente discriminação, pois brancos 
ou pretos deviam todos obedecer à Constituição, que devia pro¬ 
clamar a igualdade de todos. Mas nem sempre foi assim. Os 
descaminhos sempre seduziram e em 1843, quando se prosse¬ 
guia na senda do ajustamento, um homem ilustre como An- 
% tônio Pereira Rebouças iria pleiteiar na Câmara dos Depu¬ 
tados que a população mulata fosse representada nos Con¬ 
selhos da Coroa. 


(32) “Notícia de uma revolução entre os pretos no ano de 1821, 
em Minas Gerais", Revista do Arquivo Público Mineiro , ano V, fase. 1, 
w, 1900, pâgs. 158-160. 









Discursando em 1843 na Câmara dos Deputados dizia An¬ 
tônio Pereira Rebouças que o Conselho de Estado, pela sua 
organização e seu regimento, não servia ao Poder Moderador, 
não era um depósito vivo da história política e de todas as tra¬ 
dições do país, sobranceiro a todos os motivos de parcialidade, 
mas servia como anteparo dos ministros de Estado para que 
êstes obrassem impunemente, para isso concorrendo o fato de 
serem seus membros deputados e senadores. Não havia, junto 
ao monarca, pelos vícios que se tinham introduzido nas nossas 
instituições, comprometidas e sacrificadas, um só órgão que 
lhe manifestasse pura e profundamente os sentimentos da ver¬ 
dadeira lealdade. Faltavam no Gabinete de 20 de janeiro (3.° 
depois da Maioridade) os maioristas, isto é, os liberais que pro¬ 
moveram a Maioridade de D. Pedro II, e, acrescentava, “outra 
parte da nação que carece de ter quem a represente nos con¬ 
selhos da Coroa, ficando a administração suprema completa¬ 
mente nacionalizada, é a população mulata”. 

Justificando a representação da população mulata, pros¬ 
seguia Rebouças: “Estando identificada com todos os ramos do 
público serviço, importa muito que essa identificação tenha o 
seu complemento nos conselhos da Coroa. Não será tão con¬ 
veniente, meus senhores, que aí se conheçam ingenuamente as 
opiniões de todos os brasileiros, e por um justo nexo se re¬ 
presente a unidade nacional em tôdas as partes, de que é real¬ 
mente composta. Sim, esta nação se compõe de brancos na¬ 
turais do país em maior número, de brancos naturais de Por¬ 
tugal em menor, e de muitos homens livres de côr ou mulatos. 
Na composição do ministério e dos conselhos com toda razão 
sempre se procura proporcionar os naturais de Portugal com 
os do país? Por que na proporção do grau de civilização e de 
inteligência não se contemplarão também aquêles outros? Não 
seria isso mais que o justo cumprimento da constituição do 
Império, não seria mais do que a continuação do que estava 
em prática no Brasil desde os tempos coloniais?” 

Declarava, então, que a Côrte distinguia entre naturais de 
Portugal e do Brasil, mas a êstes últimos considerava-os indis¬ 
tintamente, procurando a favor dos homens de côr combater e 
extinguir internamente tôda esta prevenção contra o seu aci¬ 
dente, criada e posta em voga nos países coloniais. E, com 
ênfase, afirmava que “na sagrada causa da independência do 


Brasil tomamos todos parte, unidos sempre, e partilhado temos 
^ todos os perigos da pátria, cooperando juntos para a sua sal¬ 

vação e com a mesma lealdade e interêsse patriótico em tôdas 
as ocasiões, sem exceção alguma”. 

Recriminava Rebouças as prevenções contra a côr, lem- 
1 brando que “em todos os intervalos de paz geral no Brasil, 

desde a primeira época de sua independência política, alguns 
espíritos turbulentos e inovadores se têm dado a intrigas com 
I a s côres. Depois das desordens do norte do Brasil em 1824 

começou-se a pôr em voga uma tal intriga. Suspendeu-se um 
pouco durante a guerra sôbre Montevidéu. Fêz-se a paz e rea¬ 
pareceu a mesma intriga com a imputação mais falsa e caluniosa, 
que doncorreu para os sucessos imediatos à fatal [abdicação]” 
e reapareceu para outros fins em 1831, que cessou com as 
idéias de partidos de restauração [de D, Pedro I] e ressuscitou 
em 1835”. 

Expostas as intrigas contra os homens de côr, Rebouças 
advertia sôbre a necessidade de cautela, reafirmando ser “ne¬ 
cessário, pois, que todos os brasileiros tenham quem os repre¬ 
sente junto ao trono, quem com pleno conhecimento de tôda 
a população do Brasil assegure o monarca da lealdade e amor 
dos seus súditos”.( 33 ) 

Como se vê, Rebouças afirmava a existência de precon¬ 
ceitos,^ surgidos em épocas várias, entre as quais em 1835, a 
que já nos referimos. Mas talvez por senti-los, êle próprio, 
como mulato que era, caía na discriminação, ao propor uma re¬ 
presentação colorida ou étnica, o pior descaminho que poderia 
o Brasil ter seguido, tão variada era ainda a côr de sua gente, 
E se esquecia da população indígena e dos mestiços de origem 
tupi. E se esquecia também que as distinções não haviam sido 
evitadas pela Côrte Portuguesa ou pela política étnica portu- 
guêsa, e sim pelas próprias condições econômicas e sociais e 
pelo próprio povo, cada vez mais mestiço. Não era um fim 
% e um postulado da política colonizadora da Metrópole favo¬ 

recer os matrimônios inter-raciais. Ela apenas os tolerava. 

A Câmara, surpreendida diante de proposta tão impolítica, 
ouviu, com muitos apoiados e aprovações, a resposta de Ân- 


j (33) Anais do Parlamento Brasileiro , l. a Sessão de 1843. Rio de 

^ Janeiro, 1882, t, 2, págs, 820-824. 
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gelo Muniz da Silva Ferraz, depois Barão de Uruguaiana, re¬ 
presentante, como Rebouças, da Província africanizada da 
Bahia, e também, como êle, nem governo nem oposição: “Disse 
o nobre deputado que o Govêrno atual não é nacional. Se¬ 
nhores, se os dicionários não mentem, se êles são os mesmos, 
se a nossa língua não está inteiramente mudada, eu creio que 
a palavra nacional tem uma significação muito diferente da¬ 
quela que o nobre deputado quis dar.(...) No sentido po¬ 
lítico o ministério atual é um ministério nacional composto de 
cidadãos brasileiros na forma da constituição, eleito pelo mo¬ 
narca e que tem a peito o interêsse do país. O ministério pode 
errar, pode ter um fim mau, pode dirigir mal os negócios do 
país, pode ser fraco, ignorante, incapaz, tudo o que é imaginá¬ 
vel, pode deixar de ter o meu apoio, mas não se pode dizer 
que não é nacional.” 

E ao argumento de Rebouças de que o govêrno não era 
nacional por “não ser representado por aquêles que não têm 
côr mui clara, ou como disse por mulatos”, Ferraz respondia 
que êle não considerava “o eleitor dos ministros obrigado, na 
formação do ministério, a escolher indivíduos por suas côres 
físicas e dentre os diferentes lados políticos em que estiver 
escolhida a população”. E debaixo de numerosos apoiados, 
afirmava não ser “necessário que no ministério haja represen¬ 
tantes dêste ou daquele círculo, desta ou daquela classe”. 

Depois desta clara afirmação das distinções de classe e 
não de raça, Ferraz continuava: “Eu acho que o que o minis¬ 
tério deve determinar ao eleitor dos ministros em uma ope¬ 
ração destas é a consciência de que êstes homens sejam ca¬ 
pazes de dirigir os negócios do estado, quer pertençam ou não 
a esta Câmara, a êste lado ou a outro qualquer, a esta ou 
àquela classe, seja prêto ou branco, jurisconsulto, médico, 
agricultor ou negociante”. E para ser explícito, afirmava ainda 
que nunca se procurou “a formação de um ministério de todas 
as côres e bandeiras”. 

Voltando à questão da representação dos mulatos, Ferraz 
mostrava o caminho certo e bom, que o Brasil sempre seguiu: 
“Que queixa pode ter no Brasil esta classe de sua população? 
Onde lhe chama a sua capacidade e instrução, é colocada. 
Não ocupa ela todos os empregos a que lhe dá direito a sua ca¬ 
pacidade e instrução? Na casa do monarca não ocupa lugares 
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de grande importância? Não tem ela assento na representação 
nacional, não há entre ela médicos e magistrados?(...) Não 
são diretores de nossa mocidade, mestres de nossos filhos, ho¬ 
mens tirados dessa classe? No importante ministério da igreja 
não são êles admitidos? Em todos os lugares, em tôdas as re¬ 
partições não têm êles assento? No foro e na magistratura, na 
milícia, na representação nacional, na administração, na igreja, 
em tudo êles servem, e muitas vêzes primam. E porque no mi¬ 
nistério não há presentemente um indivíduo a ela pertencente, 
segue-se que o ministério não é nacional? É muito, Quando 
esta classe apresentar homens de instrução e capacidade para 
a direção dos negócios públicos, e que pelos seus princípios 
mereçam a confiança do monarca, estou persuadido, creio fir¬ 
memente, que não serão desprezados, que hão de ser cha¬ 
mados” . 

A transcrição foi longa, não só porque revela a ascensão 
das elites de côr já bem delineada nos começos do segundo 
Reinado, como mostra que se era ainda menor que sua per¬ 
centagem na população ou não atingira o comando maior, não 
era por prevenção e intriga, mas por falta de oportunidades 
de educação. 

Rebouças revelou, então, num aparte, a frustração pes¬ 
soal que o afligia: “Mas aqui estou eu, que me julgo tão bom 
como os atuais, e ninguém me convidou”. Isso se explicaria, 
replicou Ferraz, pela falta de oportunidade política, além do 
que Rebouças nunca revelara talento administrativo. 

Participou também dêstes mesmos debates um mestiço que 
anos adiante viria a ser não um simples ministro, mas Presidente 
do Gabinete, numa das maiores revelações de político que a 
Bahia forneceu ao Brasil: João Maurício Wanderley, futuro 
Barão de Cotegipe. 

Êsse episódio parlamentar mostra que continuávamos a 
obra de harmonia inter-racial, de ajustamento descolorido, pre¬ 
ferindo sempre os atributos e qualidades morais e intelectuais 
às variações da pele, e evitando sempre e sempre a pigmen- 
tocracia. 
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3. Mestiçagem depois da Abolição 

È evidente que as formas de relações interétnicas toma¬ 
ram um vôo distinto depois de consumada a abolição. Os pre¬ 
conceitos e tensões tomavam agora formas mais sutis, o que 
torna, como escreveu Magnus Mõrner,( 34 ) mais difícil seu 
estudo, mesmo do ponto de vista histórico. Apesar das mis- j. 

turas raciais contínuas e do avanço do processo de acultu- [ 

ração, sobreviveria e sobrevive uma consciência étnica. * 

A pardocracia que o insatisfeito Antônio Pereira Rebou- 
ças defendia não pudera prevalecer, e sim uma sociedade mais 
homogênea, mestiça, é verdade, cultural e ètnicamente, mas 
sem os perigos das discriminações legalizadas, Como escreveu 
muito bem o Professor Richard Konetzke, da Universidade de 
Colônia, num dos melhores e mais autorizados ensaios sôbre 
a miscigenação no Império Espanhol, ( 35 ) a escravidão punha 
“um obstáculo mais forte ao enlace de uma comunidade ra¬ 
cial que as diferenças raciais”. 

Já agora, com a Abolição, como observou Florestan Fer¬ 
nandes, o processo social tende a desagregar e destruir a ordem 
social escravocrata-senhorial. Por isso, escreve êle, a Abolição 
representa um marco na história do negro. Ela servia não só 
para emancipar os cativos, como para destruir as barreiras 
opostas ao “progresso” pela ordem escravocrata-senhorial. ( 3U ) 

Conclui Florestan Fernandes que três evidências fundamentais 
se devem extrair da mudança operada pela Abolição, ao trans¬ 
formar o escravo em cidadão, em 1888: a primeira, que “a 
transição lenta para o regime de trabalho livre constituiu um 
fator de acomodação inter-racial. (,..) Segundo, a transição 
lenta assegurou as condições para a transformação orgânica 
dos manumitidos e dos seus descendentes em trabalhadores as¬ 
salariados e, em menor escala, era empreendedores capitalistas. 

(...) Terceiro, a transição lenta permitiu a formação de novas 
representações sociais sôbre o negro como agente de trabalho $ 


(34) Ob. cit,, pâg. 38. 

(35) “El mestizage y su importância en el desarrollo de la popu- 
lación hispano-americana durante la época colonial”, Revista de Índias, 
n.°s 23-24, Madrid, 1946, págs. 7-44, 215-237. 

(36) Relações Raciais entre Negros e Brancos em São Paulo, ob. 
cit,, págs. 102 e 104. 


ou como empreendedor, tanto no seio da população branca, 
quanto no da população negra.” ( 3T ) 

Dêste modo, pela abolição e pelo novo papel econômico 
como trabalhador livre, e político como cidadão, o processo 
de miscigenação prosseguiu com nova fôrça, que as estatísticas 
confirmam. O segundo censo, realizado em 1890, apurava a 

existência de 6.302.198 brancos, 5.934.291 mestiços e. 

2.097.426 negros. O aumento branco devia-se ao desenvol¬ 
vimento da imigração. A partir de 1884 a onda imigratória, 
composta especialmente de italianos, crescera e se destinara a 
São Paulo. De 1884 a 1893 entraram 883.668 imigrantes, 
sendo 510,533 italianos, 170.621 portuguêses, 103,116 espa¬ 
nhóis e 22.778 alemães. Mas apesar de a maioria destinar-se 
a São Paulo, o censo de 1890 revelava a mesma tendência do¬ 
minante de miscigenação, nos dois principais e antigos labora¬ 
tórios. Na Bahia a distribuição dos tipos étnicos era de 25,59% 
de brancos, 20,39% de pretos, 46,19% de mestiços e 7,83% 
de caboclos.( 3S ) Em Minas Gerais, a proporcionalidade da 
gente negra baixava a 18,31% e a dos seus mestiços se fixava 
em 34,93%.( 30 ) 

Estancara a fonte de entrada de africanos no Brasil e 
abriam-se as portas para a imigração branca européia. De 
1884 a 1940 entraram no Brasil 4.177.286 imigrantes, domi¬ 
nando italianos, portuguêses e espanhóis, contrapondo-se aos 
mais de 3 milhões de negros entrados até 1850. Em face desta 
desproporção é natural que o censo de 1940 mostre numa po¬ 
pulação total de 41,236.315 habitantes, 26.171,778 brancos, 
6.035.869 pretos e 8.744.365 pardos.( 40 ) 

É importante mostrar a composição percentual de 1872 
a 1940: 


(37) Ob. cit., pág. 60. 

(38) Cf. Thales de Azevedo, Civilização e Miscigenação, ob. cit,, 
pág. 59. 

(39) Cf. Nélson de Sena, Corografia do Estado de Minas Gerais, 
cit. por Alceu Amoroso Lima, Voz de Minas, 2. a ed., ob. cit., pág. 99. 

(40) Afora 242.320 amarelos e 41.893 sem declaração de côr, 
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1872 

1890 

1940 

Brancos 

.... 38,14 

43,97 

63,47 

Pretos . 

.... 19,68 

14,63 

14,64 

Pardos . 

.... 42,18 

41,40 

21,20 


Como se vê, cresceu a percentagem branca e diminuiu 
para menos da metade a dos mestiços. Os negros diminuíram 
muito pouco entre 1872 e 1890, e insignificantemente entre 
1890 e 1940, sinal de que a mestiçagem não mais se processava 
no mesmo ritmo facilitado pela escravidão. 

Esta tendência geral no Brasil foi possibilitada pelo afluxo 
branco no Sul e especialmente em São Paulo, onde em 1940, 
em uma população de 7.189.493 pessoas, 6,104.968 eram 
brancos, e somente 525.423 pretos e 291.665 pardos, quase 
tantos quanto os amarelos, 215.389. Em compensação os Es¬ 
tados mais africanizados ou aboriginizados continuavam com 
suas fortes proporções de mestiços e caboclos. A população de 
côr estava assim distribuída em 1940, pelos vários Estados: 


1940 



Pardos 

Pretos 

Pretos 

e 

Pardos 

Total 

de 

População 

Acre . 

24.774 

(31,05%) 

11.296 

(14,15%) 

42,20% 

79.768 

Amazonas . 

, 267.549 

(61,08%) 

31,408 

(7,16%) 

68,24% 

438.008 

Pará . 

. 430.653 

(45%) 

89.942 

(9,52%) 

55,10% 

944.644 

Maranhão . 

. 314.919 

(25,49%) 

340.370 

(27,55%) 

53,04% 

1.235,169 

Piauí . 

. 185.155 

(22,64%) 

261.137 

(32,06%) 

54,70% 

817,601 

Ceará . 

, 498.449 

(23,83%) 

487.407 

(23,30%) 

47,13% 

2.091,032 

R. G. Norte ,,, 

. 330.370 

(43%) 

102.790 

(13,37%) 

56,37% 

768,018 


1940 






Pretos 

Total 

w 


Pardos 

Pretos 

e 

Pardos 

de 

População 

|.\ 

:{■ 

Paraíba . 

, 461.340 

(31,98%) 

194.501 

(13,41%) 

45,39% 

1.442,282 

í 

Pernambuco ..., 

806.649 

(30,23%) 

417.047 

(15,63%) 

45,86% 

2.668,240 

ffi 

1 

Alagoas . 

278.831 

(29,29%) 

131.530 

(13,82%) 

43,11% 

951,300 

7 

: i 

Sergipe . 

186,351 

(35,54%) 

101.493 

(19,35%) 

54,89% 

524.326 

Éf 

A 

u 

Bahia . 

2.000,938 

(51,06%) 

788.900 

(20,13%) 

71,19% 

3.918,112 

1 

fr. 

Minas Gerais .., 

1.304,116 

(19,37%) 

1.297.981 

(19,26%) 

38,63% 

6,736,416 

Espírito Santo .., 

159.769 

(21,29%) 

128,416 

(15,78%) 

37,07% 

750,107 


Rio de Janeiro .. 

343.835 

(18,60%) 

394.076 

(21,35%) 

39,95% 

1.847,857 


D. Federal . 

305.433 

(17,31%) 

119.523 

(11,30%) 

28,61% 

1.764.141 


São Paulo . 

, 337.814 

(4,70%) 

524.441 

(7,30%) 

12% 

7.180,316 

| 

Paraná . 

91.414 

(7,37%) 

60.396 

(4,88%) 

12,25% 

1,236,276 

Santa Catarina ., 

3.956 

(0,33%) 

61.382 

(5,20%) 

5,53% 

1.178,340 

#; 

t 

R. G. Sul . 

153.376 

(4,91%) 

220.659 

(6,62%) 

11,53% 

3,320,689 

è 

i 

Goiás . 

89.311 

(10,80%) 

140.040 

(16,94%) 

27,74% 

826.414 

Ç. 

Mato Grosso ... 

172.628 

(39,93%) 

36.567 

(8,45%) 

48,38% 

432.265 

■4 

Percentualmente, pois, 

os Estados 

de maior 

mestiçagem 


*| r eram a Bahia e o Amazonas (cêrca de 70% de população 
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de cor), seguidos pelo Rio Grande do Norte, Pará, Sergipe, 
Piauí e Maranhão (com população de cor acima de 50%). 

A divisão em três grupos, brancos, pretos e pardos, ado¬ 
tada pelos nossos recenseamentos, é extremamente imprecisa. 
Já Oliveira Viana a criticara em Raça e Assimilação, fazendo 
ver que se tratava de uma oficialização da classificação po¬ 
pular dos nossos tipos étnicos. Como não adota normas cien¬ 
tíficas ou legais, permite classificação a ôlho, pela pele, pelas 
feições e pelo cabelo. Muito pardo claro, os mulatos finos, edu¬ 
cados e bem apresentados devem aparecer como brancos. 
Nêls se incluem como brancos os mestiços branqueados, pois, 
ao contrário dos Estados Unidos, onde um oitavo de sangue 
prêto classifica o prêto, no Brasil é comum muito mulato claro 
ser classificado de branco. 

Como observou Donald Pierson, o critério americano, ba¬ 
seia-se na ascendência racial e o brasileiro na aparência física. 
Como há muitos avós pretos, e Pierson também conheceu o 
fato, que possuem netos brancos, a miscigenação é um sucesso 
para os ideais de tranquilidade, que se fixam nas estatísticas. 
Se outro fôsse o critério e menor a mestiçagem, o Brasil apresen¬ 
taria maior número de pretos. ( 41 ) 

No grupo branco, portanto, há não só os brancos verda¬ 
deiramente, como os fenótipos do branco, isto é, os mestiços 
afro-branco e índio-branco, em reversão para o tipo branco. 
No grupo negro aparecem os negros e os fenótipos de negros, 
mulatos e cafuzos, em reversão para o tipo negro. Finalmente, 
o grupo pardo 1 oferece a maior indsterminação, pois não se dis¬ 
tinguem os mulatos dos caboclos, os mestiços de brancos e 
pretos e de brancos e índios. 

Por tudo isso a composição percentual apresentada nas 
tabelas não reflete o tipo de mestiçagem. Se a Bahia apresenta 
71,19% de mestiços, com 20,13% de negros, e apenas 28,74% 
de brancos, mostrando predominantemente a mestiçagem afro- 
branca, o Amazonas e o Pará possuem das menores populações 
negras no Brasil, tendo sido, como Mato Grosso e São Paulo, 
áreas de predominante influência indígena. O Rio Grande do 
Sul, Paraná e Santa Catarina são áreas de predominante in- 


■i 

8 
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(41) Vide Brancos e Pretos na Bahia, Comp, Editôra Nacional, 
São Paulo, 1945, págs. 187, 188, 189. 
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fluência imigratória branca. Em 1940, proporcionalmente, era 
o Piauí o Estado de maior população negra, seguido do Ma¬ 
ranhão e do Ceará, êste e o primeiro estranhamente, porque 
antes, em sua história, sempre contaram com magra população 
negra, ao contrário da Bahia e de Sergipe, também com vul¬ 
tosos contingentes. Já os Estados mais brancos são exatamente 
os que receberam o maior afluxo de colonos estrangeiros. Os 
dados brutos ou proporcionais mostram, sobretudo, que o 
Brasil é essencialmente um país mestiço. 

No recenseamento de 1950, quando nossa população atin¬ 
gia a 51.944.387 habitantes, 32.027.661 eram brancos,— 
5.Ó92.657 pretos e 13.786.742 pardos, afora os 329.082 
amarelos. 

A população de côr estava assim distribuída: 


1950 



Pardos 

Pretos 

Pretos 

e 

Pardos 

Total 

de 

População 

Guaporé . 

22.263 

(60,11%) 

2.977 

(8,02%) 

68,13% 

37.035 

Acre . 

74.161 

(64,62%) 

5,980 

(5,20%) 

69,82% 

114.755 

Amazonas .... 

.. 305,520 

(59,23% 

17,510 

(3,45%) 

62,68% 

514.099 

Rio Branco ... 

9.648 

(53,25%) 

898 

(4,95%) 

58,20% 

18.116 

Pará . 

.. 734.574 

(66,30%) 

59.744 

(5,31%) 

71,61% 

1.123.273 

Amapá . 

24,186 

(64,53%) 

3.052 

(8,14%) 

72,67% 

‘ 37.477 

Maranhão .... 

.. 795,707 

(53,41%) 

249.762 

(15,96%) 

69,37% 

1.583.248 

Piauí . 

.. 616.782 

(58,97%) 

134.977 

(12,90%) 

71,87% 

1.045.696 

Ceará . 

.. 1,233.518 
(45,76%) 

279.045 

(10,35%) 

56,11% 

2.695.450 


74 


75 











1950 





Pretos 

Total 


Pardos 

Pretos 

e 

Pardos 

de 

População 

R. G. Norte .... 

402.471 

(41,61%) 

91.581 

(9,46%) 

51,07% 

967.921 

Paraíba . 

338.120 

(19,77%) 

222.113 

(13,54%) 

33,31% 

1.713.259 

Pernambuco .... 

1,386.225 

(40,82%) 

316.122 

(9,31%) 

50,13% 

3,395.185 

Alagoas . 

566.718 

(51,84%) 

81.260 

(7,43%) 

59,17% 

1.093.137 

Fernando de No¬ 
ronha . 

158 

(27,19%) 

39 

(6,71%) 

33,90% 

581 

Sergipe . 

232.095 

(36.01%) 

91.317 

(14,17%) 

50,18% 

644,361 

Bahia . 

2,467.108 

(51,03%) 

926.075 

(19,15%) 

70,18% 

4.834.575 

Minas Gerais ... 

2.069.037 

(26,67%) 

1.122.940 

(14,54%) 

41,21% 

7.717.792 

Serra dos Aimorés 
( 42 ) . 

61.175 

(38,21%) 

16.986 

(10,65%) 

48,82% 

78.161 

Espírito Santo ... 

253.423 

(29,41%) 

102.445 

(11,89%) 

41,30% 

861,562 

Rio de Janeiro .. 

508.521 

(23%) 

407.136 

(17,74%) 

40,74% 

2,297.194 

D. Federal ...... 

415.935 

(17,49%) 

292.524 

(12,30%) 

29,79% 

2.377.451 

S. Paulo (-‘3) ... 

292.669 

(3,23%) 

727,789 

(7,96%) 

11,19% 

9.134.423 

Paraná . 

154.346 

(7,29%) 

91.730 

(4,33%) 

11,62% 

2.115.547 

Santa Catarina .. 

23.767 

(1,52%) 

56.948 

(3,64%) 

5,16% 

1.560.502 

R. G. Sul . 

226.174 

(5,46%) 

217.520 

(5,22%) 

10,68% 

4.164.821 

Mato Grosso ... 

187,665 

(34,68%) 

51.089 

(9,77%) 

44,45% 

522.044 

Goiás . 

384.046 

(31,61%) 

123.298 

(10,14%) 

41,75% 

1.214,921 


(42) Território em litígio entre os Estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo. 

(43) Há em São Paulo 276,851 amarelos. 


Percentualmente, pois, os Estados de maior mestiçagem 
eram o Piauí, o Pará, a Bahia e o Maranhão (cêrca de 70% 
de população de côr), seguidos pelo Amazonas, Alagoas, Ceará, 
Rio Grande do Norte e Sergipe (com população de côr acima 
de 50%). 

A proporção dos brancos atinge o máximo regional de 
87,4% no Sul e o mínimo de 31,3% do Norte. A proporção 
de pretos e pardos, em conjunto, atinge o máximo regional de 
68,4% no Norte e o mínimo de 10,5% no Sul.( 44 ) 

Como se vê, novamente se podem repetir as observações 
feitas a propósito do recenseamento de 1940. Os Estados de 
maior mestiçagem não são os que contêm maior percentagem 
negra, mostrando, assim, as várias outras formas de mestiços, 
especialmente de índios e brancos. Os Estados com maior per¬ 
centagem negra emi 1950 eram a Bahia, o Maranhão, o Piauí e 
o Ceará, e sabemos que êstes três últimos não receberam, du¬ 
rante o período do tráfico negreiro, quantidades apreciáveis de 
africanos, especialmente os dois últimos mais dedicados ao pas¬ 
toreio que à agricultura e dominados pela indiada e os mes¬ 
tiços de branco e índio. Em números absolutos, os Estados 
que contam maior quantidade de pretos são Minas Gerais, 
Bahia e São Paulo; mais abaixo vêm o Rio de Janeiro, Per¬ 
nambuco, o antigo D. Federal, hoje Estado da Guanabara, o 
Ceará, o Maranhão e a Paraíba. 

Zonas de grande mestiçagem, como o Pará e o Amazonas, 
com percentagens mínimas de negros, iguais ou quase iguais 
aos Estados menos negros do Brasil, como São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina, continuam a pro¬ 
cessar a mestiçagem índio-branco, como êsses últimos refor¬ 
çam seu grupo branco com os colonos europeus. ( 45 ) As maio¬ 
res percentagens negras pertencem agora à Bahia, Rio de Ja- 


(44) Alceu V. Wighman de Carvalho, "A população brasileira: 
crescimento, composição e tendências”, Laboratório de Estatística do 
I.B.G.E, Mimeografado. 

(45) Quando êste estudo estava escrito, foi publicada a pesquisa 
de Fernando Henrique Cardoso e Otávio Ianni, Côr e Mobilidade 
social em Florianópolis (Companhia Editora Nacional, 1960), cujas con¬ 
clusões merecem leitura, embora se trate de zona que não se baseou 
preclpuamente no trabalho escravo e de pequena percentagem de negros 
e mestiços. 
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neiro, Maranhão, Minas Gerais e Sergipe. A Bahia quase con¬ 
servou seu valor percentual, tendo Piauí e Maranhão diminuído 
respectivamente de 32,06% para 12,90% e de 27,55% para 
15,96%. 

O quadro comparativo da composição percentual da po¬ 
pulação de côr nos dois recenseamentos de 1940 e 1950 é o 
seguinte: 



1940 

1950 

Brancos . 

. 63,47% 

61,66% 

Pretos . 

. 14,64% 

10,96% 

Pardos. 

. 21,20% 

26,54% 

Amarelos . 

. 0,59% 

0,63% 


Êstes resultados revelam o decréscimo de negros e brancos 
em favor dos mestiços, que apresentaram no decênio um acrés¬ 
cimo ds mais cinco por cento. Portanto, a conclusão lógica 
seria registrar a forte tendência à mestiçagem. Mas como o 
censo de 1890 acusava o aumento percentual dos 'brancos 
(43,97%) em relação ao de 1872 (38,14%), antes mesmo 
dos resultados de 1940, que assinalam ainda maior crescimen¬ 
to da taxa percentual da população branca (63,47%), apesar 
da mestiçagem mais claramente denunciada, não faltou quem 
procurasse demonstrar a tendência “arianizante” de nossa po¬ 
pulação. 

4. Arianização do Brasil 

Foi Oliveira Viana, um grande mestre dos estudos brasi¬ 
leiros, e êle próprio um mestiço, quem sustentou, em 1922, o 
sentido “arianizante” de nossa evolução étnica,( 40 ) embora re¬ 
conhecesse que “o brasileiro do futuro, com efeito, por maior 
que seja o grau de arianização de nossa população, não deixa¬ 
ria de ser o homem moreno, que sempre foi”, e reconhecesse 
que os elementos mestiços formavam o grosso da população 

... (46) “O tipo Brasileiro; seus elementos formadores”. Dicionário 
Histórico, Geográfico e Etnográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, 1922, 
277-290. 
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nacional. Pois apesar da “morenidade” do brasileiro, e nesta 
expressão moreno se incluem as variedades sem fim de mes¬ 
tiços de feições finas, e do reconhecimento do mestiço, como 
grosso da população, Oliveira Viana sustentava, na Evolução 
do Povo Brasileiro, ( 47 ) a mesma tese da arianização progres¬ 
siva da nossa população. 

Suas idéias, muito influenciadas pelas teses da superiori¬ 
dade branca, pelo fator racial, segundo G. Vacher de Lapouge 
e H. S. Chamberlain, da teoria da seleção racial, do predo¬ 
mínio do dólico-louro, da superioridade teutônica, haviam de 
provocar, como provocaram, num país mestiço, e sendo ele 
mesmo mestiço, a mais viva reação. Ora, sabemos que Vacher 
de Lapouge, tão desacreditado hoje, louvou-se no Conde de 
Gobineau, que durante 18 meses, de abril de^ 1869 a maio 
de 1870, foi ministro da França no Brasil e já publicara em 
1853-55 seu Essai sur 1’inegalité des races humames,( iS ) sus¬ 
tentando a nulidade dos povos inferiores, condenados a uma 
sombria sonolência. Êle próprio escrevera que aventureiros ibé¬ 
ricos vindos para a América apresentavam essencialmente um 
caráter melanésio, e seus princípios brancos estavam em mi¬ 
noria. Era o veneno da mestiçagem que degradara a humani¬ 
dade. 

Gobineau condenava a igualização étnica e afirmava a su¬ 
perioridade do tipo branco, e dentro deste, o da família ariana. 
Com estas idéias viveu, no Brasil, dias insuportáveis. “II ne 
faut pas tlmaginer que le Bresil me soit extremement desa- 
gréable”,( 40 ) escrevia em carta. Êle não acreditava “que o 
mundo antigo apresentasse nada de semelhante em matéria de 
selvageria”, e “se o Imperador era um ariano puro, ou quase, 
os brasileiros, ao contrário, não são senão mulatos e da mais 
baixa categoria. Uma população toda mulata, viciada no sangue 
e viciada no espírito. Nenhum brasileiro é de sangue puro, 
mas as combinações dos casamentos entre brancos, indígenas e 
negros são dei tal modo multiplicadas que as nuanças de carna- 


(47) 2. B ed„ Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1933. 

(48) 1.» ed., Didot; 2, a ed„ Didot, 1884. 

(49) Cf. Georges Readers, Le Comte Gobineau au Brésil, Paris, 
1934, pág. 11, Todas as citações de cartas são tiradas dêste livro. Vide 
pâgs. 32, 51, 52. 
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çao são inumeráveis, e tudo isto produziu, nas classes baixas, 
como nas altas, uma degenerescência do mais triste aspecto”. 

Não havia uma família brasileira que não tivesse sangue 
negro e indígena em suas veias, acrescentava, “e daí resultam 
as naturezas raquíticas senão sempre repugnantes, ao menos 
sempre desagradáveis de ver”. E mais, as melhores famílias 
têm cruzamentos com negros e índios. Êstes últimos produ¬ 
zem criaturas particularmente asquerosas, de um vermelho de 
cobre. A Imperatriz, dizia, tem três damas de honra: “uma 
marrom, outra chocolate claro, e a terceira violeta”. “Mais je 
ne connais que la seconde, Son Excellence Dona Josephina [da 
Fonseca Costa].” Das outras falava, como observou Readers, 
numa generalização audaciosa. 

Gobineau acreditava, com tôda a sua inteira estupidez, que 
a mestiçagem, aqui, ou até nos Estados Unidos, conduziria à 
desaparição ou à degradação, pois os próprios emigrantes re¬ 
presentavam os detritos da Europa e eram todos mestiços, mesmo 
os alemães, irlandeses e franceses, e mais ainda os italianos, 
com todos os deméritos da raça latina. Pois foi êste subpro¬ 
duto do pensamento europeu, maculado depois pelo crime hi- 
tlerista, que se sentia “autorizado a estabelecer a desigualdade 
das inteligências, entre as diferentes raças”, quem havia de 
inspirar, direta ou indiretamente através de Lapouge, a obra 
de Oliveira Viana, mestiço que escrevia para uma República 
de mestiços. Acreditou nestes e noutros mitos raciais e na 
maldade do clima tropical, incompatível com o homem do tipo 
dólico-louro, e deu maior crédito às matrizes biológicas e à 
fôrça inexorável do fator raça, do que à diversidade e colabo¬ 
ração das culturas. 

Oliveira Viana declarava, na segunda edição da Evolução 
do Povo Brasileiro, que “dado o deslocamento progressivo dos 
grandes focos emigrantistas do ocidente para o oriente e sul 
da Europa, regiões de celtas, eslavos, mediterrâneos”, o as¬ 
sunto dólico-louro se tornava sem interêsse, Na verdade, a 
emigração entre 1890 e 1901 era dominantemente constituída 
daquilo que os Gobineau, os Lapouge e os Bryce considera¬ 
vam sobranças européias: italianos, portuguêses, espanhóis, es¬ 
lavos, Gobineau mesmo escrevera no Ensaio que no dia em que 
alemães, irlandeses, italianos, franceses e inglêses se amalgamas¬ 
sem na América do Sul com o sangue indígena, negro, espa¬ 


nhol e português que aí reside, “não há meio de imaginar que 
de uma confusão tão horrível possa resultar outra coisa que a 
justaposição incoerente dos sêres os mais^ degradados”. ( w ) 
Bryce, também dominado ainda pelas idéias racistas, fazia 
questão de afirmar que a América do Sul não tinha nada de 
comum com a América do Norte teutônica e se ligava mais 
à Europa do Sul (inferior aos seus olhos) que à do Ocidente.( w ) 
Pois bem, Oliveira Viana, nitidamente influenciado por 
essas idéias, afirmava que “os representantes do H. europeus , 
de Lapouge, devem ser raros e sòmente podem vir misturados 
nas correntes de origem germânica (alemães, austríacos, holan¬ 
deses e inglêses) e tendem naturalmente a fixar-se nas regiões 
do sul, do Paraná para baixo.” ( 52 ) Portanto, êle mesmo punha 
em dúvida a arianização, em face do imigrante que demandava 
o Brasil, mas, ainda assim, afirmava ser tão tendenciosa a teo¬ 
ria da superioridade racial dos povos germânicos, quanto o 
eram as teorias igualitárias, surgidas nos centros latinos^ e es¬ 
lavos. ( 63 ) Por isso defendia a tese de que uma nação não po¬ 
dia ser indiferente nem à qualidade, nem à quantidade dos 
elementos raciais, ( M ) pensamento que levou mais tarde às res¬ 
trições imigratórias. Êle se alarmava diante das perspectivas 
destas vagas imigratórias indiscriminadas que entravam, no pais: 
quatro milhões de europeus, num século, e cem mil japonêses 
em menos de vinte anos.( 65 ) 


Na verdade Oliveira Viana não abandonava sua mística 
le pureza racial, nem deixava de crer na superioridade nór- 
lica. E nesta conversa de arianização do Brasil acreditou muita 
'ente, apesar de desprezar os Lapouge, Gobineau e outros ídeo- 
ògos da superioridade branca “ariana”. Batista Pereira, por 

13 . . , i t .. _ ■rtrnrpnníl P,m 


(50) Essais, 4, a ed„ Paris, II, 536. 

(51) James Bryce, South America. Obsemtions and Impressions, 
New York, 1916, 520. 

(52) Evolução do Povo Brasileiro, 2. a ed., Comp. Editora Nacional, 

S. Paulo, 1933, pág. 175, . 10 „ 

(53) Raça e Assimilação, Comp. Editora Nacional, S. Paulo, 1 

pág. 21. 

i (54) Ob. cit„ pág, 49. 

# (55) Ob. cit„ pág. 167. 
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1928 a arianização progressiva do Brasil “como fenômeno fatal 
e inevitável”. ( 5C ) 

No fundo eram verdadeiras as revelações estatísticas da 
diminuição de pretos e aumento ds pardos, apesar das inclusões 
imprecisas, a que nos referimos, e da massa branca, sul-européia, 
amorenada e depreciada pelos racistas, que fazia crer no bran¬ 
queamento das nossas populações. De 1850 a 1950, os imi¬ 
grados para o Brasil ascendiam a 4.800.000, dos quais. 

1,540.000 italianos, 1.480.000 portuguêses, 600.000 espa¬ 
nhóis, 230.000 alemães, afora os 190.000 japonêses. Cêrca 
de três quartos dêstes imigrantes ou seja, 3.400.000, ficaram 
no Brasil, contrabalançando a africanização dos mais de 3 
milhões de negros entrados até 1850. A tendência para o 
branqueamento da população demonstrada pelos mais cinco 
por cento de mestiços do recenseamento de 1950 satisfazia, 
como observou em 1942 o autor marxista Caio Prado Júnior, 
a um ideal que exerce importante função na evolução étnica 
brasileira, o do branqueamento e da pureza da raça, devido 
ao paralelismo das escalas cromática e social. Êsse ideal exerce 
grande papel na orientação dos cruzamentos, reforçando a po¬ 
sição preponderante e o prestígio de procriador do branco. Di¬ 
rige, assim, a seleção sexual no sentido do branqueamento, pois 
nas classes superiores o alvejamento se torna quase com¬ 
pleto. ( S7 ) 

Daí o terem investido as classes populares em 1835 contra 
os “caiados”. Se um historiador marxista vê no “caiamento” 
um ideal popular, um sociólogo como Donald Pierson, que di¬ 
rigiu uma das melhores e mais sérias pesquisas sôbre os brancos 
e negros na Bahia, fala do “orgulho comum a tôdas as classes 
no Brasil” pelo “branqueamento progressivo da população”. 
Observou Pierson “que na Bahia os mestiços estão aumen¬ 
tando em número, mas seu aumento parece ser feito à custa 
do africano que vai desaparecendo, e não do europeu”. Os 
mestiços parecem absorver gradualmente os pretos, enquanto, 
por sua vez, estão sendo continuamente incorporados à popula- 

(56) “O Brasil e a Raça”. Conferência na Faculdade de Direito 
de São Paulo, 19 de junho de 1928, in Pelo Brasil Maior, Companhia 
Editora Nacional, 1934. 

(57) Formação do Brasil Contemporâneo, Livraria Martins, São 
Paulo, 1942, págs. 105-106. 
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ção predomínantemente européia”. Àcentou, ainda, que a mis¬ 
cigenação que conduzia ao branqueamento significava limpeza 
e melhoria da raça “numa evidente sujeição às idéias do grupo 
dominante”. “A tendência geral é para que a porção predomi¬ 
nantemente européia absorva os mestiços mais claros, enquanto 
os mulatos absorvem os pretos. Quer dizer que a população 
brasileira está constantemente adquirindo aparência mais eu¬ 
ropéia, menos negróide.” E, finalmente, registrou a aspiração 
brancóide nestas palavras: “A tendência dos mestiços é para 
considerar-se como pontos de transição, num inevitável proces¬ 
so de branqueamento . Ê comum orgulharem-se de seu atual es¬ 
tágio, e os resultados finais são antecipados. Dos mulatos, 
bem como dos brancos, ouve-se freqüentemente esta declara¬ 
ção: “Nós, brasileiros, estamos rapidamente nos tornando um 
só povo. Algum dia, não muito remoto, haverá em nosso país 
uma só raça”. ( 58 ) 

Logo a seguir Gilberto Freyre, tão adverso quanto Caio 
Prado às doutrinas racistas e arianizantes de Oliveira Viana, 
também afirma o branqueamento do nosso povo: “Os negros 
estão agora desaparecendo ràpidamente do Brasil, fundindo-se 
com os brancos. Em algumas regiões a tendência, ao que pa¬ 
rece, é para a estabilização dos mestiços em um novo tipo 
étnico, semelhante ao da Polinésia,”( 59 ) 

Há, assim, o que Florestan Fernandes chama a “mís¬ 
tica da branquidade, utilizada literàriamente por diversos au¬ 
tores brasileiros”, e que traduz “a atitude dos que se orgulham 
com o sangue limpo dos ancestrais” e “exprime a tendência cor¬ 
riqueira, principalmente nos mulatos mais claros, de ignorar 
o mestiçamento e as distinções asociadas com as gradações da 
cor da pele (o que, freqüentemente, os expõe à ironia dos mu¬ 
latos escuros e dos negros, tanto quanto à maledicência mali¬ 
ciosa dos brancos). No fundo, essas atitudes são responsáveis 
pela valorização das relações sexuais ou do casamento com 
branco (ou com pessoas mais claras, apenas), coisa a que se 


(58) Donald Pierson, Brancos e Pretos na Bahia, Brasiliana, 
Companhia Editora Nacional, 1945 (trad. da ed. inglesa de 1942), 
pâgs. 281, 392, 181, 184, 186. 

(59) Brazil, An Interpretation, New York, 1945, pág. 96. Ed. 
brasileira, Interpretação do Brasil, José Olímpio, 1947, pág. 187. 
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referem os indivíduos de côr, atualmente, com a expressão “me¬ 
lhorar a raça.”( 00 ) 

Para um sociólogo como Guerreiro Ramos, a arianização, 
mais que o branqueamento, é uma simples racionalização do 
preconceito de côr em nosso país, Esta tendência é tranqüili- 
zadora, pois resolve democraticamente a questão racial, mas 
esconde de forma velada o preconceito, para cuja liquidação 
não se deveriam “inverter os têrmos da ideologia, proclamando- 
se, por exemplo, que fôsse desejável a negrificação da popula¬ 
ção nacional. Seria esta posição uma espécie de racismo contra 
racismo”. ( 01 ) 

Na verdade, só um racismo às avessas poderia pensar numa 
ideologia da pretização do Brasil, como esta de que fala Guerrei¬ 
ro Ramos, êle próprio homem de côr, de tendência esquerdista, 
quando as estatísticas não a revelam, nem o sentimento popular 
a exprime factualmente. A manifestação pelo branqueamento, 
através da mestiçagem, pelo mais claro ou clara, não escapou 
ao historiador americano William Lyttle Schurz,( 02 ) ao escre¬ 
ver: “A tendência para a eventual absorção de todos os ele¬ 
mentos étnicos em uma simples raça foi tão forte que a ela 
não se pôde opor senão brevemente a velha aristocracia branca, 
da qual muitos membros não podiam ostentar uma linhagem 
portuguêsa inquebrantável. Os brasileiros, relutantes em ad¬ 
mitir as tensões de um problema de raça, no seu país, geral¬ 
mente aceitaram o inevitável e fizeram esforços para raciona¬ 
lizar uma situação que não poderiam impedir, ainda que qui¬ 
sessem. Segundo a teoria de que a miscigenação irrestrita apa¬ 
garia por fim as marcas físicas características dos três compo¬ 
nentes raciais, êles tenderam a considerar o branqueamento pro¬ 
gressivo da população como um ideal nacional”. 

Trate-se ou não de aspiração ou de uma racionalização e 
embora o processo de embraquecimento esteja provavelmente se 
realizando, uma “raça” brasileira homogênea ainda é coisa do 


(60) Florestan Fernandes, “Côr e Estrutura Social em Mudan¬ 
ça”, in Relações Sociais entre Negros e Brancos em São Paulo, São Paulo, 
Anhembi, 1951, pág. 99. 

(61) “Oliveira Viana “Arianizante", O Jornal, Rio de Janeiro, 13 
de dezembro de 1953, 

(62) This New World The Civilizalion of Latin America, New 
York, 1954, pág. 172. 


! futuro. Hoje, diz Charles Wagley, as linhas de classe dividem 

geralmente os brasileiros mais caucasóides dos que podem ser 
■ chamados gente de côr.( 03 ) 

Finalmente, numa pesquisa sôbre o papel da religião nas 
relações raciais, promovida pela Unesco, René Ribeiro afirmava 
que “há unanimidade de vistas no Brasil em considerar o inter- 
casamento como extensivo neste, da preferente escolha pelo 
homem, de mulher mais clara do que êle, assim resultando um 
r progressivo branqueamento da nossa população”, ( M ) 

Estas racionalizações tanto podem conduzir ao ideal do 
branqueamento, como se observa neste século, como à rever¬ 
são indianista que empolgou nossa literatura do século passado 
e de que foi expressão Gonçalves Dias. Mas o indianismo não 
chegou a formular um ideal ou a inspirar uma política étnica, 
como a do branqueamento, através da política imigratória. 

O indigenismo ficou, como plano político étnico, para os 
países hispano-americanos, quase todos com fortes percentagens 
indígenas, ou mestiço-indígenas, como a Guatemala (55% de 
índios e 44% de índio-mestiços), a Bolívia (55% de índios e 
44% de índio-mestiços), Paraguai (97% de índio-mestiços), 
Honduras (90% de índio-mestiços) e Nicarágua (86% de índio- 
mestiços) . (° 3 ) No Brasil os prováveis um milhão e quinhentos 
mil índios da época da descoberta estão reduzidos hoje a um 
mínimo de 68.100 e a um máximo de 99.700, e não alcançam, 
mesmo na hipótese mais otimista, a 0,2% da população na¬ 
cional, conforme cálculos de Darci Ribeiro. ( 00 ) Foram des¬ 
truídos, assimilados ou integrados, dando os grandes coefi¬ 
cientes da chamada população parda, conforme vimos nas ta¬ 
belas demográficas. É aí que se encontram as matrizes indí¬ 
genas na formação do nosso povo. Êles foram aculturados e 
assimilados. 

;; Ao invés de se reconhecer que constituíamos um caldeirão 

de povos, cheio de elementos heteróclitos, um enxêrto de ho- 

Jf _ _ 

(63) Race and Class in Rural Brazil, Unesco, 1952, pág. 145. 

(64) Religião e Relações Raciais, Ministério da Educação e Cultura, 
Rio de Janeiro, 1956, pág. 105. 

(65) Gonzalo Aguirre Beltran, “Indigenismo y Mestizage. Una 
Polaridad Bio Cultural”, Cahiers d'Histoire Mondiale, VI-1,1960,158-171. 

(66) Línguas e Culturas indígenas do Brasil, Centro Brasileiro de 

J Pesquisas Educacionais, Rio de Janeiro, s/d, pág. 47. 





mens, “campo de convergência de tôdas as raças do globo; 
brancos da Europa, mongóis da Ásia, negros da África, malaios 
e polinésios da Oceânia”, como escreveu o próprio Oliveira 
Viana, passou-se a combater a emigração de negros e japone¬ 
ses e a defender a seleção imigratória. Gilberto Amado criti¬ 
cou a “bobagem ariana para a qual só gente branca devia es¬ 
tabelecer-se no Brasil a fim de melhorar a raça”.( 07 ) 


5. Política imigratória 

A história das restrições imigratórias tem longa data e 
revela, como nas discriminações raciais, os vaivéns da nossa 
política étnica. Houve, a princípio, muita oposição à entrada 
de trabalhadores chineses, que substituíssem os escravos negros. 
Um dos seus propugnadores foi José Pedro Xavier Pinheiro, 
que defendeu em 1869 a necessidade destes operários, especial¬ 
mente para a cultura de cana, e explicou as razões dos fracassos 
das tentativas de importação feitas em 1854-55 e 1866. Em 
face da oposição suscitada abandonou-se a idéia pois se temia 
“a superstição dos chins, a sua fealdade repugnante, o cruza¬ 
mento de sua raça com outras do país, os seus hábitos extra¬ 
vagantes, a sua língua e até seu trajar”. ( 08 ) Era, assim, do¬ 
minados pelo temor de degenerar a pureza do sangue (!) que 
víamos os chineses. Que achariam êles de nós? 

Excluídos os chineses, começaram os defensores da bran- 
quidade, da europeidade de nossa gente, a opor-se à entrada de 
negros e amarelos. Foi a República que iniciou a discrimina¬ 
ção. Já o Decreto n.° 528, de 28 de junho de 1890, sujeitava 
à autorização especial do Congresso a entrada de indígenas da 
Ásia e África, que não tinham assim a mesma liberdade de 
imigração que os outros. ( 09 ) 


(67) Sabor do Brasil, Rio de Janeiro, 1953, pág. 53. 

(68) José Pedro Xavier Pinheiro, Importação de Trabalhadores 
Chins, Rio de Janeiro, 1869. 

(69) Artur Hehl Neiva, “Getúlio Vargas e o Problema da Imi¬ 
gração e da Colonização”, Revista de Imigração e Colonização, Ano III, 
n.° 1, Abril 1942, pág. 27, 
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Em 28 de julho de 1921, Andrade Bezerra e Cincinato 
Braga propuseram ao Congresso um projeto cujo artigo l.° dis¬ 
punha: “Fica proibida no Brasil a imigração de indivíduos hu¬ 
manos das raças de côr preta”. Dois anos depois, a 22 de 
outubro, o deputado mineiro Fidélis Reis apresentava outro 
projeto relativo à entrada de imigrantes, cujo artigo quinto 
estava assim redigido: “É proibida a entrada de colonos_ da 
raça preta no Brasil e, quanto ao amarelo, será ela permitida, 
anualmente, em número correspondente a 5% dos indivíduos 
existentes no país”. Êsse projeto foi criticado na imprensa por 
Evaristo de Morais, Tito Castro e em pareceres de Clóvis Be¬ 
viláqua e Teixeira Mendes. 

Fidélis Reis pertencia, como Oliveira Viana, ao grupo 
arianizante brasileiro e admitia, com Gobineau, Lapouge e tôda 
a restante súcia, “a influência decisiva e incontrastavel do louro- 
dolicocéfalo, em todos os progressos da civilização”, Se o ar¬ 
tigo quinto proibia a entrada de negros e japonêses, o primeiro 
dizia: “Fica o govêrno autorizado a promover e auxiliar a intro¬ 
dução de famílias de agricultores europeus, que desejarem trans- 
ferir-se para o Brasil, como colonos”. ( 70 ) Na expressão euro¬ 
peus escondia Fidélis Reis sua admiração pelos arianos e dólico- 
louros. O que desejava, dizia, era encaminhar para Minas Ge¬ 
rais uma vasta imigração italiana, desaconselhando, ao contrá¬ 
rio do que fizera o Conselheiro Antônio Prado para salvar as 
colheitas de café, a introdução do elemento japonês. E acres¬ 
centava: “De forma alguma devemos, visando interêsses ime¬ 
diatos, sacrificar, com a introdução de elementos inassimiláveis 
ou prejudicialmente assimiláveis, o tipo étnico em caldeamento . 
Propenso a admitir a superioridade branca,^advertia: “Baste- 
nos o êrro que consistiu na introdução do prêto. Não reincida¬ 
mos em igual êrro com o amarelo. Que importa o interesse 
econômico de natureza transitória? Aproveite-nos no caso a 
lição americana (proibindo a entrada de japonêses), ainda que, 
quanto ao negro, estejamos, por circunstâncias especiais, ^re¬ 
solver com mais acêrto o problema, sem embargo dos prejuízos 
étnicos para as gerações que o vem absorvendo.” Louvava o 
projeto anterior de Andrade Bezerra e Cincinato Braga e decla- 

(70) Anais da Câmara dos Deputados, Sessões de 18 a 31 de outu¬ 
bro de 1923. Rio de Janeiro, 1928, vol. X, págs. 140-149. 
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rava que o seu era “menos irritante” e ampliava o pensamento 
contido nos outros. 

Mas o objetivo claro do projeto era enfrentar o que êles 
julgavam uma ameaça: a imigração do negro americano para 
o Brasil, inspirada pelo Governo de Washington, desejoso de 
libertar-se daquela mancha nos seus pruridos teutônicos. Isto 
equivaleria, dizia Fidélis Reis, a um desastre, a um perigo imi¬ 
nente, que deve causar sérias apreensões, pois mesmo reco¬ 
nhecendo que o prêto africano vindo como escravo nos ajudou, 
teria sido preferível que não o tivéssemos tido, pois êle preju¬ 
dicaria a finalidade “ariana” de nossa evolução racial”; além 
disso, “biologicamente, o mestiço é um degenerado”. 

Segundo a falsa imagem que de si mesmos têm os racistas, 
dizia Fidélis Reis: “Além das razões de ordem étnica, moral, 
política, social e talvez mesmo econômica, que nos levam a 
repelir in limine, a entrada do prêto e do amarelo, no caldea- 
mento que se está processando sob o nosso céu, neste imenso 
cenário outra por ventura existe a ser considerada, que é o ponto 
de vista estético e a nossa concepção helénica da beleza jamais 
se harmonizaria com os tipos provindos de semelhante fusão 
racial”. A beleza do Sr. Fidélis Reis e de sua gente era a he¬ 
lénica, mas não o era da grande maioria do povo brasileiro, 
nem dos mineiros, que êle representava, com quase 50% de 
negros e mestiços, entre 1890 e 1940. 

Alguns aplaudiram as suas tolices pseudocientíficas e lhe 
trouxeram outras achegas, como Carvalho Neto ao declarar: “Na 
fusão das duas raças vence a superior: o negro, no Brasil, desa¬ 
parecerá dentro de setenta anos”. Replicou Fidélis Reis que 
foi devido à mestiçagem com o negro que se “formou grande 
parcela da população definhada, retrogradada e triste que po¬ 
voa o nosso interior”, Mostraram cabeças limpas, claras, lógi¬ 
cas, Leopoldino de Oliveira, que além de negar a inferioridade 
negra exigiu atenção para os problemas de saúde, e Vicente 
Piragibe, ao dizer: “Muito do que somos devemos ao negro e ao 
mulato”, 

Oliveira Viana, inspirador direto ou indireto do projeto, 
consultado, disse ser “radicalmente contra a imigração de ne¬ 
gros americanos para o Brasil, como de negros de qualquer 
espécie. Também sou contra a imigração de quaisquer outras 
raças que não as raças brancas da Europa.(...) Devemos 


muito ao negro, mas, sem duvida, teria sido infinitamente 
melhor que êles não se tivessem constituído um dos grandes fa¬ 
tores da formação da nossa nacionalidade.” Êle era contra “a 
mestiçaria inferior que tanto retarda o nosso progresso” e favo¬ 
rável “às raças ricas em eugenismo”(!). 

Afrânio Peixoto, também indagado, num parecer muito 
contraditório, ligeiro, leve, literário, cheio das costumeiras in¬ 
terrogações e reticências, um pouco suspeito no seu branquis- 
mo, terminava com essa tirada patriótica: “Pois bem! Ainda 
com as armas na mão, não, não e não! Deus nos acuda, se 
é brasileiro”(!).( 71 ) 

O preconceito contra o negro e a mestiçagem continuava 
ainda, disfarçado ou público, conduzido por uma maioria euro¬ 
peizada que, na base destas doutrinas, nunca poderia acreditar 
na possibilidade de nosso crescimento, pois contávamos com 
uma população inferior e a primeira tarefa consistia em euge- 
nizá-la através da imigração em massa de grupos selecionados 
de europeus, de preferência dólico-louros. Alourar o Brasil 
mestiço, amorenado, era o lema dêsses pseudocientistas. 

Em 1933, quando se elaborava a nossa Constituição, a 
discriminação racial, disfarçada em seleção eugênica, revelou 
outros arianistas, como Artur Neiva, Miguel Couto e Xavier 
de Oliveira, que apresentaram as seguintes emendas: Artur Neiva 
(n.° 1.053): “Só será permitida a imigração de elementos da 
raça branca, ficando proibida a concentração em massa, em 
qualquer ponto do país”; Miguel Couto (n° 21E): “É proi¬ 
bida a imigração africana ou de origem africana e só consenti¬ 
da a asiática na proporção de 5% anualmente, sobre a totali¬ 
dade de imigrantes dessa procedência existente no território na¬ 
cional”; Xavier de Oliveira (n,° 1,164): “Para efeito de re¬ 
sidência, é proibida a entrada no país de elementos das raças 
negra e amarela, de qualquer procedência.” ( 72 ) 

Felizmente a Constituição elaborada, revelando sempre o 
bom senso brasileiro, não acolheu discriminações específicas 
desta natureza. O art. 121, no seu parágrafo 62, estabeleceu 

(71) Vide Crítica e resumo dêstes debates in Trro Carlos, A Imi¬ 
gração Negra, Rio de Janeiro, 1924. 

(72) Cf, Artur Hehl Neiva. “O Problema Imigratório Brasileiro”, 
Revista tle Imigração e Colonização, Ano V, n,° 3, setembro, 1944, es¬ 
pecialmente págs. 515-517. 













0 regime de quotas (2% sobre o número total dos respectivos 
nacionais) para “garantir a integridade étnica”, o que iria ser 
interpretado como discriminatório a favor do branco. Os ra¬ 
dicais viram nesta solução um êrro, “uma vitória do Japão 
contra a Europa e contra os mais sagrados interêsses do Brasil”, 
pois dos 79.544 imigrantes europeus que poderíamos receber, só 
nos vieram 9.358, entrando ao mesmo tempo 3.305 de pro¬ 
cedência japonesa. ( 73 ) 

Mas a verdade é que o povo, distanciado destas cogitações 
de preservação da etnia, que significam sempre a defesa do 
embranquecimento e das teses mais racistas de alguns depu¬ 
tados, glorificava nas ruas a mulata brasileira, cantando uma 
canção que durante muitos anos animou o Carnaval brasileiro; 

O teu cabelo não nega, mulata, ( u ) 

Porque és mulata na côr, 

Mas como a côr não pega, mulata, 

Mulata eu quero o teu amor. 

Em 1937 o Estado Novo, inspirado nos modelos nazi- 
fascistas, e dirigido por Getúlio Vargas, que nunca escondeu 
sua admiração pelas idéias de Oliveira Viana, estabeleceu a 
doutrina da restrição imigratória, que só não foi antinegra por¬ 
que não havia ameaça de imigração negra, mas se dirigia contra 
os asiáticos, em geral, e em particular contra os japoneses. O 
artigo 151 da Constituição outorgada de 1937 estabelecia os 
mesmos princípios da de 1934, porque continuava dominante o 
pensamento de embranquecer o povo brasileiro e evitar tôda a 
entrada de grupos não europeus, os dominantes, os superiores. 
Mal imaginavam êles que em um quarto de século a Europa e 
seus dólicos-louros perderiam a supremacia mundial e veriam, 
como escreve o historiador alemão Ludvvig Dehio, “a Segunda 
Guerra Mundial acelerar a queda do Ocidente da sua trêmula 
posição de domínio sôbre os povos coloridos, com imprevisí¬ 
veis conseqiiências”.( 75 ) 

(73) Antônio Xavier de Oliveira, "Nova Contribuição ao Estudo 
do Problema Imigratório no Brasil”, Revista de Imigração e Colonização, 
dezembro 1944, pág. 645. 

(74) A canção é de autoria de Lamartine Babo e de 1932, 

(75) Gennany and World Politics in lhe Twentieth Century, Ion- 
dres, 1959, pág. 36, 
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Na verdade, os povos “nórdicos” ou “teutônicos” que vi¬ 
riam limpar nossa etnia não atendiam às aspirações dos aria- 
nistas, tanto assim que de 1884 a 1940 a imigração brasileira 
constituiu-se de 78,57% de latinos. De certo modo pensar 
que nos “latinizávamos” já era alguma coisa, embora a rea¬ 
lidade da nossa etnia fôsse a mestiçagem, Mas ninguém ti¬ 
nha então a coragem de Gilberto Amado de declarar que pre¬ 
feria que nós nos reconhecêssemos como uma “República Mes¬ 
tiça” e que caboclos, índios, mestiços, curibocas, cafuzos, ne¬ 
gros, não podem ser latinos. 

A Constituição de 1934 representou, com o regime norte- 
americano de quotas e o sistema de seleção, um dos maiores 
exemplos de alienação da minoria impondo a um povo mestiço 
imigrantes escolhidos para melhorar a etnia. Um desaforo in¬ 
concebível, que preconizava, pelo Decreto-lei n.° 406, de 4 
de maio de 1938, a preservação da “composição étnica e social 
do povo brasileiro” e que se reafirmava pelo Decreto-lei n,° 
7.967, de 18 de setembro de 1945, ao estabelecer no artigo 
2.°: “Atender-se-á, na admissão dos imigrantes, à necessidade 
d© preservar e desenvolver, na composição étnica da população, 
as características mais convenientes da sua ascendência euro¬ 
péia, assim como a defesa do trabalhador nacional”. 

Dêste modo participava o Brasil, pelos seus dirigentes e 
pelo próprio Congresso, de leis de discriminação racial, exclu¬ 
indo certas etnias e ofendendo os princípios liberais, democrá¬ 
ticos e indiscriminatórios do seu povo. 

A Constituição de 1946, ao determinar que “a seleção, en¬ 
trada, distribuição e fixação de imigrantes ficarão sujeitas, na 
forma da lei, às exigências e condições determinadas pelo inte- 
rêsse nacional”, livrou-se de qualquer eiva discriminatória racial 
e respeitou os direitos humanos estabelecidos pela Carta das 
Nações Unidas, que o Brasil subscrevera. 

As restrições dirigidas então contra os japoneses, e não 
contra os negros, já mereciam no próprio ano de 1946 uma 
séria censura do antropólogo de origem alemã Emílio Willems . 
Não sei até que ponto suas idéias contra a pseudociência domi¬ 
nante até 1946 terão influído no espírito dos legisladores, mas 
a verdade é que ao combater a concepção de que a imigração 
japonêsa era “um fator de degenerescência” e de considerar 
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gratuita a tese da “inassimilabilidade” do mesmo, Willems( 7C ) 
correspondia cientificamente ao espírito antidiscriminatório de 
1946, em relação ao de 1934 e 1937, de predominância nazista 
e das idéias racistas de Oliveira Viana. 

A imigração japonêsa, iniciada em 1908, atingira o má¬ 
ximo percentual sobre o total da imigração entre 1934 e 1943, 
ou seja, 23%, caindo entre 1944-53 para 0,7% e atingindo 
entre 1954-58 a 9%. 

Na realidade, extraído o aspecto político que os colonos 
japonêses apresentaram na Segunda Guerra Mundial, o que 
aconteceu também com os “arianos” alemães, tôda a política 
imigratória contra os japonêses revelava um sentido discrimi¬ 
natório étnico inconciliável com os nossos objetivos democrá¬ 
ticos e nossa comprovada capacidade de assimilação e inte¬ 
gração. 

Tudo isso mostrava uma formulação política ainda tímida, 
sujeita às variações momentâneas de um grupo dirigente mais 
ou menos ousado nas suas preferências étnicas de domínio 
brancóide e europeizante, mas sempre obstado pela massa po¬ 
pular mestiça e pela própria atitude dos brancos e pretos dis¬ 
postos ao contato, à absorção e à assimilação. Por isso Do- 
nald Pierson acha que “embora o Brasil pareça nunca ter tido 
uma diretriz racial formal, o comportamento tradicional, que 
originàriamente surgiu e se formou sob a influência de res¬ 
postas imediatas e irrefletidas às circunstâncias e condições da 
vida colonial, produziu uma diretriz racial não formal... que 
pode ser resumida da melhor maneira possível na seguinte 
frase, que se ouve comumente: “nós, brasileiros, nos estamos 
tornando um só povo!” A grande homogeneidade brasileira 
e a sua predominante mestiçagem sugerem e inspiram esta 
crença e aspiração, de que resulta, por sua vez, a política étni¬ 
ca plástica, acomodatícia, ajustadora. A política étnica do 
povo é a mestiçagem, e só há problema racial quando um 
grupo resiste à absorção e assimilação, não se juntando, como 
foi o caso dos núcleos de alemães e japonêses, ou quando se 
vê ameaçado ou sofre perseguições, e aí a grande maioria se 
coloca ao seu lado. 


(76) “O Problema da Imigração Japonêsa”, Estado de São Paulo, 
São Paulo, 18 de maio de 1946. 


Nenhuma tentativa dêste caráter jamais ocorreu no Brasil, 
exceto no período colonial, movida pela Inquisição contra os 
i" judeus. Mesmo quando os fascistas brasileiros levantaram um 

programa de discriminação antijudaica, a grande maioria do 
povo brasileiro os desprezava e incriminava. Os mitos racistas 
dêste ou de outros séculos nunca abalaram sèriamente nossa 
democracia étnica. Os próprios privilégios negados à gente de 
cor foram sendo conquistados, como vimos, no correr dos tem- 
4 pos e especialmente nas zonas de grande aíluxo negro e mes¬ 

tiço, como acentuou Gilberto Freyre. “É curioso observar que 
Minas Gerais parece ter sempre tomado a dianteira nos movi¬ 
mentos de democratização social do Brasil, contra os precon¬ 
ceitos de branquidade e de legitimidade.”( 77 ) 


6. Político de confraternização racial 

Foram exatamente as áreas de mestiçamento mais intenso 
que se apresentaram como as mais fecundas em grandes ho¬ 
mens, diz ainda Gilberto Freyre, ( 7S ) especialmente em grandes 
políticos. A Bahia e Minas Gerais, zonas das mais africani- 
zadas, foram as que sempre se distinguiram na vida política 
brasileira, especialmente a segunda, que nunca perdeu inteira¬ 
mente, desde a Independência até hoje, sem relação com seu 
poder econômico, o mando político decisivo ou superinfluente, 
Isto porque — e não sabemos até onde haverá nisso influên¬ 
cia africana, são êles capazes de manhas desconhecidas de ou¬ 
tros, de conversa macia, de política de cochicho que dissimula 
seus fins, e pelo enleio acaba vencendo, mesmo sem as apa¬ 
rências da vitória. O mineiro dificilmente é radical, prefere 
ajeitar, contemporizar, pacificar, ajustar, do que impor ou in- 
transigir. Daí suas vitórias sem fim e seu comando político 
do país, sem reflexos de fôrça econômica, que só foi incontras- 
tável em certa fase colonial, quando a política, no Brasil, não per¬ 
tencia aos brasileiros. 


(77) Casa Grande & Senzala, ob. cit., 5. a ed., 2.° vol., pág. 743, 
nota 7. 

(78) Sobrado e Mucambos, Companhia Editôra Nacional, São 
Paulo, 1936, pág. 376. 
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Dêste domínio de zonas de grande contato e ajustamento 
raciais advém a política brasileira de confraternização, que é a 
essência da nossa política étnica. Daí a afirmação de Donald 
Pierson( 79 ) de que embora fôssem importados mais negros 
para o Brasil que para qualquer outra parte do mundo, e não 
só no Novo Mundo, êles nunca se constituíram numa unidade 
racial, antes foram e estão sendo absorvidos, dissolvidos em 
mulatos e integrados culturalmente no mesmo povo brasileiro. 

Isto tudo enquanto durou a escravidão, porque, como ob¬ 
servou Florestan Fernandes, “a campanha abolicionista contri¬ 
buiu de modo muito parcial para modificar as atitudes e as 
expectativas de comportamento dos brancos com relação aos 
negros e aos seus descendentes mestiços tratados como “ne¬ 
gros”. Ela não foi acompanhada de um sentimento de terror 
como nos Estados Unidos, e serviu para que os abolicionistas 
brasileiros pudessem ser reeducados a ponto de aprenderem a 
grandeza moral de certas personalidades negras ou mesti¬ 
ças.”( 80 ) 

A Abolição contribuiu, então, para a proletarização da 
massa negra, mas não cortou o processo de ascensão social 
que os mestiços vinham promovendo desde o século anterior, 
como mostrou Gilberto Freyre, em seu Sobrados e Mucambos, 
Pelo contrário, “a transição lenta”, escreve Florestan Fernan¬ 
des, “para o regime de trabalho livre constituiu um fator de 
acomiodação social inter-racial e permitiu, pela localização so¬ 
cial dos ressentimentos, a formação de novas representações 
sociais sôbre o negro como agente de trabalho, ou como em¬ 
preendedor, tanto no seio da população branca, quanto no da 
população negra”. ( 81 ) 

O preconceito é mais social que racial, mais de classes 
que de raça, e tanto se encontra no grupo branco como no 
negro ou mestiço em ascensão. Por isso mesmo o processo de 
ascensão das elites de côr se faz num desenvolvimento normal 
e progressivo, como mostrou recentemente Thales de Azeve- 


(79) Brancos e Pretos na Bahia, ob. cit., pág. 417. 

(80) “Côr e Estrutura Social em Mudança”, in Relações Raciais 
entre Negros e Brancos em São Paulo, ob. cit., pág. 105. 

(81) “Do Escravo ao Cidadão”, in Relações Raciais entre Negros 
e Brancos em São Paulo, ob. cit., pág. 60. 


do,( 82 ) Elas estão representadas em todas as escalas ocupa- 
. cionaís, na Igreja, no Exército, na Magistratura, na Imprensa, 

* no Ensino Superior, na Administração Pública e nos três Po¬ 

deres da República. Já tivemos um Presidente da República 
I mulato e o reconhecimento do “status” elevado é feito por 

tôda a comunidade; por todo o povo, com as raras exceções 
dos elementos discriminatórios, existentes em tôda parte, mesmo 
no Brasil. 

'■ As pesquisas realizadas em São Paulo, hoje com a terceira 

população negra do Brasil, em número bruto, mostram, por 
exemplo, que “a classe social aparece como um fator de inte¬ 
gração mais forte do que a influência segregadora das diferen¬ 
ças raciais”. ( 83 ) Fato curioso é que tanto no inquérito patro¬ 
cinado pela revista Anhembi, em São Paulo, como de acordo 
com as observações de Thales de Azevedo, na Bahia, incluem- 
se entre as manifestações do preconceito de côr as da colônia 
portuguêsa, o que explica a pobreza da mestiçagem atual na 
África Portuguêsa e distingue o nosso e o comportamento por¬ 
tuguês. ( 84 ) 

Não há, em face da ascensão, nem minoria racial nem 
casta, como acentou Donald Pierson, mas “uma ordem de livre 
competição”, não tão livre, acrescentamos nós, porque a falta 
de oportunidade, de educação e de várias outras condições, 
dificulta a competição. Mas os que vencem essas barreiras po¬ 
dem ter e já têm tido possibilidades de atingir as mais altas 
posições. A ascensão das personalidades de côr, no quadro 
da sociedade baiana atual, revelada por Thales de Azevedo, 
mostra que “a alta sociedade e as profissões de prestígio de 
há cinqüenta ou oitenta anos atrás eram muito menos mistu¬ 
radas, apesar de que a participação de indivíduos mestiços em 
tais grupos é uma velha tradição brasileira”. E revela, ainda, 
que em 1872 a totalidade dos escravos era analfabeta e “hoje 
mais de 50 por cento dos pretos e mais de 60 por cento dos 

4 > 

(82) As elites de côr, Um Estudo de Ascensão Social, Compa¬ 
nhia Editôra Nacional, São Paulo, 1955. 

(83) E, Williams, “Races, Altitudes in Brasil”, The American 
Journal of Sociology, vol. IV, n.° 5, 1949, págs. 402-408. 

(84) Roger Bastide, “Manifestações do Preconceito de Côr”, in 
Relações Raciais entre Negros e Brancos, ob. cit. pág. 129, e Thales de 

% Azevedo, As Elites de Côr, ob. cit,, pág. 97, 
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pardos acima dos 5 anos de idade estão alfabetizados, e o nú¬ 
mero cresce anualmente nos cursos secundários e superiores, 
abrindo caminho para as profissões liberais, em que já contam 
em proporções variáveis”, Conclui que “as facilidades para a 
ascensão social das pessoas de côr estão aumentando na 
Bahia”, e, ainda, que “o principal canal de ascensão social, 
através o qual grande número de pretos e mestiços têm adqui¬ 
rido status elevado, é a educação no duplo sentido de boas 
maneiras e de uma instrução de elevado nível, além da adesão 
aos mores e concepções da cultura dominante, o que, em úl¬ 
tima análise, é um problema de aculturação ou de mais com¬ 
pleta integração das massas de côr na sociedade”, ( 85 ) 

A liderança estêve sempre, no Brasil, completada por 
mulatos e pretos, escritores dos maiores, como Machado de 
Assis, Gonçalves Dias, Natividade Saldanha, Olavo Bilac, Cal¬ 
das Barbosa, Tobias Barreto, Teodoro Sampaio, Cruz e Souza, 
José do Patrocínio, José Maurício, Luís Gama, Evaristo Fer¬ 
reira da Veiga, José Ferreira de Menezes, os dois Rebouças, 
Antônio ^e André, o bispo Dom Silvério Gomes Pimenta e 
Dom Luís Raimundo da Silva Brito, políticos como José Mau¬ 
rício Wanderley, Barão de Cotegipe, Francisco Gê Acaiaba de 
Montezuma, Visconde de Jequitinhonha e Sales Torres Ho¬ 
mem, Visconde de Inhomirim, o diplomata Domício da Gama, 
o psiquiatra Juliano Moreira, sem esquecer um dos nossos maio¬ 
res artistas coloniais, o escultor Antônio Francisco Lisboa, o 
Aleijadinho. ( 8fi ) Muitos dêles possuíam a mesma categoria 
científica e cultural dos melhores espíritos europeus, e acima 
de brancos arianos, metidos a superiores na Europa, nos Es¬ 
tados Unidos ou na África do Sul. Muitos brancos dêsses con- 


(85) As Elites de Côr , ob, cit., pâgs, 196, 197, 198, 

(86) Vide Manuel Querino, “Os homens de côr preta na Histó¬ 
ria”, Revista do Instituto Geográfico e histórico da Bahia , 1923, pâgs. 
353-363, e do ^mesmo autor, O colono prêto como fator da civilização 
brasileira, Bahia, 1918, Já nos referimos às grandes personalidades ne¬ 
gras da África atual, políticos e escritores, que venceram apesar dos 
preconceitos europeus, como Leopoldo Sédar Senghor, Sékou Touré, 
Ousmane Socé Diop, Bernard Dadié, Camara Laye, Aké Loba, Sembène 
Ousmane e outras figuras da Présence Africaine. Vide Mercer Cook 
“The Aspirations of Négritude”, in The New Leader, Oct. 24, 1960, págs! 
He Ezekel Uphahiele, “The Importance of Being Black", rev, cit,, 


tinentes que revelam sua idiossincrasia à côr da pele não teriam 
I qualidades morais e intelectuais para se elevarem à categoria 

f dêstes homens, apesar de todos os preconceitos a seu favor, 

facilitando sua ascensão. Por isso êles, sim, são tão inferiores! 
como muitos brancos do Brasil ou de tôdas as partes, e como 
I muitos negros do Brasil ou de tôdas as partes, independentemente 

da côr. 

Deste modo, no Brasil, pelos processos de aculturação e 
integração, homens de côr, bem como os índios e os imigran¬ 
tes brancos ou amarelos vêm participando, à medida que se 
ajustam aos padrões de nossa cultura, que se “abrasileirizam”, 
da elaboração de uma civilização nova e original, em síntese 
mestiça. Por isso é o Brasil muito mais homogêneo em têrmos 
| de cultura, de linguagem e de etapas históricas do que outras 

áreas de tamanho comparável. Nós somos unos, indivisíveis, 
sem minorias raciais ou culturais, e os nossos desequilíbrios ou 
divergências são regionais, comuns a todos os países continen¬ 
tais, e existentes mesmo em pequenos países como a Itália, 

Ê uma opinião generalizada entre os estudiosos nacionais 
e estrangeiros, que o preconceito de côr é mais de classe que 
de raça, como se pode ver pelo testemunho da grande maioria 
de viajantes do século passadof 87 ), ou pelos estudos sócio- 
antropológicos atuais de brasileiros e estrangeiros. 

Na verdade, apesar de todos os nossos defeitos em ma¬ 
téria de preconceitos raciais, constituímos a mais perfeita de¬ 
mocracia^ racial, que é uma criação nossa, como a democracia 
política é um fruto anglo-americano. Charles Wagley escreveu 
que devemos procurar preservar as nossas “tradições caracte- 
rlsticamente brasileiras, das quais o resto do mundo terá bas¬ 
tante que aprender, especialmente as de relações inter- 
raciais”.( 88 ) 

O povo mestiço vem impondo, pelo seu próprio exemplo, 
a indiscriminação racial, e as elites não são as de linhagens, 
nem “sanguíneas”, nem “arianas”, mas de tôdas as etnias, em- 


(87) Veja-se boa síntese destas opiniões in Donald Pierson, Bran¬ 
cos e Pretos, ob, cit., 139-167, e Manuel Cardoso, “Slavery in Brazil 
as described by Americans", in The Américas, janeiro 1961, 241-260. 

(88) Prefácio in Thales de Azevedo, As Elites de Côr, ob. cit., 

*, pág. 11. 
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bora a liderança não seja ainda constituída de pessoas de ex¬ 
cepcional habilidade, inteligência ou determinação técnica e 
humana, capazes de prover a nação da eficiência de que Toynbee 
diz precisar o Brasil para tornar-se um Poder Mundial. O 
povo vem-se revelando superior às minorias dirigentes, e às 
novas personalidades, especialmente as sociais, que buscam 
substituir as de linhagem, Êle acredita na colaboração das cul¬ 
turas, na acumulação das experiências humanas de tôdas as et¬ 
nias e enfrenta, sempre, fingindo conformar-se, mas dissolvendo 
pelo ridículo, pela resistência passiva, as imposições das contra- 
correntes do progresso. 

A história das nossas relações raciais apresenta, por isso 
mesmo, um progresso contínuo, macio, sem atritos amargos, 
sem terror de guerras, sem imposições extremas e assim têm 
sido resolvidos os problemas mais graves de nossa integração 
psicosocial. Mas porque alguns das minorias mais sociais que 
dirigentes resistem aos impulsos da vontade popular e miestiça, 
tem sido necessário resolver pela lei os problemas da igual¬ 
dade racial. A nossa ação legislativa contra a discriminação 
racial é pequena, comparada à de outros países, como os Es¬ 
tados Unidos, onde há uma minoria negra de 10,50% (se¬ 
gundo censo de 1960) ou de outros países europeus, com pe¬ 
quenas minorias raciais discriminadas. A Lei Afonso Arinos 
(n.° 1.390, de 3 de julho de 1951), que transfere para o campo 
das infrações penais, com processo rápido, a prática de ato re¬ 
sultante de preconceitos raciais, resulta desta aspiração po¬ 
pular. Ainda neste ano o seu autor, como Ministro de Es¬ 
tado das Relações Exteriores, recomendava ao diretor do Ins¬ 
tituto Rio Branco, onde se formam os diplomatas brasileiros, 
“a mais rigorosa e estrita aplicação da lei, a fim de, obedecendo 
às diretrizes do Presidente Jânio Quadros, extinguir qualquer 
preconceito de raça, franco ou disfarçado, no serviço do Ita- 
marati”. ( 8Í ) 

Antes disso, o Deputado Aurélio Viana denunciava, na 
Câmara dos Deputados, que a Companhia Brown Root de 
Engenharia e Construção Naval, que explora os serviços de 
colocação de tubos para a Petrobrás, não aceita a colaboração 


(89) Vide O Jornal, Rio de Janeiro, 21 de março de 1961. 


de trabalhadores brasileiros de côr.( 90 ) Acaba, também, o 
Presidente de determinar medidas para coibir a publicação de 
anúncios classificados com discriminação racial. ( 91 ) Mas se 
tudo isso revela as nossas imperfeições, não se pode negar sua 
forma benigna, como acentou Abdias do Nascimento, diretor 
do Teatro Experimental Negro. (° 2 ) 

Porque somos a democracia étnica mais avançada e o 
mais extremado contraste da União Sul-Africana, como acen¬ 
tuou Kenneth Little, ( 03 ) temos não só as maiores responsabi¬ 
lidades para com a segregação sul-africana, como os maiores 
trunfos na conquista da amizade dos novos países africanos, ( w ) 


7. Brasil, República mestiça 

Só assim poderemos ajudar a sacudir, como diz o Presi¬ 
dente Kennedy, na sua A Estratégia da Paz, nos povos de côr, 
a pecha de inferioridade que lhe impuseram os povos brancos 
europeus e provar que a mestiçagem não fabrica degenerados, 
mas campeões mundiais, como os brasileiros, no futebol, no 
basquetebol, no tênis, no atletismo, no boxe, caso fôsse o eu- 
genismo, de que falavam Oliveira Viana ou Fidélis Reis, o 
critério decisivo. Além disso temos trunfos excepcionais, não 
só na composição étnica, como no respeito com que permitimos 
a preservação dos complexos culturais africanos. Pierson afir¬ 
mou, baseado em suas pesquisas, que “com exceção do Brasil 
e de certas áreas nas Caraíbas, não existe país fora da África 
onde um povo de origem africana tenha procurado preservar 
a cultura africana”.( 0ÍÍ ) A Bahia foi, ainda em 1835, a sede 
do iman, isto é, o chefe, no Brasil, de todos os discípulos afri¬ 
canos do profeta Maomé. Afora os muitos africanismos que 
enriqueceram a nossa cultura mestiça, e de que tratamos no 

(90) Diário do Congresso Nacional, 22 de novembro de 1960, 
pâg. 8 551. 

(91) Notícia in O Jornal, Rio de Janeiro, 18 de março de 1961, 

(92) Idem, Idem, 

(93) Race and Society, Unesco, 1952, pág. 24, 

(94) Vide o capítulo “Brasil, União Sul-Africana e África do 
Sudoeste". 

(95) Ob. cit., pâg. 48. 
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capítulo sôbre as contribuições africanas ao Brasil, “sobrevi¬ 
vências africanas ainda persistem, separando de certa maneira, 
dos descendentes dos europeus, uma parte (relativamente pe¬ 
quena) da população negra”. ( 0G ) 

A preservação das tradições africanas, a adoção das de 
origem européia, o grau de amalgação do processo acultura- 
tivo revelam os caminhos livres dos contatos raciais e cultu¬ 
rais, A preservação da religião como um foco das culturas 
negras que se afirmou por todo o Brasil, especialmente nos 
candomblés, ritualmente ou musicalmente diferentes segundo “as 
nações” africanas e o culto de Iemanjá, ainda hoje praticado 
nas praias do próprio Rio de Janeiro, mostram que sempre se¬ 
guimos o caminho da tolerância e da coexistência, e que nossa 
cultura, como escreveu Gilberto Freyre, é um complexo que 
desde cedo nos libertou “de um status estritamente colonial e 
subeuropeu. Por tudo isso não temos os ressentimentos raciais 
que o próprio português manifestou, menos, é verdade, mas 
manifestou, como mostrou Charles Boxer, por todos os afro- 
asiáticos. (° 7 ) _ /Iqjfjl 

Podemos e devemos revelar discriminação contra os euro¬ 
peus com complexos de superioridade, ou ressentidos e amar¬ 
gados nas suas experiências coloniais. Neste sentido creio que 
assim como Gilberto Freyre manifestou os perigos da imigra¬ 
ção de holandeses da Indonésia, creio que não nos serve a 
vinda de belgas do Congo, como se anuncia. ( Ds ) No fundo es¬ 
tamos cansados, como disse Ronald Ngala, presidente da União 
Africana Democrática de Quênia, da supremacia dos europeus 
e de sua exploração. Estamos cansados de tôdas as supremacias 
e de tôdas as superioridades . 

Num estudo excelente sôbre o Brasil e o Colonialismo Eu¬ 
ropeu ,^ 0 ) J. F. de Almeida Prado resumiu o pensamento de 
todos os brasileiros livres, ao dizer que o europeu “torna-se 
perfeitamente odioso em conjunto, reunido a compatrícios com 
a mesma mentalidade [colonialista], A sua psique formada por 
séculos de rapina não lhe permite ainda compreender os desse¬ 





melhantes”. Esta é a imagem que dêle formamos hoje, exce¬ 
tuados os despidos de intenções colonialistas, dos mitos raciais 
e da superioridade intelectual — alardeada, mas constituída, 
como por tôda a Ásia, África e América, de uma pequena mi¬ 
noria. 

Somos uma República de Mestiços étnica e culturalmente; 
não nos envergonhamos disso, honramo-nos de ser um exemplo 
mundial da coexistência pacífica. A paridade militar dos Gi¬ 
gantes do Poder, realizada pela primeira vez na História do 
Mundo, dá aos povos de tôdas as latitudes o direito de des¬ 
prezar as falsas superioridades de pele e fôrça. 


(96) Pierson, ob. cit., pág. 421, n.° 19. p 

(97) C, R, Boxer, “S, R. Welch and his History of the Portugue¬ 
ses in África", Journal of African History, I, I (1960), pág. 63. 

(98) Notícias da imprensa de 18 de março de 1961. 

(99) Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1956, #i 
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CAPÍTULO 5 


CONTRIBUIÇÃO BRASILEIRA 


Apesar de todos os estudos sôbre os africanos no Brasil, 
a África continuava esquecida, e o negro era o negro brasileiro. 
Em 1888, Sílvio Romero escrevia que era “uma vergonha para 
a ciência no Brasil que nada tenhamos consagrado de nossos 
trabalhos ao estudo das línguas e das religiões africanas”. Ç) 
Se desejaram os estudiosos brasileiros focalizar a África, ana¬ 
lisando na própria origem os grupos aculturados no Brasil, com¬ 
pará-los e relacioná-los, o desejo nunca foi realizado, De 1850 
à época atual, apesar dos estudos afro-brasileiros, não se pro¬ 
moveu nenhuma pesquisa no continente africano, nem sequer 
se defendeu o interesse que o Brasil tinha e tem pelo homem 
africano passado ou atual, 

Limitados ao Brasil, não conseguiram os estudiosos pre¬ 
parar a opinião pública e alertar a diplomática sôbre a impor¬ 
tância da África para o nosso país, Pelo caráter desinteressado 
dêstes estudos e pela ascendência européia e norte-americana 
na formulação de nossa política exterior, voltada para o Rio 
da Prata, a América Latina e os Estados Unidos, puseram-se 
de lado os tres séculos (1550-1850) de relações íntimas, que, 
se nos tinham europeizado, nos tinham também africanizado. 
Em conseqüência não temos acompanhado as alterações que a 
África sofre, para sustentar os interêsses das boas relações eco¬ 


nômicas, políticas, culturais e estratégicas que devemos com ela 
manter. , 

De outro lado, as relações com a África não se limitam às 
etnias e culturas que dela recebemos, de áreas de contato mais 
amplas a princípio ou mais reduzidas depois, da Guiné, da Ni¬ 
géria, do Daomé, da Costa do Ouro (Gana), da Costa do Mar¬ 
fim, do Sudão Central (República Sudanesa), da Senegâmbia 
(Federação do Mali), de Serra Leoa, da Libéria, do Congo (ex- 
Francês e ex-Belga), da Cabinda (parte norte de Angola), de 
Angola e Moçambique. As influências, como as contribuições, 
foram recíprocas, por isso mesmo que são profundas as con¬ 
cordâncias de solo e clima, de vegetação e meio biológico. ( 2 ) 
“Geograficamente, o Brasil está mais estritamente relacionado 
com a África do que com a Europa.”( 3 ) 

As semelhanças são tantas que é possível fazer compara¬ 
ções às vêzes inesperadas. Pierre Gourou mostra, por exemplo, 
e nós aqui o sumariamos, as analogias do meio físico do Ama¬ 
zonas e do Congo. ( 4 ) O mesmo clima equatorial, com médias 
de frescura e calor, médias mínimas e máximas, de umidade e 
chuvas totais anuais entre S. Gabriel do Rio Grande e langambi, 
muito próximas. A vegetação natural é a floresta úmida e 
sempre verde, cujas expressões mais belas são a floresta ama¬ 
zônica (3 milhões de km 2 ). Os dois domínios têm os rios 
mais poderosos do mundo, com vastas bacias (6.900.000km 2 ). 
A extensão drenada, a abundância e a regularidade equatoriais, 
a extensão dos dois hemisférios fazem dêles rios regulares e 
majestosos, similares até no reconhecimento dos rios negros, que 
se encontram também no Congo. Clima, relêvo e até mesmo 
paisagens vegetais idênticas assemelham as duas regiões. O que 
as distingue são as corredeiras que cortam o Rio Congo e o 
tornam inacessível entre Matadi e Leopoldville. Descoberta a 
embocadura do rio, os portuguêses não penetraram nêle e as¬ 
sim não souberam que o seu estuário era a saída de uma enorme 
bacia fluvial. 

(2) Vide Pierre Monueig, Quelques traits gêographiques de 
1'Amêrique Latine, Paris, 1954. 

(3) Gilberto Freyre, Interpretação do Brasil, Rio de Janeiro, 
1947, pâg. 180. 

(4) “Étude comparée de 1’Amazonie et du Congo Central'', Atas, 
III Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, Lisboa, 1959, 
págs. 147-153, 
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Para a África foram o tabaco, que serviu de droga de es¬ 
cambo com os escravos e os viciou desde o comêço, e a man¬ 
dioca que é ainda hoje, nas regiões mais quentes do Globo, igual 
à batata para os europeus. Se a banana era conhecida na Ásia 
e na África, desconhecia-se o que aqui chamaram os primeiros 
cronistas a pacoba, isto é, a banana “ouro”. Daqui foi o ananás, 
cujo sabor entusiasmou os cronistas de tôdas as nacionalida¬ 
des, invadiu Europa e África e introduziu, no quicongo, a pa¬ 
lavra ananási (nanasi, nananzi e nanasa). Daqui foi a batata 
“inglêsa”, que alimentou desde então europeus e africanos; o 
arroz selvagem cobria vastas extensões de solo alagadiço das 
proximidades de rios, na África central e no Brasil, embora 
fosse conhecido da mais alta antiguidade; os côcos da Bahia 
foram para o Cabo Verde, como testemunha Gabriel Soares 
de Souza, “donde se encheu a terra e houvera infinidade dêles 
se não se secaram como são de oito e dez anos para cima”; 
daqui foi o cajueiro adoçar-lhes o paladar. 

Mas nenhuma introdução excedeu, pela importância, a da 
mandioca e do milho, que constituíram os fundamentos da ali¬ 
mentação nativa. Como cereal tropical, o milho “substituiu ou 
se combinou com os pobres cereais tradicionais que eram as 
várias espécies de milho miúdo, o sorgo (milho zuburro), e o 
“fundo”. E não só o milho, mas a “mandioca serviu de base 
de alimentação de sociedades de continente africano”, como 
também o caju, na bebida e na comida. 

Por isso o geógrafo Orlando Ribeiro escreve que “entre o 
Brasil e a África as relações são até, de certo modo, comple¬ 
mentares . Se é certo que a África ajudou a fazer o Brasil, ou 
melhor, ajudou a fazer a América, desde o sul dos Estados 
Unidos até o Rio da Prata, através dos escravos pretos que lhe 
forneceu, a verdade também é que foram os produtos introdu¬ 
zidos da América, particularmente o milho grosso e a mandioca, 
que vferam mitigar a fome tradicional do Continente Afri¬ 
cano. ( 5 ) 

Pierre Gourou afirma que a África não morria de fome, 
pois seus agricultores tinham à sua disposição bons tubérculos, 
como o inhame, os taros, a bananeira, cereais como o milho za- 

(5) Orlando Ribeiro, Aspectos e problemas da expansão portu- 
guêsa, Fundação da Casa de Bragança, Lisboa, 1955, pág. 31. 
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buno, o anoz selvagem, o gergelim, e não faltavam legumes 
e frutas, ( 11 ) Tanto não lhes faltavam, que as abóboras fia 
Guiné vieram para Pernambuco e Rio de Janeiro, como anotou 
Jose de Anchieta. Era a fava de cavalo”, muito freqüente- 
mente cultivada aqui, mas oriunda do sul da África e da Gui¬ 
né; ( 7 ) veio de São Tomé o gengibre, perseguido para que se 
não desvalorizasse o trazido pelos portuguêses da índia; veio 
a banana de São Tomé; e “os negros da Guiné são mais afei¬ 
çoados a estas bananas que as pacobas e delas usam nas suas 
roças”, escreve Gabriel Soares de Souza; vieram as tamarei¬ 
ras, introduzidas no século dezesseis, e “à procura da qual se 
mandou ainda em 1929 um funcionário à África”;( 8 ) vieram 
da Guiné as primeiras vacas que foram para a Bahia e Per¬ 
nambuco. (°) Portanto, se nos deram tanto, não morriam de 
fome, mas, como escreveu Gourou, aceitaram com alegria as 
doações americanas. 

Acha Gourou que em matéria de tubérculos, as razões da 
adoção africana das plantas brasileiras são bastante evidentes. 
Os iorubas da Nigéria permaneceram fiéis ao inhame, embora 
a espécie fôsse inferior economicamente à batata e à mandioca: 
o inhame exige uma quantidade de tubérculos para a semea¬ 
dura e a mandioca não exige nenhum; os tubérculos dos inha¬ 
mes são de conservação difícil e exigem cuidados especiais, não 
exigindo a mandioca nada de semelhante. A técnica agrícola que 
o produz é arcaica e só se justifica sua preferência pelo gôsto 
nacional, pois o inhame continua a formar 48% em valor da 
alimentação íoruba. Os iorubas não se interessam pela batata, 
que tanto sucesso alcançou em outras zonas africanas. Os tubér¬ 
culos oferecidos pelo Brasil apresentavam evidentes vantagens 
econômicas, de tal modo que permitiram que a mandioca asse¬ 
gurasse 23% do valor da produção alimentar ioruba, mas nem 
a batata, nem os mangarazes puderam impor-se em lugar do 
inhame. 

(6) Pierre Gourou, “Les Plantes Alimentaires Americaines en 
Afrique Tropicale, Remarques Géographiques”, Atas, III Colóquio In¬ 
ternacional de Estudos Luso-Brasileiros, Lisboa, 1959, l.° vol., págs. 51-59. 

(7) Baseamo-nos em F. C. Hoehne, Botânica e Agricultura no 
Brasil, Companhia Editôra Nacional, São Paulo, 1937, págs. 107, 186. 

(8) F. C. Hoehne, ob. cit., págs. 185-186. 

(9) Idem, idem, pág, 179. 
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Apesar da soja do Sudão e do milho zaburro, o milho do 
Brasil também se impôs na Guiné, no Daomé, na Nigéria, em 
Angola. Da Guiné, em contrapartida, veio-nos o milho zaburro, 
que se introduziu na Bahia, como testemunha Gabriel Soares 
de Souza, “mas não se tem lá por mantimento e ainda digo 
que a mandioca é mais sadia e proveitosa que o bom trigo, 
por ser de melhor digestão”, Êle servia apenas para a “man- 
tença dos cavalos e criação das galinhas e cabras, ovelhas e 
porcos; e aos negros de Guiné o dão por fruta, os quais o não 
querem por mantimento sendo o melhor da sua terra”. ( 10 ) 
Daí o sucesso do nosso milho e especialmente da mandioca. 
Até o processo de preparação foi importado, e no quicongo se 
diz madióko. Os habitantes do Gabão, acrescenta Gourou, 
preparam um produto que, com o nome de farinha, é muito 
semelhante ao brasileiro. 

A mandioca se espalhou do ocidente para o oriente na 
África, sendo que se nos territórios ocidentais do Congo Belga 
ela ocupa 75% da superfície consagrada aos hidrates de car- 
bônio, no leste esta percentagem cai abaixo de 50% e a 15% 
nos territórios onde embora as condições físicas não lhe sejam 
hostis, os hábitos alimentares permanecem ligados aos cereais 
e à banana. Lembra ainda Gourou que a mandioca oferece seus 
perigos, e a Kwashiorkor é uma doença de insuficiência de 
proteínas, o que se evitou no Brasil com o consumo do feijão. 
Como se vê, os gêneros em que se baseia a alimentação indí¬ 
gena, como o milho, a batata doce, a mandioca, são de ori¬ 
gem brasileira; se acrescentarmos ao feijão, prato tão familiar 
à nossa cozinha, o massango e a massambala, a dieta afri¬ 
cana popular estará completada. 

Enquanto não se cultivaram esses gêneros importados do 
Brasil, navios anuais levavam daqui suprimentos alimentares 
para as zonas portuguêsas. Por volta de 1629 tomaram-se as 
primeiras iniciativas para o cultivo de plantas alimentares em 
pequenas fazendas situadas ao redor de Luanda. Também para 
o Congo foram levadas plantas de origem americana e brasilei¬ 
ra! 11 ) • O milho, a mandioca, a batata doce, o ananás, o ma- 


(10) Gabriel Soares de Souza, Tratado Descritivo do Brasil em 
1587, Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1938, págs, 199-200. 

(11) Vide Morais Martins, Contato de culturas no Congo Por¬ 
tuguês , Lisboa, 1958. 


106 


moeiro, o coqueiro, a goiabeira, o amendoim, cultivados em 
larga faixa da África, já abundantes no século dezessete, foram 
transplantados do Brasil. 

Das ilhas do Cabo Verde, escreveu o Professor A, Jorge 
Dias que parece nunca terem sido habitadas antes da ocupa¬ 
ção portuguêsa, “mas algumas delas tinham condições para 
serem povoadas e cultivadas. Contudo, só mais tarde, depois 
da introdução do milho do Brasil (segundo quartel do século 
dezesseis), cujas necessidades germinativas se adaptavam mag- 
nificamente ao clima local, foi possível produzir com abundân¬ 
cia um cereal que servisse de base à alimentação dos seus ha¬ 
bitantes” . ( 12 ) 

É sabido, ainda, que a cultura do café se iniciou no sé¬ 
culo dezenove em São Tomé, com sementes vindas do Brasil e 
provàvelmente da ilha se propagou ao continente. Também a 
borracha foi levada para Angola no comêço dêste século, e a 
crise que atingiu nossa economia, com a produção da Malásia, 
atingiu muitas povoações angolanas, como Camaxilo. 

E não ficou nisto o contato cultural. O transporte de pes¬ 
soas, os cavalos de pau ou cavalos do Congo e as primitivas 
tipoias foram substituídas por outras de rêde iguais às brasi¬ 
leiras. Transformações sociais operaram-se ao influxo das exi¬ 
gências da escravidão para o Brasil. A sociedade no Congo, 
por exemplo, era fortemente estratificada, com classes hierar¬ 
quizadas entre a população livre. A maior diferença de status 
social consistia no homem livre e no escravo; mas logo que as 
plantações do Brasil começaram a pedir abundante mão-de-obra, 
o quadro se modificou, porque além dos grandes chefes, outros 
não resistiram à tentação de possuir escravos, apanhando em 
emboscadas negros livres. 

O comércio de escravos entre as costas brasileira e afri¬ 
cana gerou um processo de intercomunicação e transculturação 
entre as várias etnias africanas e luso-brasileiras. 

A África Portuguêsa deve a dois brasileiros grandes ser¬ 
viços culturais e científicos: ao carioca Elias Alexandre da Silva 


(12) “Contatos de Cultura”, in Colóquios de política ultramarina 
internacionalmente relevante, Lisboa, 1958, pág. 65. Veja-se também 
Fernando Ortiz, “La Cocina Afrocubana”, in Estudos e Ensaios em 
Homenagem a Renato de Almeida . Rio de Janeiro, 1960, págs. 143-152. 


101 














Correia (1740-?), que em 1790 veio para o Rio de Janeiro 
assentar praça de capitão de granadeiros, ( 12 ) a autoria de uma 
das mais reputadas fontes da história angolana, escrita no sé- I 
culo dezessete e recentemente editada em Lisboa, ( 14 ) e ao pau¬ 
lista Francisco José de Lacerda Almeida (1753-1789), nomea¬ 
do governador dos Rios de Sena (Moçambique), a primeira 
tentativa de travessia da África, ligando Moçambique a Angola. 

Seus diários de viagem na África foram publicados neste sé¬ 
culo, pela Agência-Geral das Colônias ( 15 ) e pelo Instituto Na- f 
cional do Livro. ( 16 ) 

i F°i na África que uns poucos brasileiros, porque Portugal 
pedia ouro, sempre ouro, amargaram o exílio, Na sentença de 
18 de abril de 1792, que condenou Tiradentes à morte, deter¬ 
minando a divisão do seu corpo em quatro pedaços, os quais f 
seriam pregados em postes pelos caminhos de Minas, “onde 
teve^as suas infames práticas”, foram também condenados ao 
degrêdo por tôda vida nos presídios de Angola, Tomás Antô¬ 
nio Gonzaga, Vicente Vieira da Mota, José Aires Gomes, João li 

da Costa Rodrigues e Antônio de Oliveira Lopes. “O Réu Gon- f 

zaga, para as Pedras, o Réu Vicente Vieira para Angocha, o Réu 
José Aires para Embaqua, o Réu João da Costa Rodrigues para 
o Novo Redondo, o Réu Antônio de Oliveira Lopes para Ca- 
conda, e se voltarem ao Brasil se executará nêles a pena de 
morte natural na fôrca e aplicam a metade dos bens ds todos 
êstes Réus para o Fisco e a Câmara Real. Ao Réu João Dias 
da Mota condenam em dez anos de degrêdo para Benguela, e 
se voltar a êste Estado do Brasil e nele fôr achado, morrerá 
morte natural na fôrca e se aplicam a têrça parte dos seus 
bens para o Fisco e Câmara Real. Ao Réu Vitoriano Gonçal¬ 
ves Veloso condenam em açoites pelas ruas públicas, três voltas 
ao redor da fôrca, e degrêdo por tôda a vida para a Cidade 
de Angola, e tornando a êste Estado do Brasil e sendo nêle 
achado morrerá morte natural na fôrca para sempre, e apli¬ 
cam a metade de seus bens ao Fisco e Câmara Real. (...) Aos 


(13) Cf, Publicações do Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1902, 
vol. III, pág. 71. 

(14) História de Angola, Lisboa, 1937, 2 vols. 

(15) Travessia da África, Lisboa, 1936. 

(16) Diário de Moçambique para os Rios de Sena, 1797-1798, e 
Diário da Vila de Tete para o interior da África, 1798, Rio de Janeiro, 
1944. Escreveu também diários de suas viagens no Brasil, 


Réus Fernando José Ribeiro, José Martins Borges condenam 
ao primeiro em degrêdo por tôda a vida para Benguela e em 
duzentos mil para as despesas da Relação.”( 17 ) 

A êstes juntaram-se depois, excetuado o Tiradentes, todos 
os que haviam sido condenados à pena capital, isto é, Fran¬ 
cisco de Paula Freire de Andrade, José Alves Maciel, Inácio 
José de Alvarenga, Domingos de Abreu Vieira, Francisco An¬ 
tônio de Oliveira Lopes, Luís Vaz de Toledo Piza, Salvador 
Carvalho do Amaral Gurgel, José de Rezende Costa Pai, José 
de Rezende Costa Filho, Domingos Vidal Barbosa,( 1S ) comu¬ 
tada pela “bondade” da Rainha, aos 15 de outubro de 1790, 
em degrêdo por tôda a vida para os presídios de Angola e 
Benguela, com pena de morte se voltassem para os domínios 
da América. A diferença é que a êstes o castigo era o degrêdo 
e prisão na África, enquanto para os primeiros a pena se con¬ 
vertia em degrêdo nos domínios da África, compreendidos os 
de Moçambique e Rios de Sena, pelos anos que parecessem 
convenientes.! 19 ) Então o acórdão, em face da Real clemên¬ 
cia do colonialismo — que por chamar ao Brasil de Estado 
nlo é mais colonialismo, segundo uma corrente histórica, pseudo- 
histórica ou pseudocorrente —, mandara aos 20 de abril de 1792 
que o Réu Francisco de Paula Freire de Andrade fôsse para 
Pedra de Ancochi, José Alvarenga Manuel para Mosango, Iná¬ 
cio José de Alvarenga para Dande, Luís Vaz de Toledo para 
Cambambe, Francisco Antônio de Oliveira Lopes para Bié, Do¬ 
mingos de Abreu Vieira para o presídio de Machimba, Salva¬ 
dor Carvalho do Amaral Gurgel para Calata, José de Rezende 
Costa Pai para Bissau, José de Rezende Costa Filho para Cabo 
Verde, Domingos Vidal Barbosa para a Ilha de São Tiago. ( 20 ) 
Os que primitivamente não haviam sido condenados à morte, 
mas ao degrêdo, em face da nova decisão opuseram embargòs 
ao acórdão e conseguiram, finalmente, ver reduzidas suas penas, 
Assim, aos 2 de maio de 1792, Tomás Antônio Gonzaga teve 
o seu degrêdo comutado para dez anos em Moçambique, Vi¬ 
cente Vieira da Mota para dez anos no Rio de Sena, José Aires 


(17) Acórdão da Relação. in Autos da Inconfidência Mineira, 

Rio de Janeiro, 1938, vol. VII, págs. 195-197. 

(18) Cf. ob. cit., págs. 194-195. 

(19) Ob. cit„ pág. 226. 

(20) Ob. cit, pâg. 233. 











Gomes para oito anos em Inhambana, João da Costa Rodrigues 
para dez anos em Mosoril, Antônio de Oliveira Lopes para dez 
anos em Macau, Vitoriano Gonçalves Veloso para dez anos na 
Cabeceira Grande [?], Fernando José Ribeiro para dez anos em 
Benguela e João Dias da Mota também para dez anos em 
Cacheu.( 21 ) 

Não é esta uma contribuição brasileira à África Portuguesa, 
mas na história das nossas relações não podemos esquecer que 
lá foram viver os que pensaram em liberdade, como hoje pen¬ 
sam muitos angolanos e moçambicanos, que procuram no Brasil 
não o degrêdo, mas a animação para lutar pela liberdade da 
pátria e fugir dos olhos sinistros e das denúncias. 

Que tempos medonhos chegam, 
depois de tão dura prova? 

Quem vai saber, no futuro, 
o que se aprova ou reprova? 

De que alma é que vai ser feita 
essa humanidade nova ?( 22 ) 

Era tão grande o desprêzo da Metrópole pelas colônias afri¬ 
canas, que estas, serviam ou de exílio para rebeldes, os nossos 
heróis da Inconfidência, ou de degrêdo para vadios e delinqüen- 
tes, como se vê pela ordem expedida pela Corte para o Vice- 
Rei no Rio de Janeiro, mandando remeter anualmente para 
Angola e Benguela os vadios, delinqüentes e voluntários, ( 23 ) 

Quando.se discutia, em 1843, o problema da naturaliza¬ 
ção e se objetava contra certos privilégios concedidos a por¬ 
tugueses, o grande político conservador Bernardo Pereira de 
Vasconcelos disse no Senado que era preciso evitar as tendên¬ 
cias barbarizadoras que haviam de resultar da abolição do trá¬ 
fico de escravos. Indignado, o liberal Costa Ferreira retrucou- 
lhe: “Já. a.África civiliza”, e êle replicou: “É verdade. A 
África civiliza a América! (...) Vejo os outros países que têm 


(21) Ob. cit„ pág. 274. 

. Cecília Meireles > Romanceiro da Inconfidência, Rio de Ja¬ 
neiro, 1953, pag. 206. 

i J 23 .!,, Cf- "Correspondência da Côrte de Portugal com os Vice-Reis 
cio Brasil, Publicações do Arquivo Nacional, vol. III, 1901, pág. 121, 





procurado em parte africanizar-se”. ( 24 ) É exato que o político 
conservador defendia os interêsses da grande lavoura e dos es¬ 
cravocratas, mas não sem se esquecer que não existe, como êle 
mesmo dizia, civilização moral sem civilização material, e esta 
dependia dos africanos, sem os quais o país se barbarizaria, 
especialmente se considerarmos que a média da vida do escravo 
era de 10 anos. Êstes foram os instrumentos da nossa produ¬ 
ção e riqueza, disse Lopes da Gama, “mas não posso admitir 
que dêles tenha advindo civilização moral e intelectual”. 

Muitos anos depois, em 1867, quando a campanha abo¬ 
licionista atingia seu auge, Perdigão Malheiros replicava a essa.s 
considerações escrevendo que houve quem dissesse que o Brasil 
devia seu progresso e civilização à África. “Mas que civilização 
tinha a África, tinham os negros que eram importados? Longe 
disto, a escravidão e o tráfico só serviram de im.pedir o de¬ 
senvolvimento da imigração de gente livre e civilizada, quais 
os europeus, de embaraçar o maior desenvolvimento e pro¬ 
gresso do país. Nem mesmo na ordem material ou econômica, 
isto é, da produção somente, tal desenvolvimento se verificou; 
está demonstrado que a produção por braços livres é muito su¬ 
perior em quantidade e valor, porque é o resultado do emprêgo 
da inteligência e vontade, de tôdas as faculdades e atividades 
livres do homem”. 

Na verdade, nos três séculos de reclusão européia ou de 
contatos europeus limitados à área ibérica, sofremos marcada 
influência africana e oriental. ( M ) As mudanças sociais ope¬ 
radas por D. João, com a abertura dos portos, significaram 
uma europeização, que a abolição do tráfico e a entrada dos 
imigrantes vieram reforçar. 

A atitude de Bernardo Pereira de Vasconcelos era rea¬ 
lista e liberta da dependência fundamental em que se coloca¬ 
vam as elites brasileiras em relação à Europa. O negro aju¬ 
dara essencialmente a construção do processo histórico brasi- 


(24) Discurso no Senado, 25 de abril de 1843, transcrito no Jornal 
do Comércio de 30 de abril de 1843, n.° 115, e citado por Otávio 
Tarquínio de Souza, História dos Fundadores do Império, vol. 5, Ber¬ 
nardo Pereira de Vasconcelos, Rio de Janeiro, Jose Olímpio Editora, 
1957, pág. 247. 

(25) Vide Gilberto Freyre, Sobrados e Mucambos, Companhia 
Editora Nacional, 1936. 








leiro e não se pode juigar se teria sido melhor assim ou com o 
trabalho livre, O processo de desenvolvimento interno e as 
mudanças se fizeram africanizando-nos, tanto quanto nos euro¬ 
peizávamos e nos orientalizávamos, até que o processo de oci¬ 
dentalização se tornou predominante, não só porque condições 
históricas assim permitiam, como porque as minorias dirigentes 
aprovavam as mudanças que nos aproximassem das nações oci¬ 
dentais . 

Finalmente, não se poderia classificar como contribuição 
brasileira à África a emigração de trezentos portuguêses do Re¬ 
cife para Angola em 1848, quando da Revolução Praeira, de 
tendências radicais e nacionalistas e em cujo programa se in¬ 
cluía a nacionalização do comércio a varejo, nas mãos de por¬ 
tuguêses? Mas o fato é que Portugal, privado do Brasil e de¬ 
vendo olhar mais atentamente para a África, não possuía re¬ 
cursos humanos, e não se sentia capaz de desviar a emigração 
do Brasil para Angola, porque isso representaria sacrificar o 
ouro do Brasil, proveniente das economias dos seus emigrantes 
e que servia para cobrir o déficit financeiro. 

A colonização de Mossâmedes, feita com portuguêses de 
Pernambuco, foi um caso excepcional, não só de repatriamento 
em grupo para uma zona colonial que não concorria com o 
Brasil na atração ao imigrante português, como porque Huíla, 
para onde foram, é considerada uma vitória da colonização 
portuguêsa nos trópicos. “No planalto de Huíla, na Angola, 
verificou-se experimentalmente a capacidade do português para 
vencer pacificamente o nórdico no domínio das áreas tropi¬ 
cais”, escreve Gilberto Freyre.( 2(l ) Mas esta região, que é o 
único triunfo da colonização branca portuguêsa nas duas pro¬ 
víncias africanas até o século vinte, critica James Duffy, não 
constitui uma área tropical, pois climàticamente se assemelha 
a grandes regiões da União Sul-Africana, colonizada por povos 
nórdicos. Huíla é hoje, acrescenta, a mais portuguêsa região 
de Angola, sendo suas fazendas réplicas das existentes em Por¬ 
tugal e Madeira. ( 27 ) 

Tropical ou não, Huíla foi colonizada vitoriosamente por 
portuguêses aclimatados ao trópico pernambucano e seus des- 


(26) Aventura e Rotina, Rio de Janeiro, 1953, pág. 399. 

(27) Portuguese África, Harvard University Press, 1959, pâgs. 100 
e 354, nota, 



cendentes se consideram mais angolanos que portuguêses, como 
muitos portuguêses nas vésperas da nossa Independência, 
Assim, não é a antiga ocupação portuguêsa que justifica 
as relações que hoje devemos manter com a África, mas é o 
próprio processo histórico da aceitação e reação mútuas, de 
doações e contribuições culturais que justifica, tanto quanto as 
nossas alianças européias, pan-americanas ou latino-america¬ 
nas, a boa cooperação e a amizade brasileiro-africana. 
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CAPITULO 6 


RELAÇÕES MODERNAS. 1800-1960 


“A Inglaterra aspira ao domínio universal da Ásia, as¬ 
sim como pelas colonizações e guerras que vai empreenden¬ 
do na África, se deve supor que aspira ao senhorio absoluto 
desta grande região. Tanto uns como outros países têm os 
mesmos gêneros e produções do Brasil e por isso devendo 
êles preferir a saída dos seus, procurarão por todos os mo¬ 
dos obstar ao aumento dos nossos e para conseguirem não 
há melhor meio do que privar ao Brasil do aumento dos 
braços: esta é a verdadeira política inglesa”. 

cunha matos. Discurso na Câmara dos Deputados, em 
3 de julho de 1827. 


1. Tratados da Grã-Bretanha com Portugal. 1810-1817 

_ No coraêço do século dezenove, antes mesmo que a Corte 
aqui se estabelecesse, escapulira o comércio do Rio de Janeiro 
do controle português e aumentara o tráfico com a África e 
a América. O ato de abertura dos portos, de 28 de janeiro de 
1808, não veio senão legalizar uma situação de fato. Crescera 
o comércio brasileiro-africano, especialmente angolano-brasileiro, 
e o tráfico negreiro. 
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O Brasil, como sede da monarquia, comanda e exerce õ 
império, mesmo antes de tornar-se Reino, em 1815. Todo o 
negócio e a navegação que vinham, como denunciara Martinho 
de Melo e Castro em 1770, tornando o Rio de Janeiro o centro 
de um comércio intercontinental afro-asiático, passam definiti¬ 
vamente para as mãos do Brasil, onde se instalara o Trono e 
tôda a vida diplomática da América do Sul Atlântica. Era aqui 
também o centro ideal da irradiação comercial inglêsa, que vi¬ 
sava conquistar as imensas regiões da América, já que haviam 
sido os inglêses excluídos da Europa em geral pela guerra na- 
poleônica, e do comércio norte-americano pelo Non Importation 
Act (1809). 

Desde então duas correntes inconciliáveis chocam-se no 
caminho de nossa história. A primeira levava-nos à África 
para buscar os escravos que a nossa agricultura em desenvol¬ 
vimento exigia cada vez mais, tanto a açucareira, que ainda 
foi a base econômica de nossa independendência, como o café, a 
crescer na província do Rio de Janeiro, no Vale do Paraíba 
e em Cantagalo. A segunda afastava-nos da África, pela im¬ 
posição inglêsa de abolir o tráfico de escravos e, logo, a escra¬ 
vidão, por interêsses econômicos e humanitários tão bem mes¬ 
clados no cristianismo protestante. Êsse choque entre as ne¬ 
cessidades nacionais e as exigências inglêsas constitui, em sua 
essência, a nossa história, nos primeiros cinqüenta anos do 
século dezenove. 

A África é, assim, o ponto fundamental do nosso ser ou 
não ser. Precisávamos de braços escravos, mas dependiam D. 
João e tôda a política português a que nos dirigia, segundo 
seus interêsses e não os nossos, do favor da proteção inglêsa, 
e esta exigia a abolição. Contraditoriamente, pois, enquanto 
crescia o nosso interêsse negreiro e se avolumava a importação 
dos escravos, aumentava a pressão britânica para aboli-la. 

‘Durante dois anos Lorde Strangford, Ministro Britânico 
no Brasil (1808-1815), lutou para que a Grã-Bretanha, ter¬ 
minada a guerra européia, estivesse em condições vantajosas 
para competir com as demais nações. Aos 19 de fevereiro de 
1810 assinava o Príncipe Regente D, João dois Tratados com 
a Grã-Bretanha: o de Aliança e Amizade, com seus artigos 
secretos, e o de Comércio e Navegação. No primeiro estipu¬ 
lava-se, pelo artigo X, a obrigação de abolir gradualmente o 


tráfico de escravos, limitando êsse comércio aos domínios afri¬ 
canos da Coroa de Portugal. Reconhecia-se também que Por¬ 
tugal não abdicara de seus direitos aos territórios de Cabinda 
e Molembo, disputados com a França, nem limitava ou res¬ 
tringia o comércio de Ajudá e outros portos da África, situa¬ 
dos na costa comumente chamada da Mina, que pertenciam . 
ou a que tinha pretensões a Coroa Portuguesa, f 1 ) Os direitos 
dos vassalos portuguêses ou luso-brasileiros de negociarem na 
África não ficaram, portanto, restritos aos domínios, mas foram # 
reconhecidos numa área mais extensa, cobrindo tôda a Costa 
da Mina, o Daomé, Cabinda e Molembo, ao norte do Congo. 

E dêsse reconhecimento saberão aproveitar-se os traficantes, es¬ 
tabelecendo uma rêde poderosa de comunicações nas duas costas, 
feitorias de compras e agentes declarados ou secretos no Brasil. 

Assim, se o Tratado de Aliança e Amizade estabelecia 
a abolição gradual do tráfico, reconhecia-lhe a existência e per- | 
mitia sua continuação. Neste sentido era uma vitória para os 
interêsses escravocratas do Brasil. Em compensação, Portugal 
cedia por cinqüenta anos Bissau e Cacheu, onde o tráfico de 
escravos seria estrita e inteiramente abolido. 

Pelo segundo Tratado, o de Comércio e Navegação, ar¬ 
mava Portugal a Grã-Bretanha do grande instrumento de do¬ 
minação do Brasil, a tarifa preferencial de 15% para os pro¬ 
dutos inglêses. Assegurando êsses direitos preferenciais, a Grã- 
Bretanha torna-se senhora da nossa economia e estabelece sua 
preeminência até 1844, quando se extingue a vigência do tra¬ 
tado de 1827, que renovara aquêles direitos. Entre^vários 
outros privilégios inconcebíveis e sem limite de duração, Sua 
Majestade Britânica conseguira que o porto de Santa Catarina 
fôsse declarado pôrto franco (art. XXII), o reconhecimento 
de um Juiz conservador inglês para seus súditos e o da juris¬ 
dição dos cônsules sôbre a herança e sucessão dos mesmos, ao 
lado da permissão, para sempre, do comércio inglês com as 
possessões portuguêsas situadas na costa oriental do Conti- 
nente africano (art. XXIV). 

Êsses Tratados geraram enorme onda de protestos e pro¬ 
fundo sentimento de repugnância pelo imperialismo britânico. 


(1) Vide “Tratados” in Antônio Pereira Pinto, Apontamentos 
para o Direito Internacional, Rio de Janeiro, 1864, l.° tomo, págs. 33-84. 


Já em 1814 Lorde Strangford escrevia ao Visconde de Castle- 
reagh, Ministro das Relações Exteriores da Grã-Bretanha, que 
os habitantes da Bahia e daquelas partes onde o comércio es¬ 
cravo constituía o principal ramo do comércio estavam deses¬ 
perados diante das medidas tomadas pela esquadra britânica 
para a supressão daquele tráfico, as quais haviam provocado a 
ruína de muitas das principais firmas que o praticavam. Tam¬ 
bém os comerciantes do Rio de Janeiro haviam sofrido seve¬ 
ramente pela abertura do comércio livre com os países da Eu¬ 
ropa, visto que haviam perdido o monopólio das importações 
e exportações que antes possuíam e disso acusaram a Inglaterra, 
o que, unido à irritação de seus sentimentos, produzida pelo 
apresamento de muitos de seus navios, gerou uma animosidade 
irreconciliável contra o nome e a nação britânica.( 2 ) 

Mas o desespêro de baianos e cariocas não significava, 
como pensava o representante inglês, a aceitação das imposições 
inglêsas contra seus interêsses e contra os interêsses nacionais. 
Ao contrário, desde 1810 o tráfico vai aumentar, a organização 
do comércio escravocrata se aperfeiçoa e se transforma no 
maior negócio nacional, com uma rêde de navios que ludibria 
o cruzeiro britânico, com estabelecimentos bem dirigidos na 
costa africana, e com agentes e capitalistas luso-brasileiros no 
Brasil, Basta lembrar que só de Angola e Benguela, entre 1812 
e 1815, de quando data a nova convenção com Portugal sôbre 
o tráfico, chegaram anualmente ao Rio de Janeiro, de uma e 
de outra colônia, respectivamente, 6.891 e 5.015 escravos, 
6.121 e 4.404, 7.730 e 3.576;( 3 ) além disso, só a Bahia 
recebeu da Costa da Mina, entre 1813 e 1817, mais de 40.000 
escravos.( 4 ) Os números de escravos para Pernambuco acusam 
também o mesmo crescimento, apesar dos esforços do cruzeiro 
britânico. ( 5 ) 


(2) Vide Charles Webster, Britain and the Independence of La¬ 
tiu America, 1812-1830, Oxford University Press, 1938, vol. I, pág. 171, 
doc, 58. 

(3) Edmundo Correia Lopes, A Escravatura, Subsídios para a sua 
História, Lisboa, 1944, pág. 147. 

(4) Idem, págs, 144-145. 

(5) Pernambuco recebeu só de Angola, de 1810 a 1815, 1,254, 
2,489, 3.265, 3.911 escravos. Ob. cit„ págs. 139-141. 
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Não havia, assim, abolição gradual, nem ela se limitava, 
como impunha o Tratado de 1810, às possessões portuguêsas. 
A Grã-Bretanha não podia concordar com a concorrência que 
as nações escravocratas lhe fariam com o baixo preço da 
mão-de-obra e, por conseguinte, insistia na abolição do tráfico, 
que significaria a abolição da escravatura. Por isso a política 
exterior de Castlereagh (1815-1822) firmou a necessidade de 
prosseguir sem cessar nos esforços para assegurar a abolição 
universal do comércio escravagista. Depois de várias negocia¬ 
ções, Palmeia, representante português no Congresso de Viena, 
concordou em abolir o tráfico, ao norte da linha do Equador, 
recebendo em compensação 300.000 libras, por reclamações 
desatendidas, libertando Portugal do pagamento de um em¬ 
préstimo e desistindo de partes do Tratado de 1810 contra o 
qual êste sempre protestara. Afinal foi feita uma declaração 
geral condenando o tráfico de escravos africanos, como repug¬ 
nante aos princípios da humanidade e da moral universal. (°) 

Durante todo seu ministério dedicou Castlereagh grande 
parte do seu tempo e de sua energia ao movimento da abolição, 
sofrendo formidável pressão das sociedades abolicionistas e afe¬ 
tando, pela sua ação, as relações com várias outras nações. A 
declaração especial da Ata de Viena, seguida pela abolição em 
vários países, não fôra adotada por Portugal e Espanha e, com 
o fim da guerra, o direito beligerante de busca e apreensão es¬ 
capara de suas mãos. Sabiam os inglêses que o Tratado de 
1810 não tivera nenhum efeito e acreditavam que D. Carlota 
Joaquina e membros da Côrte estavam interessados no co¬ 
mércio. ( 6 7 8 ) 

O acôrdo com Palmeia em Viena foi ratificado pelo Prín¬ 
cipe Regente no Rio de Janeiro aos 8 de junho de 1815,( s ) 
Néle se afirmava que “desejosos de terminar amigàvelmente 
tôdas as dúvidas suscitadas relativamente aos lugares sôbre a 

(6) Charles Webster, The Foreign Policy of Castlereagh, 1812- 
1815, Londres, 1931, l.° vol, págs, 419 e segs. 

(7) Charles Webster, ob. cít., 2.° vol,, págs, 454-459. 

(8) Vide Convenção entre o Príncipe Regente de Portugal, Senhor 
D, João, e Jorge III, Rei da Grã-Bretanha, para terminar as questões e 
indenizar as perdas dos súditos portuguêses no tráfico de escravos da 
África, assinada em Viena a 21 de janeiro de 1815 e ratificada por parte 
de Portugal em 8 de junho e pela Grã-Bretanha em 14 de fevereiro, in 
A. Pereira Pinto, Apontamentos, ob. cit., t. 1, págs. 124-127. 



costa da África, em que aos vassalos portuguêses era lícito, na 
conformidade das leis de Portugal e dos tratados subsistentes 
com S.M. Britânica, continuar o comércio de escravos”, e 
atendendo a que navios haviam sido tomados e condenados pelo 
comércio ilícito de escravos, nomeavam uma comissão para in¬ 
denizar os portuguêses lesados pelas referidas tomadias. Para 
isso, pelo artigo l.°, uma soma de trezentas mil libras seria 
paga em Londres, à pessoa designada pelo Regente, para formar 
um fundo destinado a atender às reclamações e pelo artigo se¬ 
gundo se considerava a referida soma como pagamento total 
de tôdas as pretensões portuguêsas, provenientes de capturas 
feitas antes de l.° de junho de 1814. 

A Convenção foi seguida pelo Tratado, assinado também 
em Viena, aos 22 de janeiro de 1815, e ratificado no mesmo 
dia 8 de junho, no Rio de Janeiro. Depois de se afirmar que 
pelo artigo décimo do Tratado de 1810 o Príncipe Regente de¬ 
clarara sua resolução de cooperar com S.M. Britânica na causa 
da abolição gradual do tráfico de escravos, proibia-se, pelo ar¬ 
tigo primeiro dêste, o comércio de escravos “em qualquer parte 
da costa de África ao norte do Equador, debaixo de qualquer 
pretexto ou pior qualquer modo que seja”, excetuando-se os 
navios que haviam saído dos portos do Brasil, antes de pu¬ 
blicada a ratificação e no prazo máximo de seis meses depois 
da publicação. Pelo artigo segundo S.M. Britânica se obri¬ 
gava a não causar “qualquer estorvo às embarcações portu¬ 
guêsas que se dirigirem a fazer o comércio de escravos ao 
sul da linha, ou seja nos atuais domínios da Coroa de Por¬ 
tugal”, ou nos territórios sôbre bs quais a mesma Coroa 
reservou o seu direito no mencionado Tratado de Aliança” 
(1810). 

Como se vê, agora o comércio de escravos só era per¬ 
mitido ao sul da linha do Equador, restringindo-se assim a 
área de aquisição, afastando os mercados do Daomé, Ajudá 
e as outras conquistas portuguêsas ao Norte, excetuados Ca- 
binda e Molembo, ao norte do Rio Congo. Além disso consi- 
derava-se nulo o Tratado de 1810 e se obrigavam as duas 
partes a fixar num Tratado separado o período em que o co¬ 
mércio de escravos haveria de cessar universalmente. E mais, 
o tráfico ao sul da linha, debaixo da bandeira portuguêsa, não 
poderia ser empreendido “para outro fim que não seja o de 
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suprir de escravos as possessões transatlânticas da Coroa de 
Portugal”. ( 9 ) 

Todas essas concessões portuguesas, prejudiciais aos in¬ 
teresses da nossa lavoura na época, feitas por um ministério 
constituído exclusivamente de portuguêses, no Rio de Janeiro, 
não eram para valer. Na verdade, a velha diplomacia portu¬ 
guesa, no seu trato com a Grã-Bretanha, sempre manobrou 
com uma astúcia velhaca, ou, se quiserem, desenvolveu, pela 
sua fraqueza, a faculdade de contemporizar, a habilidade de 
se comprometer para ganhar tempo, o artifício conciliador e 
oportunista, que diante das circunstâncias de força fingia sa¬ 
crificar seus interesses, mas tencionava não cumprir as impo¬ 
sições, e ganhar pela delonga o máximo do que já estava con¬ 
siderado, pela história, como caduco. Mas “a tenacidade in- 
glêsa”, como escreveu Pereira Pinto, “não se fatiga, e, se pela 
oposição de enérgicos embaraços parece ceder em certo mo¬ 
mento, lá surge ao diante, sempre exigente, sempre arrogante”. 

Escreve Pereira Pinto que “quando um elemento dessa 
ordem se acha plantado há longo tempo em um país, quando 
os interesses agrícolas não podiam deixar de estremecer com 
a falta de braços escravos, era mister grande prudência na 
sua execução, era urgente acompanhar-se-o de medidas ade¬ 
quadas a minorar os inconvenientes dessa transformação nos 
serviços, e roteamento dos importantíssimos estabelecimentos 
rurais da nação, e única fonte de sua riqueza”. ( w ) 

O tráfico continuou e com maior fôrça, pois se organi¬ 
zara mais eficientemente para fugir ao cruzeiro britânico e aten¬ 
der às necessidades de nossa agricultura. Em 1815, 1816 e 
1817 só de Angola chegaram ao Rio de Janeiro 7.730, 6.115 
e 4.645 escravos; em Pernambuco, 3.911, 5.499 e 5.932;( u ) 


(9) Vide Tratado in A. Pereira Pinto, Apontamentos, ob. cit., 
l.° tomo, págs. 128-132. Pelo artigo V a Grã-Bretanha desistia da co¬ 
brança para solução do pagamento do empréstimo de 600.000 libras 
esterlinas contraído por Portugal em 1809. Também se obrigava a Grã- 
Bretanha, pelo terceiro artigo secreto, a satisfazer as justas reclamações 
de S. A. Real no caso da captura, pelos cruzadores britânicos, de navios 
portuguêses desde l.° de junho de 1814 até o período da abolição total 
do comércio de escravos ao norte do Equador. 

(10) Pereira Pinto, Apontamentos, ob. cit., pâgs. 150-151. 

(11) Vide dados de Edmundo Correia Lopes, ob. cit., págs, 147, 
139 e 141. 


na Bahia, em média, abaixo e acima do Equador, mais de 
4.200 por ano, sendo mais de 2.000 sudaneses e menos de 
2.000 bantos. ( 12 ) Pelos estudos de Nina Rodrigues, e mais 
tarde de Luís Viana Filho e Carlos Ott, vê-se que apesar de 
abolido convencionalmente o tráfico ao norte do Equador, pas¬ 
saram a entrar, pelo menos na Bahia, mais negros sudaneses que 
bantos, isto é, mais negros do Norte, que do Sul. Se pelo Tra¬ 
tado de 1810 o comércio de escravos deixara de ser lícito para 
tornar-se tráfico proibido, fora dos domínios portuguêses, em 
1815, a legalidade do seu exercício só era reconhecida pela 
Grã-Bretanha, abaixo da linha, mesmo que originários de do¬ 
mínios ou feitorias portuguesas ao norte. Convencida da total 
indiferença portuguêsa ao texto do tratado, e do tráfico ao 
norte, a Grã-Bretanha vai insistir dois anos depois por uma 
nova Convenção adicional ao Tratado de 22 de janeiro de 
1815, com o fim de impedir qualquer comércio ilícito. 

A Convenção de 1817 foi uma “triste herança que nos 
legou a Metrópole” e que nos obrigaria, na hora da Indepen¬ 
dência, a aceitar o Tratado de 1826, origem não só de difi¬ 
culdades para a nossa agricultura, mas especialmente dos maio¬ 
res insultos à nossa soberania e agressões à nossa dignidade 
perpetrados pela esquadra britânica, até dentro de nossos portos. 
Pela convenção adicional obrigavam-se os dois governos, e na 
verdade só o da Grã-Bretanha tinha nisso interêsse econômico, 
a “vigiar mútuamente que os seus vassalos respectivos não 
façam o comércio ilícito de escravos, definido agora clara¬ 
mente pelos dois primeiros artigos”.( 1S ) No primeiro, proi¬ 
bia-se o tráfico em navios britânicos ou portuguêses, debaixo 
das bandeiras britânica ou portuguêsa, quando por conta de 
vassalos de outra Potência, e em todos os portos ou paragens 
da costa da África, ou norte do Equador, ou com destino a 
portos fora do domínio de Portugal. Para restringir ainda mais 
qualquer possibilidade de interpretação liberal, que o tratado 
de 1815 facilitara, o artigo segundo declarava quais os terri¬ 
tórios africanos em que continuaria lícito o comércio de es¬ 
cravos: “na costa oriental da África, o território compreendido 


(12) Vide Nina Rodrigues, Os Africanos no Brasil, São Paulo, 
1935, 2.® cd„ pág. 45. 

(13) Vide A. Pereira Pinto, Apontamentos, ob. cit,, tomo 1., 
págs, 155-174, 
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entre o Cabo Delgado e a Bahia de São Lourenço; na costa 
ocidental, todo o território e a Bahia de São Lourenço; na 
costa ocidental, todo o território compreendido entre o oitavo 
e décimo oitavo grau de latitude meridional”, o que significava 
limitá-lo a Angola, afora os territórios de Molembo e Cabinda, 
desde o quinto e décimo segundo minutos até o oitavo de la¬ 
titude meridional. Obrigavam-se, mais, pelo artigo terceiro, a 
promulgar uma lei determinando as penas em que incorreriam 
seus vassalos praticantes do comércio ilícito e a renovar, ao 
mesmo tempo, a proibição já existente de importar escravos 
no Brasil debaixo de outra bandeira que não seja a portu- 
guêsa; os navios portuguêses que se dedicassem ao comércio 
deviam estar munidos de um passaporte, conforme o formulá¬ 
rio anexo ao Tratado (art. IV). Pelo artigo quinto se permitia 
à Marinha Inglesa o direito de visita e captura, para julgamento 
pelos Tribunais especiais. Foi essa concessão máxima que deu 
origem às maiores dificuldades entre as duas nações e que mais 
tarde, transferida para o Tratado de 1826, legalizou a ofensa 
que sofreram nossos navios mercantes até 1856, já aí por conta 
própria, sem anuência nossa, em nome do Bill Aberdeen de 
1845. Para julgamento e apelação das causas de captura foram 
estabelecidas (art. VIII) as duas Comissões Mistas, compostas 
de número igual de nacionais, uma com sede no Brasil e outra 
em Serra Leoa. Nenhuma indenização, desde logo se estipu¬ 
lava, seria concedida a navios portuguêses apresados com es¬ 
cravos embarcados ao norte do Cabo de Palmas, ou, seis meses 
depois da troca das ratificações do Tratado de 1815, com es¬ 
cravos embarcados de paragens ao norte do Equador. As com¬ 
pensações em dinheiro para capturas injustas e o pagamento 
das trezentas mil libras prometidas desde 1815 serviam para 
completar a barganha. ( 14 ) A Convenção adicional, caso não 
se estipulasse outro ajuste, deveria vigorar quinze anos, con¬ 
tados a partir do dia em que o tráfico de escravos fôsse total¬ 
mente abolido pelo Govêrno Português. ( 1D ) 

De toda essa investida diplomática britânica pelo reco¬ 
nhecimento, da ilegalidade do comércio escravagista pelas outras 


4 PP Viáe o Regulamento para as Comissões Mistas in A, Pereira 
Apontamentos, ob. cit., tomo 1, págs, 174-186. 

' (15) Artigo separado da Convenção, 11 de setembro de 1817, in 
A; Pereira Pinto, Apontamentos, ob. cit,, tomo 1,°, págs. 187-188, 



nações, especialmente pela Espanha e Portugal, em cujos do¬ 
mínios americanos o trabalho escravo era considerado indis¬ 
pensável, o resultado mais positivo foi a concessão do direito 
de visita, busca e apreensão do navio suspeito de tráfico ilícito. 
Por êle a Grã-Bretanha podia verificar se a Convenção vinha 
sendo obedecida, e, assim, evitar que qualquer nação pudesse 
ter a vantagem da importação do trabalho escravo, e, conse¬ 
quentemente, baixo preço de produção. A Grã-Bretanha, que 
abolira o comércio de escravos pela Lei de 1807, vigente a 
partir de l.° de janeiro de 1808, e só extinguira a escravidão 
nas Colônias pela Lei de 29 de agosto de 1834, forçou, com a 
política de Castlereagh, a adoção universal da extinção do trá¬ 
fico, só legalizado ao sul do Equador. 

Por mais importantes que fossem êsses Tratados, a abo¬ 
lição do tráfico dependia de alguma coisa mais do que de 
restrições no papel, como escreveu Sir Charles Webster ( 1R ). 
O agente realmente efetivo foi a Esquadra Britânica, cujos 
cruzadores tornaram-se peritos, afirma Webster, em deter os 
escravagistas e persegui-los nas suas bases de operação, na 
costa da Guiné. As Comissões Mistas que funcionavam em 
Serra Leoa, com decisão final, procuravam dar cunho legal aos 
apresamentos inglêses. Mas tôdas as concessões das pequenas 
nações como Portugal, ganhas à custa de intimidações e cor¬ 
rupção, seriam de pouca valia, se não contassem com o apoio 
dos Estados Unidos e da França. Nesta acreditavam os rea¬ 
listas e as classes comerciais que a abolição era meramente 
um instrumento para a manutenção da supremacia britânica( n ) 
e nos Estados Unidos foram os não lusitanos e brasileiros 
buscar os navios e a bandeira para enfrentar com êxito os 
cruzeiros britânicos, 


Nem a França nem os Estados Unidos consentiram no 
direito de visita. J.Q. Adams, Ministro dos Estados Unidos 
na Grã-Bretanha (1815), Secretário de Estado na época de 
Monroe (1817-25) e sexto Presidente dos Estados Unidos 
(1825-1829), declarou que a Constituição americana proibia 
o julgamento de seus cidadãos por um tribunal estrangeiro, tal 


(16) The Foreign Policy of Castlereagh, 1815-1822, ob. cit., 2.° 
tomo, pág. 460. 

(17) Charles Webster, ob. cit., vol. cit., pág. 461, 
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como o estabelecido em Serra Leoa, e afirmou que a persis¬ 
tência inglêsa do direito de visita nada mais visava que uma hi¬ 
pócrita vantagem própria. O máximo que os inglêses obtive¬ 
ram foi uma sugestão para que as frotas britânica e americana 
cooperassem nos seus esforços para liquidar o tráfico. Cas- 
tlereagh não obteve, assim, as medidas práticas que deseja¬ 
va. ( 1S ) Não conseguiram também os inglêses vencer a orga¬ 
nização e a astúcia do contrabando luso-brasileiro do tráfico 
de escravos, aumentado apesar de todos os Tratados e Con¬ 
venções obtidos à custa da fraqueza de Portugal. 

Daí em diante o que desaparece dos registros oficiais é 
a procedência super-equatorial dos escravos importados, em¬ 
bora, como mostrou Nina Rodrigues, a importação continuasse 
“depois de 1817 tão vigorosa ou talvez mais que dantes”,( 19 ) 
No entanto Luís Viana Filho escreveu “que se ainda vieram 
negros sudaneses para a Bahia, trazidos pelo contrabando, êstes 
foram em muito menor número do que os bantos, pois não é 
provável que tendo abertos os mercados de Angola, fronteiros 
à Bahia, continuassem os traficantes baianos a se arriscar aos 
perigos da tenaz vigilância inglêsa ao norte do Equador, Ofi¬ 
cialmente, dessa época até 1830, tôda a emigração africana 
é dada como procedente de Angola, e se não exprime tôda a 
verdade, é justo se acreditar que, realmente, o tráfico, na sua 
grande maioria, tivesse procurado os portos subequatoriais, tão 
abundantes como os demais, e onde não existiam os incômodos 
dos cruzeiros britânicos,”! 20 ) Justo ou não, como quer acre¬ 
ditar Luís Viana Filho, o certo é que as pesquisas de Carlos 
Ott mostraram que entre 1800 e 1828 há mais sudaneses que 
bantos na Bahia e que entre 1838 e 1860 a diferença para os 
sudaneses é maior, comprovando, portanto, que o comércio 
superequatorial conseguiu vencer a petulância britânica. ( 21 ) 
Para isso concorriam a grande e sempre crescente procura de 
escravos, agora uma mercadoria proibida, os preços cada vez 
mais altos, os grandes capitais postos no negócio, e a ação dos 
traficantes, organizados com extrema eficiência. 

(18) Charles Webster, ob. cit,, vol, cit,, pág. 465, 

(19) Oi Africanos no Brasil, ob. cit., 2, a ed,, pág, 46. 

(20) O Negro na Bahia, Rio de Janeiro, 1946, pág. 80. 

(21) “O Negro Baiano", in Les Afro-Americains, Ifan-Dakar, 1953, 
págs. 144-145. 


Continuava a relação interna e estreita entre o Brasil e a 
África e os contatos que o tráfico mantinha estavam agora trans¬ 
formados num negócio de vastos interêsses. A história dêsse 
tráfico luso-brasileiro que no fim do século dezoito levava Elias 
Alexandre, o historiador de Angola, a reputar a chegada ali 
de mais de dois navios de Lisboa, carregados de mercadorias 
da África, como contrabandistas dos interêsses brasílicos e por 
conseqüência nocivos à conquista, mostra como continuava a 
costa da África dependente do Brasil. Esta dependência se 
acentua com a vinda da Côrte para o Rio de Janeiro, donde 
se comanda todo o império. Junta-se agora à dependência eco¬ 
nômica a política, que se prolonga até nossa independência.! 22 ) 

A súbita transição do regime de monopólio colonial para 
o da abertura dos portos e livre admissão do comércio univer¬ 
sal (então limitado ao inglês) exerceu forte pressão sobre o 
comércio luso-brasileiro, mas os prejuízos recaíram especial¬ 
mente sôbre a classe dos armadores e donos dos pesados na¬ 
vios que compunham as frotas que transportavam nosso pro¬ 
duto para a Metrópole, Afastados do comércio marítimo eu¬ 
ropeu pela concorrência inglêsa, antes e depois da guerra, mui¬ 
tos aplicaram-se ao tráfico com os domínios imperiais, espe¬ 
cialmente com a África, aumentando as possibilidades de car¬ 
regamento escravo, e outros inutilizaram-se como carcaças pelos 
nossos portos. Mas as sucessivas concessões portuguesas nos 
Tratados de 1810, 1815 e 1817 afastaram definitivamente êstes 
navios do comércio negreiro, exercido legalmente nos domínios, 
mas ilegalmente nas outras áreas africanas. Desde então os 
traficantes iniciam a aquisição de novos navios, especialmente 
americanos, para enfrentar os cruzeiros britânicos. As provi¬ 
dências neste setor, como na construção de armazéns para aco¬ 
modação de escravos, em 1819, revelam o cuidado com que 
os traficantes se organizavam ou propunham ao govêrno me¬ 
didas capazes de acomodar o aumento do tráfico.! 23 ) 

(22) Todos os livros de Ordens Régias dirigidas às Ilhas dos Aço¬ 
res, Madeira, Cabo Verde, São Tomé, Goa e Moçambique entre 1809 e 
1821 encontram-se no Arquivo Nacional. Faltam as Ordens relativas 
a Angola. 

(23) Em 1819 impôs-se um tributo de 400 rs. correspondente a cada 
negro para construir os armazéns. Vide Correio Brasiliense, 1819, vol 
23, pág. 304. 
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0 comércio com Angola crescia anualmente; em 1819 dali 
nos vieram 17.500 escravos, afora 2.732 quintais de cêra e 
266 quintais de marfim; em 1820, 18.957 escravos, 2.144 
quintais de cêra e 320 de marfim;( 24 ); em 1821 entraram no 
Rio 20.000 escravos e 15.000 só nos 6 primeiros meses de 
1822. ( 25 ) Neste mesmo ano, entravam no pôrto do Rio de 
Janeiro 57 embarcações vindas da Europa e 54 vindas da 
África. ( 20 ) Fortunas colossais eram feitas nesse comércio an¬ 
golano-brasileiro, como a do negociante João Barbosa Rodri¬ 
gues, que ao falecer deixou uma herança de 3 milhões de cru¬ 
zados, enviados pelo Governador de Angola na fragata de 
guerra D. Pedro para o Rio de Janeiro, onde foi preciso su¬ 
bornar altos funcionários reais para que um dos seus herdeiros 
a recebesse; ( 2T ) ou como a de Manuel José de Souza Lopes, 
era cuja casa comercial girava mais de um milhão. ( 28 ) O Rio 
de Janeiro e a Bahia foram os centros de todos os negócios lí¬ 
citos ou ilícitos, com escravos ou outros gêneros, que se faziam 
na América do Sul com a África, especialmente com Angola e 
o Daomé. No Rio de Janeiro se chegava da África e daqui se 
partia para a África. ( 20 ) Mas o maior negócio era o comércio 
ilícito de escravos, feito em zonas proibidas, por portuguêses e 
brasileiros, que atingiu de 1817 a 1850 um vulto extraordi¬ 
nário. ( â0 ) 

(24) Ofícios do Governador de Angola, Manuel Vieira de Albu¬ 
querque Tovar, informando sobre a situação econômica de Angola, as¬ 
sinados de Luanda, 23 de janeiro de 1821, e dirigidos a Tomás Antônio 
de Vilanova Portugal. Arquivo Nacional, Caixa 642, Pacote 2, 1821, 

(25) Alan K. Manchester, Eritish Preeminence in Brazil, 1933, 
pág. 182. 

(26) Vide Correio Brasiliense, Londres, 1820, n.° 25, págs. 267-280, 
e Luís Gonçalves dos Santos, Memórias para servir à História do Reino 
do Brasil, Lisboa, 1825, 2. a ed., Rio de Janeiro, 1943, t. 2, pág. 737. 

(27) Correio Brasiliense, 1819, vol, 23, pág. 447. 

(28) Documento de 26 de novembro de 1821, in Arquivo Nacio¬ 
nal, Caixa 645, Angola 1821, Pac. 2, 6. 

(29) Vide Registro de Estrangeiros, 1808-1822, Publicações do Ar- 
quivo Nacional, 1960. 

(30) Ainda não estão escritas a história do tráfico e a dos trafi¬ 
cantes, Foi Nina Rodrigues quem chamou a atenção para essa questão, 
esboçando as atividades de Félix de Souza no Ajudá. J. F. de Almeida 
Prado reuniu muita informação, infelizmente sem referir-se às fontes, 
Vide seu capítulo “A Bahia e suas Relações com o Daomé”, in O Brasil 
e o Colonialismo Europeu, São Paulo, 1956, págs. 115-226, 


2. O Brasil domina a África portuguesa, 1818-1826. 

Com o tráfico a crescer e a expansão do comércio ango- 
1 ano-daomeano-brasileiro, aumenta a relação de dependência 
da costa africana aos nossos interêsses. Não é somente pela 
concorrência da mão-de-obra barata, ou relativamente baixa, 
dos produtos brasileiros e cubanos, especialmente do açúcar 
em relação aos produtos das Índias Ocidentais Britânicas, que 
a Grã-Bretanha insiste na abolição do tráfico, ( 81 ) mas também 
porque ela deseja, para ter as mãos livres na sua ação futura, 
romper os laços sólidos que a costa ocidental africana está 
tecendo com o Brasil, especialmente com a Bahia e o Rio de 
Janeiro. No ato final de insolência e petulância do Bill Aber- 
deen de 1845, o que se visa é desligar as relações brasileiro- 
africanas para a obra de sujeição africana que as Potências co- 
lonizadoras, lideradas pela Grã-Bretanha, seguida pela França, 
vão promover desde os meados do século, especialmente desde 
1870. 

Não foi incomum o repatriamento de africanos, vindos do 
Brasil, como mostrou Nina Rodrigues, dos haussás, da Bahia, 
ou de outros grupos para o Daomé, nem foi raro virem para o 
Brasil a educar-se aqui, especialmente na Bahia, africanos de 
alta hierarquia. Foi êsse o caso da segunda esposa do “Xaxá” 
Souza, filha de régulo do Daomé. Mais de uma vez, quando da 
captura de navios negreiros, se disse que os negros vinham a 
educar-se no Brasil. ( 82 ) 

Já vimos pelos dados estatísticos fornecidos pelo Gover¬ 
nador de Angola Manuel Vieira Albuquerque Tovar como o 
comércio angolano se fazia especialmente com o Brasil, bem 
como o número de navios que para aqui se dirigiam, sem contar 
que, ao lado do pagamento de despesas africanas feitas pelo 
Brasil nas possessões portuguêsas, agora todo o comando po¬ 
lítico tinha como cabeça o Rio de Janeiro; governado, é ver¬ 
dade, por ministros europeus, visando os interêsses portuguê¬ 
ses, mais que os brasileiros, mas ainda assim sentindo a im- 

(31) F, Buxton na Câmara dos Comuns defendeu a política de 
impedir a entrada de açúcar brasileiro e cubano, para favorecer o cias 
Antilhas. Transcrição in Jornal do Comércio, 31 de julho de 1850. 

(32) É o caso dos negros aprisionados no navio Legítimo Africano. 
Cf. J. F, de Almeida Prado, O Brasil e o Colonialismo, ob. cit., pág. 166. 
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portância de atender aos proveitos do Brasil, que ainda acre¬ 
ditavam ser ganhos de Portugal. Aos 17 de setembro de 1819 
era no Rio de Janeiro que se assinava a Carta de Lei erigindo 
em cidade a vila de Moçambique. ( 33 ) 

Enquanto o comércio do Brasil com a África crescia sem 
cessar, o de Portugal com a África diminuía, ano a ano. Eram 
evidentes, como escrevia em 1820 Hipólito José Pereira da 
Costa Furtado de Mendonça, no Correio Bmiliense, a peque¬ 
nez de Portugal, a decadência de sua agricultura e indústria e 
sua falta total de recursos; “por mais mal administrados que 
sejam os recursos do Brasil, são êles superiores aos que Portu¬ 
gal, no seu estado presente, pode manejar. A população é 
maior que a de Portugal; os produtos do terreno montam a 
maiores somas; o numerário é mais suficiente, os mantimen¬ 
tos mais abundantes, os materiais para construção de vasos 
em maior abastança.” ( 34 ) 

Antes que a Independência se concretizasse, era patente a 
desunião dos dois Reinos, não sendo mais possível subordinar 
os nossos interêsses e os nossos recursos, muito maiores, aos de 
Portugal. A história das Côrtes Constitucionais mostra, clara¬ 
mente, que a nova geração política portuguêsa não compreen¬ 
dia, nem podia compreender, que o Brasil era agora, não na 
aparência da monarquia aqui estabelecida, mas na realidade 
econômica, mais poderoso que Portugal; era, já, a cabeça de 
uma comunidade, que foi impossível desde então estabelecer. 
Como escrevia Francisco de Sierra y Mariscai sôbre a Revo¬ 
lução do Brasil, “antes de Sua Majestade Fidelíssima ir para 
o Brasil já lá existia uma grande conspiração contra sua auto¬ 
ridade real”. ( 35 ) E a conspiração só fêz crescer à medida que 
o Congresso demonstrava idéias tacanhas, exprimindo sua hos¬ 
tilidade ao Brasil, fruto de um sentimento de inferioridade, 
como se vê na facilidade com que o Deputado Trigoso decla¬ 
rava o que se devia fazer para reduzir novamente o Brasil à 
vassalagem portuguêsa: “Vir o Príncipe Real, primeira coisa; 
vir a tropa que lá está, segunda coisa; ir a tropa que renda 

(33) Transcrita ín Correio Bmiliense, 1819, n.° 22, pâg. 457. 

(34) 1820, n.° 24, pâg, 631. 

(35) “Idéias Gerais sôbre a Revolução do Brasil e as suas Conse¬ 
quências’’, Anais da Biblioteca Nacional, vol. XLHI-IV, Rio de Janeiro, 
1931, pâg. 59. 
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aquda que lá está, terceira coisa; extinguir-se alguns tribunais, 
quarta coisa.” 

Contra êsse quadro simplista escrevia em 1820 o Desem¬ 
bargador José Albano Fragoso que muitos portugueses “asso¬ 
pram o veneno do ciúme”; tôda a nação estava timorata de 
ficar avassalada pelo Brasil, pois acabara o depósito dos gêneros 
coloniais que só em Portugal se vendiam, acabara o forneci¬ 
mento das colônias ministrado só pela Mãe Pátria, e a ilimitada 
franqueza do comércio fazia com que viessem em direitura ao 
Brasil aqueles que antes demandavam Portugal. ( 30 ) Com tudo 
isto se finava tôda e qualquer possibilidade de união e os 
Reinos desunidos seguiriam seus destinos próprios. 

Mas antes disso são realizadas as eleições dos represen¬ 
tantes do mundo afro-asiático dos Reinos Unidos de Portu¬ 
gal, Algarves e Brasil nas Côrtes Gerais. Em Angola é eleito 
como deputado o Conselheiro Euzébio de Queiroz Coutinho, 
pai do nosso Euzébio de Queiroz Coutinho Matoso Câmara, 
ambos angolanos. O Conselheiro, antigo juiz de fora de Ben¬ 
guela, ouvidor-geral de Angola e depois desembargador da 
Bahia com exercício na comarca do Sêrro Frio, fôra escolhido 
para ser um dos fundadores do novo Tribunal, a Relação de 
Pernambuco. Euzébio de Queiroz preferira servir na Rela¬ 
ção, como procurador da Coroa, por nomeação de José Boni¬ 
fácio, do que nas Côrtes, já que era partidário da independên¬ 
cia africana e de sua adesão ao Brasil; aqui ficou, fazendo car¬ 
reira na magistratura, e alcançou, em 1828, o Supremo Tri¬ 
bunal de Justiça, criado nesse ano. Seu filho, quinto de nas¬ 
cimento, mas primogênito dos vivos, nascera em São Paulo 
de Luanda, em 1812 (27 de dezembro), e viera para o Brasil 
com 3 anos de idade. ( 38 ) Aqui foi juiz, chefe de polícia, de¬ 
sembargador, deputado, ministro, um dos mais prestigiosos che¬ 
fes do partido conservador, executor, contra os poderosos con- 

(36) Parecer datado do Rio de Janeiro, 18 de maio de 1820, in 
ÂNGELO Pereira, D, João IV Príncipe e Rei, A Independência do Brasil, 
Lisboa, 1956, págs. 310-315. 

(37) Clemente José dos Santos, Barão de São Clemente. Do¬ 
cumentos para a História das Côrtes Gerais .. 1883, l.° vol., pâg. 128. 

(38) S. A, Sisson, Galeria dos Brasileiros Ilustres, São Paulo, 
1948, 2, a ed., págs. 19-22. Sôbre o pai, vide Laurênio Lago, Supremo 
Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, Dados Biográficos. 
Imprensa Militar, 1940, págs, 34-35. 










trabandistas, da lei que lhe traz o nome e que aboliu o tráfico, 
Senador em 1854, Euzébio de Queiroz faleceu a 7 de maio de 
1868. Nessas duas biografias, de pai e filho, vê-se que An¬ 
gola escolheu para seu representante um Juiz que servira lá, 
mas que à época vivia no Brasil; seu filho nascido em Angola 
pôs têrmo, como político no Brasil, ao comércio negreiro afro- 

brasileiro, , 

Os outros deputados, Fernando Martins do Amaral Gurgel 
e Silva e Manuel Patrício Correia de Castro, andaram por aqui, 
no Rio de Janeiro, a discutir as vantagens ou desvantagens da 
ida às Cortes. Estas, pela palavra de Borges Carneiro, em 27 
de junho de 1822, atribuíam a demora dos deputados angolanos 
à hostilidade de D. Pedro, que impedia seguissem viagem os 
representantes afro-asiáticos, de passagem pelo Rio,( 80 ) Che¬ 
gou-se mesmo a pensar que haviam sido detidos.( 10 ) Euzébio 
se decidira logo pela independência de Angola e sua adesão ao 
Brasil; os dois outros, vindos de Angola, hesitaram quando to¬ 
maram conhecimento do curso político que o Brasil seguia. 
Nas proclamações que ambos assinaram aos compatriotas an- 
golenses, publicadas no Correio do Rio de Janeiro, aos 20 de 
junho de 1822,( 41 ) vê-se que disputam o que fazer. 

Manuel Patrício não achava que Angola devesse seguir 
as queixas do Brasil contra as Cortes, embora reconhecesse 
que as relações comerciais, políticas e geográficas prendiam- 
na ao Brasil. Diz ter sido êle o primeiro a acelerar a sua 
marcha para o Rio, “lugar marcado, em que todos três depu¬ 
tados se deveriam reunir para marchar para Lisboa; ali [aqui] 
existia o primeiro de vossos representantes, que vós escolhestes 
com votos unânimes” [Euzébio de Queiroz]. Achava que co¬ 
meteria um atentado contra a vontade angolana se aberrasse 
um só passo das luzes da sabedoria de Euzébio de Queiroz. 
Fôra ouvi-lo e êste o aconselhara a aguardar sua ida, “o passo 

(39) Trecho dos “Diários das Cortes”, transcrito em D. José de 
Almeida Correia de Sá, D, João VI e a Independência do Brasil, Lisboa, 
1957, págs. 39. 

(40) Nas pesquisas que realizei em jornais e documentos do Ar¬ 
quivo Nacional não vi nenhuma confirmação dêsses boatos. 

(41) A proclamação de Manuel Patrício Correia de Castro, 
“Compatriotas Angolenses”, é assinada aos 7 de junho; a de Fernando 
Martins do Amaral Gurgel e Silva, “Dulcis Amor Patriae”, é datada 
de 21 de junho. 


mais acertado de prudência e de política a mais segura”. Êle 
não se convenceu, e sentindo que seu outro colega, Amaral 
Gurgel e Silva, pensava mmbém como Euzébio de Queiroz, que 
decidira não partir, em face das queixas das Províncias do 
Brasil contra as decisões das Côrtes, declarava: “Mas não fa¬ 
zendo vós parte do Reino do Brasil, não deveis entrar em um 
duelo, para o qual nem como testemunhas e Padrinhos poderíeis 
ser chamados”, Mas reconhecia: “Sim, vossas relações comer¬ 
ciais devem fazer-vos abraçar a causa do Brasil; vós quereis ter 
aqui recursos mais próximos, para não percorrerdes tão longos 
mares até a capital da Monarquia,” Por isso mesmo, porém, 
alegava, os deputados devem o mais depressa achar-se no Con¬ 
gresso, onde unicamente se pode fazer semelhante petição. Re¬ 
conhece também que os deputados de Angola não setão me¬ 
lhor atendidos em suas reclamações, do que o foram os do 
Brasil”. Nesta hesitação, entre Angola e o Brasil e Angola e 
Portugal, o Deputado Patrício se desune dos seus colegas e 
segue para Lisboa. Ficar mal por ficar mal, escreve o co¬ 
mentarista do Correio do Rio de Janeiro, antes com o Brasil 
do que com Portugal. 

Amaral Gurgel e Silva, mais sensível aos argumentos de 
Euzébio de Queiroz e da opinião política brasileira, prefere, 
como escreve na sua proclamação, aguardar a resposta de An¬ 
gola e sentir diante das circunstâncias novas, da possível se¬ 
paração do Brasil de Portugal, para que lado devia pender 
Angola, mais ligada ao Brasil que à Metrópole: “Circunstân¬ 
cias imprevistas por vós e por mim, ao tempo das eleições, 
fizeram senão retrogradar, ao menos parar a minha marcha, 
e um terno sentimento assaltou logo as faculdades de minha 
alma, compelido a demorar minha junção ao Congresso. E 
como de outra maneira obraria, ilustres angolenses? Encon¬ 
trei nesta Côrte penalizados os ânimos com a legislação do So¬ 
berano Congresso, que pareceu pouco análoga à categoria e 
dignidade do Reino, a que fôra elevado o Brasil; resultando 
disto requerimento instante do Senado e Povo para se insta¬ 
larem Côrtes nesta Capital, o que foi concedido pelo Decreto 
de S.A. Real de 3 de junho corrente, e conhecendo eu, que 
nossas relações comerciais, nossa posição geográfica, interes¬ 
sam com o Brasil, seria tão imprudente que não fizesse têrmo 
em minha marcha para dar lugar à reflexão? Qual seria o 
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bom resultado que poderia aguardar a minha Pátria com uma 
acelerada ida a Portugal? Não, amados compatriotas, sou sen¬ 
sível às desgraças da desprezada Angola, tenho visto e cho¬ 
rado os males que desde longo tempo a têm deteriorado. 
Esta é a ocasião em que esperava fôsse salva do último mer¬ 
gulho em que a deixaram exposta alguns dos Baxás, que a 
tinham governado. Esperava que um Congresso sábio e pre¬ 
vidente a fizesse ressurgir a par das ricas Províncias da Mo¬ 
narquia Lusitana; mas é nesta ocasião que o Brasil, ressentindo- 
se dos preparativos e medidas hostis, que os periódicos da In¬ 
glaterra manifestam como tomadas contra êle pelo Govêrno de 
Lisboa, caminha a passos largos para sua emancipação. E 
que! não criminaríeis vós a minha conduta, se em tão espi¬ 
nhosa circunstância não consultasse a vossa vontade para se 
manter a união com ambos os Reinos?” 

O que quer Amaral Gurgel e Silva, nesta manifestação 
de união dos dois Reinos do Brasil e Angola? Êle deseja as 
instruções com que devem estar munidos Os representantes das 
províncias do Brasil na Assembléia-Geral Constituinte e Le¬ 
gislativa do Brasil. Como se sabe, na segunda sessão do Con¬ 
selho de Estado, a 3 de junho de 1822,( 42 ) os procuradores- 
gerais da Província requereram a D. Pedro a reunião de uma 
Assembléia-Geral. Amaral Gurgel quer representar Angola nesta 
Assembléia e não nas Cortes de Lisboa, sensível às desgraças 
de Angola, às queixas do Brasil e às hostilidades portugue¬ 
sas. “Enviai-me, pois, as vossas Instruções em uma maneira 
clara e decisiva. Consultai quais sejam os meios de tornar efe¬ 
tiva a melhora do nosso País.” 

A unidade do Brasil e de Angola aparecia sem rebuços, 
na verdade e clareza de um destino tão comum, que de três 
representantes, dois escolhem êste caminho e deixam o Depu¬ 
tado Patrício seguir sozinho o rumo do colonialismo metropo¬ 
litano . 

Em Portugal sentia-se a ameaça que representava a perda 
do Brasil, mesmo conservando-se as possessões africanas. “Veja 


(42) “Atas das Sessões do Conselho de Estado em 1822 e 1823", 
Publicações do Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, vol, XVIII, 1918, 
pág. 9. O Conselho de Estado foi criado por decreto de 16 de fevereiro 
de 1822 e a primeira sessão realizou-se a 2 de junho do mesmo ano. 
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Vme. ao mesmo tempo com que destreza puxa o Sr. J, B.” 
(João Bernardo da Rocha Loureiro), escrevia a Gazeta Uni - 
versai, ( 43 ) “o nosso partido, em lugar dos degenerados brasi¬ 
leiros, a seleta povoação de Angola, Pedra Encoje, Rio de 
Sena, Moçambique e Cabo Verde! — Quem poderá duvidar 
que não tendo sido até aqui as Colônias de África adiantadas 
pelos portuguêses, apesar de estarem senhores delas há quase 
400 anos, começaram agora a crescer aos palmos em produ¬ 
ções e riqueza depois de se dizer um saudoso adeus ao 
Brasil?” Mas a situação era pior, porque em Angola reper¬ 
cutiam os acontecimentos de Lisboa e a marcha brasileira para 
a Independência, pondo em risco a própria conservação de 
Angola, mais prêsa à América Portuguêsa que à Metrópole. 

Em Angola sentia-se a insegurança da situação política 
e seu governador Manuel Vieira de Albuquerque Tovar 
(1819-21) comunicava a Tomás Antônio Vílanova Portugal, 
aos 31 de março de 1821, quando D. João ainda residia no 
Rio de Janeiro, suas apreensões. Um dos cabeças das desor¬ 
dens de 1821, Joaquim Aurélio de Oliveira, fugira para o Rio 
de Janeiro, sem licença e passaporte. ( M ) O Rio era a sede 
dos liberais e maçónicos, aspirando pelas liberdades públicas. 
“Vossa Excelência sabe”, escrevem angolanos conservadores,! 45 ) 
que veio prêso de Benguela Elias Vieira de Andrade e dizem 
que seu principal crime foi por ter-se-lhe achado um catecismo 
dos Pedreiros Livres;( 40 ) o ouvidor o mandou soltar e foi 
viver em casa do Capitão-Mor Joaquim Aurélio e depois o me¬ 
teram na cadeira, No dia em que o capitão-mor fugiu veio ter 
antes à cadeia; a fugida do capitão-mor foi sabida e arran¬ 
jada pelos seus sócios e companheiros, sendo o primeiro o 
Bispo e o segundo o Ouvidor; o Bispo já era desta gente no 
Rio de Janeiro e o Ouvidor em Viana e por isso se fizeram 
unidos de repente, êles e mais Figueiredo, o Félix, cirurgião- 


(43) Transcrito do Correio do Rio de Janeiro, n.° 46, 4 de junho 
de 1822. 

(44) “Ofício do Governador M. V, de Albuquerque Tovar a To¬ 
más Antônio de Vilanova Portugal”, 31/III/1821, in “Ofícios do Gover¬ 
nador da Angola”, Arquivo Nacional, Caixa 642, Pac. 2, 

(45) Comunicação ao Governador, sem assinaturas, de 26/111/1821, 
in “Ofícios” citados, Arquivo Nacional, Caixa 542, Pac, 2. 

(46) Membros de sociedades secretas, maçons, liberais. 
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mor, Campos, Souza Lopes e outros da mesma súcia, con¬ 
correram com dinheiro e letras e todos auxiliaram sua fuga, 
sendo o principal o Meireles, dono do navio em que se julga 
fugiu, e em casa do qual o Bispo está quase todos os dias. Esta 
súcia já era antiga em Angola, enquanto foi vivo o Coronel do 
Regimento da Linha Cabreira, que era o principal desta gente. 
V.Ex a . bem sabe os falatórios que tem havido depois das no¬ 
vidades de Portugal que todos êstes e outros dizem que devem 
seguir Portugal e mudar o govêrno; êles querem mandar V,Ex, a 
para o Rio de Janeiro.” 

Joaquim Aurélio, o cabeça das desordens, capitão-mor, 
viera de Minas Gerais, donde era filho, e fugira para o Rio 
de Janeiro levando papéis que o Bispo lhe dera, assinados pelos 
rebeldes. Manuel Vieira pôde resistir a esta primeira tentativa 
e vassalo submisso enviara em julho para o Rio o Capitão de 
Cavalaria Paulo Antônio para que daqui se dirigisse a Lisboa 
para beijar a mão a S. Majestade, («) não sem manifestar 
seu aplauso a D. Pedro, Regente do Brasil. Não dura muito 
sua permanência, constantemente ameaçada pelos liberais de 
Angola e aos 23 de agosto comunica ao Conde de Arcos que 
estava em Pernambuco, a caminho de Lisboa, escusando-se de 
não ir à presença real de D. Pedro.( 48 ) Seu substituto Joaquim 
Inácio de Lima não chegou a governar senão poucos meses, 
pois aos 6 de fevereiro de 1822 se instalava a Junta Provisória 
de sete membros presidida pelo Bispo D. Frei João Damas- 
ceno Póvoas.(«) Foi a esta gente, acusada de pertencer à 
mesma súcia do Rio, que se dirigiu o Deputado Amaral Gurgel 

(47) Ofício de Manuel Vieira de Albuquerque Tovar ao Conde dos 
Arcos, 2 de julho de 1821. Arquivo Nacional, caixa e pacote citados, 
No ofício de 3 de julho informa que acabara de saber que D. João 
partira para Lisboa. 

(48) Ofício de Manuel Vieira de Albuquerque Tovar ao Conde 
dos Arcos, de Pernambuco, 23/VIII/1821. Arquivo Nacional, caixa e 
pacote citados. 

(49) D. Frei João Damasceno da Silva Póvoas era religioso menor 
reformado da Província da Conceição do Rio de Janeiro (franciscano) 
e foi nomeado por D. João aos 17 de dezembro de 1812. Cf. Arquivo 
Nacional, Roma e Nunciatura, 1809-1817, Códice 271, l.° Livro, pág. 
63). Há no Arquivo vários documentos dêle, sendo o mais interessante 
aquele em que justifica a falta de solenidade e festejos comemorativos 
da restauração de Angola aos 15 de agosto de 1648. Seu maior cuidado 
consistiu na formação do clero indígena, a estudar e se ordenar no Brasil. 
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e Silva, Tal como no Brasil, fortes correntes liberais pleiteavam 
um regime mais autônomo e muitos sonhavam com uma ligação 
com o Brasil, como veremos mais adiante. 

Em Moçambique, com uma pequena povoação de 552 mo¬ 
radores e 4,400 escravos em 1821,( 50 ) o Governador João da 
Costa Brito Sanches fôra deposto em 25 de junho dêsse ano, 
logo que se soubera do movimento liberal, e substituído por 
uma Junta constituída pelo Bispo de São Tomé, pelo Brigadeiro 
João Vicente de Cardina, Joaquim Antônio Ribeiro, Francisco 
de Paula e Baltazar Manuel de Souza e Brito. O novo Go¬ 
vernador, enviado do Rio de Janeiro e nomeado ainda por 
D. João, partira daqui a 23 de março, mas o Govêrno Provi¬ 
sório proibira-lhe o desembarque, logo consentido na qualidade 
de particular, pois só reconheceriam a autoridade das Cortes. 
Mas a tropa tomara seu partido — êle era Tenente-General, 
e foi eleito presidente da Junta, ficando o Bispo como vice- 
presidente. ( 51 ) 

Moçambique, que não elegera deputados à Côrte pela ra¬ 
ridade de sua população, viu-se envolvida na questão dos depu¬ 
tados de Goa, lá chegados pela charrua Leucônia, em l.° de 
outubro de 1822, a caminho de Lisboa, mas receosos de passar 
pelo Rio de Janeiro, pois as notícias de nossa libertação os 
faziam temer alguma represália ou detenção, além de que não 
confiavam no comandante Desidério Manuel da Costa, muito 
ligado ao Govêrno do Rio de Janeiro, ( aa ) 


(50) Esta a população dada por Bordaló, vide citação seguinte, 
mas o ofício de João Manuel da Silva a José Bonifácio, de l.° de 
outubro de 1822 (Arquivo Nacional, caixa 728, P. 1), calcula já em 
mais de 3,000 moradores. 

(51) Francisco Maria Bordaio, Ensaios sobre Estatística das Pos¬ 
sessões Portuguesas, cont. da obra de J. J. Lopes Lima, Lisboa 1862, 
vol. 4 (Moçambique), pág. 127. O movimento vem descrito num folheto 
raríssimo impresso no Rio de Janeiro. Memória Descritiva, da forma 
por que foi estabelecido o sistema do Ex-Governador e Capitão-General 
]. da Costa Brito Sanches e do seu sucessor Tenente-General João Ma¬ 
nuel da Silva (por Joaquim Antônio Ribeiro), Rio de Janeiro, Oficina 
de Silva Porto, 1822. 

(52) Ofícios de João Manuel da Silva a José Bonifácio de An- 
drada sôbre os sucessos era Moçambique de três deputados eleitos às 
Cortes pela Província de Goa. Moçambique, l.° de outubro de 1822, 
Com anexos. Arquivo Nacional, Caixa 748, Pac, 1. 
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Antônio José de Lima Leitão, Bernardo Peres da Silva e 
Constâncio Roque da Costa, eleitos deputados por Goa, alega¬ 
vam que a Junta Provisória do Govêrno da índia dera ao co¬ 
mandante da charrua uma importância, parte em moeda e parte 
em salitre, a fim de entregá-la à Junta da Fazenda Pública do 
Rio de Janeiro e mais 300 mil réis fortes para pagamento 
da viagem deles e de dois criados e das comedorias; diziam 
ainda que o oficial ridicularizava e vociferava contra a regene¬ 
ração política da monarquia e insistia em seguir para o Rio de 
Janeiro e não em direitura a Lisboa, quando era sabido, pelos 
papéis e vozes públicas, “a atitude hostil que o Príncipe Real 
e o partido preponderante do Rio de Janeiro têm tomado 
contra os portuguêses da Europa, contra as Cortes e contra 
El-Rei e até impedindo a viagem para Lisboa dos deputados 
de Minas e de Angola, o que muito magoa os requerentes que 
sinceramente amam e defenderam a integridade da atual mo¬ 
narquia portuguêsa com a igualdade absoluta de direitos e com 
a igualdade possível de comodidade.” O comandante dizia 
püblicamente que só ao Príncipe Regente do Brasil e respon¬ 
sável e até depois que êste mal aconselhado Príncipe saiu da obe¬ 
diência que deve às Cortes e a El-Rei”. Por isso exigiam de¬ 
vassa contra a conduta de Desiderio Manuel da Costa, e sua 
prisão e remoção para Lisboa, “a fim de la ser processado na 
conformidade da determinação que criou a Comissão da In¬ 
fração das Bases”, e mais, queriam que se lhes entregasse o di¬ 
nheiro que a Junta da Fazenda de Goa remetia à do Rio de 
Janeiro, para lhes pagar as comedorias. O comandante da char¬ 
rua, sem entrar nas questões políticas, declarava-se disposto a 
entregar o dinheiro ao Governador, “com as cautelas neces¬ 
sárias para ficar desonerado no Rio de Janeiro”; que “os 300 
mil réis de comedorias se gastaram no espaço de 90 dias de 
viagem, cujo tempo seria justamente aquêle que levavam de 
viagem para o Rio de Janeiro”, e se “esta quantia parecia muito 
aos suplicantes”, era “a menor que se pagava da índia ao Rio 
de Janeiro, pois “a usual é 400 mil réis, sem passar melhor”. 

João Manuel da Silva indeferiu os pedidos dos deputados 
de Goa, concedendo-lhes apenas uma pensão enquanto lá esti¬ 
vessem, mas logo tomou tôdas as cautelas especialmente contra 
Lima Leitão e Peres, que andavam agitando os moçambicanos, 
publicando proclamações, exigindo eleições e reformas do Go- 


vêrno, Alegando que a eleição não se fizera pela pouquidade 
dos habitantes, mas prometendo providências, já “que outros 
Povos de menor consideração política têm mandado os seus 
deputados”, João Manuel da Silva impõe a ordem, e declara 
que pelo Decreto de 27 de fevereiro de 1822 se mandara con¬ 
servar os governos da costa da África com as antigas atribui¬ 
ções . Em edital afirma “a autoridade do seu govêrno que não 
permitiria alterações e os que se opusessem seriam considera¬ 
dos criminosos de lesa-nação”. 

Na sua comunicação a José Bonifácio, João Manuel da 
Silva espera que com a saída dos deputados de Goa, Moçam¬ 
bique se aquiete. Aqueles querendo seguir diretamente para 
Lisboa, “sem tocar os Portos do Brasil por se acharem em es¬ 
tado hostil a Portugal”, seguiriam para o Cabo da Boa Espe¬ 
rança. Para aí iriam “por causa da guerra, por eles aqui de¬ 
clarada entre o Brasil e Portugal”. Pediram os deputados de 
Goa seus passaportes a 3 de setembro para Table Bay, em¬ 
bora tivessem antes ajustado passagens na galera Flor de Cintra 
que seguia para Pernambuco. “Ouvem agora que em Pernam¬ 
buco há uma quase completa anarquia, que o govêrno não tem 
força moral e que a insubordinada gentalha de côr insulta e 
mata os europeus e mesmo as pessoas respeitáveis da terra. 

Os dois deputados, tão discriminatórios, tão antibrasileiros, 
tão mal informados sôbre a suposta detenção dos deputados an¬ 
golanos, dois dos quais aderiram à ligação de Angola ao Brasil, 
insistem que, em face da situação dos dois portos do Rio de 
Janeiro e de Pernambuco, a charrua, “uma embarcação de 
guerra pertencente à Nação e que nada tem que fazer no Rio 
de Janeiro, salvo o ser mandada nalguma expedição contra a 
Mãe Pátria ou contra alguma outra porção da Monarquia que 
lhe seja adesa (í/c) (será Angola?)”, não deveria ter outra 
comissão que a de “conduzir às Cortes os deputados da índia 
e os Ofícios importantes do govêrno dela”,( 53 ) 


(53) A charrua veio ao Rio e daqui seguiu para Vigo. As autori¬ 
dades portuguesas reclamaram sua entrega e as espanholas ordenaram 
sua saída do pôrto. Cf, Clemente A. de O. Mendes e Almeida, “Me¬ 
morando”, in Publicações do Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1903, 
t. IV, pág. 146, 
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0 fato é que apesar de todos os seus protestos e exigên¬ 
cias e da decisão de 21 de dezembro de 1822( 54 ) aprovando 
o “Regimento para o Corso do Brasil contra o comércio, embar¬ 
cações e propriedades dos portuguêses do Reino de Portugal, 
visto atentar o Governo por tantas maneiras contra o Império 
do Brasil, e a Pessoa do seu Imperador”, os deputados che¬ 
garam ao Rio separados; Bernardo Peres, na galera Flor cie 
Cintra, e Lima Leitão no navio Príncipe Regente, aos 16 e 20 
de janeiro de 1823. Constando a D. Pedro, que os referidos 
deputados, “além de serem geralmente havidos por inimigos da 
causa do Brasil, são igualmente conhecidos por anarquistas e 
revolucionários, o que se tem verificado por notícias oficiais 
remetidas daquela cidade, onde pelos seus escandalosos e de¬ 
testáveis procedimentos contra o govêmo e tranqüilidade pú¬ 
blica se fêz mais notável a sua perversidade”, mandava que o 
desembargador do Paço, Intendente Geral de Polícia, “os faça 
pôr sem perda de tempo em custódia numa das fortalezas 
dêste pôrto, ficando, porém, sôlto e em sua plena liberdade 
Constantino Roque da Costa, que se acha retido a bordo da 
mencionada galera”. ( D5 ) E tôda aquela prosápia exibida em 
Moçambique contra o Brasil, e comunicada por João Manuel 
a José Bonifácio, acabou na fortaleza de Santa Cruz, de 23 
de janeiro até 17 de fevereiro, quando D. Pedro determinou 
que fossem transportados em navio dinamarquês que seguia 
viagem para Lisboa, (' 50 ) 

Enquanto o Rio de Janeiro, com ou sem o Rei D. João, 
era o centro político dos problemas da representação popular 
de Angola, Moçambique e Goa, no Cabo Verde, Cacheu e Bissau 
suoedia a eleição do inconfidente José de Rezende Costa, para 
lá desterrado, como já vimos antes, deputado substituto dos dois 
Deputados Manuel Antônio Martins e D. Antônio Coutinho 



(54) Sessão do Conselho de Estado de n.° 23, de 21 de dezembro 
de 1822, in “Atas das Sessões do Conselho de Estado em 1822 e 1823", 
Publicações do Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1918, vol. XVIII, 
pág. 42. 

(55) Vide “Registro do Gabinete de José Bonifácio de Andrade 
e Silva”, in Publicações do Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1918, vol, 
XVIII, pág. 110. A ordem é de n.° 109, 23 de janeiro de 1823. 

(56) Idem, Despacho n,° 115, pág. 112 e Aviso n.° 114, ambos de 
17 de fevereiro, ob. cit, pâgs. 112 e 60. 
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de Lancastre, natural do Pôrto, ex-governador das Ilhas do 
Cabo Verde e residindo então no Rio de Janeiro. Mais um 
deputado das possessões africanas vivendo no Rio como Eu- 
zébio de Queiroz, juntando-se ainda a agravante audaciosa de 
um substituto inconfidente, como José de Rezende Costa, a re¬ 
presentar o Cabo Verde. Era uma evidente ameaça à inte¬ 
gridade das colônias, tão influenciadas pelas idéias do Brasil 
e pela política do Rio de Janeiro. As eleições do segundo Depu¬ 
tado D. Antônio Coutinho de Lancastre e de seu substituto José 
de Rezende Costa foram anuladas e procedeu-se a outra eleição, 
aprovada pela Côrte. 

Tôda esta série de acontecimentos pela África e Ásia por- 
tuguêsas mostra a teia de relações, a coordenada influência 
que o Brasil exercia sôbre o mundo afro-asiático português, sem 
contar a ação dos traficantes e dos escravos libertos retomados 
à África, que no Daomé e por todo o Gôlfo da Guiné levavam 
costumes, tradições e palavras brasileiras. 

Grandes partes da costa africana sentiam o influxo brasi¬ 
leiro, e por isso não só Portugal, como a própria Grã-Bretanha, 
ao comêço da sua segunda expansão imperial, preferiam ver 
desatados êsses laços em crescente união. Por isso quando se 
faz a independência do Brasil é evidente o receio de uma pro¬ 
vável união, que já Euzébio de Queiroz ou Amaral Gurgel ha¬ 
viam sugerido no Rio de Janeiro aos angolanos. Que deve 
fazer D. João? Ficar na inação, tratando só de defender as 
colônias da costa da África, ou tentar ocupar alguma porção 
do Brasil? Eis uma das questões que teve de enfrentar o Con¬ 
selho de Estado convocado por D. João, em janeiro de 1824, 
( 68 ) quando a pressão britânica se tornou maior ajudando a 
separar, para se impor livremente, Portugal do Brasil e o Brasil 
da África. 

Reconhecia-se então que Portugal não tinha meios, nem 
gente, nem dinheiro para subjugar o Brasil e que na sua liber¬ 
tação estava interessada a Grã-Bretanha, sem contar a declara- 


(57) Barão de São Clemente (Clemente Josê dos Santos), Do¬ 
cumentos para a História das Côrtes Gerais da Nação Portuguêsa, Lisboa, 
1833-1889, l.° vol., pág. 128. 

(58) Vide Ângelo Pereira, D. Mo VI Príncipe e Rei. A Inde¬ 
pendência do Brasil, Lisboa, 1956, págs, 364-371, 
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ção cie Monroe. Por tudo isso não havia somente o temor das 
hostilidades do Brasil, das vexações contra o comércio e contra 
os portuguêses fiéis a Portugal, das prêsas feitas aos navios 
portuguêses. nos mares do Brasil, mas até mesmo da intenção 
que se atribuía ao Govêrno brasileiro de “pôr debaixo do 
comando dêste oficial [John Taylor] uma ligeira esquadra com 
o fim de se apoderar de diversas possessões portuguêsas na 
costa da África, ( 50 ) tal como denunciaram os deputados goen- 
ses. Esta notícia chegou a Lisboa em 1824, quando já em Ben¬ 
guela se manifestara um movimento de independência e adesão 
à independência do Brasil. Notícias do Brasil causaram em 
Angola profunda impressão, especialmente em Benguela, onde 
se pensou numa união com o novo Estado americano. (°°) 

Não estava, assim, longe da verdade Euzébio de Queiroz 
pai, ao procurar induzir os outros dois deputados a ficarem 
ao lado do Brasil, a favor da independência de Angola e de sua 
adesão ao novo Império, A tentativa gorou, mas ela mostrava 
a força das relações econômicas de Angola e Brasil, e o im¬ 
pulso das idéias liberais. 

Comprovou-se, com dados estatísticos, que “nas importa¬ 
ções de Luanda, depois da inteira separação do Brasil, Portu¬ 
gal figurava com pouco mais de um quinto, e os restantes quatro 
quintos lhe iam do Brasil. “Já em 1823”, escreve Lopes Lima, 
“vejo por um mapa oficial que a importação procedente do 
Brasil era de 686 contos e a de Portugal de 131 contos, para 
onde enviava mais de 4/5 de suas exportações, de que Por¬ 
tugal recebia menos de um quinto. ( fiI ) Era manifesta, como 
aliás declararam em suas proclamações os dois deputados an¬ 
golanos, no Rio, em 1822, a superioridade comercial do Brasil 
sobre Portugal, com Angola. Por isso mesmo nas negociações 
para a paz entre o Brasil e Portugal, quando ainda se procurava 
alcançar as bases para uma união, ou mais tarde, no reconheci- 

(59) Clemente A. de 0. Mendes e Almeida, “Memorando em 
que se consigna uma notícia fidedigna e na máxima parte documentada", 
in Publicações do Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1903, pág, 144. 

(60) História de Portugal, ed. de DamiÃo Peres, Barcelos, 1935, 

vol. VII, pág. 565. Vide também J. J, Lopes Lima, Ensaios sôbre Esta¬ 
tística das Possessões Portuguêsas na África Ocidental .Lisboa, 1844- 

1862, livro 3, pág. 125; e Francisco Castelbranco, História de Angola, 
Luanda, 1932, 183-194. 

(61) J, J. Lopes Lima, ob. cit., livro III, pte. 1, XXXVII. 
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mento, se declarava que “as possessões da Coroa na Ásia, na 
África e nas ilhas adjacentes ao antigo continente, continuarão 
a ser consideradas perpètuamente como dependências da Co¬ 
roa de Portugal,(° 2 ) 

Isto se passava em 1824, quando da Missão do Conde de 
Vila Real em Londres, já com D. Miguel na direção de Por¬ 
tugal, revelando o mesmo receio que mostravam os constitucio- 
nalistas e D. João de que as possessões seguissem o exemplo 
brasileiro e aderissem ao Império do Brasil. É certo que, já 
em 1823, D. Pedro dissera no Rio de Janeiro a Henry Cham- 
berlain, Ministro britânico, que “em relação às colônias da costa 
da África, nós não queremos nada, nem qualquer parte. O 
Brasil é suficientemente grande e bastante produtivo para nós, 
e estamos contentes com o que a Providência nos deu.”( 03 ) O 
receio português não correspondia às ambições de D. Pedro, 
satisfeito com o Brasil, nem às aspirações da minoria dirigente, 
que se sentia apenas ludibriada pelas exigências inglesas de abo¬ 
lição do tráfico. Nascíamos livres de ambições colonialistas, 
embora fôssemos um Império, 

George Canning, em 1822, escrevia ao Duque de Welling- 
ton que os Aliados podiam ter a segurança de que nenhum 
Estado do Novo Mundo seria reconhecido pela Grã-Bretanha 
sem que houvesse abolido franca e completamente o comércio 
de escravos. ( 0i ) E em 1823 afirmava que o reconhecimento era 
uma questão de tempo, mas deixava claro que “o Govêrno 
Brasileiro não pode desconhecer quão profundamente a fé e 
a honra dêste país estão comprometidas na completa e final 
abolição do comércio de escravos. A Coroa de Portugal é o 
único Poder Europeu que refreou sua adesão a êste princípio 
e o fêz expressamente sob a alegação da necessidade de prover 
de braços escravos a lavoura do Brasil. As alterações das re¬ 
lações do Brasil e Portugal invalidam esta justificativa, pois é 

(62) “Bases para o auto de reconciliação entre Portugal e o Brasil, 
enviadas pelo Gabinete de Lisboa para Londres”, 1824. In Clemente 
A. de 0. Mendes e Almeida, “Memorando” cit„ Publicações do Arquivo 
Nacional, Rio de Janeiro, 1903, vol. IV, pág. 205, Base n.° 13, 

(63) Henry Chamberlain a George Canning (secreto), do Rio de 
Janeiro, 2 de abril de 1823, in C, K. Webster, Britain and the Indepen- 
dence of Latin America, Oxford University Press, 1938, l.° vol,, pág. 222. 

(64) 27 de setembro de 1822, in C. K. Webster, ob. cit., II, 74. 
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absurdo supor que Portugal possa ao mesmo tempo declarar 
o Brasil em rebelião e pretender o direito de conservar êste 
comércio, considerado de outro modo indefensável, para o be¬ 
nefício do Brasil. Mas se o Brasil passa para suas próprias 
mãos êste abominável comércio, e se a Grã-Bretanha acelera o 
reconhecimento do Estado que o empreende, eu deixo ao Se¬ 
nhor Àndrada [José Bonifácio] julgar qual seria o sentimento 
exaltado na Europa, e no próprio Portugal, ao qual nunca ces¬ 
samos de urgir a necessidade e o dever da abolição. O reco¬ 
nhecimento de um novo Estado, mas de um Estado distinto 
de todos os demais na vasta extensão do Novo Mundo pela sua 
solitária adesão ao comércio escravo”. ( 05 ) 

Toda a correspondência de George Canning insiste sem¬ 
pre neste mesmo ponto: o reconhecimento depende da abolição 
da escravidão, “a única grande questão que pende sôbre a gar¬ 
ganta dêste país”, “o único grande mercado de comércio de 
escravos”. Mas os interêsses mercantis do Reino Unido exigiam 
a continuação das relações comerciais e não poderiam compre¬ 
ender que ao tomar parte na querela entre Portugal e o Brasil, 
ficasse o Governo Britânico ao lado da Mãe Pátria, que tinha 
impôsto, contra o Tratado de 1810,30% sôbre as fazendas in- 
glêsas, enquanto o Brasil se contentara com os 15% estipu¬ 
lados no Tratado. ( 00 ) 

Neste jôgo da Grã-Bretanha entre seus interêsses comer¬ 
ciais no Brasil e na abolição dos escravos, e o interesse do 
Brasil em não abolir a importação dos mesmos, a grande idéia 
da diplomacia britânica — ao lado, é evidente, da imposição 
da abolição, à qual o Brasil iria aderir, sem querer cumprir — 
consistia em forçar a separação de Angola do Brasil, satisfa¬ 
zendo, assim, também, aos objetivos portuguêses de não ver 
alienar-se sua melhor possessão, tão ligada ao Brasil. É por 
isso que o Tratado de Paz e Aliança entre D. Pedro, Imperador 
do Brasil, e D. João VI, Rei de Portugal, que reconheceu a 
Independência do Brasil, consigna no artigo III: “Sua Majes¬ 
tade Imperial promete não aceitar as proposições de quaisquer 


(65) George Canning a Henry Chamberlain, de 15 de fevereiro 
de 1823. C, K. Webster, ob. cit., I, 220-221. 

(66) Memorandum de Canning para o Gabinete, 15/XI/1822, in 
C. K, Webster, ob. cit., II, 395. 


colônias portuguêsas para se reunirem ao Império do Brasil.”( 07 ) 
Ora, as relações comerciais tão intensas, já apontadas, e que 
continuariam dominantes por um decênio, os movimentos de 
Angola e Benguela, a insistência de D. Pedro de ser reconhe¬ 
cido como Imperador, quando D. João era apenas Rei, tor¬ 
navam suspeitas as intenções daquele e faziam aumentar os re¬ 
ceios de um movimento adesista ao Brasil das colônias africa¬ 
nas. E isso não só Portugal não admitia, como não seria aceito 
pela Grã-Bretanha, intermediária das negociações e cujo reco¬ 
nhecimento era considerado indispensável. 

A interpretação da cláusula terceira do Tratado não deixa 
dúvida de que se tratou de uma imposição inglêsa, apesar das 
afirmações contrárias de D. Pedro. Já Hildebrando Accioly 
escreveu que “essa cláusula muito importaria à Grã-Bretanha, 
interessada como andava pela extinção do tráfico da escrava¬ 
tura, porque, provindo das colônias portuguêsas na África os 
escravos importados no Brasil, fácil é compreender que a união 
de tais colônias ao Império tornaria mais difícil a supressão 
daquele tráfico, ao passo que, continuando elas sob o domínio 
de Portugal, a Inglaterra poderia levar o Govêrno português a 
proibir tal comércio.”(° 8 ) Se D. Pedro acedeu nisto, e não na 
supressão do título de Imperador, o que também dificultou 
bastante as negociações, foi porque êste era o ponto essencial 
da ação inglêsa. Êle não deixara de ser advertido, tanto pelo 
representante francês, o Conde Gestas, como pelo austríaco, o 
Barão Wenzel de Mareschal. O primeiro, escrevendo ao Vis¬ 
conde de Paranaguá, Ministro dos Estrangeiros, pergunta-lhe a 
propósito das negociações de Sir Charles Stuart: “Etoit-ce celui 
d ! E:npereur du Brésil seulement, ou d’Empereur du Brésil, des 
Possessions dTnde et d’Afrique?”( GÍ) ) E Mareschal também o 
aconselhara a não desistir dei herdar a Coroa portuguêsa e 
reuni-la à do Brasil, para um dia reinar também sôbre mais de 


(67) Vide Tratado in A. Pereira Pinto, Apontamentos para o 
Direito Internacional, Rio de Janeiro, 1864, I, 323. 

(68) O Reconhecimento da Independência do Brasil, Rio de Ja¬ 
neiro, 1927, pág. 214. 

(69) Do Conde de Gestas a Paranaguá, Rio, 26 de outubro de 
1825, in Arquivo Diplomático da Independência, Rio de Janeiro, 1922, 
vol. III, pâg. 290. 
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quatro milhões de súditos, além de juntar-lhe vastos domínios 
na Ásia e na África, ( 70 ) 

O Tratado de 1825 foi, assim, o primeiro ato na série de 
medidas para cortar os laços de união entre o Brasil e Angola. 
O segundo será a Convenção de 1826, com que se atende à 
exigência inglêsa de abolição, preliminar do acordo de 1825. 
Nela reconheciam o Imperador do Brasil e Sua Majestade o 
Rei do Reino Unido da Grã-Bretanha que, pela separação do 
Brasil de Portugal, deviam renovar, confirmar e dar pleno efeito 
às estipulações dos Tratados para a regulação e abolição do 
comércio de escravatura na costa da África. Não eram as esti¬ 
pulações anteriores que passavam a ser obrigatórias para o 
Brasil, já que no artigo primeiro se determinava que passados 
três anos depois das trocas das ratificações (trocadas em Lon¬ 
dres a 13 de março de 1827) não seria lícito aos súditos do 
Brasil fazer o comércio de escravos na costa da África, de¬ 
baixo de qualquer pretexto, ou maneira qualquer que seja. 
Daí em diante sua continuação seria considerada e tratada 
como pirataria. ( n ) 

O preço do reconhecimento não estava somente nos favo¬ 
res especiais, nas concessões e privilégios, mas sobretudo na 
promessa da abolição da escravidão, uma ameaça de ruína 
para a nossa lavoura. Desde 23 de abril de 1823, José Boni¬ 
fácio dissera a Henry Chamberlain que a abolição da escravi¬ 
dão fôra discutida no dia anterior pelo Conselho de Estado e 
êste se convencera da impropriedade do comércio escravo e da 
oportunidade e propriedade de pôr-lhe um fim. José Bonifácio 
dissera ainda a Chamberlain que sabia estar o Govêrno Britânico 
muito ansioso sôbre êste ponto, e que o Govêrno Brasileiro es¬ 
tava pronto a fixar o período em que êle cessaria completa¬ 
mente, no tocante ao Brasil. Mas devia declarar-lhe francamente 
que a abolição não podia ser imediata, por duas razões, uma 
econômica e outra política. A primeira baseava-se na absoluta 
necessidade de tomar medidas para assegurar o incremento da 
população branca, antes da abolição, de modo que a lavoura 
pudesse continuar, pois cessando o suprimento de escravos, ela 


(70) Tobias Monteiro, História do Império, O Primeiro Reinado, 
Rio de Janeiro, 1939, t. 1, pág. 417. 

(71) Vide Convenção in A. Pereira Pinto, Apontamentos para o 
Direito Internacional, ob. cit., I, 389-393. 
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retrogradaria e seria acometida de um grande infortúnio. Até 
então nenhum passo fôra tomado nesse sentido, mas pensava- 
se em adotar medidas que atraíssem emigrantes europeus, di¬ 
minuindo, assim, a necessidade do suprimento africano. O 
Govêrno Brasileiro sinceramente desejava ver chegado êsse mo¬ 
mento . 

A segunda consideração fundava-se na oportunidade polí¬ 
tica e dizia respeito à popularidade e talvez mesmo à estabili¬ 
dade do Govêrno. Êste podia aventurar-se a enfrentar as re¬ 
clamações e representações dos mercadores e outros compro¬ 
metidos no comércio, mas não podia, sem grande risco, em 
que nenhum homem de senso pensaria em incorrer, tentar no 
momento presente propor uma medida que indisporia contra 
êle tôda a população do interior. Quase todo o trabalho agrícola 
era feito por negros e escravos. Os brancos infelizmente tra¬ 
balhavam muito pouco e se os proprietários de terras vissem 
seu suprimento de trabalhadores repentinamente cortado, eram 
imprevisíveis as conseqüências para o Govêrno ou para o pró¬ 
prio país. Tôdas as classes considerariam sua prosperidade 
cortada pela raiz. ( 72 ) 


3, A Grã-Bretanha expulsa o Brasil. Convenção de 1826 
e debates parlamentares. 

Apesar desta clara explicação sôbre as conseqüências da 
abolição imediata, a Convenção de 1826, ratificada pelo Impe¬ 
rador em 1827, dava apenas três anos para a legalidade do 
tráfico. O resultado seria o conflito permanente que desde en¬ 
tão, até seu ato final, em 1850, complicaria as relações entre 
a Grã-Bretanha, que fiscalizava o exato cumprimento da Con¬ 
venção, e os traficantes, que organizaram o maior contrabando 
da nossa história. 


(72) Despacho de Henry Chamberlain a George Canning (secreto), 
Rio de Janeiro, 26 de abril de 1823, in C. K. Webster, Britain, ob. cit., 
I, 223-224. Esta mesma opinião exprimiu José Bonifácio nas instruções 
de 24 de fevereiro de 1823 ao Marechal Felisberto Caldeira Brant Ponte, 
agente brasileiro em Londres. Cf. A. Pereira Pinto, Apontamentos, ob, 
cit., 1,° t„ pág. 312, n.° 11. 
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Em ofício dirigido à Câmara, o Ministro dos Estran¬ 
geiros, Marquês de Queluz, expôs o embaraço do Govêrno em 
concluir o ajuste com o plenipotenciário britânico, à vista do 
projeto legislativo que propunha a abolição dentro de seis anos. 
O Govêrno britânico acentuara que preferia esperar para pro¬ 
ceder “com tôda a circunspeção em um negócio de importân¬ 
cia vital para a nação”, mas o representante da Grã-Bretanha 
respondera que acreditava não haver S. Majestade mudado de 
sentimentos, e que êle fôra enviado não para alongar e sim 
para abreviar o prazo concedido para a liquidação do tráfico 
de escravos; e que, além disso, estando já proibido o tráfico 
ao norte do Equador, S.M. Britânica quisera até mostrar 
tôda a sua contemplação para com os interêsses do Império 
ao deixar de exigir do Govêrno Português o cumprimento dos 
tratados existentes com a Inglaterra, pelos quais o tráfico es¬ 
tava proibido. “Que sem isso, talvez dentro de seis meses o 
Brasil não tivesse pôrto algum, aonde fizesse aquêle tráfico, 
a não ser por contrabando; que a resistência da parte do Go¬ 
vêrno Brasileiro seria completamente inútil”, porque o Govêrno 
Britânico ou faria que Portugal fechasse os portos africanos 
ao comércio brasileiro da escravatura, ou embaraçaria com 
suas esquadras o acesso dos navios brasileiros, que para êles 
se dirigissem. O Govêrno, concluía o Marquês de Queluz, 
João Severiano Maciel da Costa, atentara para o “bem da 
nação, cedendo por bem o que lhe seria tirado pela força”. ( 73 ) 

Aos 16 de junho dêsse mesmo ano, a Comissão de Diplo¬ 
macia inteirou-se dêsse ofício e em parecer aprovou a con¬ 
venção por 3 votos contra 2, remetendo-o a seguir à Comissão 
de Legislação para propor a lei que dissesse “respeito à pira¬ 
taria ou às necessárias circunstâncias e requisitos que a devem 
regular”. Aliás, no próprio parecer se diz “que esta convenção 
priva o Brasil de grandes réditos e de braços para a agricul¬ 
tura” . ( 7í ) 

Os dois votos vencidos foram os do Brigadeiro Raimundo 
da Cunha Matos (1776-1839) e de Luís Augusto May. O 

(73) Ofício do Marquês de Queluz ao Secretário da Câmara dos 
Deputados, José Antônio da Silva Maia, 22/V/1822, in Anais do Par¬ 
lamento Brasileiro, Sessão de 1827, Rio de Janeiro, 1875, t. 1, pág. 154. 
O ofício é reproduzido no t. 3, na Sessão de 2 de julho de 1827. 

(74) Anais do Parlamento Brasileiro, Sessão de 16 de julho, Rio 
de Janeiro, 1875, tomo 2, págs. 79-80. 


primeiro viera para o Brasil em 1816, depois de ter servido 
dezenove anos na África, abraçou a causa da Independência 
e se identificou com os interêsses da lavoura, sendo um dos 
fundadores da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional. ( 75 ) 

Seu voto separado e seus discursos no plenário são decisivos 
c esclarecedores. Para êle a convenção era “derrogatória da 
honra, interesse, dignidade, independência e soberania brasi¬ 
leira” por vários motivos: 1) porque ataca a lei fundamental 
do Império”, já que o Govêrno se atribui o direito de legislar, 
direito que só pode ser exercitado pela Assembléia; submete 
os súditos brasileiros aos tribunais e justiças inglêsas, total¬ 
mente incompetentes, e priva-os da liberdade de resgate ou 
comércio de escravos nos portos africanos livres e indepen¬ 
dentes da Coroa de Portugal; 2) “porque prejudica enorme¬ 
mente ao comércio nacional, excluído dos mercados de pri¬ 
meira mão, pela concorrência britânica e francesa, favorecida 
pelas concessões dos Tratados de 1810 e 1826”; 3) “porque 
arruina a agricultura, princípio vital da existência do povo, 
já que ela depende dos escravos”; 4) “porque aniquila a na¬ 
vegação”, já que a mais substancial e considerável do Brasil 
é a que direta ou indiretamente se aplica ao resgate ou co¬ 
mércio de escravos, sem contar que se tiram todos os meios [ 

de subsistência a um avultado número de pessoas que têm in- j 

terêsse “na carreira de África e Ásia, em que, não obstante jj 

os repetidos atos de prepotência ingtêsa, ainda têm grande 1 

consumo as nossas aguardentes e tabacos (únicos gêneros em \ 

que não podem competir conosco), colocando-nos assim nas I 

circunstâncias de perdemos o nosso antigo e interessante co¬ 
mércio do ouro, marfim, azeite de palma, cêra, panos, resina 


(75) Vide bibliografia in Inocêncio José da Silva, Dicionário Bio- 
bibliográfico Português, t. 7, págs. 52-53; Sacramento Blake, Dicionário 
Biobibliográfico Brasileiro, t. 7, págs. 112-115, e as várias biografias na 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, especialmente 
a escrita por Manuel de Araújo Pôrto Alegre, t. 11, l. 8 ed,, 
219-234. Sua obra “Compêndio Histórico das Possessões da Coroa Por- 
tuguêsa nos Mares e Continentes da, África Oriental e Ocidental”, ainda 
inédita, encontra-se no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Tam¬ 
bém no Gabinete Português de Leitura existe inédito seu “Estado Pre¬ 
sente das Colônias Portuguesas na Costa da África”. Seus escritos foram 
publicados na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e no 
Auxiliador da Indústria Nacional. 
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e muitos outros gêneros em que dantes traficávamos”; 5) “por¬ 
que dá um cruel golpe nas rendas do Estado”, já que os 
cofres da fazenda pública percebem mais de 20$ de. direitos 
de entrada de cada escravo e outras avultadas quantias a tí¬ 
tulo de passagens nos registros ou alfândegas internas, desfal¬ 
cando assim os cofres do Império; 6) “porque é prematura", 
já que “não temos por ora no Império uma massa de popu¬ 
lação que nos induza a rejeitar um imenso recrutamento de 
gente preta que pelo decurso do tempo e pela mistura de 
outras castas chegaria ao estado de nos dar cidadãos ativos e 
intrépidos defensores da nossa pátria” ;( 7fi ) 7) “finalmente por¬ 
que é extemporânea”, “por ser ajustada em uma época em 
que a Câmara dos Deputados havia apresentado um projeto 
para diminuir gradativamente a importação da escravatura no 
Brasil e por não nos pertencerem mais as Ilhas dos Açores, 
donde nos podia vir um imenso número de colonos infatigá¬ 
veis que povoassem a beira-mar e os sertões do nosso Im¬ 
pério” . 

Depois de expor êstes pontos fundamentais de desapro¬ 
vação, Cunha Matos achava que nossos negociadores se ha¬ 
viam enchido de terror pânico diante das ameaças inglêsas, e 
que os exemplos das outras nações não nos serviam, especial¬ 
mente considerando que inglêses e norte-americanos não ha¬ 
viam sido obrigados a declarar pirataria êsse comércio; haviam 
agido por sua espontânea vontade, “Cada um governa a sua 
casa como lhe parece.” Não foi a Assembléia Legislativa que 
fez a lei: “são os inglêses que a ditaram, são os inglêses que 
no-da impõem e são os inglêses que a hão de executar contra 
os infelizes brasileiros por êles asperamente ameaçados”. Mos¬ 
tra que a situação populacional inglêsa e norte-americana era 
inteiramente diferente da nossa e termina seu voto vencido 
na Comissão de Diplomacia com esta vigorosa declaração: “De- 


(76) Cunha Matos foi dos primeiros a examinar o problema da 
imigração. Vide “Memória Histórica sôbre a População, Emigração e 
Colonização que convém ao Império do Brasil”, 1837, in O Auxiliador 
da Indústria Nacional, 1873, págs. 344-364. Foi também dos primeiros 
a fazerJevantamentos estatísticos sôbre nossa população. Cf. Relatório 
apresentado à Comissão de Estatística da Câmara dos Deputados, Sessão 
de 8 de outubro de 1827, in Anais do Parlamento Brasileiro, Rio de Ja¬ 
neiro, 1875, t, 5, págs. 108-111. 
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saprovo portanto a convenção feita com o Govêrno britânico 
sôbre a forçada abolição do comércio de escravos (forçada 
pelas ameaças de hostilidades no caso de oposição da nossa 
parte). Desaprovo a inconstitucional decretação do crime de 
pirataria e tôdas as suas bárbaras conseqüências e declaro que 
o govêrno e a nação brasileira foram coactos, obrigados, opri¬ 
midos, sujeitos e compelidos pelo govêrno inglês a uma onerosa 
e degradante convenção sôbre os nossos negócios internos, do¬ 
mésticos, puramente nacionais e da única competência do livre 
e soberano poder legislativo, e do augusto chefe da nação 
brasileira.”! 77 ) 

O outro voto discordante foi o de Luís Augusto May 
(1782-1850), deputado por Minas Gerais, fundador e diretor 
de A Malagueta :( 78 ) Esta convenção e quaisquer outras ou 
tratados que envolvessem “o interêsse e segurança do Estado 
e que se apresentam a esta Câmara depois de ratificados, sem 
haverem sido comunicados ao corpo legislativo entre a con¬ 
clusão e a ratificação dos mesmos, não podem ser objetos de 
deliberação depois de ratificados, pois que tais deliberações 
seriam de todo ociosas à vista do direito das gentes”. Sua 
tardia submissão à Câmara era uma ficção a que recorria o 
Govêrno para fazer carga a quem de direito, quando procurasse 
“melhorar a sorte a que o Brasil fica reduzido com a rápida 
confecção do tratado britânico da abolição do tráfico da es¬ 
cravatura e seus conseqüentes emprazamentos na futura circula¬ 
ção do seu papel-moeda e cessação total do seu comércio”. ( 79 ) 


(77) O voto aparece transcrito nos Anais do Parlamento Brasileiro, 
Sessão de 16 de junho de 1827, Rio de Janeiro, 1875, t. 2, págs. 80-81, 
e nos Anais, Sessão de 2 de julho de 1827, t, 3, págs, 11-12. Nesta 
última sessão é acompanhado do discurso proferido no Plenário, págs. 
12-18. 

(78) Periódico político do Rio de Janeiro, publicado de 18/XII/1821 
a 5/VI/1822, seguido pela Malagueta Extraordinária, publicada de 
31/VII/1822 a 10/VIII/1824. Vide sôbre L. A. May e a Malagueta, 
Hélio Viana, Contribuição à História da Imprensa Brasileira (1822-1869), 
Rio de Janeiro, 1945, págs. 503-534, e reedição fac-similar da A Mala¬ 
gueta, Rio, Zélio Valverde, 1945, com introdução de Hélio Viana. 

(79) A declaração foi transcrita nos Anais do Parlamento Bra¬ 
sileiro, Sessão de 16 de junho de 1827, Rio de Janeiro, 1875, t, 2, 
pág. 81, e no t, 3, págs. 10-11. 
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Tempestuosos foram os debates contra a Convenção nas 
sessões de 2, 3 e 4 de julho, iniciando-ise com um discurso longo 
e muito competente de Cunha Matos. ( 80 ) Êle não se propõe 
a defender a justiça e a eterna conveniência do comércio de 
escravos para o Império do Brasil, diz Cunha Matos, mas sus¬ 
tenta “que não chegou o momento de abandonarmos a impor¬ 
tação de escravos, pois que não obstante ser um mal, é um 
mal menor que não os recebermos”; êsse comércio só “devia 
terminar quando, e pelo modo que a nação brasileira julgasse 
mais conveniente, sem que nisso pudesse entrar a influência 
inglêsa, cujas vistas são diametralmente opostas ao desenvol¬ 
vimento dos grandes recursos do Brasil, que um dia podem 
ser prejudiciais aos ambiciosos desígnios da Grã-Bretanha”. 
Já se vêem aí claramente delineados três pensamentos: 1) a 
desvantagem da abolição para os interesses nacionais; 2) a opo¬ 
sição à política intervencionista britânica; e 3) a futura ação 
expansionista britânica na África, em oposição ao Brasil. Era 
mais fácil, como o foi, expelir Portugal de suas pretensões a 
um domínio amplo na costa, que evitar mais tarde a estreita 
ligação brasileiro-africana. 

O tratado, sustentava Cunha Matos, era nulo, primeiro, 
porque fôra extorquido do nosso govêrno pela força, violência 
e ameaças; segundo, pela grave lesão que dêle resultava na 
agricultura, comércio e rendas nacionais do Brasil; e terceiro, 
porque ofendia a Lei Fundamental do Império, ao sujeitar ci¬ 
dadãos brasileiros a julgamento por tribunais estrangeiros, idéia 
que Adams repelira como inaceitável pelos Estados Unidos. 
Analisa, então, a redução do comércio nacional, dominado pelos 
inglêses e franceses, desde a abertura dos portos; mostra que 
os nossos comerciantes haviam sido obrigados a limitar-se ao 
comércio da costa da África e ao da Ásia, aquêle agora total¬ 
mente perturbado pela Convenção, e afirma que “os inglêses 
querem fazer-se senhores da África”. “Antigamente fomos nós 
e no dia de hoje são os inglêses que tiram tôda a vantagem 
destas grandes riquezas.” Sempre muito claro, muito indepen¬ 
dente e muito nacionalista, Cunha Matos declara que com a 
ida de D. João cêrca de 30 mil pessoas abandonaram o Brasil 
e os colonos alemães vindos “a pêso de ouro” não se haviam 
empregado na agricultura, e eram poucos, enquanto as Colô- 

(80) Anais, ob, cit., t. 2, págs, 12-18. 


nias britânicas regurgitavam de gente, havendo cêrca de 250 
pretos para 19 brancos em cada légua. Já pelo Tratado de 1810 
a nossa marinha fôra aniquilada, os nossos estaleiros arruina¬ 
dos, os nossos comerciantes deixaram de negociar e os metais 
preciosos do Brasil tomaram a direção de Londres, e até as 
pequenas fábricas de tecidos de algodão e mantas que se fa¬ 
ziam em Minas ficaram destroçadas. Os inglêses começaram 
e os franceses consumaram esta aniquilação. “Eu não crimino 
os inglêses, fazem muito bem; eu só crimino a nossa insensi¬ 
bilidade!” E volta à idéia essencial, de que é um precursor, ao 
antever, na luta inglêsa contra a abolição, o desejo de afastar- 
nos, para dominar a África. Êste é o objetivo inglês. “Se os 
inglêses no dia de hoje ainda exportam do Brasil alguns gê¬ 
neros, além dos metais preciosos, é porque ainda não está con¬ 
cluído o seu grande colosso da colonização africana. E para 
que foram e continuaram a ser as visitas feitas ao interior da 
África pelos inglêses Ledyard, Brown, Lucas, Houghton, 
Parle, Salt, Valence e muitos outros? Para que são as expe¬ 
dições à célebre Tumbuctu e a Haussá? Para que a viagem ao 
Zaire? O fim é bem claro: para passarem sem o Brasil, para 
amortecerem o Brasil ou para tirarem do Brasil só metais pre¬ 
ciosos.” 

Ê tão firme essa sua idéia, e Cunha Matos se revela tão 
capaz de prognose, que a 3 de julho, na sessão seguinte, quando 
responde aos companheiros que não haviam aceito seus argu¬ 
mentos, êle a repete: “Eis aqui, senhores, os motivos da de¬ 
cantada filantropia inglêsa a respeito do tráfico de escravos: 
a agricultura do Brasil e outros países da América Meridional 
que não pertencem aos inglêses deve acabar, porque êles de¬ 
sejam constituir-se senhores da costa da África, fechar hermè- 
ticamente os seus portos a todos os estrangeiros e destruir as 
fontes das riquezas que os podem incomodar”. ( 81 ) 

Revela-se Cunha Matos sem preconceito racial, e antes de 
Bernardo Pereira de Vasconcelos acredita que sem os pretos 
o Brasil não se teria civilizado. “Por muitas vêzes tenho decla¬ 
rado que não defendo o comércio de escravos por tempo inde¬ 
finido, mas pergunto o que seria hoje o Brasil no caso de se 
seguirem as antigas leis de ciúme e desconfiança de Portugal 
e de não entrarem pretos para êsse continente? Não estaria 

(81) Anais, ob, cit,, sessão cit., t. 2, pág. 33. 
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ainda hoje povoado de indígenas, vivendo no meio da barba¬ 
ridade?” Era nova, na época, essa idéia de que os pretos nos 
tiraram da barbaridade, idéia que Bernardo Pereira de Vas¬ 
concelos repetiu na Câmara de 1843 sob a fórmula “A África 
civiliza o Brasil”. Esta frase surpreendeu alguns de seus com¬ 
panheiros e seu próprio biógrafo, Otávio Tarquínio de Souza, 
hesita se a mesma significa o gôsto de Pereira de Vasconcelos 
pela contradição ou sua ligação com os interesses escravocratas. 

Discursando também na sessão de 3 de julho, o Bispo da 
Bahia, D. Romualdo Antônio de Seixas, ( 82 ) um dos membros 
da Comissão de Diplomacia que aprovara o parecer sôbre a 
Convenção, opõe à possível falta de braços escravos no Brasil 
um “liberal sistema de colonização” e a civilização dos índios, 
pois “só os bosques da minha província apresentam mais de 
200 mil indígenas aptos para todo gênero de trabalho e indústria, 
mas cujos braços têm sido infelizmente perdidos para o Estado 
por falta de um bom sistema de catequese e civilização e colo¬ 
nização, e talvez pelas falsas idéias que ordinàriamente se for¬ 
mam da sua indolência ou incapacidade intelectual”. Êle acre¬ 
ditava na habilidade dos indígenas, citando em especial a dos 
mundurucus,( 88 ) e achava que se podia transformá-los em “la¬ 
vradores, artistas e marinheiros, infinitamente mais úteis do 
que êsses desgraçados negros, de cuja existência se faz depen¬ 
der a prosperidade do comércio, da indústria e marinha bra¬ 
sileira”. E, assim, “as queixas e pretextos que ordinàriamente 
alegam a cobiça e o interêsse contra as inovações e reformas 
aliás saudáveis e necessárias” apenas feriam “os lucros e van¬ 
tagens de alguns particulares”. Se o prazo não fôsse de 3 anos, 
durante os quais se poderia transplantar a metade da África 
para o Brasil, e sim de 20 anos, ao finalizar esta época “renasce- 


(82) D. Romualdo (1787-1869) foi deputado pelo Pará e gran¬ 
de orador de formação clássica. Seus Sermões e Orações Pastorais en¬ 
contram-se registrados no Catálogo da Exposição de História do Brasil 
(1881); seus Discursos Parlamentares foram publicados na Bahia, 1836, 
Sua obra aparece criticada em quase tôdas as histórias literárias; vide 
Sílvio Romero, História da Literatura Brasileira , Rio de Janeiro, 1949, 
4 a ed„ págs. 205-208, 

(83) Hoje ao todo 1.000 a 1.500 em contato permanente, Cf, 
Darci Ribeiro, Línguas e Culturas Indígenas do Brasil , Rio de Janeiro, 
1957, pág. 56. 


riam as mesmas queixas e se julgaria que o Brasil precisava 
outro tanto tempo desta execrável importação”, ( 84 ) 

“Ah! os índios do Senhor Bispo!” respondeu Cunha Ma¬ 
tos. “Há 300 anos estão se catequizando os índios, e, à exce¬ 
ção dos aldeados pelos jesuítas, todos os mais têm sido menos 
úteis do que desinteressantes ao Estado. Eu sei quais foram as 
despesas que na província de Goiás se fizeram no aldeamento e 
catequese dos índios: tudo foi baldado, porque os pobres ho¬ 
mens vinham encontrar nas aldeias diretores mais bárbaros 
que seus antigos chefes.” ( 85 ) 

Também José Clemente Pereira, na mesma sessão, repli¬ 
cando ao Bispo e reafirmando Cunha Matos, dizia: “Tenho 
ouvido falar em índios, e dizem que temos 200.000 que virão 
logo povoar o Brasil. Isto é bem bom para se dizer, mas vamos 
à prática que nos mostra a experiência de tantos anos: que 
progressos tem feito a civilização dos índios, apesar de dili¬ 
gências mais ou menos eficazes do Govêrno? Pouco ou nada, 
Sr. Presidente, ou seja porque se não tem acertado com o 
verdadeiro caminho de ganhar os índios, ou seja por força de 
sua natureza e hábitos: o que sei é que os índios continuam a 
habitar suas matas e fazer guerra aos que pretendem invadi-las 
e que se se consegue alcançar terreno, não se consegue alcan¬ 
çar população. Mas conceda-se que a civilização dos índios pode 
prosperar, quando vêm êsses braços a ser profícuos ao Brasil? 
Êles virão tarde sem dúvida e mui lentamente, e a cessação dos 
africanos é imediata e repentina,”( 80 ) 

Sem o negro escravo não era possível o trabalho, pela pou¬ 
quidade da gente branca e pelos preconceitos antimanuais desta 
mesma gente. E sem o trabalho não se civilizava o Brasil, essa 
era a tese de Cunha Matos. Segundo o Bispo D. Romualdo, 
porém, o liberal sistema de colonização e sobretudo a estabi¬ 
lidade e a firmeza das nossas instituições políticas atrairiam “fa¬ 
mílias honestas e homens laboriosos” da Europa, Na sua es¬ 
teira seguiu José Lino Coutinho, deputado baiano, o único a 
manifestar em todo êsses debate preconceitos raciais, ao de¬ 
clarar que “os homens brancos gozam de uma porção maior 


(84) Anais, ob. cit., Sessão de 3 de julho de 1827, pág, 22. 

(85) Idem, idem, pág. 32. 

(86) Anuis, ob, cit,, Sessão de 4 de julho, t. 3, pág. 42. 











de intelecto”. Replicou Cunha Matos que da pequena imi¬ 
gração européia vinda a pêso de ouro para o Brasil, grande 
parte não se empregara na agricultura e outros logo regres¬ 
saram à sua pátria. Era o refugo da populaça de Hamburgo, 
Lubeck, Bremen e Friburgo, e alguns soldados e oficiais, ao 
todo 7 mil homens, de 1821 até 1827. No mesmo sentido ma¬ 
nifestou-se José Clemente Pereira, na sessão de 4 de julho: 
“Também se tem querido fascinar as esperanças com a entrada 
de braços europeus.,, braços europeus. Senhor Presidente!!! 
Ah! que enganadora esperança! Eu não vejo nesta idéia mais 
que a ilusão de um sonho. Acaso não conhecemos nós bem 
por uma triste experiência e falsidade desta teoria? Onde estão 
êsses colonos, que a pêso de muito dinheiro têm vindo com¬ 
prados para o Brasil?” Analisa esta possibilidade, sem espe¬ 
ranças, e diz que, se viessem, os agricultores brasileiros não 
poderiam contar com êles, porque êles “antes prefeririam estabe¬ 
lecer-se que alugar seus braços.”( 87 ) 

As sessões de 3 e 4 de julho de 1827 podiam apresentar, 
como apresentaram, divergências sôbre aspectos da questão, mas 
ao lado de Cunha Matos, fundador da Sociedade Auxiliadora da 
Indústria Nacional e tão identificado com os interêsses da la¬ 
voura, alinham-se, na convicção dos males que a abolição ime¬ 
diata do tráfico traria à agricultura, Nicolau Pereira de Campos 
Vergueiro e Miguel Calmon du Pin e Almeida, dois dos maio¬ 
res conhecedores dos problemas da lavoura brasileira. ( 88 ) Am¬ 
bos aceitam o tratado como concluído e ratificado, mas ambos 


(87) Anais, Sessão de 4 de julho de 1827, ob. cit„ pág. 42. 

(88) Nicolau Pereira de Campos Vergueiro (1778-1859), mais 
tarde Regente, Senador e Ministro de Estado, foi o iniciador da impor¬ 
tação em larga escala de trabalhadores europeus para a lavoura de 
São Paulo. Fundou a Fazenda de Ibiacapa e a Vergueiro & Cia, Vide 
Djalma Forjaz, O Senador Vergueiro, sua Vida e sua Época, São 
Paulo, 1924. — Miguel Calmon du Pin e Almeida (1796-1865) foi 
Ministro de Estado, Senador e Presidente da Sociedade Auxiliadora da 
Industria Nacional, Senhor de engenho, escreveu a mais significativa 
obra sôbre a reforma açucareira nos começos do século XIX, o Ensaio 
sobre o Fabrico do Açúcar, Bahia, 1834, estudando o problema eco¬ 
nômico da diminuição da escravatura e insuficiência da colonização 
estrangeira; escreveu também a Memória sôbre a Cultura do Tabaco, 
Bahia, 1835. 

(89) Anais, Sessão de 3 de julho, ob, cit, pâg. 35. 


reconhecem seus males. “Porém influindo êste comércio tão 
t direta e extraordinariamente em todos os ramos da riqueza na¬ 

cional, convirá que acabe no têrmo estipulado sem se prevenir 
o suprimento do grande vazio que êle há de necessariamente 
deixar?”, pergunta Vergueiro, “Ê visto que não. Convinha-nos 
prevenir a falta de braços que havemos de necessàriamente 
sentir promovendo a emigração de colonos europeus.”( 89 ) Cal¬ 
mon também aprovou a Convenção, justa no seu objeto, mas 
censurou a negociação que a precedeu, “Com bastante mágoa 
j o digo, Senhor Presidente, a negociação que precedeu a êsse 

tratado, ou convenção, é digna de censura dos representantes 
do Brasil; porque emprestou a côr de forçado a um ato, que 
devia ser espontâneo, porque fêz quase estrangeira uma reso- 
lição do iníquo tráfico de africanos deve trazer, por mais que 
a fazer um sacrifício inglorioso; digo, sacrifício, porque a abo- 
lução do iníquo tráfico de africanos deve trazer, por mais que 
se diga em contrário, grande míngua em nossas rendas, e grande 
desfalque em nossa cultura chamada colonial; e digo inglorioso 
porque um tal sacrifício, em presença da negociação, deve ser 
atribuído antes à força que no-la extorquira, do que à justiça, 
que no-la ditasse.” ( 0() ) 

O que ficava evidenciado é que a convenção não atendia 
aos nossos interêsses nacionais, significando uma intervenção 
nos nossos negócios internos e fôra arrancada sob pressão e 
ameaça de uso de força. O Ministro britânico no Brasil, Char¬ 
les Gordon, deve ter ficado surpreendido diante da corrente na¬ 
cionalista extremada, conduzida pelo Brigadeiro Cunha Matos. 
Êste declarou, sob aplausos gerais, que a convenção era “o ata¬ 
que mais direto que se pode fazer à Constituição, à dignidade, 
à honra nacional, e aos direitos individuais dos cidadãos bra¬ 
sileiros”,! 01 ) e protestou contra a opinião de que a abolição 
do tráfico resultava não de ameaças da Grã-Bretanha nem de 
concessões do Govêrno Brasileiro, mas de um ideal humani- 
«: tário e para honra do Brasil. (°-) Ela fôra arrancada à força e 

se impusera a pena de pirataria e submetera os brasileiros ao 
julgamento estrangeiro. 

(90) Anais, Sessão de 4 de julho, ob. cit., págs. 45-46, 

(91) Idem, idem, pág. 43. 

(92) Doc. n.° 10 do Foreign Office, cit. por Alan K. Manchester, 

. British Preeminence in Brazil, University of North Carolina Press, 1933, 

1 pág. 215, n.° 108. 
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Quem tinha razão em/íôda essa tormenta parlamentar que 
desabou sôbre a Casa, aos 2, 3 e 4 de julho de 1827, era o 
Brigadeiro Cunha Matós, que ousara, até, convidar o Bispo e 
os demais deputados e diplomatas estrangeiros, inclusive ingle¬ 
ses, a se desfazerem, em nome do cristianismo, dos seus es¬ 
cravos, lembrando que o próprio Maomé — e aí está uma das 
suas fôrças de penetração na África — ordenara que todo es¬ 
cravo que abraçasse a doutrina do Alcorão fôsse logo libertado, 
Sabiam alguns, como Holanda Cavalcanti e Clemente Pe¬ 
reira, que a Grã-Bretanha, apesar de suas ameaças, não seria 
capaz de extinguir o tráfico pela fôrça, como não o foi, pre¬ 
vendo-se, assim, em 1827, o que Euzébio de Queiroz diria em 
1850: só quando o Brasil quis acabar com o tráfico foi que 
êle acabou. Holanda Cavalcanti achava que o nosso govêrno 
fora coagido e não deveria ter assinado diante da ameaça: “Eu 
queria ver a esquadra britânica pôr-se em movimento, o que 
certamente seria mais dificultoso do que o agente inglês dizer 
estas palavras ao Ministro brasileiro.” ( 93 ) Lembrava Clemente 
Pereira que nesta época “a Inglaterra sofria grandes convul¬ 
sões no seu interior, motivadas pelo sobejo de 60 mil braços, 
a que não podia dar que fazer... Era justamente pelo mesmo 
tempo que a Grã-Bretanha se considerava em algum perigo pela 
quebra de muitos dos seus banqueiros... era também por êsse 
tempo que a Santa Aliança maquinava um grande plano contra 
a Inglaterra,.. que a França acaba de celebrar um tratado de 
aliança e comércio com o Brasil. E em tais circunstâncias, con¬ 
viria à sublime e previdentíssima política inglêsa pôr em desen- 
vimento os atos hostis, com que seu ministro plenipotenciário 
assustou os nossos negociadores?’^ 04 ) 

Como ficou evidencido mais tarde, a Inglaterra não pôde 
enfrentar os traficantes e nem abolir o comércio escravocrata, 
que alcançou cifras jamais atingidas. Por isso suas ameaças 
escondiam realmente seus objetivos, descobertos por Cunha Ma¬ 
tos, o mais experimentado de todos, com seus 19 anos de Áfri¬ 
ca, numa clara prognose histórica: “A Inglaterra aspira ao do¬ 
mínio universal da Ásia, assim como pelas colonizações e guer¬ 
ras que vai empreendendo na África, se deve supor que aspira 
ao senhorio absoluto desta grande região. Tanto uns como ou- 

(93) Anais, Sessão de 3 de julho, ob. cit., pág, 25, 

(94) Anais, Sessão de 4 de julho, pág. 44. 


tros países têm os mesmos gêneros e produções do Brasil e por 
isso devendo êles preferir a saída dos seus procurarão por todos 
os modos obstar ao aumento dos nossos e para o conseguirem 
não há melhor meio do que privar ao Brasil do aumento dos 
braços; esta é a verdadeira política inglêsa, Eu creio de todo 
o meu coração é que o Brasil ainda há de receber algodão e 
arroz de Bengala, cêra da China e açúcar de Tunquim: Se 
J isto não acontecer nos meus dias, há de verificar-se nos dias 

b dos meus filhos, que talvez se lembrem do que eu agora estou 

vaticinando,” ( M ) 

Via, assim, o futuro Marechal de Campo, com olhos de 
profeta, a expansão britânica na África Ocidental, a concorrên¬ 
cia aos nossos produtos e a indispensável expulsão brasileira da 
África, obrigando-nos a uma ruptura que, por isso mesmo que 
era contra os nossos interesses, só se faria vinte e três anos 
depois. 


4. O tráfico de escravos 

As duas maiores conseqüências da Convenção de 1826 e 
dos Tratados de 1827 com a França e com a Grã-Bretanha ( 9íi ) 

ambos sem maior ligação com as relações brasileiro-africa¬ 
nas — foram a repugnância geral pelos Tratados com as Po¬ 
tências Européias e a organização mais racional e eficiente do 
tráfico. 

A primeira manifestação de repulsa vem de José Boni¬ 
fácio, experimentado nas primeiras negociações pelo reconhe¬ 
cimento da Independência. No discurso de 2 de julho de 1827, 
Cunha Matos confessa “que muitas vêzes me lembro da opinião 
do sábio brasileiro, o Sr. José Bonifácio de Andrade, quando 
dizia que a política do Brasil relativamente a negócios diplo¬ 
máticos devia ser de amizade com tôdas as potências da Europa, 
nr sem ligação de Tratados de qualquer natureza que fôssem; é 

com as nações americanas que devemos ter íntimas relações 
diplomáticas, tanto por serem nossas vizinhas, como para fazer 
barreira contra as desordenadas pretensões da velha Europa... 

(95) Anais, Sessão de 3 de julho, pág. 34. 
j: (96) Texto in A, P. Pinto, Apontamentos para o Direito Interna ■ 

qjj cional, ob, cit,, 1,° t., págs. 43-59, e 2.° t,, págs. 318 a 338. 
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Tôdas as Convenções e Tratados que celebramos com os po¬ 
tentados da Europa serão tratados de lobos ou leões com cor¬ 
deiros! Onde há suma desigualdade não existe nem pode existir 
perfeita reciprocidade: o maior há de suplantar o menor e o 
mais fraco é quem há de pagar as custas do Tratado. ( 07 ) 

Em agosto de 1827 é Nicolau de Campos Vergueiro numa 
discussão orçamentária quem manifesta sua aversão aos tratados 
e à política de subordinação à Europa: “Olhando para os tra¬ 
tados de comércio não sei quais são as vantagens que êles nos 
oferecem e dêles tenhamos tirado, eu não reconheço nenhuma: 
porém grave dano é sujeitar-nos a receber as mercadorias es¬ 
trangeiras pagando-se uma certa quantidade de direitos, liga¬ 
dos a não alterarmos êstes direitos: tais tratados são peias 
lançadas à administração.” Defende, então, em matéria de re¬ 
lações comerciais o artigo da carta régia de 1808 que abria os 
portos a tôdas as nações e as obrigava a pagar 24% . Esta carta 
fizera tudo e tudo fôra desfeito pelos Tratados subsequentes; 
não havia reciprocidade, pois “o comércio é feito pelos estran¬ 
geiros, nós lhe concedemos tôdas as vantagens, e êles não nos 
concedem coisa alguma.” E prossegue dizendo: “Há outro tra¬ 
tado que não é de comércio nem vejo nêle senão um ato de 
fiado a uma nação poderosa; creio que todos entendem que 
falo do tratado da extinção da escravatura (Apoiados), Cha¬ 
mou-se tratado, não foi senão uma obrigação da nossa parte, 
pois é um tratado em que nós só nos obrigamos, sem que a 
outra nação ceda a menor coisa da sua parte; não posso con¬ 
siderar isso tratado; e só o poderia considerar assim em um es¬ 
tado de guerra, em que o vencedor impõe condições onerosas 
e de abatimento ao vencido; mas em um estado de paz, fazer 
um tratado em que comprometemos um direito sem que a outra 
nação dê a mínima compensação, é a coisa mais extraordinária 
que se pode imaginar.” (° 8 ) Prega, então, o isolacionismo do 
Brasil em relação à Europa, diante do verdadeiro estado de 
guerra com que ela nos tratava, para sugar o máximo em seu 
proveito e em nosso desproveito. A Europa fêz isto por tôda 
parte, para enriquecer-se à custa das outras nações; os Estados 
Unidos devem em grande parte sua fôrça ao seu isolacionismo 


(97) Anais, Sessão de 2 de julho, ob, cit., pág. 16, 

(98) Anais, Sessão de 20 de agosto de 1827, t. 4,°, pâg. 165. 
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e a firme e independente deliberação de não permitir as con¬ 
cessões que D. Pedro e o Marquês de Queluz acordaram, 

Campos Vergueiro era agora muito mais hostil à Conven¬ 
ção que em julho, como o era Vasconcelos, convencido tam¬ 
bém da maldade dos Tratados com a Europa. “O que temos 
nós com a Velha Europa? A América é da América, seja a 
Europa da Europa e tudo irá o melhor possível.” Manifestava- 
se contra a Santa Aliança, declarava-se ainda um admirador 
exaltado da Grã-Bretanha, mas dizia em relação ao Tratado 
com a França: “Confesso que uma indignação tão forte se 
apodera de mim, que é tão grande a perturbação do meu es¬ 
pírito, quando sôbre êle lanço as minhas vistas, que me vejo 
necessitado a lançá-lo para longe de mim,” E continua: “Hoje 
é geralmente reconhecido que os tratados não podem deixar de 
ser atos se não hostis ao menos muito odiosos às nações, que 
êles não servem senão para provocar e indispor.(...) Eu sou 
declarado inimigo de tôda essa política européia, que se não 
funda nas luzes do nosso século, e tende a fazer retrogradar o 
espírito humano da marcha brilhante que segue para as trevas 
dêsses tempos, em que só a fôrça constituía direito”. Sob aplau¬ 
sos, conclui: “Nada, nada de Europa”.(") 

Era a política intervencionista da Santa Aliança que ate¬ 
morizava alguns de nossos políticos, mas eram especialmente os 
interêsses nacionais prejudicados pela Grã-Bretanha e a França 
que abriam os olhos para a rapinagem européia e para a po¬ 
lítica de fôrça que tirava tudo em proveito próprio, “Senhores”, 
dizia Cunha Matos, “eu tenho passado nesta Câmara por ini¬ 
migo do govêrno inglês; eu sou inimigo, não do governo, mas 
sim do egoísmo inglês. Não pensemos que a Inglaterra há de 
defender-nos pelos nossos belos olhos; a Grã-Bretanha há de 
tomar o nosso partido, se assim convier aos seus interesses e 
há de abandonar-nos quando entender que não deixamos uti¬ 
lidades.’^ 00 ) 

Essa lição de Cunha Matos mostrava que não somos nem 
devíamos ser inimigos de qualquer nação, mas especialmente 
amigos dos nossos interêsses nacionais, e que uma política in¬ 
dependente, ontem como hoje, é sempre a melhor política. 


(99) Anais, Sessão de 20 de julho de 1827, ob. cit,, t. 4, pág. 169. 

(100) Anais, Sessão de 20 de agosto de 1827, ob. cit., pág. 172. 
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Ainda em 1828, falando sôbre o tratado com a Prússia, Ho¬ 
landa Cavalcanti recriminava “a mania dos Tratados que tem 
sido a desonra e a vergonha do Brasil”. ( 101 ) 

A primeira conseqiiência disto tudo, dêste mal-estar ge¬ 
neralizado, que a própria minoria dirigente sentia diante dos pri¬ 
vilégios concedidos à Europa, foi a alheação de D. Pedro ao 
Brasil, vendo os patriotas desertarem de seu lado. O preço das 
Convenções e Tratados foi a Abdicação, assim como, mais tarde, 
o preço da abolição da escravatura foi a Queda do Império, A 
segunda conseqiiência foi a comercialização e a racionalização 
} do negócio escravocrata; a especulação mercantil assume desde 

então formas racionais de cálculo e lucro, que enfrentam e ven¬ 
cem, com método, a esquadra britânica, até que os ínterêsses 
da lavoura, dominantes até então, encontrem outra solução e 
possam dispensar a mão-de-obra escrava. Não havia de ser 
com as crises e os pânicos econômicos, que dominam com fre¬ 
quência nossa economia rural e apavoram o senhoriato agrí¬ 
cola, que se havia de aceitar a imposição britânica de uma pa¬ 
ralisia geral ou de uma transformação radical. 

Nem na fase colonial, nem na fase de D. João conhecera 
o tráfico uma organização tão eficiente em forma de capitalismo 
racionalizado que tinha em conta as possibilidades do mercado, 
isto é, as oportunidades econômicas, no sentido estrito da ex¬ 
pressão, para grandes vendas. Infelizmente ainda não foi feito 
um estudo na organização do tráfico, dos traficantes, dos seus 
capitais e de seus métodos, Sabe-se, com base em dados esta¬ 
tísticos, que a partir de 1826 o tráfico cresceu muito, e que a 
lei de 7 de novembro de 1831, declarando livres todos os es¬ 
cravos vindos de fora do Império e impondo penas aos impor¬ 
tadores, não fôra aplicada, A influência dos poderosos, escre¬ 
veu Tavares Bastos, fêz afrouxar o cumprimento da lei, até que 
se tornou letra morta. Mais tarde, reconheceu-se que já não 
era possível ressuscitar uma lei esquecida, desprestigiada, e foi 
mister publicar outra. ( 102 ) 

^Tavares Bastos, baseado nos dados estatísticos da comissão 
inglesa do tráfico, afirma que de 1788 a 1829 a menor média 


(101) Anais, Sessão de 12 de maio de 1828, Rio de Janeiro, 1876, 
t. 1, pág. 62. 

(102) C. A. Tavares Bastos, Cartas do Solitário, 3. a ed„ Compa¬ 
nhia Editora Nacional, São Paulo, 1938, pág. 155. 
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anual dos escravos importados no Brasil foi de 18,000 e a 
maior de 65.000. ( 10s ) José Bonifácio calculava em 40.000 o 
têrmo médio anual, em 1823, («») e Walsh, para os anos de 
1826 a 1829, dá respectivamente os totais de 33.999, 29.787, 
43.555 e 52.600,Q 05 ) Como não existem dados oficiais co¬ 
lhidos sistematicamente, a variação é grande, embora se revele 
sempre o fluxo crescente dos escravos a partir de 1826. O Re¬ 
verendo C.S. Stewart calcula a média anual de 1809 a 1829 
em 20.000, mas só neste último ano haviam chegado 60,000, 
e de l.° de janeiro a 14 de abril entraram 13.000.( 10 °) Mi¬ 
guel Calmon dá, só para Bahia, em 1826, 7.858; em 1827, 
10.186; em 1828, 8.127; em 1829, 12.808; e em 1830, 
8.425.( 107 ) O Rio de Janeiro, com o desenvolvimento dos ca- 
fèzais, estava sempre a exigir maior número de escravos, talvez 
mesmo maior do que geralmente se pensa, ao se atribuir à 
Bahia maior percentagem. Clemente Pereira, em discurso pro¬ 
ferido a 4 de julho de 1827 sôbre a convenção de 1826, decla¬ 
rava que entravam regularmente só pelo pôrto do Rio de Ja¬ 
neiro 25.000 a 30.000 escravos, embora se espalhassem por 
outras províncias. Além disso, apesar de tôdas as afirmações 
sôbre a prolificidade negra, Clemente Pereira afirma que se 
havia descurado de incentivá-lo, havendo fazendas sem negras, 
e chegando da África uma negra para cada 3 ou 4 machos. ( 108 ) 


(103) Idem, pág. 175, 

(104) Representação à Assemblêia-Geral Constituinte e Legislativa 
do Império do Brasil sôbre a Escravatura, Paris, 1825. 

(105) Rev. R, Walsh, Notices of Brazil in 1828 and 1829, Lon¬ 
dres, 1830, 2 vols. 

(106) A Visit to the South Sea, in the United States ship Vincennes, 
during the years 1829 and 1830; including scenes in Brazil, Peru, Ma- 
nilia, the Cape of Goocl Hope, and St. Helen, London, 1832, I, 80-81. 
O Reverendo Walter Coulton dá a média de 10.000 a 15.000, em 
1846. Cf. Deck and Port; or incidents of a cruise in the United States 
frigate Congress to Califórnia, with Sketches of Rio de Janeiro, Valpa- 
raiso, Lima, Honolulu, and San Francisco, New York, 1850, pág. 111. 

(107) Transcrito in Luís Viana Filho, O Negro na Bahia, Liv. 
José Olímpio, 1946, pág. 98. 

(108) Anais, Sessão de 4 de julho de 1827, ob, cit., pág. 42. A 
proporção de 7 homens para 3 mulheres era a cios africanos de Vas¬ 
souras, entre 1820 a 1829. Cf. Stanley J. Stein, Vassouras. A Brazilian 
Coffee Coimtry, 1850-1900, Harvard University Press, 1957, págs. 76-78, 


161 










De 1831 em diante a clandestinidade do tráfico impede o 
conhecimento dos seus números, Já o govêrno oficialmente co¬ 
meça a denunciar a cegueira dos lavradores que insistem em 
pensar que sem escravos a agricultura definharia e por isso 
reputam um bem a sua introdução, ( 10 °) bem como a cobiça 
de alguns armadores, unidos no “plano de africanar o Bra¬ 
sil”, ( uo ) Reconhecia-se “a necessidade de gente branca e in¬ 
dustriosa”, e o Ministério dos Negócios Estrangeiros procurava 
trazê-la ofícialmente, como se vê nos Relatórios de 1835, 1838 
e 1847. ( m ) Mas o que aparece nesses documentos, como é 
claro, é o número de navios negreiros e escravos apresados pelos 
navios inglêses. O contrabando e os contrabandistas encontra¬ 
vam “as simpatias e proteção em grande parte dos habitantes”, 
escrevia-se em 1837. ( 112 ) É somente a partir de 1840 que os 
dados estatísticos voltam a aparecer, sempre demonstrando que 
a repressão incentiva a demanda, ou pelo menos o interêsse da 
lavoura de abastecer-se de braços dos quais mais adiante pode¬ 
riam ser privados. São os seguintes os dados de importação 
de escravos de 1840 a 1841, num total de 325.615: 

1840 - 30.000 1846 — 50.324 

1841 — 16.000 1847 — 56,172 

1842 - 17.435 1848 — 60.000 

1843 - 19.095 1849 — 54.000 

1844 — 22.849 1850 — 23.000 

1845 — 19.453 1851 — 3.287 ( 113 ) 

Tavares Bastos, baseado em estatísticas inglêsas, apresen¬ 
tava em 1862, quando já eram conhecidas as do Ministério 


(109) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Rio de 
Janeiro, 1834, pág. 5, 

(110) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1831, pág. 10. 

(111) Idem, págs. 12, 16 e 25, 

(112) Relatorio do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1837, pág. 5, 

(113) Relatorio do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1853, pág. 8. 


brasileiro, dados um pouco divergentes, de 1840 a 1847, num 
total de 239.800: 


1840 - 

30.000 

1844 - 

28.000 

1841 - 

16.000 

1845 - 

22.700 i 

1842 - 

12.200 

1846 — 

52.600 f 

1843 - 

30.500 

1847 - 

57.800 ( 114 ) í 


Pela estatística brasileira, a média anual é de 27.134, e 

pela inglêsa 28.875, enquanto a média dos colonos era de_ 

9.241. Como se vê, o processo de africanização brasileira, que 
levara primeiro Cunha Matos e, mais tarde, Vasconcelos a pro¬ 
clamar na Câmara que a África civilizava o Brasil, se acelerou 
no auge da perseguição britânica, apesar das insuficientes afir¬ 
mações de que precisava o Brasil de colonos europeus, de gente 
branca que a êle se contrapusesse, 

Por volta de 1835 a cultura do café, em grande expansão, 
exigia mais escravos e o Govêrno, simpatizando ou não com 
o tráfico, não tinha fôrças para enfrentar a sua extinção, pois 
estava identificado com os interêsses da classe rural, Daí a 
procura de mais escravos e a ineficiência das medidas oficiais. 
A partir de 1839 um novo fator torna mais difícil o contra¬ 
bando e, por isso mesmo, mais estimula a procura, aumenta os 
preços e racionaliza sua organização, Ê a exigência inglêsa de 
abolição do tráfico nas colônias portuguêses. O Ministério do 
Exterior do Brasil desde 1834 denunciava a proteção do con¬ 
trabando pela bandeira portuguêsa.( 115 ) Em 1836, para ex¬ 
tirpar tão desumano tráfico, o Govêrno Imperial dirige-se aos 
Governos inglês e português, e aos das Repúblicas do Estado 
Oriental, Buenos Aires, Chile e Peru, propondo-lhes fazer uma 
convenção para se conseguir aquêle fim. Havia, então, conta- 
se, uma astuciosa simulação inventada pelos negreiros, a de 
chamar de colonos aos africanos, “porque com ela se apadri- 
P nhavam para com os cruzadores que encontravam, vindo depois 


(114) A. C. Tavares Bastos, Cartas do Solitário, ob. cit., pág, 175 
(l. a ed., 1862). Na pág. 161, Tavares Bastos dá um total de 221.800 
africanos, com um mínimo de 14.200 (1842) e o máximo de 57.800 
(1847), A média é de 27,725 por ano. 

(115) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1834, pág. 5. 

163 


















desembarcá-los em nossas costas, como aconteceu com o ber¬ 
gantim português Amizade Feliz e o brigue Orion , cujo mestre 
teve o despejo de afirmar em juízo que os negros carregados a 
seu bordo eram colonos, tomados em Angola para serem leva¬ 
dos a Moçambique”. ( 116 ) 

Foi Palmerston, quando Ministro do Exterior da Grã-Bre¬ 
tanha (1830-1841), quem exigiu medidas enérgicas de Portu¬ 
gal para evitar o tráfico de escravos em suas colônias, A Grã- 
Bretanha tinha então, como sempre, uma posição dominadora 
na vida política e econômica de Portugal. ( 11 ! r ) 

Palmerston exigia de Portugal um tratado semelhante ao 
que obtivera do Brasil, permitindo o direito de visita e captura. 
Lá, como aqui, como nos Estados Unidos, isto significaria uma 
abdicação de soberania. E, como sempre, a Grã-Bretanha on¬ 
tem com a sua fôrça e hoje outros Poderes Mundiais exigem 
tratados e adesões a princípios contra os interêsses nacionais. 
Às vêzes perdem a paciência e ameaçam com suas esquadras. 
Palmerston confessou que as palavras com que um general se- 
tembrista (Revolução de setembro de 1836) atacou a “política 
infame” da Inglaterra ficaram-lhe atravessadas na garganta. Em 
maio de 1838 impôs um prazo para as negocições e, quando 
os portuguêses procrastinaram, preparou um “bill” autorizando 
a esquadra britânica a tomar os navios portuguêses e condená- 
los pelo Tribunal de Serra Leoa. Ao protesto do Ministro por¬ 
tuguês Moncorvo, respondeu que Portugal poderia declarar guer- 
sa se lhe agradasse e, assim, tornar mais fácil o negócio. Foi 
uma medida dura, tal como sempre fizeram conosco, e que pro¬ 
vocou o ressentimento português. Palmerston fêz tôdas as es¬ 
pécies de ameaças, inclusive a de tomar Goa, e em 1839 quase 
a tomou. 

Apertava a pressão inglêsa porque o tráfico, apesar de abo¬ 
lido pelo decreto de 10 de dezembro de 1836, continuava, 
ainda depois das instruções positivas ao governador de Angola, 
Almirante Noronha, que celebrara uma convenção provisória, 
a 20 de maio de 1839, com o Capitão Tucker, Comandante 


(116) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1836, pág. 5. 

(117) Sir Charles Webster, The Foreign Policy of Palmerston, 
1830-1841, London, 1951, vol. I, págs. 479-494. 
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das forças navais inglesas nos mares da África. ( 11B ) O Bill de 
Palmerston, publicado em Portugal a 9 de agosto de 1839, su¬ 
jeitava ao apresamento e julgamento pelo Tribunal do Almiran- 
tado Britânico tôda embarcação, navegando debaixo da bandeira 
portuguêsa, suspeita de se empregar no tráfico de escravos. A me¬ 
dida era insolente e ofensiva e apoiava-se no sistema de intimi¬ 
dação que mais adiante sofreríamos com o Bill Aberdeen; ainda 
mais, desrespeitava, como no Brasil, as próprias águas territo¬ 
riais, invadindo os cruzadores inglêses os portos de Luanda e 
Moçambique. ( 119 ) Romperam-se as relações e o Govêrno Bra¬ 
sileiro, depois de deplorar a “controvérsia”, declarou-se “neutro 
na contenda entre a Grã-Bretanha e Portugal, neutro por con¬ 
seguinte a respeito do Bill, que em nada toca ao Brasil”, e afir¬ 
mou que consentia, debaixo dos princípios e condições do Di¬ 
reito das Gentes, na entrada dos cruzeiros britânicos com as 
suas prêsas.( 120 ) 

A ação inglêsa e o Bill Palmerston resultavam da convic¬ 
ção de que o mais intenso comércio negreiro se fazia nos portos 
coloniais portuguêses. Os navios apreendidos navegavam sob 
bandeira portuguêsa e os escravos eram especialmente prove¬ 
nientes de Angola, sabiam-no as autoridades inglêsas e as nos¬ 
sas. Denunciara-o Aureliano Coutinho, nosso Secretário dos 
Negócios Estrangeiros, desde 1834, ( 121 ) e em 1837 Limpo de 
Abreu escrevia que o Govêrno Imperial “fêz chegar por diversas 
vêzes ao conhecimento do Govêrno Português e do Britânico, 
representações, expondo que a bandeira portuguêsa servia para 
proteger o contrabando de africanos”. Descrente da eficácia do 
decreto que o Govêrno português acabara de promulgar, pro¬ 
punha Limpo de Abreu que a venda de embarcações brasileiras 
e estrangeiras para súditos portuguêses destinadas à navegação 
da costa africana fôsse regulada de modo a excluir a possibilidade 
do seu emprêgo no tráfico, ( 122 ) Em 1838 repetia-se “que todos 


(118) Publicada no Diário do Govêrno de 4 de outubro de 1839, 

(119) C. T., Lorde Palmerston, A Opinião e os Fatos. Lisboa, 
1865. 

(120) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1840, pág. 78. 

(121) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1834, pág, 5. 

(122) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1837, págs, 5-6, 
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ou quase todos os tiavios ocupados em tais negociações são per¬ 
tencentes à Nação Portuguesa, aos súditos da qual não é proi¬ 
bido o tráfico senão nos portos do norte do Equador.” ( 123 ) 

Se o Brasil desde 1826 não podia fazer o tráfico, conside¬ 
rado pirataria, Portugal, que não assinara nenhuma convenção, 
sentia-se livre para êsse comércio. A Grã- t Bretanha forçou a 
assinatura de um acordo, e, não sendo atendida, recorreu ao 
Bill de 1839. É de 3 de julho de 1842 o Tratado anglo-português 
classificando o tráfico de escravos como pirataria, regulando a 
captura e constituindo comissões especiais para julgamento das 
presas, tal como estabelecera a Convenção de 1826 com o 
Brasil. E’, portanto, a partir de 1842 que o tráfico é legalmente 
considerado contrabando pelas três partes interessadas e que se 
torna mais difícil a sua prática. Nem por isso êle deixou de 
crescer, como vimos pelos dados estatísticos. 

A repressão mais rigorosa apurava a astúcia e incentivava 
a ^imaginação simuladora. Os cruzadores britânicos já agora 
não se limitavam às buscas em alto mar; exerciam rigorosa vi¬ 
gilância sôbre nossas costas. Ernesto Ferreira França, que nos 
debates de 1827 se mostrara condescendente, achando que, se 
“quiséssemos fazer uma lei a êste respeito (tráfico), havíamos 
d§ chamar os inglêses para a fazer conosco”, ( m ) em 1845, 
como Secretário dos Negócios Estrangeiros, não esconde sua 
revolta diante das afrontas inglêsas: “Se não fossem coibidos 
e reparados semelhantes excessos (apreensão sem indícios de 
escravos e dentro dos limites da jurisdição territorial do Im¬ 
pério) dos cruzadores inglêses empregados na supressão do 
tráfico, ficaria sujeito aos maiores vexames e prejuízos o co¬ 
mércio de^ cabotagem, única vantagem que tem a navegação 
nacional sôbre a estrangeira; as convenções sôbre o comércio 
de escravatura, que restringem o direito de visita, e o de busca, 
e só o permittem no mar alto, e quando se faz efetivamente 
aquele tráfico, seriam uma letra morta; a mesma soberania e 
dignidade nacional não seriam devidamente acatadas.”( 125 ) Os 


(123) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1838, pág. 15, 

(124) Anais do Parlamento Brasileiro, Sessão de 4 de julho ob 
cit., pág. 48. 

(125) Relatorio do Ministério dos Negócios Estrangeiros, apresem 
tado à l. a Legislatura, Rio de Janeiro, 1845, pág, 19, 


cruzadores britânicos já então não submetiam as prêsas de alto 
mar às Comissões Mistas de Serra Leoa, mas conduziam-nas 
' aos Vice-Almirantados de Demerara e Cabo da Boa Esperança, 

tribunais incompetentes, 

Em 12 de março de 1845, Ernesto Ferreira França comu¬ 
nicava haver decorrido o prazo de quinze anos para a abolição 
do tráfico, segundo a Convenção de 1817, incorporada à de 
1826, em vigor desde 1830. Mas os inglêses não tomaram co¬ 
nhecimento desta comunicação e continuaram a exercer o di¬ 
reito de visita e busca e a fazer funcionar a Comissão Mista 
de Serra Leoa. O protesto de 1845 de Limpo de Abreu tam¬ 
bém não foi levado em consideração, mesmo em face da pro¬ 
posta de um novo ajuste. Unilateralmente, aos 8 de agosto de 
1845, a Grã-Bretanha repetia em relação ao Brasil o que fizera 
com Portugal: o Bill Aberdeen dava ao Tribunal do Almirantado 
e a qualquer Vice-Almirantado o direito de tomar conhecimento 
e de proceder à adjudicação de qualquer navio com bandeira 
brasileira que fizesse o tráfico de escravos africanos, e que fôsse 
detido e capturado por qualquer pessoa ao serviço de S.M. 
Britânica. A partir daí o tráfico tornou-se a mais complicada 
questão diplomática brasileira, pois a sua repressão pelos in¬ 
glêses envolvia atos manifestamente ofensivos dos direitos de 
soberania e independência do Brasil.( 12C ) 

Aumentaram o vigor e o êxito do tráfico, apesar da vigi¬ 
lância inglêsa, das detenções e capturas. São os anos de 1846 
a 1849 os de maior importação africana; os traficantes desde o 
Bill Aberdeen recebiam o maior apoio da população e via-se no 
tráfico e no seu êxito a mais adequada resposta à insolência 
inglêsa, Em 1847, o Barão de Cairu renovava as expressões 
de desagrado pelos tratados e de repulsa contra as potências 
européias ouvidas vinte anos antes pela Câmara, de alguns lí¬ 
deres nacionalistas. “Os maus efeitos dos tratados que o Brasil, 
alguns anos depois de sua emancipação política, celebrou com 


(126) Vide os dois protestos contra o Bill, assinados por íosb 
Marques Lisboa, chefe da Legação em Londres (25 de julho de 1845), 
e por Antônio Paulino Limpo de Abreu (22 de outubro de 1845), in 
Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1846, Notas 3 e 4, 
págs. 6-12, Vide também a nota de 23 de julho de 1845, de Hamilton 
Hamilton, ministro inglês, precursora do Bill, e o próprio Bill traduzido 
^ no mesmo Relatório, Notas 27 e 28, págs, 77-82, 

; 
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várias potências pelos embates que de contínuo nêles encontra¬ 
vam os verdadeiros interêsses do país, as questões e o futuro 
embaraçoso que nos legaram certos compromissos que ainda 
hoje subsistem, êstes e outros motivos trouxeram a crença de 
que os tratados não são os melhores meios de estreitar vínculos 
que ligam as nações entre si; que o Império tendo por via dêles 
atravessado uma época de contínuo constrangimento para o seu 
desenvolvimento social, deve ser hoje cauteloso, nada conceder 
em absoluto... Uma tal doutrina, boa em abstrato, pode não 
ser a mais sã, considerando-se de perto a necessidade que tem 
o Império de procurar amplo mercado aos seus produtos; as 
suas circunstâncias podem aconselhar algumas aberturas sobre¬ 
tudo com aquelas nações que não tenham interêsses coloniais 
a proteger.”( m ) 

Portugal, então e como sempre muito submisso à Grã-Bre¬ 
tanha, já em 1846 apreendia e julgava em Luanda navios bra¬ 
sileiros suspeitos de tráfico, embora sabidamente o comércio 
negreiro fôsse protegido sob a bandeira portuguêsa. As maiores 
arbitrariedades eram então cometidas contra o próprio comér¬ 
cio legítimo, brasileiro ou não, que se dirigisse à costa da África 
levando nossos produtos. Nossas reclamações contra o direito 
de visita e busca, exercido pela Grã-Bretanha, auxiliada então 
pela França e Portugal, não eram atendidas e todo nosso co¬ 
mércio lícito, não escravagista, com a África, via-se ameaçado 
de total aniquilamento. 

Era essa a intenção das potências coloniais: da Grã-Breta¬ 
nha e da França, que se apossariam mais tarde da costa afri¬ 
cana e desejavam romper o laço brasileiro-africano, não simples¬ 
mente comercial, e de Portugal, que se associava oficialmente 
para manter o que possuía e afastar a influência predominante 
brasileira nas suas colônias. Clandestinamente, sob a bandeira 
portuguêsa, encontrava o comércio negreiro a maior expansão, 
pois êste era o grande negócio das colônias de Portugal e de 
seus cidadãos. A Grã-Bretanha não pretendia revogar o Bill, a 
menos que o Brasil se sujeitasse a um tratado semelhante ao de 
Portugal de 1842, isto é, à concessão do direito de visita e 
busca pelos cruzadores britânicos e ao reconhecimento das co- 


(127) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1847, pág. 23, 
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missões mistas, tal como nos havia sido imposto e arrancado 
em 1826 e que aguentáramos até 1845. 

O que Portugal cedeu em 1842, o Brasil não cederia mais, 
como não cedeu até o ato final da abolição do tráfico, consen¬ 
tida então pelos próprios brasileiros. Pelo contrário, apesar de 
tôda a pressão britânica, não renovamos o Tratado de 1827 e 
estabelecemos desde 12 de agosto de 1844 novas tarifas alfan¬ 
degárias,! 128 ) acabando com os direitos preferenciais. Os gran¬ 
des interêsses comerciais da Grã-Bretanha e da França sofriam 
um abalo considerável, especialmente considerando que a me¬ 
tade do consumo brasileiro era fornecida pelos ingleses ( 12fl ) e 
que os comerciantes franceses enchiam as ruas do Ouvidor, 
Ourives e Ajuda com artigos de moda.f 130 ) 

O Brasil, em luta com a Grã-Bretanha, perdia não só os 
africanos, mas as relações comerciais com a África, tal como 
previra Cunha Matos, mas o comércio inglês e francês sofria 
maiores entraves à importação de seus gêneros, como aconte¬ 
ceu em 1850, quando a lei orçamentária aumentou em 80% 
os direitos de importação, provocando protestos diplomá¬ 
ticos.! 131 ) 

Todos os excessos britânicos, tôda sua imposição, todo o 
abuso de sua fôrça, tôdas as suas violações das nossas águas 
territoriais, dos nossos portos, dos nossos navios, de 1845 a 
1850, não conseguiram acabar com o tráfico, conseguiram re¬ 
crudescê-lo, pois o maior risco aumentava o preço e os lucros, 


(128) Decreto n,° 376, de 12 de agôsto de 1844, mandando exe¬ 
cutar o Regulamento e Tarifa para as Alfândegas do Império, assinado 
por Manuel Alves Branco, Coleção de Leis do Império do Brasil, Rio 
de Janeiro, 1844, págs. 171 e segs. 

(129) Afirmação de Honório Hbrmeto Carneiro Leão em Rela¬ 
tório do Ministério dos Negócios Estrangeiros apresentado na 2. a Sessão 
da Quinta Legislatura, 1843, pág. 5. É preciso não esquecer que já 
em 1825, 1830 e 1839 o Brasil absorvia sòzinho quase a metade do 
valor dos bens exportados para tôda a América do Sul e México com¬ 
binados, enquanto a Grã-Bretanha pouco comprava do Brasil. Cf, A, K. 
Manchester, British Preeminence in Brazil, ob. cit., pág. 207. 

(130) Vide discurso de Cunha Matos, de 3 de julho de 1827, in 
Anais do Parlamento Brasileiro, ob. cit., pág. 35, 

(131) Vide Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
1850, pág. 12; documentação, págs. 118-119. 
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e exigia maiores capitais, O fato é que em três anos o prêço 
do africano escravo subiu de 630$000 réis a 1:3501000 
réis ( 132 ) e sua importação atingiu, de 1846 a 1849, números 
sempre superiores a 50.000, o que antes jamais se verificara. 
As violências inglêsas não conseguiram senão expandir o trá¬ 
fico; burlar a vigilância inglesa, vencê-la, era desagrayar os 
brasileiros da insolência britânica; enfrentar a petulância e a 
arrogância do mais forte, do que abusava do seu poder, como 
abusam hoje outros poderes, sem a paciência de atender ou^a 
calma de esperar que o próprio Brasil conseguisse a solução 
que desejava, era uma desafronta. 

Não conseguia o govêrno brasileiro acabar com o trafico? 
“E os inglêses por que não têm acabado com esse contrabando, 
apesar de todos os seus cruzeiros”? indagava o Deputado pelo 
Rio de Janeiro Bernardo Augusto Nascente de Azambuja, apar- 
teando o velho patriota Francisco Gê de Acaiaba Montezuma, 
Êste vinha das lutas pela Independência e era ouvido com 
tôda atenção pela Câmara, depois da tempestade provocada 
pelas acusações partidárias da oposição, de que o govêrno su¬ 
bira ao poder por escadas africanistas, e da resposta gover- 
nista de que a oposição desejava subir pelas escadas inglêsas. 
Procurando acalmar os debates, Montezuma afirmou que a Grã- 
Bretanha agiria da mesma maneira com uma situação liberal 
ou conservadora e fêz um apêlo à oposição para que o go¬ 
vêrno, que vinha agindo de modo prudente, nobre,^generoso, e 
enérgico, tivesse tôda a confiança da Câmara, “tôda a força 
moral reclamada pela presente emergência.” ( 1M ) 

Essa era a verdade; os inglêses com sua fôrça mobilizada, 
então, no Atlântico contra o tráfico não conseguiram aboli-lo. 
E o govêrno brasileiro, contra a força dos traficantes, decidira 
não prolongar mais essa situação, não só porque os projetos 
de colonização em andamento prometiam oferecer uma alter¬ 
nativa vantajosa, como porque os últimos atos inglêses, já agora 
atacando e destruindo navios de cabotagem suspeitos de ne¬ 
greiros, sem sequer levá-los ao julgamento do Almirantado, 


(132) Stanley J. Stein, Vassouras, ob. cit„ págs. 228-229. 

(133) Sessão de 28 de junho de 1850. Anais cio Parlamento Bra¬ 
sileiro, 2. a sessão, Rio de Janeiro, 1879, t. 1, págs. 588-592. Foi o 
Deputado Joaquim Antão Fernandes Leão, Ministro da Marinha do 
Gabinete anterior (8/III/1848 a 28/X/1848), quem fêz a grave acusação. 
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obrigavam a uma decisão que evitasse, desde que pela fôrça 
nada podíamos fazer, o desrespeito à nossa soberania. Revi¬ 
gorada a esquadra britânica com a fôrça do Almirante Parker, 
estacionada na Grécia, e com cruzeiros do Rio da Prata, a 
proeza britânica consistia em atos de pirataria saqueando e 
incendiando navios e transferindo os bens neles encontrados 
para a esquadra inglêsa,( 134 ) 

O 10.° Gabinete de 1848 estava decidido a acabar com 
a questão; consultado, o Conselho de Estado opinou pela ces¬ 
sação do tráfico, dizendo o Visconde de Maranguape, Caetano 
Maria Lopes Gama: “Atenta a natureza dêsses fatos, eu con¬ 
sidero o Brasil debaixo de duas pressões: uma é a dos trafi¬ 
cantes de escravos, a outra consiste nos meios empregados pelo 
Govêrno Britânico para reprimi-lo. Só com a cessação da pri¬ 
meira pressão, poderemos conseguir a cessação da segunda.(...) 
Esta solução consiste em se empregar desde já sérias provi¬ 
dências contra o tráfico; em se estabelecendo condições tais 
para a navegação entre o Brasil e a costa da África que (...) 
tornem difícil, senão impossível o comércio de escravos.(.,.) 
Convirá, para melhor efeito destas medidas, esclarecer pela 
imprensa aquêles dos brasileiros que supõem ser a costa da 
África a fonte do nosso bem, mostrando-lhes que estão em 
êrro e cegos sôbre seus verdadeiros interêsses e que o ponto 
da escravidão é o mais arriscado de nossa terra.” ( m ) 

Daí em diante a questão vai ser resolvida com a decisão 
brasileira de romper com o comércio escravocrata. Deve-se 
a Paulino José Soares de Souza e a Euzébio de Queiroz, Mi¬ 
nistro da Justiça, a solução do caso. O primeiro, no discurso 
de 15 de julho de 1850, historia tôda a questão e revela a 
posição do govêrno de liquidar com o tráfico. As conclusões 
da Comissão do Tráfico da Escravatura, do Parlamento Bri- 


(134) Vide Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
1851, de Paulino José Soares de Souza; e José Parànhos dà Silvà, 
Cartas ao Amigo Ausente, Rio de Janeiro, 1953. 

(135) Reproduzida in José Antônio Soares de Souza, A Vida do 
Visconde do Uruguai, Companhia Editôra Nacional, São Paulo, 1944, 
pág, 209-210. Tôda a diplomacia de Paulino José Soares de Souza 
nesta questão está magnificamente tratada neste livro. Paulino conserva- 
se na Pasta do Exterior de 29 de setembro de 1848 a 5 de setembro 
de 1853. 
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tânico, aprovadas em 12 de março de 1849, mostravam: 

1) que do fim do ano de 1845 até aquêle momento o 
vigor e a eficácia das forças navais britânicas destinadas a 
reprimir o tráfico haviam chegado a um ponto a que antes 
nunca haviam atingido e que aquelas forças eram auxiliadas 
pelas da França e Estados Unidos, conforme os Tratados; 

2) que o número total dos negros libertados pelos cru¬ 
zadores britânicos nos anos de 1846 e 1847 pouco excedia de 
4% dos escravos exportados da África, naqueles anos; 

3) que a despesa efetiva feita com a supressão do trá¬ 
fico de escravos parecia então não ser inferior a 650.000 libras 
esterlinas por ano (cêrca de 6.500:0001000); 

4) que o tráfico de escravos africanos feito pelo Brasil 
trazia grandes lucros, e era então dirigido e por tal modo or¬ 
ganizado e com tanta confiança no bom resultado das emprê- 
sas, que contrariava, como nunca, os esforços das nações em¬ 
penhadas em suprimi-lo; 

5) que a extensão e a atividade do tráfico de escravos 
africanos, pôsto que de algum modo neutralizadas pela inter¬ 
ferência estrangeira, e às vêzes restringidas pela ação dos go¬ 
vernos de Cuba e do Brasil, eram reguladas principalmente 
pela procura dos produtos dos trabalhos dos escravos nos mer¬ 
cados da Europa; 

6) que a admissão do açúcar produzido por braços de 
escravos no consumo dêste país concorrera de tal sorte, pelo 
grande aumento na procura dos artigos daquela produção, para 
arruinar o tráfico de escravos africanos, que se tornara então 
mais difícil que nunca embaraçá-lo; 

7) que os sofrimentos e a mortalidade de escravos nos 
barracões e nos transportes eram aterradores para a humani¬ 
dade, e que a intensidade dêsses sofrimentos e o cálculo da 
mortalidade eram sem exemplo na história do tráfico da es¬ 
cravatura. 

A questão, dizia Paulino, não era partidária, pois todos 
enfrentavam as mesmas dificuldades; no próprio Parlamento in¬ 
glês fôra apresentada uma moção solicitando a revogação dos 
trabalhos que obrigavam a manutenção efetiva de uma es¬ 
quadra na costa da África. A Comissão Parlamentar mostrara 
que o bloqueio dos portos da África era insuficiente para ex¬ 
tinguir 'o tráfico. A moção não passára, mas ficara evidenciado 
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que “os cruzeiros da costa da África não constituíam por si só 
um sistema e que era necessário tomar outras medidas”. Era, 
portanto, a demonstração da falência do sistema que fôra ado¬ 
tado por tôdas as administrações britânicas, “É uma emprêsa”, 
acrescentava Paulino, “em que a Grã-Bretanha tem consumido 
somas enormes, em que tem empregado todos os recursos da 
sua hábil diplomacia, e em que segue, principalmente desde 
o tratado de Viena, pelo longo espaço de 35 anos, com uma 
atividade nunca desmentida”. 

Além disso, pelo Tratado entre a Grã-Bretanha e a Con¬ 
federação Argentina de 1849 habilitara-se a Grã-Bretanha a 
deslocar vasos de guerra do Rio da Prata para cruzeiro anti- 
tráfico, afora as forças do Almirante Parker, vindas da Grécia 
em 1851. Daí o recrudescimento da violência, respondida com 
o maior êxito pelos traficantes, que conseguiram fazer entrar 
o maior número de escravos, ao contrário de 1841-42, quando 
a importação fôra menor, e máxima a reação, em face da con¬ 
cessão da França à repressão e à dos Estados Unidos, em 
1842, comprometidos a empregar uma esquadra não menor 
de 80 bôcas de fogo. A experiência de 1841 a 1850 mostrava 
a ineficácia dos cruzeiros e do bloqueio das costas africanas. 
Paulino declarava, finalmente, que havia alguma coisa de vaci¬ 
lante, de incoerente”, e que ora adiantávamos, ora recuáva¬ 
mos, 'mas era preciso “sair dêste estado em que nos achamos” 
e “darmos uma solução larga, sincera e franca a tôdas estas 
questões (...) que embaraçam a nossa marcha para o desen¬ 
volvimento dos recursos e prosperidade do país.” 

Paulino advertia a nação, ainda, muito objetivamente, sobre 
a conveniência da continuação do tráfico e as conseqüências de 
sua abolição para a nossa agricultura, dizendo: “Quando uma 
nação poderosa, como é a Grã-Bretanha, prossegue com incan¬ 
sável tenacidade, pelo espaço de mais de 40 anos, o empenho 
de acabar o tráfico com uma perseverança nunca desmentida; 
quando ela resolve a despender 650 mil libras por ano somente 
para manter os seus cruzeiros para reprimir o tráfico; quando 
ela obtém a aquiescência de tôdas as nações marítimas euro¬ 
péias e americanas; quando o tráfico está reduzido ao Brasil e 
Cuba, poderemos nós resistir a essa torrente que nos impele, 
uma vez que estamos colocados neste mundo? Creio que não, 
Demais, senhores, se o tráfico não acabar por êsses meios, há 
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de acabar algum dia.” Informava também à Câmara que a 
Inglaterra fizera tratados com muitos chefes de nações africa¬ 
nas, em muitos pontos da costa da África, “onde não se faz 
mais o comércio”. 

Confirmavam-se, assim, em 1850, os verdadeiros objetivos 
da Grã-Bretanha, tão bem expostos por Cunha Matos. Nada 
se comparava à rápida expansão do Segundo Império Britâ¬ 
nico e para sua vitória era indispensável abolir o tráfico, afastar 
as outras nações, especialmente o Brasil, com influência cres¬ 
cente junto a vários régulos africanos. Feito isso, a divisão 
dos territórios africanos entre a Grã-Bretanha e a França logo 
se iniciaria. Vastas foram as porções conquistadas pelo Poder 
Britânico, que desde 1817 estabelecia a missão entre os ashantis 
(Costa do Ouro), guerreados várias vêzes; em 1821 punha 
suas feitorias subordinadas ao govêrno de Serra Leoa; em 
1843 anexava a Colônia do Cabo e em 1848 a de Orange, e 
em 1852 e 1854 reconhecia a independência do Transvaal do 
Estado Livre de Orange. 

Paulino obteve, ao final, um largo voto de confiança e 
dêle resultou a firme decisão de abolir o tráfico, com a Lei 
n.° 581, de 4 de setembro de 1850 (regulada pelo Decreto n.° 
731, de 14 de novembro de 1850).( 130 ) 

As medidas repressivas que o Govêrno exerce desde en¬ 
tão contra os traficantes fazem cair a importação de 54.000 
negros (1845) para 23.000 (1850), e logo a seguir para — 
3.287 (1851) e 700 (1852), mas nem por isso cessam de 
imediato “os excessos que em nosso litoral, dentro dos nossos 
portos, debaixo de nossas fortalezas se perpetraram”. A arro¬ 
gância britânica provocava sentimentos de represália, senão 
pela luta material impossível, pelo menos estreitando relações 
comerciais com outras nações, prejudicando o comércio bri¬ 
tânico, gravando-lhe a importação. No caso do Piraíinim , que 


(136) Vide Coleção de Leis do Império do Brasil, 1850. A lei 
define o crime, os autores e cúmplices, determina a venda das embar¬ 
cações apreendidas, a reexportação dos escravos para os portos de origem 
ou seu emprêgo sob a tutela do Govêrno e estabelece que só se darão 
passaportes aos navios mercantes para os portos da costa da África 
depois de assinado um têrmo pelo seu responsável e prestada uma fiança 
igual ao valor do navio e carga. 


transportava escravos entre as províncias,( m ) a pirataria in- 
glêsa chegou ao ponto de transportar 37 volumes de louça 
fina e grossa, 4 estátuas de jardim, 1 candelabro de mangas de 
vidro, vinhos da Madeira, xerez, conservas, doces para seu 
vaso de guerra e de atear fogo ao nosso navio. 

A revolta foi tão grande que o govêrno temeu represálias 
populares violentas. José Maria da Silva Paranhos, redator do 
Jornal do Comércio e futuro Ministro dos Estrangeiros, escre¬ 
via a 3 de agosto de 1851 que o povo “deve aquecer-se no fogo 
sagrado da independência e da honra nacional, e dispor-se 
para uma resistência à milanesa, logo que os homens patriotas 
que lhe devem servir de rol derem sinal de que é chegada a 
ocasião. Respeitemos a vida e a propriedade dos súditos que 
estão entre nós e não são responsáveis pelos malefícios do 
seu govêrno; mas, se fôr indispensável essa represália, prive¬ 
mo-nos de todos ou quase todos os artigos de produção inglesa; 
esta represália valerá mais que a pólvora e bala contra a Grã- 
Bretanha; e por êsse modo forçaremos a que o comércio inglês 
nesta Côrte, e nas praças de Londres, Liverpool, Manchester, 
etc., nos pague a hospitalidade e lucros que lhe damos, pronun¬ 
ciando-se contra os insultos e violências de que somos víti¬ 
mas.”! 138 ) 

Ainda em 1850 o Deputado Nascente de Azambuja pro¬ 
punha a elevação dos direitos de importação das mercadorias 
britânicas ( 13 °) e Antônio Peregrino Maciel Monteiro, depu¬ 
tado por Pernambuco, ex-Ministro dos Estrangeiros (1837), 
defendendo o govêrno contra as acusações do oposicionista Melo 


(137) Com a diminuição do tráfico devido à perseguição aos trafi¬ 
cantes e ao cruzeiro inglês, que entre 1848 e 1851 capturou 90 navios 
negreiros, e à perda do capital investido, passou-se a importar escravos 
das províncias do Norte para o Vale do Paraíba, mais necessitado e 
mais poderoso. Os dados são; 1852, 4.409; 1853, 2.010; 1854, 4.418; 
1855, 3.532; 1856, 5.006; 1857, 4.211; 1858, 1.993; 1859, 963. Cf, 
Sebastião Ferreira Soares, Notas Estatísticas sôbre a Produção Agrícola 
e Carestia dos Gêneros Alimentícios no Império do Brasil, Rio de Janeiro, 
1860, págs. 135-136. 

(138) Cartas ao Amigo Ausente, Rio de Janeiro, 1953, pag. 312. 
Descrição da pirataria contra o Piratinim, págs. 211-213. 

(139) Não encontrei a emenda, mas referências no discurso do 
Deputado Manuel de Melo Franco, confirmado em aparte do próprio 
Deputado Azambuja. Anais do Parlamento Brasileiro, Sessão de 20 de 
julho de 1850, t. 2, pág. 249. 
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Franco, segundo o qual o Governo não adotaria tal emenda por 
ser hostil à Grã-Bretanha, declara que a administração “o que 
quer é reprimir o tráfico por todos os meios adequados e quer 
também conservar ilesa a nacionalidade e soberania do país, 
reservando-se o direito de empregar quaisquer medidas extra¬ 
ordinárias, ou seja como atos de represália, ou seja como ex¬ 
pediente econômico e financeiro.’^ 140 ) 

Em 1854 Antônio Paulino Limpo de Abreu anunciava 
no seu Relatório que somente dois desembarques tinham ocor¬ 
rido; no ano seguinte, entretanto, declarava que desde dezem¬ 
bro de 1852 não houvera nenhum. “Resultado muito satis¬ 
fatório e se não é impossível que algum caso de importância se 
dê em algum ponto do nosso extenso território, onde apesar 
das medidas as mais bem combinadas, não possa sempre ser 
prevenido êste crime, pode-se afiançar que não deixará de ser 
seguido das providências mais enérgicas para a punição de quem 
nêle tenha tomado parte e para a apreensão e plena liberdade 
dos africanos. Vários indícios têm vindo ao conhecimento do 
govêrno imperial de que ainda se continua nestas nefandas es¬ 
peculações, mas o risco que correm no Império tem feito com 
que tomem outra direção.”( 141 ) 

Em 1855 afirma-se também que nenhum desembarque se 
efetuara, apesar dos boatos em contrário, mas em 1856 José 
Maria da Silva Paranhos relata a tentativa, a última, de de¬ 
sembarque, aos 11 de setembro de 1855, em Sirinhaém. Êste 
caso, apesar dos esforços do Govêrno, de sua disposição de 
acabar com o tráfico e seguir o caminho da colonização, in¬ 
clusive com a Lei de Terras, decretada em 18 de setembro de 
1850, não evitou a estúpida ofensa britânica expressa na nota 
da Legação de 7 de março de 1856. “O abaixo assinado [W. 
Stafford] espera, portanto, que o govêrno imperial, pelo sen¬ 
timento da sua própria dignidade e posição neste hemisfério, 
não consentirá ser iludido por um estado de criação ou pelo 
frouxo procedimento de seus subordinados, o que, se continuar, 
lançará inevitàvelmente êste país em dificuldades com uma po¬ 
tência que considera ser seu rigoroso dever, em consequência 


(140) Anais do Parlamento Brasileiro, Sessão de 20 de julho de 
1850, Rio de Janeiro, 1880, t. 2, pág. 252. 

(141) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1853, pág. 8, e 1854, págs. XII e XIV, 
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das obrigações a que está tão profundamente comprometida 
para a total abolição do tráfico (...) a chamar o Govêrno 
imperial ao cumprimento daquelas obrigações da maneira mais 
honrosa e completa, e se assim não acontecer a recorrer àqueles 
meios que a Grã-Bretanha tem direito perfeito de adotar.” 

José Maria Paranhos da Silva historia os esforços brasilei¬ 
ros, mostra que somente a perseguição interna tem efetiva¬ 
mente liquidado com os traficantes, que zombavam dos cruzeiros 
britânicos, e repele a nota: “A ameaça que em têrmos tão ofen¬ 
sivos se dirige ao Govêrno Imperial, em nome de S. M. Bri¬ 
tânica, não pode, pois, produzir os efeitos, que se diz ter em 
vista”. Ao contrário ela populariza, pelo menoscabo ao brio 
nacional, o comércio negreiro . ( 142 ) 

Em 1857 já se podia afirmar que nenhum outro caso de 
tráfico surgira, embora ainda se discutissem com a Legação 
problemas relativos a reclamações sôbre apresamentos ilegais. 
Desde 1859 nada mais consta, afirmando José Maria da Silva 
Paranhos que cessadas as clontestações que sustentávamos com a 
Grã-Bretanha, “as relações dos dois povos entram, portanto, 
em condições de perfeita inteligência e amizade”. Acabara o 
tráfico, mas não acabara a prepotência inglêsa, mascarada de 
fins simplesmente humanitários, tanto que em 1863 rompemos 
relações com a Grã-Bretanha, depois das afrontas de W. D. 
Christie. Mas essa é outra história. 


5. Os traficantes 

A história do tráfico não é apenas a luta da expansão 
imperialista britânica sôbre a África, expelindo tudo e todos 
que pudessem ameaçar o seu poderio livre, exceto a França, 
com quem devia partilhar a conquista para aquietá-la nas suas 
ambições, e, mais tarde, a Bélgica e a Alemanha. É também 
a luta entre os traficantes, com sua fôrça econômica, com sua 
penetração pela costa e aproximação com os régulos africanos 
contra os cruzeiros britânicos que os queriam expelir. Apesar 
de tôdas as afirmações humanitárias e da crença generalizada 

(142) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1856. Caso Sirinhaém, pâg. 17. Nota, Anexo B, págs. 19-20; 
Resposta, idem, 20-24. 
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de que a escravidão era um mal, a verdade é que todos dela 
se utilizavam, e Cunha Matos desde 1827 mostrava como a 
Grã-Bretanha fizera um vasto tráfico, e que só o pôrto de Li- 
verpool nêle empregara mais de 1.200 navios; êle reconhecia 
o mau tratamento dos navios negreiros, mas não desconhecia 
que muitos, vindo para a América, libertavam-se dos costumes 
dos sacrifícios que sôbre êles pesavam. Indagava por que os 
sacerdotes e os diplomatas, especialmente inglêses, usavam os 
escravos, e não criados brancos, e não os libertavam. 

Sem entrar nestas divagações que dividiram tanto a opinião 
internacional e nacional, a verdade é que a certeza da venda 
e a procura dos escravos para a lavoura desafiavam a cobiça dos 
traficantes. Nina Rodrigues reconheceu o acêrto da afirmação 
governamental de que os africanos apreendidos no tráfico pre¬ 
feriam ficar no Brasil a ser reexportados para a África. ( 143 ) 
O tráfico para o Brasil não foi obra só de brasileiros, mas es¬ 
pecialmente de portugueses, e foi debaixo das bandeiras brasi¬ 
leira, lusa, espanhola e norte-americana que êle se processou, 
Já em 1834 Aureliano Coutinho denunciava que a bandeira 
portuguesa protegia os navios negreiros; em 1838 reconhecia-se 
que os armadores de navios negreiros encontravam nas colô¬ 
nias portuguêsas, por meio de vendas fraudulentas, as maiores 
facilidades para o uso da bandeira portuguêsa. ( 144 ) 

À medida que a repressão crescia, a bandeira brasileira 
foi deixando de ser usada, e foram-no cada vez mais a portu¬ 
guêsa, a espanhola ( 145 ) e, finalmente, a norte-americana. Os 
últimos casos de tráfico foram o da escuna Mary E. Smith, 
apreendida no pôrto de São Mateus, no Espírito Santo, e o da 
Vickery, ambos em 1855. 

Nos começos de 1840 o Presidente John Tyler (1841- 
1845) informava ao Senado que havia bem fundadas suspeitas 
de que navios americanos estavam comprometidos no tráfico. 
Em 1844 o ministro norte-americano no Brasil escrevia que 
“é um fato que não pode ser obscurecido ou negado, que o trá¬ 
fico de escravos é quase inteiramente feito sob a nossa ban- 


(143) Os Africanos no Brasil, 2, a ed., ob. cit, pág. 155, 

(144) Vide os Relatórios do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
de 1834 e 1838. 

(145) Relatório , idem, 1850, pág, 11 e discurso de Paulino José 
Soares de Souza, sessão de 15 de julho de 1850, ob. cit,, pág, 201. 
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deíra e em navios construídos por americanos e vendidos aí 
e licenciados para a costa da África aos traficantes. Talvez o 
tráfico escandaloso não pudesse ter tanta extensão, não fôsse 
o uso de nossa bandeira e das facilidades concedidas ao licen¬ 
ciamento de navios americanos para levar à costa da África 
os equipamentos do comércio e os materiais para a compra de 
escravos”. Além disso, acrescentava o Ministro, os traficantes 
zombavam da esquadra britânica e se a encontravam bastava- 
lhes desfraldar a bandeira americana. 

Mostra Lawrence F. Hill( 14C ) que a principal explicação 
para êsse uso resultava da prática americana, fundada em lei 
de 1792, de conceder licenças marítimas a navios vendidos em 
portos estrangeiros por um cidadão americano a outro. Aquela 
lei, visando a encorajar a construção marítima, não limitava 
nem a duração, nem o destino das viagens feitas depois da 
transferência para os novos proprietários. Cidadãos america¬ 
nos compravam, então, navios de seus compatriotas e solici¬ 
tavam aos Cônsules americanos permissão para viajar para a 
costa africana, e êstes não podiam negá-la ainda que suspei¬ 
tassem da natureza das viagens, Alugados tais navios pelos 
traficantes brasileiros eram ostensivamente empregados no trans¬ 
porte de mercadorias e passageiros para a costa africana. Parte 
do preço da compra sòmente era paga depois que faziam uma 
ou mais viagens à costa africana ostensivamente como navios 
americanos. Lawrence Hill conta as atividades de três barcos, 
o Âgnes, o Montevidéu e o Sea Eagle , no tráfico negreiro, entre 
1843 e 1844, mas sabemos que ao final era a bandeira ameri¬ 
cana que pràticamente protegia o transporte dos africanos para 
o Brasil. 

Em 1845 Henry Wise, ministro americano no Rio de Ja¬ 
neiro, solicitava medidas enérgicas do Presidente dos Estados 
Unidos, dizendo: “Nós somos (...) o único povo que pode 
levar e transportar qualquer coisa ou tôdas as coisas para o 
comércio escravo, sem receio dos cruzeiros britânicos; e porque 
somos o único que pode, vamos permitir que êste orgulhosb 


(146) Diplomatic Relations between the United States and Brazil, 
Duke University Press, 1932, especialmente o capítulo V, “The Abolition 
of the African Slave Trade to Brazil”, págs. 110-145, baseado em do¬ 
cumentação oficial. Sumariamos êste estudo, com novos elementos, 
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privilégio seja pervertido e perverta nossa gloriosa bandeira 
na bandeira dos piratas, na proteção dos escravagistas — o 
passaporte brasileiro, português e espanhol — a um comércio 
contra nossas próprias leis e as leis locais de quase todas as 
nações civilizadas na terra? Somente a nossa bandeira dá a 
indispensável proteção contra o direito de visita e de captura. 
(...) Em uma palavra, o princípio sagrado da inviolabilidade 
da proteção de nossa bandeira está pervertido nos portos do 
Brasil no monopólio perfeito dos ganhos inconfessáveis da na¬ 
vegação do tráfico escravocrata africano.”( 147 ) 

Entre 1840 e 1845, 64 navios americanos foram compra¬ 
dos somente no Rio de Janeiro, e sem dúvida utilizados no co¬ 
mércio negreiro: neste mesmo período 56 navios americanos 
deixaram a capital brasileira para a África ou dela vieram para 
aqui. ( 14S ) Muitos americanos serviam de um ou outro modo 
no tráfico negreiro, calculando-se que milhares e centenas de 
milhares de negros foram transportados da África para o Brasil 
com a ajuda dos ianques. O próprio Ministro David Tod, em 
8 de janeiro de 1850, comunicava ao Secretário de Estado que 
“cidadãos dos Estados Unidos estão constantemente nesta ca¬ 
pital (Rio), e sua única ocupação é comprar navios ameri¬ 
canos com os quais suprir os traficantes. Êstes homens obtêm 
uma licença marítima que os habilita a vender suas embarca¬ 
ções aos traficantes, e os entregam na costa africana ao dôbro 
do preço que pagaram na véspera. Êstes navios embarcavam 
produtos para escravos e tripulações escravas, sob a proteção 
de nossa bandeira e continuavam nominalmente propriedade 
americana até que numa oportunidade favorável recebiam uma 
carga de escravos e não é sem freqüência o caso da nossa 
bandeira proteger os escravos até o desembarque de africanos 
na costa do Brasil.”( W9 ) 

Revela Hill que no período de maior participação ameri¬ 
cana no tráfico, entre 1839 e 1849, os ministros e cônsules 
nunca deixaram de informar seu Govêrno e que os Presidentes 

(147) Lawrence F. Hill, ob. cit., págs. 127-128. 

(148) Idem, págs. 129-130. Os dados sôbre os outros portos são 
igualmente altos, especialmente os da Bahia, porém muito menores que 
os do Rio. 

(149) Despacho do Ministro Tod ao Secretário de Estado, 8 de 
janeiro de 1856, in L F. Hill, ob. cit., pág. 129, 


Van Buren, Tyler e Taylor, em mensagens ao Congresso reco¬ 
mendavam medidas objetivas. Afinal, se era permitido, por 
lei, o uso da bandeira americana nos navios vendidos em portos 
estrangeiros por um americano a outro, não era, por outro lado, 
desde 1820, considerada pirataria a participação americana no 
tráfico? 

Nenhum dos Secretários do Departamento de Estado, po¬ 
rém, modificou sua política, nem o Congresso Americano deu 
maior atenção ao problema. E não deu provavelmente porque 
não tinha o Govêrno interêsse em ajudar a liquidar o tráfico 
para o Brasil. Os capitalistas americanos, os construtores de 
navios de Nova Iorque, Providence, Boston, Salem e Portland, 
ou de Filadélfia e Baltimore, ganhavam muito com a venda 
dêles, feitos — êles o sabiam bem, para o tráfico e vendidos 
deliberadamente para a costa africana. ( 15 °) Os oficiais e tripu¬ 
lações que conduziam os traficantes à costa africana e muitas 
vêzes se envolviam no próprio tráfico, pertenciam, naturalmente, 
aos centros construtores. É interessante, observa Hill, cujo 
capítulo sumariamos, que a região americana que mais lutou 
pela abolição da escravidão foi exatamente a que deu maior 
encorajamento ao tráfico negreiro; também não foi raro que 
se pregasse a abolição e'se participasse da construção de navios 
para o tráfico, um negócio muito lucrativo. Quanto ao Govêrno 
norte-americano, evitava ajudar a Grã-Bretanha a estabelecer 
sua hegemonia naval no Atlântico, através também do direito 
de visita e captura, e a engendrar seu futuro domínio na 
África, expelindo os produtos brasileiros, estabelecendo o 
monopólio dos produtos britânicos, negociando ajustes com 
chefes africanos, e tudo isso bem mascarado pelos fins hu¬ 
manitários. 

As autoridades brasileiras sabiam do emprêgo de navios 
americanos e em 1856 José Maria da Silva Paranhos declarava 
na resposta ao insolente ofício do ministro inglês W. Stafford, 
de 7 de março de 1856, que “os traficantes, cujas negociações 
são premeditadas e começadas no território dos Estados Unidos, 

(150) A descrição do processo e a confirmação de que os navios 
do norte eram os empregados pelos traficantes aparecem no despacho 
de 9 de dezembro de 1846 de Henry A. Wise, Ministro no Brasil, a 
James Buchanan, Secretário de Estado, in W. R. Manning, Diplomatic 
Conespondimce ofihe United States, Washington, 1923, vol. VII, pág, 370, 










não receiariam os cruzeiros britânicos”; em 1857 afirmava que J 
o govêrno imperial tinha procurado obter informações sôbre os i 
especuladores, “e com especialidade nos Estados Unidos, Por- f 
tugal e Espanha e suas possessões, onde parece certo os con¬ 
trabandistas estabeleceram as principais bases de suas ope¬ 
rações.’^ 151 ) 

Como se vê, os traficantes daqui ou da costa africana foram 
sempre homens ricos e poderosos, capazes de improvisar novos 
meios de burlar a vigilância inglêsa e de inventar recursos le- # 
gais, como esse da compra de navios americanos, ou ilegais, 
já que o tráfico foi um dos maiores negócios no Brasil du¬ 
rante os primeiros cinqüenta anos do século dezenove. 

Tavares Bastos, em 1862, baseado em documentos e pan¬ 
fletos ingleses, resumiu as atividades de alguns traficantes no 
auge do tráfico, entre 1840 e 1850, mas foi Nina Rodrigues 
quem primeiro esboçou a história do tráfico brasileiro e espe¬ 
cialmente a figura de Félix de Souza, o Xaxá Souza, e de 
suas maquinações políticas no Daomé, destronando régulos 
para melhor ativar seus negócios. Não se sabe quando Souza 
chegou à África, mas tornou-se, aos poucos, o mais opulento 
e conhecido traficante, monopolizando o fornecimento para 
Cuba e o Brasil, especialmente para a Bahia. Nina Rodrigues 
pensava que êle fôsse mestiço carioca, mas Almeida Prado 
afirma que êle provinha da Bahia e supõe que tivesse ido para 
o Ajudá como funcionário. Era do Brasil que saíam as con¬ 
tribuições com que se pagavam as despesas africanas, inclusive 
em São Tomé e Príncipe. As atividades do Xaxá Souza e de 
seus filhos no comércio negreiro estendem-se até a abolição de¬ 
finitiva do tráfico. 

A história dos traficantes, coligida por Nina Rodrigues ( 152 ) 
em autores inglêses, foi muito desenvolvida por J. F. de Al¬ 
meida Prado, ( 15S ) ao relatar as atividades de Souza, de Do¬ 
mingos José Martins, de André Pinto da Silva, de Francisco 

(151) Vide Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

Rio de Janeiro, 1856, págs. 20-24; e 1857, pág. 20. 

(152) Os Africanos no Brasil, Companhia Editora Nacional, São 
Paulo, 2. a ed., 1935, págs. 51-55. 

(153) “A Bahia e as suas Relações com o Daomé”, in O Brasil 
e o Colonialismo Europeu, Companhia Editôra Nacional, São Paulo, 1956, 
págs. 115-226. 
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José Medeiros, de Cerqueira Lima( 154 ) e de outros negreiros 
brasileiros. Félix de Souza foi um homem poderoso, na fortuna 
e na posição social, e sua segunda espôsa, descendente de um 
régulo africano, veio desde 8 anos educar-se na Bahia. Êle 
impressionou muitos viajantes que conheceram sua casa, seu 
fausto, seu harém, seus numerosos filhos (53 a 801), a fartura 
da sua mesa. O Príncipe de Joinville, cunhado de D. Pedro 
II, que o visitou em 1842, quando êle sofrera a perda de 34 
navios capturados pelos inglêses, escreveu que nada sobre¬ 
pujava a própria personalidade do Xaxá Souza, Falecido em 
1840, segundo Nina Rodrigues, ou em 1849, segundo Almeida 
Prado, Félix de Souza já em 1822 era homem poderoso, pois 
se julgara capaz de oferecer o protetorado do Daomé a D. 
Pedro I.( 155 ) Seu filho Isidoro, que continuou as atividades 
negreiras do pai, faleceu em 1858, quando findava o comércio 
de escravos no Brasil. 

Almeida Prado resume também as atividades de Francisco 
José Medeiros, igualmente estabelecido no Daomé, nascido nos 
Estados Unidos, fornecedor de óleo de dendê e de escravos. 
Foi enorme a influência brasileira no Daomé, e a preservação 
de palavras e topônimos portuguêses deve-se mais a brasilei¬ 
ros que a portuguêses, especialmente se contarmos com a 
volta de numerosos antigos escravos do Brasil para lá, Tam¬ 
bém Domingos José Martins tornou-se aos poucos uma das 
principais figuras da Costa, especialmente no Daomé, nego¬ 
ciando em óleo de dendê e escravos; seus negócios chegaram 
a atingir a cifra de 200.000 dólares por ano. 

A vigilância crescente do cruzeiro britânico e a persegui¬ 
ção interna brasileira, desde 1850, fizeram reduzir a atividade 
negreira. Paulino José Soares, Euzébio de Queiroz e José Ma¬ 
ria da Silva Paranhos sempre acentuaram, nos seus Discursos e 
Relatórios, que a supressão do tráfico não dependia só e ex- 
clusivamente do cruzeiro britânico. “O que desacoroçoa e aterra 
os traficantes, convença-se o Govêrno de Sua Magestade”, es- 

(154) Sôbre as atividades de Cerqueira Lima, cf, Luís Viana Filho, 
Os Negros na Bahia, ob, cit., pág. 87 e 88. 

(155) Tôdas essas informações se baseiam em Almeida Prado, 


183 





crevia Paranhos da Silva, “é a perseguição era terra, que lhes 
tira toda possibilidade de lucro, Sem essa repressão interna, 
ainda por longo tempo ativa e vigilante, como até hoje tem 
sido, o audaz e insidioso tráfico zombaria de todos os cruza¬ 
dores britânicos.” ( 15G ) Foi c °m ela que se reduziu a ativi¬ 
dade de um e outro lado. Dos 200 portuguêses, brasileiros, es¬ 
panhóis e mestiços de tôda origem que praticavam o tráfico, 
por volta de 1850, estavam reduzidos em 1865, no Ajudá, a 
5 portuguêses, 13 brasileiros e 4 mulheres, afora 10 negros 
forros, vindos do Brasil. 

No Brasil, na correspondência da Polícia com o Ministé¬ 
rio da Justiça, encontram-se duas listas preparadas depois de 
1864 onde se alinham cêrca de 388 pessoas envolvidas no trá¬ 
fico, diferentes, à exceção de Francisco Antônio Monteiro, dos 
traficantes do Ajudá. Entre elas destacavam-se o Comendador 
Joaquim José de Souza Breves, o Cônego Antônio Correia de 
Carvalho, Antônio de Menezes Vasconcelos de Druraond, barões 
nacionais e estrangeiros, como o de Gamboa, José Manuel Fer¬ 
nandes Pereira ou do Itapemirim, o de Eylesh, Joaquim Pinto 
da Fonseca, os Cavalcanti Wanderley Lins ou Barros Wan- 
derley Lins, os Cavalcanti de Albuquerque Maranhão, fran¬ 
ceses, judeus, como Moisés Ludwig, italianos, espanhóis, e, 
na grande maioria, portuguêses, Também aparecem nas mes¬ 
mas listas moedeiros falsos quase emparelhados com os trafi¬ 
cantes, num total de 323 e, na sua maioria, também portu¬ 
guêses. ( 157 ) 

Alguns já em 1851 eram perseguidos pela polícia, como o 
Comendador Joaquim José de Souza Breves, que dominava a 
zona de Marambaia onde eram freqüentes os desembarques; 
ontro, o português Joaquim Pinto da Fonseca, foi expulso do 
Império. ( 168 ) 

Em 1856, Sinimbu, então chefe de Polícia da Côrte, assim 
relatava ao Ministro do Império, José Tomás Nabuco de Araújo, 
as forças do tráfico: “No pôrto de Ambriz da costa da África 


(156) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1856, pág. 24. 

(157) Estas duas listas, Documentos IJ, 480 e 56-472 do Arquivo 
Nacional, abrangendo os traficantes de 1841 a 1864, foram reunidas em 
uma só, que será brevemente publicada pelo Arquivo Nacional. 

(158) Cf. Cartas ao Amigo Ausente, ob. cit., pág, 44. 


há três feitorias de escravos — uma pertencente a Manuel 
Pinto da Fonseca, outra a Ferraz Correia, negociantes da 
Bahia, e a terceira a Tomás Ramos, conhecido por antonomásia 
Maneta, por só ter um braço, Esta última é a mais poderosa, 
o referido Maneta está em Lisboa, mas tem na Costa o seu 
correspondente, cujo apelido é Fonseca. No Rio Congo exis¬ 
tem duas feitorias, uma que prepara escravos para Havana e 
pertencente a Zulueta, cujo correspondente na Costa é José 
Ojea, e outro que pertencia ao mesmo Manuel Pinto da Fon¬ 
seca. No Rio Quicombo há uma feitoria pertencente a Riva- 
rosa. No Cabo Lopes há três feitorias, uma pertencente a Ha¬ 
vana é dirigida por um tal José Pernéa, a outra era de José 
Bernardino de Sá e a terceira é do mesmo Rivarosa, cujo irmão 
reside em Havana. Dizem que José Antunes de Carvalho e 
Côrtes foi algum tempo administrador e sócio de Rivarosa, e 
que se êle não estiver nesta Côrte é provável que se ache na 
feitoria. No Pôrto Novo o único proprietário e que exclusi¬ 
vamente prepara africanos para importar no Império, é Do¬ 
mingos José Martins, sôbre o qual há razões de suspeitar que 
continue a fazer novas tentativas de tráfico. Em Onin o mais 
notável traficante é Luís Laminier que sendo francês de nas¬ 
cimento naturalizou-se espanhol, Os pontos da nossa costa 
em que mais numerosos desembarques se têm efetuado são 
Rio de Ostras, Macaé, Cabo Frio, Ponta dos Búzios e Itapc- 
mirim. Consta que últimamente de Lisboa têm saído vários 
navios para a Costa e que desses dois deram desembarque 
em Havana e os outros se destinavam ao Império.” ( 159 ) 
Euzébio de Queiroz empenhava-se, na pasta da Justiça, 
pela execução da lei, tanto que antes de 1850 e depois de 1848 
haviam sido apreendidos apenas 819 escravos, enquanto que 
em 1850 foram capturados 1.678 escravos, e, em 1852, 
1.006. ( 10 °) E assim foi caindo o tráfico pelas dificuldades im¬ 
postas pelo govêrno, pela ação do ministério público, pela dili¬ 
gência da polícia e especialmente pela ação incansável e deci- 


(159) Joaquim Nabuco, Um Estadista do Império, Nabuco de 
Araújo . Sua Vida, suas Opiniões, sua Época, 2, a edição, São Paulo, Com¬ 
panhia Editora Nacional, t. I, pág. 166. 

(160) Relatório do Ministério dos Negócios da Justiça, Rio de 
Janeiro, 1851, pág. 9 e 1852, pág. 2. 
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dida do angolano-brasileiro Euzébio de Queiroz Coutinho Ma¬ 
toso Câmara. 

A luta pela abolição do tráfico dependeu, portanto, mais 
da decisão do governo brasileiro do que do cruzeiro britânico. 
Até então todo esforço inglês, toda sua esquadra reforçada 
várias vêzes, toda a pressão diplomática, tôda a ameaça e des¬ 
respeito à soberania nacional haviam encontrado aquela resis¬ 
tência à milanesa de que falava Paranhos nas suas Cartas ao 
Amigo Ausente ; nada se fazia, não se queria ou não se podia 
agir violentamente contra o tráfico. 

E por que não colaborava o govêrno na liquidação do 
tráfico? Primeiro, conforme já se viu, porque sua extinção afe¬ 
tava os interêsses rurais, tão identificados com os interêsses 
nacionais, e o senhoriato rural não se convencia da reviravolta 
para a colonização. “Felizmente vai se desvanecendo a opinião, 
que tanto se havia generalizado, de ser infalível a morte de 
nossa agricultura, logo que cessasse a introdução de novos braços 
escravos”, escrevia, em 1851, Euzébio de Queiroz. ( lei ) Era 
uma opinião difícil de vencer, já que em 1851 havia no Muni¬ 
cípio da Côrte somente 142.403 pessoas livres, 13.461 libertas 
e 110.602 escravos; na Província do Rio de Janeiro havia 
262.526 pessoas livres, 293.554 escravos e somente 18.761 
colonos. ( 102 ) Mas o govêrno começara a atentar mais para a 
colonização e em 1858 já entravam 14.650 imigrantes; em 
1859 havia 28.507 colonos e 78 colônias oficiais, oficiosas e 
privadas. ( 103 ) 

Isto prova apenas que a mudança de opinião se fazia con¬ 
comitantemente com a repressão. Já era possível, agora, fazer 
ver que os interêsses nacionais não eram os interêsses rurais, 
ou melhor ainda, os interêsses do tráfico. Antes o grande ne¬ 
gócio, o grande contrabando nacional era o tráfico, e os trafi¬ 
cantes com seus grandes recursos funcionavam como um grupo 
econômico e de pressão, impedindo a ação oficial. Reconhe¬ 
ceu-se isto na Câmara, e alguns deputados chegaram mesmo 


(161) Relatório do Ministério dos Negócios da Justiça , apresentado 
à 2. a Sessão da Oitava Legislatura, Rio de Janeiro, 1850, pág, 12, 

(162) Relatório do Ministério dos Negócios do Império, 1851, 
págs. 23 e 25. 

(163) Relatório do Ministério dos Negócios do Império, Rio de 
Janeiro, 1858, pág. 24 e 1859, Mapa Demonstrativo. 
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a acusar o govêrno de conivência com os interêsses escrava- 
gistas. Antes, porém, de Paulino José Soares de Souza abordar 
e enfrentar o problema, já em 1846 o Ministro norte-americano 
no Brasil Henry A. Wise escrevia ao Secretário de Estado 
James Buchanan, que “havia somente três maneiras de enri¬ 
quecer no Brasil: o tráfico negreiro, a usura e o negócio dos 
comissários de café. Os negociantes estrangeiros só se ocupam 
do último, mas para um brasileiro ser “homem de importância” 
todos têm que participar mais ou menos, direta ou indireta¬ 
mente, dos dois primeiros. E todos que são de importância 
participam de ambos. Aqui deve-se ser rico para aproveitar 
da usura e, para ser rico, ocupar-se do tráfico negreiro. Os 
traficantes são, então, ou os homens no Poder, ou aquêles que 
emprestam aos homens que estão no Poder e os seguram pelos 
cordões da bôlsa. Conseqüentemente, o próprio Govêrno é de 
fato um Govêrno escravagista contra suas próprias leis e tra¬ 
tados.”! 104 ) 

Essas gravíssimas acusações partiam, é certo, de um ho¬ 
mem muito suspeito, cujo ódio ao Brasil e aos brasileiros se 
afirma nos vários despachos que enviara ao Secretário de 
Estado. “Êste povo degradado e corrupto ignora os primei¬ 
ros rudimentos da justiça administrativa e judiciária”,! 105 ) es¬ 
creve num trecho de sua correspondência, quando acusa o 
Chefe de Polícia de prevaricação e de haver recebido dois contos 
de réis para forjar o testamento de um defunto rico,( 10l! ) Em 
outro despacho acusa os Ministros, Conselheiros de Estado, 
Senadores e Deputados de estarem envolvidos no tráfico.( 107 ) 
Na verdade, pelas acusações mútuas que no Parlamento se ou¬ 
viram, mas que as listas a que já nos referimos não registram, 
parece que muita gente de alta posição andou envolvida na 
questão, senão direta, pelo menos indiretamente, 

Já no famoso discurso de 15 de julho de 1850, Paulino 
José Soares de Souza referia as dificuldades da questão, os 

(164) William R. Manning, Diplomatic Corespondance of The 
United States. Inter American Affairs, 1831-1860, Washington, 1932, 
t. II, pág. 370. 

(165) Mesmo despacho de 9/XII/1846, ob. cit., pág. 369, 

(166) O Chefe de Polícia era, então, o Desembargador Luís For- 
tunato de Brito Abreu Souza e Menezes. 

(167) Despacho de 12 de abril de 1847, Henry A. Wise a James 
Buchanan, ob. cit,, pág. 380. 


187 








avanços e recuos do governo, e dizia que “quem conhecer o 
modo por que as coisas se passam entre nós, há de absolver 
aos meus antecessores de qualquer argüição que lhes possa ser 
feita neste sentido”. ( 1CS ) Com isso êle deixava claro que a 
maior importação de escravos, cêrca de 129.100 a mais nos 
dois anos dos liberais, ( 1(ií) ) não se devia atribuir a nenhuma 
espécie de conivência. Mas a oposição inquieta provocou o 
assunto na sessão de 20 de julho de 1850, ao declarar que o 
Govêrno imperial socorria supostos brasileiros, “que empre¬ 
gando-se no^tráfico, têm sido protegidos pelo govêrno, nos 
países a que têm sido levados em conseqüência dos aprisiona¬ 
mentos.” Insinuava Melo Franco a proteção imperial a estran¬ 
geiros empregados no tráfico, especialmente portuguêses, men¬ 
cionando o caso de uma firma portuguêsa estabelecida no Rio 
de Janeiro que reclamava uma indenização de 60 contos de 
réis por prejuízos havidos na costa da África, em Ambriz, 
numa feitoria de sua propriedade atacada por forças do Go¬ 
vêrno português. A insinuação era evidente e Maciel Monteiro 
não perdeu a oportunidade: “Hoje sabe-se que os senhores 
protegiam o tráfico”. Replicou Melo Franco: “Todos os par¬ 
tidos se acham mais ou menos comprometidos com êsse co¬ 
mércio ilícito, mas se há um partido que levantasse a bandeira, 
declarando que da costa da África é que nos tinha vindo a ci¬ 
vilização, êsse partido é o vosso, foi o membro mais proeminente 
dêle que levantou essa bandeira no Senado”. Referia-se Melo 
Franco à afirmação de Bernardo Pereira de Vasconcelos de 
que a África civilizara o Brasil. ( 17 °) Muito aparteado pelos 
membros da maioria, Melo Franco, ao final, apresentou um re¬ 
querimento pedindo informações sôbre o fundamento das re¬ 
clamações do govêrno imperial ao de Portugal a respeito dos 
proprietários da feitoria em Ambriz, sôbre o número de navios 
brasileiros apreendidos pelo cruzeiro britânico naquele ano e 
o comportamento do govêrno e, finalmente, sôbre o número de 
africanos livres distribuídos a particulares. 

(168) Anais do Parlamento Brasileiro, Rio de Janeiro, 1880, tomo 
II, pág. 201, 

(169) O número aparece no mesmo discurso, Anais, vol. cit, 
pág. 200. 

(170) Vide esta opinião também nas pâgs. 110 e 152. 


Maciel Monteiro, em nome da maioria, não impugnou o 
requerimento, considerou-o importante, mas aproveitou a opor¬ 
tunidade para reafirmar que dos dados estatísticos trazidos à 
Câmara pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, e que não 
haviam sido organizados nem por um nem por outro partido, 
“resulta que durante a dominação de ominosa memória, isto 
é, durante a época em que a atual oposição governou o país, 
a importação de africanos no império foi extraordinária”. Se 
o govêrno de então, hoje oposição, não tivesse tolerado o trá¬ 
fico, pergunta, como seria possível importar-se uma porção tão 
grande de africanos? “Quem quiser ajuizar a respeito desta 
questão em relação à proteção ou não proteção do tráfico, re¬ 
ferindo-se a todos os ministérios, não pode deixar de reco¬ 
nhecer a grave imputação que a tal respeito cabe à atual ad¬ 
ministração.” Para Maciel Monteiro tinha havido tolerância 
da parte do govêrno liberal, e Melo Franco quisera ainda 
“manchar o partido a que pertenço, referindo palavras indis¬ 
cretas de algum indivíduo(i) que pertence ao nosso partido, 
quando disse que a costa da África civilizou o império.” Em 
casos como êsses, êle se guiava não pelas palavras, mas pelos 
fatos, e o fato era a enormidade da importação africana durante 
a administração passada. “Mas ainda quando se queira lançar 
asserções malignas sôbre um partido inteiro por causa da opi¬ 
nião mui particular, e mesmo absurda, de um indivíduo, ainda 
quando se queira tornar solidário um partido inteiro pela opi¬ 
nião de um dos seus membros, direi à nobre oposição que ela 
não está escoimada de semelhante opinião. Lembre-se o nobre 
deputado que uma das proeminências do seu partido, um Se¬ 
nador por Minas (poderei nomeá-lo sem ser indiscreto, é o Sr. 
Vergueiro) ( 171 ) é reputado como aderente ao tráfico, consta 
mesmo (não serei eu que o acuse, porque não levo a tanto a 
minha indiscrição) que êle dava proteção especial aos trafi¬ 
cantes.” E após referir-se à opinião do Senador Paula Souza, 
liberal, de que o império estava desobrigado de qualquer com¬ 
promisso, por não mais existir a convenção de 1826, conclui: 
“Fica, portanto, sabido, líquido, que se quiser julgar pelos fatos 
a respeito da proteção ou não proteção concedida pelo govêrno 

(171) Na Relação dos traficantes a que já nos referimos aparece 
um José Vergueiro que entre 1839 e 50 exerceu o tráfico. Haverá al¬ 
gum parentesco? 
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do país ao tráfico, à nobre oposição cabe a imputação de haver 
protegido o tráfico, quando no governo.”( m ) 

A oposição via-se, assim, claramente denunciada como já 
o fôra antes, na sessão de 28 de junho, ao declarar o Depu¬ 
tado Joaquim Antão Fernandes Leão, ex-ministro do Gabinete 
anterior, dirigindo-se aos ministros do govêrno: “Quebrai as 
escadas por onde haveis subido e tereis feito um benefício ao 
país”. Que escadas? perguntaram os membros da maioria, e 
Antão replicou: “Por ventura os nobres ministros para a sua 
ascensão não careceram de apoiar-se nos amigos do contra¬ 
bando?” A acusação gerou uma tempestade de protestos: “Mi¬ 
séria”, “Calúnia”, “Maluquice” foram os apartes que se cru¬ 
zaram. “Miserável”, respondeu Antão, “será o partido que se 
servisse de traficantes”, Joaquim Otávio Nébias, magistrado e 
deputado por São Paulo exclama então com tôda fôrça: “A 
confiança da Coroa não se regula por traficantes” (Apoiados, 
apartes e sussuros). Mas Antão insistiu: “Quebrem esta es¬ 
cada, tenham bastante energia e patriotismo para dizer aos ami¬ 
gos do tráfico...” Não concluiu a frase, porque o Deputado 
Joaquim José Pacheco, de São Paulo, o interrompeu para ex¬ 
clamar: “O que é vergonhoso é adular o estrangeiro! Unamo- 
nos todos contra o estrangeiro”. Uns e outros, diante das amea¬ 
ças inglêsas, exarcerbavam seu nacionalismo. 

O desagradável incidente promovido pelo Deputado mi¬ 
neiro Antão teve resposta em discurso do Deputado Pacheco. 
À insinuação das escadas africanistas que haviam levado ao 
Poder o Partido Conservador, replicou com as escadas inglêsas 
em que havia subido ao Poder o Partido Liberal. Mas era evi¬ 
dente que nunca se fizera tanto esforço para abolir o tráfico, 
como agora com o 10.° Gabinete presidido pelo Visconde de 
Olinda. Perguntou Pacheco pelos esforços que êles haviam feito 
para reprimir o tráfico e acusou-os de terem dado fôrça moral 
aos traficantes “quando enfeitáveis as casacas de muitos contra¬ 
bandistas, abusando assim do cofre das graças (numerosos 
apoiados)”. Coube a Montezuma serenar o ambiente, ape¬ 
lando para a união nacional. ( 173 ) 


(172) Anais cio Parlamento Brasileiro, Rio de Janeiro, 1880, t, 2, 
págs. 248-251. 

(173) Anais , Rio de Janeiro, 1875, Sessão de 28 de julho de 1850, 
t. l.°, págs. 577-592. 


Foi Paulino, em 4 de junho de 1852, quem estabeleceu 
claramente a posição não partidária da questão. Depois de 
negar que os homens do govêrno tivessem ligações com os ne¬ 
greiros >ou que houvesse sido doloroso para o seu Partido lançar 
mão de medidas repressivas, afirmou: “Senhores, digamo-lo, 
porque é verdade, nas épocas em que entravam anualmente no 
país 50 a 60.000 africanos, em que especulações para a África 
eram feitas na maior escala, muita gente houve mais ou menos 
diretamente comprometida com o tráfico. Qual dentre nós não 
teve relações com um ou outro envolvido no tráfico em épocas 
em que não era estigmatizado pela opinião?(...) Creio mesmo 
que a repressão do tráfico não deve ser uma arma de partido 
(apoiados); é um interesse geral do país.”( 174 ) 

A 16 de julho, voltando ao assunto, êle esclarecia ainda 
mais a questão: “Sejamos francos; o tráfico no Brasil prendia- 
se a interêsses, ou para melhor dizer, a presumidos interes¬ 
ses dos nossos agricultores: e em um país em que a agricultura 
tem tamanha fôrça, era natural que a opinião pública se ma¬ 
nifestasse em favor do tráfico, a opinião pública que tamanha 
influência tem, não só nos governos representativos, como até 
nas próprias monarquias absolutas. (Apoiados). O que há 
pois para admirar em que os nossos homens políticos se cur¬ 
vassem a essa lei da necessidade? O que há para admirar em 
que nós todos, amigos ou inimigos do tráfico, nos curvássemos 
a essa necessidade? Senhores, se isso fosse crime, seria um crime 
geral no Brasil (apoiados), mas eu sustento que, quando em 
uma nação todos os partidos políticos ocupam o poder, quando 
todos os seus homens políticos têm sido chamados a exercê-lo, e 
todos êles são concordes em uma conduta, é preciso que essa 
conduta seja apoiada em razões muito fortes; é impossível que 
ela seja um crime (apoiados), e haveria temeridade em chamá- 
la um êrro (apoiados).” Dizia, a seguir: “Quando o Brasil im¬ 
portava anualmente 50 a 60.000 escravos, sendo a importa¬ 
ção de escravos, como é sabido, exclusiva da importação de 
braços livres, devia necessariamente acontecer que, ainda 
mesmo não conhecendo os quadros estatísticos dessa im¬ 
portação, os nossos fazendeiros, os nossos homens políticos. 


(174) Anais, Rio de Janeiro, 1877, t. 1, pág. 173. 
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os habitantes do Brasil enfim, a quem não podia escapar essa 
progressão ascendente do tráfico, fôssem feridos pela conside- t 

ração do desequilíbrio que ela ia produzindo entre as duas 
classes de livres e escravos, e pelo receio dos perigos gravís¬ 
simos a que êsse desequilíbrio nos expunha. 

“Então mesmo aquêles que consideravam a cessação do 
tráfico como uma calamidade para as finanças do país, por 
diminuir os nossos meios de produção, e por conseqüência a 
riqueza nacional, começaram a reconhecer que muito mais gra- 1 

ves eram os perigos da sua continuação, e que na colisão dos 
dois males deviam sem hesitar decidir-se pela cessação do 
tráfico. 

“A isto veio juntar-se o interêsse de nossos lavradores; a 
princípio, acreditando que na compra do maior número de 
escravos consistia o aumento de seus lucros, os nossos agri¬ 
cultores, sem advertirem no gravíssimo perigo que ameaça¬ 
va o país, só tratavam da aquisição de novos braços compran¬ 
do-os a crédito, a pagamentos de três e quatro anos, vencendo 
no intervalo juros mordentes . 

“Ora, é sabido que a maior parte desses infelizes são cei¬ 
fados logo nos primeiros anos pelo estado desgraçado a que os 
reduzem os maus tratos da viagem, pela mudança de clima, 
de alimentos, e de todos os hábitos que constituem a vida. 

“Assim os escravos morriam, mas as dívidas ficavam, e 
com elas os terrenos hipotecados aos especuladores, que com¬ 
pravam os africanos aos traficantes para os revender aos lavra¬ 
dores. (Apoiados). Assim a nossa propriedade territorial ia 
passando das mãos dos agricultores para os especuladores e 
traficantes. (Apoiados). Esta experiência despertou os nossos 
lavradores, e fez-lhes conhecer que achavam sua ruína, onde 
procuravam a riqueza (apoiados), e ficou o tráfico desde êsse 
momento completamente condenado. Seus dias estavam con¬ 
tados, e o único merecimento que tivemos foi o de ter conhe¬ 
cido e aproveitado com energia a ocasião para o reprimir; mas 
com a revolução que se havia operado nas idéias, na opinião 
pública do país, mais dia menos dia, qualquer que fôsse a po¬ 
lítica, qualquer que fôsse o ministério, havia de ser sincera¬ 
mente repressor do tráfico, como nós fomos.”( 17C ) 

(175) Anais, Sessão de 16 de julho de 1852, Rio de Janeiro, 1877, 4- 

t. 2, pâg. 249. J 


Posta a questão nestes têrmos Paulino explica que as vio¬ 
lências- inglêsas no momento exacerbadas tinham por fim “con¬ 
testar-nos qualquer mérito neste importante serviço prestado 
pelo Brasil à causa da humanidade”. A Grã-Bretanha via todos 
os seus esforços quebrados diante da tenacidade dos traficantes; 
o tráfico triplicara desde a proclamação do Bill Aberdeen. Só 
a Lei de 4 de setembro conseguiu diminuí-lo e extingui-lo, com 
o apoio geral da nação, 

O esclarecimento era perfeito e total, especialmente se con¬ 
siderarmos que os grandes negócios dos traficantes representa¬ 
vam lucros enormes, de cêrca de 100 ou 200 contos em cada 
embarcação veleira que chegava ao seu destino, como mostrou 
Paulino no discurso de 15 de julho de 1850. ( 17(1 ) Êsses lucros 
eram sobretudo de portuguêses, os principais traficantes, afir¬ 
mando-se que só 140 dêles voltaram para Portugal com um 
lucro de 1 milhão de libras esterlinas. ( 17T ) O fato é que os 
portuguêses, traficantes e moedeiros falsos em grande número, 
como se vê das listas policiais, foram nesta época perseguidos 
sem contemplações pela polícia, sabedora de suas atividades. 
Denunciados, pronunciados e expulsos do país pelas atividades 
negreiras, muitos portuguêses, de 1852 a 1856, naturalizaram- 
se brasileiros, “só para contarem com o abrigo das leis do país 
e verem-se livres das exigências e denúncias dos espiões da 
polícia”. 

Como sempre, ousaram alugar penas da imprensa para 
atacar o país e suas autoridades: “Que país é êsse, que tem uma 
legislação para cada nacionalidade; humilde até à abjeção para 
com os fortes e arbitrário até à insolência para com os que teme?” 
E o que se lê num comunicado ao Jornal do Comércio,{ m ) 
contando as supostas arbitrariedades contra o traficante portu¬ 
guês Antônio Severino Avelar, prêso no Rio de Janeiro e con¬ 
duzido a Recife, acusado de estar ligado ao desembarque de 
Sirinhaém. O coniunicado censura às autoridades portuguesas 
o não protegerem seus súditos, como se êsses escapassem à lei 
brasileira, ou ainda estivéssemos na época em que Portugal 

(176) Anais, ob. cit,, t, 2, pâg. 200. 

(177) R, Coupland, The Brilish Anti-Slavery Movement, London, 
1933, pág, 184. O autor não indica a fonte de sua informação, e vê o 
problema só pelo lado britânico, 

(178) Jornal do Comércio, 11 de janeiro de 1856, pág, 3. 
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cedera à Grã-Bretanha a conservatória inglesa, que recebemos 
como herança, tanto nos humilhou e de que tanto custamos a 
nos libertar. Antônio Severino de Avelar, traficante conhecido 
da Polícia, ( 179 ) fazia freqüentes viagens à África, aos Estados 
Unidos e a Lisboa. Os portuguêses estavam inteiramente com¬ 
prometidos com o tráfico e com o fabrico da moeda falsa; esta 
última provocou protestos ao Govêrno Português em 1861 e 
1862. 

A primeira e mais importante conseqüência da abolição 
do tráfico foi a libertação do capital nêle envolvido e a dos 
agricultores empenhados com os traficantes. O capital liber¬ 
tado pôde aplicar-se à própria agricultura. “A extinção do 
tráfico de escravos fêz de súbito refluir ao país uma grande 
massa de capital, que se avalia superior a 16 mil contos de 
réis.”( 180 ) “Grande atividade comercial, negócios satisfató¬ 
rios, criação de companhias úteis, abatimento das taxas de des¬ 
contos que chegou em 1851 a 3 e 4 Vi %, passando depois a 
6 e 7%, câmbio de 27 e 28 em geral, subindo às vêzes a 30, 
e descendo rara vez a 28, eis o que se observou neste período. 
O mercado monetário sofre de pletora: há tranqüilidade, abun¬ 
dância de capitais e os negócios são satisfatórios. Êste quadro 
lisonjeiro não foi obscurecido nem pelos efeitos da guerra do 
Rio da Prata, nem pela guerra da Criméia, que poderia influir 
nos mercados consumidores dos nossos produtos.”( 181 ) 

Neste mesmo sentido se manifesta Sebastião Ferreira Soa¬ 
res ( 182 ) ao escrever que extinto “o tráfico dos africanos, a 
grande soma de capitais que nesse anticatólico giro se empre¬ 
gava, refluiu às nossas principais praças comerciais em busca 

(179) Seu nome ocorre na lista a que nos referimos antes, 

(180) Relatório da Comissão Encarregada pelo Govêrno Impe¬ 
rial ... de proceder a um Inquérito sôbre as causas principais e acidentais 
da crise do mês de setembro de 1864. (A Comissão era constituída do 
Cons. Ângelo Muniz da Silva Ferraz, Cons, José Pedro Dias de Carva¬ 
lho [substituindo o Cons. Bernardo de Souza Franco], Dr. Francisco de 
Assis Vieira Bueno [substituindo José Maria da Silva Paranhos] como 
fiscais do Govêrno). Rio de Janeiro, 1865, pág. 24. 

(181) Idem, idem, pág. 25. 

(182) Esbôço ou Primeiros Traços da Crise Comercial do Rio de 
Janeiro, em 10 de setembro de 1864. Rio de Janeiro, 1865, pág, 33, 
A obra é anterior à da Comissão pela qual foi ouvido, já como autor 
do Esbôço. 


de novo emprêgo”; buscaram então explorar os melhoramentos 
materiais que tinham sido até então abandonados. Data daí, 
na opinião unânime dos historiadores, a reviravolta de nossa 
história, no sentido do progresso material. ( 1SS ) 


6. A retirada da África 

Entre 1850 e 1858 se processa a retirada do Brasil da 
África e rompe-se a tradição de três séculos de contatos étnico- 
culturais , As pequenas relações comerciais que ainda persistem 
entre Lagos e a Bahia, a volta de africanos libertos do Brasil 
para a África e mesmo a fundação de cidades africanas por 
afro-brasileiros, a que se referiram Nina Rodrigues e Gilberto 
Freyre, não disfarçam o rompimento, nem ocultam a alheação 
que daí por diante o Brasil sente pela África. Se dominamos 
até 1835 o comércio angolano, se as relações comerciais com 
outros grupos africanos foram tão estreitas, se a escravatura foi a 
fonte do nosso trabalho agrícola, desde 1826 as nossas re¬ 
lações são perturbadas pelos interêsses europeus, especialmente 
britânicos, e se transformam num problema político interno e 
internacional. Até 1850 se proclamara, pela palavra de Cunha 
Matos, a princípio, e de Bernardo Pereira de Vasconcelos, de¬ 
pois, o princípio de que a África civilizava o Brasil. “Hoje 
em dia, porém,” dizia um articulista do Jornal do Comércio em 
1850, “sentimentos mais cristãos e princípios mais honestos 
são altamente professados. A civilização perigosa e imunda im¬ 
portada da África cada vez mais se desacredita e a opinião se 
modifica a olhos vistos e já é mister alguma coragem para que 
alguém se ufane da profissão de contrabandista.” ( 184 ) 

Na verdade, como se depreende das opiniões e debates 
transcritos, desde Cunha Matos sabia-se distinguir entre escra¬ 
vos e africanos, e o que se recriminava agora neste contato tris- 
secular era a vinda de escravos. Os efeitos posteriores do assé¬ 
dio de 25 anos foram o repúdio e o isolamento da África e o 

(183) Vide Capistrano de Abreu, "Fases do Segundo Império”, in 
Ensaios e Estudos, 3. a série, Sociedade Capistrano de Abreu, 1938, págs, 
119 e segs. 

i (184) “O Tráfico", assinado P. R. in Jornal do Comércio , I, 11 

V de julho de 1850. 
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nascimento de complexos escravocratas que levam o Brasil a 
cuidar do africano apenas como escravo brasileiro e de sua 
libertação futura. Exteriormente nossa política latino-america- 
niza-se e se volta inteira para o Rio da Prata, assim como se 
tenta novamente ocidentalizar-nos, já que não fôra possível a 
transplantação intata ou quase intata da cultura européia. A 
tupinização e a africanização trisseculares tornaram básica- 
mente intratáveis as instituições européias e ocidentais que os 
portuguêses nos quiseram impor. O triunfo sôbre o barbaris¬ 
mo é um fruto sincrético étnico-cultural e o atraso é a penali¬ 
dade pela intratabilidade das instituições européias num ambien¬ 
te alienígena, com povos adversos e diferenciados, onde seria 
impossível a mecanização da imitação. Se as minorias dominan¬ 
tes imitavam e se alienavam, viam-se freqüentemente ameaça¬ 
das de perder o comando sôbre as maiorias. 

Para evitar a fatuidade, a efemeridade das instituições im¬ 
portadas e ajustá-las às mudanças, permitindo o nascimento de 
uma criatividade original, a retirada foi um instrumento de di¬ 
ferenciação e crescimento. Ela foi pràticamente total, Quem 
examinar os fundamentos de nossa política exterior verá que 
na própria distribuição dos postos diplomáticos foi sempre a 
Europa a contemplada. Já em 1831 Francisco Carneiro de 
Campos escrevia estar “intimamente convencido, de acordo aliás 
com o voto da Assembléia-Geral, que conquanto nós tenhamos 
tido agora e talvez por muito tempo ainda, devamos continuar 
a ter as maiores relações com o antigo mundo, convém todavia 
principiar desde já a estabelecer e apertar com preferência os 
vínculos, que no porvir devem muito estreitamente ligar o sis¬ 
tema político da Associação do Hemisfério americano”. ( 18H ) 
Pretendia-se, assim, “repelir as pretenções injustas das mais in- 
fatuadas nações estrangeiras”. Apesar disso continuou-se sempre 
a dar mais atenção à Europa que à América, e, nesta, às Re¬ 
públicas do Prata, pois a vizinhança criava constantes proble- 
blemas. 

t Para a Grã-Bretanha, como mais tarde para os Estados 
Unidos, a política que nos convinha e a única em que podíamos 
ser protagonistas era a da América “Latina”. Regionalizar a 


(185) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros . Rio de 
Janeiro, 1931, págs, 6-7. 
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política exterior, impedi-la de agir ou de se interessar extra- 
continentalmente foi sempre o objetivo dos dois grandes Po¬ 
deres Mundiais, em suas épocas de ascensão. Veja-se o exemplo 
do século passado com o nosso afastamento da África e note-se 
hoje a Organização Atlântica que despreza nações atlânticas 
sul-americanas. 

Quem examinar a distribuição dos postos diplomáticos verá 
que em 1833 possuíamos 10 representações na Europa e apenas 
4 na América, e que apesar das variações constantes, motiva¬ 
das pelas discussões na Assembléia, quando do exame orça¬ 
mentário, era sempre maior a representação diplomática no 
Velho Continente. Em 1844, pela primeira vez, divide o re¬ 
latório do Ministério do Exterior sua representação por conti¬ 
nentes; no mundo afro-asiático possuíamos três cônsules sem 
remuneração: no Cabo da Boa Esperança, em Cantão e nos 
Domínios Inglêses e Portuguêses. Já em 1840, porém, Pedro 
José da Costa Pacheco era nosso Cônsul-Geral nos Do míni os 
Inglêses e Portuguêses na Ásia e João Stein representava-nos 
no Cabo da Boa Esperança. Esta foi, por muito tempo, a nossa 
única representação na África, embora desde 1847 viéssemos 
pleiteando um consulado em Angola. “O govêrno imperial, con¬ 
vencido de quanto urge a necessidade de estabelecer consula¬ 
dos brasileiros em algumas possessões portuguesas, a fim de 
que nelas tenham a devida proteção os súditos do Império,” 
escrevia Saturnino de Souza e Oliveira em 1847, “tem dado 
instruções à legação imperial em Lisboa para que insista eficaz¬ 
mente na admissão de vice-cônsules brasileiros naquelas pos¬ 
sessões, fazendo valer a reciprocidade com que deve ser corres¬ 
pondido o govêrno do Brasil, que tem permitido ao Govêrno 
português a nomeação de vice-cônsules nos portos do Bra- 
sil”. ( 18 °) Mas Portugal não queria nossa presença na África e 
assim mantínhamos 21 vice-cônsules no território metropolitano 
e na Madeira, mas nenhum na África. Foi somente em 8 de 
j-aneiro de 1895 que se criou o lugar em Luanda, embora já aos 
7 e 20 de maio de 1892 fôssem criados os vice-consulados de 


(186) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Rio de 
Janeiro, 1847, pág. 18. 
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Moçambique( m ) e Quelimane; em 1896 criou-se o de 
Goa. ( lsa ) 

Dêste modo, sòmente no fim do século, quando as esferas 
de influência na África já estavam estabelecidas e o Brasil dela 
pràticamente afastado há quarenta anos, foi que se permitiu de 
novo nossa presença nos territórios luso-africanos. É preciso 
não esquecer que ainda em 1848 mantínhamos “avultado co¬ 
mércio com aquela província ultramarina”, conforme afirmava 
Paulino José Soares de Souza no seu relatório, e que em 1895 
reatávamos as relações políticas com Portugal, rompidas em 
1893 devido ao asilo dado aos revoltosos da Armada. 

Pelo artigo 4 da Convenção de 4 de novembro de 1826, 
o Brasil havia-se comprometido a manter em Serra Leoa uma 
das duas Comissões Mistas encarregadas de julgar, juntamente 
com a do Rio, os casos de contrabando de escravatura. Já 
em 1831 o Govêmo brasileiro não queria a sua continuação, 
porque ela custava anualmente ao Tesouro Nacional 5 contos 
de réis, mas sustentou-a até 1845, quando se completaram os 
15 anos de vigência daquela Convenção. Por várias vêzes, 
como nos anos de 1839 e 1840, ficaram vagos os lugares de 
juiz e de árbitro brasileiros; de 1841 a 1843 foi nosso comis¬ 
sário-juiz Hermenegildo Frederico Niterói, que em 1850 seria 
nosso representante na Monróvia, capital da Libéria, procla¬ 
mada República em 1847, por negros emigrados dos Estados 
Unidos. 

O Império manteve também relações com o Marrocos. 
Em 1878, o Governo Imperial foi informado de que judeus 
marroquinos vinham ao Brasil em busca de fortuna, naturali¬ 
zavam-se brasileiros e voltavam ao Marrocos, muitas vêzes com 
filhos nascidos no Brasil e, portanto, também brasileiros. Pre¬ 
feriam vir ao Brasil, “pelo bom tratamento que ali encontram 
e pelas vantagens que a vida comercial nesse Império lhes ofe¬ 
rece”. Chegados ao Marrocos recusavam-se a submeter-se às 
leis do país. O Conselho de Estado aconselhou que em lei, 
ou em acordo com o govêrno marroquino, se estabelecesse a 
presunção da renúncia da naturalização quando o naturalizado 
voltasse ao país natal e lá se estabelecesse ou demorasse por 


(187) Vide Relatório do Ministério das Relações Exteriores, 1892, 
pag. 31, 

(188) Vide Relatório do Ministério das Relações Exteriores , 1899 
págs. 90-92. 
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dois anos.( 189 ) Á proteção consular era temporária e indivi¬ 
dual mas, apesar disso, continuaram os marroquinos a pro¬ 
curar subtrair-se às leis do país e as queixas do govêrno conti¬ 
nuavam em 1882, quando foi assinada a Convenção destinada 
a estabelecer as bases do direito de proteção, juntamente com 
a Grã-Bretanha, França, Espanha e outros países. ( 10 °) Como 
os abusos continuassem, propôs-se em 1896 a supressão do 
consulado de Tânger. ( 191 ) 

As relações com a África durante o Império foram mera¬ 
mente formais, tanto nesses casos como ao se reconhecer à 
Rainha da Inglaterra a inspecção das relações exteriores do Trans- 
vaal, ( 102 ) aos 7 de janeiro de 1882, ou ao se aceitar, aos 10 
de novembro de 1885, a ignomínia de Leopoldo II no Congo 
Belga, ( 1M ) Finalmente, em 14 de agosto de 1888, o Império 
ficou “ciente de estar o protetorado italiano solenemente esta¬ 
belecido e declarado em Zula, ao sul de Massuá”. ( lí)4 ) 

Era melancólico presenciar-se a formalidade desses reco¬ 
nhecimentos e a indiferença com que se assistiu a retalhação 
em fatias sangrentas, pelas Potências européias, da África, a 
que fôramos ligados por tão firmes conexões. O Tratado de 
11 de junho ds 1891, assinado entre Portugal e a Grã-Bretanha, 
reconheceu e protegeu os restos portuguêses na África. Cum¬ 
pria-se o vaticínio de Cunha Matos: afastado o Brasil da 
África, a Grã-Bretanha, a França, a Bélgica e a Alemanha ini¬ 
ciaram a rapina para sua vantagem própria e começaram a pre¬ 
parar a concorrência africana aos nossos produtos tropicais, 

Se o Império fôra obrigado a voltar as costas para a África 
e a cuidar apenas do africano escravo, a República ignorou-a 
totalmente, não só porque não tinha poderes para fazer uma 


(189) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Rio de 
Janeiro, 1878, págs. 16-17. 

(190) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1822, 
págs. 30-33 e anexo n.° 114, págs. 253-267. A Convenção, págs. 261-267. 

(191) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1896, 
pág. 67. 

(192) Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1882, 
págs. 333-334. 

(193) Relatório, klern, 1886, págs. 52-53. Documentos n.°s 22 e 
23, págs. 37-40. 

(194) Relatório, idem, 1889, Documentos n.°s 99 e 100, págs. 
172-173. 
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política independente, que profligasse o colonialismo europeu, 
como porque era obrigada a sujeitar-se às idéias de ascendência 
européia ou da superioridade branca, anglo-saxônica britânica 
ou norte-americana. 

Em 1899, diante da coligação geral das potências euro¬ 
péias, e de sua política absorvente, Rui Barbosa advertia os 
povos latino-americanos que era uma atitude fátua e imprevi¬ 
dente a de acreditarem que haviam assegurado sua indepen¬ 
dência para a eternidade. “Tendo lutado então com duas na¬ 
cionalidades em decadência profunda, apoiados nas simpatias 
e no concurso da que já empenhara então o cetro dos mares, 
ficaram na ilusão de que haviam dado à Europa uma lição 
inolvidável, de que o naufrágio de Espanha e Portugal desani¬ 
maria no mundo antigo as tentações de imitação e de que esta, 
se porventura surdisse, teria de nós, com a mesma facilidade 
e a mesma estréia, fácil e imediata repulsa.” Agora, continuava 
Rui Barbosa, a população européia transbordava as suas praias, 
transpunha imensidades marinhas e vinha “disputar à gente es¬ 
parsa destas dependências emancipadas o solo virgem, a ri¬ 
queza pronta, o futuro certo”. Era preciso prevenir-se ou soli¬ 
darizar-se com os outros povos, em face dos exemplos recentes: 

“Vimos a política de colonização alucinar os povos mais seden¬ 
tários, e a Ásia, a África, a Oceania desaparecerem sob as 
garras da Europa. Vimos, em suma, pràticamente a lei das 
nações traduzir-se na lei do canhão,”( 105 ) 

As nossas minorias, tão desvalorizadas e “penalizadas” pelas 
campanhas contra o tráfico e pela abolição dos escravos, limi¬ 
tavam-se a estreitar relações com a Europa e os Estados Unidos 
e a fixar sua atenção na América do Sul, procurando resolver 
especialmente os problemas da delimitação de fronteiras, obra 
definitiva de Rio Branco, na defesa do statu quo territorial 
brasileiro. Não é só a África que não existe para nós; não 
existe também o Oriente, do qual só conhecemos muito super¬ 
ficialmente a China, com a qual o Império assinara em 1882 J 

um Tratado de Amizade, e a República negociara em 1893 um $ 

acôrdo sobre emigração e assinara em 1913 um novo Tratado; 


(195) “Desleixo Latino-Americano", in A Imprensa, 4 de maio de 
1899, reproduzida in Campanhas Jornalísticas, Casa de Rui Barbosa, 
1957, págs, 99-101, 


e, finalmente, o Japão, com o qual também negociamos um tra¬ 
tado em 1893, destinado a facilitar a emigração, aprovado fi¬ 
nalmente em 1896. 

O exame da distribuição da representação diplomática e 
consular mostra-nos que em 1914 e 1915 a maioria se espa¬ 
lhava pela Europa (sendo 61 agências consulares na Grã-Bre¬ 
tanha, 27 na Espanha, 26 na Itália, 25 na França, 24 na Ale¬ 
manha, 20 em Portugal) e pela América (sendo 26 nos Estados 
Unidos e 11 na Argentina). Na Ásia, só a China, que sofria 
ainda os direitos extraterritoriais dos cônsules estrangeiros, e 
o Japão possuíam representação diplomática; na África só ha¬ 
via agentes consulares. 

Em 1923 reconhecemos a independência do Egito ( 19fl ) e 
em 1925 fizemos o primeiro acôrdo com um país africano, a 
Libéria, destinado a solucionar as controvérsias que surgissem 
entre as duas Repúblicas (Paris, 15 de julho). O Egito, com 
tôdas as reservas impostas pela Grã-Bretanha, a Libéria “pro¬ 
tegida” pelos Estados Unidos, já por essa época ricos de pos¬ 
sessões coloniais,( 107 ) a China, submetida ao regime das capi¬ 
tulações, e o Japão eram os países livres do mundo afro-asiá- 
tico com os quais mantínhamos relações mais formais que po¬ 
sitivas. Dos submetidos ao domínio estrangeiro era no Mar¬ 
rocos, como sempre, que a representação consular era maior, 
em face dos maiores interêsses econômicos . Tudo estava avas¬ 
salado pela Europa. 

Ainda de 1919 a 1923 o Brasil dominava o mercado mun¬ 
dial de café (mais de 64%) e a África contribuía com apenas 
2%, mas os preços magníficos da década de 1920 a 1930 es¬ 
timularam extraordinàri amente as plantações mundiais, ( 108 ) 

Na África, a Eritréia, Uganda, Quênia, o Congo Belga, 
a Nigéria, a África Ocidental Francesa, a Rodésia iniciaram 
as plantações para a disputa do mercado mundial. A África 


(196) A Grã-Bretanha comunicava que dera por findo o proteto¬ 
rado britânico. Vide Relatório do Ministério das Relações Exteriores, 
1924, l.° vol, págs. 14 e 59. 

(197) No Relatório do Ministério das Relações Exteriores de 1928, 
os Estados Unidos aparecem com suas possessões coloniais, nas quais 
possuíamos agentes consulares, 

(198) Afonso d’E. Taunay, História do Café no Brasil, ed, do 
Departamento Nacional do Café, 1941, t. 12, pâg. 269, e t, 15, pág. 209, 
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ia reaparecer como nossa concorrente, estimulada pela Europa, 
para vantagem do eterno Poder maligno mundial. 


7. A África retorna 

Foi por volta de 1929-1930 que se começou a observar 
a concorrência africana aos produtos brasileiros. Waldir Nie- 
meyer, em 1929, escrevia um ensaio sôbre a concorrência afro- 
asiática à produção agrícola brasileira, ( 100 ) mostrando que a 
Grã-Bretanha e a França, as duas potências de maiores domí¬ 
nios coloniais, estavam transformando suas colônias em grandes 
centros fornecedores de matérias-primas e artigos de alimen¬ 
tação para os seus mercados e em consumidores das suas mais 
variadas manufaturas. Embora afirmasse nada ver de sombrio 
na perspectiva da concorrência colonial, porque o Brasil já se 
tranfigurava numa nação industrial, seu estudo revelava a cres¬ 
cente preocupação pela produção africana. 

Os confrontos que fêz entre a produção daquelas colônias 
e a do Brasil mostravam, por exemplo, que Uganda jâ pro¬ 
duzia em 1927-1928 mais algodão que Pernambuco, que fôra 
o principal centro produtor nesses anos; que a Costa do Ouro 
(Gana) já era em 1913 o maior produtor de cacau do mundo 
(234.900 toneladas), seguida muito de longe pelo Equador 
(37.400 toneladas) e pelo Brasil (31.000 toneladas), sendo 
que em 1927 sua contribuição fôra de 50% da produção mun¬ 
dial; que a Nigéria já era o maior centro de produção mundial 
de óleo de palmeira e o terceiro na produção de amendoim e 
concorria com o cacau da Bahia; que a Guiné (superfície mais 
ou menos idêntica à do Piauí) já produzia mais arroz que todo 
o Brasil. Nem êsses dados de importância econômica apre¬ 
sentados num estudo pioneiro conseguiram despertar nossa aten¬ 
ção. A África continuava desconhecida, longe, sem interêsse. 

Depois da revolução de 1930, o Ministro do Exterior, 
Afrânio de Melo Franco, procurou dar impulso a uma nova 
política comercial, “mediante a realização de acôrdos comer- 


(199) Nossos Concorrentes. O Brasil, sua Produção Agrícola e os 
Concorrentes da Ásia e África, Rio de Janeiro, 1929. 
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ciais capazes de fomentar a expansão de nossa produção e de 
proporcionar novos mercados à nossa exportação”. ( 20 °) O que 
importa é que o acordo comercial entre o Brasil e a Grã-Breta¬ 
nha, concluído a 11 de setembro de 1931,( 201 ) dando aos ar¬ 
tigos e produtos naturais ou manufaturados dos dois países re¬ 
ciprocidade de tratamento não menos favorável do que o con¬ 
cedido aos de qualquer outro país, foi estendido, em 1932, às 
colônias, protetorados e territórios sob mandato britânico, tais 
como a Costa do Ouro, Togo, Nigéria, Rodésia do Norte, Serra 
Leoa, Somália, Tanganica, Uganda e Zanzibar. 

Desde então começa a despertar em nossas autoridades 
o interêsse pela África e na Mensagem Presidencial ao Con¬ 
gresso em 3 de maio de 1937, se comunicava que “em Londres 
continuam as negociações para a conclusão do novo Acôrdo 
com a Grã-Bretanha e-estudam-se, cuidadosamente, as estipu¬ 
lações referentes aos Domínios e possessões de “self-government” 
com as quais mantemos constante e avultado intercâmbio”, ( 203 ) 

Não era, assim, nem tão constante nem tão avultado êsse 
comércio, pois entre 1934 e 1938, a Argélia, o primeiro país 
africano no intercâmbio com o Brasil, ocupava o 25.° lugar 
entre os demais países, a União Sul-Africana o 26.°, o Egito 
o 33.°, a Rodésia o 35.°, sendo o primeiro e o último países 
coloniais. ( 204 ) E mais, em 1942, representava a África no co¬ 
mércio exterior do Brasil apenas 3% sôbre o valor total, re- 


(200) Relatório do Ministério das Relações Exteriores, Rio de Ja¬ 
neiro, 1931, pâg. XVI, 

(201) Relatório cit„ Anexo A, pâgs. 63-65. 

(202) Relatório do Ministério do Exterior, 1932, Rio de Janeiro, 
1935, págs, 39-40, 

(203) Reproduzida a parte relativa ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores in Relatório do mesmo Ministério, 1936, Rio de Janeiro, 1938, 
Anexo A, pâg, 7. 

(204) Relatório do Ministério das Relações Exteriores, Ano 1938, 
Rio de Janeiro, 1943, págs. 265-322. No caso da Argélia, havia um 
acôrdo comercial assinado com a Embaixada da França, em 1932, O 
acôrdo comercial com a União Sul-Africana é de 18 de abril de 1939. 
A exportação brasileira para a África entre 1937-1939 varia de 1,44%, 
1,28% e 1,35% sôbre o valor total, Cf. Anuário Estatístico do Brasil, 
1939-1940, pág. 395, 







presentando a América 70,21% (45,64% só os Estados Uni¬ 
dos), a Europa 26,03% (só a Grã-Bretanha, 16,45%), e a 
Ásia 0,22%.( 205 ) A guerra modificara a situação, pois em 
1938 afirmava-se que a “África, a América do Norte e Central, * 
a Ásia e a Oceânia deram-nos saldos positivos no valor total 
de £ 3.401.405; a América do Sul e a Europa, saldos negativos 
no valor total de £ 3.372.646, ouro”.( 200 ) Com a guerra, “o 
nosso comércio, que já vinha lutando com dificuldades para equi¬ 
librar o movimento de sua balança, perdeu, total ou parcialmente, 
por um prazo que não se pode ainda calcular, vários mercados de 
consumo” representados pelos países beligerantes e perdeu ainda 
em face das restrições impostas ao comércio dos neutros, em vir¬ 
tude da classificação arbitrária das mercadorias consideradas 
contrabando de guerra. ( 207 ) O café era então vendido por preços 
pouco compensadores e a produção africana saltara de 2% da 
produção mundial para 12,13%, enquanto a nossa caía para 
50,13%. ( 20S ) 

Foi durante a Segunda Guerra Mundial que nasceu um 
novo interêsse pela África, a princípio apenas pela África do 
Norte do Saara. O Ministro do Exterior Osvaldo Aranha de¬ 
cidiu enviar um agente diplomático ao teatro de guerra afri¬ 
cano, cuja importância se acentuava no quadro geral da guerra, 
e coube a Vasco Leitão da Cunha desempenhar essa função na 
África Equatorial e na África Setentrional Francesa, estudando 
a criação de um consulado em Argel, mais tarde instalado. 
Missões militares também enviadas nessa época estudaram a 
cooperação militar na campanha ao lado dos Aliados, antes do 
envio da F.E,B.( 209 ) 

Finda a guerra, nova descontinuidade se observa, num 


(205) Trata-se de um ano de guerra, Vide Relatório do Ministério 
da Fazenda, Rio de Janeiro, 1942, pág. 98. Entre 1944 e 1946, a África 
representa 2,87%, 3,57% e 2,82% sobre o valor da exportação total, 
Vide Anuário Estatístico do Brasil, 1947, Rio de Janeiro, 1948, pág, 276. 

(206) Relatório do Ministério das Relações Exteriores, 1938, Rio 
de Janeiro, 1943, pág. 24. 

(207) Relatório do Ministério das Relações Exteriores, 1939, Rio 
de Janeiro, 1939, pág. 12, 

(208) Vide Anuário Estatístico do Departamento Nacional do Café, 
citado por Afonso d’E, Taunay, História do Café no Brasil, t. 15, Rio 
de Janeiro, 1943, pág. 209. 

(209) Relatório do Ministério das Relações Exteriores, 1943, Rio 
de Janeiro, 1944, págs. 10-12. 


alheamento total, e entre 1945 e 1955 desacompanhou-se a evo¬ 
lução africana. Afirmava-se, apenas, como em 1951, que “a 
decisão do Govêrno egípcio de pôr fim à presença de tropas 
britânicas em território do país e as manifestações do povo mar- 
'* roquino por sua independência atraíram a atenção do Govêrno 
brasileiro”, que acompanhava a questão “com o mais vívido em¬ 
penho amistoso de conciliação,”( 21 °) A grande preocupação 
era, como sempre, a política continental e a ligação com a Eu¬ 
ropa ocidental, embora se asseverasse a união com todos os 
povos na obra de conciliação internacional. A formalidade des¬ 
sas afirmações, anódinas e fátuas, não servia senão para mostrar 
a aceitação dos nossos limites no campo internacional, regiona¬ 
lizado ao Continente e aos Poderes Europeus, que nos davam, 
assim, o tratamento que melhor lhes convinha, ( 211 ) 

Comentando a mensagem presidencial de 1955, o Senador 
Lourival Fontes examinou a nossa política externa, feita “sem 
um pensamento organizador, uma constância de ação e uma 
diretiva firme e segura”. Lembrou que o Brasil, juntamente com 
o Canadá, foi a potência média que mais contribuiu para a Se¬ 
gunda Guerra Mundial e a nossa diplomacia se contentava “com 
a cenografia do belo gesto”, enquanto nossos aliados e associa¬ 
dos, que tanto nos querem ver limitados à defesa continental, 
iam buscar fora do continente, longe do hemisfério, “os pro¬ 
dutos tropiciais que têm aqui o seu habitat ou a sua origem. 
É na Malásia que vão encontrar a borracha. É na Indonésia 
que adquirem o quinino. Ê na Etiópia que estão florescendo as 
plantações de café. No Durban e no Congo Belga desenvol¬ 
vem-se as plantações de cana-de-açúcar e as extrações de cobre. 
O trigo, o milho, as bananas, o arroz e as batatas têm as suas 
fontes de abastecimento na África Ocidental. As jungles, as 
selvas dêsse exuberante continente já estão sendo preparadas 
para a criação de rebanhos e a produção de carne em larga 
escala. É no Egito e no Sudão que vão buscar as fibras algo¬ 
doeiras para as suas necessidades industriais. Os Estados Unidos 
importam ainda hoje mais de 90% de matérias-primas, indus- 


(210) O Itamarati em 1951, Ministério das Relações Exteriores, 
s. d., pág. 35. Em 1951 assinava-se um convênio cultural com o Egito. 
Cf. Coleção de Atos Internacionais, n.° 334. 

(211) A Mensagem do Presidente Café Filho, de 15 de março de 
1955 ( Diário Oficial de 16/III/1955), revela os mesmos propósitos. 
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triais e estratégicas, especificamente continentais. As suas fontes 
de abastecimento e suprimentos de produtos nativos da América 
estão localizadas a muitas milhas de distância do hemisfério.” 

Advertia então Lourival Fontes que a grande ameaça que 
pesava sôbre o Brasil era a da concorrência africana, pois a 
Europa exaurida tentava a última oportunidade para refazer o 
seu novo futuro e renascer como potência industrial e militar 
na África, onde também o capitalismo americano realizava 
enorme esfôrço para estimular as riquezas da terra nova. A 
nossa política conduzia o Brasil para uma posição de isolamento 
e segregação, já que “cerrávamos as portas da nossa expansão 
comercial a quase um bilhão de clientes e consumidores que 
compõem a população da União Soviética, da China e das de¬ 
mocracias populares”. ( 212 ) 

Os acertos desta visão sôbre a quietude de nossa política ex¬ 
terior se chocavam com os desacertos de esperar uma continen- 
talização da política norte-americana, ou com a profecia de que 
“se a África é hoje a esperança do capitalismo anglo-ameri¬ 
cano, será fatalmente amanhã a câmara de asfixia da América 
Latina”. Como conciliar a esperança de internacionalização 
dos nossos portos e produtos, com a continentalização ameri¬ 
cana, ampliando uma e restringindo outra, ou ainda como pra¬ 
ticar uma política anticolonialista vendo no crescimento dos 
povos africanos apenas a nossa câmara de asfixia? ( 213 ) 

A concorrência africana vista como uma ameaça mortí¬ 
fera por Lourival Fontes em 1955 e o próprio problema afri¬ 
cano em geral não causaram a menor impressão em um dos 
nossos grandes partidos, pois em convenção no ano de 1957, ao 
aprovar uma moção sôbre os rumos de nossa política exterior, 
não se fazia a menor referência, não à África, mas ao 1 problema 
da política colonialista européia e norte-americana. ( 21<t ) 

(212) Discurso pronunciado aos 23 de abril de 1955 no Senado, 
Diário do Congresso Nacional , págs. 922-924, reproduzido in Discurso 
aos Surdos, Rio de Janeiro, José Olímpio, 1955. 

(213) O Autor preparou em maio de 1960 um estudo sôbre “Bra¬ 
sil, Estados Unidos e América Latina”, a ser publicado brevemente, 
onde desenvolve essa questão. 

(214) Vide Moção 1, aprovada na Convenção da U.D.N., trans¬ 
crita in Diário do Congresso Nacional, 9 de abril de 1957, páginas 
1 841-1 842. 
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Mas o inevitável havia de acontecer, ao chegar ao seu têrmo 
a política colonialista da França, da Grã-Bretanha e da Bélgica 
na África Negra. Depois da vitória da revolução árabe no Mar¬ 
rocos e na Tunísia, e do reconhecimento de sua independência 
pelo Brasil, í 21 *) das comoções no Sudão e de seu reconheci¬ 
mento como país livre, ( M «) da infindável guerra da Argélia, 
da conferência afro-asiática de Bandung (1955), da liberdade 
de Gana, reconhecida também pelo Brasil, ( ai7 ) de nossa parti¬ 
cipação na questão do Egito, chegara não só o grande momento 
do continente negro, como a hora decisiva de prestarmos atenção 
à Independência da África, de definirmos nossa posição em 
face do colonialismo e do projetado Mercado Comum dos Seis. 
Já se percebia que êste último “constituiria uma ameaça a pro¬ 
dutos brasileiros, especialmente ao café, originário também de 
territórios ultramarinos de alguns daqueles países. Na Reunião 
das partes Contratantes do GATT, em outubro último [1956], 
o Brasil manifestou suas reservas e mostrou os perigos de tal 
iniciativa, que poderia favorecer a colocação dêsses produtos, 
em detrimento de similares de origem brasileira.” ( 21S ) 

A política do último Govêrno oentralizou-se na Operação 
Pan-Americana, ou na idéia de valorizar a América Latina. 
Não será uma ou outra atitude de apoio às aspirações africa¬ 
nas que poderá modificar a essência dos objetivos propostos 
pela ex-Presidência. Foi durante o govêrno Juscelino Kubit- 
schek que se deu a explosão da independência africana; em 
1956, eram oito os países independentes (Egito, Etiópia, União 
Sul-Africana, Líbia, Marrocos, Tunísia e Sudão), e em 1960 
vinte novos países conseguiram sua liberdade. Por isso não 
podia o Govêrno, ainda que marcado pelo seu continentalismo 
e pela invenção da O.P.A., deixar de atentar para os proble¬ 
mas que os novos países africanos despertavam, “na convicção 
de que novos mercados nos poderão ser abertos naqueles conti- 

(215) Vide notas in Relatório do Ministério das Relações Exte¬ 
riores, 1956, pág. 51. 

(216) Idem, pág. 52. 

(217) Relatório do Ministério das Relações Exteriores, 1957, 
pág, 79. 

(218) Idem, págs. 9, 187, 209. 
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nentes, com o estabelecimento de rendoso intercâmbio comer¬ 
cial”. ( 210 ) 

Reconhecia-se, em 1958, a independência da Guiné, da 
R.A.U. (República Árabe Unida) e recebiam-se os delegados 
de Estados Africanos independentes que se haviam reunido em 
Acra (Gana)( 220 ) nesse mesmo ano; decidia-se, em 1959, criar 
missões diplomáticas em Túnis e Rabat, bem como entabular 
negociações para o estabelecimento de relações diplomáticas em 
Gana; dava-se, em 1960, apoio à “Declaração sobre a Conces¬ 
são da Independência aos Povos e Países Coloniais” ( 221 ) e 
reconhecia-,se a independência dos Camarões (25-1-60), ído 
Togo (24-IV-60), de Madagascar (25-VI-60), do Congo 
[Belga] (28-VI-60), da Somália (30-VI-60), do Alto Volta 
(13-VIII-60), da Costa do Marfim (13-VIII-60), do Daomé 
(13-VIIÍ-60), do Níger (13-VIII-60), da República Centro- 
Africana (13-VIII-60), do Tchad (13-VIII-60), do Gabão 
(16-VIII-60), do Congo (17-VIII-60), da Federação da Ni¬ 
géria e dos Camarões Britânicos (19-IX-60), da República 
Livre do Mali (7-X-60), da Mauritânia (28-XI-60). Além 
disso, foram enviadas algumas missões diplomáticas aos feste¬ 
jos comemorativos e se entrava em entendimento para a cria¬ 
ção de Missões diplomáticas em Conakry (Guiné) e Acra 
(Gana), e para o restabelecimento dos consulados de Lourenço 
Marques e São Paulo de Luanda. ( 222 ) 

Evidentemente, a atuação mais efetiva limita-se às forma¬ 
lidades do reconhecimento e de missões festivas, mas era o pró¬ 
prio Chefe do Govêrno quem declarava na Mensagem do Ano 
Novo “que justas, sem dúvida, são as preocupações do Ocidente 
com a África, que desperta, buscando integrar-se na civilização 
moderna. Cabe mesmo ao Brasil executar uma política dinâ¬ 
mica em relação aos povos africanos. Mas daí a admitir que o 
interêsse pela África deve merecer prioridade superior à atri¬ 
buída à Ámérica Latina vai um êrro funesto, de conseqüências 

(219) Relatório do Ministério das Relações Exteriores , 1958, 

pág. XIV. 

(220) Idem, págs. 21-23. 

(221) Relatório do Ministério das Relações Exteriores , 1959, 

págs. 7 e 19. 

(222) Relatório do Ministério das Relações Exteriores. 1960, 

págs. XV, 26-29. 


que podem ser extremamente danosas, e até mesmo fatais à 
constelação de valores que incumbe ao Ocidente salvaguar¬ 
dar.” ( 223 ) 

Como se não bastasse a incoerência da votação na O.N.U., 
ora acompanhando Portugal, a Bélgica e a França em questões 
fundamentais sobre o colonialismo, ora abstendo-se de votar, 
reduziam-se as aspirações do Brasil ao continente e se esquecia 
que ninguém poderia melhor do que o Brasil defender o Ocidente 
na África — caso êsse fôsse realraente o objetivo. A polí¬ 
tica internacional do Brasil era em relação à África um malogro, 
na hora em que devíamos não regionalizar e latinizar nossa po¬ 
lítica exterior, mas defini-la, num justo equilíbrio entre nossos 
interêsses na África e na América, como etapa de uma maior 
internacionalização de um país que já é Potência Média. 

A falta de atenção à África, cujo saliente ocidental fica a 
poucas horas de vôo da nossa costa Nordeste, e a importância 
do Atlântico Sul, base dos nossos planos de cooperação eco¬ 
nômica e de defesa estratégica, impõem os novos rumos para 
nossa política exterior. Nem a lição da Grande Guerra, relem¬ 
brada recentemente por Cordell Hull em suas Memórias, p 4 ) 
nem nossas ligações com a África nos ensinaram que uma po¬ 
lítica de esplanada, intercontinental, que melhore nossas con¬ 
dições de proteção e segurança e desenvolva nosso comércio ex¬ 
terior é, provàvelmente, o nosso destino manifesto, que emergiu 
do passado, colide no presente e avançará no futuro. 


(223) O Jornal, l.° de janeiro de 1961. 

(224) Memoirs of Cordell Hull, Londres, 1948, 2 vols. 
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CAPÍTULO 7 


BRASIL, ATLÂNTICO E ÁFRICA 


1. A era do colonialismo e seu declínio 

A história de nossa ligação cora a África data, como vimos, 
do século dezesseis. Datam daí, também, as contribuições mú¬ 
tuas que trocamos, em áreas maiores que as atuais da África 
Portuguêsa. Os interêsses econômicos e estratégicos, evidencia¬ 
dos pela restauração de Angola era 1648, a proximidade geo¬ 
gráfica das duas costas, as trocas comerciais, a tropicalidade da 
experiência humana, a africanização de nossa etnia são fatores 
permanentes de uma aliança que durou mais de três séculos. 

Pela tradição histórica, pelas relações do povo, pela posi¬ 
ção geográfica, pela unidade do mar, em cujas praias nos irma¬ 
namos, não pode o Brasil alhear-se do destino atual da África, 
seja ou não, a portuguêsa. Na verdade essa ligação sofreu uma 
ruptura, depois de 1850, mas é necessário reatá-la, desfazendo 
o complexo de alienação, que as elites formaram, desde então, 
para fugir aos efeitos traumáticos do tráfico e da abolição, e 
sonhar com uma sociedade branca e ocidental. 

Os numerosos e variados contatos brasileiro-africanos produ¬ 
ziram costumes que nos unem, embora a nossa pele e a nossa 
alma tenham ficado mais ocidentais que a africana. A disjun¬ 
ção de 1850, que torceu nosso caminho e vinculou-nos mais 
ainda ao ocidente, também atalhou os destinos da África, afas¬ 
tando-a dos seus antigos contatos atlânticos. Uma fraternidade 
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de mais de três séculos rompeu-se ao embate das exigências 
britânicas e da força da esquadra inglêsa. 

Mas foi também sob a proteção dessa esquadra que se fêz f 
em cadeia a independência latino-americana, nos vinte e cinco 
anos a partir de 1800, que tanto se assemelham ao ano de 1960, 
quando, em série, se libertaram 17 Estados Africanos. Foi a 
Grã-Bretanha que garantiu, no seu próprio interêsse, a liber¬ 
dade das repúblicas sul-americanas, que haviam de seduzir, 
como mercados e zonas de influência, mais que os territórios | 
africanos, outros Poderes levados à África. A Grã-Bretanha, < 
afastada das lutas pelo predomínio continental europeu, fir¬ 
mava sua Potência no vasto império colonial que construíra. 

A rivalidade européia não só ensangüentou a América Latina, 
como maculou a África. 

Somente por volta de 1845 começaram as questões do 
Norte da África a ter efeito europeu, e só depois de 1870 do¬ 
minaram os interêsses coloniais africanos a política européia. 

A Grã-Bretanha já estava com seu Império construído e o alar- j 

gou o quanto pôde, sem perder os mercados já consolidados, o 
que não se deu com Portugal, que alegava perder o que nunca 
possuíra. Como uma aspiração geral, todos os povos, peque¬ 
nos ou maiores, com ou sem assento na África, iniciaram o re- 
talhamento em fatias do continente africano, que sofreu uma 
das mais rudes agressões do imperialismo. ! 

A história desta agressão e da conseqüente partilha já tem 
sido escrita, embora insatisfatòriamente. ( 1 ) Quase toda a África, 
entre 1870 e 1945, foi um interior da Europa e um dos centros i 

de grandes interêsses internacionais. Os grandes Poderes euro¬ 
peus tinham uma “missão civilizadora” junto aos “povos infe¬ 
riores” e deviam promover na África a “justiça, a ordem ma¬ 
terial e moral e a eqüidade”. 

Antes de 1875, já um décimo do segundo maior continente 
estava dominado pelos europeus. A França havia conquistado a 
Argélia em 1830 e anexado tôda a região ao redor: a Grã- % 
Bretanha, durante as Guerras Napoleônicas, tomara da Ho¬ 
landa a Colônia do Cabo; ao longo da costa, numerosas feito¬ 
rias estavam dominadas pela França (Senegal, Gabão, Costa 

(1) Vide José Gonçalo Santa-Rita, A África nas relações inter¬ 
nacionais depois de 1870. Lisboa, 1959. j 
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do Marfim), pela Grã-Bretanha (Gâmbia, Serra Leoa, Costa 
do Ouro, Lagos, o delta do Níger), pela Espanha (Rio de Oro 
e Guiné Espanhola) e por Portugal (Angola, Guiné, as Ilhas 
de São Tomé e Príncipe). Para cada acre (43.56 ares) na 
França, havia 20 nas cdônias e protetorados franceses. A 
Itália era um sexto de suas colônias; Portugal, um vinte e três 
avos, e a Bélgica um oitavo. As nações da Europa Ocidental 
eram pigmeus diante de suas possessões coloniais. Mais da me¬ 
tade da superfície da terra e mais de um bilhão de seres hu¬ 
manos estavam incluídos nas colônias e nos chamados países 
atrasados, dominados por um grupo de nações imperialistas, 
que se beneficiavam dos privilégios e das vantagens dessas co¬ 
lônias aumentando o seu poder agressivo, melhorando o nível 
de seu povo, ou pelo menos de suas elites, e procurando impor, 
em nome da cultura e da civilização, apurada à custa do tra¬ 
balho e dos gêneros alheios, os mitos de várias superioridades 
européias e brancas.( 2 ) 

Portugal, como nação fraca, estêve, todo êsse tempo, amea¬ 
çado de perder parte de seu território africano, ou todo êle, não 
se lhe. reconhecendo os direitos ao interior de Angola ou à 
parte do Congo, reduzido afinal a Cabinda. Na disputa com 
a Grã-Bretanha sôbre o domínio da margem esquerda do Zaire 
(Congo), no desconhecimento dos seus direitos pela Grã-Bre¬ 
tanha e pelo Império Germânico na Conferência de Berlim 
(1884-85), no conflito com o Sultão de Zanzibar sôbre o terri¬ 
tório da Baía de Tangue (hoje Tanganica), nos conflitos luso- 
britânicos sôbre a Zambézia (Niassa) e o conseqüente ulti¬ 
mato inglês de 1890, no tratado anglo-alemão de 1898 e na 
convenção secreta, partilhando os territórios portuguêses, des¬ 
feita pela guerra anglo-transvaliana (dos bôers), no expansio- 
nismo germânico, que ambicionava as colônias belgas e portu- 
guêsas, as mais atrasados do continente, revelava-se a fraqueza 
congênita do império colonial português na África. ( 3 ) Êle se 


(2) Vide Parker Thomas Moon, Imperialim and World Politics, 
Nova Iorque, 1928, especialmente págs. 1-2 e 76. 

(3) Todas essas questões coloniais portuguesas estão bem tratadas, 
do ponto de vista português, in J. G, Santa-Rita, ob. cit. Vide sôbre a 
Zambézia, Eduardo Lupi, “A defensão de Moçambique em 1895-1899”, 
Boletim da Agência Geral das Colônias. Janeiro de 1934, págs. 32-62. 
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mantém como um milagre, à custa da intensa rivalidade dos 
grandes Poderes Europeus. 

Como observou G. Barraclough,( 4 5 ) a Balança do Poder 
que se centralizava na Europa foi medida no Ultramar, e depois 
de 1870, na África, onde cada nação devia participar dos es¬ 
pólios, pelo temor de que sua posição relativa no conceito dos 
Poderes pudesse diminuir; ainda mais, era necessário que a 
África fôsse partilhada para que a Balança do Poder continuas¬ 
se a funcionar como a antiga, num plano europeu e global. Daí 
resultou a confusa heterogeneidade africana, as várias faces da 
África, criações artificiais sem unidade inerente, separando etnias 
e culturas com história comum. 

As fronteiras políticas na África parecem hoje possuir pe¬ 
quena relação com as zonas geográficas naturais, ou com as 
fronteiras étnicas e culturais, acentua C. E. Carrington.( s ) 
A única exceção é a fronteira entre as administrações de língua 
francesa, inglêsa, portuguesa e africânder, ou entre o Islã e o 
Cristianismo. 

Por tudo isto, se a abolição do tráfico provocara o rom¬ 
pimento do nosso processo histórico de transculturação, a par¬ 
tilha consolida a separação e nos desengaja de quaisquer com¬ 
promissos com o colonialismo de qualquer espécie, que subsista 
até hoje, ou ainda pretenda sôbre-restar. Não é uma ironia da 
história, pergunta Carrington, que o Império Português sobre¬ 
viva aos Impérios Germânico e Britânico? Assim como a pro¬ 
mulgação da Doutrina de Monroe em 1823 e o domínio dos 
mares atlânticos pela esquadra britânica significaram a exclu¬ 
são das Américas da Balança do Poder, sua aplicação na África 
quase suprimiu o domínio português e rejeitou nosso convívio 
e contato. 

A Segunda Guerra Mundial representou uma reviravolta 
na história; com ela veio a condenação ao colonialismo, cujo 
status não se modifica pelo uso de outras palavras, nem desfaz 
a relação de subordinação de um povo para outro estranho 
ou aparentado. 


(4) History in a Changing World, Oxford, 1955, pâg. 170. 

(5) “The Frontiers in África”, International Affairs, Oct., 1960, 

pág. 431. 


Se é muito discutível o benefício real que o progresso téc¬ 
nico europeu levou aos africanos, aos seus milhões de subde¬ 
senvolvidos, se na balança de ganhos e perdas não podem os 
Grandes Poderes Europeus apresentar um quadro vitorioso, que 
dizer de nações, elas próprias subdesenvolvidas, precisando de¬ 
dicar-se a si próprias, sem capitais, com elevadas taxas de anal¬ 
fabetismo e índices baixos de hígidez? 

A luta contra o colonialismo está quase encerrada; dos 
quatro países independentes na África, em 1946, chegamos, 
quatorze anos depois, a 17; dos quatro Poderes Coloniais, só 
Portugal e Espanha se detêm diante dessas grandes mudanças, 
pois a França e a Grã-Bretanha procuram solucionar a situa¬ 
ção do que lhes resta. Mas é improvável, conforme acentua 
Elspeth Huxley, ( 6 ) que mesmo Portugal possa evadir-se da 
história por muito tempo, quando todos os demais estão em 
debandada. 

Na verdade, descontado o caso argelino, para o qual o 
próprio govêrno francês se empenha em procurar uma solução 
definitiva, contrastada apenas pela extrema direita e por grupos 
do Exército, e as dificuldades de algumas áreas coloniais bri¬ 
tânicas, também a caminho de solução, só a Espanha e Por¬ 
tugal insistem em manter inabaláveis e firmes as suas posições. 
Portugal vê-se atualmente em dificuldades em Angola e, por 
isso, nas Nações Unidas; amanhã as zonas de atrito serão Mo¬ 
çambique e as áreas coloniais da Espanha. 

Desde março de 1961, Espanha e Portugal debatem a ati¬ 
tude a tomar nas questões africanas e a reafirmação de uma 
única política colonial de resistência. A aliança hispano-portu- 
guêsa estabelece a consulta mútua obrigatória em assuntos de 
importância para a Península Ibérica e os dois países ameaçam 
rever sua posição em face do chamado Ocidente e especial¬ 
mente da O.T.A.N. e dos Estados Unidos. As dificuldades cres¬ 
centes de Angola — examinadas mais adiante, e as pretensões 
do Marrocos ao Saara espanhol provocaram o encontro dos 
dois chefes de Estado, que resultou na afirmação sediça dos 
direitos adquiridos de Portugal e Espanha, “Nações tão afins 
pela língua, pela religião e pela cultura, tendo aberto na His- 


(6) "Frecdom in África: The next stage”, The Virgínia Quarlerly 
Review, Summer 1960, 351-352, 
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tória rotas paralelas por seu espírito comum de aventura, rasgo 
épico, vocação universalista”, era natural que “se dessem as l 

mãos e não se voltassem as costas”, disse Salazar em abril * 

dêste ano.( 7 ) Mas contra esta aliança ligam-se os países afro- 
asiáticos, e em Rabat se pergunta se ela pode fazer vingar o 
colonialismo. ( 8 ) 

O senso político e a experiência universal da Grã-Bretanha 
lhs ensinaram, antes das outras nações imperialistas, que era 
hora de ficar com o andamento do processo histórico, para im- * 
pedir a ruptura e manter a continuidade. A mudança vem sendo 
feita, como o foi a grande partilha, sob o comando britânico, 
que só se liga aos seus domínios africanos pelos laços da Co¬ 
munidade, à qual até hoje só dois países deixaram de aderir: a 
Irlanda e a Birmânia. E somente um dela se afastou: a União 
Sul-Africana. 

Se por todos os motivos não pode o Brasil partilhar da 
defesa dos restos do colonialismo, muito menos pode aceitar 
os últimos argumentos que vêm sendo apresentados nas Nações 
Unidas ou em outras reuniões internacionais, por belgas e por- 
tuguêses . 

A tese belga consiste em sustentar que existe um colonia¬ 
lismo interno onde há elementos ou setores da população em 
nível desfavorável, política, social, econômica ou culturalmente, 

Neste caso tôda a América Latina libertada do colonialismo 
europeu exerce sobre as populações nativas, especialmente indí¬ 
genas, um sistema colonial de opressão, de omissão ou de in¬ 
diferença pela sua melhoria e desenvolvimento!. Richard Pat- 
tee(°) fêz um levantamento muito minucioso e informativo 
do chamado colonialismo não europeu e interno, divulgando a 
conclusão de que os sul-americanos que votam nas Nações 
Unidas com os Estados Unidos, de regra, segundo sua tradição 
anticolonial, são, na solução de seus problemas de minorias, 
muito mais atrasados que as potências coloniais. 

Convém não esquecer que o regime de opressão ao indí- * 

gena, as populações nativas foi exercido no Brasil, como em 


U) Resumo in Notícias cie Portugal, Lisboa, 15 de abril de 1961, 

(8) Notícia da F.P., de 23 de março de 1961. 

(9) Portugal na África Contemporânea, Coimbra, 1959, 


tôda a América, desde a primeira hora, pelos próprios Poderes 
Coloniais. Na “Informação dos Primeiros Aldeamentos da 
Bahia”, de 1584, se escreve que os portuguêses fizeram descer 
do Sertão para escravizar mais de 80.000 almas e que esta 
gente se gastara. “Vão ver agora os engenhos e fazendas da 
Bahia, achá-los-ão cheios de negros da Guiné e muito poucos 
da terra e se perguntarem por tanta gente, dirão que morreu, 
donde se bem mostra o grande castigo de Deus dado por tantos 
insultos como são feitos, e se fazem a êstes índios, porque os 
portuguêses vão ao sertão e enganam esta gente, dizendo-lhes 
que ; se venham com êles para o mar, e que estarão em suas al¬ 
deias, como estão em sua terra e que seriam seus vizinhos.” 
Depois era aquela malfadada repartição, em que todos eram 
separados, e afora os que morriam pelos caminhos, outros mor¬ 
riam de “tristeza e enôjo, vendo-se escravos, sendo êles li¬ 
vres”^ 10 ) 

Foi preciso que se chegasse ao fim do século dezoito para 
que se instaurasse uma nova política indígena, de civilização, 
palavra também criada na época, em face dos escândalos dos 
primeiros conquistadores.! 11 ) Já agora se “principiara a pra¬ 
ticar a afabilidade”, com que se pretendia civilizar os índios 
silvestres e os resultados, iniciada a nova política em 1775, 
não se fizeram esperar, Daí em diante, sendo cada vez mais 
decisiva a influência brasileira na formulação da política indí¬ 
gena, as relações só fazem melhorar e se aprimorar, apesar dos 
erros que ainda D. João comete ao declarar guerra aos bo- 
tocudos em 1808. Tôda essa diretriz se concretiza em 1910, 
ao ser criado o Serviço de Proteção aos índios, devido à obra 
incansável de proselitismo de Cândido Mariano da Silva Rondon, 
e, apesar das deficiências do serviço, a verdade é que o espírito 
brasileiro não pode, de maneira alguma, aceitar que se quali¬ 
fique sua ação assimiladora e integradora de colonialista. 

Argumenta-se ainda que certos países como a Guatemala 


(10) A Informação encontra-se nas Cartas de Anchieta, ed, da 
Academia Brasileira de Letras, Rio de Janeiro, 1933, págs. 349-394, e o 
trecho citado às págs. 377-378. A autoria não é de Anchieta, como se 
supôs. Cf. Serafim Leite, História da Companhia de Jesus, Rio de Ja¬ 
neiro, 1949, vol. VIII, pág. 255. 

(11) Vide José Honório Rodrigues, Brasil, Período Colonial. 
México, 1953, págs. 150-151; e "Civilização, palavra e conceito”, Diário 
cie Notícias, Rio de Janeiro, 24 de maio de 1953. 









e a Bolívia, passado maMÍe um século de sua independência, 
continuam com sua plufalidade racial, como a Quênia ou a 
Rodésia, esquecendo-se que tôda a Europa é um conglomerado 
de raças e minorias, algumas sofrendo de tempos em tempos 
as maiores opressões — o que, de regra, não se dá na América 
Latina —, outras abandonadas, e que existem, ainda, setores 
da população, como o operariado, abatidos nas suas reivindi¬ 
cações . 

A existência de minorias não é característica do colonia¬ 
lismo, mas ,'um fenômeno universal, que pode ser utilizado 
como argumento por todos os lados e igualmente invalidado, 

Os belgas o adotam, num equívoco proposital, para invalidar 
a posição latino-americana nas Nações Unidas; sustentam sem¬ 
pre que muitas delegações não podem afirmar que seus países 
tenham feito, para suas próprias populações, a metade do que 
fazem as administrações coloniais ou imperialistas, ( 12 ) 

Pierre Ryckmans, delegado belga, chegou a afirmar que 
“a França, a Grã-Bretanha e os Países Baixos são obrigados a 
fornecer informações sôbre as suas colônias da Guiana, porque 
são territórios administrados por metrópoles. Mas a “Guiana 
Brasileira” é administrada do Rio, a “Guiana Venezuelana”, de 
Caracas, e como êstes países não são territórios dependentes, as 
Nações Unidas não se informam da sorte de suas popula¬ 
ções”^ 13 ) 

É inacreditável que o regionalismo de países continentais, 
como o Brasil, e outros da América, possa servir de argumento 
para teses desta natureza. Tem-se escrito, como o fêz Jacques 
Lambert, ( 14 ) que o território do Brasil engloba uma metró- 

(12) É realmente ilustrativo o resultado do colonialismo belga, 
como se pode ver na publicação de Theodore Draper, Orcleal of the UN, 
publicação do The New Leader , Nov. 1960. São também bastante ilus¬ 
trativos os últimos dados fornecidos pela Unesco, mostrando que na 
África Tropical, em cêrca de 127 milhões de habitantes, há 25 milhões 

de crianças sem a menor possibilidade de ensino; dos oito milhões de i; 

crianças que freqüentam escolas, poucas concluirão o curso primário, 
apenas 260.000 terão o ensino médio e sòmente 10,000 chegarão ao curso 
superior. . 

(13) Cit. por Joio da Costa Freitas, “Cooperação em África”, in j 

Colóquio de Política Internacional, Lisboa, 1957, pág, 142. 

(14) Le Brésil, Structure Sociale et lnstitutions Politiques, Colin, I 

Paris, 1953, pág. 123. 


pole e suas colônias, mas, como as colônias estão no mesmo 
território, manifesta-se tendencia para esquecer que as condi¬ 
ções de vida não são ali iguais às da metrópole, e que a sime¬ 
tria das instituições nelas existente não deixava de ser perigosa. 

O desequilíbrio regional que se procura remediar não se 
compara, porém, a subordinação a interesses alheios, extra- 
nacionais, nem a Bélgica, por tantos anos submetida à domi¬ 
nação estrangeira, independente sòmente em 1830, composta de 
população tão dividida, valões e flamengos, protestantes e ca¬ 
tólicos, bilíngue, tem autoridade para invocar esta tese, espe¬ 
cialmente quando desde 1885 explorou sangrentamente um ter¬ 
ritório 77 vêzes maior que o seu. A Bélgica do Congo não 
era a Bélgica cuja imagem Rui Barbosa pintou aos brasileiros, 
nos seus discursos, em defesa da causa aliada, ao romper a 
Primeira Guerra Mundial. A falsificação da imagem tem hoje 
sua correção e foi bastante ilustrativo dessa mudança o tele¬ 
grama enviado pelos estudantes brasileiros ao Embaixador da 
Bélgica por ocasião do assassinato de Patrice Lumumba.( I!i ) 

Da mesma forma, não será pela nossa constante ligação 
com Portugal, que devemos unir-nos ao colonialismo. Nem 
somos exemplo para uso português nas Assembléias das Nações 
Unidas, Na verdade, é comum, em tôda a literatura política 
“ultramarina” portuguesa, citar-se o exemplo do Brasil, como 
fruto das mesmas diretrizes seguidas há mais de trezentos anos 
pelos portuguêses no seu Império. Também afirmam os portu- 
guêses que “até a ll. a Assembléia-Geral, as Nações Unidas limi¬ 
taram-se a reconhecer, na ação ultramarina das potências oci¬ 
dentais, um caráter de exploração econômica, domínio político 
ou interesse militar. E, com fundamento nas disposições de 
uma Carta elaborada, por motivos ocidentais, segundo a idéia 
de lutar contra as doutrinas germânicas do espaço vital, con¬ 
denou fàdlmente êste colonialismo, recebido pela Europa como 
herança do século dezenove. Em 1957, pela primeira vez, tomou 
a Assembléia-Geral conhecimento da existência de um outro 
tipo de ação ultramarina, com características diferentes, de fi¬ 
nalidades integradoras, que apresenta como resultado concreto 
atual uma das maiores nações do Mundo, o Brasil.”( 1G ) 

(15) Texto in Última Hora, 20 de fev. de 1961. 

(16) H, Martins Carvalho, “O Colonialismo e a O.N.U.", in 
Colóquio de Política Internacional, Lisboa, 1957, págs, 29-30, 
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Não há de ser cora argumentos dessa natureza que os bra¬ 
sileiros se sentirão vinculados ao colonialismo poitugues. Pri¬ 
meiro, porque o Brasil foi realmente colonia de Portugal, es¬ 
teve a seu serviço e serviu aos seus objetivos e interêsses, e 
nisso não distinguimos o colonialismo português dos demais 
colonialismos, pois se êle teve seus valores positivos teve tam¬ 
bém os negativos, já tantas vezes apontados na historiografia 
nacional. Também hispano-americanos e anglo-americanos atri¬ 
buem aos seus colonizadores resultados nefastos e valores posi¬ 
tivos, Não há somatório puramente benéfico ou simplesmente 
maléfico. Segundo, porque a realidade da nossa Independência 
e o curso do nosso processo histórico nacional mostram que 
Portugal, tão confiante na sua ação colonizadora, deve esperar 
que Angola e Moçambique formem, livres e autônomas, a ver¬ 
dadeira e única comunidade tão apregoada. 

Ss a colonização portuguesa no Brasil pode ser compaiavel, 
em certa medida, à do Cabo Verde, como lembrou A. Jorge 
Dias,( 17 ) “porque se iniciou em tipo agrícola, com elementos 
brancos e negros, ambos fixados numa terra estranha e distante 
das pátrias de origem dos dois elementos”, não é exato que 
seja comum ou semelhante a historia da colonização no Brasil 
e na África Portuguêsa. Quando verdadeiramente os portuguê- 
ses começaram a atentar para a África, por volta da metade 
do século passado, prosseguindo uma política de ocupaçãb efe¬ 
tiva, já não mais havia a escravidão, abolida em suas colônias 
em 1858. E sem a escravidão não era mais possível dar à co¬ 
lonização portuguêsa na África o caráter que ela teve no Brasil. 
Nem mesmo com o trabalho forçado de hoje, chame-se contra¬ 
tado ou liberto, como já foi denunciado, e que se transformou 
numa das “indústrias” das colônias. ( 18 ) 

Não é preciso discutirmos as características, os frutos e 
resultados da escravidão na formação brasileira, nem a impor- 
portância da monocultura latifundiária e escravocrata, tão bem 

(17) “Contatos de Cultura”, in Colóquios de Política Ultramarina 
Jnternacionalmente Relevante, Lisboa, 1958, pág. 68. 

(18) Cf. James Duffy, Portuguese África, Harvard University 
Press, 1959, págs. 157-173. 


analisada em Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre. Mas 
se a colonização portuguêsa no Brasil foi um triunfo, no sentido 
da construção de uma civilização tropical, de uma nação har¬ 
moniosa e homogênea e de cordial coexistência multi-racial, 
deve-se em grande parte ao instituto da escravidão e à miscige¬ 
nação, cujos resultados se evidenciam no fato de vinte e seis 
por cento de sua população constituir-se de mestiços. 

E quais são os efeitos da miscigenação na África? A pálida 
v proporção é de 30.000 mestiços para uma população de quatro 

milhões de negros e 78 mil brancos em Angola, e de 25.000 
mestiços, 1.600 amarelos, 12.600 hindus e 48.000 brancos 
em Moçambique, numa população de quase seis milhões, sendo 
que na Guiné a fusão racial é insignificante (500 mil negros, 
2.300 brancos e 4.500 mestiços). 

Dêste modo, não se pode utilizar o Brasil como exemplo 
para justificar as esperanças de possíveis e futuros resultados 
na África Portuguêsa a longo prazo, onde têm sido tão diferen¬ 
tes as condições colonizadoras e os contatos raciais. 

Os resultados finais da colonização portuguêsa no Brasil, 
louváveis especialmente sob o aspecto positivo da coexistência 
multi-racial e da democratização social, são um exemplo geral 
e histórico, E, como mostramos, são mais frutos do próprio 
povo mestiço que da política étnica portuguêsa. Mas a história 
não se repete, e a oportunidade oferecida não foi aproveitada. 

A realidade presente é o contraste evidente entre as duas 
colonizações e seus resultados em três séculos, descontada, é 
evidente, não a política de integração, tão proclamada e tão ine- 
fetiva, mas a convivência multi-racial, sem miscigenação, mas 
com tolerância, ao contrário do que ocorre na maldita União 
Sul-Africana. 

O Brasil não justifica, portanto, direitos inalienáveis por- 
tuguêses de permanência na África, pois êle mesmo, que reco¬ 
nhece e louva alguns efeitos da colonização portuguêsa, obtidos 
através de diretrizes não seguidas na África, libertou-se de Por¬ 
tugal em 1822. E julga, mais, que se esta política de convívio 
e tolerância racial e de integração foi seguida, o mais que o fu¬ 
turo reserva a Portugal, nesta hora de encerramento do ciclo 
europeu de domínio mundial, é a criação de outros Brasis pela 
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África, que possam unir-se numa autêntica comunidade brasilei¬ 
ro-luso-africana . 

O Brasil não é exemplo com que se justifiquem legitimi- 
midades coloniais, mas um modelo, para tôda a África Tropical, 
da vitória sobre o Trópico, tão difamado pela ciência européia, 
da miscigenação e da tolerância raciais, porque é dos países oci¬ 
dentalizados o mais africanizado, o maior, na grandeza territo¬ 
rial e populacional, e de maior crescimento econômico na Amé¬ 
rica Latina, e o de maior proximidade geográfica da África 
pela unidade atlântica. 

Há, assim, razões históricas de boa amizade não só com 
as atuais dependências portuguêsas, que foram durante largo 
período mais ligadas ao Brasil que a Portugal, como com as 
áreas mais amplas que nos doaram contribuição de vida e de 
trabalho. As nossas razões atuais de aproximação não se es¬ 
gotam na mudança do processo histórico, na união ou desunião 
promovidas nas duas grandes etapas do comêço e do fim do 
europeísmo, mas se reafirmam nas condições geográficas do 
atlantismo sul, que une nossos interêsses econômicos e nossos 
objetivos de defesa mútua. 


2. Papel político e econômico do Atlântico 

O papel do Atlântico e seu destino político e econômico 
têm sido amplamente estudados nestes últimos anos. Inau¬ 
gurou-se com o Atlântico a nova história mundial do europeísmo, 
que finda nos nossos dias. A era atlântica substituiu a mediter¬ 
rânea e sobre o seu comêço e desenvolvimento já se produziram 
algumas obras fundamentais. 

Verdadeiro monumento de pesquisa histórica nos deu o 
casal Pierre Chaunu com os 7 volumes de sua obra dedicada ao 
comércio sevilhano-americano, ( 19 ) que sobrepujou todos os con¬ 
temporâneos, em volume, valor, variedade mercantil e distâncias 
cobertas, e até o Atlântico português, sôbre o qual Frédéric 


(19) Séville et 1‘Atlantique, 1504-1605, Paris, 1955-57. 


Mauro escreveu também um estudo de história econômica de 
excepcional competência. ( 20 ) 

O comércio sevilhano-americano só é comparável ao trá¬ 
fico Europa-Extremo Oriente, partindo de Lisboa e passando 
pelo Cabo da Boa Esperança, que sofreu a concorrência da 
rota tradicional do Mediterrâneo, pelo menos durante o pri¬ 
meiro século. Em 1608 o volume do comércio de Sevilha to¬ 
taliza vinte mil toneladas, que não são irrisórias comparadas 
aos 400 milhões de toneladas que hoje cruzam o Atlântico, 
se não esquecermos as relações das duas economias dos séculos 
dezessete e vinte. O primado do Atlântico Sul, sevilhano a 
princípio, português adiante, que nutre de trocas substanciais 
a América e a Europa, enriquece esta, coloniza aquela, sub¬ 
mete Ásia e África, exprime a economia internacional e dá 
o ritmo do mundo todo, revelando a força e a vitalidade do 
europeísmo, que chega hoje ao seu fim. 

Quanto ao Império Atlântico português, as condições geo¬ 
gráficas e náuticas relativamente favoráveis tornaram-no mais 
viável que o da índia; baseou-se no capitalismo comercial, foi 
defensivo militarmente e a hierarquia racial não impediu a mis¬ 
cigenação. As comunicações não atravessavam as zonas dos 
ciclones extratropicais ou tropicais, ignoraram os “icebergs” e 
as brumas do Atlântico Norte e as nuvens de areias de partes 
da costa da África; só as rotas de Açores a Lisboa e do Brasil 
ao Cabo da Boa Esperança estão no limite dos ciclones extra¬ 
tropicais. Êste Atlântico é o mais favorecido de todos, é quase 
um lago. 

As rotas Brasil-Angola ou Cabo-Brasil não ofereciam maio¬ 
res dificuldades já no século dezessete. Tôdas as ilhas por¬ 
tuguêsas do Atlântico, salvo Tristão da Cunha, estão situadas 
na zona dos alísios e servem de base para as ligações continen¬ 
tais entre as costas brasileiras, bem estudadas nas suas apti¬ 
dões marítimas e nas facilidades que oferecem à penetração, 
e as costas africanas, ainda por estudar. 

A economia brasileira repçesenta, no século ^dezessete, 
papel dominante no império português. A escravidão, genera¬ 
lizada no Mediterrâneo, na Idade Média, passou, com o açúcar, 

(20) Le Portugal et 1’Athmtique au XVM Siècle , 1570-1670, Pa¬ 
ris, 1960. 
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para o Atlântico e fêz a fortuna de Portugal e o crescimento 
do Brasil, tornando possível criar um tipo de civilização, sín¬ 
tese da tese europeia e da antítese do clima, do ambiente e da 
gente indígena e negra. Na escravidão o negro substituíra o 
mouro, e o açúcar passara de droga a alimento. 

Se o comércio hispano-americano centralizou-se em Sevi- 
lha, o comércio com a America Portuguêsa dispersou-se entre 
diversos portos; Viana, Porto, Aveiro, Lagos, Funchal, Angra, 
sendo Lisboa o mais importante. Desde 1657 a Companhia- 
Geral do Comércio, que goza do monopólio, é incorporada ao 
Estado, é “nacionalizada”, na tradição luso-brasileira de inter¬ 
venção essencial do Estado. 

O Brasil representa o papel principal nas finanças do Es¬ 
tado e é a fôrça motriz do Império Atlântico português. Nas 
costas brasileiras as zonas regionais variam de importância e 
vão declinando, tendendo sempre a descer para o Sul, até o 
triunfo final do Rio de Janeiro e de Santos. É uma economia 
colonial; o Rei conserva-se fiel ao Pacto Colonial ou ao que, 
na Inglaterra, se chamou de Atos de Navegação (1651), e 
as populações da África e do Brasil são exploradas em pro¬ 
veito de Portugal. O comércio das colônias é proibido aos es¬ 
trangeiros, bem como a industria aos brasileiros, excetuada 
a fabricação mais grosseira para o consumo de escravos e da 
gente livre pobre. 

Há no Império português zonas dominantes, como o Brasil, 
e zonas dominadas, como Angola e a Guiné, que; dependem 
da produção brasileira. Foi a prata do comércio sevilhano 
que valorizou o Atlântico do século dezesseis para o dezessete, 
mas foi o açúcar do Brasil, fornecedor único, que tornou do¬ 
minante o comércio atlântico português do século dezessete. 

Apesar de dominante, o açúcar não quebra a dependência 
colonial, porque o seu comércio está ligado ao consumo eu¬ 
ropeu, o que torna decisiva a posição portuguêsa, de seu co¬ 
merciante e do europeu. Mas, se não quebra a dependência, 
provoca a atenção principal para a colônia, assim como a van¬ 
tagem marginal obtida pelo B'rasil sôbre a África focaliza 
sôbre esta o interêsse brasileiro. 

O Brasil é, no século dezessete, a mais rica colônia euro¬ 
péia no Atlântico, pois a atividade mineira da América espa¬ 
nhola está estagnada e as colônias inglêsas ou francesas ainda 


não cresceram. O Atlântico Sul português sucede, sem des¬ 
vantagens, ao tráfico sevilhano-americano . 

O Mar, que sempre dominou nossa história, mostra no sé¬ 
culo dezessete que é também no Atlântico Sul que se disputa 
o poder marítimo, embora a ironia da História tenha feito 
aqui o gigante holandês, com sua grande fôrça marítima, abater- 
se diante do pigmeu português, por circunstâncias que a his¬ 
toriografia tem analisado. ( 21 ) 

É a partir do século dezoito que o Atlântico norte co¬ 
meça a preponderar, em face da supremacia naval inglêsa, 
que vencera seus competidores, introduzira o comércio ilícito 
na América do Sul, e começara a transformar Nova Iorque no 
pôrto principal. Daí em diante a economia atlântica, como a 
história atlântica, é anglo-americana. 

Foi Brinley Thomas( 22 ) quem revelou a importância do 
Atlântico Norte para a compreensão da história ocidental 
do século dezenove. A expressão economia atlântica descrevia 
uma condição do comércio internacional, onde havia liber¬ 
dade de movimentos para bs fatores da produção, e envolvia 
a exploração das terras norte-americanas pelo capital e o tra¬ 
balho europeus, pelos negros escravos e homens livres, com 
o fim de obter o algodão e o trigo mais barato para a Europa 
e para os mercados ultramarinos das manufaturas inglêsas. 
A imigração dos dois fatores — capital e trabalho ■— era a 
chave da operação que resultou no predomínio da economia 
do Altântico Norte. 

Brinley Thomas mostrou que os ritmos de crescimento 
econômico dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha estavam 
intimamente relacionados ao curso da imigração entre os dois 
países. Mostrou, também, que havia uma relação inversa entre 
o investimento interno e o nível de renda na Grã-Bretanha de 
um lado e a emigração e a exportação de capitais, de outro; 
uma relação positiva entre imigração, investimento e renda nos 
Estados Unidos e correspondente desarmonia entre os índices 
de crescimento econômico nos lados oriental e ocidental do 

(21) Charles R. Boxer, The Dutch in Braiil, Oxford University 
Press, 1957, págs. 205-245. 

(22) Migration and Economic Growth, A Sludy of Great Britain 
and lhe Atlantic Economy, Cambridge, 1954. 
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Atlântico. O desenvolvimento econômico da bacia do Atlântico 
Norte estava assegurado; o movimento trouxera lavradores para 
o cultivo do trigo, artífices para a mineração, criara mercados, 
e estabelecera a moderna indústria nas praias ocidentais do 
Atlântico, transformara o status colonial em metropolitano, e 
fizera com que a economia americana cessasse de depender 
do capital e da técnica européias. 

A emergência dos Estados Unidos como um Grande Poder 
é uma conseqüência lógica da transcendência da economia 
atlântica e tôda a comunidade européia, como disse Oscar 
Halecki, ( 28 ) está sobrevivendo como parte do Atlântico, pois 
em si mesma ela está chegando ao fim. Mas esta vitória do 
Atlântico Norte, do século dezoito ao vinte, especialmente neste, 
trouxe o total obscurantismo das comunidades do Sul na fa¬ 
bricação histórica universal. Daí, logo após a Segunda Guerra 
Mundial, surgir a idéia da O.T.A.N. (Organização do Tratado 
do Atlântico Norte), tratado assinado a 4 de abril de 1949, 
associando doze nações na defesa do Atlântico Norte, para 
garantir a segurança do Hemisfério Ocidental. 


3. Organização do Tratado do Atlântico Norte 

O Atlântico que se defendia através da O.T.A.N. e que era 
essencial, como “réplica global” (sic), ao desafio global da 
União Soviética, era somente o do Norte do Trópico de Câncer, 
unindo, ao lado dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha, os 
Países Baixos, a Bélgica, o Canadá, a Dinamarca, a Noruega, 
o Luxemburgo, a Islândia, a Alemanha Ocidental, a Turquia e 
a Grécia. Por êle se procurava restabelecer o equilíbrio de 
fôrças diante da União Soviética, ou melhor, retomava-se a 
velha idéia da balança de Poderes, num novo esforço para 
evitar a passagem do predomínio europeu. 

Centralizava-se no Atlântico Norte, ao norte do Trópico 
de Câncer, a defesa do mundo ocidental, numa visão míope, 
como se nas duas bandas do Atlântico ao Sul daquele trópico 
nem as nações latino-americanas nem as africanas tivessem in- 

(23) The Limits and Divisions of European History, Londres, 1950. 


terêsse para o Ocidente, ou fossem mais fracas na sua ajuda 
potencial que a maioria das nações européias ou a Islândia as¬ 
sociadas, ou porque os Estados Unidos considerassem assegu¬ 
rado o seu apoio sem maior necessidade de consulta e asso¬ 
ciação. 

A passagem do sistema europeu de predomínio mundial, 
retratada por Oscar Halecki, Geoffrey Barraclough e Ludwig 
Dehio,( 24 ) mostra a curteza de vista na concentração sôbre a Eu¬ 
ropa, maior ainda quando se associa ao lado de dois ou três 
Poderes uma fileira de nações mais fracas que outras não eu¬ 
ropéias, que são desprezadas ou se finge desconhecer. Existem 
hoje Países Europeus que mantêm sua soberania à custa da 
Doutrina de Monroe. 

Êste grande processo de mudança gradual não envolve a 
Europa tôda, escreve Halecki, nem significa o fim da história 
européia, ou que não haverá, no futuro, história européia. Ha¬ 
verá história de países europeus, de certas partes da Europa, 
mas a comunidade européia, típica da Idade Européia da His¬ 
tória, esta se desintegra aos nossos olhos. O hemisfério ociden¬ 
tal, na sua essência: cristianismo, dignidade humana, regime 
representativo, liberdades públicas e garantias individuais, não 
se ajusta aos limites estreitos da Europa, nem aos países ao 
norte do Trópico de Câncer, mas envolve todo o Atlântico. 

Aliás, a existência dos Estados Unidos, do Canadá, e de 
vários países latino-americanos situados exclusivamente no 
Pacífico mostra que a associação à comunidade atlântica não 
; está limitada, como lembra Halecki, às praias do Atlântico, 

sendo êste Oceano apenas o centro geográfico de uma região 
I muito mais ampla. 

Dêste modo, uma comunidade atlântica só será completa 
e verdadeira, quando incluir tôdas ou quase tôdas as nações 
latino-americanas e africanas, algumas das quais em processo de 
desenvolvimento e com um destino futuro mais manifesto do que 
4 o de várias nações européias em franco e irresistível declínio ou 

subdesenvolvidas, como várias associadas da O.T.A.N. A co¬ 
munidade atlântica tem de incluir e deve incluir poderes extra- 
• europeus. 

(24) 0. Halecki, ob, cit.; G. Barraclough, ob. cit,; L, Dehio, 

i. Deutschlcind uiid die Weltpolitik im 20 Jahrhmdert, Munique, 1955, 
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Afinal, trata-se de uma questão de equilíbrio ou de he¬ 
gemonia? pergunta o historiador alemão Ludwig Dehio,( 25 ) 
pois a Europa se tem salvo mobilizando recursos não europeus 
ou extra-europeus. Muitos de seus países são incapazes de 
defender sua própria soberania sem a contribuição de forças não 
européias, porque a senilidade, o declínio e a pobreza exauri¬ 
ram suas energias. Elas são, assim, mais aliados atrasados 
que rivais perigosos. 

Além disso, esquecer as nações africanas, ou salientar ape¬ 
nas, como na reunião da O.T.A.N., de dezembro de 1957, a im¬ 
portância da África no esquema /defensivo euro-atlântico é 
alimentar as sementes da dissolução, ou enfraquecer, por ato 
de estupidez colonialista, a significação dos novos países afri¬ 
canos, especialmente no ocidente africano. 

Ê preciso não esquecer, também, que a África sempre 
desempenhou um papel muito significativo em antigas civili¬ 
zações; na romana, ela foi mais decisiva que a Europa conti¬ 
nental. Hoje o bloco africano na O.N.U. não admite o pensa¬ 
mento de transformar-se a África em linha auxiliar da Eu¬ 
ropa, ou de convertê-la em agregado do mercado europeu, a 
fim de salvar alguns países europeus desesperados pela sua 
falta de futuro. 

O mundo está ficando prêto ou mestiço ou colorido e os 
brancos perdem o comando e a supremacia. A Segunda Guerra 
Mundial acelerou a queda do Ocidente europeu de sua ins¬ 
tável posição de senhorio sôbre os povos de côr — com im¬ 
previsíveis consequências, sugere Dehio, no seu suspeito 1 ger¬ 
manismo. Mas antes, diz o mesmo autor, a Liga das Nações, 
expressão dos ideais anglo-saxônicos de liberdade, procurara 
refrescar o ar estagnado do Continente com uma frente de fé 
purificada, que sob a bandeira da justiça alistasse o apoio 
das raças de côr e extirpasse as injustiças do colonialismo, 

O amálgama das forças de um Atlântico Ocidental deveria 
não só ter incluído as forças latino-americanas, especialmente o 
Brasil, cujas praias dominam o Atlântico Sul, como não ter 
dado preeminência a nações anacrônicas, enfraquecidas e sem 
possibilidades de recuperação. 

(25) Gleichgewicht oder Hegemonie, Krefeld, 1948. 


A América do Sul, especialmente o Atlântico Sul, é hoje 
o flanco mais vulnerável, geopolítica e geoestratègicamente, das 
chamadas fôrças ocidentais. Logo se destaca, na reformulação 
de uma política de segurança e de cooperação econômica, a 
importância, neste lado, do Brasil, Argentina e Uruguai e de 
todos os novos países da costa ocidental da África, Gana, Togo, 
Libéria, República da Guiné, Congo, (ex-Congo Belga), os 
Camarões, o Senegal, a Costa do Marfim, a Mauritânia, o Dao- 
mé, a Nigéria, a República do Congo (ex-colônia francesa), o 
Gabão, afora os territórios ainda dependentes da Grã-Bretanha, 
de Portugal, da Espanha, e o Sudoeste Africano, cuja submis¬ 
são à União Sul-Africana devem todos os demais combater. 

Esta a nova aliança não militar, mas econômica, pois a 
continuidade histórica ocidental se deslocou para o Atlântico, 
não ao norte do Trópico de Câncer, onde há uma ruptura que 
se tenta reparar, mas em todo o Atlântico, onde existe grande 
possibilidade de crescimento de uma civilização filiada à Eu¬ 
ropa, mais próxima dela do que ela o foi da mediterrânea. 

Sem essa aliança, baseada na ajuda à sua descolonização, 
no reconhecimento de sua maior participação na fabricação da 
história universal —- pois não querem continuar como meros 
expectadores, cujos destinos são decididos por outros —, na 
fraternidade de povos africanizados por todo Atlântico, Norte 
ou Sul, êste não estará seguro para o chamado Ocidente, pois 
a comunidade nêle constituída ao Norte vive na ilusão do en¬ 
gajamento dos povos latino-americanos, especialmente o Brasil, 
e das novas nações africanas, que não querem continuar a re¬ 
boque de ninguém. O desenvolvimento da segurança depen¬ 
derá da cooperação econômica e das atividades populares de 
apoio e não do temor e da ameaça, ou do que se tem cha¬ 
mado a hipertrofia da guerra. 

Em face dos problemas latino-americanos, dos quais Cuba 
é o mais agudo, e dos novos Estados Africanos, o problema 
da comunidade do Atlântico deve ser colocado em outros ter¬ 
mos, pois a O.T.A.N. se constitui de potências coloniais das quais 
acabam de se libertar ou procuram se libertar aquêles últimos. 
Desde o comêço ela foi concebida como um compromisso do 
Estados Unidos na defesa da Europa, antes da emergência da 
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União Soviética como Poder nuclear, ( 20 ) e como se apenas o 
Atlântico Norte importasse na estratégia mundial da defesa do 
Ocidente, ou como se não houvesse a declarada oposição africana 
a qualquer compromisso militar, ou, ainda, como se a lealdade 
latino-americana fôsse uma obrigação irrecusável. 

É imprescindível uma comunidade no Atlântico Sul que 
ajuste interêsses econômicos, promova uma colaboração efetiva 
contra o subdesenvolvimento, una em maior ou menor grau 
tôda a área, e vise objetivos não puramente militares. A soli¬ 
dariedade atlântica não é somente européia, nem turca, nem 
grega, nem islândica, nem pode parecer, como a O.T.A.N,, a ex¬ 
pressão de um neocolonialismo, tão evidenciado ultimamente 
pela redução da contribuição belga logo após seus fracassos co¬ 
loniais. O alargamento da solidariedade atlântica deve refazer- 
se em novas bases, abrangendo, como lembrava Claude Del- 
mas,( 27 ) as duas Américas; sem exceção, pensamos nós, da mar¬ 
gem africana. Assim como a história tem marchado no mesmo 
sentido em tôda a zona atlântica americana, devemos esperar que 
êste seja o caminho do atlântico africano. Só assim o complexo 
atlântico passa a ser uno, evoluindo para uma cooperação cul¬ 
tural e uma harmonização econômica, como pleiteia Delmas, 
O afastamento africano de uma aliança atlântica romperia nossa 
legitimidade histórica, geográfica e moral, como procuramos 
mostrar nesta filiação de mais de três séculos. 

O mais grave ainda é que se recorre à O.T.A.N. para ofen¬ 
der águas territoriais nacionais, ( 28 ) como ocorreu recentemente 


(26) R. E. Osgood, “NATO”: Problems of Security and Collabo- 
ration”, The American Political Science Review, março 1960, 106-129. 

(27) “A Aliança Atlântica e a Solidariedade dos Aliados”, Revista 
Brasileira de Política Internacional, março 1960, 16-40. 

(28) A Segunda Conferência das Nações Unidas sobre o Direito 
Marítimo foi inaugurada em Genebra aos 17 de março de 1960 e ter¬ 
minou num fracasso assustador, pior que a l. a Conferência reunida na 
mesma cidade em 1958. O limite das três milhas das águas territoriais 
que no século dezenove ganhara aceitação geral, desde a Primeira Guerra 
Mundial e especialmente desde a Conferência de Codificação realizada 
em Haia em 1930, vem sendo estendido unilateralmente à distância de 
seis, nove, e até mesmo 12 milhas, como são os casos extremos do Chile, 
Equador e Peru e da Indonésia. Neste último caso a delegação ameri¬ 
cana declarou, na Segunda Conferência, que os Estados Unidos não 
tinham intenção de submeter os movimentos de sua Sétima Esquadra à 
permissão do Governo de Jacarta. Também os países árabes querem 


no caso do Santa Maria. O Conselho Nacional de Portugal 
para a Organização do Tratado do Atlântico Norte (O.T.A.N.), 
quando da tomada do navio por rebeldes, solicitou o apoio de 
países daquela Organização, tendo recebido a ajuda da Grã- 
Bretanha, logo afastado em face das manifestações contrárias 
da Oposição no Parlamento, dos Países Baixos, da Espanha, 
e dos Estados Unidos, êstes um pouco escabreados.( 29 ) E o 
que se viu, ao final, foi a mais desvergonhada e ofensiva atua¬ 
ção de forças navais, pràticamente nas nossas águas territoriais, 
fiscalizando o navio rebelde português, mesmo depois que apor¬ 
tou no Recife e antes que o Govêrno Brasileiro tivesse decidido 
sua posição. Tudo isto não só confirma que a O.T.A.N. está a 
serviço apenas da prepotência européia, cujas fôrças convoca, 
mesmo para assegurar o predomínio marítimo no Atlântico 
Sul, ofendendo, descaradamente, nações do Atlântico Sul, de 
uma e de outra banda, como revela que a aliança atlântica é 
a união dos Estados europeus e dos Estados Unidos, sem ne¬ 
nhuma consideração pelos “latino”-americanos ou atlântico- 
africanos . A Europa e os Estados Unidos acham desnecessária 
a colaboração dêsses países, considerados aliados obrigatórios, 
mas creio que nesta banda está crescendo, e crescendo com en¬ 
tusiasmo, o sentimento de indepondência e de formulação de 
uma política ajustada apenas aos nossos interêsses e objetivos 
nacionais. Cresce também a área de oposição sem correspon¬ 
dente evolução da zona de interêsses comuns, perturbada pela 
insistente teimosia européia de favorecer, para subordinar eco¬ 
nomicamente, os produtos africanos, em detrimento dos “latinos- 
americanos . Se as europeus se ressentem das hesitações norte- 


estabelecer as 12 milhas, como zona de limite das águas territoriais. Os 
Estados Unidos, como líderes do grupo conservador, tomaram a iniciativa 
de propor uma solução de compromisso, estendendo os direitos territoriais 
a 6 milhas, e mais 6 milhas para uma zona de pesca. Esta proposta 
teve o apoio da República Federal da Alemanha, dos Países Baixos, da 
França, do Japão, Itália, Portugal e Espanha, e a oposição do bloco 
comunista, que fixava as águas territoriais em 12 milhas. Uma aliança 
heterogênea composta de 7 Repúblicas árabes, seis “latÍno”-americanas 
(não o Brasil) e cinco afro-asiâticas, apoiou a proposição soviética. A 
Islândia, como país não comunista, e a índia, como membro da Comu¬ 
nidade, associaram-se a esta proposta. O resultado foi o caos, como 
disse o Embaixador Britânico Arthur H. Dean. Cf. The World Today, 
junho 1960, págs. 249-257. 

(29) Vide notícia in O Jornal, Rio de Janeiro, 2/II/61, 
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americanas, no apoio às suas causas colonialistas, muitos países 
da América “Latina” acham que a Europa não deve abusar 
do seu direito de querer ignorar países que pesam já hoje e 
que vão pesar ainda mais amanhã na formulação da política 
mundial. 

Foi realmente um abuso que Portugal, acompanhado dos 
Países Baixos e da Espanha, avançasse sôbre nossas águas ter¬ 
ritoriais, e esperasse receber ajuda dos Estados Unidos, que 
também e continuamente se mantêm na sua política perigosa 
de pensar que a América “Latina” é sua aliada natural, eterna 
e obrigatoriamente. As 15 nações da O.T.A.N. que rodeiam a 
Europa Ocidental e a União Soviética não se caracterizam pelo 
Atlântico, porque contêm países não atlânticos e não contêm 
países atlânticos, alguns, como o Brasil, de muito maior ex¬ 
pressão internacional, pelo seu tamanho e sua população. Na 
verdade, querer transformar problemas humanos e internacio¬ 
nais em problemas continentais, é atualmente um pensamento 
obsoleto. Hoje a O.T.A.N., como aliança euro-americana, é uma 
expressão retardatária, e o Presidente Kennedy, na mensagem 
que lhe enviou, chama a Ásia, a África e a América Latina de 
continentes turbulentos, como se as guerras e as grandes revo¬ 
luções mundiais tivessem nascido nestes continentes e não na 
Europa, que é sempre a responsável pela perturbação mundial, 
pela sua ambição de predomínio e pela aspiração de obter dos 
outros povos uma contribuição ao seu próprio desenvolvimento, 
gerado na agressão, no insulto, na exploração e na rapina mun¬ 
diais. A obstinação com que esta aliança de caráter militar 
' procura prolongar aquilo que está a morrer, que é o predomí¬ 
nio europeu, como o reconhecem os seus próprios grandes his¬ 
toriadores já aqui referidos, mostra que a O.T.A.N. perdeu o 
sentido, esvaziou-se, a menos que sofra transformações radicais. 
No fundo, o objetivo da O.T.A.N., de aliança militar anti-sovié¬ 
tica, transformou-se na defesa e tentativa de prolongamento do 
predomínio europeu-“ocidentai”, apesar das críticas que os euro¬ 
peus formulam, julgando-a a serviço apenas dos americanos, 
quando ela está, verdadeiramente, a serviço do predomínio da 
Europa e dos Estados Unidos. ( so ) 

(30) No último encontro Kennedy-Adenauer, decidiu-se manter e 
aumentar o domínio militar da O.T.A.N. e, se necessário, usar armas 
nucleares para defender a Alemanha Ocidental e qualquer outra nação 


4. Subdesenvolvimento — Traço de união 

Além disso, a todos nós das Américas e da África nos 
liga o subdesenvolvimento, isto é, um nível de renda real e de 
capital per capita inferior aos padrões da América do Norte, 
da Europa Ocidental e da Austrália. A expressão abrange não 
só estes dois continentes, mas tôda a Ásia, e partes da Europa 
Oriental e do Sul. Os países subdesenvolvidos diferem uns dos 
outros, mas une-os a pobreza e o atraso técnico. O que os liga 
não é a falta de estabilidade política, de garantias legais, de ma¬ 
nutenção da ordem, expressões da superestrutura, pois a desor¬ 
dem política e as rebeldias são também comuns aos países eco¬ 
nomicamente desenvolvidos da Europa, e sim o atraso técnico, 
que se encontra também em nações européias onde a ordem é 
severamente obedecida, Demogràficamente, apresentam tam¬ 
bém os países subdesenvolvidos grandes diferenças e se alguns, 
como a China e a fndia, já não demonstram um índice de cres¬ 
cimento tão grande em relação a fases anteriores, os países da 
África e da América “Latina” possuem índices muito altos, em¬ 
bora sejam ainda pouco povoados. Alguns oferecem perspectivas 
de amplo desenvolvimento, como certas áreas da América do 
Sul e da África, outros revelam dificuldades evidentes, políticas 
ou mesmo econômicas; uns já estão em desenvolvimento, como 
é o caso brasileiro, outros estão estagnados, como alguns países 
da Europa dq Sul, especialmente a Península, ( 31 ) Se na Amé¬ 
rica Latina a renda média per capita é de 270 dólares, na África 
está abaixo de 200 dólares (Gana 194, Marrocos 191, Cama¬ 
rões 142, Congo 76, Nigéria 69), No mesmo país há áreas 
desenvolvidas (como São Paulo, no Brasil, e Port Harcourt na 
Nigéria) e áreas subdesenvolvidas (como o Nordeste, no Brasil, 
e áreas a 30 milhas de distância daquele porto, na Nigéria). 

da O.T.A.N. contra um ataque soviético. Vide Times, 21 de abril de 
1961. Os do_ Atlântico Sul esperam que estas fôrças não sejam usadas 
para imposições políticas nesta zona, sul-americana e africana. O fato 
é que o Presidente Kennedy decidiu oferecer aos países da O.T.A.N. 
maior participação no preparo da política e da estratégia aliadas, em base 
de maior reciprocidade e que Portugal pedirá à O.T.A.N. apoio rígido 
em Angola, isto é, no Atlântico Sul. 

(31) Vide P, T. Bauer e B. S. Yamey, The econoinics of under* 
developed countries, Cambridge, 1959, 2. a reimpressão. 
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Também o chamado processo de ocidentalização e o de¬ 
senvolvimento são muito maiores na América “Latina” que na 
África e nesta são ainda mais violentos os contrastes, como 
mostrou Lord Hailey,( 32 ) “É característico da África”, diz êle, 
“que ela tem se mostrado, comparada com a Ásia, muito mais 
dependente das fontes externas para a organização de seus ser¬ 
viços sociais ou do suprimento de capital estrangeiro para seu 
desenvolvimento econômico”, embora “comece a mostrar uma 
crescente responsabilidade pelo seu próprio futuro”. 

São tão grandes as diferenças entre os vários territórios e 
regiões da África, escreve S. Herbert Frankel, ( 33 ) no seu 
presente estágio de desenvolvimento, que é extremamente di¬ 
fícil expressá-las brevemente em forma estatística. Se se com¬ 
putarem as exportações totais do continente africano (excluindo 
o Egito, a Líbia, a Tunísia, a Argélia e a Etiópia) em 1956 
(último dado acessível) e as exportações de cada país forem 
consideradas como expressão percentual daquele total, o que é 
surpreendente é que a União Sul-Africana representa nada 
menos de 31%, apesar de sua população constituir menos de 
10% dessa parte do continente africano. É também impor¬ 
tante que os países e territórios da área da libra esterlina for¬ 
mam 62% do total, embora represente sua população apenas 
50%, Os territórios franceses e belgas, cujas populações com¬ 
binadas representam 31% do total da população, simbolizam 
30% das exportações. Finalmente, as possessões portuguêsas, 
com 6% da população, contribuem com três por cento das ex¬ 
portações do continente, 

Uma economia de subsistência predomina nos novos Es¬ 
tados africanos independentes e todos desejam participar da 
economia mundial para desenvolver seus recursos e elevar seu 
padrão de vida. A imensa tarefa a executar é então a do desen¬ 
volvimento econômico, que há de se fazer ampliando os pro¬ 
gramas de educação e formação dos quadros que irão dirigí-lo. 
Êste é o dilema da independência ganha recentemente, escre¬ 
veu o líder de Gana, Kwame Nkrumah. “Se a Independência 
é o primeiro objetivo, o desenvolvimento vem logo em seguida 


(32) “The differing faces of África”, Foreign Affairs, Oct, 1957, 
144-155. 

(33) “Economic Aspects of Political Independence in África”, 
International Affairs’, Oct, 1960, 440-446. 


na sua traseira, e nenhum líder — na Ásia ou na África — 
pode escapar desta pressão”. ( M ) 

Não há de ser por fidelidade cristã ou por razões filosó¬ 
ficas que se clama para que os poderosos, ricos e sadios favo¬ 
reçam os atrasados e pobres. Não há nada de mais prático e 
realista que o imperialismo. Por que os povos russos hão de ser 
mais pesadamente tributados e obter menos no seu bem-estar 
material do que poderiam ter naturalmente, para ajudar a China, 
ou países asiáticos e africanos? Por que os americanos ou in- 
glêses hão de pagar mais impostos para socorrer as vítimas da 
injustiça social? Por sentimento cristão, por adesão a uma fi¬ 
losofia social, pelo despertar de uma consciência social ou so¬ 
cialista mais alerta, ou simplesmente, pelo mesmo e velho sen¬ 
timento de predomínio político? 

Alguns estudiosos modernos procuram mostrar que êsses 
problemas só podem ser resolvidos a longo prazo e mesmo que 
o Ocidente superdesenvolvido e mais a União Soviética, que 
controlam a maioria do capital do mundo, taxassem cinco por 
cento de suas rendas nacionais por ano para auxiliar os povos 
subdesenvolvidos, seriam precisas três gerações para que os 
outros três quartos da humanidade pudessem gozar o padrão 
de vida dos ocidentais e dos soviéticos. ( 35 ) A revolução das 
esperanças de crescimento anima todos os povos da grande 
maioria da humanidade e marcha mais aceleradamente que as 
possibilidades reais de satisfação rápida e substancial. O fenô¬ 
meno é universal, e encoraja os povos africanos, até há pouco 
subjugados, bem como os “latino”-americanos, libertados há 
mais de um século. Todos acreditam no fim próximo de suas 
aflições, mas todos desconfiam igualmente que a ajuda pode 
trazer a subjugação econômica e pode ser acompanhada de si¬ 
nistras intenções, quer aqui, quer acolá. E assim como fora 
da América os outros povos criam a imagem mais ou menos 
real de nossa satelitização a um Poder Americano Maior, ou 
que chamam mesmo, como Tibor Mende, a “latino-americani- 
zação”, os dêste hemisfério pensam na “sovietização” ou na 
“mongolização” de povos da Europa oriental e da Ásia, ou na 


(34) “African Prospect”, Foreign Affairs, Oct, 1958, 45-53, 

(35) Andrew Shonfield, The Attack on World Poverty, Londres, 
1961, 
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“europeização” não como, processo cultural, mas como subor¬ 
dinação econômica da África à Europa. 


5. Mercado Comum Europeu, África e Brasil 

“No momento”, diz Sékou Touré, presidente da Repú¬ 
blica da Guiné, “a Europa está apressadamente organizando o 
Mercado Comum e ansiosa por nêle incluir a África. Nós di¬ 
zemos não. Constituímos no presente um mercado muito pe¬ 
queno. Devemos primeiro aumentar o nosso próprio mercado 
livre. Não temos nada contra ninguém, mas preferimos 
livremente negociar acordos e pensamos que é mais honesto 
dizê-lo. Somos subdesenvolvidos e economicamente atrasados. 
É melhor para nós explorar o que temos e cooperar com quem 
quer que deseje trabalhar conosco”. ( 3(1 ) 

A fórmula associativa de uma Europa marcada pelo colo¬ 
nialismo é a constituição da Euro-África, que “concentraria, 
de maneira complementar, o capital, a técnica e os recursos de 
ambos os continentes”, para benefício da Europa. Ao Mer¬ 
cado Comum dos seis países europeus (Bélgica, Alemanha, 
França, Itália, Luxemburgo e Países Baixos, conforme acôrdo 
assinado em Roma aos 25 de março de 1957) foram associa¬ 
dos os países e territórios não europeus (isto é, africanos e 
asiáticos), com a finalidade de promover-lhes o desenvolvi¬ 
mento econômico e social. Esta organização provocou a reação 
dos afro-asiáticos e dos seus aliados sul-americanos, e teve como 
conseqüência, no plano internacional, a criação da Comissão 
Econômica para a África, nos moldes e com os objstivPs já 
experimentados nas comissões já existentes para outras áreas, 
como a Comissão Econômica para a Europa (C.E.E.), a 
Comissão Econômica da Ásia e Extremo Oriente (E.C.A.F. 
E.) e a Comissão Econômica para a América Latina (C.E. 
P.A.L.). 

O Brasil foi um dos promotores do estabelecimento da 
Comissão Econômica para a América Latina (C.E.P.A.L,) 
e na IV Comissão da XIII Assembléia-Geral da ONU, aos 2 

(36) “The Republic of Guinéa”, International Affairs, abril 1960, 
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de dezembro de 1958, o deputado brasileiro José Joffily prò- 
nunciou um discurso denunciando o Mercado Comum Europeu 
como uma ameaça a todos nós. “Este novo quadro de rela¬ 
ções encerra, porém, uma profunda alteração capaz de abalar 
a composição tradicional dos canais de comércio, do fluxo de 
capital e da estrutura da produção em muitas regiões da co¬ 
munidade atlântica”. Sua criação afetou “quer o comércio in¬ 
ternacional da América Latina — e consequentemente seus 
planos de desenvolvimento —, quer o índice de emancipação 
econômica dos territórios Não Autônomos”. A isenção total 
dos direitos alfandegários para os países ou territórios não 
europeus ampliou o grande mercado interno na Europa, intei¬ 
ramente aberto aos produtos primários de suas dependências 
extracontinentais, enquanto que, através de crescente barreira 
de tarifas, o está progressivamente fechando a numerosos outros 
produtos de mercadorias básicas. 

Se Portugal não faz parte do Mercado Comum dos Seis 
faz parte da Convenção da Cooperação Econômica Européia, 
criada em Paris aos 16 de abril de 1948, e constituída da 
fina flor do colonialismo europeu, Nela se estabelece, pelo ar¬ 
tigo 2.°, que “as partes contratantes comprometem-se a pro¬ 
mover com energia tanto individualmente como coletivamente o 
desenvolvimento da produção pela utilização dos recursos de 
que dispõe na Metrópole e nos territórios ultramarinos”. Pelo 
artigo 6.° reduziram-se também as tarifas, com os mesmos ob¬ 
jetivos, sujeitando-se, portanto, às mesmas críticas do nosso 
representante junto às Nações Unidas. 

No fundo, todas estas associações tinham por fim insti¬ 
tuir uma exploração em comum dos territórios ultramarinos 
para satisfazer as necessidades da Europa. Os resultados não 
foram longe em face da rápida evolução dos acontecimentos 
africanos. Ainda assim, a O.E.C.E. (Organização Européia 
de Cooperação Econômica) e o Mercado Comum, entre 1953-57, 
representavam 43% da percentagem da tonelagem da expor¬ 
tação do comércio angolano. ( 37 ) 

A instituição refletia o estreitamento dos laços de depen¬ 
dência, e cedo era repudiada pela grande maioria dos novos 

(37) Augusto L, Ferreira dos Santos e V. M. Rabaça Gaspar, 
Estruturei do Comércio Externo de Angola, Lisboa, 1959, pág. 60, 
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Estados Africanos. É curioso observar o cuidado com que se 
procura, na análise dos quadros estatísticos das importações e 
exportações, ocultar a posição subdesenvolvida de uma nação 
ultramarina, sempre a ser classificada em vias de industriali¬ 
zação. Não se pejou o Brasil, em desenvolvimento, de chamar- 
se subdesenvolvido, mas Portugal, cuja comparação com o 
Brasil não o favorece, e que se diz possuído de uma missão 
universal, não pode classificar-se, perante suas dependências, 
de subdesenvolvido, a promover o desenvolvimeneo de outros. 
Se é lógico, portanto, que as soluções de assistência técnica 
devem ser procuradas nos quadros das Nações Unidas, como, 
por exemplo, a Comissão Econômica para a África, pode-se e 
deve-se procurar associações coletivas de cooperação, como a 
O.P.A., ou uma Operação Brasileiro-Africana ou mais ampla 
ainda, incluindo os Estados Unidos e as nações latino-america¬ 
nas, a fim de evitar a competição promovida pela Europa 
contra os interêsses nacionais brasileiros e latino-americanos. 


6. Concorrência africana ao Brasil 

A concorrência cada vez mais aguda, como escreve Es- 
tanislau Fischlowitz,( 38 ) entre a África e a América no que 
diz respeito à aplicação do capital investidor, público e pri¬ 
vado, estrangeiro e internacional, com resultados nem sempre 
favoráveis ao fluxo dos capitais rumo à América Latina, não 
pode escapar à atenção dos responsáveis pela nossa política 
de desenvolvimento. Nas relações brasileiro-africanas deve me¬ 
recer, acrescenta o mesmo autor, um exame aprofundado, a 
possibilidade da absorção, pelo crescente mercado consumidor 
do continente africano, dos produtos semimanufaturados e ma¬ 
nufaturados da indústria brasileira. 

Grandes possibilidades oferece o incremento destas rela¬ 
ções, considerando-se especialmente que nossos produtos não 
trazem marcas imperialistas ou colonialistas; ao contrário, são 


(38) “Subsídios para a Doutrina Africana do Brasil”, Revista Bra¬ 
sileira de Política Internacional, março 1960, 82-93. 
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obra de povos mestiços, brancos e negros, no melhor convívio hu¬ 
mano, libertados do próprio colonialismo. As afinidades psico¬ 
lógicas e a tolerância multi-racial podem facilitar a boa pene¬ 
tração de nossos produtos. 

Não e o espantalho da realidade cafeeira africana, a que 
se referia recentemente o Professor Felisberto Camargo, ( 30 ) 
com sua produção de 11 milhões de sacas, ameaçando nossa 
posição no mercado mundial e nosso principal produtor de di¬ 
visas, que deve impedir a procura de um ajustamento econômico 
dos interêsses brasileiro-africanos. Os empréstimos concedidos 
pelo Banco Mundial a territórios africanos produtores de al¬ 
godão e café, especialmente os 6 milhões de dólares para fo¬ 
mento do café em Quênia, provocaram, como era natural, os 
mais veementes protestos do Brasil e da América Latina. 

O financiamento americano violou o Acordo Internacional 
e Quênia, como dependência inglêsa, deve contar com capitais 
ingleses. Mas isto não é um empecilho ao entendimento eco¬ 
nômico, especialmente com as novas nações do ocidente afri¬ 
cano. Forte concorrente dos nossos produtos primários, ele 
pode vir a ser um grande mercado potencial para os produtos 
brasileiros. Estamos ainda no começo, pois em 1958 nossas 
exportações para a África somaram mais de um bilhão e du¬ 
zentos mil cruzeiros, e em 1959, mais de um bilhão e quinhen¬ 
tos mil cruzeiros, uma percentagem mínima dos totais de mais 
de 63 bilhões e de 109 bilhões; figuram nos primeiros lugares 
o Marrocos, a União Sul-Africana, a Tunísia, a Argélia, o 
Sudão e o Tânger. 

As províncias ultramarinas da decantada comunidade luso- 
brasileira têm diminuído a insignificância do que nos compram, 
passando Angola de cêrca de 6 mil cruzeiros em 1957 a 318 mil 
cruzeiros em 1959. Moçambique aumentou, nos mesmos anos, 
de cêrca de 3 milhões para um pouco mais de 3 milhões. ( 40 ) 
Em compensação os principais fornecedores de Angola foram, 
entre 1953-1957, em ordem decrescente, a Metrópole (46,66), 
os Estados Unidos (14,75), o Reino Unido (10,92) e a Ale¬ 
manha (9,42), sendo a Ó.E.C.E. (Organização Européia 


(39) Correio da Manhã, 26 e 29 de junho de 1960. 

(40) Cf. Anuário Estatístico do Brasil, I.B.G.E., 1960. 
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de Cooperação Econômica), de que faz parte Portugal, o prin¬ 
cipal fornecedor de aparelhos e máquinas industriais. ( 41 ) 

Os principais produtos adquiridos pelos Estados africanos 
ao Brasil foram o açúcar (Marrocos, Sudão, Egito), o café 
(Marrocos, União Sul-Africana, Egito e Argélia), o fumo (Ar¬ 
gélia e Tunísia), a manteiga de cacau (União Sul-Africana). 
O artigo de maior vulto foi o tecido de algodão, com vendas de 
30 milhões de cruzeiros à União Sul-Africana, sendo o Marrocos, 
pela importação de açúcar (239 milhões) e de café (109 mi¬ 
lhões), o nosso principal comprador na África.( 42 ) 

A concorrência africana ao nosso café, ao cacau, especial¬ 
mente em Gana, ao algodão, deve estimular o exame da pos¬ 
sibilidade do Brasil exportar para a África aparelhos elétricos 
e máquinas, como ainda em maio de 1960 sugeria o diplomata 
nigeriano Godwin Alaoma Onyegbula,( 43 ) 

A modesta exportação industrial brasileira pode e deve 
expandir-se nesta vasta região da África Ocidental, onde che¬ 
gariam despidos das imputações colonialistas, imperialistas e ra¬ 
cistas. Uma ofensiva de exportação de produtos químicos e 
farmacêuticos, de maquinaria, veículos e acessórios, de manu¬ 
faturas de borracha, de madeira e de minerais, de têxteis e de 
metais, de artigos sanitários de louça, e especialmente de má¬ 
quinas de costura e veículos a motor pode ajudar-nos a nos li¬ 
bertar da exportação dominadora de produtos primários e ace¬ 
lerar nosso processo de industrialização. 

O escritório comercial do Brasil na Grã-Bretanha revelou, 
num estudo recentemente divulgado, as grandes perspectivas 
para os nossos produtos farmacêuticos, máquinas de costura, 
veículos a motor e “bijouterias” na própria África Oriental Bri¬ 
tânica (Quênia, Tanganica e Uganda). ( 44 ) 

Por que estão mais próximos de nós por todas as afinidades 
aqui mencionadas e pela facilidade do lago manso que nos 

(41) A, L. Ferreira dos Santos e V. M. Rabaça Gaspar, ob, cit. 

(42) Pelos dados estatísticos divulgados pelo Instituto Brasileiro do 
Café, a exportação brasileira de café destinada à África montou a 
142,993 sacas, com os seguintes valores: em dólares 5.127,000 e em 
cruzeiros 424.805.000. Cf. Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 12 de 
fevereiro de 1961. 

(43) Tribuna da Imprensa, 16/V/60. 

(44) Cf. Antônio Marinho, Possibilidades Comerciais do Brasil 
m África Oriental Britânica, mimeografado, Londres, 1960, 
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tine, podem os novos Estados Africanos iniciar com o Brasil 
a década do Atlântico Sul. Se não somos os protagonistas da 
fabricação da historia mundial, não queremos dela alíenar-nos: 
não somos antagonistas, mas deuteragonistas e, para usar as 
expressões de Kwame Nkrumah, “desejamos uma íntima rela¬ 
ção com os nossos amigos. Nós os conhecemos. A história 
nos ligou”. ( 4 '') 

O que é preciso ficar bem claro de tudo isto é que a 
chamada Europa Ocidental, como os Estados Unidos, ou como 
a^União Soviética, tem sempre objetivos políticos na formula¬ 
ção de seus programas de assistência técnica ou econômica. 
Para a América “Latina” ou para a África nenhum plano de 
simples aliança militar tem hoje maior sentido, já que a pari¬ 
dade de forças tomou arcaico o recurso à guerra. Assim a 
O.T.A.N., além de ser um instrumento puramente militar, desco¬ 
nheceu o Atlântico Sul, como se as nações “latino-america¬ 
nas fôssem propriedade européia ou norte-americana, ou sim¬ 
plesmente valorizou mais, por exemplo, a colaboração de Por¬ 
tugal ou Espanha que a do Brasil ou Argentina, a da Grécia e 
Turquia que a do Senegal ou Nigéria. Não se tratava d!ò Atlântico 
mas do cêrco militar da União Soviética, e não sabemos até 
que ponto estas últimas ou qualquer nação centro ou sul-ameri¬ 
cana ou africana do Atlântico devessem se engajar neste pro¬ 
blema de medição de forças, agora ainda mais igualadas, le¬ 
vando-as para uma área de atrito, quando seus objetivos na¬ 
cionais consistem em encontrar uma zona de comunhão de inte- 
rêsses. No caso da O.T.A.N. o pior ainda para os “latino-ameri¬ 
canos é que ela se põe a serviço dos interesses da Europa e, 
conseqüentemente, da subordinação econômica da África à 
Europa ou aos Estados Unidos, apoiando a concorrência, numa 
zona de clima e produtos semelhantes, à América Latina, o que 
só pode enfraquecer as duas. Por isso mesmo “latino-ameri¬ 
canos e africanos devem procurar uma área de interêsse comum, 
abjurando ao engajamento do gênero da O.T.A.N. O jogo da Eu¬ 
ropa e dos E.E. U.U. consiste em afirmar e estimular a concorrên¬ 
cia africana ao Brasil, para subordinar os africanos ao Mer¬ 
cado Comum Europeu e o Brasil permanecer na dependência 
econômica americana e européia, evitando uma colaboração que 
pode e deve ser benéfica e libertadora. 

(45) “African Prospect”, Foreign Affuirs, Oct, 1958, pág. 531. 
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Para o controle das vias de comunicações marítimas ao 
longo do litoral, para a proteção do tráfego marítimo inter¬ 
continental, para a segurança das rotas aéreas, o Brasil co¬ 
meça a reconhecer no Atlântico Sul uma área aeronaval básica 
e dominante, embora possa ser ainda para as Potências “Oci¬ 
dentais” apenas uma zona de equilíbrio aéreo-naval. É por 
isso que não podemos deixar de repelir uma organização que 
pensa no Atlântico como um mar euro-americano, e não 
em função dêle todo, da segurança do comércio e da navegação 
das suas duas margens no Sul. A O.T.A.N., como aliança militar 
do norte atlântico, desconhecedora da realidade afro-brasileiro- 
argentino-uruguaia, restringe nossa liberdade de ação, ou ameaça 
nossa política externa, como o episódio do Santa Maria evi¬ 
denciou, ou como o pedido de apoio à política portuguêsa em 
Angola revela, com os apelos de uma nação da O.T.A.N. aos seus 
aliados para uma ação nas nossas costas, sem consulta pre¬ 
liminar à nossa política. Dêste modo a personalidade de cada 
Estado do Atlântico Sul e as peculiaridades de seus interêsses 
podem ficar sujeitas à ação militar motivada por um Tratado 
sobre o qual nem sequer fomos consultados. O Atlântico Sul é 
uma encruzilhada dos caminhos do mundo. 


* 


CAPITULO 8 


POLÍTICA BRASILEIRO-AFRICANA 


1. Os Estados Unidos e a África 

Em 1957, quando era ainda Senador pelo Estado de Mas- 
sachussetts, o atual Presidente John F. Kennedy escreveu um 
artigo sustentando que os Estados Unidos deveriam estimular o 
desenvolvimento sadio dos novos Estados Africanos, ainda que 
êstes fossem neutros; não se deveria encorajar o prolongamento 
do colonialismo ocidental onde quer que êle estivesse estag¬ 
nado; a posição tomada pelos Estados Unidos contra o impe¬ 
rialismo soviético na Europa Ocidental não deveria ser enfra¬ 
quecida pelo imperialismo na África ou na Ásia. Se o Mar¬ 
rocos e a Tunísia eram Estados livres, a Argélia não podia con¬ 
tinuar como um campo armado, nem se podia deixar de apre¬ 
ciar devidamente as forças nacionalistas que estavam reescre¬ 
vendo o mapa geopolítico^do mundo. Na sua opinião, os Es¬ 
tados Unidos eram economicamente capazes de aumentar a 
ajuda aos planos de desenvolvimento.(*) 
p Creio que nesse mesmo ano foi criado o Bureau de As- 

fj suntos Africanos, no Departamento de Estado. Através dêle 

procura-se ajudar o povo americano a não pensar na África 
como um todo e a aprender a distinguir a diversidade de países 


(1) “A Democrat looks at Foreign Policy”, Foreign Affairs, Oct. 
\ 1957, pág, 59. 
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de que é constituído o Continente. Provando ainda uma vez 
que nos negócios externos as palavras valem como atos, uma 
das primeiras nomeações de Kennedy, que mostrara antes idéias 
tão claras sôbre a formulação da política internacional dos Es¬ 
tados Unidos, foi a de Gerhard Mennen Williams, para o cargo 
de Assistente do Secretário de Estado para Assuntos Africanos. 

Logo após a Segunda Guerra Mundial, os americanos fo¬ 
ram obrigados a convencer-se, observa Rupert Emerson, de 
que o que acontece na África pode ter decisiva influência na 
direção futura das suas vidas: “É grande o interêsse do Oci¬ 
dente e dos Estados Unidos pela África. Negativamente, a pri¬ 
meira preocupação é assegurar que o bloco comunista não con¬ 
siga o prestígio nem as vantagens materiais que decorreriam 
da inclusão em seu campo de tôda a África ou de uma parte 
substancial desta. Estratègicamente a importância vital da África 
do Norte para a Europa foi demonstrada na Segunda Guerra 
Mundial, e Dacar, oferecendo o comando potencial sôbre as 
linhas de navegação do Atlântico Sul, lança-se como o ponto 
mais próximo, para uma invasão do hemisfério ocidental”. 
Além disso, os vinte milhões de negros americanos constituem 
um elemento decisivo nas relações entre os Estados Unidos e 
a África, não só porque êles observam com vivo e indisfarçado 
interêsse o desenvolvimento africano, como porque o tratamento 
dado aos negros nos Estados Unidos tem grande influência na 
estima ou desestima com que asiáticos e africanos encaram 
aquêle país.( 2 ) 

Como se vê, predominam nesta apreciação sôbre o papel 
americano na África sua importância geopolítica e geoestraté- 
gica e o problema racial, afora, é evidente, a questão do colo¬ 
nialismo, debatida dentro e fora das Nações Unidas. 

Estratègicamente, como Poder Mundial, os Estados Unidos 
vêm o cêrcd que a União Soviética procura formar, na sua ten¬ 
tativa de aproximação com os povos neutralistas afro-asiáticos. 
Perdida a ilusão da onipotência americana, a resposta dos Es¬ 
tados Unidos não pode mais ser, como disse Kennedy, exage- 
radamente militar. Nem se pode considerar como obrigação ir¬ 
recusável nosso alinhamento ao lado dos Estados Unidos em 

r (2) “Interesses Americanos na África”, Revista Brasileira de Po¬ 
lítica Internacional, junho 1959, 44-65. 


qualquer circunstância, especialmente quando êles, com o auxílio 
massiço à Europa e a O.T.A.N., revelam sua desatenção e seu 
desinterêsse pelos “latinos-americanos. 

Se a África do Norte ou Ocidental é de capital importân¬ 
cia para a defesa americana, o é também para a nossa, e a Se¬ 
gunda Guerra provou isto. Mas os têrmos em que os Estados 
Unidos têm posto o problema nos alheia dêle, como se os preo¬ 
cupasse apenas o lado africano e não o brasileiro. 

Além disso, a vigorosa luta legal contra a discriminação 
racial não habilita ainda os norte-americanos a falarem aos 
africanos como nós, os brasileiros, podemos fazê-lo. Nós esta¬ 
mos mais que ninguém habilitados a dizer à África que negros 
e brancos podem conviver harmônicamente numa democracia 
de forma ocidental, Os restos colonialistas da expansão ultra¬ 
marina dos Estados Unidos no fim do século passado e co- 
mêço dêste também enfraquecem seu prestígio. 

Afora êste problema de considerar a estratégia de sua po¬ 
sição apenas em relação a um dos fatores, sem nos considerar, 
ou só nos considerar na hora agônica, e da questão da segre¬ 
gação, têm os Estados Unidos de enfrentar os problemas do 
colonialismo — seja no seu aspecto de dominação política sôbre 
um território ultramarino, seja do ponto de vista do controle 
econômico de países independentes e de bases navais e mili¬ 
tares ultramarinas —, paralelo ao colonialismo soviético de pro¬ 
tetorados virtuais sôbre países subjugados, e o da extensão de 
sua hegemonia na Europa Oriental e na Ásia. 

Desde que os Estados Unidos assumiram sua posição mun¬ 
dial, o anticolonialismo americano, expresso na frase de Fran- 
klin D. Roosevelt: “O sistema colonial significa a guerra”,( 3 ) 
perdeu muito de seu vigor. O próprio Kennedy, quando Se¬ 
nador, em 1957, recriminava o govêrno pela sua política de 
complaoência para com a França, na questão argelina, atitude 
essa que debilitara o prestígio dos Estados Unidos, ajudara a 
causa comunista e negara a herança anticolonial norte-ameri¬ 
cana, ( 4 ) 


(3) Cf. Elliot Roosevelt, As he saw it , Nova Iorque, 1946, 
pág. 74. 

(4) The New York Times , 3 de julho de 1957, 
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Já na Carta do Atlântico, de 14 de agôsto de 1941, se fa¬ 
vorecia a autonomia dos povos coloniais e no artigo 73 da 
Carta das Nações Unidas (1945) se atendia à aspiração po¬ 
lítica dos povos de território dependentes, À literatura sôbre 
o colonialismo e o anticolonialismo é imensa e esclarece e con¬ 
funde tôdas as questões, de acôrdo com os interêsses dos autores, 
supostamente desinteressados ou abertamente partidários, Mas 
todos sabem que os países saídos de uma sublevação contra o re¬ 
gime colonial consideram como valor indiscutível a libertação 
nacional, pois a independência consiste essencialmente, como 
a definiu Nehru,( 5 6 ) nas relações exteriores. 

Quanto à África, com sua mudança política tão rápida, 
pouco falta para que êste problema esteja ultrapassado. Por 
isso mesmo não é possível mais escrever que os Estados Unidos 
devem fazer tudo para estabelecer e manter uma política que 
não seja sòmente moderada e construtiva, porém “independente”, 
isto é, uma política que os coloque à parte, tanto dos blocos 
coloniais como anticoloniais, e, sobretudo, que os impeça de 
serem esteriotipados como sustentáculos do colonialismo. ( a ) 

A política americana na África, dizia ainda Kennedy em 
1957, não devia ligar-se sòmente à Europa metropolitana e 
não devia ser usada sòmente como um instrumento de anti¬ 
comunismo. “Nem devemos procurar deslocar o poder euro¬ 
peu onde êle esteja fazendo visível e válido progresso no es¬ 
tabelecimento das bases para a independência política. Deve¬ 
mos cuidar, especialmente, de evitar a acusação de estarmos 
ajudando a criar uma África livre apenas como arena para a 
exploração econômica.” ( 7 ) 

Para acompanhar esta África em mudança acelerada, a 
política norte-americana procura gerar novas formas de coope¬ 
ração e assistência, muitas vêzes pondo de lado suas antigas 
alianças americanas, ou esquecendo que no Atlântico Sul os 
dois maiores interessados no desenvolvimento econômico e na 
manutenção das garantias individuais, num regime democrático, 


(5) Independence and after. A Collection of Speeches, 1946-49 
Nova Iorque, 1950, pág. 237. 

(6) Vernon McKay, “Too slow or too fast? Political change in 
Afncan Trust Territories”, Foreign Affairs, Jan. 1957, pág, 310. 

(7) Artigo citado, Ibid., pág. 53. 
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de negros e brancos, são o Brasil e o Ocidente Africano. Neste 
caso a nossa posição representa um impacto sôbre o Poder, 
ou sôbre o mundo que já pesa ou vai pesar muito brevemente 
na balança do Poder Mundial. Assim não estará perdida a 
África para o Ocidente, e sua revolução apressada pode evo¬ 
luir sem engendrar ameaças graves ao Ocidente ou sem con¬ 
duzi-la para o outro lado que ameaça tanto as liberdades anglo- 
americanas quanto as nossas. 

, O que não é possível é ver na África o prolongamento es¬ 
tratégico da Europa, ou pensar que o carvão da África do Sul, 
o petróleo do Saara, o potencial hidrelétrico do Congo, do 
Nilo e do Volta, o urânio do Transvaal e do Congo, talvez as 
maiores jazidas conhecidas do mundo, a bauxita da Guiné, o 
magnésio do Gabão, o cromo da Rodésia, o chumbo e o zinco 
da África do Norte, os fosfatos do Togo sejam riquezas para 
restaurar a Europa ou a hegemonia dos interêsses europeus num 
mundo igualitário. 

É por isso que muitos vêem no Pacto do Atlântico Norte 
(O.T.A.N.), ou no Mercado Comum, ou em quaisquer ou¬ 
tros agrupamentos europeus uma intenção colonialista, de perpe¬ 
tuação dos interêsses europeus na África. A solidariedade do 
mundo atlântico na defesa das liberdades individuais ou na ex¬ 
pectativa do crescimento econômico não está a serviço da Eu¬ 
ropa, mas a serviço de todos que partilhem das mesmas aspi¬ 
rações . 

Como se tem dito e reafirmado, os novos Estados Afri¬ 
canos necessitam mais de ajuda econômica que os países da 
Ásia e hoje se vê o acêrto da afirmação de Rupert Emerson 
de que a dominação colonial seria removida antes que a ta¬ 
refa do desenvolvimento estivesse propriamente encaminhada, e 
certamente muito antes que se houvesse formado um ciclo auto- 
suficiente de desenvolvimento.( 8 ) 

O inimigo real do povo africano é a estagnação social e 
econômica, e por isso depende êle tanto da cooperação exte¬ 
rior. (°) Depende, também, do acesso ao mar, pois as estradas 
de ferro dos portos comerciais às fontes de produção primária 
desempenharam grande papel na formação dos Estados Afri- 


(8) Artigo citado, pág, 59. 

(9) S. Herbert Frankel, artigo citado, pág. 442. 
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canos. ( 10 ) A economia da África Ocidental foi completamente 
alterada pelas linhas férreas entre os Estados islâmicos da bacia 
do Níger e os velhos portos comerciais do Gôlfo da Guiné, 
Assim nasceu a Nigéria, como nasceram os novos agrupamentos 
de língua francesa e sem esquecer que as rendas da empobre¬ 
cida administração portuguesa dependem principalmente dos 
fretes dos produtos da Rodésia e de Catanga, vindos para os 
portos da Beira ou de Lourenço Marques. 

Para atender a estas necessidades o govêrno dos Estados 
Unidos tem aumentado a ajuda aos territórios africanos, seja 
através do Fundo de Empréstimo para o Desenvolvimento (De- 
velopment Loan Fund), seja através de cooperação técnica. 
Para 1960-61, solicitou-se ao Congresso a aprovação de cêrca 
de 24 milhões de dólares para a cooperação técnica e de 20 
milhões para a assistência especial. ( u ) Isto sem contar os inves- 
mentos privados americanos que dobraram, nos primeiros dez 
anos depois da Segunda Guerra, de 13 milhões de dólares para 
26 milhões, sendo que 25% foram aplicados na África, 30% 
na América Latina e 30% no Canadá. ( 12 ) 

Os protestos da América Latina contra a ajuda americana 
à África, como no recente caso do empréstimo para o desenvolvi¬ 
mento cafeeiro de Quênia, não significam uma incompreensão 
dos problemas africanos. Revelam, antes, que não se deve des¬ 
pir um santo para vestir outro, especialmente quando o Brasil 
depende do café e foi sempre o grande produtor mundial, 

Um real programa de desenvolvimento em harmonia com 
a paixão mundial pelo crescimento econômico e capaz de con¬ 
quistar a confiança e o respeito de bilhões de povos impacientes 
na Ásia, na África e na América Latina, disse-o Adiai Steven- 
son,( 13 ) deve ser um esforço geral que consolide a democracia 
e as garantias individuais, e atenda à África e à Ásia, sem de¬ 
satender os antigos companheiros das horas difíceis. 


(10) C. E. Carrington, “Frontiers in África”, International Affairs, 
Oct. 1960, pág. 438. 

(11) Sir Andrew Coiien, “The New África and The United 
Nations”, Foreign Affairs , Oct. 1960, pág. 485. 

(12) J. Fred Rippy, Globe and Hemisphere. Latin America’s Place 
in the Postwar Foreign Relations of the United States, Chicago, 1958, 
pág. 71. 

(13) "Jefferson and Our National Leadership”, The Virgínia 
Quarterly Review, verão de 1960, pâg. 343. 
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2. União Sul-Africana , África do Sudoeste e Brasil 

Foram os portuguêses que descobriram o Cabo e lhe de¬ 
ram o nome, e foi D. Francisco de Almeida quem primeiro 
desembarcou na Baia de Aguada, tendo sérias dificuldades com 
os hotentotes, aos quais foram impostas, mais tarde, vinganças 
cruéis, Desistindo de aí estabelecer-se, os portuguêses deram aos 
seus habitantes um século e meio de descanso antes da primeira 
tentativa inglesa e do estabelecimento permanente feito pela 
Companhia das índias Orientais, aos 6 de abril de 1652, sob 
o comando de Jan Van Riebeeck. Apesar de considerar êste 
os nativos como “zwarte stinkende Honden” (cachorros negros 
fétidos), a miscigenação teve lugar por falta de mulheres bran¬ 
cas e porque o preconceito não se transformara no tabu de 
hoje. Os homens de cor se multiplicaram e jovens pretas da 
costa ocidental foram trazidas para desempenhar seus papéis, 
Prisioneiros muçulmanos das índias Orientais, alguns dêles 
aristocratas, enriqueceram as variedades de misturas sanguí¬ 
neas. Huguenotes, neerlandeses e alemães vieram como imi¬ 
grantes e seus nomes e suas faces sobrevivem, mas não a língua 
perdida no “patois” chamado africânder, embora fosse ainda 
o holandês a língua oficial e do púlpito. 

Com a expansão do gado, o “bôer” (fazendeiro) come¬ 
çou a mover-se para o interior, matou nativos e recrutou-os 
para o trabalho. O convívio fortaleceu-lhe o preconceito racial. 
O cataclismo dramático chamado pela historiografia africân¬ 
der de grande Trek equipara-se ao nosso movimento bandei¬ 
rante: quer na ampliação da fronteira, quer na matança e cati¬ 
veiro dos índios. Mas enquanto na nossa expansão de fronteira 
o bandeirante se cruzava com o índio e o tinha como auxiliar, li¬ 
bertando-se dos preconceitos, sem ódio e em contínua convivên¬ 
cia, criando a zona do caboclo, de que falava Roquete Pinto, 
e que abrange Mato Grosso, Amazonas, Pará, o Norte de 
Goiás e alguns Estados do Nordeste, em contraposição à zona 
africana e demitida influência européia,( 14 ) os trekkers come¬ 
çaram, depois de expelidos os hotentotes, a enfrentar, escravi¬ 
zar e desprezar os rebeldes bantos, especialmente da tribo 
dos xosas, e a considerar-se uma raça de senhores. ( 15 ) 

(14) Seixos Rolados, Rio de Janeiro, 1913, págs. 47-49. 

(15) Sôbre o Grande Trek e os trekkers a obra principal é de 
J. P. Van der Merwe, Die Noordwuartse beweging van die boore voor 
die Groot-Trek, 1770-1842, Flaia, 1937. 













A epopéia dos trekkers serviu de fundo histórico para os 
políticos do “apartheid” do mesmo modo que, na América, a 
marcha para o oeste fundamentou o isolacionismo. No Brasil 
o bandeirismo não inspirou nenhuma discriminação racial ou 
política; apenas serviu para favorecer a luta pela ampliação e 
delimitação das fronteiras com a América Espanhola. Desde 
então a atitude racial tradicional dos “africânderes” é a da 
superioridade branca; o senhor, branco, é o baas, isto é, o pa¬ 
trão, e a relação entre o mestre e o servidor, o europeu e o 
não europeu, é a do branco com o negro, ou baaschap. O pre¬ 
conceito agravou-se e a segregação reafirma o privilégio de 
uma ordem que repousa sôbre o trabalho negro, quase escravo. 
O cínico programa do aparteísmo, defendido pelo Partido Na¬ 
cionalista vitorioso em 1948, considera que a segregação racial 
protege e salvaguarda o caráter e o futuro das diferentes raças 
e assegura a cada uma delas tôdas as possibilidades de desenvol¬ 
ver-se, sem que uma entre em conflito com a outra e sem que o 
desenvolvimento de uma represente enfraquecimento ou ameaça 
à outra. • i : 

Já em 1951, quando ocupava a pasta dos Negócios Indí¬ 
genas, o atual Primeiro Ministro da União Sul-Africana Ver- 
woerd dizia que “o aparteísmo é o único meio de que dispo¬ 
mos para fazer reinar a paz no país”. { 16 ) Todo o tradicional 
liberalismo racial da antiga colônia inglêsa do Cabo, que per¬ 
mitia aos mestiços votar como os europeus, ruiu desde a subida 
ao Poder do Partido Nacionalista. Para reforçar a posição dos 
europeus, que não podem ser subordinados aos não euorpeus, 
foram legalmente definidos quatro grupos raciais: europeus, asiá¬ 
ticos, mestiços e indivíduos de “puro sangue da raça banto” e 
todos são obrigados a assim registrar-se. Os não europeus têm 
colégios eleitorais distintos e representação separada limitada; 
seu representante tem de ser branco. Não há liberdade de mo¬ 
vimentos, e os não europeus só se podem estabelecer em zonas 
demarcadas rurais ou urbanas, e só nestas podem ser proprie¬ 
tários. A legislação trabalhista, sujeita às normas mais discri¬ 
minatórias, proíbe-lhes ser trabalhadores especializados, exclui- 
os da conciliação trabalhista e veda-lhes o uso da greve. A 
redefinição dada à palavra “empregado” visou excluir os afri- 

(16) Franck L. Schoele, Les Tensions Raciales dans 1‘Union Sud- 
Africctine et leurs lncidences Internationales , Genebra, 1956, pág, 34. 
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canos e o Ministro do Trabalho tem o poder de reservar certas 
classes de trabalho para certos grupos raciais. A educação 
deve limitar-se a treinar e a ensinar os nativos de acordo com 
suas oportunidades na vida e com a esfera social em que vi¬ 
vei ão. Sòmente em 1959 foi-lhes estendido o ensino univer¬ 
sitário, em Universidades para negros. Os casamentos mistos 
são proibidos (1949) e a relação carnal entre europeus e na¬ 
tivos e definida como ato imoral (1950), punido pela lei. Nas 
estradas, nos portos, nos transportes, nos “toilettes” e nas 
praias, a segregação é obrigatória. Não pode haver migração 
interna para negros e asiáticos e os imigrantes da Rodésia ou 
de Moçambique ou dos protetorados da Bechuanalândia, da 
Basutolandia e da Suazilandia estão sujeitos aos “passes”, como 
todos os negros bantos da União Sul-Africana. ( 17 ) 

O problema das relações raciais na África do Sul não é, 
portanto, um problema interno, mas internacional, pois ofende 
a Carta das Nações Unidas, escandaliza os povos, e injuria 
nossa política étnica de harmonia, convivência e respeito a tô¬ 
das as etnias. O aumento da tensão racial na África do Sul 
tem provocado relações constrangedoras entre a União e o resto 
do Mundo, especialmente com os afro-asiáticos, que tendem 
sempre a ver os negócios mundiais como uma luta entre povos 
não. europeus e povos europeus. Evidentemente o aspecto inter¬ 
nacional das relações raciais na União Sul-Africana consiste no 
choque provocado pelo tratamento desumano, não sendo falsa a 
comparação com a Alemanha de Hitler ao assassinar os judeus 
e perseguir e destruir as minorias, como faz o govêrno sul- 
africano ao matar os negros rebeldes nas ruas de Johannesburgo, 
Os pretos constituem a maioria da população; há 1 branco para 
4 pessoas de côr. Nos Estados Unidos há 1 negro para 11 
brancos; no Brasil ha 1 negro para 6 brancos, 2 e meio mes¬ 
tiços para 1 prêto e 2 e meio brancos para 1 mestiço, segundo 
os dados de 1950. 

Já em 1958, em documento apresentado às Nações Unidas 
(10 de dezembro), protestava-se contra o que acontecia na 
União Sul-Africana e pedia-se aos povos do mundo que per¬ 
suadissem o Govêrno da União Sul-Africana de que só pelos 

(17) Margaret Cornell, “The Statutory Background of Apartheid, 
A Chronological Survey of South África Union", The World Today, 
Maio 1960, págs. 181-194. 
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“caminhos da igualdade democrática se encontraria uma so¬ 
lução”^ 18 ) A África do Sul é um matadouro de negros e uma 
ofensa à consciência mundial. 

A Comunidade Britânica, onde primeiro se refletiu a gra¬ 
vidade do problema, não conseguiu sequer sugerir à alma danada 
dos calvinistas sul-africanos a necessidade da realização da har¬ 
monia racial nem fazê-los ver o imenso benefício que dela re¬ 
sultaria para o mundo capitalista. Nem os esforços atuais de 
Macmillan, nem as discórdias, nem as críticas, nem a ameaça 
de expulsão, nada os convenceu de que a segregação feria, como 
disse o líder da oposição a Sua Majestade, Hugh Gaitskell, a 
própria Comunidade Britânica. 

Abrindo os debates da Conferência da Comunidade, Nehru 
acentuou que a índia não tinha, desde a Independência, rela¬ 
ções formais políticas e econômicas com a União Sul-Africana . 
Atacou fortemente o aparteísmo (a apartação e segregação dos 
homens de cor), dizendo que a fraternidade humana era a base 
da Comunidade e que se o racismo fosse mantido, esta poderia 
desintegrar-se. 

Por outro lado, Mr. Diefenbaker, representante do Cana¬ 
dá, afirmou que o fato de pertencer à Comunidade exigia certas 
qualificações e que os países integrantes deviam seguir prin- 
qípios básicos. Sugeriu a adoção de uma Declaração de Di¬ 
reitos, pela qual a União Sul-Africana aceitaria modificar sua 
política ou se declararia a favor da igualdade racial. Lembrou 
que a Carta das Nações Unidas, da qual a Comunidade era 
signatária, condenava a discriminação na base de raça ou côr, 
e que esta não podia fazer menos. Terminou dizendo que o 
Canadá abominava o aparteísmo. ( 10 ) 

O fato é que apesar da habilidade de Macmillan, do apoio 
da Austrália e mesmo de um país multi-racial como é a Nova 
Zelândia, todos os demais destestavam a política racial sul-afri¬ 
cana e aceitavam o argumento de Sir Abubakar Tafawa Balewa 
da Nigéria, de que o referendum sul-africano a favor da Repú¬ 
blica não era válido, porque excluía os 9 milhões de negros. 


(18) “Declaration of Conscience and Protest for Human Rights 
Day”. 

(19) The Times Weekly Review , 16 de março de 1960, pág. 6. 


Quando ia mais acesa a luta pela permanência ou expul¬ 
são da União Sul-Africana da Comunidade Britânica, as Nações 
Unidas aprovaram por 74 votos a zero uma resolução anti- 
segregacionista, abstendo-se apenas a fina flor do colonialismo: 
Bélgica,^ Portugal, França, Espanha, acompanhados da Áustria, 
da Finlândia, do. Luxemburgo, da República Dominicana e, fi¬ 
nalmente, do Reino Unido, pressionado diante da ameaça imi¬ 
nente à União Sul-Africana na Conferência da Comunidade. 

Aos 15 de março de 1961 a União Sul-Africana, rígida 
nos seus princípios, convicta na sua maldade e sobretudo porque 
não admitia a hipótese de receber diplomatas negros ou colori¬ 
dos como representantes dos membros da Comunidade, pre¬ 
feriu abandoná-la, para prosseguir fiel aos seus princípios, com 
a política oficial de segregação racial. A matança de Shar- 
peville, de 21 de março de 1960, não foi um acidente; foi um 
crime contra a opinião mundial, realizado por convicção, para 
benefício da supremacia branca. E o crime não é só do go- 
vêrno; é do povo branco, que na sua grande maioria de 95 
por cento apóia a política racial da supremacia branca. A tra¬ 
gédia política sul-africana contemporânea consiste em que ne¬ 
nhum partido político que defenda uma sociedade multi-racial, 
na qual os direitos políticos sejam concedidos aos africanos, 
tem a mais leve possibilidade de vitória eleitoral. ( 20 ) 

Nem os negros, nem os homens de côr têm, depois de 
três séculos de domínio branco, capacidade para se opor a esta 
política. Esta capacidade foi destruída no Rio do Sangue, em 
1838, e redestruída em Sharpeville em 1960. Prisioneira do eu- 
ropeismo, a União Sul-Africana constitui a única nação extra- 
européia que ainda acredita no domínio europeu. Esta crença 
e a fraqueza essencial do aparteísmo tornam a União Sul-Africana 
um país anti-histórico, sem força renovadora ou criadora. 

A política atual é a da violência, que pode conduzir à eli¬ 
minação da experiência branca na União Sul-Africana, como 
advertia o General Smuts com todo seu sentido histórico em 
1949, pouco antes de sua morte, e quando o Partido Nacio- 
iista (!) segregacionista o afastara do Poder. Hoje os sul- 


(20) Colin Legum, “Crisis in South África", The World Today. 
Junho 1960, 233-242. 
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africanos brancos constituem a população mais armada do mun¬ 
do, em média, per capita. Mas as caravanas do nacionalismo 
negro estão em marcha, e mais cedo ou mais tarde o mundo há 
de ajudá-las a evitar a catástrofe e a estabelecer a harmonia 
racial. 

Existe hoje nas Nações Unidas todo um movimento de 
repulsa contra a danação anticristã, anti-humana, dos demônios 
sul-africanos. Coube ao delegado de Gana apresentar um pro¬ 
jeto de sanções contra a União Sul-Africana, recomendando 
medidas de extrema severidade, tais como o rompimento das 
relações diplomáticas, o boicote dos produtos sul-africanos, a 
proibição dos navios dos países membros das Nações Unidas 
de penetrarem nos portos da União, e dos aviões aterrarem 
em seus aereportos, o fechamento de todos os portos do mundo 
aos navios sul-africanos, a interrupção das comunicações aé¬ 
reas, postais, telegráficas e radiofônicas com a União. O pro¬ 
jeto vem sendo debatido — e na última discussão, aos 5 de 
abril de 1961, Sobolev, representante soviético, recebeu o apoio 
da Argentina, do Peru e do México, entre outras nações. O 
Brasil manifestou-se através das palavras de David da Silveira 
Mota, um jovem e inteligentíssimo diplomata, neto de Jaceguai, 
meu aluno no Itamarati, que repeliu, na Comissão Política Es¬ 
pecial, a segregação racial sul-africana. 

Honrando as tradições brasileiras, declarou Silveira da Mota 
que “no curso das intervenções anteriores a minha delegação 
acentuou até que ponto a composição racial do povo brasileiro 
e a nossa herança étnica nos dão uma autoridade especial para 
exprimir a nossa profunda preocupação a respeito da existência 
da discriminação por motivos de raça, no mundo; no meu país a 
igualdade de todos os homens é um preceito legal e um fato 
social estabelecido”. E depois desta bela e correta declaração 
de princípios, que era, na sua bôca, a voz do povo brasileiro, 
êle advertia sôbre a ameaça que representa para a paz mundial 
a política racista sul-africana, “As Nações Unidas acham-se 
no dever de se ocupar do problema, pois as tensões geradas 
pelo conflito racial podem ameaçar o futuro da humanidade 

256 


numa medida só inferior à do atual perigo de uma guerra 
mundial.” ( 21 ) 

Diminiu aos poucos qualquer atitude mais compreensiva, 
que procurasse ajudar o ajustamento racial, embora a própria 
fndia, o Ceilão e a Malaia façam propostas mais suaves. 

Não pode o Brasil, que tem interêsse permanente na África, 
tanto quanto os tem na América Latina, ou mais ainda, uma 
nação líder na democracia étnica, com profundas raízes hu¬ 
manas e cristãs e que acredita nos direitos do homem e nas 
liberdades fundamentais, sem distinções de raça e de religião, 
deixar de^ assumir a liderança na luta contra o aparteísmo. , 
As violações que o Govêrno da União Sul-Africana tem infli¬ 
gido à Carta das Nações Unidas (art. l.°, § 3.°, e arts. 55, 
alínea 6, e 56) afetam e ofendem nossos princípios. Além 
disso, já em 1960 propunha o Brasil na Organização dos Es¬ 
tados Americanos uma formal condenação à política racista, ( 22 ) 
seguindo, aliás, os protestos do Senador Afonso Arinos na tri¬ 
buna do Senado, contra as brutalidades e os assasinatos de 
Sharpeville, Dizia o então Senador e depois executor da política 
externa brasileira: “Sabemos que entre esses direitos e essas li¬ 
berdades, incluem-se alguns que dizem respeito, exatamente, 
às garantias que neste momento estão sendo postergadas brutal¬ 
mente, sufocadas, agressivamente negadas às massas negras da 
União Sul-Africana”. E acrescentava que havia “ainda outra 
circunstância, que me parece de relêvo, para que o Senado 
brasileiro, o Congresso Nacional e o Govêrno do nosso País 
tomem posição de imediata defesa dos postulados das liber¬ 
dades humanas, no que tange à discriminação racial. Esta 
outra consideração é a existência de uma Convenção, da qual 
somos ratificadores e signatários. Convenção essa que coloca, 
entre os crimes do Direito Internacional, o que se chama a 
prática do genocídio”. ( 23 ) 


(21) Além disso, a última Assembléia-Geral (abril de 1961) apro¬ 
vou por 95 votos contra um (Portugal) a moção de censura da política 
segregacionista da União Sul-Africana, que se vê agora ameaçada de um 
boicote geral. 

(22) Texto in Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 20 de maio de 
1960. 

(23) Diário do Congresso Nacional, 9 de abril de 1960, págs. 
914-915, 
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A atuação do Senador Afonso Arinos no Congresso Nacio¬ 
nal caracterizou-se por uma extrema coerência e por uma fi¬ 
delidade permanente aos princípios da democracia étnica bra¬ 
sileira, mostrando-se sempre alerta na defesa dos princípios e 
das crenças do nosso povo, em matéria racial. Suas palavras 
em 1960, antes de assumir a direção da nova política brasileiro- 
africana formulada pelo Presidente Jânio Quadros, castigava 
com veemência a política racista sul-africana; “Temos, por¬ 
tanto, Senhor Presidente, ou que nos basear na eficácia e na 
auto-aplicação da Declaração dos Direitos do Homem, que ga¬ 
rante, de maneira irrecusável, o direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, e à justiça por parte das massas africanas, espezi¬ 
nhadas pelo tacão e pelo chicote colonialista, ou temos que 
lançar mão da Convenção Internacional sôbre o Genocídio, a 
que o Brasil deu assinatura e honrou com seu nome, para que 
façamos funcionar o mecanismo das instituições e o valor dos 
povos que nela se congregam e evitar continue a imperar, numa 
das esquinas do Planêta, essa atmosfera de vilania, de torpeza, 
de injustiças e crimes”. E finalmente concitava “o Senado bra¬ 
sileiro a juntar-se às vozes que hoje se erguem, em todo o 
mundo, e a tomar as providências que se fazem mister (...) 
a fim de que nos coloquemos na vanguarda dêsse movimento, 
na vanguarda daqueles que querem salvar o que existe na civi¬ 
lização e de honra nos países da Comunidade Britânica e que 
querem, sobretudo, combater livremente, frente a frente, os 
restos dêsse colonialismo boçal e obscurantista, que não se 
peja apenas com a exploração econômica das regiões subme¬ 
tidas a seu domínio, mas que vai mais longe, na perseguição 
inexorável, na brutalidade, no assassínio das massas negras do 
Continente Africano”. Lembrou, ainda, que o Deputado Jânio 
Quadros, numa intervenção em uma rêde de televisão, apelara 
para os Poderes Constituídos do Brasil, a fim de que ajudás¬ 
semos a resolver a situação de acordo com as nossas respon¬ 
sabilidades, “que são maiores do que as de qualquer outro 
país, por isso que é de todo justa e exata a afirmação de que 
marchamos à frente de outras nações na integração e na exe¬ 
cução de uma política antidiscriminatória racial”. 

Como se vê, não há melhor definição de nossa política 
brasileiro-africana, de nossa atitude para com a União Sul- 
Africana, que essas palavras do então Senadbr e depois Ministro 
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de Estado das Relações Exteriores, bem como do então Depu¬ 
tado e candidato à Presidência, depois Chefe do Govêrno, res¬ 
ponsável direto pelas diretrizes de nossa política externa. Elas 
tiveram a expressa aprovação do eleitorado brasileiro, em sua 
grande maioria, e ninguém deveria surpreender-se com a nossa 
política anticolonialísta e antidiscriminatória. Surpreendeu-nos, 
isto sim, que uma missão comercial da África do Sul fôsse aqui 
bem acolhida, em março dêste ano, mais ou menos pelos mes¬ 
mos dias em que nas Nações Unidas se protestava contra a 
discriminação racial sul-africana e a Conferência da Comu¬ 
nidade Britânica se via em sérias dificuldades com sua asso¬ 
ciada, inflexível na manutenção da linha segregacionista.( 21 ) E 
mais, que o Presidente mandasse ao Ministro do Exterior um 
dos seus bilhetinhos nestes termos: “As relações comerciais 
entre o Brasil e a África do Sul podem ser ampliadas. Desejo 
que V.Ex. a , tendo em vista a presença da Missão de Homens 
de Negócios daquele país, dedique um interêsse especial ao 
café, ao algodão e aos tecidos, entre outros itens, a trôco de 
equipamentos industriais”. 

Essa determinação fazia surgir uma alternativa: rup¬ 
tura e sanções, ou continuação das relações comerciais, agora 
a serem incentivadas. Afinal, se nossa política é anticolonialista 
e antidiscriminatória — e temos o dever de segui-la, tal como 
a anunciaram o Presidente e seu Ministro —, devemos de¬ 
cidir nas Nações Unidas se apoiamos as sanções propostas e 
discussões ou se nos abstemos e incrementamos nosso co¬ 
mércio com a União Sul-Africana. Se o nosso interêsse na¬ 
cional atual e econômico se choca com a nossa formação anti- 
racista, cabe ao Presidente decidir, sentindo a opinião do povo, 
o que importa mais seguir, uma política realista ou moralista. 
Mas é preciso não esquecer que a sensibilidade é a chave do 
caráter nacional, como o são a profunda humanidade do povo 
e seu cristianismo essencial. E se temos a coragem de reco¬ 
nhecer, como afirmava Gilberto Amado, que somos uma Re¬ 
pública mestiça, a política da União Sul-Africana é uma’afronta 
ao Brasil e não podemos deixar de apoiar todo o esforço que 
vise a modificar o status do negro e do mestiço sul-africanos. 


(24) Resumo dos objetivos da missão in Jornal do Brasil, Rio de 
Janeiro, 12/III/1961. 
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Causa espécie e admiração que aquêles que criticam tanto 
o reatamento das relações diplomáticas com a União Soviética, 
mesmo admitindo as trocas comerciais, se calem em relação 
aos crimes da União Sul-Africana, que nos atingem no que há 
de mais essencial ao nosso povo, Se o brasileiro é relativa¬ 
mente pouco sensível às ideologias, tem enraizado sentimento 
democrático, profunda humanidade cristã, desaprova as de¬ 
sigualdades ( 2B ) e não pode tolerar relações normais com a 
União Sul-Africana. Se estamos desmentindo na realidade as 
teorias européias inventadas para manter o predomínio europeu 
e criar-nos complexo de inferioridade, especialmente quanto à 
maldade do clima tropical, à inferioridade negra e à degene¬ 
rescência do mestiço, o branco sul-africano, muito mais que o 
soviético, é o nosso antípoda. Se o povo brasileiro considera 
essencial o regime representativo, as garantias e liberdades in¬ 
dividuais, inclusive as liberdades negras, e é antidiscrimi natório, 
como República Mestiça, o Brasil tem a obrigação internacio¬ 
nal de defender o povo sul-africano oprimido pela minoria 
branca, infamada e maculada de tantos crimes humanos, espe¬ 
cialmente os de Sharpeville e Langa em março de 1960. 

Se nos proclamamos nação cristã, como podemos admitir, 
sem medidas mais extremas de condenação pública internacional, 
a segregação sul-africana? é por falta de atitudes desta natu¬ 
reza que o cristianismo está associado, na opinião oriental e 
muçulmana, às formas agressivas, intolerantes e inconciliáveis 
com o princípio da fraternidade humana, e do “ame ao seu 
próximo como a si mesmo”. O grande historiador hindu K. 
M. Panikkar já escreveu que o cristianismo, para os hindus, 
está associado ao imperialismo, à agressão, e a Mamon, o de¬ 
mônio da cupidez e da ambição. Se é verdade que o cristianis¬ 
mo protestante, especialmente calvinista, tem cometido os maio¬ 
res crimes de agressão humana por ambição e cupidez mate¬ 
riais, o cristianismo católico não tem também cumprido seu 
dever de erguer-se contra os crimes cometidos contra os negros 
na União Sul-Africana. Quando o faz, como agora o fêz, em 
defesa dos negros de Angola, seu Vigário-Geral Monsenhor 
Manuel Mendes das Neves é aprisionado por um govêrno 
que se diz ligado aos princípios da Igreja. 

(25) José Honório Rodrigues, As Características do Povo Brasi¬ 
leiro, separata do Journal of Inter-American Stmlies, Oct. 1960, 


Não satisfeita de exercer impiedosamente a mais rude dis¬ 
criminação racial, a União Sul-Africana mantém seu domínio 
sôbre a África do Sudoeste, afrontando decisões das Nações 
Unidas, Esta é um território do tamanho da França, com cêrca 
de 540,000 habitantes, dos quais 66.000 são europeus, 21,000 
mestiços e 432,000 africanos. Pois esta maioria africana, com¬ 
posta de quatro etnias, vive em oito áreas separadas e reserva¬ 
das, exigindo-se “passes” para a locomoção de uma para outra, 
ou segregada em localidades especiais, nas cidades. Esta gente 
sofreu a crueldade do tratamento germânico, desde 1884 até 
à Primeira Grande Guerra Mundial e a severidade da política 
de segregação da União Sul-Africana, O território, conquistado 
pela Alemanha e reconhecido pelo Govêrno Britânico, com¬ 
preendia desde o Rio Orange até 20 milhas para o interior, 
sendo que a zona de Cabo Frio foi cedida por Portugal. A re¬ 
beldia dos herreros em 1903 e a revolta dos hotentotes e dos 
matumbis em 1905 tiveram a repressão mais terrível: morreram 
150.000 negros, e dos 80,000 herreros só sobreviveram às 
brutalidades do General Van Trotha 15.000. As atrocidades 
germânicas estão registradas no Livro Azul do Govêrno Bri¬ 
tânico, ( 20 ) Durante a Primeira Guerra Mundial, as tropas 
sul-africanas do General Botha invadiram o Sudoeste e o cap¬ 
turaram dos alemães para os Aliados. Desde então a União 
administra o território, a princípio com um mandato da Liga 
das Nações e depois por sua única e exclusiva vontade, sem 
autorização da organização internacional. 

O sistema de mandatos da Liga das Nações tem suas raízes 
na indignação mundial em face das atrocidades praticadas pelos 
Impérios coloniais, germânico, turco e belga. Todos sabem que 
apesar dos princípios humanitários proclamados na Conferên¬ 
cia de Berlim de 1884, êstes Poderes e outros usaram e abusa¬ 
ram das populações indígenas. No fim da Primeira Guerra, os 
mandatos surgiram como uma satisfação à opinião mundial e 
como um meio legal de submeter os Poderes coloniais a uma 
organização internacional, à qual deveriam apresentar um re¬ 
latório anual sôbre sua conduta, e à qual as populações indí- 


(26) Report on lhe Natives oj lhe South-West África and lheir 
tmlment by Germany, Londres, 1918. 
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genas poderíam expor suas queixas e petições. ( 27 ) O colonia¬ 
lismo expiava suas culpas e sua rapina, fingindo que seus ex¬ 
cessos, seus crimes, seus abusos, sua exploração podiam ser mino¬ 
rados e a “justiça” restaurada. 

No fim da Segunda Guerra Mundial, com o desapareci¬ 
mento da Liga das Nações, a União Sul-Africana começou a 
alegar que o Mandato cessara e ela, como responsável, herdara 
a propriedade. Quando a proposta do General Smuts foi re¬ 
jeitada pela Assembléia-Geral em 1946, ela sustentava, como 
hoje, que o mandato cessara e só sobrevivia, ainda, o seu espí¬ 
rito. As Nações Unidas substituíram o sistema de mandatos 
pelo de tutela, e todas as nações com mandatos submeteram-se 
a um acordo para os territórios que não eram independentes e 
continuaram a administrá-los debaixo da supervisão da Assem- 
bléia-Geral, através da Quarta Comissão (Tutela). Pois bem, 
a União Sul-Africana foi o único país que, possuindo um ter¬ 
ritório sob mandato, não o submeteu às Nações Unidas, não 
fêz um acordo de tutela, e não prometeu sequer submeter rela¬ 
tórios anuais à Assembléia, nem uma futura independência à 
África do Sudoeste. Pelo contrário, ela manifesta a mesma in¬ 
tenção de incorporá-lo, como pretendera em 1934 na Liga, e 
não o conseguira. Recusa-se a ver as Nações Unidas como a 
segunda parte no acordo, alegando que estas não sucederam 
à Liga, como guardas do mandato. Desde 1949, depois da 
subida ao poder do grupo extremista do Dr. Malan, recusa-se 
sistematicamente a qualquer acordo, à apresentação de relató¬ 
rios, ou de petições dos habitantes, alegando que tudo isso seria 
usado como propaganda contra o seu govêmo. 

Em 1950 a Côrte Internacional de Haia, a pedido da As- 
sembléia-Geral, deu uma decisão provisória no sentido de que 
a União Sul-Africana não era competente sòzinha para modi¬ 
ficar o estatuto internacional do território da África do Sudo¬ 
este e devia apresentar relatórios anuais e submeter petições 


(27) Tôda esta parte da ação nas Nações Unidas e na Côrte ba¬ 
seia-se era Michael Scott, missionário inglês que desde 1926 representa 
os interesses do povo herrero, com petições nas Nações Unidas e em 
artigos de revistas internacionais, Vide, especialmente: Michael Scott, 
“The International Status of South África”, International Affairs, Julho 
de 1958, 318-329; M, R. South, “West África before the United Na- 
tions”, The World Today, agôsto 1960, 334-345. 
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dos habitantes às Nações Unidas, embora não tivesse obrigação 
de aceitar o sistema de tutela. A história da luta das Nações 
Unidas para dar uma forma legal ao território da África do 
Sudoeste, na Côrte de Haia e na própria Assembléia, revela a 
falta de cooperação da África do Sul e a determinada intenção 
de apropriar-se de um território espoliando seus indígenas, sem 
reconhecimento de nenhum dos seus direitos. 

O Comité estabelecido pela Assembléia nunca teve acesso 
ao território e teve sempre de se basear em publicações oficiais 
do próprio Governo da União e em provas obtidas pelos peti¬ 
cionários. Apurou-se, então, que a administração sul-africana 
da África do Sudoeste era, a todos os respeitos, idêntica à da 
própria União. O sistema discriminatório se impunha em tudo, 
na representação e na educação, nas condições sociais e econô¬ 
micas inferiores, na segregação total. Só os europeus e seus 
descendentes votavam em 6 deputados brancos que desde 1949 
o Parlamento da União recebia, juntamente com 2 senadores, 
um dêles representando os homens de cor, ambos nomeados 
pelo Governador-Geral, por sua vez nomeado pelo Ministro do 
Interior da União, como representantes da África do Sudoeste. 
Os não europeus não têm representação de espécie alguma, ex¬ 
ceto aquêle Senador, nem no Parlamento, nem na Assembléia 
do Território, nem nas Câmaras urbanas. Pois foi um dos pró¬ 
prios Senadores representantes dos povos de côr, quem decla¬ 
rou que “na África do Sudoeste os fundamentos da segregação 
foram lançados há 50 anos. Nós já temos a instituição das “re¬ 
servas’^ 28 ) e o Govêrno da União continua nestas linhas. 
O Govêmo alemão a iniciou. A mistura de europeus e não 
europeus foi proibida por lei desde 1918”. 

Os não europeus estão destituídos dos mais elementares di¬ 
reitos, de residir ou movimentar-se no próprio território, pois 
podem ser transferidos pelo Govêrno para outra área, e são im¬ 
pedidos de o fazer por sua livre e espontânea vontade. O último 
relatório do Comité das Nações Unidas de 1957 considerava 
que “as condições atuais no Território e a tendência da adminis¬ 
tração representam uma situação contrária ao sistema de Man¬ 
datos, à Carta das Nações Unidas, à Declaração Universal dos 


(28) Lugar cercado onde habitam. No Brasil, tal como apartar, 
ligado ao gado, pois é como gado que são tratados. 
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Direitos Humanos, à decisão da Côrte Internacional de Jus¬ 
tiça e às resoluções da Assembléia-Geral” . 

Neste mesmo ano a União Sul-Africana, cedendo no seu * 

ponto de vista de não negociar com as Nações Unidas, concor¬ 
dou em discutir com um Comité de Bons Ofícios, estabelecido 
pelas Nações Unidas e constituído da Grã-Bretanha, dos Es¬ 
tados Unidos e do Brasil, sendo o nosso representante, logo 
no comêço, o Embaixador Vasco Leitão da Cunha. O Comité 
relatou que a única sugestão que o Govêrno da União estava $ 

preparado a considerar era a divisão dos territórios, sendo as 
porções do sul e central incorporadas à União e a do norte 
tornando-se um território a ser administrado pela União Sul- 
Africana sob o sistema internacional de tutela. Naturalmente 
a proposta não foi aceita pelo Comité, sob o fundamento de 
implicar na violação da integridade territorial, sem o consen- 
mento de seus habitantes. E além disso a partilha daria apoio 
moral à segregação da União Sul-Africana e ajudaria a impô-la 
em outros territórios, sob o beneplácito mundial. As negocia¬ 
ções não produziram nenhum resultado, e assim continua a 
União Sul-Africana a despojar seus habitantes do território, es¬ 
pecialmente os herreros, considerados rebeldes, e a impor as 
suas práticas ofensivas aos direitos humanos. 

A União ignora ou torce a decisão da Côrte Internacional 
de 1950; declara não estar obrigada a obedecer nem mesmo às 
decisões de 1955 e 1956, que consideravam os processos do 
Comité de Tutela e da Assembléia-Geral tão estritamente se¬ 
melhantes aos da Comissão de Mandatos que poderiam ser 
qualificados de sucessores legítimos. Insiste em desobedecer e 
desafia a comunidade internacional. 

Na verdade, esta gente está imbuída de todos os precon¬ 
ceitos racistas alemães, e a União Sul-Africana é hoje um dos 
principais centros de expansão alemã. Êles não dissimularam 
suas simpatias germanófilas durante a Guerra e depois que o 
Partido extremista racista, chamado Nacionalista, subiu ao po- ^ 

der, nada mais se esconde. Assim como um quarto dos 3 mi¬ 
lhões de habitantes da União é de origem alemã, afora os 
500.000 imigrantes alemães de após-guerra, um têrço dos 
66.000 europeus da África do Sudoeste é alemão. A União, 
com o Sudoeste, transformou-se num peão do germanismo 
mundial, do avanço racista sôbre o mundo, colocado na nossa % 


frente, e detestando nossa experiência. O próprio Govêrno de 
Bonn faz um jogo dúplice na África, ao apoiar tôda ação anti- 
britânica e francesa, a do nacionalismo de Násser e a do nacio¬ 
nalismo africânder, na realidade opostos. Finge não dar acento 
político às suas relações com a África e insiste na expansão eco¬ 
nômica, “o comércio acima de tudo”, mas seus investimentos no 
Cabo são o terceiro no mundo (50.61 milhões de marcos), 
depois do Brasil (273.46 milhões de marcos) e da Argentina 
(71.17 milhões de marcos), logo seguido pelo Egito (19.66 
milhões de marcos). No domínio nuclear, alemães e sul-afri¬ 
canos projetam uma colaboração, que se positiva pela explo¬ 
ração do urânio, tendo a produção da União acabado de ul¬ 
trapassar a do próprio Congo. A Alemanha é o terceiro fornece¬ 
dor da União e do Sudoeste (10,5% das importações), logo 
depois da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos, e somente o seu 
quinto cliente (3,6% das exportações). 

A doutrina racista da União origina-se, assim, da mesma 
fonte do hitlerismo, e funda-se na supremacia do branco. Vendo 
que a África é hoje um continente-chave pelos seus recursos e 
sua posição estratégica, tanto a Alemanha Popular como a Fe¬ 
deral buscam ter partcipação na revolução em curso, usando 
dos meios mais contraditórios, mas visando a supremacia, sob 
uma nova forma, do europeu e do branco.( 20 ) As duas Ale- 
manhas penetraram na África, numa política ofensiva e ousada. 
A Alemanha Oriental está, hoje, em melhor posição junto aos 
novos Estados Africanos, porque usa da propaganda anticolonia- 
lista, acusa Bonn de fazer parte da O.T.A.N., e já na primavera 
de 1960 acusava a República Federal de ajudar a França a 
manufaturar a bomba do Saara. Mas, em compensação, a Re¬ 
pública Federal dispõe de maiores recursos para a ajuda eco¬ 
nômica e em 1960 se afirmava que dos 2.300 milhões de marcos 
investidos no estrangeiro desde 1952, 150 milhões tinham ido 
para a África. Ajudas técnicas ou econômicas da República 
Federal aos Camarões, à Líbia, ao Togo mostram a intensa 
atividade e a penetração germânica na África, até mesmo na¬ 
morando os Governos mais vigilantes e atentos como os de 


(29) Esta parte sôbre o papel da Alemanha baseia-se na análise 
de Paul Gache e Robert Mercier, UAlkmogne et 1’Afrique, Paris, 
1960, especialmente págs. 163-174, 
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Gana e Guiné, e revelam o cerco que, com base na União e 
no Sudoeste, sua minoria branca planeja, com ou sem inten¬ 
ções sinistras. ( 80 ) 

A União Sul-Africana ofende, com sua política de segre¬ 
gação, os direitos humanos, que devemos defender não somente 
pela adesão à Carta das Nações Unidas e à Declaração dos Di¬ 
reitos do Homem, mas porque nosso povo é essencialmente 
contrário à desigualdade racial; ofende a grande maioria da 
humanidade, que não é branca, nem européia, com sua doutrina 
oficial da superioridade do dólico-louro e da supremacia euro¬ 
péia; ameaça nossa segurança com sua simpatia oficial às teses 
dos núcleos endogâraícos germânicos, prontos para uma ex¬ 
pansão política, do outro lado do Atlântico. Sua fraqueza con¬ 
gênita consiste em ser um movimento anti-histórico, porque 
acredita na falácia do século dezenove, da superioridade do 
branco, e não sente que a Europa perdeu o comando do mundo, 
pois o único Poder Europeu não dirige, como europeu, o mo¬ 
vimento de expansão. Pelos mitos, pela sua fraqueza doutri¬ 
nária, anti-histórica, pelo seu isolamento, agora ainda maior, 
com a expulsão da Comunidade, pela repugnância com que é 
vista pelo mundo, pelo cêrco com que os novos Estados Afri¬ 
canos independentes a envolvem, pela desintegração interna 
que a ameaça, sua grande maioria negra de cêrca de dez mi¬ 
lhões, e mestiça de um milhão e meio, contra os três milhões 
de brancos, e finalmente pela oposição que encontra nas Na¬ 
ções Unidas, vê-se que chegou a hora da agonia histórica da 
União Sul-Africana. 

Por isso todo o esfôrço que a obrigue, não a dar contas 
de sua administração na África do Sudoeste, mas a forçá-la a 
retirar-se de lá deve ser empreendido e não será isolado. Todos 
os recursos para compeli-la a aceitar a decisão das Nações Uni¬ 
das devem ser mobilizados, mesmo expelindo-a, porque infeta, 
das Nações Unidas, segundo o artigo 6,° da Carta e conforme 
pleiteia o próprio Reverendo Michael Scott, que conhece seus 
crimes e os vem denunciando. Ao lado da pressão da opinião 
mundial há as sanções econômicas, que podem torná-la vulne- 


(30) “East and West Germany compete in África”, The World 
Today, fev. 1961, págs. 45-48. 
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rável, pois a sua economia é baseada no privilégio, na discri¬ 
minação e no mito irracional do aparteísmo.( 81 ) 

Nós conhecemos êsse mito, e quando sofremos o domínio 
holandês no Brasil também a Igreja Reformada Calvinista pro¬ 
curou impedir o contato sexual entre brancos e a população de 
côr, evitando a mestiçagem, para que uma minoria de dólico- 
louros dominasse a grande maioria, ( 32 ) 

No seu isolamento atual na África, procuram os sul-africa¬ 
nos consolidar uma forte e duradoura amizade com Portugal, 
que, pela atitude colonialista e pela cessão da mão-de-obra 
negra semi-escrava, ajuda sua posição. Portugal sempre relutou 
em face dessa amizade e conheceu os resultados nefastos da 
colonização bôer. Mas hoje já se afirma que a aliança luso- 
bôer tem sido útil aos dois países, não só na África, como nas 
Nações Unidas.( 33 ) 

Assim, cabe-nos uma ação clara, definida, irrevogável, 
inexorável de luta contra a União Sul-Africana, contra sua po¬ 
lítica oficial discriminatória e contra a conservação do Sudo¬ 
este em suas mãos. A própria Grã-Bretanha, pelas suas últi¬ 
mas atitudes, abstendo-se de votar no Conselho de Segurança 
contra a conduta sul-africana em Sharpeville e Langa, o discurso 
de 3 de fevereiro de 1960 de Macmillan na Cidade do Cabo, 
e o final da retirada, sem apoio e sem remissão, da Comuni¬ 
dade mostram que ninguém quer mais apoiá-la incondicional¬ 
mente nas Nações Unidas, 

Por isso essa hora não é de incremento de nossos contatos 
com a União Sul-Africana, mas de dificultar-lhe a ação e de¬ 
senvolver uma forte campanha contra sua política interna ofi¬ 
cial discriminatória, que é o que distingue sua segregação de 
tôdas as outras, e contra a manutenção de sua tutela sôbre o 
Sudoeste Africano. 


(31) Michael Scott, “The International Status of South West 
África”, artigo cit., págs. 328-329, 

(32) Em 1641 os ministros calvinistas do Brasil decidiram impedir 
os casamentos mistos; em 1961, o Sínodo da Igreja Reformada da União 
Sul-Africana acaba de reafirmar a posição segregacionista. Telegramas 
nos jornais, 

(33) Ilda Belo Carmona, “Relações entre portuguêses de Moçam¬ 
bique e os “Bôers” ou holandeses de África”, Moçambique, Documentá¬ 
rio Trimestral, números 86 e 87, 1956-57. 







A recomendação da Comissão Política Especial, por qua¬ 
renta e um votos, de que os membros das Nações Unidas ado¬ 
tem as sanções econômicas, ísola-a ainda mais e facilita a obra 
final de retirá-la do Sudoeste. 

Creio que embora não seja do nosso interesse nacional 
imediato, devemos ir ao extremo de pleitear a tutela da África 
do Sudoeste para o Brasil, a fim de implantarmos, ao lado da 
União Sul-Africana, com a nossa experiência, uma amostra de 
convivência multiracial, de coexistência e de mestiçagem, para 
surprêsa dos dólico-louros germânicos, holandeses e calvinistas 
que ainda acreditam nestas falsas superioridades e até para cré¬ 
dito do cristianismo, que se desmoraliza, conduzido pelos pre¬ 
destinados do espírito de Calvino e Hitler. A hora do “bom 
mocismo” acabou. ( M ) 


3. Aspirações Africanas, África Portuguesa 

O nacionalismo africano conquistou, em 1960, mais do 
que podia aspirar. Falta pouco para que os últimos vestígios 
da dominação européia sejam eliminados, sem contar que al¬ 
guns possam sobreviver, como sobreviveram na América as 
Guianas e as ilhas francesas, holandesas e inglêsas nas Antilhas, 
ou no próprio Atlântico. Não é hipótese improvável que alguns 
territórios sejam condenados a ficar retardatários, como foi o 
caso de Cuba, cuja independência só se fêz quase um século 
depois (1904) da libertação de quase tôda a América, ou por¬ 
que fiquem surdos aos apelos de sua época, ou porque são tão 
atrasados que não chegam a formar uma consciência nacibnal, 
ou, finalmente, porque seus chefes lutem desesperadamente 
contra a História. Uns parecem filhos legítimos da História e 
outros órfãos, agregados ou atrelados a outro processo histórico, 
sem participação direta no seu comando. 


(34) Em cinco meses a União Sul-Africana perdeu 600 milhões 
de libras esterlinas de capitais e só no mês de maio as retiradas se eleva¬ 
ram a 200 milhões de libras esterlinas. As lutas raciais e o abandono 
da Comunidade têm acelerado o processo. Vide notícia in Jornal do 
Brasil , Rio de Janeiro, 21/VI1/61. 


São poucos os que não estão sujeitos a um domínio tem¬ 
porário, como os territórios não autônomos da Grã-Bretanha, 
dos quais Serra Leoa alcançou sua independência aos 27 de 
abril dêste ano, e Tanganica a alcançará aos 28 die dezembro 
ou as Províncias Ultramarinas de Portugal, ou as de Espanha 
e França, ou, ainda, os Territórios sob tutela da O.N.U. 
(África do Sudoeste e Ruanda Urundi), êste com independên¬ 
cia marcada para 28 de novembro de 1962. Ao todo res¬ 
tam à Grã-Bretanha, a Gâmbia, Bechuanalândia, Basuto- 
lândia, Suazilândia, Quênia, Zanzibar, Uganda e as Ilhas de 
Ascenção, Santa Helena e Tristão da Cunha; a Portugal, Angola, 
Moçambique, Guiné, Cabo Verde e as Ilhas de São Tomé e 
Príncipe; a Espanha, os fortes de Ceuta, Mililla e algumas ilhas, 
entre as quais as de Fernando Pó e Ano Bom, que lhe foram 
cedidas por Portugal em 1777, quando se fixaram, no Tratado 
de Santo Ildefonso, os limites da América Portuguêsa e Espa¬ 
nhola, Ifni, a Guiné e o Saara espanhóis; à França, a Argélia, 
o Saara, a Somália e o Arquipélago das Cômoras. 

O nacionalismo africano, na sua rejeição ao contrôle co¬ 
lonial — disfarçada ou não a palavra sob outros qualificativos 
pelos europeus —, à dominação por uma pequena classe alta, 
estrangeira e branca, e à discriminação racial, sustenta a livre 
e completa expansão da personalidade africana. 

Bernard Chidzero, nativo da Rodésia do Sul e educado em 
Oxford, sumariou muito bem os agravos que deram nascimento 
ao nacionalismo africano, tais como a exploração do trabalho 
barato, a instituição de tributos sem representação, a alienação 
da terra para o uso europeu debaixo de um sistema político con¬ 
trolado pelo Poder Colonial ou pelos colonos europeus, e as 
barreiras de côr, sociais e econômicas. No seu aspecto posi¬ 
tivo, diz êle, o nacionalismo africano é a corporificação do sen¬ 
timento africano pela igualdade dos indivíduos, sem atenção 
à côr ou à raça, e se baseia na filosofia igualitária do Ocidente. 
Constitui uma exigência de abolição dos privilégios raciais e 
de luta por uma política baseada na distribuição equitativa da 
propriedade e das responsabilidades econômicas e sociais. Os 
europeus rejeitam, porque são numèricamente menores, o su¬ 
frágio universal c a direção majoritária, que significaria a en¬ 
trega do poder aos africanos. Rejeitam os africanos, por seu 






lado, todas as diretrizes políticas européias de associação, de 
multi-racismo e de assimilação, ( 35 ) 

Ndabaningi Sithole, num estudo muito positivo sôbre o na¬ 
cionalismo africano, sustenta que êste odeia a dominação euro¬ 
péia, mas não tem aversão pelo branco, A África necessita da 
amizade do Ocidente e o Ocidente da amizade da África. É 
igualmente certo, porém, que a África não necessita, nem quer 
a dominação do Ocidente, tal como o Ocidente não desejaria 
a dominação africana. O nacionalismo africano nasceu entre 
as duas grandes guerras e tem como ingredientes fundamentais 
algumas aspirações e inconformismos: deseja participar plena¬ 
mente do governo do país; aspira pela justiça econômica que 
reconheça, por completo, o princípio do salário igual para tra¬ 
balho igual, independentemente da côr da pele; quer obter plenos 
direitos políticos em seu próprio país; não tolera que o tratem 
como estrangeiro na terra em que nasceu e como um meio 
para os fins do homem branco: nem que as leis do país lhe as¬ 
sinalem uma posição permanente de inferioridade como ser hu¬ 
mano. A política de exclusão exercida pela supremacia branca 
criou profunda insatisfação nos povos da África. Para Sithole, 
o atual nacionalismo africano é, paradoxalmente, fruto da supre¬ 
macia branca, produto da política de exclusão. Luta contra ela e 
esta luta prosseguirá até que a supremacia branca na África ceda 
seu lugar ao sadio sentimento comum, de que a pessoa, indepen¬ 
dente de sua côr ou de sua raça, não quer ser tratada como 
estrangeiro indesejável na terra em que nasceu. A vitória do 
nacionalismo será o triunfo da personalidade e da dignidade hu¬ 
manas. í 30 ) 

Não são, assim, exatas as afirmações extremistas de muitos 
europeus de que os africanos querem um racismo ao inverso, 
uma dominação negra. Esta surge porque êles são a maioria, 
mais de 200 milhões de nativos contra cinco milhões de euro¬ 
peus. As minorias brancas na África dificilmente impedirão 
a marcha acelerada do movimento político africano, que ganhou 
forças desde a Independência de Gana em 1957, e cresce com 

(35) B, T. G, Chidzero, “African Nationalism in East and Central 
África", International / Iffnir.i , Oct. 1960, pág. 466. 

(36) Ndabaningi Sithole, El Reto de África , Fundo de Cultura 
Econômica, 1961, págs, 36, 50-51. Tradução de African Nationalism. 
Oxford, 1959. 
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o malogro das soluções inventadas nos gabinetes europeus, es¬ 
pecialmente depois da crise congolesa, que revelou que a concep¬ 
ção de uma política baseada exclusivamente na idéia da melho¬ 
ria econômica e de um padrão de vida mais alto poderia abalar 
as aspirações de independência. 

Referindo-se ao Congo, escrevia há pouco Theodore Dra- 
per: “Graças a 80 anos de um crasso domínio colonial, o Exér¬ 
cito congolês não possuía um único oficial nativo; a burocracia 
colonial era predominantemente não congolesa; recusavam-se 
aos congoleses até os ofícios mais rudimentares do autogoverno 
desde que se lhes negava acesso à educação secundária e su¬ 
perior. Numa população de quase 14 milhões havia, no mo¬ 
mento da independência, apenas 17 congoleses graduados em 
Universidades e nem um único médico, engenheiro, professor 
ou arquiteto”. ( 37 ) O choque da independência do Congo e 
suas conseqüências resultam do sistema colonial belga, que de¬ 
sejava, com a educação profissional, formar apenas um prole¬ 
tariado a serviço da burguesia e da classe média belgas. 

Descontada a tolerância racial, ( 38 ) e só ela, sem a misci¬ 
genação, que foi o grande instrumento do êxito da colonização 
portuguêsa no Brasil, a ilusão do assimilado pode dar às colô¬ 
nias portuguêsas um destino de ruptura repentina, talvez sem 
a violência que o Congo revelou. E não será porque não permite 
a intromissão de ideologias internacionais em seus territórios 
que Portugal poderá manter a integridade do seu império, como 
afirmou, referindo-se também à Bélgica, Alejandro Botzáris em 
publicação de órgão oficial português. ( 3õ ) 

Conhecemos, no Brasil, a muralha de compressão do pen¬ 
samento que nos impuseram durante séculos a Censura e a In¬ 
quisição portuguêsas e que não impediu nossa libertação. Tal¬ 
vez possa Portugal, na África, evadir-se da história, imagina 
Elspeth Huxley, uma vez que os demais Poderes se entreguem 
aos seus destinos históricos e se encerre a luta contra o colonia¬ 
lismo, sem que suas colônias adquiram um estatuto mais livre, 

(37) Ordeal of the U. N., edição especial de The New Leader, 
Nova Iorque, 7 de nov. de 1960. 

(38) Ê verdade que ainda em 1929 havia em Angola colégios só 
para brancos. Cf. Antônio Pinto Teixeira, “A Colonização de Angola”, 
Boletim Geral das Colônias, Maio 1929, págs. 99 e seguintes. 

(39) África e o Comunismo, Lisboa, Junta das Investigações do 
Ultramar, 1959, pág. 152. 
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como aconteceu com os últimos bastiões do europeísmo colonial 
nas Américas, que precisam também ser abolidos. Os inglêses j 

deram o primeiro passo ao transformarem os dez territórios das 
Antilhas em Federação Britânica do Caribe. 

Como direito temporário, o repugnante sistema colonial 
está em declínio total, O nacionalismo africano não aceita, 
como não aceitavam os colonos latino-americanos, que sempre 
se argumente com os serviços prestados aos colonos e com a 
valorização econômica da colônia, esquecendo os proveitos extraí- j 

dos pelo colonizador. As colônias raramente têm sido de pro¬ 
veito e têm sido muito caros os seus custos de manutenção e 
de melhoramento, afirmam os colonizadores e colonos, mas 
não aceitam nem a idéia de deixar a colônia, nem a de entregar 
o poder à representação majoritária. ^ 

Em 1957, Chester Bowles, atual Subsecretário do Depar¬ 
tamento de Estado, na administração Kennedy, escrevia que i 

“a África Portuguêsa é uma das regiões mais atrasadas do 
mundo” e que só a miséria e a ignorância dos seus habitantes 
constituem uma barreira para a penetração das idéias nacio¬ 
nalistas. ( 40 ) Não é uma opinião isolada. R. J. Harrison afir- \ 

ma também que “os impérios português e espanhol da atua- < 

lidade são impérios de relíquia, conservados mais por motivos 
tradicionais do que pelos ganhos econômicos”. ( 41 ) James Duf- 
fy, em estudo recente, não é menos crítico: “Portugal está deci¬ 
dido a ficar na África e a convencer os africanos — e talvez 
o resto do mundo, que é seu direito nela permanecer. Todavia, 
não se sabe por quanto tempo a desencarnada mística colonial 
do Estado Novo ou a tradicional tolerância racial servirão à ! 

causa de Portugal na África. A presente tranqüilidade de An¬ 
gola e Moçambique não é uma indicação segura de futura har¬ 
monia”. ( 42 ) 

Veja-se o Manifesto da União das Populações de Angola, 

( 43 ) apresentado na O.N.U., mostrando que dos 4 e meio milhões 
de habitantes, 98% são negros, e dêstes sòmente 30.000 ou t 


(40) África's Chctllenge to America, Berkeley, 1957, pâgs. 28-29. 

(41) Modem Colonkation, Londres, 1951. 

(42) Portuguese África, Harvard University Press, 1959, págs. 
342-343. 

(43) The Struggle for the Independence of Angola, Declaration of 
lhe Steering Committee of Union of the Populations of Angola, 
Angola, 1960. 


cêrca de 0,7% se beneficiam do estatuto de civilizados, indis¬ 
pensável à participação na vida pública; tudo isto depois de um 
domínio que se inicia antes da fundação de Luanda, em 1575, 
Êstes números não são propaganda panfletária contra Portu¬ 
gal, mas o resultado estatístico da política de assimilação na 
África. Basta dizer que só existe um instituto de ensino supe¬ 
rior em todo o Ultramar, com 135 alunos, sendo 115 da Fa¬ 
culdade de Medicina e 20 da de Farmácia. Existem apenas 5 
liceus em Angola, 3 em Moçambique e um no Cabo Verde, nas 
ilhas de S. Tomé e Príncipe, na índia, em Macau e no Timor. 
Existe apenas uma Escola Normal em Angola e na índia; em 
Moçambique há 6, e, nas outras colônias, nenhuma. 

Na entrevista concedida pelo Ministro Oliveira Salazar ao 
New York Times ,( 44 ) o repórter, depois de lembrar que se¬ 
gundo os dados oficiais a população de Angola era de 4.583.833 
indígenas (negros), sob “administração tribal”, e de 277.386 
brancos, mais os mulatos e nativos, que se tornaram “assimi¬ 
lados”, ( 4ií ) perguntava “por quanto tempo mais poderá manter- 
se uma situação em que 6% da população gozam de direitos de 
cidadania e 94% não os têm. Salazar sofisma ao retrucar 
que o atributo dos direitos de cidadania sòmente é válido “nos 
casos em que tais direitos possam ser efetivamente exercidos 
e que, a par dos privilégios que garantem, exista a perfeita 
noção das responsabilidades e deveres que impõem”. Êle só 
quer, assim, consentir na concessão do direito de cidadania ao 
negro quando êste estiver preparado para exercê-lo, ou melhor, 
quando se tiver tomado um cidadão português. Até lá, será 
considerado um indígena sujeito a um complexo de contrôles 
jurídicos e administrativos. 

O estatuto do indigenato foi criticado com muita acuidade 
por Marvin Harris.( 46 ) A política portuguêsa baseia-se no sis¬ 
tema da assimilação, que exige que o africano fale o português 
e satisfaça determinadas normas oficiais para virtualmente con- 


(44) 31 de março de 1961. Reproduzido in Notícias de Portugal, 
10 de junho de 1961. 

(45) O número de assimilados em Angola era, segundo o censo 
de 1950, de 30,089, 

(46) Portugah African "Wards”. A firsthand report on Labor and 
Educatlon in Moçambique ; tradução para o português “Trabalho e Edu¬ 
cação em Moçambique”, Educação e Ciência Sociais, Setembro de 1960, 
págs. 99-141. 
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verter-se num cidadão português, Dêste modo, o africano, para 
ser um cidadão com plenos direitos na África Portuguêsa, deve 
converter-se primeiro num português, 

Sithole observou que o propósito da política portuguêsa é 
manter no embrião o nacionalismo africano, Ensina-se ao afri¬ 
cano que se veja a si mesmo como português e não como afri¬ 
cano . A meta da política portuguêsa parece ser a de obter um 
português de pele preta. E se o africano quiser ser êle mesmo, 
não quiser perder sua identidade nem transformar-se numa ca¬ 
ricatura de português? Conta Sithole que um africano de Lou- 
renço Marques lhe disse: O português acredita que foi um êrro 
de Deus fazer africano ao africano. Sua política do assimilado 
é um esforço para corrigir êsse êrro divino, Mas a gente gosta 
de ser o que é, e deve-se-lhe aceitar como tal. ( 47 ) Para mostrar 
como essa política vem dando parcos resultados basta lembrar 
que de mais de 9 milhões de africanos (Angola e Moçambique), 
menos de 40.000 se tomaram assimilados. 

Na mencionada entrevista, o repórter levanta a questão: 
“Portugal orgulha-se dos seus cinco séculos de domínio civili¬ 
zador em Angola; como se explica, assim, êste número rela¬ 
tivamente baixo ds cêrca de 2% de assimilados?H Confes¬ 
sa Oliveira Salazar seu descontentamento pelos resultados da 
política de assimilação e relembra que se os contatos portu- 
guêses com a África datam de há cinco séculos, só tomaram 
corpo durante o século dezenove. “Foi, portanto, a partií 
dessa data que começou a aplicar-se a política de assimilação 
que, já então, dera as suas provas: o Brasil era já, e continua 
a ser, o mais vivo exemplo da sociedade multi-racial que hoje 
é por todos reconhecido como o ideal a atingir nas relações 
humanas.” 

Esta afirmação contém muitas inexatidões e contradições. 
Afinal, desde 1575 Luanda estava fundada e, portanto, nos 
começos do século dezenove já quatro séculos de contato se 
haviam escoado, provando que Portugal não pudera fazer na 
África o que diz ter feito no Brasil. Além disso, a política de 
assimilação não se iniciou nos começos do século dezenove, 


(47) Sithole, ob. cit., pâg. 42. 

(48) O cálculo de 2% é feito na base de que seriam 70.000 os 
assimilados em Angola, com 4.855.219 habitantes, quando êste número 
não constitui sequer o total das duas “províncias". 


pois até a quarta década dêsse século Angola vivia mais para 
o Brasil que para Portugal. Somente depois de 1870 Portuga] 
á começou a interessar-se pela África, mas nem assim aplicou 

desde logo a política de assimilação, cuja primeira lei é de 
1917. Não havia política indígena ou africana senão inciden¬ 
talmente; de 1895 a 1930 formulou-se uma política atenta, 
apenas, aos problemas de educação e alcoolismo. 

A nova era na África foi mais um resultado da ameaça 
í colonialista européia do que da atenção pelo africano ou pelas 

colônias africanas. Além disso, as alusões ao Brasil deslocam 
o problema, já que o Brasil não serve de exemplo para o caso. 
Primeiro, porque faltou a escravidão, que possibilitou a mesti¬ 
çagem, e, esta, a assimilação. Sem uma e outra não era pos¬ 
sível criar-se outro Brasil, que é uma experiência única, sin¬ 
gular e original. A mestiçagem, que alcançou no Brasil a 
26% da população, é ainda na África Portuguêsa de hoje insig¬ 
nificante e equivalente ao parco e pobre número de assimi¬ 
lados e à sua percentagem. Depois, não se pôde também no 
Brasil fabricar um português-americano, como não se pode fa¬ 
bricar um português-africano. Quando se proibiu o uso da 
língua geral, entre 1758 e 1777, no Amazonas e em São 
Paulo, já o Brasil era brasileiro e não português, e estávamos 
às vésperas da Inconfidência, afora os muitos movimentos re¬ 
beldes anteriores, que revelavam que no Brasil não se queria 
I ser português, mas brasileiro. 

Não há abstrações ou subterfúgios que escondam a incoe- 
i rência fundamental de querer comparar processos históricos 

distintos, ou supor que possam dar, apesar disso, resultados se¬ 
melhantes . A África Portuguêsa não será um novo Brasil, como 
acreditam os colonialistas portuguêses, 

Sithole manifestou a um africano-português a opinião de 
que era melhor a política portuguêsa da aceitação do que a de 
não aceitação da União Sul-Africana, e êste respondeu-lhe: 
•t não havia nada disso de aceitar o africano. “Na África Por¬ 

tuguêsa, hoje em dia, há 11 milhões de pessoas que não são 
cidadãos de Portugal nem da África”, Mas, disse Sithole, havia 
vários milhares de africanos aceitos e assimilados, e êle repli¬ 
cou-lhe: “Não; ao aceitar os milhares de africanos, os portu¬ 
guêses simulam aceitar o africano, quando, na verdade, se ne- 
,v gam, terminantemente, a aceitá-lo. Ao aceitar o africano assi- 
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railado, os portugueses não fazem mais do que recuperar o 
português que nêle puseram. Em outras palavras, realmente se 
aceitam a si mesmos e não ao africano.” (‘ 10 ) ( 

O ensino, desde o primário, está reservado aos civiliza- '.|jj 
dos. Os indígenas são obrigados a fazer, antes do primário, 
uma pré-aprendizagem nas escolas de ensino rudimentar, que 
lhes são reservadas dos 7 aos 15 anos, para civilizá-los. Êste I 

ensino rudimentar, ao lado da parte literária e da educação j| 

física, inicia os jovens negros nos trabalhos agrícolas, de arte- f 

sanato e de tratamento do gado. Está entregue às Missões Ca¬ 
tólicas e é ministrado em 3.833 escolas e frequentado poi 
409.445 crianças. 

Passada esta barreira, inicia-se o curso primário, abran¬ 
gendo o elementar e o complementar, o primeiro obrigatória 
(para os civilizados) e o segundo facultativo. Já então são 658 
institutos oficiais e 263 subsidiados, e 56.000 e 19.500 alu¬ 
nos respectivamente, que podem seguir o ensino técnico-profis¬ 
sional, com 34 institutos oficiais, 3 subsidiados e reconhecidos 
e 252 das Missões Católicas, ou seja, 252 em todo o Ultramar, 
com 10.487 alunos. Os quadros técnicos superiores e médios 
existem apenas na Metrópole, e o regime de concessões de bolsas 
de estudo está aberto a todos, teoricamente, no Instituto Su¬ 
perior de Ciências Econômicas e Financeiras, na Faculdade de 
Economia do Pôrto, nos Institutos Comerciais e Industriais, no 
Instituto Superior Técnico. Para a formação dos quadros téc¬ 
nicos administrativos existe o Instituto Superior de Estudos Ul¬ 
tramarinos, que no ano letivo de 1959-60 tinha inscritos 54 
alunos do Ultramar entre os 264 da freqüência total, ou seja, 
um quinto. Pelo censo de 1950, 99% da população africana 
eram analfabetos, nenhum africano jamais completara os 7 
anos do Liceu de Moçambique e havia somente um africana 
portador de diploma universitário entre os 6 milhões de negros 
de Moçambique. ( ro ) 

A política de integração quer formar elites européias, às ^ 

quais incumbe a consolidação da presença /portuguêsa por : 

todo o Ultramar, apesar do cinturão negro que se forma ao ) 


(49) Sithole, ob. cit., pág. 43. 

(50) M. Harris, artigo cit., págs. 104 e 117. 


redor das cidades africanas e da islamização de cêrca de 1/5 
da população negra de Moçambique. ( 51 ) 

Como se vê, a política de assimilação ou integração visa 
formar quadras no figurino europeu, e na África, embora 
declaradamente sem discriminação racial, não quer a africani- 
zação dos seus quadros dirigentes. Se o fracasso da miscige¬ 
nação é notório, pois, segundo dados oficiais, há apenas 30.000 
mestiços em mais de 4 milhões de negros, em Angola, e 25.000 
em cêrca de 6 milhões em Moçambique, ( M ) os assimilados 
ou civilizados em Angola são também apenas 30.000 e em 
Moçambique 4,349, embora seja muito maior o número de 
católicos e protestantes em Angola. ( 53 ) Daí dizer James Duffy 
que um sistema tão seletivo como a assimilação, que num pe¬ 
ríodo de 25 anos afetou o estatuto legal de menos de meio por 
cento da população africana, pouco se recomenda como instru¬ 
mento de política indígena — a menos que o proposito dessa 
política seja manter o estatuto degradante da maior parte da 
população. ( 54 ) 

A divisão da população em categoria de indígenas, obri¬ 
gados ao ensino rudimentar, e não indígenas, que são os colonos 
e seus filhos, já discrimina entre nativos e europeus ou seus des¬ 
cendentes, e a falta de coincidência entre a qualidade de cristão 
e a de português revela os malogros da política indígena. É 
verdade que o objetivo final é uma lusitanização do território e, 
por isso, a população autóctone desempenha um papel insigni¬ 
ficante nos quadros locais. É por isso também que B.T.G. 
Chidzero fala na ilusão do assimilado, pois o caminho da assi¬ 
milação é dolorosamente lento e o tempo se tornou um fator 
decisivo na África. Cedo ou tarde ela será rejeitada^ pelos 
africanos de Angola, como o foi a política de assimilação fran¬ 
cesa, especialmente em face da estagnação econômica e das 


(51) José Júlio Gonçalves, Alguns Aspectos do Problema dos 
Quadros no Ultramar Português, Lisboa, 1960. 

(52) Cf. 25 Anos de Administração Pública, Ministério do Ultra¬ 
mar, Presidência do Conselho, Lisboa, 1955. 

(53) Adriano Moreira, Problemas Sociais do Ultramar, Lisboa, 
1960, pág. 9. 

(54) Ob. cit,, pág. 295. 
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deficiências educacionais. ( G5 ) Mostram-se os britânicos, igual¬ 
mente, bastante céticos sôbre o futuro do Império Português. ( 3(l ) 

Em comparação com as atrocidades cometidas no Congo 
Belga ao virar do século, ou com as repressões germânicas na 
África do Sul Oriental e Ocidental, a conduta portuguêsa nas 
suas colônias tem sido tolerante. Portugal jamais adotaria uma 
política de drástica subjugação dos povos indígenas, como o 
faz a Unão Sul-Africana. Mas, ainda com tolerância, “a bar¬ 
reira da cidadania é difícil de transpor”, ( 57 ) o que equivale a 
mostrar que predomina o interêsse euro-lusitano, e não o luso- 
africano ou simplesmente africano. 

Outro problema grave é o do trabalho forçado dos indíge¬ 
nas, denunciado por Basil Davidson, ( 5S ) em 1955, como ver¬ 
dadeira escravatura. Apesar de declarar o Ato Colonial no 
seu artigo primeiro que o trabalho dos indígenas é remunerado, 
ou de reafirmar a Base LXXXVI da Lei Orgânica do Ultra¬ 
mar Português ( M ) o mesmo princípio e proibir o Estado de 
fornecer trabalhadores indígenas para emprêsas de exploração 
econômica, a verdade é que o Estado pode compelir os indíge¬ 
nas ao trabalho “em obras de interêsse geral da coletividade” 
ou pode “encaminhá-los para métodos de trabalho por conta 
própria que melhorem a sua condição individual e social”. 

É na prática do recrutamento do trabalhador que ocorrem 
os abusos, os salários inadequados, a extensão ilegal dos con¬ 
tratos, o trabalho de menores e de mulheres em estado adian¬ 
tado de gravidez e, finalmente, o angariamento ilegal de vo¬ 
luntários, isto é, daqueles que contratam diretamente com o 
empregador, ao contrário dos contratados, cujo recrutamento 
é inspecionado pela administração, Os contratados ultrapassam 
os indígenas exportados como mão-de-obra para a Rodésia, o 
Congo e a União Sul-Africana. Em 1956, por exemplo, con¬ 
trataram-se em Angola mais de 600.000 indígenas e exporta- 


(55) “African Nationalism in East and Central África”, Internatio¬ 
nal Affairs, Oct, 1960, pâg, 468. 

(56) Artigo cit,, pág, 436. 

(57) João Tendeiro, “Aspectos Marginais da Literatura na Guiné 
Portuguêsa”, Estudos Ultramarinos, 1959, n,° 3, pág. 118. 

(58) The African Awakening, Londres, 1955. 

(59) Leis cie 1953 e 1955, Lisboa, 1959, 


ram-se 160,000. ( 00 ) É uma imigração constante, regulada por 
acôidos entre o Govêrno Português e a União Sul-Africana e a 
Rodésia. Basta dizer que o número atual de trabalhadores ne¬ 
gros de Moçambique contratados para trabalhar nas Minas do 
Transvaal varia de 80 a 100 mil e é de 100 mil os que seguem 
para a Rodésia; de 15 a 20 mil trabalhadores angolanos são 
contratados para trabalhar na Rodésia do Norte e no Sudoeste 
Africano. 

Mostra Harris que um dos objetivos do indigenato é a 
exploração da mão-de-obra africana, o maior dos recursos na¬ 
turais de Moçambique. Já em 1893 o Alto Comissário Antônio 
Enes sustentava: “Necessitamos do trabalho indígena, neces¬ 
sitamos dêle a fim de melhorar a condição dos próprios traba¬ 
lhadores; necessitamos dêle para a economia da Europa e para 
o progresso da África”. ( C1 ) 

Racista declarado, como lhe chamou Duffy, Enes é ainda 
hoje considerado como um dos mais proeminentes políticos 
coloniais portuguêses e sua atitude a favor do trabalho forçado 
foi decisiva no Código de Trabalho de 1899, e, daí em diante, 
nas reformas da legislação trabalhista. E o resultado líquido, 
diz Harris, “da definição legal de vadiagem e do sistema do 
shibalo, que é o seu companheiro inseparável, é forçar, não 
apenas 100.000 trabalhadores, mas a esmagadora maioria dos 
africanos do sexo masculino de Moçambique a participar da 
economia européia em tênrios profundameme danosos ao bem- 
estar nativo, mas grandemente lucrativos para os europeus, es¬ 
pecialmente nos territórios vizinhos”, ( 82 ) 

Hoje há grande cuidado por essa imigração “voluntária” 
dos africanos portuguêses, porque se os que vão para a África 
do Sudoeste costumam voltar, os que seguem para o Congo (ex- 
Belga) nem sempre retornam, representando um desfalque per¬ 
manente de mão-de-obra barata, já que além-fronteira os salá¬ 
rios são maiores. Além disso há sempre o perigo da contami¬ 
nação política. 


(60) Antônio S, Labiza, “Alguns Problemas da Produção e Mão- 
de-Obra Indígenas em Angola”, Estudos Ultramarinos, 1959, n.° 4, 
pág. 97. 

(61) Moçambique, 3. a ed., Lisboa, 1946. 

(62) Harris, ob, cit,, pág. 127. 
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A emigração clandestina assume também grandes propor¬ 
ções , Dirige-se para o Congo, a Niassalândia, as Rodésias e a 
União Sul-Africana, à procura de maiores salários e de melhor 
padrão de vida.( 03 ) O número total dessa emigração é muito 
variado, mas Marcelo Caetano calcula em 500 mil os africanos 
portuguêses de cada província deslocados de seus territórios, ( M ) 
o que novamente revela as fraquezas e insuficiências da política 
indígena portuguesa, que é afinal, como escreveu Davidson, 
um fruto do imperialismo pré-industrial. De outra forma não 
se compreenderia que mais de 10% dos africanos adultos mas¬ 
culinos de Moçambique se empreguem fora do território. A 
exportação de mão-de-obra é, assim, uma das principais “in¬ 
dústrias” de Moçambique, ( cs ) 

O processo exigente de assimilação e a exportação do tra¬ 
balhador não atendem em nada às aspirações africanas, mas tão- 
sòmente aos interêsses portuguêses, que, muitas vêzes, com mão 
de ferro impiedosa, esmagam nacionalistas ou organizações na¬ 
cionalistas. Sobra uma nata de liderança africana, exatamente 
aquela que atende aos imperativos do Estado Novo. A crise do 
Congo, a mais longa fronteira de Angola, a independência próxi¬ 
ma da Tanganica, a fronteira ao norte de Moçambique, a influên¬ 
cia dos grupos abakos, a que pertence Joseph Kasavubu, que de¬ 
sejam a restauração do antigo império do Congo, do século de¬ 
zesseis, a volta dos trabalhadores dos outros territórios africa¬ 
nos, onde as aspirações africanas estão sendo decididas, amea¬ 
çam, num futuro próximo, uma irrupção nacionalista, como a 
do Congo (ex-Belga), onde os direitos de representação e de 
educação foram por tanto tempo negados, como o são nas 
províncias portuguêsas africanas. 

Somente a tolerância racial pode diminuir a tensão do cho¬ 
que futuro, embora nas “Províncias”, como no Brasil de ou- 
trora, ou como no Congo Belga, ( 00 ) os pequenos comerciantes 
portuguêses provoquem, por certos hábitos tão nossos conheci¬ 
dos, a animosidade dos nativos. 

(63) James Duffy, ob. cit., pág, 325, 

(64) Os Nativos na Economia Africana , Coimbra, 1954, pá¬ 
ginas 34-35, 

(65) C. F, Spence, The Portuguese Colony of Moçambique. An 
Economic Survey, Cabo, 1951, pág. 81. 

(66) C. F„ “The Odds in the Belgian Congo”, The World Today, 
Julho 1960, pág, 277. 
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É uma fantasia qualquer comparação entre êstes métodos 
de colonização na África, nascidos nos séculos dezenove e 
vinte, e os iniciados no Brasil, desde o século dezesseis. Se 
muitas virtudes se equivalem, como a tolerância racial, um cris¬ 
tianismo e um humanismo essenciais, muitos defeitos também 
se assemelham, como a ineficiência, a corrupção e o desinte- 
rêsse pela obra educativa. Mas falta, sobretudo, a miscigenação. 

A verdade é que a colonização portuguesa na África se 
aliena inteiramente da gente africana, na sua expressão edu¬ 
cativa, política e econômica. Politicamente os portuguêses pouco 
podem dar, se êles próprios estão sujeitos a um regime de res¬ 
trições. Isso não impede o Contra-Almirante Sarmento Ro¬ 
drigues de criticar o regime de Gana, “que seria motivo de 
condenação em qualquer país europeu”,( 07 ) como se as dita¬ 
duras — o que não é o caso de Gana, mas de Portugal, não 
fôssem uma criação européia, comum à sua história antiga, mo¬ 
derna ou contemporânea, e sim uma contribuição latino-ameri¬ 
cana ou africana à evolução política dos povos. Se não são 
generalizadas na África a democracia e o sufrágio universal, não 
o são, também, em outros continentes, a começar pela Europa. 

Por tudo isso Harris pensa que com o sistema do indige- 
nato se pretende criar uma massa nativa politicamente inerte 
e servil e que êle não passa — e nisso desconhecendo Sithole, 
que dêle se aproxima — de uma entre as muitas variedades do 
apartheid que se encontram em tôda a África, A discriminação 
estaria desacompanhada da ideologia institucionalizada do ra¬ 
cismo, mas êste existiria, por estranho que pareça, num país que 
professa uma tradição de anti-racismo. Mostra ainda Harris os 
estereótipos prejudiciais e difamatórios quanto às qualidades in¬ 
telectuais, físicas e espirituais da raça negra, prevalecentes em 
Moçambique. Há que acrescentar, ainda, que o princípio teó¬ 
rico da igualdade racial se desfaz na prática, pela falta de opor¬ 
tunidade de acesso dos africanos à civilização, pela subordina¬ 
ção dos interêsses nativos aos portuguêses, e, sobretudo, pela 
vã tentativa de querer transformar um africano, angolano ou 
moçambicano em português, 


(67) "Evolução Recente da Política Africana”, Boletim Geral do 
Ultramar, Março de 1960, pág. 139. 
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4. Unidade e diversidade africanas 

Há muitas faces diferentes da África, como, por exemplo, 
a União Sul-Africana e a Libéria, ou a Etiópia e a Tunísia, ( cs ) 
e existe marcada diversidade de progresso entre uma e outra 
regiões. O nacionalismo africano precedeu as nações agora 
constituídas, pois a partilha européia do século dezenove se¬ 
parou grupos étnicos ou tribais e uniu povos ou tribos diferentes, 
Assim também não creio que o processo histórico venha unir 
moçambicanos e angolanos numa mesma face, como não pôde 
unir bolivianos e peruanos. 

É preciso não esquecer que a Independência na América foi 
também um movimento coletivo, independentemente dos grupos 
dominadores, gerado pelas novas fôrças mundiais dos princípios 
do século dezenove, o nacionalismo, o liberalismo e a revolução 
econômica . Foi um processo uno e simultâneo, mas ajustado às 
condições regionais, e sofreu reajustamentos, acomodações e 
soluções inesperadas, pois a unidade de comando político e le¬ 
gislativo não impediu, na América Hispânica, a secessão das 
várias nações, ligadas por laços espirituais, mas separadas por 
outros interêsses e rivalidades, que agruparam ou separaram 
grupos indígenas. Não há fronteiras absolutas no mundo his¬ 
pânico, mas a Independência firma, aos poucos, as diferentes 
nações, comandadas pelos colonos originários da Metrópole ou 
por “criollos”, filhos de várias mestiçagens, que tiveram na 
Independência um caminho para a ascensão. “No somos eu¬ 
ropeus, no somos índios, sino uma especie media entre los 
aborígenes y los espanoles”, dizia Bolívar. 

Na África o comando é africano, pois à colonização euro¬ 
péia, inclusive à portuguêsa, repugnou a mestiçagem, já que se 
procurava apenas usufruir as vantagens que o domínio territorial, 
as matérias-primas e o mercado forneciam. Não deve haver, 
assim, nenhuma surprêsa na fórmula “A África para os afri¬ 
canos”, pois a América também foi e continua sendo para os 
americanos, embora se aceite a colaboração de todos, europeus 
ou extra-europeus; nem se deve esperar a unidade africana, 
mas as várias faces distintas. 


(68) Cf. Lord Hailey, “The differing faces of África’’, Fonlgn 
Aflairs, Oct. 1957, págs, 143-153, 


“Nós somos acusados de nacionalismo negro, de racismo 
ao inverso”, escreve Nkrumah. “Penso que posso honestar 
mente falar pelo meu Governo quando afirmo que estamos mais 
preocupados com o direito humano fundamental do que com 
qualquer côr particular da pele. Naturalmente, sentimos espe¬ 
cial simpatia para com aquêles que são, pela raça, semelhantes 
a nós. Mas temos, igualmente, relações especiais com outros 
Estados Africanos, como a Tunísia [antiga Fenícia, povoada 
de árabes e bérberes], que não estão ligados a nós por ne¬ 
nhum laço racial. E nós nos sentimos parte da humanidade 
geral, na qual o homem como tal, e não sua pigmentação, é 
o fato decisivo”. ( G0 ) 

O nacionalismo africano assenta, assim, na doutrina igua¬ 
litária e na direção majoritária, como foi na América e como o 
é ou foi em relação a muitos outros povos da Ásia. Êle reco¬ 
nhece e respeita, como /os latino-americanos, quando de sua in¬ 
dependência, as qualidades e contribuições européias, mas ob¬ 
serva que os europeus têm sido africanizados, como os africanos 
europeizados, não tanto, é verdade, quanto já o eram os latino 
americanos, quando de seu triunfo nacionalista. 

Dêste modo, é absurdo, diz Sithole, resolver o problema 
em têrmos de raça; o que desejam os africanos não é o desapa¬ 
recimento ou a retirada dos colonos europeus, mas a liberdade, 
naquele mesmo sentido que dominou a elite libertadora ame¬ 
ricana, de livrar-se da psicose opressiva, e de não ser conduzido, 
dirigido por uma pequena superclasse estrangeira. ( 70 ) 

A realidade africana é tanto essa, quanto as divergências 
que separam, por exemplo, na Nigéria, os iprubas e ibos, ou, 
no Congo, os abakos e balubas, ou que exigiam, na América 
Latina Hispânica, as acomodações entre os caudilhos, surgidos 
de elementos espontâneos, de fôrças primárias que impediam 
o equilíbrio dos equivalentes, ou o respeito às instituições, e 
conduziam aos desmembramentos nacionais ou impediam as 
confederações, como a da Gran Colombia (Venezuela, Nova 
Granada e Equador) ou do Peru-Bolívia ou das Províncias Uni¬ 
das de Centro América, ou, finalmente, aos conflitos e levan- 


(69) “African Prospect”, Foreign Affairs, Oct. 1958, pág. 46. 

(70) N. Sithole, African Nationalim, Oxford, 1959. 
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tamentos indígenas, vencidos pela consciência crescente dos in¬ 
teresses nacionais. ( 71 ) 

Não é possível, assim, definir como inviáveis as condições 
de existência dos grupos tribais africanos, reunidos nos novos 
Estados. A reconciliação de grupos tribais tão divergentes no 
Congo de hoje( 72 ) é possível como o é o ajustamento dos co¬ 
lonos europeus aos interêsses dos Estados Africanos. Esta é, 
aliás, a solução que a Capricom África Society, a que pertence 
Sithole, propõe, e não é tão prematura como pensa André 
Gonçalves Pereira. ( 73 ) 

O sonho do Pan-Africanismo êste, sim, é simplesmente utó¬ 
pico, como é o de uma América ou de uma Europa unidas, de 
per si. A soberania territorial, oorporificada nos Estados paro¬ 
quiais, cujos habitantes estão unidos pela posse comum de uma 
herança social distinta e pela participação comum num corpo 
político soberano e independente, ou seja o Estado-Nação, surgiu 
na Europa do século treze e desenvolveu-se durante o século 
quinze. A posse de uma língua nacional comum é uma carac¬ 
terística singular, mas na elaboração cultural das nações da 
Europa ocidental nem tôdas a possuem. Assim, não é razão 
para negar a constituição estatal que haja uma ou várias línguas 
em cada um dos Estados Africanos, como na República da 
Guiné, onde se falam vinte diferentes línguas ou dialetos, ou 
que numerosas línguas cubram pequenas áreas. 

O que importa dizer aqui é que o paroquialismo africano 
dificilmente facilitará a realização do sonho da unidade africa¬ 
na, como o europeu, asiático ou americano não promovem a 
unidade continental. Seus grandes defensores são W. E. Bur- 
ghardt du Bois, nascido livre no Massachusetts; o assessor de 
Kwame Nkrumah, o antilhano George Padmore, nascido em 
Trinidad, e o próprio chefe do govêrno de Gana; e Leopold 
Sedar Senghor, do Senegal, apóstolo literário do pan-africanismo 
ou da negritude, expressa na Présence Ajricaine, que já editou 
mais de 50 obras sôbre os mais variados assuntos africanos. 


(71) Cf, especialmente Mariano Picon SalAs, Siiramerica, México, 
1953, e Eugênio Pereira Salas, America dei Sur , México, 1956. 

(72) Cf. “A Unitary or a Federal State in the Congo”, The World 
Today, Set. 1960, págs. 361-369. 

(73) Sôbre os Nacionalismos Africanos, Lisboa, 1956, pâg. 51. 
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Não conseguiram êles desde logo, porém, o apoio de Félix 
Houphouet-Boigny, líder da Costa do Marfim, e de Sylvanus 
Olympio, descendente de antigo escravo brasileiro, que retomou 
à África. O Pan-africanismo é, dizem êstes, a conveniente cor¬ 
tina de fumaça para cobrir uma ambição territorial muito pre¬ 
cisa e terrena. ( 74 ) 

O que os escritores africanos da Présence Ajricaine dese¬ 
jam é o completo reconhecimento pela cultura européia das con¬ 
tribuições feitas pela África Negra ao que se chama a civiliza¬ 
ção ocidental. A direção do movimento passa, assim, de um 
processo político, baseado em Gana, para uma ideologia geral, 
que una os ideais africanos de educação e desenvolvimento eco¬ 
nômico. A série de conferências africanas, desde Paris, em 
1919, até as grandes conferências pan-africanas do Cairo (1957), 
de Tânger (1958), as duas de Acra (1958, abril e dezembro) 
e de Casablanca (janeiro de 1960), apresentou como as suas 
principais reivindicações a libertação da África do colonialismo 
e o desenvolvimento do sentimento de comunidade dos povos 
africanos. 


5. Imperialismo e colonialismo 

É evidente que os africanos não aceitam o argumento co¬ 
lonialista de que a África deve tudo à Europa, a qual teria ali 
exercido apenas uma missão civilizadora, com grandes sacrifí¬ 
cios econômicos, nem que a exploração colonial seja um mito 
que se esvai no ar, como disse C.E. Carrington.( 73 ) 

Seria pueril discutir que os grandes investimentos europeus 
e americanos não tiveram objetivos mercantis, nein que a pene¬ 
tração econômica não esteja ligada ao Poder Político, Sempre 
se desejou na África, como nas experiências coloniais anteriores, 
pôr a riqueza dos territórios a serviço das potências ou falsas 
potências coloniais. Ê duro aceitar a perda de tantas vantagens, 
e daí resultaram as crises que abalaram a Holanda e a Bélgica, 
reduzidas às suas verdadeiras posições na balança do Poder 

(74) Cf. Paul Marc Henry, “Pan-Africanism: A Dream Come 
True”, Foreign Affairs, Abril 1959, pág. 447. 

(75) Artigo cit., pág. 439. 
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Mundial, ou limitadas, nos seus objetivos nacionais, tal qual o 
permitem seu território e sua população. 

O que não é possível é argumentar com os grandes ser¬ 
viços que a obra colonizadora prestou, sem a contrapartida das 
vantagens auferidas. “Quem proporcionou ao Egito o canal 
de Suez? Quem criou uma economia agrícola em Marrocos, na 
Tunísia e na Argélia? Quem perfurou os poços de petróleo do 
Médio Oriente e construiu refinarias para aproveitar esta ri¬ 
queza? Quem traçou e cultivou as plantações de chá e de bor¬ 
racha da Índia, do Ceilão, Malásia e Indochina? Quem abriu as 
minas de cobre e de chumbo, de ouro e de diamantes, de zinco 
e de carvão nos países africanos?”, pergunta Alejandro Bot- 
záris, resumindo os argumentos colonialistas, ( 7(i ) 

Com raciocínios desta categoria, toda a América, sem ex¬ 
ceção, estaria até hoje dividida aos pedaços, servindo aos que 
dela se utilizaram, para benefício dela, aceitemos, mas espe¬ 
cialmente para o dêles. 

A África não é complemento da Europa, como repete Sa- 
lazar; ela pertence a si mesma, e pode e quer receber os recursos 
que outros queiram aplicar para seu desenvolvimento, mas de¬ 
baixo de seu próprio controle e legislação. Como é sabido que 
o estabelecimento industriai conduz à descolonização econômica, 
evitou-se, como fêz Portugal no Brasil, e como fizeram os Po¬ 
deres Mundiais a que estivemos sujeitos, por largos anos, que 
a industrialização pudesse processar-se com liberdade, 

Falaram muito, e estão quase sem voz, na legitimidade 
dos interêsses coloniais, ou no colonialismo missionário, mas 
o processo de valorização econômica dos territórios, a sucessiva 
ascensão dos indígenas, o despertar da consciência dos natu¬ 
rais conduzem, naturalmente, à libertação nacional africana, 
como aconteceu na América. A África apercebe-se do seu valor 
para o Velho e o Novo Mundo e procura o caminho para 
voltar a ser africana, como disse Charles André Julien. ( 77 ) 

Os colonialistas estão sempre a proclamar seus serviços às 
colônias, esquecidos do que devem a estas, não só na África, 
como na América. Afinal seria interessante uma pesquisa que 


(76) Ob. cit, pág. 157. 

(77) Histoire de 1’Afrique, Paris, 1955, 


revelasse as vantagens materiais e os valores espirituais que as 
metrópoles obtiveram das colônias. 

Portugal fêz muito pelo Brasil, não há dúvida. E o que 
fêz o Brasil por Portugal? Jaime Cortesão, que conhecia bem 
as duas histórias, acentuou que era um êrro — sempre e até 
hoje cometido, apesar de todos os Colóquios Luso-Brasileiros, 
“considerar a história portuguêsa como definida constantemente 
pelos fastos na metrópole e, por conseqüência, subalternizar a 
nossa história de além-mar”. ( 78 ) 

Ao tratar da luta contra os holandeses em Pernambuco, 
escreve ainda Jaime Cortesão: “Supor que a guerra das capi¬ 
tanias do norte do Brasil é coisa excêntrica e secundária em 
relação à parte essencial da história pátria afigura-se-nos outro 
êrro. Tanto ou mais do que nas batalhas de Alentejo, se de¬ 
cidia no Brasil a independência e o futuro portugueses. A Por¬ 
tugal fora impossível manter a autonomia, amputado que fôsse 
da Nação o corpo do Império. E o domínio dos holandeses 
nas capitanias do Norte do Brasil, separando aquelas provín¬ 
cias em duas, e debilitando-as igualmente, depois de instalado 
no coração do Atlântico em tão admirável posição estratégica, 
além de fracionar o Império, ameaçava-o na sua totalidade, 
desde que êle evoluíra do Indico para o Atlântico”, Conclui afir¬ 
mando que os pernambucanos e portuguêses que, sem ordens 
reais, resolveram salvar o Brasil, encarnavam infinitamente me¬ 
lhor que os dirigentes da Metrópole a consciência e os interêsses 
nacionais. 

Assim, também, antes e depois da restauração, o açúcar 
brasileiro foi o principal recurso econômico de Portugal. Q 
Brasil era então, escreve o historiador inglês Charles Boxer, 
correta mas cruamente denominado por D. João IV a sua 
“vaca de leite”.! 70 ) “Não é demais dizer que a existência de 
Pjortugal como uma nação independente dependia especial¬ 
mente dos recursos que êle obtinha do comércio brasileiro”. 
Era com o dinheiro que se obtinha da venda de açúcar e do 
tabaco que se sustentavam as tropas que impediam, na fron¬ 
teira, a entrada das forças espanholas. Foi o Brasil que for- 


(78) “Domínio Ultramarino”, in História de Portugal, Barcelos, 
1934, vol. VI, 697. 

(79) Salvador de Sá and the Stmggle for Brazil and Angola, 
1602-1686, Londres, 1952, pág. 177. 
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neceu a parte maior do dote fantástico para o casamento de 
Catarina de Bragança com Carlos II, assegurando o apoio diplo¬ 
mático vital do alegre mas impecunioso monarca contra a Ho¬ 
landa e a Espanha. Foi a venda dos produtos brasileiros que 
corrigiu as deficiências da desequilibrada economia de Por¬ 
tugal e deu-lhe os meios para pagar as importações de trigo 
e cereais dos países bálticos, sem os quais Portugal morreria 
de fome. De fato, conclui Charles Boxer, a sobrevivência na¬ 
cional de Portugal no século dezessete e, conseqüentemente, 
sua importância como grande poder colonial no mundo de hoje. 
deriva da exploração econômica do Brasil. Esta, por sua vez, 
dependia da reconquista de Angola — a mãe preta. ( 80 ) 

Não se desconhecem, também, os recursos que as minas 
de ouro e diamantes forneceram ao Reino, nem se pode enten¬ 
der a história colonial do Brasil, a história universal do século 
dezoito [e a do Brasil monárquico e republicano], sem apro¬ 
fundar-se na história das bandeiras e dos bandeirantes, como 
acentuou Paul Vanorden Shaw. Pois apesar de todos os desca¬ 
minhos do ouro, foi êle que contribuiu, através do Tratado de 
Methuen, concluído em 1703, para incentivar a prosperidade 
da Inglaterra. O Tratado facilitou a entrada, ali, de ouro bra¬ 
sileiro à razão de cinqüenta mil libras por semana, segundo 
os cálculos de Esme Wingfield Stratfordf 81 ) e João Lúcio de 
Azevedo, ( 82 ) 

A severidade da tarifa que dificultava o comércio da Grã- 
Bretanha com o Continente, especialmente com um país como 
a França, foi mitigada pelo Tratado de Methuen, que deu pre¬ 
ferência aos vinhos portuguêses sôbre os franceses, em troca 
da entrada das manufaturas inglêses em Portugal. ( 83 ) 

Mas as trocas exigiam sempre, da parte de Portugal, pa¬ 
gamento em ouro. Êsse comércio incentivou a vida econômica 
e financeira da Inglaterra, sendo que de 1713 a 1783 o comér¬ 


(80) “Salvador Correia de Sá e Benevides and The Reconquest of ^ 

Angola in 1648”, separata da The Hispanic American Historical Review, 

Nov. 1948, pág. 512. : 

(81) The History of British Civilkation, Londres, 1933, págs. 

650-654. 

(82) Épocas de Portugal Econômico, Lisboa, 1929, várias páginas, 

(83) W. H. B. Court, A Concise Economic History of Britain j 

From 1750 To Recent Times, Cambridge, 1954, pág. 117. í 


cio português das Ilhas Britânicas era melhor que todo o comér¬ 
cio europeu da Inglaterra. Depois de citar as afirmações de 
Oliveira Martins de que foi com o ouro do Brasil que se le¬ 
vantou o novo trono absoluto de D. Pedro II, que se recons¬ 
truiu Lisboa, depois do terremoto de 1750, e que o ouro pas¬ 
sava apenas por Portugal indo fundear na Inglaterra, ( 84 ) Paul 
Vanorden Shaw afirma que a ação bandeirante financiou, com 
o ouro descoberto, um dos maiores movimentos da história 
do Mundo, a Revolução Industrial. ( 85 ) 

Não é outra, de certo modo, a opinião do grande histo¬ 
riador inglês Sir John Clapham, ao afirmar que por volta de 
1750 Londres era incontestàvelmente a principal cidade co¬ 
mercial do Ocidente, pois recebia os suprimentos de ouro que 
vinham do Brasil, através de seu aliado e bom ( sic ) freguês 
Portugal. ( 80 ) 

O triunfo irrevogável da Revoluçãb Industrial e do capi¬ 
talismo se dá exatamente no século dezoito, quando o ouro do 
Brasil alimentava Portugal e a Grã-Bretanha. Não há dúvida 
que tôdas as histórias coloniais apresentarão exemplos como 
êstes de serviços das colônias às metrópoles. 

Não creio que nenhum americano duvide das práticas colo¬ 
niais britânicas, desde os Atos de Navegação. G.L. Beer, 
cujas obras são consideradas contribuições fundamentais, es¬ 
creveu que “a função primordial da colônia era promover o 
desenvolvimento do poder marítimo, do comércio e da indústria 
inglêses”,( 87 ) e o professor C. M, Andrews, outro mestre 
da história colonial americana, deixou bem claro que apesar 
da unidade dos membros cooperativos, cada um contribuindo 
para a fôrça e o proveito do todo, a vantagem última era para 
a metrópole ou para o Reinado da Inglaterra. ( 88 ) 


(84) História de Portugal, vol. II, págs. 151-153, 

(85) Um novo conceito das Bandeiras, cópia datilografada, sem 
lugar e data, 

(86) A Concise Economic History of Britain, Cambridge, 1951, 
pág. 276. 

(87) The Old Colonial System, 1660-1754, Nova Iorque, 1912, 
vol. i, pág. 106. 

(88) Colonial backgrounds of the American revolution, New 
Haven, Í924, 







Nem é possível caminhar para essa subespécie de entre- 
guismo historiográfico, que nega que o Brasil foi colônia, 
porque foi Província ou Estado do Império. Se encontram 
muitas vêzes o uso dessas últimas expressões, e não o de co¬ 
lônia, várias vêzes também empregada, ( 89 ) fingem esquecer 
que o rótulo não muda o conteúdo. O próprio Frei Vicente 
do Salvador, já no século dezessete, esclarecia que lhe ajunta¬ 
ram ao nome do Brasil o de Estado, com o que ficou êle pouco 
estável, já que ninguém tratava do bem comum. As coisas pú¬ 
blicas, as do Estado, andavam abandonadas, “e tudo isto vem 
de não tratarem do que há cá de ficar, senão do que hão de 
levar para o reino”. 

Aí está a dependência fundamental que caracteriza a co¬ 
lônia, o estar ao serviço da metrópole, do reino, que lhe dita 
as ordens a cumprir. É assim uma caricatura da objetividade 
dizer-se que o nome muda o status fundamental entre o depen¬ 
dente e o independente. Literalmente, o colonialismo é o exer¬ 
cício de um poder de ordem externa, e usualmente significa 
que um poder externo se exercita da considerável distância que 
separa a colônia da metrópole. Tradicionalmente a palavra su¬ 
gere domínio político sobre um povo pelo govêrno de outro 
povo. 

A essência do imperialismo, diz também Seton Watson,(°°) 
está no domínio de uma nação sobre outra ou diversas outras 
e a essência de uma colônia consiste em que ela é estabelecida 
por pessoas vindas de outras terras e que impõem sua von¬ 
tade sôbre os habitantes nativos. 

O Brasil foi colônia de Portugal, pois estêve mais de tre¬ 
zentos anos a seu serviço, como, mais ou menos tempo, esti¬ 
veram dependentes de suas Metrópoles todos os atuais países 
americanos. O colonialismo europeu, para justificar-se a si 
mesmo, costuma alegar que realiza uma missão ou está a ser¬ 
viço dos povos colonizados. Pois bem, êsses povos renunciam, 
muito agradecidos, a êsses serviços e pedem aos europeus que 


yÍ? 0 e 0 “ Rdaç3 °. do Ceará ”> de Martin Soares Moreno; Doc, 
o® 17 °®> m Ams da Biblioteca Nacional, vol. XXXVI, págs. 
42-43; e Roteiro do Maranhão a Goiás”, in Revista do Instituto Histó¬ 
rico e Geográfico Brasileiro, t. 62, parte 1, 1900. 

(90) Neither war nor peace. The siruggle for power in the posi 
war world, Londres, 1960, pág. 263. V 
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se retirem. Todos estão aos poucos partindo, mas Portugal, 
por exemplo, insiste em prestar os serviços que não lhe pedem 
mais. “O abandono, se precipitado, de muitos territórios por 
parte das Potências Européias, se me afigura um crime mais 
contra o negro que se pretendia elevar do que contra o branco, 
mesmo que ameaçado de expulsão e despojado de todos os 
seus haveres”, ( 01 ) disse Salazar. 

Dêste modo, é um serviço, uma missão realizada contra a 
vontade dos colonizados, imposta, como se fôsse possível que 
Portugal, um país pobre e subdesenvolvido, se visse obrigado 
amanhã a aceitar uma missão desenvolvimentista da Alema¬ 
nha ou da Grã-Bretanha. A África, como disse Síthole, pre¬ 
cisa muitíssimo da ajuda ocidental, mas não pensa que isto 
seja uma justificativa para que a governem os europeus.(° 2 ) O 
mito de que o governante natural da África é o europeu está 
em dissolução, como se desfez quando se pensou que a Amé¬ 
rica devia ser governada por europeus. 

O mais novo argumento colonialista europeu consiste em 
confundir a noção da luta dos povos coloniais pela Indepen¬ 
dência distinguindo-a em duas espécies: a batalha de um povo 
autóctone contra a dominação estrangeira e o combate dos co¬ 
lonos estrangeiros para se libertarem do govêrno metropolitano 
e manterem seu domínio contra os povos nativos. As campanhas 
afro-asiáticas dêste século pertenceriam à primeira categoria 
e as guerras americanas à segunda. Assim, a luta afro-asiática 
pela independência nada teria a ver com as campanhas ame¬ 
ricanas, Destas se aproximariam os atuais e reacionários colonos 
da Argélia ou de Quênia e da Rodésia, que seriam os herdeiros 
de Jefferson, de Bolívar e de José Bonifácio. (° 3 ) 

Este argumento, usado nas Nações Unidas por belgas, apro¬ 
veitado por portuguêses, fundamenta-se na existência das maio¬ 
rias indígenas de alguns países americanos, nas formas de sel¬ 
vajaria com que muitas foram destruídas para que se mantives¬ 
se o predomínio europeu, ou no abandono e desinterêsse com 
que foram colocadas à margem da civilização. Argumento cap- 


(91) Exposição perante a Assembléia Nacional pelo Sr. Presidente 
do Conselho, in Notícias de Portugal, 3 de dezembro de 1960. 

(92) Ob. cit., pág. 159. 

(93) Vide exposição in Seton Watson, ob. cit., pág. 264. O autor 
é jejuno em Brasil e não sabe distinguir-nos dos “latino”-americano$. 



cioso, êle ilude a própria consciência européia, que se esquece 
que as minorias dominantes em tôda a América refletem a estru¬ 
tura de classe e não significam um domínio por preconceitos de 
superioridade racial, para vantagens de uma classe estrangeira, 
como foi o do europeu na África. Aqui as próprias minorias 
dirigentes já eram mestiças e identificadas nacionalmente e ha¬ 
via mais negros que brancos e índios. Esquece que se há países 
de metade ou mais de metade da população constituída de ín¬ 
dios, como na Guatemala, Equador e Bolívia, há outras em 
que a percentagem indígena, à época da Independência, já cons¬ 
tituía uma minoria insignificante, como nos Estados Unidos ou 
no Brasil, países que se contrastam, exatamente, porque num a 
transplantação européia foi dominante e decisiva, e noutro a 
miscigenação étnica e cultural foi o fator mais poderoso. 

Nos países em que os índios são minoria êles têm sido 
abandonados, é verdade, mas o mesmo aconteceu com várias 
minorias européias de etnias ou religiões diferentes dos países 
em que vivem. Mas nestes ou naqueles em que são maiorias 
ou minorias não foi a superioridade racial ou qualquer outra, 
missionária ou não, o princípio da campanha da independência, 
Pelo contrário, já fizemos referência às palavras de Simon Bo¬ 
lívar e já procuramos mostrar, no capítulo sôbre a mestiçagem, 
que as lutas pela independência foram, como o estão sendo na 
África, um caminho para a ascensão social. E mais, em quase 
todos os países de maioria indígena há movimentos indianistas 
de caráter literário e político, como no México, no Peru e na 
Bolívia; o próprio Brasil, com população índia menor, conheceu 
o movimento literário nêle inspirado e teve em Rondon um de¬ 
fensor de sua causa. 

A América tôda não desconheceu o indígena; não teve 
foi forças para uma obra econômica de recuperação e defesa, 
como não teve a Europa, com seus milhões na miséria e no anal¬ 
fabetismo, no apogeu da sua expansão imperialista de espolia¬ 
ção das riquezas dos outros povos, para benefício de minorias 
dirigentes aristocráticas, mesmo nos países representativos, como 
a Grã-Bretanha, onde a própria língua distingue, ainda hoje, os 
protegidos ou desprotegidos das vantagens oficiais ou dos be¬ 
nefícios do Poder. 

Dêste modo, o conselho que os colonialistas europeus que¬ 
rem dar ao idealismo antiimperialista “latino”-americano, de que 


trate melhor dos seus próprios cidadãos, ( 94 ) pode ser-lhes devol¬ 
vido, já que ao invés de avançarem sôbre a África deveriam 
ter, desde então, cuidado de suas populações, pois o padrão 
mais alto de vida, mesmo na Grã-Bretanha e na França, é re¬ 
cente e foi possibilitado pela exploração colonial. E, neste 
caso, Portugal não deveria cuidar mais de seu povo, em lugar 
de insistir em prestar um “serviço idealista” ao africanos, que 
a êle abjuram? 

Os povos dependentes ou as nações novas independentes 
da Ásia e da África e as antigas nações da América Latina 
consideram como colonialismo todos os vestígios dos privilégios 
e influências do Ocidente sôbre os povos subdesenvolvidos do 
Mundo. Freqüentemente seu anticolonialismo traduz a aspira¬ 
ção pela independência econômica e pelos benefícios materiais 
da civilização ocidental. (° 5 ) Além disso, o anticolonialismo 
dessas nações, especialmente na América Latina, refere-se aos 
países politicamente independentes, mas controlados econômica¬ 
mente por outros países, ( õ0 ) 

Trata-se da penetração econômica com o fim de enfra¬ 
quecer a posição política e a fôrça militar dos Estados rivais, 
que se exemplificam desde os Atos de Navegação Britânica 
(1651) até as práticas dos cartéis alemães no período das duas 
guerras mundiais. A íntima integração das economias dos países 
satélites à economia do país dominante pelos laços comerciais, 
operações de cartéis e empréstimos internacionais, impede que 
aquêles formulem uma política internacional independente. 

Neste sentido não são só os Estados Unidos os acusados, 
mas também a União Soviética com suas atividades no Bál¬ 
tico e nos Bálcãs, e o claro contraste entre a propaganda anti- 
colonial e as práticas de submissão colonial. Os empréstimos 
ao estrangeiro e a ampliação do comércio foram instrumentos 
do predomínio britânico.( 07 ) 


(94) Seton Watson, ob. cit., pág, 309. 

(95) Erasmus H. Kloman Jr,, “Colonialism and Western Policy”, 
in Robert Strausz Hupé e W. Hazard, The Idea of Colonialism, Nova 
Iorque, 1958, pág. 361, 

(96) Arthur P. Whitaker, “Anticolonialism in Latin America" 
idem, pâg, 153. 

(97) Cf. Charles C. Abbott, “Economic Penetration and Power 
Politics”, Hamrd Business Review, Julho 1948, 410-424. 
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É evidente que o papel representado pela Europa, espe¬ 
cialmente pela Grã-Bretanha, de banqueiro do mundo, pôs o 
capital a serviço de propósitos nacionais dos Grandes Poderes 
e transformou o empréstimo num instrumento de luta entre 
os Estados Nacionais. ( os ) Desde 1945 são os Estados Unidos 
os grandes emprestadores mundiais e os grandes acusados de 
transformar os empréstimos num instrumento de política na¬ 
cional. E não só êles. Também a União Soviética tem empres¬ 
tado bilhões de dólares aos países afro-asiáticos tendo em mira 
efeitos políticos. (") 

A posição anticolonialista político-econômica da América 
Latina ficou evidenciada na Nona Conferência Internacional 
Americana (Bogotá, março-maio 1948) ao criar-se a Comis¬ 
são Americana de Territórios Dependentes, destinada a centra¬ 
lizar o exame do problema da existência de territórios depen¬ 
dentes e territórios ocupados, a fim de encontrar-se uma solução 
adequada para a questão. ( 10 °) 

Esta Resolução, aprovada sem a anuência da delegação 
brasileira, que fêz uma declaração à parte, mostra claramente 
que a posição anticolonialista latino-americana na América não 
pode deixar de manifestar-se, como se tem manifestado na 
O.N.U., contra as potências colonialistas. 

Finalmente, uma década de controvérsia sôbre as questões 
coloniais tem revelado a profundidade das emoções que dividem 
os Poderes coloniais e anticoloniais. Aquêles olham as Nações 
Unidas como “um mal necessário” e manifestam seu desejo de 
ajudar os povos coloniais. Êstes ressentem-se do paternalismo 
utilitário que sofreram até há pouco e gozam a oportunidade 
de chicotear os que antes os dominaram. Há, ainda, os que 
se julgam, em face das posições anticolonialistas dos Estados 
Unidos e da União Soviética, e do exemplo da Grã-Bretanha, 
de entregar suas colônias às mãos nativas e civilizadas, capazes 
de chefiar, como Portugal, a reação colonialista. 

Não resisto à tentação de transcrever, a propósito desta 
ação, a fatuidade e insensatez com que Silva Cunha esboça 


(98) Herbert Feis, Europe: The World 1 s Banker, Yale, 1930, 

(99) “Soviet Rússia and the underdeveloped countries. Trade and 
aid”, The World Today, Maio 1957, págs. 207 e seguintes. 

(100) Resolução XXXIII cf, Ata Final da Nova Conferência In¬ 
ternacional Americana, União Pan-Americana, Washington, 1948. 
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êste plano, depois de se referir à magnífica situação de Portugal: 
. “Prestigiado pela história, olhado com interêsse (e, vamos lá, 

também com alguma inveja), pelos resultados conseguidos pela 
sua política atual, que tem a seu favor o argumento do resul¬ 
tado magnífico da paz em tôdas as províncias, da ausência de 
ódios raciais, do sentimento comum da unidade nacional, Por- 
| tugal se beneficia de uma especial autoridade moral para in- 

l tervir na política africana”. ( 101 ) 

6. Independência de Angola 

Ainda há pouco os portuguêses julgavam possível uma in¬ 
tervenção geral de Portugal na África e manifestavam sentimen¬ 
tos de liderança bastante estranhos, em face do seu próprio sub¬ 
desenvolvimento e pequenez. Em 1960, em conferência pronun¬ 
ciada no Instituto de Altos Estudos Militares, o Almirante Sar¬ 
mento Rodrigues, que acaba de ser nomeado Governador-Geral 
de Moçambique, afirmava que fortalecendo a África “pode¬ 
remos vir a ser aceitos como árbitros, paradigma da evolução 
africana”. ( 102 ) As “províncias” viviam em paz, desde Trás os 
Montes a Timor e não se deixava de afirmar claramente os di¬ 
reitos inalienáveis aos territórios afro-asiáticos. E ainda, diante 
da explosão africana, a atitude de Portugal continuou a mesma, 
um misto de confiança exagerada, de prosápia e cegueira, tal 
qual a revelada no século passado diante da independência bra¬ 
sileira. Nenhuma concessão, nenhuma ampliação de direitos, 
nenhum avanço; pelo contrário, a velha reafirmação, pura e 
simples, dos direitos portuguêses aos territórios descobertos ou 
conquistados há cinco séculos. 

O Congresso Internacional da História dos Descobrimen¬ 
tos, em 1960, não foi senão uma nova tentativa de mostrar ao 
r mundo a primazia portuguêsa, de interpretar carismàticamente 

^ a história moderna, de defender o predomínio europeu univer¬ 

sal e de reafirmar que Portugal não se demitia de sua missão, 
do seu dever sagrado, do seu destino universalista. Para o 

(101) J. M, da Silva Cunha, “Universalismo e Regionalismo em 
África”, in Colóquios de Política Internacional, Lisboa, 1957, pág. 135. 
, (102) “Evolução Recente da Política Africana”, Boletim Geral do 

r Ultramar, Março 1960, pág. 143. 
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Professor Adriano Moreira, então Subsecretário do Ultramar, 
a maior atualidade do pensamento do Infante D. Henrique 
consistia em haver rejeitado “a idéia regional da grandeza eu¬ 
ropéia, abrindo caminho para o universalismo”. No entanto, 
“de novo a Europa, que só tarde seguiu a decisão do Infante, 
volta a encontrar-se com uma idéia de grandeza puramente re¬ 
gional, que a tem levado a recolher-se às suas fronteiras origi¬ 
nais. Adotou, desde o fim da última guerra, um espírito demis¬ 
sionário, em relação com a sua missão universal, e procura ner¬ 
vosamente um esquema de unidade que a limita às suas fron¬ 
teiras pré-henriquinas”. 

Assim, tôdas as suas últimas iniciativas, como a do Mer¬ 
cado Comum ou a Zona Européia do Comércio Livre renun¬ 
ciam a qualquer projeção ultramarina e a limitam afc> regiona¬ 
lismo europeu, “despido de qualquer concepção universalista, 
e por isso mesmo fracamente equipado para intervir na luta 
pelo poder a que assistimos”. “A desmobilização ideológica 
da Europa acompanha a sua perda de importância na vida in¬ 
ternacional, e a transformação das antigas zonas de confluên¬ 
cia dos poderes europeus em zonas marginais, para onde se 
expandem os novos poderes políticos animados de ideologias 
dinâmicas”. Como o povo é o mesmo, como a missão cristã 
persiste, Portugal tem plena consciência de que está contribuindo, 
com a decisão de continuar o pensamento do Infante, para o 
melhor entendimento dos povos e para a grandeza da Europa, 
recusando-se a acompanhar a desmobilização ideológica desta 
— que explica seus fracassos sobre fracassos, e propondo-se 
a revigorar a confiança do Ocidente em si próprio. ( 103 ) 

A piedade dessa missão, que não é mais puramente na¬ 
cional, mas sobretudo européia, mostra como Portugal e seus 
mais lúcidos intérpretes se contentam com sua gloriosa história 
quatrocentista e quinhentista e se esquecem das realidades de 
hoje. Portugal é, então, na imagem iluminada dos seus diri¬ 
gentes, o reduto mais firme, mais determinado, mais seguro, 
mais confiante da civilização ocidental, que diz a esta, explica- 
lhe que ela corre perigo de morte quando se retira de suas 

(103) Adriano Moreira, O Pensamento do Infante D. Henrique e 
a Atual Política Ultramarina de Portugal. Comunicação apresentada em 
10 de setembro de 1960. Lisboa, 1960. 
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conquistas afro-asiáticas, prolongamento natural e via dolorosa 
da expiação européia, que tanto sofreu para aquietá-las, melho¬ 
rá-las, aperfeiçoá-las moral e espiritualmente. 

Se a Europa persistir na sua retirada, no retorno às suas 
primitivas fronteiras, o mundo em geral, mas especialmente o 
mundo afro-asiático, cairá no niilismo, no aniquilamento, na 
maldição. Os portuguêses, como europeus puros e legítimos 
criadores da expansão ultramarina, depositários da sagrada mis¬ 
são de favorecer os outros povos até a consumação dos séculos, 
que formaram um Estado Universalista, advertem a Europa dos 
perigos que correm africanos e asiáticos por lhes faltar a pro¬ 
teção do Velho Mundo. Só a Espanha, bastião forte e seguro 
da Europa, e a União Sul-Africana ainda escutam com santi- 
mônia os conselhos ou as repreensões dos dirigentes portu¬ 
guêses. 

A própria Alemanha de Adenauer, reduto gerontocrático 
das eternas idéias da superioridade européia, resiste ao chama¬ 
mento português, e prefere falar-lhe como o Chanceler Ludwig 
Erhard, que as nações ricas e prósperas estão dispostas a ajudar 
as menos desenvolvidas, como Portugal. Se êste explica à Grã- 
Bretanha e à França, por exemplo, que o que está em jogo na 
África é o próprio destino do Ocidente, estas heterodoxamente 
insistem em promover um novo caminho de ajustamento inter- 
povos, em comunidade de interêsses mútuos. Mas Portugal 
prefere ficar só, e livre escolhe o seu caminho, acreditando na 
restauração da história, pretendendo evadir-se do seu pro¬ 
cesso, esquecendo que ser pelo passado é ser contra a his¬ 
tória, e pensando, ao ouvir Lorde Home dizer-lhe que a África 
e a Europa são indispensáveis uma à outra, que isto significa 
a África subordinada à Europa. 

Como diz aquêle provérbio africano: “o que foi comido 
não acalma a criança”, assim também não serão os êxitos da 
campanha henriquina que aquietarão as paixões portuguêsas. A 
fantasia do heroísmo revive hoje não no prodígio da conquista 
oceânica, mas na alucinação planetária, e, por isso mesmo, 
quando a grande tarefa da história, como escreveu Theodor 
Schieder, consiste em “dar o salto de um passado nacional para 
um futuro planetário e atingir a consciência do caráter multi- 
dimensional da história”, a imaginação e a heroicidade, diante 
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das mudanças gigantescas, devem buscar e inspirar caminhos 
novos e não acreditar que a solução henriquina é solução atual. 

Se Portugal defende os interêsses de tôda a Europa, não des¬ 
conhece as aspirações do afro-asiatismo? Como pode, então, 
ser um estado universal e não paroquial? Tudo que Ludwig 
Dehio, Oscar Halecki e Geoffrey Barraclough escreveram sobre 
a passagem do predomínio europeu são indignidades teóricas e 
abstratas e jamais Portugal, o mais europeu dos países euro¬ 
peus, na hora atual, daria, como Alfred Weber, um adeus a 
História Européia, ( 1W ) embora aceitasse que o fim desta seria a 
conquista do niilismo. Só Portugal pode conciliar seu declarado 
espírito europeu com o afro-asiatismo, e considerar-se “o 
único país, com condições não pròpriamente para a restau¬ 
ração de instituições, mas do Homem, designadamente do ho¬ 
mem branco, cuja ressurreição, em moldes lusitanos, garan¬ 
tirá um mundo de justiça para com todos, sejam de que cor 
forem”. ( 105 ) 

li assim que alguns portuguêses se vêeem capazes dü 
salvar o homem branco, lusitanizado, para benefício dos ho¬ 
mens de côr, afro-asiáticos. As inteligências africanas ou asiá¬ 
ticas que criai am o sentimento de solidariedade na luta co¬ 
mum contra o imperialismo europeu, as várias ideologias da 
unidade asiática, o pan-africanismo e a cooperação afro-asiática 
vêem-se sem futuro diante de tanta determinação, de tanta e 
tão piedosa vocação, com que o humilde fervor português os 
quer salvar da ilusão da heresia, da anarquia, do aniquila¬ 
mento e da profanação. 

As ameaças que pesavam sobre a África portuguêsa e 
que todos viam se acumular dia a dia, ao lado das exigências 
feitas pela solidariedade afro-asiática nas Nações Unidas eram 
invenções diabólicas, frutos da subversão comunista mundial. 
Diante da independência africana, a velha Santa Aliança, dos 
tempos da nossa emancipação, ressurgia disfarçada agora no 
comunismo, pois era êste, somente êste que podia desejar 


(104) Os livros dêstes autores foram citados em capítulo antece¬ 
dente. Vide também Alfred Weber, Farewell to European History , 
trad. do alemão, Londres, 1947. 

(105) Henrique de Souza e Melo, Missão Nacional, Lisboa, 1960, 
pág. 11. 


alijar os africanos da santa e fiel proteção portuguêsa. O pri¬ 
vilégio divino de governar os pobres africanos não podia ser 
assim ameaçado, nem Portugal abdicaria dêle; não, êle teria 
ancoragem e a fôrça que a Grã-Bretanha, a França e a Bélgica 
não tiveram. Êle reagiria, não admitiria o que a pressão into¬ 
lerável do Ocidente sugeria, no sentido da caminhada para a 
autodeterminação de Angola. Tal sugestão constituía uma in¬ 
tolerável intromissão nos negócios domésticos de Portugal e 
êste não cederia porque, afinal, as populações africanas iam 
ser as vítimas quando lhes faltasse a proteção lusitana. Não. 
Portugal era diferente de tôdas as potências coloniais, porque 
não era nem Potência, nem colonial, mas um país subdesen¬ 
volvido e ultramarino. 

A paz e a confiança dominavam, ainda em novembro de 
1960, em todo o território português, apesar das prisões de 
mais de 52 pessoas sediciosas em julho dêsse mesmo ano,( 10fl ) 
Mas em fevereiro de 1961 os motins de Luanda, “abominável e 
suspeito ato de puro banditismo”, ofensivos aos direitos his¬ 
tóricos de Portugal, não sugeriram aos dirigentes portuguêses 
nenhuma consideração, também histórica, de que Angola tinha 
e tem uma tradição libertária desde 1822, quando acompanhou 
o movimento emancipador brasileiro; convinha-lhes pensar que 
tudo aquilo devia ser tão-sòmente obra do comunismo inter¬ 
nacional. 

O nacionalismo não deve, não pode nascer do coração 
africano; nasce em Moscou, pois é a África que ameaça a 
paz do Mundo e não o Ocidente ou a União Soviética. Os 
incidentes de Luanda, de fevereiro de 1961, não passaram 
“de grosseira exploração com que se pretendia transformar os 
assuntos internos de um Estado soberano em disputa inter¬ 
nacional”. Assim eram vistos os protestos das Nações Unidas 
contra as violências portuguêsas na África, a prisão de ango¬ 
lanos libertadores, como Agostinho Neto, a “frenética multidão 
de portuguêses, armados de paus e pedras, nos arrebaldes de 
Luarba”, levados pelo pânico. ( 10T ) 


(106) Vide telegrama de Londres in Jornal do Brasil, de 
3/VII/1960, e Notícias de Portugal, 26/XI/1960. 

(107) Telegrama de Johannesburgo, 8/11/61, transcrito in O Jor¬ 
nal, Rio de Janeiro, 9/II/61, e Notícias de Portugal, 18/111/1961. 



_ 0 sono secular, ou o sonho de ficar indefinidamente na 
África, era despertado repentinamente. Os motins de feve¬ 
reiro já em março eram revolta e nas Nações Unidas, por 79 
votos a 2, Portugal via aprovada a moção afro-asiática que 
punha os negócios angolanos na agenda da Assembléia. So¬ 
mente a Espanha e a União Sul-Africana continuavam firmes 
a o seu lado, na defesa do predomínio europeu e da missão ci- 
vilizadora “cristã” de ajudar o africano. Em abril, até o Vigá¬ 
rio-Geral de Angola, Monsenhor Mendes das Neves, era prê- 
so( 108 ) e lbgo 8 pastores metodistas africanos foram fuzilados 
ou executados, depois de apressados julgamentos, Cinco pa¬ 
dres católicos, 4 bispos e 1 arcebispo denunciaram o terrorismo 
africano, mas clamaram pela “formação de uma situação social 
mais perfeita, mais apoiada na justiça e na caridade”. ( 10!) ) Se 
os 33 anos de ditadura não permitiram pensamento liberal, 
como admiti-lo agora, ainda mais a favor de africanos, que 
ousam maldizer dos benefícios da civilização portuguêsa? Um 
duplo perigo ameaça agora o regime, a própria oposição in¬ 
terna e a revolta angolana. Seus dois principais preceitos — 
a política não pertence ao homem comum e a cautela finan¬ 
ceira — estão em perigo. 

O entusiasmo que um campónio francês teria pelas idéias 
financeiras de Salazar, que limitam tanto as aspirações do seu 
povo, não causam — que sortilégio, a menor impressão nos 
colonos afro-asiáticos, desesperados diante do destino de po¬ 
breza com que o govêrno metropolitano lhes acena. Pois êste 
país que se vê, pelos olhos de seus dirigentes, tão grandioso, 
tão preparado para a liderança mundial na África e aconselha 
com tanta fé aos seus colegas europeus a enrijecer — é, se¬ 
gundo um próprio europeu, “a despeito de três décadas de 
disciplina e austeridade um dos mais atrasados países da Eu¬ 
ropa Ocidental”. ( no ) 

^ Num país onde os trabalhadores ganham dos mais baixos 
salários do mundo ocidental, onde um trabalhador, por isso 
mesmo, deve trabalhar 10 horas por dia, 7 dias na semana, e 


(108) Telegrama de Luanda, O Globo, Rio de Janeiro, 10/IV/1961, 

(109) Time, Latin American Edition, 28/IV/1961, pág, 34. 

(110) Andrew Marshall, “Portugal: A determined empire”, The 
World Today, Março 1961, págs. 95-101. 


às vêzes em mais de um emprêgo para sustentar sua família, 
e não pode dar a seus filhos mais que 4 anos de educação, 
| fornecidos pelo Estado a partir dos 7 anos, falar em defesa 
do Império, da Europa, da civilização ocidental, pode agradar 
a minoria dos monopolistas, a pequena porção de famílias que 
controlam quase tudo que é lucrativo, inclusive as empresas 
ultramarinas, pode satisfazer as aspirações dessa minoria, que 
ve no regime a garantia da sua riqueza e do seu “istatus”, mas 
não atende às pretensões do povo simples, bom, trabalhador, 
que emigra ou se sujeita ao modestíssimo meio de vida que lhe 
impõem o regime policial e o grupo de monopolistas. 

A descrição contemporânea, livre dos preconceitos e 
do sentimentalismo “luso-brasileiro”, de um analista britânico, 
como Andrew Marshall, pode mostrar-nos que se o regime de 
Salazar não fêz o relógio andar para trás, fêz tudo para impe¬ 
dir que os ponteiros caminhassem; as mudanças sociais e eco- 
: nômicas que andaram varrendo o mundo não tocaram em Por- 

I tugal, entregue a uma minoria que agradece a Deus viver num 
país onde o grevista pega cadeia. Pois bem, é aqui, justamente 
neste ponto, que se chocam as aspirações da minoria domina¬ 
dora e dominante com as aspirações atuais da maioria, que 
quer derrotar o arcaico e forjar o futuro. Mas elas estão escle- 
rosadas pelos anos de envelhecimento e esterilização a que 
foram submetidas pelas oligarquias econômicas. Portugal, me¬ 
nos que uma ditadura, é uma oligarquia e, talvez, só os desen¬ 
volvimentos vindos de fora possam projetar nos grupos maio- 
[ res a fôrça para a mudança. 

Por isso, diz com razão Andrew Marshall, o processo que 
ameaça o bem ordenado edifício social e econômico portu¬ 
guês é o nacionalismo africano. Portugal é o último Império 
mundial, no sentido estrito da palavra, e governa a África com 
; métodos do século dezenove. Por incrível que pareça, a minoria 
1 ' fora do mundo vê-se ameaçada pela campanha libertadora afri¬ 
cana, que pode vir a ser, também, a campanha libertadora das 
maiorias portuguêsas. O processo histórico africano põe em 
Jelêvo o profundo choque entre os grandiosos programas de li¬ 
derança mundial e de domínio africano com a pobreza da 
( maioria e suas legítimas aspirações de bem-estar econômico, 

: de educação e saúde, sem expansão ou sem predomínio. 
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Portugal não vai acabar se vier a perder seus domínios, 
como não acabou quando perdeu o Brasil, embora assim o 
pensassem os grandes oligarcas e monopolistas da economia 
brasileira quando se deu nossa Independência. Nem os Países 
Baixos nem a Bélgica finaram porque perderam seus domínios, 

Os documentos de 1822 e 1823 mostram o mesmo pânico 
português, a mesma e irreal dependência entre o domínio e a 
colônia e as mesmas tentativas de mostrar que não havia pa¬ 
ralelo entre a independência do Brasil e a das outras colônias 
espanholas. Mas, ao fim, Portugal está aí vivinho da silva, 
com os sucessos das mesmas oligarquias e com o mesmo povo 
espoliado e sem assistência. 

As injúrias, as acusações mútuas de banditismo e terro¬ 
rismo não podem ser aceitas agora ao calor das paixões. As 
revoluções são meios extremos e admitem processos extremos 
de segurança e punição, e brasileiros e portuguêses também 
se acusam de excessos. ( m ) A percentagem de menos de 1% 
de assimilados mostra que a tarefa ou era superior às possibi¬ 
lidades portuguêsas ou realmente o que se desejava era con¬ 
servar as massas negras apenas como unidades de trabalho. 

A revolta, iniciada a 15 de março, forçou a aprovação de um 
crédito suplementar de 500 milhões de escudos (mais de 17 
milhões de dólares), que será pago através de tributação di¬ 
reta e indireta pelo próprio povo.( 112 ) 

Se o povo português paga para preservar o domínio colo¬ 
nial, mais da oligarquia que seu, cujos frutos não colhe, os 
africanos também aspiram à autodeterminação e os colonos se 
ressentem do aproveitamento de seus ganhos por Lisboa, o 
que oonsideram uma exploração. A União das Populações de 1 
Angola, diz a declaração de 1960, “não é inimiga dos portu¬ 
guêses, mas contra o sistema de espoliação que rouba à nossa 
terra tôda a existência como nação e que condena 4 milhões 
e meio de habitantes à ignorância, à humilhação e à fome”. 
Recrimina os que têm feito colossais fortunas e pede aos de¬ 
mais colonos portuguêses “que permaneçam em Angola para 


(111) Que não se esqueça que dos 267 militares presos no Pará, 
enviados a Lisboa e recolhidos na Tôrre de São Julião da Barra, 97 
morreram. 

(112) Telegrama de Lisboa, Jornal do Brasil, 13 de junho de 1960, 


ha nova paz trabalharem juntos peio estabelecimento da Repu¬ 
blica de Angola, democrática e socialmente justa,” ( 113 ) 

A revolta gerou, como era natural, um sentimento de opres¬ 
são nas classes dirigentes, diante da perspectiva de perder uma 
grande fonte de lucros e é fácil explorar os sentimentos popu¬ 
lares identificando as aspirações mais modestas do povo com as 
grandezas e fastígio das oligarquias econômicas. A tragédia, 
como dizia Marshall antes dos acontecimentos, consiste em que 
o regime se recusa a movimentar-se ou a pensar com os tem¬ 
pos, e o resultado será a violência. ( 114 ) E então vê-se um ho¬ 
mem esclarecido como Adriano Moreira declarar, em seu dis¬ 
curso de posse, que “ não se trata de problema de autonomia 
ou independência de territórios em sujeição: trata-se apenas e 
exclusivamente de exterminar os europeus, no caso de não re¬ 
solverem voluntàriamente abandonar o Continente. Não. se 
trata dos direitos do homem africano, mesmo que tais direitos 
tivessem exclusivamente em vista o homem negro; trata-se de 
substituir as soberanias, e de sujeitar a interêsses bem conhe¬ 
cidos todos os povos da área”.( 115 ) 

Como se vê, são as mesmas alusões de sempre, o mesmo 
espírito colonizador, que não admite a aspiração de liberdade 
e a acusa de comunismo, como antes se acusava o liberalismo 
e o constitucionalismo, 

A remodelação ministerial de 3 de maio reforça a posi¬ 
ção, a determinada atitude de não ceder, de não recuar, de 
salvar “a integridade territorial”, as mesmas “verdades” por 
que se batem, e as acusações similares àquelas com. que nos 
julgavam “frívolos, preguiçosos, inconstantes e imorais”,. e de 
que não serve aos africanos a autodeterminação, como não nos 
servia o sistema constitucional. 

O govêrno brasileiro não formulou até hoje uma política 
oficial em relação a Angola e se mantém hesitante, ora re¬ 
cuando, ora avançando cautelosamente. A nota oficial do Ita- 
marati, depois da visita do Ministro Afonso Arinos, declarou 
que o Govêrno brasileiro, “sem quebra das fraternais vincula- 


(113) Union of the Population of Angola. The struggle ior the 
independence of Angola, Angola, 1960, pág. 15. 

(114) Artigo citado, pág. 101, Foi publicado em março de 1961 
e deve ter sido escrito antes da revolta. 

(115) Notícias cie Portugal, 15 de abril de 1961. 
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ções que unem os dois povos, sem prejuízo da unidade de ação 
dos seus governos em outros assuntos que interessam à co¬ 
munidade luso-brasileira e sem embargo da nossa tradicional 
conduta de não intervenção nos negócios internos dos países 
com que mantemos cordiais relações diplomáticas, se reserva 
o direito de acompanhar o desenvolvimento da situação afri¬ 
cana, com a liberdade de ação que corresponde à sua firme 
política de anticolonialismo, antidiscriminação e francamente 
favorável à autodeterminação de todos os povos capazes de 
aspirar à independência, política esta que o govêrno brasileiro 
considera a única em condições de assegurar a paz e o pro¬ 
gresso em todol o mundo. ( 116 ) 

A nota reservou ao govêrno brasileiro apenas o direito de 
acompanhar com liberdade o desenvolvimento africano e se 
manifestou simpatia pela autodeterminação, restringiu-a aos povos 
capazes de aspirar a ela, o que faz crer que o govêrno não 
sabia ainda se os angolanos estavam ou não nessas condições. O 
Ministro Oliveira Salazar também não sabe, pois, na exposi¬ 
ção à Assembléia Nacional, perguntou: “Quem serão os fu¬ 
turos colonizadores? Esta a incógnita que pesa sôbre grande 
parte da África.”( m ) Tão indeciso ficou o Govêrno brasi¬ 
leiro, muito prêso aos vínculos fraternais, à unidade de ação 
nos assuntos da comunidade, à conduta de não intervenção 
nos negócios internos, que decidiu enviar o seu embaixador 
em Lisboa a Angola, o qual de lá voltou notando “muitos in¬ 
dícios de progresso representados por estradas excellentes e 
grandes cidades, além de sua bela capital”. ( 1U8 ) 

Anódinas ou não, pertinentes ou não, essas declarações 
não ajudam a formular uma decisão que não pode ser retar¬ 
dada. O Brasil não pode defender o anticolonialismo em prin¬ 
cípio e abstratamente e discriminar quando se trata de colônia 
portuguêsa, nem se comover com as ligações afetivas, que de¬ 
vem ser postas de lado, quando se trata do interêsse nacional, 


(116) Transcrita in O Jornal, 14 de abril de 1961. 

(117) “Portugal e a campanha anticolonialista”, Notícias de Por¬ 
tugal, 3 de dezembro de 1960, págs, 5-14, 

(118) Telegrama in Jornal do Brasil, 9 de junho de 1961. Sôbre 
a escolha do Embaixador, vide suelto no Estado de São Paulo de 19 de 
maio de 1961. 


que é o único que nos deve guiar. De outro modo, não tería- 
; mos feito nossa Independência. 

Se laços afetivos nos ligam a Portugal, ligam-nos também 
e muito ao sangue angolano, ao africano de Angola, como 
tentamos mostrar neste estudo. Para nós, a África libertada 
pode ser nossa aliada, e enquanto estêve realmente nas mãos 
européias, especialmente depois de 1870, só foi nossa concor- 
i rente, Ainda hoje a Grã-Bretanha e a França, que têm con¬ 

seguido salvar, pelas respectivas comunidades, os seus interês- 
ses econômicos, ameaçam-nos pela concorrência econômica. 
A nossa posição deve ser definida com urgência e a “comuni¬ 
dade” luso-brasileira não deve ser empecilho a uma clara di¬ 
reção em defesa de nossos interêsses nacionais, econômicos, 
culturais e estratégicos. O Atlântico Sul não pertence às Po¬ 
tências ou subpoderes europeus, mas aos povos livres de suas 
duas margens. 


7. A comunidade luso-brasileira e a África 

“Brasileiros! Está acabado o tempo de enganar os ho¬ 
mens!” Assim começava D. Pedro I o seu conhecido Mani¬ 
festo de l.° de agosto de 1822, quando iniciávamos o caminho 
da Independência. Nesse mesmo dia, um decreto declarava 
inimigas quaisquer tropas de Portugal ou de qualquer parte 
mandadas para o Brasil sem prévio consentimento. Naquela 
época, como agora, os portuguêsfes exageravam a doutrina de 
que a nação era una e indivisível e começaram a tratar de as¬ 
suntos brasileiros na ausência de brasileiros, quando D. Pedro 
já exprimira claramente a idéia de que “não podiam ser boas, 
leis feitas de tão longe por homens que não eram brasileiros, 
nem conheciam as necessidades do Brasil”. ( 119 ) 

Olhavam os portuguêses aos brasileiros como seus inferio¬ 
res, desprezavam-nos e consideravam-se de raça superior; por 
isso mesmo o dia 7 de setembro foi, na expressão de Capis- 
trano de Abreu, aquêle no qual a emoção de inferioridade se 


(119) Tobias Monteiro, História do Império, A Elaboração da 
Independência, Rio de Janeiro, 1927, pág. 506. 


304 




transformou na consciência da superioridade a Portugal. Êste 
perdia o Brasil, como perderam as colônias tôdas as nações que 
não souberam acompanhar a evolução dos povos que haviam 
formado e que, como pais arbitrários e despóticos, entende¬ 
ram poder conservar em eterna menoridade os filhos já desen¬ 
volvidos e aptos para a vida autônoma. ( 12ü ) J 

A história do rompimento, tantas vêzes contada e minucio¬ 
samente investigada, assemelha-se à atual conjuntura interna¬ 
cional de Portugal e de suas colônias por mera coincidência. 

Na verdade, o que se assemelha não são os processos históricos, 
nem os povos, mas simplesmente a classe dirigente portuguêsa, 
que procede como há um século. f 

Feita a Independência, nossas relações com Portugal foram 
senão medíocres, pelo menos incômodas e muitas vêzes incon¬ 
venientes. Não vou contar essa história, ( 121 ) mas é preciso 
não esquecer que se reproduziu, com o reconhecimento, a 
mesma coisa de pagarmos nós o que lhes cabia, como na Paz 
com os Países Baixos de 1661. Pagamos 2 milhões de ester¬ 
linos para a liquidação do empréstimo português realizado em 
Londres em 1823, “contraído a fim de debelar a revolução 
nacional da Independência”, e apesar de se declarar que com 
esta soma ficariam extintas as reclamações e todo o direito de 
indenizações, excetuavam-se as indenizações por bens de raiz 
ou móveis e ações, embarcações, cargas e as despesas de trans¬ 
porte . É inacreditável que para assentar e resolver essas inde- J 
nizações a Comissão Mista haja funcionado de 1825 até 1857, 
pois era difícil satisfazer a cupidez e a cobiça lusas. 

Para pagamento dêsse empréstimo português contraído em 
1823 e passado em 1825 para o Brasil, ainda em 1852 con¬ 
traíamos novo empréstimo em Londres. O regime colonial 
legara-nos uma dívida passiva de 9.870.9181096, em 1821, 
elevada no último de julho de 1823 a 12.156.1451951.( m ) 

Aos cofres limpos do Tesouro, conforme os deixara D. João 


(120) Tomas Monteiro, ob. cit., pág. 518. f| 

(121) O autor realizou pesquisas e reuniu muito material sôbre 
as relações luso-brasileiras, que são aqui apenas esboçadas e constituirão, 

mais tarde, assunto de outro trabalho. ;|i 

(122) Vide Relatório da Comissão encarregada pelo Governo Im¬ 
perial de proceder a um inquérito sôbre as causas principais e acidentais 

da crise do mês de setembro de 1864, Rio de Janeiro, págs. 16 e 25. | 


VI, soraavam-se esta dívida passiva e a importância paga pela 
Independência. 

Em 1847 negava Portugal nosso pedido de abertura de 
um consulado em Angola; em 1848, os direitos de nação mais 
favorecida, conforme os artigos V e X do Tratado de 1825, 
embora os cedesse a outros países, como os Estados Unidos e 
a Grã-Bretanha; em 1852, interromperam-se nossas relações 
diplomáticas, em face dos nossos protestos contra a falsifica¬ 
ção de paios e chouriços, para aqui enviados; de 1848 a 1856 
foram difíceis as relações, devido ao contrabando português 
da escravatura africana; em 1859 proibiram as autoridades por- 
tuguêsas a emigração para o Brasil; e de 1858 a 1860 os mofe 1 - 
deiros falsos, em santos ocos, encheram o Brasil de moeda falsa 
fabricada em Portugal; em 1868 ousou-se exigir do Govêrno 
brasileiro que as buscas nas residências de súditos portugue¬ 
ses só fôssem feitas com aviso prévio e assistência consular, 
uma “diminutio capitis” da nossa soberania que, infelizmente, 
havíamos concedido à França pelo Tratado de 1826 e que pro¬ 
vocou viva indignação da parte de Bernardo Pereira de Vas¬ 
concelos; foi pneciso, também, que por convenção consular se 
decidisse o problema da arrecadação e administração de he¬ 
ranças dos súditos estrangeiros, pois os cônsules se apodera¬ 
vam das heranças, sem satisfação à Justiça, tal como vinham 
fazendo, por concessões de tratados, a Grã-Bretanha, os Es¬ 
tados Unidos e a França. Por essa época eram grandes os re¬ 
cursos amealhados pelos portugueses nos seus negócios comer¬ 
ciais, e calcula-se que por volta de 1865 as remessas para Por¬ 
tugal se elevaram a mais de 10.000 contos de réis anuais. ( 123 ) 

As relações foram, assim, durante todo o Império sempre 
a favor de Portugal, sempre no seu interêsse. Já na República, 
em 1893, reclamavam os portuguêses contra o ato de natura¬ 
lização decretado pela Constituição de 1891. É uma historia 
de reclamações, de protestos, de vantagens, de lucros, de difi¬ 
culdades, que mais parecem um somatório de agravos que uma 
comunidade de interêsses. Em 1894, novo rompimento de re¬ 
lações marca a fim dêsse período de querela, mas não esgota a 


(123) Sebastião Ferreira Soares, Esboço ou Primeiros traços da 
crise comercial do Rio de Janeiro em 10 de setembro de 1964, Rio de 
Janeiro, 1865, pág, 22. 
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desenvoltura com que buscaram os portuguêses no Brasil van¬ 
tagens materiais e pecuniárias. Não possuímos uma lenda negra 
na história portuguêsa no Brasil, como existia na América His¬ 
pânica, em relação à Espanha. A valorização do passado his¬ 
pânico é obra da historiografia revisionista dêste século. No 
Brasil não houve nada semelhante; nossas relações eram me¬ 
díocres, mas, internamente, uma reclamação que vinha das re¬ 
voluções libertárias, como 1817, 1824 e 1848, criara um sen¬ 
timento antiportuguês manifestado especialmente na reivindi¬ 
cação da nacionalização do comércio, dominado pelos lusitanos. 

Joaquim Nabuco, estudando o caráter da Revolução da 
Praia (1848, em Pernambuco), escreveu que “o povo acredi¬ 
tava ter dois inimigos que o impediam ds ganhar a vida e ad¬ 
quirir algum bem-estar: êsses inimigos eram os portuguêses, que 
monopolizavam o comércio nas cidades, e os senhores de en¬ 
genho, que monopolizavam a terra no interior”. ( 124 ) Ainda em 
1863-1864, das 42.825 casas comerciais no Brasil, 25.202 
eram nacionais e 13.566 portuguêsas.( 12!í ) 

O sentimento antiportuguês, unido à convicção de que 
muitos portuguêses continuavam com o espírito de tirar o que 
haviam de levar,( 12(i ) não criou agravo maior que êste que 
explodiu nas revoluções. Aos poucos, a zombaria do brasileiro 
pobre contra o português enriquecido — nem sempre licita¬ 
mente •— no comércio, satisfez os ressentimentos e evitou os 
conflitos ou os desajustamentos entre os dois povos. A missão 
especial de 1900, comemorativa do centenário da Descoberta, 
a permissão para a abertura dos consulados em Luanda, Goa. 
Quelimane, Moçambique, entre 1892 e 1897, a elevação, em 
1914, da Legação a Embaixada, a eleição presidencial de Ber- 
nardino Machado em 1915, primeirb Embaixador no Brasil, pa¬ 
reciam marcar o fim da fase deteriorada que caracterizara nos¬ 
sas relações com Portugal até o começo da República. 



(124) Um Estadista do Império, Companhia Editora Nacional, 
1936, t. 1, pág, 75. 

(125) Sebastião Ferreira Soares, Esboço, ob. cit., pâg, 23. 

(126) No códice 373 do Arquivo Nacional, onde se registram as 
entradas de portuguêses, sempre se responde à pergunta: “Que vem 
fazer?”, dizendo: “Procurar fortuna”. 




Pareciam, apenas, porque em 1925 Antônio Torres, o 
grande polemista nacional, escrevia o maior livro antiportuguês 
que nossa história conhece: As Razoes da Inconfidência ,( m ) 
Não vou repisar seus argumentos, nem repetir seu desabusado 
ataque à colonização portuguêsa, às manifestações de força, às 
pressões, às descontroladas remessas de capitais brasileiros, com 
que se equilibrava a balança comercial portuguêsa, os emprés¬ 
timos para o Governo português subscritos pela colônia, des¬ 
falcando-nos e provocando quedas cambiais, Esse livro hoje 
tão atual, quando Portugal quer, como sempre, subordinar os 
nossos interêsses aos seus na África, servia como resposta à 
História da Colonização Portuguêsa no Brasil,( m ) publicada 
em 1921 pela Colônia, “para maior glória de Portugal em 
todos os tempos” e “apoteose à raça da Lusitânia que já foi 
dominadora do mundo”. 

Antônio Torres agrediu realmente os portuguêses, com de¬ 
masias verbais, mas justificava tôda sua paixão patriótica ao 
recriminar a despudorada legislação portuguêsa que buscara, 
com os recursos da colônia no Brasil, levantar os fundos para 
satisfazer seus compromissos. Em 1923, a importância enviada 
pelos portuguêses do Brasil atingia a 320.789,053.000 es¬ 
cudos,! 120 ) mostrando, assim, a nossa crescente contribuição, 
mesmo depois de independentes, à economia portuguêsa. 

Atacou Antônio Torres impiedosamente a idéia de que 
o Brasil era obra e propriedade dos portuguêses, apontou a 
discriminação antibrasileira do comércio português em maté¬ 
ria de empregados, acentuou que o Brasil e Portugal constituíam 
duas entidades diferentes e condenou as interferências da Em¬ 
baixada nos nossos negócios internos, como a promovida por 
Duarte Leite durante a revolução de 1924. Não estava, assim, 
como revelou êsse livro, amadurecido o ambiente para falar- 
se de comunidade luso-brasileira, como deixara entrever a His¬ 
tória da Colonização. 

A criação dêsse ambiente no Brasil deve-se sobretudo a 
dois homens: Otávio Mangabeira e Gilberto Freyre, Foi o pri- 


(127) As Razoens da Inconfydencia, Rio de Janeiro, 1925, 3, a 
edição. 

(128) Pôrto, Litografia Nacional, 1921. 

(129) Só do Estado do Amazonas enviavam-se 15 milhões de con¬ 
tos brasileiros. Ob. cit., págs. LXXVH-LXXVIII. 


meiro, quando Ministro das Relações Exteriores, quem deu 
às relações luso-brasileiras aquêle caráter formal, acadêmico, . : j 

afetado, em nome da defesa da língua, assinalando “o orgulho f 

com que na Brasil pugnamos pelo idioma, que é a melhor lem¬ 
brança do nosso antepassado, a quem devemos a fundação da 
Pátria e a sua entrega à civilização.” ( 130 ) Mais tarde iríamos 
assinar os acordos ortográficos de 1943 e 1945; êste ultimo 
tão subserviente, tão cheio de concessões, que, em face da 
reação provocada, voltou-se ao de 1943. O português do 
Brasil, “um dialeto ultramarino”, sujeitava o falar de cêrca de ' 

50 milhões de brasileiros de então aos padrões dos 7 milhões 4 
de portugueses. 

Mas foi realmente Casa Grande & Senzala, em 1934, que 
renovou o julgamento sôbre a obra portuguêsa no Brasil, valo¬ 
rizando-a, realçando-a e libertando-a daqueles conceitos depri¬ 
mentes que ainda apareciam no auge da campanha de Antônio 
Torres. Desde então uma nova atitude, um interesse e uma 
estima muito acentuada caracterizaram a análise da atividade 
portuguêsa no Brasil. Gilberto Freyre foi, na verdade, com seu 
revisionismo^ histórico, quem valorizou o João Ninguém por¬ 
tuguês, se. não havia legenda negra, se não se desprezava, como 
na América Hispanica, a obra colonizadora, coube a Casa 
Giande & Senzala distinguir e enobrecer as valias lusitanas 
Sem esquecer, é evidente, do lado português João de Barros 
e j$em crer na campanha de João do Rio (Paulo Barreto). Se 
não houvera extremos de ataque senão em casos raros, como 
o de Antônio Torres, agora a moda era acentuar os proveitos, 
os benefícios, as excelências da obra portuguêsa no Brasil. 

Preparou-se, assim, o terreno para as sujeições futuras para 
que “a Província mais exigente do Brasil”, no dizer de Paulo 
Barreto, procurasse extrair dêsses benefícios as vantagens a que 
se julgava com direito. Primeiro, através dos acordos ortográ¬ 
ficos a que nos referimos; logo depois, através das facilidades 
criadas, em 1944, à imigração portuguêsa, p) considerada À 
como a que mais se ajustava “à composição étnica ou social do 
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povo brasileiro” e o substituía na falta de colonos brasileiros 
nos núcleos coloniais estrangeiros;! 132 ) e, finalmente, no auge 
do luso-brasileirismo, através do Tratado de Amizade e Con¬ 
sulta de 1953. 

A fase rósea, as discussões lítero-ortográficas, a valoriza¬ 
ção do passado português no Brasil conduziram às concessões 
vantajosas para os portuguêses, que se beneficiaram dêsse “apai¬ 
xonado apêgo de uma nação por outra”, tão recriminado, já nos 
começos da formação norte-americana, por George Washington. 

Nem com os enormes favores concedidos a Portugal sem 
qualquer reciprocidade cresceu o número de imigrantes, que 
de 380.325 em 1940 (0,92% do total da população brasileira), 
caíra em 1950 para 336.856 (0,65% do total da população 
brasileira), distribuídos especialmsnte pela zona urbana, com 
as maiores concentrações em São Paulo (44,92% do total do 
Brasil) e no antigo Distrito Federal (39,75% do total do 
Brasil). ( 183 ) 

A idéia de comunidade, declarada explicitamente no Tra¬ 
tado de Amizade e Consulta de 1953, nasceu jungida à da su¬ 
perioridade portuguêsa, tão proclamada n’0 Mundo que o Por¬ 
tuguês criou”,{ m ) de Gilberto Freyre. A preeminência lusa 
desde então visa a atrelar-nos aos objetivos portuguêses. Quem 
quer que examine a moderna literatura política de Portugal verá 
que somos utilizados para a obtenção de seus fins, sejam êstes 
ou não do nosso interêsse. Já se queixava disso Antônio Tor¬ 
res ie lembrava as palavras de D. Carlos, quando da ruptura 
das relações diplomáticas: “Nunca perca o governo [português] 
de vista que poderemos estar de mal com todo o mundo, menos 
com o Brasil e a Inglaterra”.! 135 ) Mas a nossa diplomacia 
tem invertido os têrmos do problema e Portugal, como já mos¬ 
tramos, tem-se utilizado do Brasil nas Nações Unidas para seus 
fins únicos e exclusivos. 

Já acentuamos, também, a idéia de liderança que os atuais 
dirigentes portuguêses manifestam, jogando com o apoio bra- 


(132) Vide Decreto-lei n,° 406, de l.° de maio de 1938, art. 40, 
e Decreto-lei n.° 7.967, de 18 de setembro de 1945. 

(133) A Distribuição Territorial dos Estrangeiros no Brasil, 
I.B.G.E., Conselho Nacional de Estatística, 1958, págs. 7-10, 

(134) Rio de Janeiro, 1940. 

(135) Ob. cit„ pág. CIII. 
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sileiro, na condução dos negócios de suas “províncias”. Para 
alguns portuguêses, “Portugal e o Brasil, a África e a índia I 
Portuguêsa, a Madeira, os Açores, Cabo Verde, Macau e Timor ¥ 
constituem hoje uma unidade de sentimento e de cultura” e é o 
“Atlântico Sul (África e Brasil) um mar lusitano”. Os Esta¬ 
dos Unidos de Portugal viveriam, então, a hora nacional de ^ 
terra nova e possante. ( 136 ) “O Brasil é e será cada vez mais”, 
diz outro autor, “uma pedra fundamental na nossa política atlân¬ 
tica, e nomeadamente, na nossa ação africana”. ( 137 ) \ 

Como se vê, os planos grandiosos de por-nos a serviço 
dêles não é um fruto de pura imaginação megalomaníaca; re¬ 
sulta do pensamento retardatário com que se defendeu a co- j 

munidade, dando preeminência a Portugal, ou considerando-a 
indestrutível, porque baseada no sangue, solidificada por quatro 
séculos, de afeto e comunhão. Resulta, ainda, do pensamento 
de que jamais devemos assumir atitudes contrárias à velha Mãe 
Pátria, ou lhe opormos embargos à liberdade com que confunde 
os nossos e os seus interêsses. f 

Theodore Rbosevelt, durante a primeira guerra, respondeu 
a um grupo de norte-americanos que lhe fizera um apêlo para 
aprovar a idéia de serem considerados anglo-americanos lamen- 
tando-a e neprovando-a, “A Inglaterra não é minha Mãe Pá¬ 
tria, tão pouco a Alemanha é meu país de origem. Os Estados 
Unidos, eis a minha Mãe Pátria, meu país de origem, meu único 
país”. 

No Brasil, não se pensou assim, “A política com Portu¬ 
gal não chega a ser uma política. É um ato de família. Nin¬ 
guém faz política com os pais e irmãos. Vive com êles, na 
intimidade do sangue e dos sentimentos. Nas horas difíceis, 
cada qual procura apoio e conselho nos seus. Sem regras. 

Sem tratados. Sem compensações. Pela força do sangue,”( 138 ) 

Era nestes têrmos que pensava João Neves da Fontoura, o 
principal artífice do Tratado de Amizade e Consulta de 1953, 


(136) Henrique de Souza e Melo, Missão Nacional , ob. cit., 
pág. 9. 

(137) Almerindo Lessa, Meridianos Brasileiros , Lisboa, Junta de 
Investigações do Ultramar, 1960, pág. 11. 

(138) JoÃo Neves da Fontoura, “Por uma Política Luso-Brasi¬ 
leira”, O Globo, 10 de junho de 1957, 


que por êle batalhou desde quando foi para Lisboa, como Em¬ 
baixador do Brasil. Sua idéia era a de acentuar o espírito da 
comunidade luso-brasileira, convencido, como estava, de que 
nossa política com Portugal, em princípio, nunca mudou, apesar 
da separação de 1822, embora até 1914 não fôssem ultrapas¬ 
sados os limites afetivos, históricos e culturais. João Neves 
da Fontoura considerava indispensável às duas nações uma 
política luso-brasileira, uma comunidade, “consagrada num 
máximo de extensão e profundidade”. Partia, além disso, da 
convicção de que “há duas principais constantes na política 
externa do Brasil: o culto do pan-americanismo e a estrita vin- 
culação com Portugal”. 

Sempre aprendi que nossa política externa se baseou em 
dois princípios: o equilíbrio no Rio da Prata, indispensável à 
nossa segurança, e a aproximação com os Estados Unidos, para 
que não ficássemos isolados no meio de uma América Espa¬ 
nhola Unida. Hoje não creio que tenha havido tais diretrizes 
e que elas tenham sido sistematicamente seguidas. Creio mais 
numa admirável capacidade de improvisação e na extraordi¬ 
nária inteligência de alguns dos construtores desta política. Até 
por volta de 1848-1850, e já acentuamos isso, os objetivos pri¬ 
mordiais de nossa política externa foram a composição com a 
Grã-Bretanha, apesar de tôda sua enorme pressão e de seus pri¬ 
vilégios, e com a África, para defender os interêsses de nossa 
agricultura. Afastada a África, por imposição inglêsa, de nossas 
cogitações, somente por volta de 1848-50 é que o Rio da 
Prata começa a preocupar-nos, sem que a Europa, representada 
pela Grã-Bretanha e a França, deixasse de predominar sobre 
a América Latina e sôbre os Estados Unidos, com os quais o 
incremento de nossos negócios se acentua por volta de 1870. 
Não há nada, absolutamente nada com Portugal, a não ser 
um rosário de pequenos incidentes, de relações prejudiciais mar¬ 
cadas muitas vêzes pelo improbidade e pelo aviltamento . 

’ Assinado o Tratado de Amizade e Consulta em 1953 e 

promulgado em 1955, as duas partes contratantes firmavam os 
princípios da consulta “sôbre problemas internacionais de seu 
manifesto interêsse comum”, da concessão de tratamento espe¬ 
cial aos nacionais da outra parte, equiparando-os aos seus pró¬ 
prios nacionais, e, no campo financeiro, concediam todas as 
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possíveis facilidades, no sentido de atender os interêsses parti¬ 
culares dos nacionais da outra parte. ( 1M ) 

As concessões estabelecidas são mútuas apenas no papel, 
pois não há reciprocidade, já que não há pràticamente brasi¬ 
leiros em Portugal. Eram privilégios sem reciprocidade, amplia¬ 
dos, em acordos posteriores, pela Presidência Kubitschek, até 
atingir-se a um grau inconcebível, felizmente postos em quaren¬ 
tena pela Presidência Quadros. Mas desde então poucos foram 
contra a maré e a louvação atingiu ao máximo por ocasião de 
cada Visita presidencial portuguêsa, imitação da política de 
cúpula das grandes Potências e preparatória de maiores conces¬ 
sões . ( 140 ) Na verdade, o Tratado de Amizade e Consulta deu 
ao conceito de comunidade um ar caricatural, pois comunidade 
é a livre associação de Estados independentes, não só com he¬ 
rança comum, ou similaridade jurídica, mas com uma coope¬ 
ração técnica e, especialmente, fundamento econômico. 

O Tratado é uma vitória portuguêsa, arrastando o Brasil 
para a sua órbita, de acôrdo com as pretensões que citamos antes, 
visando a dispor de nosso apôio nas suas dificuldades internacio¬ 
nais. Por êle nos obrigamos a consultar Portugal — com suas 
dependências coloniais sôbre matéria internacional, tirando-nos, 
assim, ou pelo menos dificultando, todo o nosso jogo diplomá¬ 
tico . Imagine-se os Estados Unidos a consultar a Grã-Bretanha 
sôbre o que devem ou não fazer ou a não agir dêste ou daquele 
modo, sem ouvir a Austrália e a Nova Zelândia, que falam a 
mesma língua inglêsa. Já me referi à negativa indignada com 
que John Adams respondeu à proposta britânica na questão 
do tráfico. Os Estados Unidos nasceram muito alerta e muito 
independentes porque desde cedo ouviram as advertências de 
George Washington: "Não pode haver mais erro do que calcular 
ou contar com favores reais de nação a nação”. 

No Brasil, porém, cedo se esqueceram as advertências de 
José Bonifácio, de Cunha Matos e do Senador Vergueiro (ambos 
nascidos portuguêses), do Marquês de Abrantes, de Bernardo 
Pereira de Vasconcelos contra a indignidade dos Tratados que 

(139) Vide Coleção de Atos Internacionais, n.° 357, Ministério das 
Relações Exteriores, 1955. 

(140) Vejam-se, por exemplo, as homenagens ao Presidente Ge¬ 
neral Francisco Higino Craveiro Lopes, in Diário cio Congresso, 9 de 
junho de 1957. 
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nos foram arrancados pelas Potências Européias. Então nao 
tínhamos forças para resistir às pressões e às injunções., Mas 
ceder por amizade, por sangue, porque falamos a mesma língua, 
é coisa inconcebível em matéria internacional, onde, como 
sempre ensinou Palmerston, o interesse nacional é predomi¬ 
nante. 

Se examinarmos as relações dos Estados Unidos com a 
Grã-Bretanha, veremos que as dificuldades é que predominam, 
e que as relações especiais criadas por Churchill nos seus en¬ 
tendimentos com Roosevelt pràticamente desapareceram; os Es¬ 
tados Unidos não aparecem como aliados ou partes especifica¬ 
mente nomeadas nos Dejence White Papers, até 1950,. entre a 
assinatura do Tratado do Atlântico Norte e o início da Guerra 
da Coréia. Muitos americanos, escreve Woodhouse, inclusive 
aquêles em posições responsáveis, tinham simpatia pela grande 
experiência política da Grã-Bretanha, mas nenhum negava o 
direito democrático britânico de seguir seu próprio caminho. 
A razão era, de certo modo, o desencanto dos Estados Unidos 
com os aliados e a Grã-Bretanha era vista como um entre os 
outros aliados”. E mais, a Grã-Bretanha era até, sob alguns 
aspectos, vista como o pior aliado. ( I41 ) 

Pois bem, ainda hoje, apesar dos apertos com que o mundo 
ocidental enfrenta o desafio soviético, são grandes as dificul¬ 
dades no mundo anglosaxônico, e um e outro conservam livres 
as suas possibilidades de manobra internacional. ( 142 ) 

Mas não cederiam jamais pelo critério que seguiram os 
construtores do Tratado de Amizade e Consulta, isto é, pela 
fôrça do sangue e dos sentimentos, sem compensações, espe¬ 
cialmente não se esquecendo que Portugal não foi nosso aliado 
tia Segunda Guerra Mundial, nem se comoveu com o nosso 
sangue luso, por sinal também africano. 

Não desfazemos dbs portuguêses; “teríamos”, como escre¬ 
veu Gilberto Amado, “muito honra em ser portuguêses, mas a 
verdade é que hoje não o somos mais, por múltiplas causas, 
meio, clima, educação, regime político-social. Aliás, o próprio 
português que torna a Portugal, depois de longa convivência 

(141) C. M. Woodhouse, British Foreign Policy sim the Seconâ 
World War, Londres, 1961, págs. 123-124. 

(142) Vide sôbre isso H, C. Allen, The A nglo- American Frechar 
ment, Nova Iorque, 1960. 
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' aqui no Brasil, já não é o mesmo. A América o envolveu no 

i: seu fluido transfigurador”. Gilberto Amado acentuava, ainda, 

i “que a circunstância de falarmos a mesma língua comum não é 

• bastante a nos identificar, e que, por circunstâncias diversas, 

I nos achamos cada vez mais extremados, como caracterização 

j individual e nacional, dos nossos irmãos ultramarinos”. ( W3 ) 

Mais tarde, Gilberto Amado retoma a tese tão em desa¬ 
cordo com o ambiente dominante de mútuos rapapés luso- 
brasileiros, e reafirma: “A dessemelhança tenderá a tornar-se 
cada vez mais profunda, População, comércio, intercâmbio, 
regime social e político, produção agrícola e desenvolvimento 
industrial, modo de ver e de pensar das gerações, tudo nos dis¬ 
tanciará de Portugal e nos aproximará dos povos parecidos 
com o nosso pela mistura de raças, idéias, sistema econômico 
e político. Nossas relações com Portugal se reduzirão a reme¬ 
morações do passado e à exploração das recordações co- 
| muns.”( ,,u ) 

if Que resta então para justificar uma comunidade que existe 

apenas da outra banda e sempre usufruiu vantagens dessa liga- 
- ção? O ambiente favorável tem sido criado também, inde¬ 

pendentemente das influências intelectuais e do pensamento po- 
: lítico já referido, pela forte pressão que, como grupo de inte¬ 

resses, especialmente comerciais, exerce a colônia nos dois 
grandes centros do Rio de Janeiro e São Paulo.( ,w ) Basta 
j! lembrar que os centros, associações, clubes, casas, etc., de 

j portuguêses no Brasil atingem a 105, sendo que 30 em São 

Paulo e 28 no Estado da Guanabara; como sempre, exercem 

|i uma grande atividade política, linha-auxiliar da Embaixada, a 

í favor de seu país, o que nenhum outro grupo estrangeiro exerce, 

1 a não ser as atividades subversivas germânicas e japonesas 

! antes da guerra e logo reprimidas. 

Sabe-se a pressão econômica que a colônia, como grupo 

♦ de pressão e de interêsse, exerce no Brasil. ( 140 ) E mais, sem 

j (143) A Dança sobre o Abismo, Rio de Janeiro, 1952, páginas 

124-125. 

I (144) Depois da Política , Rio de Janeiro, 1960, pág. 79. 

| (145) Vide Lêda Boechat Rodrigues, Os Grupos de Pressão no 

;í Govêrno Representativo , Fortaleza, 1960. 

(146) Não há nenhum estudo específico sôbre isso, mas é um 
j tema que merecia exame. 
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querer causar surprêsa, uma das melhores e mais frutíferas ati¬ 
vidades da colônia se faz, no Rio de Janeiro, por intermédio do 
Clube de Regatas Vasco da Gama. O sério, disse Huizinga, 
pode-se negar, o jôgo não; como uma difusão cultural e étnica 
o clube gloria as origens portuguêsas da nação com o nome de 
um descobridor português — caso único em clubes esportivos 
aqui, lá, ou em qualquer parte —, inculca, na consciência co¬ 
letiva popular, a ideologia da herança cultural pelo simbo¬ 
lismo da competição e pela dramatização da vitória. Em face 
desta não cabe, como em todo jôgo, nenhuma dúvida ou ceti¬ 
cismo; ela representa e significa todo um conjunto de valores 
que convém a Portugal manter vivo no Brasil. 

Mas‘o mais importante de tudo é a falta de fundamento 
econômico da propalada Comunidade. A exportação brasileira 
para Portugal ocupa, de regra, posição muito inferior, já não 
digo em relação aos nossos grandes compradores e vendedores, 
como os Estados Unidos, a Alemanha Ocidental, o Reino Uni¬ 
do, os Países Baixos, a Argentina, a França, a Suécia, o Japão, a 
Itália, a Dinamarca, a Espanha, a Venezuela, a Finlândia, mas 
em relação à Tcheco-Eslováquia, ao Chile, à Polônia, à Hun¬ 
gria, ao Ceilão, às Antilhas Holandesas, ao Marrocos, à União 
Sul-Africana e a Trinidad, e se equipara à posição da Ale¬ 
manha Oriental, da Tunísia, da Iugoslávia, da União Sovié¬ 
tica, de Hong-Kong e da Argélia. ( 147 ) 

Também as “províncias” possuem comércio quase nulo 
com o Brasil, já que Portugal, tão nosso aliado e amigo, pre¬ 
fere facilitar o intercâmbio com a Grã-Bretanha, os Estados 
Unidos e a Alemanha Ocidental. Eis alguns dados: 


EXPORTAÇÃO - VALOR CR$ 1.000 



1938 

1948 

1954 

1956 

1957 

1958 

1959 

Angola .... 

6 

808 

2.121 

1 

5.936 

3.421 

318 

Moçambique 

1.007 

12.877 

2.752 

2.056 

2.760 

3,094 

3,743 


Em compensação, são a Grã-Bretanha, os Estados Unidos 
e a Alemanha Ocidental os maiores fornecedores das “provín¬ 
cias”. A Alemanha Ocidental ocupa o terceiro lugar entre os 


(147) Vide Anuário Estatístico do Brasil, I.B.G.E., Conselho 
Nacional de Estatística, 1955-1960. 
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compradores da Guiné depois de Portugal e da França; é o 
quinto cliente de Angola, logo depois de Portugal, da Grã- 
Bretanha, dos Países Baixos e dos Estados Unidos, é o quarto 
fornecedor, logo depois de Portugal, da Grã-jBretanha e da 
União Sul-Africana. ( ]4S ) 

No período de 1953 a 1957, os principais fornecedores 
de Angola foram a Metrópole e os Estados Unidos, detendo o 
Continente (Mercado Comum e O.E.C.E.) 47% dos forne¬ 
cimentos em 1948 e 46% em 1957, sem grandes oscilações no 
período geral (1953-1957); os Estados Unidos desceram de 
20,2% em 1948 para 15,1% em 1953 e 13,5% em 1957. 
A Grã-Bretanha, a Alemanha Ocidental, a Bélgica-Luxemburgo 
e a França ocupam os lugares a seguir. 

São os Estados Unidos os principais clientes do café ango¬ 
lano, absorvendo em média 48% do valor total do café expor¬ 
tado, produto que representa, por sua vez, 48% do valor total 
das exportações. A Grã-Bretanha é a principal compradora de 
diamantes. A importação angolana é fundamentalmente cons¬ 
tituída por bens de consumo não alimentares (40%), equipa¬ 
mentos (25%) e bens alimentares (22%); a exportação é cons¬ 
tituída de alimentos (71%) e matérias-primas para a indústria 
(29%); cêrca de 53% das importações provêm do estrangeiro, 
sendo 47% fornecidos pela Metrópole e 50% pelos Estados 
Unidos e pelo Reino Unido. 

Mas o nosso associado em comunhão, o nosso grande 
amigo prefere, nas importações, comprar aos países da O.E.C. 
E. (68,4% de aparelhos e máquinas industriais), ou seja da 
Convenção de Cooperação Econômica Européia, de que faz 
parte, ou ainda ao Mercado Comum (34% de aparelhos e má¬ 
quinas industriais), no qual predomina a Alemanha Ocidental 
(22,1%). Também nas importações de automóveis de carga 
a O.E.C.E. detém 47,8% e o Mercado Comum 14,4%,( H0 ) 
Quanto ao Brasil, vivemos de promessas futuras, como a feita 
na reunião da Conferência da Associação Européia de Livre 


(148) Paul Gacue e Robert Mercier, VAlkmagne et 1'Afrique, 
Paris, 1960, págs. 159-160. 

(149) Dados baseados in Augusto L. Ferreira dos Santos e 
V. M. Rabaça Gaspar, Estrutura do Comércio Externo de Angola, 
Lisboa, 1959. Vide também JoÃo Dias Rosa, A Luta pelos Mercados 
Africanos , Lisboa, 1958. 


Comércio, em 1960, pelo então Secretário do Comércio de 
Portugal, alegando que “o fato de termos nos nossos territórios 
da África produtos semelhantes aos do Brasil Um constituído 
até agora o principal obstáculo ao incremento das nossas im¬ 
portações do Brasil”. 

Ora, é evidente que, sem o “Ultramar”, estão inevitavel¬ 
mente sujeitos ao fracasso os acordos luso-brasileiros ou qual¬ 
quer espírito de comunidade. Mas a comunidade, como a en¬ 
tendem os portugueses, não visava senão defender os interesses 
a que nos referimos, porque pouco lhes importam as vantagens 
que possamos ou não auferir. A indústria brasileira já podería 
vir fornecendo às “províncias”, em substituição às importa¬ 
ções do Mercado Comum e da O.E.C.E., aparelhos e má¬ 
quinas industriais, motores, frigoríficos, medicamentos, etc.( 1B0 ) 
Tôdas as comissões estabelecidas especialmente nos momentos 
das visitas presidenciais, porém, têm resultado negativas em face 
das dificuldades criadas pelos portuguêses. Ainda em 1960, a 
balança comercial luso-brasileira patenteava a fragilidade das 
nossas relações e a insignificância econômica do nosso comér¬ 
cio. ( 151 ) 

Em todos os setores, sob todos os aspectos, a comunidade 
luso-brasileira é uma balela. No campo cultural, por exemplo, 
o Brasil gastou, nos últimos 5 anos, mais de 260 milhões de 
cruzeiros com a aquisição de livros portuguêses, sendo que so¬ 
mente em 1959, de um total de 439 milhões de cruzeiros gastos 
com a compra de livros estrangeiros, 71 milhões — ou seja 
16% — foram aplicados em importações de Portugal, valor só 
inferior aos livros importados dos Estados Unidos (102 mi¬ 
lhões de cruzeiros). 

Pelas estatísticas portuguêsas, em 1959 Portugal exportou 
livros num valor global de 17.419.494^000 escudos, e dêsse 
total 16.051.724$00 (92,1%) se destinaram ao Brasil. No 
entanto, o Brasil se encontra numa posição extremamente desvan¬ 
tajosa, tendo fornecido livros apenas no valor de 12,400 es¬ 
cudos, colocando-se no 17.° lugar em relação aos vendedores 
estrangeiros, abaixo do Reino Unido (2.157.889$00), da Fran¬ 
ça (1.225.066100), da Alemanha (748.936$00, dos Estados 

(150) Vide sôbre isso a lista publicada no O Jornal, 11 de de¬ 
zembro de 1960. 

(151) Vide nota in O Globo, 15 de agosto de 1960. 
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Unidos, da Espanha, da Suíça (todos com mais de 400 mil es¬ 
cudos), da Bélgica-Luxemburgo, da Itália, da Holanda (todos 
com mais de 100 mil escudos), da União Sul-Africana, da 
Suécia, da Argentina, na Noruega, da Áustria, do Ultramar Por¬ 
tuguês e do Canadá.( 1M ) 

Não é necessário comentar êsses dados; cabe apenas sur¬ 
preender-nos diante dos que defendem a comunidade luso-bra¬ 
sileira. Ela é inexistente e nula; ela é um desserviço ao Brasil, 
pois serve apenas a Portugal e não a nós; ela emprega um tra¬ 
balho vão, supérfluo, desnecessário, desvalioso. Creio que aca¬ 
bou a fase rósea lítero-ortográfica; acabou a fase de conces¬ 
sões sem reciprocidade. A comunidade tem sido uma pregação, 
mas não uma realidade. A política exterior da Presidência Ku- 
bitschek comprometeu demais o Brasil com Portugal, ao pro¬ 
meter-lhe o voto nas Nações Unidas, quando as notas inter- 
pretativas do Tratado de 1953 eliminavam o “Ultramar” da 
Comunidade. O Brasil tem sido um trunfo para Portugal; a 
comunidade só nos poderia ter interessado se tivesse sido “afri- 
canizada” e “ultramarinizada”. Os portuguêses não compreen¬ 
deram assim e agora, como no Império, afastaram-nos da África, 
mas facilitaram o intercâmbio europeu, a que se sentem mais 
ligados do que a nós. 

Não podemos chegar à África de braço dado com Sala- 
zar. Isso nos comprometeria irremediavelmente não somente 
com a África Portuguêsa mas com tôdas as novas nações afri¬ 
canas e nosso interêsse legítimo consiste em vê-las livres e 
prósperas, pois se continuar o predomínio europeu, agora eco¬ 
nômico, continuará a concorrência maior aos nossos produtos, 
sem a troca industrial que podemos iniciar livres das acusa¬ 
ções colonialistas, imperialistas e racistas. 

A nossa penetração industrial na África conta com as 
simpatias das populações africanas, arábicas ou negras. Se a 
Guiné não oferece as mesmas perspectivas que Angola, em 
face de sua vizinhança, Moçambique também oferece maiores 
dificuldades, porque sofre grande influência muçulmana. Não 
devemos, assim, concordar com o ponto de vista português ex¬ 
presso na Assembléia Nacional, aos 20 de abril de 1961, pelo 

(152) Boletim de Serviço , Instituto Brasileiro de Geografia e Esta¬ 
tística. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1960, pág. 4. 
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Deputado Armando Cândido, ( 1M ) “Se o Brasil, porventura, 
contra tôdas as previsões, preferisse negar-se a si próprio, como 
o melhor exemplo dos processos de colonização portuguêsa 
— então o Brasil é que não estaria consigo próprio”. Êle es¬ 
perava “que a política externa brasileira não se deixe seduzir 
por qualquer processo de imediatismo fácil, quando é certo que 
hoje e no futuro poderá contar com a presença amiga de Por¬ 
tugal em pontos vitais para a segurança do próprio Brasil, como 
seja o de Angola, que a ambição de estranhos à comunidade 
luso-brasileira está, neste momento, tentando assaltar e tomar 
por todos os meios e por tôdas as formas.” E mais, na contínua 
repetição de sempre, confiava que o Brasil compreendesse que 
sua experiência nos trópicos se fundava na experiência lusíada, 

Nós não contribuímos para a diminuição da área territo¬ 
rial e humana de Portugal; foi o próprio Portugal que não 
soube enfrentar o desafio da liberdade africana. Todos êsses 
argumentos já foram excessivamente respondidos neste livro — 
a amizade nas horas difíceis, como na guerra de 1939-45, os 
nulos interesses mútuos, a nossa aliança excluindo a África, o 
nosso intercâmbio sempre menos favorecido que o europeu, etc. 
Que os portuguêses se lembrem daquela canção inglêsa, can¬ 
tada por Tom Lehrer e hoje tão popular na Grã-Bretanha: 

We ’ill all go together when we go, 

We 7/1 all burn together when we burn, 

We 77/ all char together when we char,( m ) 

Os portuguêses não partiram na hora, como os outros; 
tirem agora, sozinhos, as castanhas do fogo, Não conosco, que 
não podemos comprometer-nos e encontrar na África futura, 
da outra banda dêste Atlântico, povos senão inimigos, pelo 
menos inamistosos. 

A tão propalada comunidade luso-brasileira, repetimos, não 
existe realmente. Há, de fato, uma comunidade de amizade, 
mas o próprio Portugal nos tem ensinado que ela não vale 
quando estão em jogo os seus interêsses nacionais, A própria 

(153) Diário das Sessões, Lisboa, págs. 598-601, 

(154) "Quando formos embora, iremos todos juntos; quando pe¬ 
garmos fogo, pegaremos todos juntos; quando nos abrasarmos, nos abra¬ 
saremos todos juntos.” Todos os europeus, não nós, e êles, tão europeus, 
deveriam não querer ensinar-lhes, mas seguir-lhes as lições, 
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língua se vem distanciando nos seus usos e modos de dizer em 
Portugal e no Brasil e em mais de um caso livros brasileiros de 
ficção, especialmente, foram adaptados a moda portuguesa. 
Quanto à linguagem falada, a verdade é que nos cinemas ou no 
rádio dificilmente nos entendemos. Na area internacional, os 
objetivos nacionais do Brasil e de Portugal não coincidem desde 
1822. A zona de atrito é maior que a comunidade, reduzida a 
uma pregação e a um rosário de dificuldades. 


8. O Bloco Africano e o Brasil nas Nações Unidas 

Foram 50 os membros originários que, aos 26 de junho 
de 1945, assinaram, em São Francisco, a Carta das Nações 
Unidas. De 1945 a 1955 mais 10 nações foram admitidas e, 
em 1955, 16 novas. Essas admissões deram às Nações Unidas 
um caráter universalista, e, ao contrário da Liga das Nações, 
dominada pela Europa e sua periferia, elas passaiam a íepie- 
sentar o mundo, incluindo a Europa. O processo de simbolizar 
a rápida transformação de uma unidade embriônica num cisma 
mundial se efetivou nas Nações Unidas. O final germânico de 
uma época da história, a queda da supremacia européia no 
mundo, como a denomina Sir Lewis Namier, se inicia a 25 
de abril de 1945, quando em Torgau, no coração da Alema¬ 
nha e no centro do continente europeu, se ganhou a vitória a 
custa de dois Poderes extra-europeus. ( 185 ) 

Com a derrota germânica vinha o fim da história euro¬ 
péia, como a classifica o historiador inglês Geoffrey Barraclough, 
hoje substituto de Arnold Toynbee no Instituto Real de As¬ 
suntos Internacionais, ou o traspasso do sistema europeu, como 
o define o historiador alemão Ludwig Dehio. Isto não quer 
dizer que a história européia chegou a um ponto final, esclare 
Barraclough, mas que cessou de ter influência histórica, tal como 
durante o Império Romano aconteceu à historia grega e à his¬ 
tória do Peloponeso. Este mesmo exemplo usa Dehio ao pensar 
no sistema helénico da “polis”, tão iluminador na sua basica 
semelhança ao sistema europeu e que foi obscurecido por gran- 


(1S5) Sir Lewis Namier, Vanished Supremacies, Londres, 1958, 
pág, 178. 


des Poderes extragregos -- primeiro a Macedônia e depois 
Roma. f 150 ) 

As Nações Unidas são, então, o sinal de um mundo não 
exclusivamente europeu, e a diminuição da importância do 
Conselho de Segurança pela Assembléia significa o fim da bi- 
polarização do Poder, ou a “multilateralização” cio Poder Mun¬ 
dial, quebrada a Balança do Poder pelos grupos unidos por di¬ 
versidades de fatores. 

Há ainda grandes ausentes, especialmente as nações divi¬ 
didas, européias ou extra-européias, como a Alemanha, o Viet- 
nam, a Coréia e as nações neutras, por decisão interna política, 
como a Suíça, Mas, em compensação, o número vem cres¬ 
cendo sempre; dos 50 em 1945, 65 em 1955, e 72 em 1958, 
chegamos, em 1960, a 99 membros (17 novos, dos quais 13 
africanos), devendo alcançar mais de uma centena em 1961. 

O princípio da universalidade está bem estabelecido neste 
desenvolvimento, que ao invés de ser explosivo só pode condu¬ 
zir as Nações Unidas ao equilíbrio mundial. Ele não significa 
a rota da futilidade e do oblívio final, porque dificulta a dis¬ 
cussão efetiva, nem a dominação numérica põe em perigo seu 
futuro, porque evidencia a discrepância entre o valor do voto 
(princípio igualitário de um voto para cada Estado) e o pêso 
do poder que faria as Nações Unidas parecerem com um es¬ 
pelho de distorção de uma feira de divertimentos, ( 157 ) 

Nem os Estados Unidos conseguem mais transformar as 
Nações Unidas num instrumento complacente de sua vontade, 
nem o Ocidente Europeu deixa de se irritar com o grupo afro- 
asiático que já possui o maior poder de voto na Assembléia- 
Geral, A principal crítica do Ocidente Europeu ao grupo afro- 
asiático é que, possuindo, como alegam, um nível baixo de efi¬ 
ciência governamental e de probidade pública e não respeitando 
as liberdades civis e os direitos humanos, êle é equívoco nas 
questões da guerra civil, patologicamente suspeito ao colonia¬ 
lismo do Ocidente e não ao da União Soviética, e insaciável nos 
seus apelos à ajuda econômica. Ele exerceria, assim, coletiva- 


(156) Germany and World Politics in the Twentieth Century, trad. 
ingl„ Londres, 1959, pág. 141. 

(157) Geoffrey Goodwin, “The Expanding United Nations. 1. 
Voling Patterns”, International Affairs , Abril 1960, 175. 




mente, um poder desproporcionado à sua influência real e está 
sempre pronto a tratar com discriminação os interêsses do Oci¬ 
dente. Tudo isto, diz Goodwin, pode lembrar ao Ocidente que * 
as décadas de coexistência competidora podem ser decididas 
tanto pelas mudanças afro-asiáticas, como pela exploração pla¬ 
netária. ii 

| ‘ 

Se não há dúvida que êstes dois fatores serão decisivos nos 
destinos futuros da humanidade, nem todos concordam com as | 
críticas de Goodwin sôbre o papel do grupo afro-asiático, nem - 
com as declamações exaltadas com que Portugal, Espanha, Bél¬ 
gica e, às vêzes, a França condenam as Nações Unidas como 
um instrumento de comunismo internacional ou como um ta¬ 
blado demagógico envenenado pelos ódios e conflitos de in¬ 
terêsses . 

A Assembléia das Nações Unidas, como qualquer assem¬ 
bléia parlamentar, mais Câmara que Senado, divide-se em gru¬ 
pos . São cinco, com possibilidade de seis, se o afro-asiático se 
divide, e circunstancialmente sete, considerando que os povos 
de língua espanhola se reúnem ocasionalmente para salvaguar¬ 
dar o uso desta e poderiam receber a adesão de Portugal, li¬ 
gado à Espanha em questões coloniais e desligado do Brasil 
e da América Hispânica nestes mesmos problemas. 

O grupo soviético, composto de 9 membros (Albânia, Bul¬ 
gária, Bielo-Rússia, Tcheco-Eslováquia, Hungria, Polônia, Ru- 
mânia, Ucrânia e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas), 
vota monoliticamente, pois nenhum desvio é permitido. 

O grupo da Comunidade Britânica, com 11 membros (Aus¬ 
trália, Canadá, Ceilão, Federação da Malaia, Gana, índia, Nova 
Zelândia, Paquistão, Reino Unido, Nigéria, Federação do Ca¬ 
ribe) não vota em bloco, pois consiste de Potências coloniais 
e anticoloniais, de países com poder econômico e sem poder 
econômico, dividindo-se em lados opostos, embora püblicamen- r 
te expressem suas diferenças com moderação e controle. As 

consultas bissemanais dão substância aos laços da Comunidade. f 

ii 

O grupo europeu ocidental, com 18 membros (Áustria, ] 
Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Islân- 4 
dia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Noruega, Países Baixos, Portu¬ 
gal, Suécia, Turquia, Reino Unido e Iugoslávia), organizou-se v 


informalmente para responder às pressões anticolonialistas e é 
chefiado pelo Reino Unido ou pela França. Inclui tanto a Tur¬ 
quia, que também pertence ao grupo afro-asiático, como a Iugos¬ 
lávia, que não sendo um membro do bloco soviético tem sempre 
contatos com êle; contém, apesar de seu antigo predomínio, duas 
Potências e um grupo misto de Nações Médias e Pequenas, Tam¬ 
bém os Estados Unidos e o Canadá podem um dia juntar-se a 
êste grupo, tornando-o, assim, com raras exceções, um grupo 
da O.T.A.N., o que facilitaria a acusação de que esta Orga¬ 
nização do Atlântico Norte está a serviço dos interêsses colo¬ 
niais , Dêle se destaca um subgrupo escandinavo que deseja pre¬ 
servar a liberdade de manobra e não concorda com tal trans¬ 
formação. Diversos membros da O.T.A.N., como o Canadá, 
a Noruega, a Dinamarca (muito ligada à posição mediatória 
da Suécia) e a Grécia preferem manter uma linha independente, 
examinando cada questão pelos seus méritos intrínsecos e não 
em têrmos da O.T.A.N. 

O grupo afro-asiático, composto de 20 membros asiáticos 
(Afganistão, Burma, Cambódia, Ceilão, Federação da Malaia, 
índia, Indonésia, Irã, Iraque, Japão, Jordânia, Laos, Líbano, 
Nepal, Paquistão, Filipinas, Arábia Saudita, Tailândia, Turquia 
e lemen), e de 25 africanos (Etiópia e Eritréia, Gana, Guiné, 
Libéria, Líbia, Marrocos, Tunísia, República Árabe Unida [Egi¬ 
to e Síria], Congo, Camarões, Nigéria, Somália, Togo, Senegal, 
Mauritânia, República do Malgaxe [Madagascar], Daomé, Ga¬ 
bão, Congo [ex-francês], Alto Volta, Costa do Marfim, Tchad, 
República Centro-Africana, Níger, Sudão), é hoje numèricamente 
o mais forte e representa realmente a balança entre os dois Po¬ 
deres Mundiais em oposição. É nêle que reside a maior trans¬ 
formação representativa da Assembléia, Êle nasceu da tenta¬ 
tiva feita em 1951 por nações afro-asiáticas para encontrar uma 
base de negociações entre os Estados Unidos, supervisores das 
fôrças das Nações Unidas na Guerra da Coréia, e a China Co¬ 
munista, protetora da Coréia do Norte. 

A Conferência de Colombo (abril de 1954), reunindo a 
Indonésia, a Índia, o Ceilão, o Paquistão e a Birmânia, em que 
se discutiu o caso de Cachemira entre a Índia e o Paquistão, e a 
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guerra na Indochina, foi o começo da unidade asiática e da 
formação de um grupo afro-asi ático. 

A de Bandung (Java, abril de 1955) foi rcalmente a 
primeira conferência afro-asiática, reunindo 29 países, dos 36 
convidados, e teve significação histórica tão grande quanto a 
das Nações Unidas, em São Francisco. Representou quase 60% 
da população mundial, tendo-se evitado a assistência dos Esta¬ 
dos Unidos e da União Soviética, das duas Coréias, da Mongó¬ 
lia, de Israel e da União Sul-Africana. Todos os participantes 
condenavam o colonialismo e o racismo e pensavam em re¬ 
lações econômicas e sociais mais estreitas. Apesar das dife¬ 
renças que os separavam, a Conferência afirmou o anticolonia- 
lismo, defendeu a coexistência pacífica, aproximou os afro- 
asiáticos e significou, especialmente, o fim daquilo a que o 
grande historiador indiano K.M, Panikkar chamou “a época 
Vasco da Gama da história asiática”, ( líi0 ) ou seja, a intro¬ 
missão soberana da Europa nos negócios asiáticos. 

O historiador asiático não faz senão confirmar os melhores 
historiadores europeus que têm tratado dêste problema e já 
aqui citados, como os inglêses Sir Lewis Namier e Geoffrey 
Barraclough, o alemão Ludwig Dehio e o polonês Oscar Ha- 
lecki, professor da Universidade de Fordham de Nova Iorque. 
O pan-asiatismo é a contrapartida da solidariedade européia, 
afirma Halecki. 

Depois da Conferência de Bandung várias outras reuniões 
foram dando firmeza e substância ao grupo, especialmente a 
de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos, realizada no Cairo 
(dezembro de 1957 a janeiro de 1958), com representação 
de 46 países. Desde aí o neutralismo é a sua bandeira.( 100 ) 

O grupo afro-asiático passou, então, a exprimir-se formal¬ 
mente, especialmente depois da crise de Suez (1956), reunin¬ 
do-se mensalmente e fazendo rodízio na direção. Êle não é 


(158) ^ Cf. Adolfo Justo Bezerra de Menezes, O Brasil e o 
Mundo Ãsio-Africano, 2, a ed,, Rio de Janeiro, 1960, págs. 246-255, 

(159) Asia and Western Dominance. A Survey of the Vasco da 
Gama epoch of Asian History, Londres, 1953, 

(163) Veja-se Bezerra de Menezes, obra cit., págs. 265-269 e a 
analise de Adriano Moreira, “De Bandung ao Cairo”, in Colóquios de 
Política Ultramarina lintemcionalmente Relevante, Lisboa 1958 ná- 
ginas 275-292. ’ ’ 1 


homogêneo, evidentemente, e seus membros representam inte¬ 
resses divergentes e etnias culturalmente diferentes; concordam 
t quanto a tatica a usar; na guerra fria seu desejo é esfriar a 
tensão dominante entre o Ocidente e a União Soviética; 9 
membros pertencem ao sistema de alianças do Ocidente’ou 
adotam uma linha consistentemente anticomunista (Irã, Japão, 
Laos, Libéria, Federação da Malaia, Paquistão, Filipinas, Tai¬ 
lândia e Turquia); 11 seguem uma política de neutralismo (Af- 
*. ganistão, Burma, Ceilão, Gana, índia, Indonésia, Iraque, Sudão, 
República Árabe Unida e Iemen) e 9 são votos flutuantes (Etió¬ 
pia, Cambódia, Jordânia, Líbano, Líbia, Marrocos, Nepal, Ará¬ 
bia Saudita, Tunísia); os mais novos ainda não tiveram ocasião 
de revelar sua linha. Nêle se formam dois subgrupos, a Liga 
Árabe, organizada desde 22 de março de 1945, antes da Carta 
das Nações Unidas, e composta de 11 Estados (Arábia Sau¬ 
dita, Egito, Iemen, Iraque, Jordânia, Líbano, Líbia, Marrocos, 
R.A.U. [Egito e Síria], Sudão e Tunísia) e o grupo africano, o 
de maior crescimento, com possibilidades de tornar-se inteira¬ 
mente independente, pois tem raízes próprias fora do quadro 
das conferências asiáticas. 

As duas conferências de Acra (capital de Gana) deram 
forma às aspirações puramente africanas. A primeira, realizada 
em abril de 1958, contou com a participação de 8 Estados 
africanos independentes (Gana, Libéria, Líbia, Marrocos, Tu¬ 
nísia, República Árabe Unida e Etiópia). Afiançou a solida¬ 
riedade africana, repudiou o colonialismo e a discriminação 
racial e significou mais uma etapa na evolução das aspirações 
pela África livre. A declaração final afirmou lealdade à Carta 
das Nações Unidas, à Declaração dos Direitos do Homem e à 
Declaração da Conferência de Bandung. ( 161 ) 

A segunda, reunida em dezembro de 1958, sob o nome de 
Conferência dos Povos Africanos, teve ainda maior significação, 
pois contou com mais de 200 delegados representando partidos 
e sindicatos africanos. Ela estimulou o nacionalismo africano 
e a hostilidade à Europa colonialista. Rejeitou, na Resolução 


(161) Bezerra de Menezes, ob. cit, 2, a ed., págs. 269-270; 
Adriano Moreira, “A África e o Ultramar Português na Conjuntura 
Internacional”, Estudos Ultramarinos, 1959, n,° 2, págs. 9-10; Richard 
^ Patteb, Portugal na África Contemporânea, Coimbra, 1959, 706-715, 
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VIII, a afirmação de Portugal de que suas colônias constituíam 
parte do território metropolitano e exigiu a imediata indepen¬ 
dência delas, bem como pediu às Nações Unidas que Portugal 
fôsse obrigado a apresentar periodicamente um relatório às 
mesmas sôbre seus territórios africanos; ( ]l02 ) reafirmou o di¬ 
reito do povo argeliano à independência e deu grande impon- 
tância à idéia da formação de uma Comunidade de Estados 
Livres da África. Disse então Nkrumah: “Lembrai-vos que 
tendes quatro etapas a vencer: primeiro, obter vossa liberdade 
e vossa independência; segundo, consolidá-las; terceiro, criar 
a unidade e a comunidade dos Estados livres africanos; quarto, 
proceder à reconstrução social e econômica do continente afri¬ 
cano”. ( 103 ) Por tudo isso esta conferência, como diz Bezer¬ 
ra Menezes, foi a mais importante depois da de Bandung e 
deu início ao grande movimento de libertação africana, cimen¬ 
tando a solidariedade dos seus povos. 

O bloco africano tem, assim, uma missão própria nas 
Nações Unidas, que pode separá-lo do bloco asiático em vá¬ 
rias circunstâncias, ou fazê-lo adotar táticas diferentes, menos 
rígidas que as asiáticas. Muitas vêzes o bloco asiático parece 
ressentido pela crescente influência africana ou deprimido di¬ 
ante das notas indevidamente clamorosas dos pronunciamentos 
africanos; êstes se mostram irritados quando obtêm apenas 
apoio limitado dos asiáticos nas questões primordialmente afri¬ 
canas (por exemplo: Argélia, testes nucleares franceses no 
Saara, Comissão Econômica para a África). O reflexo dessa 
insatisfação é a decisão dos membros africanos de formar o seu 
próprio grupo. ( 104 ) 

Até recentemente os problemas africanos eram debatidos 
no Conselho de Tutela e na Quarta Comissão da Assembléia- 
Geral (assuntos relativos ao regime de tutela). . Hoje os afri¬ 
canos tomaram das mãos dos asiáticos e dos latino-americanos 


(162) “Resolutions of all African Peoples Conference held at 

Acera”, in Ghana Information Section, Embassy of Ghana, Washington, 
19/1/1959. , , 

(163) Reproduzido por Adriano Moreira, “A África e o Ultramar 
Português na Conjuntura Internacional”, in Estudos Ultramarinos, 1959, 
n.° 2, pág. 10. 

(164) Geoffrey Goodwin, “The Expanding United Nations", In- 
ternational Affairs, Oct, 1960, pág, 182, 


a bandeira do anticolooialismo. Antes eram êstes que davam 
importância aos debates sôbre tutelas e territórios não autô- 
* nomos. Com a emergência do grupo africano o problema afri¬ 

cano e colonial passou a dar aos trabalhos da Assembléia um 
caráter especial. Pelo seu trabalho organizado e pela ampla 
simpatia para com as aspirações africanas em todos os setores 
das Nações Unidas, o grupo africano pode exercer uma influên¬ 
cia considerável, que só tende a crescer com o aumento de ad- 
, missões em 1960 e possivelmente em 1961. 

Resta, finalmente, o grupo latino-americano (20 votos), 
cuja influência tende a diminuir em face do crescente bloco 
afro-asiático ou asiático e africano, mas que revela, como acen¬ 
tua Goodwin, um excepcional grau de solidariedade na votação 
e é sempre, em questões da “guerra fria”, conduzido pela li¬ 
derança norte-americana. As defecções são raras, quando se 
trata de questões capitais, como a da admissão da China, ( 10 °) 
ou da questão da Hungria, mas há sinais de descaminho na 
solidariedade hemisférica. Em 1959 diversos membros, se re¬ 
cusaram a seguir a liderança americana no apoio à eleição da 
Turquia e não da Polônia para o Conselho de Segurança. A 
América Latina está-se tornando um problema para os Esta¬ 
dos Unidos e mesmo para o Ocidente. ( 1C0 ) As queixas são 
muitas e vêm-se avolumando desde o fim da guerra, pois dos 
trinta e um milhões e quinhentos mil dólares que os Estados 
Unidos concederam como ajuda direta à Europa e aos países 
subdesenvolvidos, a América Latina só obteve menos de dois 
por cento. 

Basta lembrar, ainda, que a Alemanha recebeu 5 bilhões 
de dólares de ajuda no após-guerra e, dêstes, 4 bilhões foram 
donativos, e que o Brasil deve hoje ao estrangeiro, segundo 
declarou o Presidente Jânio Quadros no seu discurso de posse 
(31-1-61), 3 bilhões e 800 milhões de dólares. 

Ao argumento de que somas consideráveis do Export and 
Import Bank têm sido concedidas e de que o investimento pri- 
' ,v vado tem ajudado as nações latino-americanas, responde-se que 


(165) O Brasil já afirmou nova diretriz neste sentido. Veja-se 
José Honório Rodrigues, “A China, as Nações Unidas e o Brasil”. 
O Jornal, 25 de fevereiro de 1961, 

(166) O Autor escreveu um estudo “O Brasil, os Estados Unidos 
América Latina", a ser publicado na revista Política, na Venezuela. 
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tudo isto é estritamente negócio, além das acusações de que o 
investimento privado vem representando, muitas vêzes, um papel 
sinistro nos negócios domésticos. Por isso, suas economias po¬ 
dem mudar de côr, da noite para o dia, e seus vinte votos nas 
Nações Unidas, sempre ao lado dos Estados Unidos e dos alia¬ 
dos ocidentais, podem caminhar para o neutralismo, defendido 
pela crescente onda nacionalista, ( lfl7 ) 

A idéia do hemisfério ocidental e da solidariedade pan- 
americana nunca sofreu maior ameaça que agora, com a situação 
cubana e a suposta vulnerabilidade americana acentuada por 
Kmschev. ( 10R ) Alguns países vêm adotando linhas mais indepen¬ 
dentes, embora quase sempre se unam nas questões coloniais 
ou nos problemas de ajuda econômica. Os grupos têm, assim, 
crescimento natural e refletem o estado atual da política mun¬ 
dial. Ao mesmo tempo facilitam as combinações e as manobras 
nas votações, já que sem dois terços não se pode adotar ne¬ 
nhuma resolução, 

Sir Andrew Cohen acentua que a admissão dêsses Es¬ 
tados liliputianos não mudou o caráter da organização em de¬ 
trimento do Ocidente. Ela fará aumentar, isso sim, o pêso da 
opinião das pequenas Nações, podendo fortalecer as Nações 
Unidas, onde ressoarão os ideais destas e das Potências Mé¬ 
dias. Os novos membros africanos ganharam sua independên¬ 
cia, observa o delegado permanente da Grã-Bretanha no Con¬ 
selho de Tutela, por uma ação conjunta dêles próprios e dos 
Poderes administrativos europeus e a concessão de indepen¬ 
dência é uma fonte de força para o Mundo> Livre. 

Não há, assim, nenhuma razão para supor que nas grandes 
questões da Paz, do Desarmamento ou das relações econômicas 
entre os países, os novos membros se oponham ao Ocidente. 
É evidente que o grupo afro-asiático detém, hoje, o poder vir¬ 
tual na Assembléia, desde que pode impedir a adoção de qual¬ 
quer resolução a que se oponha unânimemente. Era esta a 
posição antiga dos Estados Unidos e de seus aliados. Para ob¬ 
ter os dois terços da maioria, porém, seria necessário conseguir 
o apoio de todo o bloco latino-americano e do soviético, hipó- 


(167) Cf. Andrew Marshall, “Latin America: A Problem for the 
West”, The World Today, Abril 1960, 160-167. 

(168) “The United States, Cuba, and the Monroe Doctrine”, Th 
World Today, Nov. 1960, 457-459. 


tese impiovavel, não so porque muitos países adotam uma linha 
ocidental, como porque os latino-americanos dificilmente dei¬ 
xarão o lado ocidental pela aventura oriental. Pelo contrário, 
pode-se notai uma influencia moderadora em muitos afro-asiá- 
ticos. e latino-americanos, que sentem haver passado a fase 
dominadora do Conselho de Segurança nas Nações Unidas, 
entregue, então, aos 5 membros permanentes — os Estados 
Unidos, a União Soviética, a Grã-Bretanha, a França e a China 
de Taiwan — e ^ aos 6 eleitos pela Assembléia-Geral por 3 
anos. Hoje não é mais este Gabinete que a dirige, isto é, os 
Giandes Poderes, excetuado o último, mas sim os pequenos 
Poderes, como grupos de pressão, 

É a Assembléia realmente o que importa hoje nas Nações 
Unidas e não o Conselho de Segurança. ( 109 ) Isto significa uma 
reviravolta nos padrões de poder na política internacional. Não 
há mais relação entre Poder como fôrça total e Política do 
Poder. Não é mais relevante saber quantas divisões possui a 
Guatemala ou São Domingos, como pergunta Clark, nem quan¬ 
tas têm a Islandia ou o Luxemburgo, como podem indagar os 
latino-americanos. A ameaça da bomba atômica fêz declinar a 
Política do Poder; ela deve ser conduzida como uma política 
de manobra ou um arranjo. Hoje os Estados Unidos não podem 
obter uma grande maioria automática nas Nações Unidas; daí 
sua idéia de dar ajuda econômica e técnica através das Nações 
Unidas para aumentar sua popularidade e conduzir para seu 
lado os Votos indispensáveis, como observou William Clark. 
Nem a União Soviética tentando captar a simpatia dos neutros 
afro-asiaticos pôde obter a maioria que nunca teve. 

Ainda nesta última Assembléia (1960), Kmschev afir¬ 
mava que a União Soviética havia assinado a Carta das Na¬ 
ções Unidas num acordo com as demais Potências, dando ao 
Conselho de Segurança, no qual os 5 membros permanentes 
têm o direito de veto, a autoridade executiva da organização e 
que êle não reconhecia nenhuma mudança, opondo-se, assim, 
ao desenvolvimento da autoridade da Assembléia. Mas os neu¬ 
tros, muitos dos quais cresceram diplomàticamente com as Na¬ 
ções Unidas, se oporiam a qualquer Poder que tentasse enfra- 


(169) William Clark, “New Forces in the United Nations”, In¬ 
ternational Affairs, Julho 1960, págs. 323-329. 
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quecer a organização. Tôda sua argumentação repousava na 
velha tese de que o Poder fazia a Política Mundial e que as 
Nações Unidas tinham sido, até então, um instrumento da po¬ 
lítica ocidental e, particularmente, dos Estados Unidos; agora 
que êstes não eram mais supremos militarmente, sua preemi¬ 
nência não mais se justificava. O veto tinha sido antes sua 
arma vital, e agora custava-lhe constatar que a Assembléia lhe 
retirava, pelo direito igual dos votos, a força no Conselho de 
Segurança. 

O caso do Congo separou pela primeira vez os Estados 
Africanos da União Soviética.( 170 ) A resolução afro-asiática, 
apoiando o Secretário-Geral nas suas ações no Congo, teve^o 
veto soviético; a proposta de Kruschev pedindo a resignação 
do Secretário-Geral e sua substituição por três secretários, re¬ 
presentantes do bloco ocidental, do soviético e das nações não 
comprometidas, teve a oposição da opinião neutra da Assem¬ 
bléia, que não se referiu à “terceira fôrça” ou bloco neutro. 
Quando Násser disse ao Secretário-Geral que sua recusa à exi¬ 
gência de demissão teria o apoio dos países neutros recebeu a 
maior ovação da história das Nações Unidas. Enquanto a União 
Soviética em derrotada pelos votos das pequenas Nações, por¬ 
que desejava pôr o Secretário-Geral sob o comando de um 
Grande Poder, os Estados Unidos prestigiavam-se considerà- 
mente porque souberam sentir o crescimento do poder e da 
influência da Assembléia e observar os temores comuns dos 
neutros. Diz-se que Eisenhower declarou a Násser que res¬ 
peitava a política neutralista, enterrando, assim como. o fêz 
agora Dean Rusk perante o Senado americano, a doutrina de 
Foster Dulles, que considerava o neutralismo como uma con¬ 
cepção imoral e míope, f 1 * 71 ) 

O Ocidente saiu-se, assim, muito bem da prova de fogo 
imposta pela União Soviética, mas nem o discurso de Mac- 
millan, nem a presença nova da Nigéria amoleceram a pro¬ 
gressiva pressão da opinião neutra sobre a Argélia, a África 
do Sudoeste e a China.( 172 ) 

(170) Vítle sôbre isso “The Secretary-GeneraPs Introduction”, em 
edição do Bulíetin n.° 67, Setembro 1960, do News Bulletin, Nova Iorque. 

(171) Time, Latin American Edition, 20/1/61, pág. 7. 

(172) Sôbre esta última Assembléia, cf. Tom Little, “Mr, 
Krushchev and the Neutrais at the United States”, The World Today, 
Dezembro 1960, 510-519. 


Há, portanto, dois aspectos capitais: primeiro, a impor¬ 
tância da Assembléia, em lugar do Conselho de Segurança, e 
conseqüentemente a fôrça das Nações Médias e Pequenas; e, 
segundo, o poder de manobra, de compromisso e moderação 
para captar êsses votos, atendendo às suas aspirações: paz e 
segurança, ajuda aos países subdesenvolvidos e emancipação 
para os territórios politicamente não autônomos. ( ,73 ) Os Neu¬ 
tros desejam abstrair-se da guerra fria; temem os testes nu¬ 
cleares e acham que os armamentos são um meio inútil de gastar 
energias que poderiam ser melhor aproveitadas na ajuda aos 
países subdesenvolvidos. Não desejam, não querem alianças mi¬ 
litares, mas nem por isso são inamistosos para com o Ocidente. 
Como acentuou Sir Andrew Cohen, a maioria de seus líderes 
— e um número crescente de seu povo — recebeu educação 
ocidental. Dando, como dão, grande importância à cultura afri¬ 
cana, àquela fôrça essencial que o grupo afro-francês chama 
de Negritude, a verdade é que abraçaram os povos africanos 
idéias e ideais ocidentais, Sua ligação ao Ocidente só está amea¬ 
çada quando êste falha na sua política, discrimina, hesita entre 
atender suas aspirações ou reforçar seus opressores. Êles que¬ 
rem ficar fora das disputas e dos antagonismos do Ocidente e 
do Mundo Comunista, para devotar-se a si mesmos, ao seu 
povo. 

O tema da ajuda aos subdesenvolvidos tem sido primor¬ 
dial nas Nações Unidas desde que aos asiáticos e latino-ameri¬ 
canos se juntaram os africanos. Os povos ricos estão-se tor¬ 
nando cada vez mais ricos e os pobres cada vez mais pobres. 
Esta situação, que é hoje sentida por todos nas Nações Unidas 
e precisa ser acudida, não significa que se procure uma igual¬ 
dade entre as nações, porque fatôres históricos, geográficos, 
econômicos e políticos conspiram contra tôdas as igualdades 
humanas. Assim como há as nações “have” e as “have not”, 
há Estados ricos e pobres nas federações poderosas, como os 
Estados Unidos, ou menores como a Nigéria ou o Congo. E 
assim como o Poder Mundial é transitório, também é transi¬ 
tória a riqueza ou pobreza das Nações ou dos Estados que 
as constituem. 


(173) Concordam inteiramente a êsse respeito Sm Andrew Cohen, 
artigo citado, e William Clark, artigo citado. 


; 


332 


333 






Melhor do que falar em desenvolvimento, será falar na 
“revolução das esperanças de crescimento”, escreveu Dean 
Rusk,( m ) “expressão adequada e mais dramática para des¬ 
crever um fenômeno notável do após-guerra — a exigência as¬ 
cendente de recursos que enfrentem mais adequadamente as 
necessidades diárias da vida. O impacto mais explosivo desta 
força revolucionária encontra-se naturalmente entre os cha¬ 
mados povos subdesenvolvidos. Por várias razões êstes povos 
têm-se retardado na produtividade e nos padrões de vida; a 
doença, a pobreza e o analfabetismo parecem ser características 
mescapáveis de seu ambiente físico e social. Vigorosos movi¬ 
mentos nacionalistas deram nascimento, durante e depois da 
guerra, a um grande numero de nações independentes nas áreas 
subdesenvolvidas; os movimentos de independência ganharam 
apoio popular ao identificar a miséria com as alegadas expio- 
rações dos Poderes coloniais e ao prometer que a independên¬ 
cia traria rápidas melhorias sociais e econômicas . A educação, 
as comunicações e a multiplicação dos contatos com os povos 
mais avançados persuadiram centenas de milhões de pessoas 
que a pobreza, a doença e a ignorância eram aflições remediá¬ 
veis. Nem mesmo os povos mais avançados deixaram de ser 
tocados pelas exigências de melhoria de condições.” A revolu¬ 
ção das esperanças em crescimento pode razoavelmente ser des¬ 
crita como um fenômeno universal, variando na intensidade 
e nas prioridades, mas nenhuma sociedade deixou de ser afe¬ 
tada, grande ou pequena, complexa ou simples, capitalista ou 
socialista, comunista, industrial ou agrícola, estável ou instável. 

É, assim, certo e natural que os países subdesenvolvidos 
procurem usar sua fôrça numérica na Assembléia-Geral para 
pressionar constantemente pela ajuda através das Nações Uni¬ 
das ou das agências especializadas. A fôrça dos votos e a ur¬ 
gência das necessidades unem os afro-asiáticos e latino-ameri¬ 
canos e reforçam naturalmente o desejo dos Países Ocidentais 
mais ricos de ajudarem os mais pobres pois êste é um desafio 
à sua capacidade e uma grande oportunidade para a defesa 
de seus próprios interêsses econômicos e políticos, para manter 
a estabilidade e aumentar o volume comercial, 

A ajuda deve ser dada em termos aceitáveis, relembra Sir 


(174) The Pmidenfs Review, The Rockefeller Foundation Annual 
Rcport, Nova Iorque, 1958, pág. 126. 
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Àndrew Cohen, pois a opinião pública dos países subdesenvol¬ 
vidos estará suspeitosa de qualquer coisa que pareça ameaçar 
ou enfraquecer sua independência recentemente ganha, como 
no caso africano. Depois que o Plano Marshall salvou a Eu¬ 
ropa, ^agora rica, os Estados Unidos têm procurado convencer 
os países europeus que êles se libertaram do desastre econô¬ 
mico e devem contribuir na ajuda aos países subdesenvolvidos. 
O caminho agora, menos que o bilateral, é o multilateral através 
da Assembléia-Geral, do Conselho Econômico e Social e do 
Banco Mundial. ( 1T5 ) 

Finalmente, o problema da emancipação política dos ter¬ 
ritórios não autônomos une e solidariza todo o bloco, rece¬ 
bendo quase sempre o apoio unânime dos latino-americanos. 
A mesma unanimidade se nota quando se discutem problemas 
raciais e de discriminação, como no caso da União Sul-Afri¬ 
cana. Ainda nesta última Assembléia os Estados afro-asiáticos 
solicitaram a ampliação do Conselho de Tutela e do de Segu¬ 
rança, a fim de conservá-los em relação com o crescimento das 
Nações Unidas. É no primeiro que estas nações pretendem 
agir para liquidar os restos do colonialismo e as situações equí¬ 
vocas como a do Sudoeste Africano, sob o mandato da União 
Sul-Africana. “O apoio ocidental para a eleição de Portugal 
e Bélgica às vagas no Conselho de Tutela”, escreve Tom Lit- 
tle,( m ) “foi uma oferta gratuita, Portugal é um Poder co¬ 
lonial impenitente em estado de permanente querela com a Ín¬ 
dia, o principal país neutro, sôbre Goa; a Bélgica é olhada 
por alguns Estados Africanos como a causa da crise do Congo 
e de sua persistência. Propor suas eleições destinava-se a 
ser considerado pelos Estados não comprometidos como um 
ato sem neutralidade — sem neutralidade entre o colonialismo 
e o comunismo”. 

E com o maior sucesso os africanos não só bloquearam a 
candidatura de Portugal para um mandato de dois anos no 


(175) Sôbre as várias formas de ajuda, cf, Sir Andrew Cohen, 
artigo citado, págs. 481-488, 

(176) “Mr. Kruschev and the Neutrais at the U. N.”, The World 
Today, Dezembro 1960, pág. 517. 
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Conselho de Segurança, ( m ) como se uniram aos asiáticos 
(Índia, Afganistão, Birmânia, Ceilão, Gana, Guiné, Nepal e 
Nigéria) para apresentar à Comissão de Tutela um projeto de 
resolução pedindo que Portugal e Espanha informassem como 
administram suas colônias . 

Portugal, logo depois de admitido, defendeu-se alegando 
que não possuía colônias; investiu contra a pluralidade ideo¬ 
lógica das Nações Unidas; contra o anticolonialismo da União 
Soviética e dos Estados Unidos — que êle considera líderes 
do neocolonialismo, sob várias formas; contra o Ocidente, que 
de transigência em transigência está cedendo tudo e criando a 
zona cinzenta onde a União Soviética e os Estados Unidos 
têm as mãos leves para agir; contra a América Latina, que 
está cegamente acreditando na autodeterminação e julgando que 
a independência africana atenuará a concorrência econômica, 
ou que ainda vê possessões britânicas, francesas, holandesas e 
americanas infringindo a soberania do continente; enfim, con¬ 
fundiu, embaralhou, discutiu e desconversou sôbre o que é co¬ 
lônia e colonialismo, ao sentir-se atacado nas Nações Unidas. 
Defendeu-se, ainda, logo na sua primeira participação, na ll. a 
sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, iniciada em 
novembro de 1956, indicando “que as províncias ultramari¬ 
nas não tinham vocação para uma independência separada” (!), 
e que a separação geográfica era irrelevante, já que o Paquistão 
estava dividido, bem como a República Árabe Unida, Não; 
Portugal não possuía colônias, que só existem quando um 
povo domina outro, considerando-o inferior; o estatuto do in- 
digenato era 10 princípio da igualdade de direitos e de oportuni¬ 
dades. “Por isso o conflito aberto entre as Nações Unidas e 
Portugal não podia nem poderá ser resolúvel, em têrmos par¬ 
lamentares, enquanto os objetivos da maioria forem opostos, 
como o são, à política nacional portuguêsa”, explica Franco 
Nogueira, delegado português às Nações Unidas e desde maio 
dêste ano seu Ministro do Exterior. ( 178 ) 

O intervencionismo das Nações Unidas é inadmissível e o 
critério de maioria não é legítimo, especialmente para um país 


(177) Time, Latin-American Edition, 2/1/1961, pág. 21. 

(178) Os argumentos portugueses, aqui resumidos, estão expostos 
in Franco Nogueira, As Nações Unidas e Portugal, Lisboa, 1961. 
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que há 33 anos vive sem opinião pública. Mas esta gente 
anda realmente tão fora do mundo, nesta hora de compressão 
européia e não de expansão, que Adriano Moreira investe contra 
a fórmula “a África para os Africanos", alegando que seu con¬ 
teúdo em nada a identifica com “a América para os Ameri¬ 
canos", porque esta reserva uma zona marginal para a expan¬ 
são, enquanto aquela retira ao Ocidente as zonas marginais, em 
que firmaram seu prestígio e poderio. ( m ) O fato é que êle 
perde em tôda linha e hoje, com a luta pela independência de 
Angola, não somente sua posição se enfraquece, como se torna 
mais difícil uma fórmula federativa que pudesse remediar, por 
algum tempo, o problema. 

Expostas as questões fundamentais que ligam tão solida¬ 
mente as nações afro-asiáticas, que posição temos tomado, que 
linha temos seguido, nas Nações Unidas ou fora dela, que nos 
aproxime ou nos afaste dêste grupo? 

As Nações Unidas nos deram oportunidade de conhecê- 
las diplomaticamente e juntamente com a América Latina man¬ 
tivemos estreito contato com os países afro-asiáticos, sobretudo 
com o chamado Mundo Árabe, escreve Mendes Viana. ( 1S0 ) 

Mas êste contato não impediu a incoerência da nossa po¬ 
lítica, ora extremamente submissa aos interêsses europeus e 
colonialistas, ora tímida ou moderadamente mais livre. Se o 
nosso passado de país anticolonial, sem discriminação, novo, 
grande, continental, inspirou confiança, causaram desconfiança 
as atitudes incoerentes mantidas na Quarta Comissão de As¬ 
suntos Relativos ao Regime de Tutela, como a da Sessão de 
1956-1957, quando sustentamos os interêsses coloniais de Por¬ 
tugal, afirmando “que êste não administrava territórios que 
caíam na categoria de não autônomo e que essa declaração de¬ 
via ser aceita pelas Nações Unidas sem nenhuma discussão”. ( 181 ) 
Daí sustentar Portugal que até à ll. a Sessão as Nações Unidas 
só conheciam no colonialismo a exploração econômica, o do- 


(179) Adriano Moreira, Provocação e Resposta, Lisboa, 1961, 
pág. 9, 

(180) “O Mundo Afro-Asiátko, sua Significação parado Brasil , 
Revista Brasileira de Política Internacional, Dezembro 1958, pág. 22, 

(181) United Nations . Official Records of the General Assembly, 
• 11 A Sessão. 4. a Comissão. Tutela. Summary Records of meetings 12 
November to 22 February, 1956-57, Nova Iorque, 1957, págs. 329-330. 
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mínio político ou o interêsse militar e que em 1957 pela pri¬ 
meira vez tomaram conhecimento “da existência de um outro 
tipo de ação ultramarina, com características diferentes, cie 
finalidades integradoras e apresentando, como grande resul¬ 
tado concreto atual, uma das maiores nações do Mundo, o 
Brasil”, ( 1S2 ) Servíamos, assim, de exemplo para Portugal e 
outras nações européias defenderem seu colonialismo. Colo¬ 
cávamo-nos a serviço da Europa, contra os novos Estados afro- 
asiáticos. 

Na 12, a Assembléia, na questão da Iria Ocidental (Nova 
Guiné Ocidental), o Brasil votou contra a Indonésia, que não 
obteve ganho de causa, apesar da maioria de votos, porque não 
conseguiu os dois terços necessários à votação. Nosso Delegado 
declarou que nosso voto não significava uma tomada de posição 
a favor do colonialismo holandês, mas apenas um pronuncia¬ 
mento pela solução jurídica da questão, que deveria ser entregue 
à Côrte Internacional de Justiça. 

Como não significava, se, mais uma vez, ao se discutir 
a questão das províncias ultramarinas portuguesas, posta na 
agenda devido aos problemas da administração dos territórios 
ultramarinos, voltávamos a defender o ponto de vista português? 
E se, na questão da Argélia, votávamos desfavoravelmente ao 
imediato reconhecimento do princípio da autodeterminação, ba¬ 
seados na falta de elementos de decisão? 

Em 1958, na 13, a Assembléia-Geral, aprovou-se “o esta¬ 
belecimento de uma comissão destinada a conduzir um inqué¬ 
rito completo sôbre o estado de direito da autodeterminação”. 
Votamos com todo o bloco afro-asiático, bom os países latino- 
americanos e com o grupo soviético; do outro lado ficou o 
grupo ocidental, com os Estados Unidos, o Canadá, a Austrália, 
a Nova Zelândia e a União Sul-Africana . 

Costumam chamar nossos delegados de dessassombrada a 
pálida e inexpressiva atitude que temos tomado na questão da 
segregação racial na União Sul-Africana e as medidas tímidas 
que temos tomado no problema ofensivo e calamitoso da 
África do Sudoeste. Na verdade, na linha de vaivém da nossa 


política exterior temos sofrido desprestígio junto aos países afro- 
asiáticos, como o de aceitar a proteção dos interêsses portuguê- 
1 ses na índia. 

Com espírito jurídico formulamos o estatuto da Eritréia, 
federalizada com a Etiópia; influímos na solução da questão da 
Palestina, da Tunísia e do Marrocos; colaboramos na interven¬ 
ção anglo-israelense-francesa no Egito, aprovando o plano para 
o estabelecimento de uma força de emergência das Nações Uni- 
f das, destinada a supervisionar e assegurar a cessação de hosti¬ 

lidades, de acordo com a resolução de 2 de novembro de 1956. 
Dêle resultou o envio de um efetivo de 6,000 homens, concor¬ 
rendo o Brasil com 600 “pracinhas”. Mas, em compensação, 
deixamos de atuar mais enèrgicamente no caso do Congo, onde 
nossa tropa mestiça poderia ter desempenhado um papel me¬ 
diador de grande importância, e, nesta última Assembleia, vota¬ 
mos, ao lado da União Sul-Africana, de Portugal, da Espanha e 
da França, em favor da não prestação de contas, por parte de 
Portugal, da administração de seus territórios. “É um apoio es¬ 
candaloso ao colonialismo”, protestou Tristão de Ataíde, e de¬ 
vemos esperar “que a nossa própria política exterior também 
mude... como aguardamos da norte-americana”.( 18S ) Nestas 
palavras aclaram os católicos brasileiros o pensamento de que 
não querem ser os protetores e fiadores dos interêsses das po¬ 
tências européias na Ásia e na África. 

Enfim, é verdade que foi de nossa iniciativa a criação da 
Comissão Econômica para a África quando nossa delegação 
foi presidida por Osvaldo Aranha, exprimindo nossa firme so¬ 
lidariedade à luta econômica na África, comparecendo à reunião 
de Adis-Abeba, (29-XII-58 a 6-1-1959) e de Tânger (fevereiro 
de 1960), e denunciando os perigos, que nos afetavam, da li¬ 
gação da África ao Mercado Comum Europeu (os Seis), ou à 
j Ò.E.C.E. (Convenção da Cooperação Econômica Européia), 

que nos retira a possibilidade de mercados para nossos produtos 
industriais. Mas não promovemos o menor contato, nem pro- 
1 curamos fazer qualquer gestão econômica para mostrar ao Pre¬ 

sidente Sylvanus Olympio, da Togolândía — que tudo faz crer 
seja simpático ao Brasil, pela sua ascendência baiana —, que es¬ 
tamos interessados no seu plano de estabelecer uma espécie de 


(182) H. Martins de Carvalho, “O Colonialismo e a O.N.U.”, 
Colóquios de Política Internacional, Lisboa, 1957, págs. 29-30, 


(183) “Renovação ou Morte", Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 
18 de novembro de 1960. 
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9. Brasil, Poder Médio, e África 


O.E.C.E, para a África Ocidental, “Embora a unidade africana, 
econômica e política, seja o fim que de coraçãjo almejamos”, disse 
êle à Assembléia Nacional de seu país a 27 de abril de 1960, 
dia da Independência, “isto não significa que limitamos nosso 
horizonte somente à África. Ao contrário, desejosos como 
somos da prática da porta aberta, queremos manter com todos 
os Estados, de qualquer continente, relações de amizade ba¬ 
seadas na compreensão mútua e no respeito recíproco pelas 
instituições de cada país”. ( 18J ) 

“Com a elevação do índice de vida das populações afri¬ 
canas poderão elas”, escreve o Embaixador Mendes Viana, 
“atingir o desenvolvimento necessário à sua libertação e tere¬ 
mos também prestado elevada cooperação a êsses povos afri¬ 
canos no tocante ao incremento de relações comerciais, por 
fortalecer na África economias que possam vir a adquirir, mais 
tarde, nossos produtos manufaturados”. O melhor, acrescenta, 
seria traçarmos, desde já, uma política para aquêle mercado. ( 18 “) 

E nfim, em 1960 dávamos apoio à “Declaração sobre a 
Concessão da Independência aos Povos e Países Coloniais”, mas 
votávamos contra a autodeterminação da Argélia e negávamos 
nosso voto à resolução que recomendava a Portugal a apresen¬ 
tação de informações sôbre suas colônias, alegando que sempre 
defendemos a tese de que os territórios portugueses constituem 
províncias do Estado. Êsse foi o compromisso assumido pelo 
Presidente Kubitschek na sua visita a Portugal no comêço da¬ 
quele ano. 

Não será com a mentalidade de "colono póstumo”, a que 
se refere tão bem Álvaro Lins na sua Missão em Portugal ( m ) 
que poderemos formular uma política nova, realista, de país 
independente, de Poder Médio, continental, mas que pensa in¬ 
tercontinentalmente, não só nas nossas relações com a América 
Latina, com ou sem O.P.A., nem só com os Estados Unidos, mas 
com a África e especialmente com a África Ocidental, banhada 
pelo mesmo mar manso e pelo mesmo céu calmo que facilitam 
nossa comunicação e comércio, marítimo e aéreo. 


(184) J, J. Van der Lee, “The European. Common Market and 
África", The World Today, Setembro 1960, págs. 373-374. 

(185) “O Mundo Afro-Asiático, sua Significação para o Brasil", 
Revista Brasileira de Política Internacional, dezembro 1958, pág. 22. 

(186) Rio de Janeiro, 1960, págs. 382 e seguintes. 


Desde o comêço dêste século, seja em Haia, na Conferên¬ 
cia da Paz, em 1907, seja em Versalhes, em 1919, o Brasil 
lenta vencer a barreira da insuficiência e fazer ouvir sua voz, 
na luta pela teoria da igualdade dos Estados e pela solução 
jurídica dos conflitos. Apesar de sua extensão e do crescimento 
populacional, era ainda considerado um país pequeno e fraco, 
í Rui Barbosa sentiu e manifestou êsse pensamento mais de 

uma vez. 

A modéstia dos nossos recursos, não somente bélicos, como 
econômicos e técnicos, de organização e eficiência, não impedia 
certos sonhos de grandeza. O fato é que devemos ter revelado 
estas aspirações maiores ou médias de tal modo, que a um his¬ 
toriador como Arnold Toynbee não escapou que a Guerra de 
1914-18, ao destruir um Grande Poder, a Monarquia Danu- 
biana dos Habsburgos, e um antigo Grande Poder, o Império 
Otomano, e ao arruinar e mutilar dois outros Grandes Poderes, 
a Alemanha e a Rússia, libertou uma onda anteriormente re¬ 
presada de nacionalismo e-fêz crescer, às custas dêstes quatro 
Poderes enfraquecidos, o número de Estados de calibre médio 
e pequeno na corte internacional do Ocidente. Na elaboração 
da Paz de 1919-20 esta classe média de Estados foi reintro- 
duzida no mapa político pela reconstituição da Polônia e pela 
aspiração do Brasil de ter superado a estatura de um Pequeno 
Estado, mesmo que não pudesse considerar-se como tendo atin¬ 
gido as dimensões de um Grande Poder. ( m ) 

Mas o próprio Toynbee ao analisar o processo de cresci¬ 
mento das civilizações, e em especial da civilização ocidental, 
notava que os Estados que ocupavam o coração e o centro da 
civilização ocidental cedo ou tarde seriam diminuídos, obscure¬ 
cidos e dominados pelo aparecimento de tôda uma nova ordem 
de Grandes Poderes com um calibre médio muito maior, Ci- 
£ tava, então, os muitos exemplos históricos dêsse fenômeno, a 
começar pelos Estados Unidos, o primeiro dêstes gigantes a 
atingir a estatura máxima, comparável não a êste ou aquêle 
Estado europeu, mas a tôda a Europa unida. E amanha, acres¬ 
centava, os europeus deverão ver o pequeno mundo europeu 

jj _ 

1 (187) A Study of History, Oxford, 1954, vol. IX, pág, 474, 
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cercado por uma dúzia de gigantes do calibre americano, entre 
os quais o Brasil, quando tiver adquirido o dom da eficiên¬ 
cia.! 188 ) 

Faltam-nos ainda, tanto quanto a eficiência, muitíssimas 
outras suficiências econômicas e técnicas, que nenhum ufanis¬ 
mo ou exagerado otimismo pode esconder. Essas deficiências 
econômicas e humanas reduzem a importância da nossa ex¬ 
tensão teritorial, a quinta do mundo, ou da população, a oita¬ 
va; se as vencermos, não seremos um Poder Médio, mas um 
Grande Poder, A grande extensão territorial legítima e a po¬ 
pulação em crescimento acelerado, com a expectativa de mais 
de 100 milhões em 1980, são fatores essenciais com os quais 
podemos exercer na Balança do Poder um sistema de pressão 
favorável à autonomia da nossa política exterior, onde se ex¬ 
prime totalmente aquela “política soberana, mas soberana no 
sentido real e amplo, diante de todas e quaisquer potências” a 
que se referiu o Presidente Jânio Quadros no seu discurso de 
posse. Êste é realmente o critério de independência; todo o 
resto é autonomia local. 

A consciência da importância do Brasil é claramente na 
cional, interpartidária ou apartidária, reflete uma imagem atual, 
não controvertida das nossas aspirações, e constitui a projeção 
de todos e não de grupos. Ela se inspira na estrutura em de¬ 
senvolvimento ou reflete a conjuntura em expansão, buscando 
um prestígio internacional que se ajusta apenas ao reconheci¬ 
mento de seus direitos legítimos na comunidade internacional, 
sem subjugações estranhas, ou discriminações que nos igualam 
ou inferiorizam diante de falsos Poderes europeus, incapazes de 
defenderem sua soberania, mas convocados a decidir, sem nossa 
audiência, destinos que nos importam. 

Não queremos mais ser espectadores da fabricação histó¬ 
rica, nem considerados comprometidos com alianças promovidas 
com nações européias, de Poder menor que o nosso, como al¬ 
gumas da O.T.A.N., em defesa de um Oceano que nos inte¬ 
ressa diretamente, seja ao norte ou ao sul do Trópico de Cân¬ 
cer. Especialmente considerando, com,o agora, no caso do 
Santa Maria, que forças navais holandesas, portuguêsas, espa¬ 
nholas, em nome da O.T.A.N. avançaram pelo Atlântico Sul, 
quase em frente aos nossos portos. 


Esta consciência de nossa aspiração de maior participação 
no destino da comunidade internacional é fruto também de um 
amplo e profundo interêsse popular pela vida externa. Como 
dizia o Deputado Afonso Arinos, na Câmara dos Deputados, “o 
que caracteriza hoje o homem do povo, no interior do nosso 
País, nos mais recuados rincões da nossa Pátria, é a sua pre¬ 
sença, a sua atenção, é a sua vigilância, é a sua preocupação 
com os problemas internacionais”. ( 18 “) 

O povo, incorporando à sua sensibilidade e à sua maneira 
de ser a preocupação com os problemas internacionais, ajuda a 
formular a política exterior, dá, com seu interêsse, fôrça à sua 
execução, inunda-a de um dinamismo que não permite a evasão, 
antes sugere, como se deu nesta última sucessão, o debate 
amplo dos temas novos que a vida internacional está impondo. 
A linguagem que se está falando não é, portanto, a de uma 
Nação pequena, mas a de um Poder Médio, que se reforça 
com o aparecimento sucessivo de Estados liliputinanos e o ani¬ 
quilamento de grandes e médios Poderes. 

A ereção de pequenos Estados, sejam os novos, pejara os 
velhos reduzidos às suas reais fronteiras, no vácuo político pro¬ 
duzido pela mutilação de antigos Impérios coloniais, jâ pro¬ 
duziu um desequilíbrio na Balança do Poder e uma extrema 
diversidade na distribuição da pressão política mundial. Daí 
duas conseqüências: a transferência do poder, na O.N.U., do 
Conselho de Segurança para a Assembléia, e a constituição de 
uma terceira posição, a dos Neutros. Agora, nas Nações Uni¬ 
das, a ampliação do poder da Assembléia e a restrição do Con¬ 
selho de Segurança significam a democratização do poder mun¬ 
dial, a viabilidade da concentração de inumeráveis alianças de 
Estados pequenos e médios, sucessores de Grandes Impérios. Os 
Estados pigmeus da Europa vêem-se contrastados por outros 
Estados pigmeus de outros continentes, aumentando a fôrça dos 
Poderes Médios extra-europeus, desde já, antes que tenham al¬ 
cançado o status de gigantes, como é de esperar, a curto, mé¬ 
dio ou longo prazo. 

As forças gigantescas que a China, o Brasil, o Canadá, 
a Austrália, e a índia poderão mobilizar, com o tempo, não 
irão restabelecer, como disse Canning quando ajudou a liber- 

(189) Diário do Congresso Nacional, 19 de agosto de 1958, pá¬ 
gina 4 810. 


343 





tação do Novo Mundo, a balança do Velho, mas subvertê-lo. 
Por isso o ideal da democratização das Nações Unidas com os 
Estados liliputinanos a obstar os interêsses de duas Potências, 
num mundo bipolarizado pela fôrça, pode conduzir ao seu 
fracasso, como aconteceu à Liga das Nações. E concorrer para 
a confederação de forças intermediárias, como a dos Neutros, 
ou para os sonhos utópicos de unificação européia, africana, 
pan-americana ou, finalmente, e esta é a etapa atual, para as 
paroerias de grandes, pequenos e médios, ou de médios e pe¬ 
quenos, em combinações inimagináveis, para vitórias tempo¬ 
rárias . 

Não é só pelo subdesenvolvimento — maior na África em 
geral que no Brasil, que devemos confluir na votação na O.N.U., 
ou nos interêsses pela ajuda econômica. “Se, por um lado, so¬ 
mos país com visíveis aspectos de subdesenvolvimento eco¬ 
nômico e técnico, o que nos leva a inegável aproximação de 
interêsses com o mundo afro-asiático”, disse o Ministro de 
Estado Afonso Arinos, em seu discurso de posse, “por outro 
somos um povo convictamente democrático, sendo que, no 
campo do direito político e, agora, na prática do regime, o 
nosso amadurecimento institucional é admirável”. ( 19 °) 

A Grande Guerra ligou-nos à África e serviu-nos como 
uma advertência. Sem a cessão de nossas bases não seriam 
possíveis a vitória de El Alamein, nem a invasão da Europa, 
nem as conseqüências posteriores para o destino das nações 
africanas. Desde então vários estudiosos brasileiros vêm cha¬ 
mando atenção para a importância estratégica da África. 

O Coronel Golbery do Couto e Silva já advertiu que “de¬ 
vemos impor-nos vigilante observação do que se processa em 
tôda a fachada arqueada da África fronteira, em cuja preser¬ 
vação do domínio por forças imperialistas agressivas nos in¬ 
cumbe, por interêsse próprio e até por tradição, colaborar efi¬ 
cazmente, da forma que afinal se tornar mais cbnveniente”. E 
ao defender uma geopolítica da paz, criadora e afirmativa, sus¬ 
tenta que o Brasil “não poderá, nos dias de hoje e em face de 
um planêta tumultuado ainda mais pela miséria e pela fome 
do que por ambições expansionistas e de domínio que, aliás, 
existem de fato e não são, de forma alguma, nem desprezíveis 

(190) Diário de Notícias, Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1961. 
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nem remotas, negar-se ao papel que lhe cabe no concerto das 
nações, em prol da redenção de tôda essa periferia econômico- 
social de que ainda participa, e que se estende, tragicamente, 
desde os contrafortes andinos, através da África tôda, do Oriente 
Médio, da península indiana e do Sudeste asiático, até os con¬ 
fins do mundo indomésico”, ( 191 ) 

A importância estratégica da costa ocidental africana — 
onde Dacar representa o ponto-chave na ligação aérea com o 
Nordeste brasileiro — não é puramente militar, como acentuou 
o Coronel Golbery do Couto e Silva. É para a paz e na paz, 
que devemos coordenar os nossos esforços de cooperação e 
amizade, mesmo porque estamos fora dos encargos da Aliança 
Atlântica que é só do Norte, e é puramente militar, e para a qual 
não fomos consultados, mas o foram a Turquia, a Grécia, a 
Itália, a Islândia, Portugal, Luxemburgo e outras poderosas 
nações atlânticas. O Atlântico Sul se enquadra na zona de se¬ 
gurança do Tratado do Rio de Janeiro (1947) que inclui o 
norte do Atlântico e o Pacífico Sul e Norte, numa região muito 
ampla, mas que não assegura todo o Atlântico Sul, de margem 
a margem intercontinental sul-americana e africana. 

Na verdade somos uma nação que deve pensar intercon¬ 
tinentalmente e o Atlântico Sul nos conduz à África, a que 
tudo nos liga, desde as simililitudes da geografia (clima, solos, 
vegetação), até as forças étnicas, as precedências históricas e 
os interêsses econômicos. O Atlântico Sul nos une a quase 
tôda a África Ocidental e nos sugere uma política de espla¬ 
nada, intercontinental, que melhore não sòmente nossas con¬ 
dições de proteção e segurança, mas nossas alianças econômi¬ 
cas e de amizade. Somos, assim, pela nossa própria extensão e 
posição no Atlântico Sul uma nação intercontinental e um pro¬ 
tagonista das relações internacionais com o mundo africano. 
Talvez pensem muitos que êste não é um mundo que conta, 
que valha ou que pese. Mas não é assim hoje, nas Nações 
Unidas, nas manobras da votação, nas pressões diplomáticas, ou 
nas alianças pela segurança, que consolidam o poder; não a 
política do Poder, em frangalhos, pela igualdade da bipolari- 
zação, que leva os dois Gigantes do Poder a namorarem todo 
voto e tôda localização. Pela nossa posição em relação às rotas 


(191) Aspectos Geopolíticos Brasileiros, 1959, págs. 27-28. 



do Atlântico gozamos de uma situação privilegiada para um 
extracontinentalismo em zonas marginais ou de confluência da 
Balança do Poder. 

Se jogamos numa geopolítica de paz com êstes trunfos, 
como acentuou o Coronel Golbery do Couto e Silva, maiores 
ainda são nossas possibilidades quando examinamos tôdas as 
forças morais que possuímos ao nosso lado, tais como a mis¬ 
cigenação, a tolerância racial, o anticolonialismo, a limpeza de 
imperialismo. É por isso que a opinião popular vem apoiando, 
com a maior simpatia e entusiasmo, toda a ação de apoio às 
reivindicações africanas e de aproximação brasileiro-africana, e 
a opinião diplomática e estudiosa vem sustentando a necessi¬ 
dade de se formular uma política não só para o mercado afri¬ 
cano, mas para a amizade brasileiro-africana. 


10. O novo sentido da política exterior do Brasil 

Não podemos esquecer nosso destino histórico, m. ano- 
brando nossa principal arma político-diplomática: a igualdade 
racial e social, numa política inteiramente nossa, independente, 
que vise seduzir as massas africanas, relembre nossa miscige¬ 
nação, nosso anticolonialismo, nossa degredação inicial, nosso 
antiimperialismo, nosso pacifismo, nosso respeito a tôdas as 
nações. Não é assim surpreendente que candidatos à última 
eleição presidencial tenham, como o Senhor Jânio Quadros, 
manifestado desde o comêço a decidida intenção de reformular 
a nossa política exterior, aproximando-nos desses povos. 

Em 12 de maio de 1960, na reunião com o Partido Repu¬ 
blicano, Jânio Quadros, depois de falar sôbre a experiência que 
adquirira na viagem ao Extremo Oriente e à África, disse que 
o Brasil não podia continuar na posição tímida em que se en¬ 
contrava, pois tinha o caminho livre na Ásia e na África. A 
ampliação das relações internacionais e as vantagens das per¬ 
mutas comerciais aumentarão a nossa autoridade internacional, 
pois já somos um País com futuro definido, não podendo per¬ 
manecer como simples membro da comunidade sul-americana. 


Devemos manter relações diplomáticas com todos os países, 
desde que haja interêsse nacional. ( 192 ) Parece ter sido esta 
a primeira manifestação do então candidato à Presidência a 
favor das nossas relações com os povos africanos. 

Pouco depois, a 31 de maio, afirmava: “As linhas gerais 
da diplomacia brasileira permanecem adstritas a moldes vito¬ 
rianos. Acho indispensável atualizar a orientação e os proces¬ 
sos de nossa política internacional. Devemos ser mais objetivos, 
mais práticos, mais dinâmicos”. Quanto à participação do 
Brasil nas conferências promovidas pelos países afro-asiáticos 
dizia que “pelas características da sua economia, pelas suas 
origens raciais, pelos sentimentos da sua gente, cabe ao Brasil 
posição de extremo relevo no despertar do imenso mundoi afro- 
asiático, A diplomacia brasileira, infelizmente, anda botando a 
perder, inclusive por omissão, as oportunidades da solene hora 
que passa. Os grandes Estados nascituros da África e da Ásia 
precisariam encontrar, na maturidade internacional do Brasil, 
o ânimo de que carecem para que se lhes abrevie a emancipa¬ 
ção inevitável.” ( 10S ) 

Na visão dos acontecimentos internacionais revelou-se o 
candidato Jânio Quadros muito mais preparado e arguto que seu 
competidor. Não temeu visitar Cuba e reafirmou em. várias 
oportunidades a linha independente de aproximação com tôdas 
as nações e de solidariedade aos povos africanos, A vitória de 
outubro veio consagrar esta diretriz. No discurso no Tribunal 
Superior Eleitoral, aos 31 de janeiro de 1961, o Presidente eleito 
declarava que “nesta hora em que países e povos secularmente 
dominados se levantam e se libertam da opressão colonialista, 
minha eleição para a Presidência tem um aspecto que merece 
destaque na história: a oposição chega ao Govêrno em obe¬ 
diência à vontade popular expressa no pleito”. E, ainda, no 
pronunciamento dirigido ao povo brasileiro pela “Voz do Bra¬ 
sil” afirmou o novo Presidente: “Atravessamos horas das mais 
■>' conturbadas que a humanidade já conheceu. O colonialismo 

agoniza, envergonhado de si mesmo, incapaz de salvar os dramas 
e as contradições que engendrou”. Confirmou, a seguir, seu 
compromisso, sancionado pelo povo, de uma política de inde- 


(192) O Globo, Rio de Janeiro, 12/V/60, 

(193) O Globo, Rio de Janeiro, 31 de maio de 1960, pág. 7. 
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pendência e de relações com todos os países: “Abrimos nossos 
braços a todos os países do continente. Somos uma comunhão 
sem prevenções político-filosóficas. Os nossos portos agasa¬ 
lharão todos os que conosco queiram comerciar. Somos uma 
comunhão sem rancores ou temores. Temos plena consciência 
da nossa pujança para que nos arreceemos de tratar com quem 
quer que seja”. 

Esta afirmação de “uma política soberana, mas soberana 
no sentido real e amplo, diante de tôdas e quaisquer potências”, 
era um sinal de maioridade que não iludia interna ou externamen- 
ts a ninguém, porque fora anunciada durante toda a campanha; 
que não perdia tempo para iniciar a política de aproximação com 
Mos os países, e conseqiientemente com os africanos, aos quais 
nos liga um destino de influência para a Paz, que não pode ser 
adiado; era, enfim, uma política que nos libertava daquelas classi¬ 
ficações jão comuns na literatura política internacional, a cha¬ 
mada latino-americanização ou sul-americanização, isto é, a sa- 
telitização economica do continente aos interêsses norte-ameri¬ 
canos ou do imperialismo europeu, como, por exemplo, a de¬ 
nominam estudiosos como Tibor Mende, ou Paul Marc Henry, 
e que equivale à chamada mongolização, ou seja, a subordinação 
das zonas do Báltico e da Europa Oriental aos interêsses sovié¬ 
ticos. Era, enfim, e especialmente, a política exterior que h Pre¬ 
sidente, no gozo de suas atribuições constitucionais privativas e 
apoiado por uma efetiva maioria que o escolheu, decidiu for¬ 
mular. 

, Temos experimentado, nestes últimos períodos, mudanças 
rápidas e fundamentais e nada nos impede, por exemplo, de en- 
frentar a emergência das novas nações independentes. A opi¬ 
nião pública e popular apoiou as modificações anunciadas no 
voto de outubro e ela é um dos sustentáculos da política exterior. 
Era o Presidente, com seu Ministro e a ajuda do Congresso, 
que liderava as nossas relações exteriores, Dizia Truman que é o 
Presidente que faz a política externa e couberam-lhe graves 
decisões. No nosso Presidente, como Chefe do Estado, se corpo- 
nficavam a dignidade e a Soberania da Federação e a imagem 
que de nós projetamos além-fronteiras. 

A solidariedade às nossas alianças, nossas relações com 
todos os povos e com os novos, o crescimento ordenado de nos¬ 
sa economia, a capacidade das forças armadas, a posição de nos¬ 


sos produtos no comércio exterior, as necessidades desesperadas 
da educação, a deterioração dos transportes e sua melhoria, en¬ 
fim, todos os problemas dependiam da liderança presidencial. 
Por isso o Presidente devia usar todos os fragmentos de sua ex¬ 
periência, tudo o que lera e apnsndera, toda a compreensão que 
formara de seu povo e das outras nações, tôda sua fé, tôda sua 
consciência, tôda sua coragem quando decidia — e cabia-lhe 
decidir — os rumos da vida nacional e internacional. 

Ao seu lado, neste último caso, estava seu Ministro do Ex¬ 
terior, que também antes afirmara e reafirmara sua posição 
anticolonialista, como no discurso proferido na Câmara dos 
Deputados aos 13 de agosto de 1958, ou sua adesão à apro¬ 
ximação aos povos afro-asiáticos, no Senado, aos 30 de julho 
de 1960. Ao tomar posse da pasta do Exterior a l.° de fe¬ 
vereiro dêste ano, dizia Afonso Arinos: “O Brasil se encontra¬ 
va em situação especialmente favorável para servir de elo ou 
traço-de-união entre o mundo afro-asiático e as grandes po¬ 
tências ocidentais. Povo democrático e cristão, cuja cultura la¬ 
tina se enriqueceu com a presença de influências autóctones, 
africanas e asiáticas, somos étnicamente mestiços e cultural¬ 
mente mesclados de elementos provenientes das imensas áreas 
geográficas e demográficas que neste século desabrocham para 
a vida internacional. Além disso, os processos de miscigenação 
com que a metrópole portuguesa nos plasmou facilitaram a nos¬ 
sa democracia racial, que, se não é perfeita, como desejaría¬ 
mos, é, contudo, a mais avançada do mundo. Não temos pre¬ 
conceitos contra as raças coloridas, como ocorre em tantos povos 
brancos ou predominantemente brancos; nem preconceitos contra 
os brancos, como acontece com os povos predominantemente de 
côr”, E concluía: “Portanto, o exercício legítimo da nossa so¬ 
berania nos levará, na política internacional, a apoiar sincera¬ 
mente os esforços do mundo afro-asiático pela democracia e a 
liberdade”. ( 1M ) Reconhecia, como em julho de 1960, que nos 
assemelhávamos aos países subdesenvolvidos da África, do Ori¬ 
ente Médio e Extremo, embora estivéssemos mais amadurecidos 
no campo jurídico e político, e interpretava a vitória esmagadora 
de Jânio Quadros como exprimindo a rejeição, pelo nosso povo, 


(J94) Discursos, Ministério das Relações Exteriores, págs. 11-12. 
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da ditadura de qualquer espécie. 0 Brasil, país anticolonialista e 
anti-racista, esta convicto da necessidade do desenvolvimento I 
como base da democracia. 

Todas essas diretrizes se casavam com as afirmações pré e 
pós-eleição do Presidente e de seu Ministro, que ao conceder sua 
primeira entrevista à imprensa reassegurou o caráter de total ! 
independência de nossa política externa e nossa simpatia pelos 
povos saídos da opressão colonial ou ainda nela submersos. 

Liberto de preconceitos, o autor da Lei n.° 1.390, de 1951, 
que transfere para o campo das infrações penais, com processo 
rápido, a prática de ato resultante de preconceitos raciais, disse, 
então, que os povos mestiços como o do Brasil não macularam a 
história como as chamadas raças puras ou brancas; o anticolo- 
nialismo brasileiro não se limitava ao reconhecimento e ao 
apoio das nações que acabavam de se libertar, mas envolvia a j 
sua liquidação em conjunto, encorajada e favorecida pelo nosso 
impulso político de apoio incondicional, travado, porém, sempre ■ 
que envolvesse a interferência em assuntos internos de outros j 
países. Declarou também sua decisão de procurar a colabora¬ 
ção do Congresso no desenvolvimento da política externa, como 
dissera ao se despedir do Senado. | 

Dividida como o era a competência privativa da Presidência 
e do Senado em matéria internacional, o fato é que competia 
privativamente ao Presidente da República “manter relações com 
Estados estrangeiros”, o que equivalia a investir o Executivo do 
poder de conduzir as relações internacionais e, assim, de adotar 
a política da porta aberta para o comércio oom tôdas as nações, 
de aproximar-nos das nações africanas libertas e de favorecer 
a luta anticolonialista. O problema da fragmentação do poder 
existia em outros aspectos da política, mas não neste, não se 
atomizando a liderança presidencial que tinha de ser e devia ser 
dinamica e autonoma. O Congresso não fôra criado para go¬ 
vernar, mas para legislar, e se não devia submeter-se molemente I 

à vontade do Executivo^, dievia favorecer a execução de um pro- i 
pósito nacional, tal como o manifestado pelo Presidente Jânio 
Quadros, de uma política verdadeiramente soberana, indepen¬ 
dente e anticolonialista. 

Com o apoio do Congresso pôde a Presidência iniciar 
maior entendimento com todos os povos, levando ao plano inter¬ 
nacional uma contribuição valiosa, de equilíbrio entre os nossos f 


compromissos com o chamado Ocidente e as movas amizades que 
devemos procurar no mundo afro-asiático, sem esquecer que se 
a América “Latina” nos importa muito, a África também nos 
interessa outro tanto. Nem com isso entramos em variantes ou 
encruzilhadas, mas no caminho da comunidade internacional, a 
que pertencemos, sem exclusões que a nossa formação mesti¬ 
ça, colorida racial e culturalmente, nos impede fazer, ou que 
a nossa soberania repele nos sejam impostas. 

Se a O.P.A. foi um serviço relevante, dando base econômica 
à solidariedade continental, segundo as linhas estabelecidas pela 
Conferência de Bogotá e avançando-as, a política brasileiro- 
africana pode mostrar à África que povos afro-ocidentalizados 
como o nosso se filiam, sem desequilíbrios chocantes, às mais 
variadas formações, O novo rumo não significa que a nossa 
preocupação fundamental seja, por exemplo, a África, mas que 
não nos isolamos na América Latina, nem nos alheamos de tudo 
o mais, encerrados regionalmente no Continente. A hora da 
decisão não consiste em pregar única e exclusivamente nossa 
filiação ocidental, não só porque seria falso considerarmo-nos 
única e exclusivamente latinos e ocidentais, como porque êstes 
têm tomado, durante tôda a sua supremacia, o ar de donos da 
civilização mundial, aos quais outros povos, como o nosso, se 
agregam ou se perfilham. 

A decisão consiste em afirmar que a grande maioria 
da humanidade não considera a chamada cultura ocidental, hoje 
deseuropeizada pelo comando americano, como o único ideal 
a que devemos aspirar. Seu mando tem significado o predomínio 
dos vários mitos de inferioridade, com os quais ela impôs a 
sujeição colonial ou semi-colonial. É preciso lembrar, de início, 
que não se conheceu, na Antiguidade, como contraste cultural, 
a dualidade entre Ocidente e Oriente. A primeira expressão só ad¬ 
quire sentido, como mostrou Huizinga, se com ela se subentende 
a cristandade latina, logo que esta se isolou, nos meados da 
Idade Média, dos países que não encontraram em Roma o fun¬ 
damento da Igreja. Foi a cisão definitiva entre a Igreja Romana 
e o Patriarca de Constantinopla, nos meados do século onze, 
qu deu origem ao dualismo. Nenhuma razão geográfica ou et¬ 
nográfica explicou a separação, nem o advento do Islamismo 
provocou a ruptura, pois a Espanha Moura não representava 
o Oriente. 

Dêste modo, o que chamamos Ocidente só aparece com a 
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cristandade latina, forjada especialmente no século doze. Mas, 
na realidade, não podemos falar de um fenômeno histórico 
único suscetível de uma designação como aquela, visto que a 
própria civilização ocidental contém em si formas extremamente 
variáveis. Uma América do Norte ou do Sul não é só oci¬ 
dental, como uma Rússia não é essencialmente oriental. Os 
Estados Unidos e o Brasil, por exemplo, são sociedades multi¬ 
raciais e multiculturais, sendo os primeiros mais europeizados 
e o segundo mais mestiço. No Brasil não faltou, através de 
Portugal, como mostrou Gilberto Freyre, a própria influência 
árabe e maometana, próximo-oriental, nem a extremo-oriental, 
tão avivada pelo contato e relação contínua, na época colonial 
e contemporânea. 

Seria, assim, falsa qualquer pretensão exclusiva euro-ocí- 
dental, dominante nas camadas superiores da sociedade, porém 
mestiça afro-indígena-ocidental nas camadas mais amplas da 
população, embora prevaleçam, por imposição da minoria, os 
ideais transplantados da chamada civilização ocidental. 

Os estilos de vida diferentes, em regiões mais avançadas 
ou mais atrasadas, que caracterizam os vários Brasis, marcam 
os sistemas civilizatórios ocidentais e mestiços. É lógico que 
o processo de expansão da civilização ocidental no Brasil é ex¬ 
tremamente complexo e predomina mesmo na mestiçagem cul¬ 
tural. É preciso não esquecer, como disse Florestan Fernan¬ 
des^ 105 ) que a construção ocidental se fêz por um agente já 
em si mesmo muito mestiço de outras culturas afro-árabes e 
dos mais atrasados da civilização ocidental, a tal ponto, que a 
distância entre o padrão ocidental de zonas urbanas e industriais 
do Brasil é menor em relação aos centros criadores europeus, 
que os mais adiantados de Portugal. Além disso a civilização 
ocidental brasileira é também mestiça e não olha mais, a não 
ser pelos olhos de sua minoria oligárquica, tão ameaçada pelo 
sufrágio universal, a cultura ocidental como o único ideal a atin¬ 
gir. Sua maculação se tornou evidente nestes últimos anos e 
tanto a sociedade liberal como a comunista se originam do Oci¬ 
dente Europeu, cuja formação em amplas bases cristãs se modi¬ 
ficou sob os impulsos do judaísmo, de helenismo e do raciona- 
lismo. 


(195) Mudanças Sociais no Brasil , São Paulo, 1960, pág. 161. 
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Não seria estranho aceitar, assim, sem maiores alonga¬ 
mentos, aquelas palavras de Jean Guéheno: “II n’y a pas d’Est 
et d’Ouest pares que le monde est un”. Ou, ainda, simplesmente 
não saber se o melhor e o maior se situa um pouco mais ao 
Oriente, ou ao Ocidente, nem tanto na Ásia nem tanto no Ari¬ 
zona. Não praticam a União Soviética e a China Continental 
uma heresia ocidental, nascida no mesmo berço da filosofia 
alemã, mãe generosa das concepções da vida ocidental e som¬ 
bria fecundadora dos mais horrendos crimes que maculam a 
história contemporânea? 

Nem a latinidade une inteiramente nosso destino ao da 
Europa latina, parte do Ocidente, que há muito não mais o 
comanda, nem somos assim tão latinos, com a africanização, a 
tupinização e as várias mestiçagens culturais. As afinidades 
espirituais ou lingüísticas que nos aproximam, nos unem tanto 
quanto unem franceses, espanhóis, italianos, portuguêses e rome¬ 
nos, nos substratos sócio-culturais comuns, e nos distinguem nas 
diferenciações de ocidentalização, na heterogeneidade econômica, 
nas diretrizes políticas, nas descontinuidades históricas. Se na 
Europa as avaliações latinas variam tanto entre descendentes 
diretos, e as anomalias ou anacronismos se impuseram pelo pro¬ 
cesso histórico e pelas oportunidades econômicas, que dizer da 
latinidade da América de origem hispânica, ou simplesmente 
da nossa? 

“Fica-se a pensar então”, como escreveu Gilberto Amado, 
“a que latino se refere? Ao napolitano, mistura de todas as 
raças mediterrâneas, ao francês, depois de tantos séculos de 
ocupação bárbara, à Espanha visigoda, ao Portugal suevo, ao 
florentino etrusco, ereto e severo?” ( 10(! ) Falamos uma língua 
neolatina, mas não fazemos parte de nenhuma comunidade la¬ 
tina. “No nosso sangue”, continua Gilberto Amado, “se há 
gotas de ancestrais latinos... devem ser tão poucas que não 
são suficientes para nos dar o direito de nos considerarmos 
descendentes do Lácio”. ( m ) 

Somos uma República de Mestiços, étnica e culturalmente, 
de mulatos, caboclos, caribocas, cafuzos, que pouco têm de 
latinos e que não podem assim aceitar, senão por imposição de 

(196) Sabor do Brasil , Cruzeiro, 1953, pág. 43. 

(197) Ob. cit„ pág. 44. 
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uma minoria, como tem sido tentado, uma política de subordi¬ 
nação a uma falida hegemonia francesa, inventada por Napoleão 
III, para restauração do poderio de seu país, à custa dos povos 
de língua neolatina, Primeiro, porque hoje qualquer plano de 
comunidade latina é obsoleto e arcaico, e segundo, porque já 
na sua época era falso apresentar o povo francês como o her¬ 
deiro da Antiga Roma e o perpetuador de seu espírito e de sua 
grandeza, em face especialmente do Govêrno inglês que mais se 
assemelhava, como acentuou Bryce ( 198 ), nos seus pontos fortes 
e fracos, ao Govêrno da República Romana, 

Sornos tão falsamente latinos, quanto os Estados Unidos 
são teutônicos, especialmente se considerarmos que Minas e 
Bahia foram tão africanizadas e São Paulo e Amazonas tão 
tupinizados. Portanto, se o Ocidente bàsicamente contém a 
União Soviética, e se nós nos compomos de elementos não oci¬ 
dentais, africanos e tupis, não podemos aceitar como irrecusável 
um compromisso de filiação, sem divergências, 

É certo que o nosso destino se liga ao do “Ocidente” pelo 
regime representativo, pelas garantias individuais que constituem 
nossa aspiração política, pelo plano econômico e tecnológico, 
que favorece a maior implantação e progresso do sistema “oci¬ 
dental”. Ninguém pode esquecer que os Estados Unidos, que 
comandam o mundo “ocidental”, ainda ocupam o primeiro plano 
na nossa política econômica e exterior. Mas ninguém deve es¬ 
quecer, também, que pelas nossas próprias mestiçagens culturais 
e étnicas somos o povo mais autorizado a falar aos novos povos 
africanos, desempenhando um papel importante não só nas rela¬ 
ções “Oriente” e “Ocidente”, como nas do “Ocidente” e “África”. 

O que possuímos a mais que o Ocidente, como a democra¬ 
cia étnica e a formação igualitária multi-racial e multicultural, 
fortalece nossa aspiração e crença de que podemos desempenhar 
uma parte construtiva na presente crise internacional, tão justi¬ 
ficada moralmente quanto a que Nehru representa. Nós estamos 
libertados de todas as sombrias máculas do passado, ao contrário 
do “Ocidente” e da União Soviética, porque vimos aniquilando 
as diferenças e desigualdades conceituais entre os homens, ou 
não desejamos destruir a tolerância e as crenças espirituais. 

Arnold Toynbee escreveu que “há para o Brasil uma missão 


(198) South America, Londres, 1912, págs. 512-513. 


muito evidente, que êle aliás já está cumprindo, de levar a bom 
pôrto nossa tarefa comum de unificar a humanidade. (...) Meu 
í retrato do Brasil é o retrato de um país no qual as diferenças 

físicas de raça perdem muitíssimo do seu valor perante uma 
identidade de religião e cultura, Os brasileiros não estão isola¬ 
dos, creio eu, na posse dessa grande virtude social. Os povos 
muçulmanos distinguem-se também por uma nobre tradição de 
subordinar diferenças raciais à comunidade de cultura e de 
t culto”, Mas não são os muçulmanos ou a maioria não ocidental 

desperta que dominam o mundo, e sim a minoria ocidental, 
É por êsse motivo, acrescentava Toynbee, em 1951, que as virtu¬ 
des e os vícios dos povos ocidentais têm, sôbre o mundo de 
hoje, efeito maior do que os vícios e as virtudes desses outros 
povos: “E eis por que a superioridade do Brasil aos preconceitos 
raciais parece-me ser um importante e auspicioso marco nos 
caminhos do mundo atual, que quase só angústia inspiram, Essa 
virtude brasileira tem um especial valor por ser, infelizmente, 
um tanto rara no conjunto do mundo ocidental. Um país oci¬ 
dental que pratica essa virtude está, portanto, prestando um 
notável serviço à causa humana comum de reconciliar diversas 
i raças, religiões e culturas. Eu acrescentaria, ainda, que um país 

ocidental vitorioso em superar, em seu próprioi território, o pre¬ 
conceito racial, pode encarar o futuro com maior confiança e 
maior serenidade do que os seus contemporâneos do outro lado 
do Atlântico que, inquietos mas obstinados, vivem hoje em dia 
em cima de vulcões.” ( 199 ) 

É evidente, então, o impacto dêstes valores morais sôbre a 
nossa política exterior e a aceitação implícita dos 5 princípios 
de Nehru: o respeito mútuo pelo território de cada um; a não 
agressão; a não interferência nos negócios internos das outras 
nações; a igualdade e o benefício mútuos; a coexistência pací¬ 
fica, ( 20 °) Mas, como declarou o próprio Nehru, ( 201 ) uma polí¬ 
tica exterior não é uma declaração de princípios nem uma dire¬ 
triz que diga ao mundo como êle deve comportar-se. Ela é 
condicionada e controlada pela própria fôrça nacional. 

(199) “O Aniquilamento das Distâncias”, Correio da Manhã , Rio 
de Janeiro, 15 de junho de 1951, Número comemorativo do cinqüente- 
nário, caderno Cultura Ocidental, pág. 1. 

(200) Jawaharlal Nehru, índia today and tomorww, Azad Me¬ 
morial Lecture, 1954, 

t (201) “Defining foreign policy”, in Speeches, 1949-1953. 
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Diante da invulnerabilidade mutua em que se encontram 
os dois gigantes do Poder, o culto de não comprometimento se 
espraia e gera o neutralismo, que tantas nações afro-asiáticas 
adotam hoje. A fé política na coexistência pacífica foi fundada 
no progresso triunfante das lutas antiimperialistas. Mas todos 
reconhecem que, excetuado o Congo, onde os belgas manobram 
por detrás da cortina, a maioria dos novos Estados Africanos 
ganhou sua independência sem luta armada. Se o nosso reino 
não é o neutralismo, como sustentam muitos, somos, como a 
fndia, no Oriente, o laço entre o Ocidente, entendido nos seus 
valores técnicos e econômicos e na sua fé cristã e democrática, 
e a África, Se na África o cristianismo é constituído por uma 
pálida minoria, a democracia étnica e os outros valores da nossa 
caminhada histórica podem auxiliar nossa ação de amizade e 
cooperação, sem compromissos militares nem obrigações irre¬ 
cusáveis de defesa a favor de um ou outro lado, a adotar 
uma posição de equilíbrio e harmonia entre uns e outros, 
usando os recursos de nossa habilidade acomodatícia, sem es¬ 
quecer que nos filiamos a uns e outros, não importa que mais 
a uns que a outros. Portanto, uma nova política externa inde¬ 
pendente deve começar não só pela regionalização da O.P.A., 
ou pela continentalização de nossa política exterior; deve come¬ 
çar também na África, por uma política de esplanada, supercon- 
tinental, que assegure nossa posição atual e futura, Contra as dis¬ 
criminações européias ou norte-americanas, cabe-nos tentar a 
defesa dos nossos objetivos atuais, muitos dos quais se trans¬ 
formando em permanentes, como é o caso da África e da Amé¬ 
rica “Latina”. 

Convém, sobretudo, conservar uma posição bastante livre 
no jôgo internacional e não servir de peão para um ou outro 
Gigante. O ponto central da situação internacional, como um 
todo, como acaba de acentuar Woodhouse, ( 202 ) está em que 
as relações dos maiores Poderes ou especialmente dos dois Gran¬ 
des Poderes se moveram desde os meados de 1950 para um 
ponto morto, no qual a guerra é improvável, o que pode significar 
a paz permanente. Pode ser que muitos não tenham ainda se 
apercebido que as armas termonucleares reduziram o risco de 
uma guerra mundial, como o reconheceu em 1955 o Dejence 


(202) C. M. Woodhouse, British Foreign Policy since lhe Second 
World War, Londres, 1961. 


White Paper. O desenvolvimento das armas nucleares e parti¬ 
cularmente a paridade, alcançada desde 1954, eliminaram a 
\ possibilidade de guerra entre os Grandes Poderes e não há hi¬ 

pótese de guerra por equívoco ou acidente, já que todos estão 
bastante alerta sobre as consequências fatais do seu uso, ou 
simplesmente porque não há guerra por acidente. 

Além disso, mesmo sem invenção das armas nucleares a 
distribuição do Poder no Mundo é mais estável, desde 1945, 
* do que o foi de 1895 a 1945. O período de rápidas mudanças 

e de disparidades na Balança dos Poderes vem sendo substituído 
por um novo equilíbrio ou uma rude igualdade de forças. A 
Segunda Guerra Mundial completou o período de transição, e 
a Paz de 1945 representará um papel muito significativo na 
História do Mundo, como tão bem acentuou Barraclough. Ao 
contrário do acôrdo inevitavelmente artificial de 1918, ela se 
baseou em importantes realidades que prèviamente se desco¬ 
nheceram ou não se aceitaram, tais como, por exemplo, o tras¬ 
passo do Poder Europeu; os novos protagonistas — Estados 
Unidos e União Soviética; o nascimento dos Poderes Médios ou 
deuteragonistas, como a China, o Brasil, a Índia, o Canadá, a- 
Austrália; a maior significação da América Latina e o apareci¬ 
mento da África senão como forças próprias, pelo menos como 
extras ou figurantes da cena mundial, e não como meros zeros 
que se punham ou dispunham a favor ou contra êste ou aquele 
Poder. Mas o ponto morto nasce do reconhecimento, pelos Esta¬ 
dos Unidos, de sua inescapável posição de Poder Mundial e do 
reaparecimento da Rússia como outro Poder Mundial; e, espe¬ 
cialmente, do fato de ambos se tornarem Poderes em escala tão 
colossal que nenhum dêles pode derrotar o outro, qualquer que 
seja o número e variedade de seus aliados. 

É esta última consideração — mais importante que a pari¬ 
dade, pois tôdas as pequenas diferenças são puramente marginais 
e a luta por vantagens é um objetivo sem sentido — que conduz 
*t> todos os participantes, e nós queremos ser um dêles, não limi¬ 

tados à regionalização da O.P.A., a fazerem todos os esforços 
para assegurar as melhores posições antes que seja tarde. A 
relativa estabilidade atual sugere uma imediata e rápida adapta¬ 
ção à mudança monumental que está ocorrendo na Balança do 
Poder, e que só tem ocorrido raramente na história, 
t. Êste ajustamento não se completará sem tensões e fricções 
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e sem êíe não haverá possibilidade de desempenho, senão im¬ 
portante no futuro, pelo menos médio no presente, pois o mundo, 
na sua moldura dominante, estará compulsòriamente fechado 
a outros participantes, A realidade do ponto morto e a neces¬ 
sidade de uma posição intercontinental devem conduzir-nos a 
recusar o papel secundário que nos propõem a O.P.A. e a 
O.E.A,, de sermos, no campo político-econômico, uma parte 
da América “Latina” e, no campo militar, um seu associado. 
A política exterior deve planejar para o futuro e exige grandes 
mapas que ofereçam as grandes visões para que o Brasil, como 
um continente, exerça papel extracontinental, Daí o sentido 
novo e original da política exterior do Presidente Jânio Quadros, 
a qual, levada a todas as suas conseqüências, poderá assegu¬ 
rar-nos essa posição que o ponto morto internacional sugere 
e permite. 

O sentido novo não consiste, assim, em caminhar aberta¬ 
mente para o neutralismo, ou para a chamada terceira posição, 
já que são inequívocas as nossas ligações essenciais com o cha¬ 
mado Ocidente, mas em dar maior liberdade de movimentos ao 
nosso jôgo diplomático; em não permitir que nos empurrem 
contra nossos próprios interêsses econômicos de expansão comer¬ 
cial; em assegurar uma posição mais favorável intercontinental; 
o interêsse nacional deve predominar mesmo sôbre compromissos 
anteriores, que devem ser revistos à luz dos objetivos nacionais, 
atuais e permanentes; em ver que nossos interêsses estão em 
toda parte e não só na América Latina ou na O.E.A.; em 
opor à Balança de Poder, em ponto morto, a coordenação de 
nossos interêsses com os de vários outros Estados de todos os 
continentes, a começar pelos africanos; em oferecer a todos uma 
política de boa vontade, de cooperação e de ação internacional 
construtiva e responsável, ajustando interêsses e oportunidades, 
respeitando a personalidade histórica e a dignidade internacional 
de todos. Esse o realismo da posição e o ideal de cooperação 
que o Presidente Quadros ofereceu e no qual devemos prosseguir, 
sem reviravoltas revolucionárias, advogando relações melhores 
com todo e qualquer bloco, ocidental ou oriental, mas sem es¬ 
quecer os laços tradicionais que nos prendem aos Estados Uni¬ 
dos e à Europa Ocidental, 

Não estaremos a reboque de ninguém, nem admitiremos 
insolências ou desatenções, não só da espécie daquela que a 


! 


União Soviética nos fêz e de que resultou o rompimento das 
nossa relações diplomáticas, mas outras como a ameaça da 
Alemanha Ocidental, de que romperia com o Brasil se êste rea¬ 
tasse suas relações com o Bloco Oriental, feita aqui, no Rio 
de Janeiro, pelo Presidente do Parlamento Federal da Alema¬ 
nha, Sr. Eugen Gsrstenmeier ( 203 ) e novamente repetida no caso 
da Missão João Dantas à Alemanha Oriental. Será que a Ale¬ 
manha Ocidental dita as relações internacionais de outros países 
livres? 

A política exterior é uma das alavancas da revolução social 
pacífica e a independência consiste, fundamentalmente, nas rela¬ 
ções exteriores livres e soberanas. Parece-me que o Presidente 
Jânio Quadros interpretou com grande sagacidade o atual mo¬ 
mento histórico e tentou ajustar nossa política exterior aos ob¬ 
jetivos nacionais ampliados pela oportunidade internacional. 

A manutenção do novo sentido da política externa brasi¬ 
leira, sem os excessos formais de Quadros, vem sendo defendida 
no Congresso e na Imprensa como conveniente aos interêsses 
permanentes do Brasil. Ela respeita sua tradição histórica e 
atende a seus objetivos atuais e de liderança de uma cres¬ 
cente afirmação de independência das nações latino-americanas. 
A Doutrina Quadros-Arinos, “por su realismo, por su adapta- 
ción de princípios americanos tradicionales — no intervención, 
autodeterminación, igualdad jurídica de los estados, solución 
pacífica —, a las actuales circunstancias continentales... no 
solamente constituye una garantia para los pueblos de las repu¬ 
blicas latino-americanas sino el punto limite al que pueden as¬ 
pirar los Estados Unidos en su concepción dei Sistema Inter- 
americano”. ( 2M ) 


(203) Vide Correio da Manhã, 26/III/60. 

(204) “La Doctrina Quadros-Arinos", Política Internacional (Bue¬ 
nos Aires), n.° 17, 1961, pág. 32. 
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